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""^^^^  capaz  de  crear,   e  da  coneren- 

cia  systematica  que  só  n'ella 
so  encontra.  Poeta,  tem  a  Visão  dos  Tem- 
pos, poema,  pela  concepção  e  pelo  alcance 
philosophico,  superior  á  tentativa  de  Hugo, 
.1  Lenda  dos  Séculos.  Os  sonetos  de  amor 
osparsos  por  esses  quatro  longos  volumes, 
alguns  trechos,  como  a  Sphinge,  Ondina  do 
Jugo,  são  mesmo,  na  forma,  bellezas.  So- 
ciólogo, tem,  como  obra  especialista,  o  Sys- 
tema  de  Sociologia  que  é  pouco  conhecido 
porque  o  publico  portuguez  prefere  a  socio- 
logia pataqueira.  Historiador,  tem  a  His- 
ioHa  da  Universidade,  obra  monumental  que 
só  por  si  marcaria  um  homem,  e  a  patrió- 
tica Historia  da  Litteratura  que  só  tem  pa- 
ridade, pelo  seu  alcance  nacional,  nos  Lusia- 
das.  Politico,  tem  os  seus  opúsculos,  as  suas 
conferencias,  os  seus  discursos.  E  em  milha- 
res e  milhares  de  paginas  que  nos  deixa, 
não  ha  uma  pagina  de  rethoiica.  Figura 
assombrosa,  num  paiz  de  palradores. 
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Theophilo  Braga 


A  obra  do  grande  mestre  é  uma  obra 
fecunda,  que  influenciou  toda  a.  nacionali- 
dade portugueza.  Todos  os  que  escreveram 
ou  pensaram,  todos  os  que  fizeram  a  Re- 
publica, foram  influenciados  pela  sua  pa- 
lavra e  pelo  seu  pensamento,  A  sua  obra 
educadora  se  deve  a  victoria  das  novas 
instituições.  A  existência  de  Theophilo  é 
um  exemplo,  uma  lição. 

Dr.  Alexandre  Braga 

(Discurso  na  Sessão  solemne  da  Homena- 
gem nacional  de  24  de  Março  de  Í9í2, 
no  Colyseu  dos  Recreios.) 


EDUQUEMOS  O  POVO 


Na  moiiarchia  parlamentar  dá-se  um  pheriome- 
íio  digno  de  observação,  pelo  qual  se  explica  o 
regimen  de  violência  em  que  vivemos,  e  que  con- 
trasta com  a  tranquillidade  com  que  a  maioria 
da  nação  o  acceita.  A  monarchia  da  Carta  visa 
unicamente  á  segurança  dynastica,  á  sua  irres- 
ponsabilidade, á  intervenção  discricionária  sobre 
os  poderes  do  estado,  e  para  conseguir  isto,  em- 
pregam-se  dois  meios: 

1.°  Um  conservantismo  calculado,  para  que 
não  seja  arrastada  pelo  espirito  publico  a  fazer 
concessões  á  custa  da  pura  prerogativa. 

2."^  Um  centralismo  absorvente,  pelo  qual  to- 
das as  actividades  da  nação  se  vão  tornando  fun- 
cções  do  estado,  desempenhadas  por  empregados 
subordinados  hierarchicamente  a  um  poder  su- 
perior, em  verdade,  absoluto. 
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Gomo  esta  situação,  já  de  si  violenta,  se  aggra- 
va  pelas  extorsões  constantes  sobre  nós  todos 
com  impostos,  com  recrutamentos,  com  preven- 
ções policiaes,  com  a  arbitrariedade  fiscal,  com 
regulamentos  de  todos  os  nossos  actos,  pela  mi- 
séria publica  e  decadência  geral  da  nação,  era 
possível  que  acordássemos  um  dia,  e  reconhe- 
cêssemos que  estávamos  sob  um  regimen  mais 
detestável  do  que  o  absolutismo,  que  nossos  pães 
julgaram  ter  vencido.  Para  evitar  este  inconve- 
niente desagradável,  a  monarchia  parlamentar 
subsiste  pelo  recurso  da: 

3.  Hypocrisia  liberal  isto  é,  o  medo  de  des- 
empentiar  exteriormente  as  fórmulas  das  garan- 
tias da  liberdade,  viciando-as  na  sua  essência, 
como  se  vê  cada  dia  na  perversão  do  principio 
electivo  pela  candidatura  official. 

As  cousas  estão  assim  combinadas  para  dura- 
rem muito  tempo;  de  um  lado,  os  interesses  da 
familia  privilegiada  sustentados  com  um  plano 
exclusivo  e  com  af finco;  do  outro,  o  desalento  de 
uma  sociedade  atrazada,  expoliada  das  suas  ga- 
rantias, e  reduzida  á  impotência !  Como  sair 
doeste  tremendo  barranco  ?  Trazer  ao  direito,  á 
justiça,  á  moralidade,  á  razão  a  monarchia,  é 
um  impossível,  porque  Tartuffo  não  se  corrige, 
nasceu  falso  e  egoista;  o  único  meio  efficaz,  é 
tirar  a  peneira  dos  olhos  a  Orgon,  esse  symbolo 
dos  ludibriados  por  ingenuidade,  para  que  co- 
nheça as  cousas  como  ellas  são,  e  veja  claro  os 
sophismas  do  libaralismo,  como  elles  escravisam 
sem  algemas,  como  degradam  pelas  apparencias 
da  liberdade,  como  estirilisam  pela  actividade 
official,  como  matam  um  povo  pela  manutenção 
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da  ordem.  Desimbecilisemos  Orgon,  único  meio 
para  a  revindicação  da  liberdade,  segundo'  o 
pensamento  consolador  de  Jefferson:  «Os  esfor- 
ços das  *nações  para  recuperarem  o  direito  de  se 
governarem  a  si  próprias,  podem  falhar  uma  pri- 
meira vez,  uma  segunda,  uma  terceira  vez  ainda; 
porém  uma  raça  mais  nova  e  mais  esclarecida 
appresenta-se  compenetrada  do  sentimento  do  seu 
direito:  uma  quarta,  uma  quinta  tentativa,  ou 
outra  qualquer  das  que  se  emprehenderem  suc- 
cessivamente  ha  de  inevitavelmente  triumphar.» 

Quando  um  paiz  está  atrazado  por  falta  de 
actividade  intellectual,  é  impossível  esperar  que 
elle  se  eleve  transformando-se  pela  acção  evolu- 
tiva das  ideias.  A  apathia  mental  é  uma  das  for- 
mas mais  invenciveis  da  inércia.  Ha  só  um  meio 
para  fazer  progredir  esse  povo:  é  exercer  como 
força  impulsiva  e  organisadora  a  funcção  poli- 
tica, funcção  destinada  nos  paizes  com  vigor  pró- 
prio a  ser  secundaria,  simples  inspectora  do  exer- 
cício e  coexistência  de  todas  as  iniciativas.  Em 
Portugal  tudo  depende  do  governo,  e  nada  se 
sustenta  sem  o  estimulo  official;  mas  os  governos 
que  se  succedem  não  tem  plano  politico  e  dispen- 
dem  as  suas  energias  em  expedientes  de  conser- 
vação. I)'aqui  uma  profunda  decadência.  Para 
sair  d'este  estado  de  atrophia  geral  é  preciso  fazer 
circular  ideias  e  provocar  o  conílicto  das  opi- 
niões. 

Discípulo  da  Philosophia  positiva,  que  syste- 
matisou  os  phenomenos  sociaes  em  um  corpo  de 
doutrina  scientifica,  achamos  um  grande  inte- 
resse em  todos  os  successos  políticos  do  íiosso 
tempo,  e  applicamos  o  critério  comparativo  ao 
que  se  passa  n'este  paiz;  sem  uma  posição  defl- 
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nida  na  impreíisa  jornalistica,  temos  comtudo 
coadjuvado  um  grande  numero  de  emprezas  d'esta 
ordem,  sobretudo  nas  províncias,  onde  a  dou- 
trinação politica  se  torna  mais  necessária.  D'es- 
ses  artigos  dispersos  na  urgência  militante,  mas 
unidos  racionalmente  em  um  ponto  de  vista  scien- 
tifico,  juntamos  alguns  n'este  pequeno  opúsculo 
para  que  pela  mutua  coherencia  procurem  exer- 
cer uma  acção  mais  sugestiva  e  uma  maior  com- 
prehensão  do  que  precisamos. 
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PARTE  I 

Na  Alta  provisória  do  Regimen  da  Carta  outorgada 

Disciplina  das  Aspirações  revolucionarias 

em  Opinião  Democrática 


Situação  da  sociedade  portugueza 


As  nações  são  como  os  organismos  vivos,  su- 
jeitas á  doença  e  á  morte;  as  doenças  veem-se 
n'esses  factos  extraordinários  de  aberração  tiii- 
mana  de  que  está  cheia  a  tiistoria,  taes  como  as 
perseguições  religiosas  e  o  queimadeiro,  a  fei- 
ticeria  e  o  millenario;  a  morte  sela  já  a  civilisação 
de  bastantes  povos  extinctos,  como  o  espolio  do 
Egypto,  da  Ghaldêa,  da  índia,  da  Pérsia,  da  Gré- 
cia e  de  Roma,  que  a  humanidade  vae  acumu- 
lando. No  seu  estudo  de  Physica  social^  Quetelet 
chega  a  demonstrar  a  possibilidade  de  fixar  os 
números  médios  de  séculos  que  uma  dada  nação 
pôde  viver.   Que  direcção  para  as  futuras  combi- 
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nações  da  politica,  que  até  hoje  só  se  ha  occupado 
em  manter-se  no  poder,  na  sensuahdade  da  go- 
vernação !  Com  relação  á  nacionalidade  portu- 
ííueza  tristes  apprehensões  nos  assaltam;  não  é 
o  pezadello  phantastico  do  iberismo,  porque  esse 
só  serve  para  exclamações  patrióticas  e  missões 
secretas  da  diplomacia.  Ha  um  outro  mal  inhe- 
rente  ao  próprio  organismo  da  nação,  e  que  nin- 
guém ainrla  discutiu;  estamos  em  via  de  uma 
decomposição  lenia,  de  uma  desaggregação  dos 
elementos  sociaes  manifestada  pelo  indifferen- 
tismo  de  todos  pelas  cousas  publicas,  pela  falta 
de  virtudes  civicas,  pelo  egoismo  na  forma  mais 
revoltante.  A  província  isóla-se  na  sua  ignorân- 
cia, porque  se  sente  sugada  pela  centralisação 
da  capital;  na  capital  os  aventureiros  confluem 
de  todos  os  pontos  do  paiz  para  explorarem  as 
mil  necessidades  corruptoras  do  systema  consti- 
tucional. 

Ninguém  pensa  em  servir  o  seu  paiz,  ninguém 
estuda,  ninguém  se  aperfeiçoa,  ninguém  cumpre 
o  seu  dever;  e  comtudo  esta  sociedade  subsiste 
pela  força  da  inércia. 

Vamo-nos  desaggregando,  porque  ninguém 
se  importa  de  sentir  e  conhecer  a  tradição  nacio- 
nal, vinculo  unificador  na  ordem  politica,  e  mo- 
tivo de  inspiração  na  ordem  artística.  Subsisti- 
mos com  a  apparencia  de  nação,  e  entendemo-nos 
unicamente  porque  nos  achamos  no  mesmo  terri- 
tório; este  mesmo  facto  se  dá  quando  viajamos 
em  uma  diligencia:  em  uma  jornada  longa,  é 
certo  que  se  chega  a  contrahir  uma  benevolência 
para  os  companheiros  de  viagem,  a  quem  auxi- 
liamos de  boa  vontade  nos  seus  pequenos  acci- 
dentes,  porém,  uma  vez  chegados  ao  destino  se- 
gue cada  qual  seu  caminho  e  nem  mais  se  conhe- 
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cem,  perde-se  a  familiaridade  e  a  boa  vontade. 
A  nossa  vida  de  nação  está  n^este  estado  de  aggre- 
gação  accidental. 

Trouxeram-nos  a  isto  pela  longa  exploração 
governativa.  Os  governos  que  se  têm  succedido 
deixam  na  historia  a  prova  flagrante  de  que  a 
direcção  d'este  povo  tornou-se  o  apanágio  de  um 
bando;  que  esse  bando  não  tinha  ideias;  que  os 
seus  planos  se  resumiram  em  gastar  a  riqueza 
publica  para  se  conservarem  no  poder,  e  que  só 
indirecta  e  casualmente  é  que  se  fizeram  algumas 
obras  pelas  forças  das  circumstancias.  Tudo  mais 
tem  sido  tripudiar  desaforadamente  á  sombra  da 
legalidade  do  voto  falsificado,  do  parlamento  fal- 
sificado, e  da  opinião  publica  falsificada  por  uma 
imprensa  abaixo  da  sua  missão. 

Em  que  estado  está  a  instrucção  publica  do 
paiz  ? 

Ahi  andam  os  jurys  dos  exames  funccionando 
por  ordem  do  governo,  que  é  o  primeiro  que  nas 
suas  circulares  exige  que  se  ponham  pêas  áquel- 
les  que  aspiram  á  instrucção.  E'  incrível,  mas  é 
verdade.  A  ignorância  geral  é  profunda,  mas  um 
governo  querendo  desafogar-se  da  empregoma- 
nia,  difficulta  materialmente  com  propinas  e  com 
alguns  examinadores  boçaes  essa  pouca  instru- 
cção. 

A  cada  instante  se  está  conhecendo  a  immensa 
falta  de  noções  scientificas  que  soffre  o  povo  e  em 
geral  a  sociedade  portugueza,  já  em  consequência 
de  não  existir  uma  Instrucção  publica  despren- 
dida de  um  luxuoso  e  estéril  humanismo  (Lyceus) 
ou  de  uma  confusão  de  disciplinas  fundamentaes  " 
e  praticas  (Polytechnicas),  e  de  um  vicio  de  pala- 
vrosa  metaphysica  (Universidade);  já  finalmente 
porque  nos  nossos  costumes  não  existe  o  habit-o 
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e  a  necessidade  das  viagens  que  suscitariam  as 
comparações  e  assim  o  conhecimento  do  nosso 
atrazo.  A'  iniciativa  particular  compete  hoje  o 
diffundir  a  maior  somma  de  noções  claras  das 
cousas,  e  o  vulgarisar  entre  os  nossos  conterrâ- 
neos os  resultados  conseí:!'uidos  pela  actividade 
scientifica  dos  paizes  estrangeiros  n^este  século. 
A  apathia  intellectual,  que  reina  entre  as  classes 
que  se  atrophiam  na  estreiteza  das  suas  especia- 
lidades, só  pode  ser  despertada  ínteressando-as 
com  o  que  ha  de  immediatamente  útil  nas  desco- 
bertas modernas. 

Todos  os  grandes  trabalhos  práticos  e  amplia- 
ções industriaes  do  noso  tempo,  a  electricidade, 
a  telegraphia,  a  galvanoplastia,  a  photographia, 
a  analyse  spectral,  a  fabricação  do  aço,  as  machi- 
nas  de  vapor,  são  consequências  immediatas  de 
uma  anterior  elaboração  scientifica.  Se  as  scien- 
cias  se  constituiram  sobre  os  longos  processos 
technicos  das  artes,  por  seu  turno  as  industrias 
estão  hoje  recebendo  das  sciencias  uma  fecunda- 
ção sem  limite. 

Em  que  estado  está  a  industria  nacional,  ape- 
sar de  simulados  direitos  protectores,  que  hoje 
só  servem  para  certos  amigos  ?  Além  do  atrazo 
da  instrucção,  que  o  diga  a  congestão  do  capital 
nas  mãos  fraudulentas  dos  banqueiros,  feitos  com 
o  governo  no  jogo  de  fundos,  por  isso  que  a  lei 
que  prohibe  esse  jogo  não  é  posta  em  pratica,  e 
quando  o  próprio  governo  tem  o  privilegio  das 
loterias.  Consumimos  mais  do  que  produzimos. 
O' estado  moral  é  uma  consequência  doestes  dois 
elementos  instrucção  e  industria;  para  muitos  ou 
para  quasi  todos  ainda  se  labora  n'esse  triste  pre- 
conceito de  confundirem  a  moral  com  as  praticas 
religiosas.    O  jornalismo  explora  as  consequen- 
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cias  d'esta  situação  pelo  escândalo:  noticias  de 
separações  judiciaes,  roubos  de  bancos  pelos  pró- 
prios directores,  alcances  nas  repartições  de  es- 
tado, fugas  de  funccionarios,  subtracção  de  jóias 
nos  bailes  do  paço  e  da  aristocracia,  emfim  uma 
hallucinação  de  indignidade.  Vive-se  na  apathia 
de  quem  sente  que  se  decompõe;  n'este  estado  a 
reforma  politica  é  que  poderá  supprir  o  que  não 
pode  fazer  a  ausência  de  instrucçáo  e  a  mesqui- 
nhez da  industria;  a  reforma  politica,  em  qual- 
quer paiz,  é  uma  consequência  do  progresso;  in- 
felizmente o  nosso  atrazo  é  tal,  que  é  ella  o  ultimo 
recurso  que  existe  para  nos  tornarmos  uma  na- 
ção progressiva.  A  esta  solução  dá -se  o  nome  de 
aspiração  revolucionaria. 

2  —  A  força  do  povo 

A  Europa  monarchica,  do  despotismo  do  sé- 
culo XVI,  do  absolutismo  do  século  xvii,  do  cesa- 
rismo  do  século  xviii,  do  constitucionalismo  do 
século  xix,  deveu  a  sua  primeira  organisação 
politica  ás  Republicas  da  Edade  Média,  ás. ligas 
dos  pequenos  estados,  ás  federações,  de  que  sub- 
siste ainda  como  typo  completo  a  Suissa.  Em- 
quanto  a  Europa,  pela  sua  estructura  geographica 
destinada  a  ser  o  centro  da  actividade  industrial 
humana,  fundou  a  sua  paz  sobre  instituições 
democráticas,  crearam-se  as  linguas,  as  littera- 
turas,  a  arte.  e  as  industrias  sobre  que  assentam 
os  nossos  progressos  modernos.  Mas  porque  pas- 
sou a  Europa  gradualmente  das  Republicas  para 
as  monarchias  ?  Gomo  deixou  minar  a  sua  acti- 
vidade industrial  pelos  grandes  recrutamentos 
militares  dos  exércitos  permanentes  ?  Gomo  aban- 
donou a  paz  do  trabalho  pelas  devastações  das 
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guerras  de  séculos,  que  as  casas  reinantes  sus- 
tentaram entre  si  ?  E'  este  um  grande  problema 
sociológico,  ao  qual  se  acha  uma  resposta  subtil 
em  Machiavelli,  no  seu  Discurso  sobre  Tito  Livio; 
diz  elle  que  o  catholicismo  impondo  uma  moral 
de  subservencia,  que  mata  no  individuo  todos  os 
impulsos  da  dignidade,  desviando-lhe  a  attenção 
dos  interesses  d'este  mundo,  e  tornando-o  sub- 
misso ás  prepotências  d'este  mundo  recebidas  em 
desconto  dos  peccados,  não  fez  mais  do  que  pre- 
parar escravos  para  os  abusos  dos  tyrannos.  De 
facto  a  Itália,  florentissima  na  Ednde  Média,  como 
o  prova  o  eminente  historiador  Sismondi,  pela 
influencia  do  papado  caiu  em  uma  escravidão  de 
séculos  e  ainda  não  reconquistou  a  sua  completa 
liberdade;  as  monarchias  tornaram-se  absorven- 
tes e  unitárias  no  século  xvi,  simultaneamente 
com  o  catholicismo,  que  pela  Inquisição  matava  a 
liberdade  de  consciência,  colligando-se  entre  si 
como  policia  da  rasão  de  estado  e  servindo-se 
para  os  seus  crimes  do  auxilio  do  braço  secular. 
Basta  observar  as  guerras  de  religião,  e  vêr  a 
intervenção  do  catholicismo  nos  actos  da  vida 
civil  depois  do  Concilio  de  Trento,  e  a  sua  impo- 
sição como  religião  de  estado,  para  conhecer  os 
meios  pelos  quaes  as  monarchias  da  Europa  se 
estabeleceram  sobre  a  ruina  das  instituições  de- 
mocráticas. Gomprehende-se  também  como  no 
periodo  das  Cartas  constitucionaes  a  hypocrisia 
liberal  acha  um  grande  apoio  em  decretar  a  re- 
ligião catholica  como  a  official  e  exclusiva  do 
estado,  condicção  imprescindível  para  termos  na- 
cionalidade; é  por  essa  via  que  se  conserva  senão 
o  embrutecimento  moral,  pelo  menos  a  atonia 
da  resistência  tornando  o  povo  apto  para  suppor- 
tar  todas  as  prepotências.  A  Europa  na  revolução 
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dos  Paizes  Baixos,  na  revolução  de  Ing-laterra  e 
na  revolução  franceza,  procurou  resistir  a  este 
attentado  das  monarchias,  e  António  Perez,  o  mi- 
nistro dilecto  de  Philippe  II,  testemuntia  dos  cri- 
mes do  Demónio  do  Meio  Dia.  vaticinava  que  esses 
excessos  de  poder  conduziriam  um  dia  os  reis  á 
sua  própria  ruina.  Apezar  de  longos  séculos  de 
escravidão,  de  carnificinas  tremendas,  de  invasões 
de  estados,  de  annexações  de  povos  livres  pelo 
absorvente  centralismo  monarchico,  os  povos  re- 
sistem, e  só  a  França  conseguiu  reconhecer  que 
a  Republica  era  o  único  meio  para  se  reorganisar 
na  paz,  e  tornar  a  ordem  mu  eííeitu  da  liberdade. 
A  Itália  e  a  Hespanha  aguardam  a  crise  que  as 
fará  revindicar  o  que  possuíram  no  seu  passado 
histórico.  Faltar-lhes-ha  a  estes  povos  a  força 
para  abrirem  o  seu  caminho  ?  Diz  Littré  no  seu 
livro  da  Conservação  e  Revolução:  «Não  é  a  força 
o  que  falta  aos  povos  para  se  libertarem;  falta-lhes 
sim  o  accôrdo  e  a  intelligencia  da  sua  situação.» 
O  povo  é  o  forte,  é  como  a  onda  que  derruba,  mas 
que  se  quebra;  como  o  boi  que  uma  creança  con- 
duz; para  o  conservar  n^este  estado  importa  con- 
serva-lo estúpido,  e  como  estúpido  desconfiado 
e  egoista;  assim  é  impossível  que  elle  tenha  von- 
tade e  que  possa  dar-se-lhe  o  accôrdo  de  uma  opi- 
nião convicta.  Onde  se  encontra  o  accôrdo  para  a 
acção?  apenas  nas  intelligencias  mais  elevadas 
da  classe  burgueza,  e  nos  elementos  mais  illus- 
trados  da  industria,  e  é  por  isso  que  as  cidades 
são  revolucionarias,  partindo  d'esses  centros  os 
impulsos  da  renovação  politica.  Na  pratica  do 
suffragio,  base  das  instituições  democráticas,  o 
numero,  que  é  a  força,  está  da  parte  das  povoa- 
ções ruraes,  e  infelizmente  essas  estão  imbecili- 
sadas,   e  incapazes  de  se  interessarem  por  uma 
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opinião  e  de  se  harmonisarem  em  um  accôrdo. 
Para  obter  a  cooperação  doeste  elemento  é  pre- 
ciso eleval-o  pela  instrucção,  não  essa  instrucção 
official  estéril,  mas  o  ensino  livre  da  technologia 
e  das  relações  moraes  e  juridicas  cuja  synthese 
é  o  estado.  Sí3  assim  é  que  o  povo  virá  a  ter  con- 
sciência da  sua  força  e  saberá  ter  vontade,  porque 
terá  então  isso  que  lhe  falta  —  a  intelligencia  da 
sua  situação.  Um  povo  que  conhece  a  sua  historia 
sabe  quanto  lhe  custou  a  sua  liberdade.  Se  existe 
no  mundo  povo  que  ignore  completamente  o  seu 
passado  histórico  é  Portugal;  é  por  isso  que  elle 
glorifica  os  déspotas  que  o  venderam,  ou  ainda 
crc  nas  palavras  dos  que  o  bestificaram.  Não 
basta  porém  ignorar  a  sua  historia,  senão  ainda 
falsiíical-a,  ai)resentando-nos  como  restauradores 
medíocres  imbecis,  ou  como  libertadores  déspo- 
tas que  nos  fraccionaram.  A  unidade  de  acção 
do  partido  republicano  não  depende  das  combi- 
nações de  chefes,  mas  d'esse  accôrdo  e  intelligen- 
cia da  sua  situação,  que  é  onde  reside  o  segredo 
da  força  invencível  do  povo.  Ensinemol-o,  dou- 
trinemol-o,  expliquenfos-lhe  os  seus  direitos  deri- 
vados dos  seus  deveres  para  com  a  pátria  e  para 
com  a  solidariedade  social;  levantemos-lhe  o  es- 
pirito pela  sua  historia  nacional,  e  então  elle 
saberá  inover-se,  porque  uma  vez  convencido 
nenhimi  dique  é  capaz  de  sustel-o.  Na  situação 
isolada  de  Portugal,  e  ao  mesmo  tempo  sob  a 
ameaça  das  intervenções  armadas  das  monar- 
chias  visinhas,  a  propaganda  é  mais  do  que  uma 
temporisação,  é  a  estabilidade  das  bases  para  as 
transformações  que  nos  impuzer  a  corrente  de- 
mocrática da  Europa. 
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3  —  A  aspiração  revolucionaria 

O  século  XIX  distingue-se,  no  meio  da  sua 
complicada  actividade,  por  uma  profunda  ela- 
boração critica;  a  applicação  doeste  poderoso  ins- 
trumento da  verdade  espanta:  basta  vêr  como  a 
historia,  que  d'antes  era  a  epheméride  das  dynas- 
tias  e  das  guerras  de  interesses  pessoaes,  se  tor- 
nou para  o  nosso  tempo  a  revelação  da  humani- 
dade; como  a  sciencia,  que  era  um  privilegio  dos 
claustros  e  se  envolvia  no  maravilhoso  pedantes- 
co,  se  tornou  experimental  e  positiva;  como  os 
ódios  entre  as  raças,  que  tornavam  o  estrangeiro 
sempre  inimigo  (hostis),  acabaram  diante  da  uni- 
ficação raciona]  dos  códigos;  como  o  pezadello  da 
balança  de  commercio  desappareceu  com  a  livre 
concorrência  das  industrias  que  augmentam  e 
attrahem  os  capitães;  como  a  penalidade,  que  era 
infamante  e  irreparável,  se  tem  humanisado  até 
á  extincção  da  pena  de  morte  !  E'  esta  elaboração 
critica  que  vae  corroendo,  pulverisando  os  velhos 
preconceitos,  que  ataca  as  instituições  caducas 
conservadas  pela  força  da  inércia.  O  que  ella  fez 
para  as  antigas  superstições  polytheistas,  fun- 
dando a  Sciencia  das  Religiões,  é  o  mesmo  que 
está  agora  applicando  á  superstição  da  auctori- 
dade  pessoal  hereditária  com  o  nome  de  Socio- 
logia. Não  se  voltem  os  poderes  constituidos 
contra  a  corrente  do  tempo;  o  lado  invencível  da 
ideia  revolucionaria  está  em  ella  ser  derivada  da 
elaboração  critica  que  se  está  dando  nos  espíritos 
os  mais  medianos  ainda. 

Todas  as  vezes  que  um  poder  se  discute,  já 
não  tem  prestigio,  só  lhe  resta  a  força  material; 
mas  esta  é  tirada  pelo  tributo  de  sangue  ao  povo, 
e  é  esse  mesmo  povo  que  já  não  crê  na  origem 
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divina  da  soberania.  Portanto  a  íorça  material, 
sem  o  prestigio  moral,  é  uma  phantasmagoria 
que  se  desfaz  como  os  poderes  de  Rienzi.  O  facto 
capital  a  que  se  chegou,  e  que  pertence  ao  domi- 
nio  do  senso  commum,  é:  que  é  um  ultrage  para 
a  dignidade  humana  o  ser  herdado  por  um  pro- 
ducto  cretinisado  de  uma  combinação  diplomá- 
tica, que  desde  que  nasce  soffre  no  cérebro  a 
mesma  operação  de  atrophiamento  que  os  chine- 
zes  fazem  aos  pés  das  mulheres.  São  estes  pro- 
ductos  hybridos,  que  pela  liga  de  interesses  de 
casas  reinantes,  e  que  pela  bestialisação  do  ho- 
mem no  soldado,  se  julgam  com  direito  investido 
do  céo  para  nos  chamarem  vassallos,  súbditos  e 
outras  formas  do  ferrete  da  servidão  da  Edade 
Atédia,  a  nós  os  que  pensamos,  trabalhamos  e 
transmittimos  para  a  geração  que  vem  o  deposito 
sagrado  das  ideias  e  progressos  que  recebemos, 
e  que  ampliamos  por  não  sermos  parasitas  ! 

Conta  uma  velha  lenda  que  a  túnica  inconsutil 
de  Christo  crescia  no  seu  corpo,  alargando-se 
com  a  edade;  é  esta  a  imagem  das  instituições  e 
leis  que  vestem  o  corpo  social;  á  medida  que  o 
desenvolvimento  se  dá  no  individuo,  e  se  reflecte 
pelas  descobertas,  pelo  ensino,  ou  pelo  exemplo, 
na  conectividade,  ha  uma  transformação  a  fazer- 
se,  reclamada  por  um  mal  estar  geral,  que  irrom- 
pe quando  não  é  attendido.  E'  n'esta  parte  que 
se  dá  o  conflicto  entre  a  liberdade  e  a  auclori- 
dade. 

De  ordinário  quem  tem  o  poder  compenetra-se 
da  sua  missão  augusta,  e  a  pretexto  de  garantir 
a  ordem^  que  é  no  intimo  o  melhor  meio  de  sus- 
tentar-se,  vae  a  pouco  e  pouco  identificando  a 
ordem  com  a  immobilidade;  é  como  a  anchylose 
na   articulação.     Mas   as   necessidades   do   corpo 
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social  são  reclamadas;  parte  quasi  sempre  o  pro- 
testo de  um  individuo  que  vê  longe  e  annuncia 
o  desastre;  a  voz  animosa  facilmente  se  cala  com 
o  cárcere,  com  o  desterro  ou  com  as  legendas 
infames  dos  calumniadores  vendidos,  e  o  pretexto 
da  ordem  justifica  todas  as  arbitrariedades  do 
poder.  Porém  a  acção  do  tempo  é  permanente, 
constante,  ininterrupta,  a  necessidade  presentida 
por  um  é  manifestada  pelo  Ímpeto  de  todos,  ha 
o  trasbordar  da  necessidade,  o  conílicto  entre  o 
que  se  fortalece  com  a  tradição  morta  e  o  que  é 
incitado  pela  urgência  da  vida.  A  victoria  é  sem- 
pre do  vivo  sobre  o  morto.  Chamam  a  isto  Revo- 
lução; mas  esta  palavra  já  não  amedronta  os 
povos,  porque  esta  palavra,  segundo  a  philoso- 
phia  da  historia,  designa  os  factos  d'onde  resul- 
taram os  maiores  benefícios  para  a  humanidade. 
Temos  porém  um  equivoco  em  que  laboram  os 
homens  de  boa  fé,  sedentários  e  apathicos:  não 
poderá  ser  substituída  a  Revolução  pela  Evolução? 
Vejamos.  Todos  os  actos  da  natureza,  por  mais 
complicados  e  fecundos,  fazem-se  gradualmente, 
de  um  modo  lento  mas  progressivo,  sem  solução 
de  continuidade,  com  uma  coherencia  que  nos 
seus  elementos  mais  accidentaes  conduz  sempre 
para  um  fim  commum.  A  evolução  é  por  assim 
dizer  o  principio  activo  da  harmonia  do  universo; 
porque  ha  forças  que  obedecem  a  leis.  Mas  em 
um  meio  em  que  tudo  se  perverte  pelo  interesse, 
em  que  as  leis  se  sophismam  e  as  forças  servem 
para  enfraquecer  e  desmembrar,  não  podemos 
oppôr  ás  instituições  anachronicas,  que  ainda 
subsistem,  a  simples  inércia  da  evolução.  E'  pre- 
ciso alguma  cousa  de  mais  forte;  depois  que  se 
examinou  a  náo  e  reconheceu  que  não  estava 
capaz  de  navegar,  em  vez  de  deixal-a  apodrecer 
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sobre  a  areia,  metta-se-lhe  o  machado  e  utilise-se 
o  que  tem  préstimo  para  outros  fins.  E*  este  pro- 
cesso lógico  que  se  chama  Revolução. 

'  Mas  d'onde  soprou  este  vento,  que  tem  trazido 
a  todos  os  povos  a  necessidade  de  despirem  a 
libré  da  realeza,  e  vestirem-se  com  os  hábitos  ci- 
vis, da  sua  dignidade,  da  sua  garantia,  da  pleni- 
tude da  sua  liberdade  ?  Vem  do  evidente  desequi- 
líbrio entre  os  progressos  económicos  e  o  estado 
politico;  um  avançou  e  o  outro  estacionou.  O 
que  fez  o  estado  politico  para  a  civilisação  ?  To- 
memos do  século  XVI  para  cá,  por  isso  que  é  o 
momento  em  que  a  realeza  se  viu  independente, 
para  poder  governar  á  vontade  e  desassombrada. 
A  realeza  só  trabalhou  para  si,  e  sacrificou  os 
povos  ao  seu  egoismo;  inventando  os  exércitos 
permanentes;  as  guerras  dynasticas  e  as  heranças 
dos  estados;  alliando-se  com  o  catholicismo  into- 
lerante, que  na  Inquisição  o  reduziu  a  corpo  de 
policia;  criando  a  etiqueta;  as  prisões  de  estado 
e  a  rasão  de  estado;  dando  á  auctoridade  a  forma 
mais  revoltante  da  personalidade;  dispendendo 
os  capitães  produzidos  pelos  povos  em  grandes 
palacios-castellos,  parques  e  conventos;  rebaixan- 
do com  as  graças  e  titulos  a  própria  dignidade 
humana;  decretando  a  sciencia  falsificada  pelos 
seus  estabelecimentos  officiaes;  competindo  com 
os  seus  meios  extraordinários  com  a  desajudada 
industria  individual.  Poi  isto  o  que  fez  o  estado 
politico  que  existe  ainda  na  Europa,  e  que  os 
povos  querem  sacudir  de  si.  Que  deu  este  estado, 
a  realeza  finalmente,  para  a  civilisação  moderna? 
deu-nos  três  séculos  de  obscurantismo  vencido  á 
custa  de  uma  lucta  da  sciencia  realisada  nas  gran- 
des descobertas  que  têm  transformado  a  vida  so- 
cial.   Até  ao  século  xvi  a  realeza  teve  uma  vida 
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necessária  á  civilisação;  passou-lhe  o  seu  tempo, 
sejamos-lhe  gratos  reconhecendo-lhe  a  missão  de 
opportunidade  providencial,  mas  sacudamos  de 
nós  este  parasita,  que  ha  três  séculos  nos  explora 
ií^nobilmente  a  pretexto  de  que  em  algum  tempo 
nos  foi  útil. 

O  homem  mais  rude  que  lançar  em  volta  de 
si  um  simples  olhar,  acha  centenas  de  provas 
que  mostram  que  na  sociedade  moderna,  pelo  seu 
lado  material,  se  deu  uma  transformação  profun- 
da. Os  telegraphos,  os  caininhos  de  ferro,  os  va- 
pores, as  machinas  que  poupam  os  braços,  a  rá- 
pida aproximação,  a  barata  consummiação,  o  cre- 
dito individual  creando  valores,  que  são  senão  o 
progresso  económico,  ainda  assim  perturbado 
pelo  parasitismo  do  estado  com  os  seus  impostos, 
aduanas,  barreiras,  monopólios,  fiscos,  proteccio- 
nismo e  outras  coisas  sempre  pessoaes  !  Este  an- 
tagonismo é  o  que  se  está  dando  no  nosso  tempo; 
e  o  século  xix  ha  de  accentuar  na  historia  o  seu 
grande  destino  —  o  de  ter  proposto  o  problema  da 
incompatibilidade  entre  a  dignidade  humana  e  a 
auctoridade  pessoal,  entre  a  realeza  e  a  civilisa- 
ção. 

4  —  A  marcha  espontânea  da  Revolução 

Ha  um  grande  numero  de  individuos  que  anda 
á  busca  de  uma  opinião  que  abrace,  opinião  au- 
thorisada  e  que  o  não  comprometta;  outros,  in- 
capazes de  se  interessar  por  qualquer  ideia,  affe-  . 
ctam  uma  ihdifferença  de  superioridade  e  des- 
preoccupação  a  respeito  de  lodos  os  factos  polí- 
ticos: mas  peóres  do  que  estes,  ha  ainda  o  grupo 
dos  que  suppõem  ter  opinião,  que  sob  o  nome  de 
excessos  da  liberdade  condemnam  todos  os  es- 
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forços  a  favor  da  dignidade  humana,  e  não  se 
pejam  de  preconisar  o  regimen  da  auctoridade 
pessoal,  ao  mesmo  tempo  que  gosam  todos  os 
productos  das  largas  revoluções  da  intelligencia 
realisadas  nos  progressos  económicos.  Esta  con- 
tradicção  flagrante  caracterisa  o  estado  dos  espi- 
ritos  do  nosso  tempo;  querem  a  immobilidade 
tradicional  das  dynastias  e  querem  fruir  as  con- 
sequências que  só  podem  vir  da  plena  liberdade. 
Pode-se  avançar  com  franqueza:  que  nenhum  pro- 
gresso realisado  no  mundo  social  foi  produzido 
com  accôrdo  dos  poderes  constituídos;  todas  as 
vantagens  que  a  intelligencia  humana  tem  alcan- 
çado vieram  á  custa  de  uma  lucta  constante  op- 
posta  pelo  obscurantismo  religioso,  ou  pelos  in- 
teresses da  auctoridade  pessoal.  A  revolução  no 
seu  sentido  mais  profundo  é  este  perpetuo  anta- 
gonismo entre  a  ideia  e  o  facto;  o  que  hoje  se 
considera  como  uma  perturbação  amanhã  co- 
nhece-se  que  é  uma  nova  harmonia  de  outras  for- 
ças que  entraram  em  actividade. 

Essa  contradição  que  se  está  dando  na  burgue- 
zia  moderna,  que  disfructa  egoistamente  os  the- 
souros  da  civilisação,  e  prefere  conservar  o  pas- 
sado com  medo  de  acceitar  a  nova  ordem  que  a 
mesma  civilisação  lhe  propõe,  essa  contradição 
lógica  não  se  pode  dar  normalmente  em  cérebros 
com  saúde.  Diante  dos  grandes  problemas  ^o- 
ciaes  e  philosophicos  propostos  pelo  nosso  século 
o  senso  burguez  ficou  abalado;  o  seu  primeiro 
instincto  foi  fazer  como  o  macaco  quando  cáe  na 
agua,  que  em  vez  de  nadar  tapa  os  ouvidos  e  dei- 
xa-se  ir  ao  fundo.  Não  admira  que  esta  pusilla- 
nimidade  se  dê  em  uma  época  de  transição;  triste 
de  quem  nasce  em  um  tempo  em  que  o  passado 
se  debate  para  explorar  as  crenças  que  já  passa- 
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ram,  e  em  que  o  futuro  appella  para  sentimentos 
novos  que  se  estão  formando.  As  épocas  de  tran- 
sição são  caracterisadas  por  um  desgosto  moral 
por  um  timorato  scepticismo;  a  nossa  accentua-se 
com  uma  cor  mais  sinistra  n'essa  contradição  ló- 
gica dos  que  pretendem  alliar  os  progressos  eco- 
nómicos com  a  estabilidade  tradicional.  Este  es- 
tado é,  por  assim  dizer,  pathologico;  a  intelligen- 
cia  humana  tem;  de  entrar  em  accôrdo  comsigo 
mesma,  porque  assim  está  na  fatalidade  da  natu- 
resa.  Este  accôrdo,  embora  abafado  pela  hypo- 
crisia  social,  está  a  dar-se  na  consciência  de  cada 
um:  é  este  o  primeiro  passo  da  Revolução.  Raro 
será  o  alto  funccionario,  o  bispo,  o  conselheiro 
de  estado,  o  capitalista,  que  nos  seus  bons  mo- 
mentos de  intimidade  se  não  confesse  também 
revolucionário.  Fazem  lembrar  aquelles  que  ha 
annos  atraz  fumavam  ás  escondidas.  Temos  sur- 
prehendido  muitas  doestas  sinceras  revelações,  e 
é  sobre  isso  que  baseamos  a  lei  moral  a  que  se 
está  obedecendo.  Não  nos  assombra  um  ministro 
inventar  distincções  para  dizer  diante  do  publico 
ser  catholico  segundo  a  Carta,  e  que  no  seu  foro 
intimo  é  racionalista:  não  nos  admira  vêl-os  ac- 
ceitar  as  gran-cruzes  do  presidente  de  uma  repu- 
blica e  affectarem  uma  dedicação  á  causa  monar- 
chica  a  ponto  de  expoliarem  a  nação  a  bem  das 
sumptuosidades  da  realeza.  Isto  é  um  facto  re- 
petido e  symptomatico  das  épocas  de  transição. 
Quando  a  doutrina  de  Jesus  trouxe  ao  mundo  o 
dogma  da  egualdade  humana  perante  Deus,  os 
que  seguiam  o  polytheismo  romano  continuavam 
a  adorar  Vénus  e  Mercúrio,  mas  .collocavam  ao 
lado  das  suas  imagens  as  imagens  do  Bom  Pastor 
e  da  Virgem  Maria.  O  que  então  se  dava  no  do- 
minio  da  crença  está-se  repetindo  no  mundo  do 
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interesse.  Conheceií-se  que  o  dogma  da  egual- 
dade  humana  perante  Deus,  durante  dezoito  sé- 
culos, já  deu  o  que  tinha  a  dar;  duas  instituições, 
realeza  e  papado,  deram-se  as  mãos  em  nome 
d'esse  principio  para  explorarem  o  homem.  Hoje 
queremos  uma  cousa  que  se  não  sophisme  tanto: 
queremos  a  egualdade  do  homem  perante  a  Hu- 
manidade. 

Proferimos  a  palavra  que  nos  representa  a 
nova  força  que  coopera  para  a  revolução.  Não  se 
pôde  inventar  uma  palavra  mais  augusta,  mais 
sacrosanta,  mais  divina,  que  exprima  uma  ideia 
mais  real  do  que  —  Humanidade.  Se  percorrer- 
mos os  vestígios  de  todas  as  civilisações,  a  india- 
na, a  grega,  a  romana,  em  nenhum  documento, 
em  nenhum  facto  encontramos  cousa  que  se  apro- 
xime da  ideia  de  humanidade,  privativa  do  mundo 
moderno.  Esta  palavra  representa  a  descoberta 
pela  qual  o  homem  conheceu  que  não  existia  so- 
mente como  individuo  isolado,  nem  como  agru- 
pamento artificial  de  nação;  a  ideia  de  humani- 
dade nasceu  da  consciência  da  solidariedade  hu- 
mana revelada  pela  historia,  e  da  vida  contínua 
da  conectividade  que  não  perde  nenhum  dos  pro- 
gressos realisados,  e  que  se  desenvolve  do  mesmo 
modo  que  o  individuo.  A  humanidade  é  como  o 
homem,  com  a  differença  que  vive  sempre,  que 
não  perde  nenhum  desenvolvimento,  e  que  se 
aproxima  indefinidamente  da  perfeição.  Quando 
Alilliére  morria  espingardeado  levantando  o  grito 
—  Viva  a  humanidade  !  revelava  a  nova  força  que 
entrou  na  revolução,  força  que  vem  da  consciên- 
cia, que  origina  todo  o  desinteresse,  que  leva  aos 
mais  inauditos  sacrifícios,  e  pela  qual  se  morre 
com  alegria.  O  sábio  que  interpreta  a  natureza, 
O  inventor  que  a  submette  ao  nosso  serviço,  sa- 
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bem  que  ha  uma  existência  collectiva  que  con- 
servará para  sempre  essa  verdade.  Emquanto  o 
principio  egbista  predominou  na  sciencia  houve 
o  pedantismo  claustral;  emquanto  o  mesmo  egois- 
mo  actuou  na  politica,  só  se  debateram  os  inte- 
resses pessoaes  das  famiHas  reinantes,  que  origi- 
naram as  guerras  cruentas  que  têm  ultrajado  o 
homem  e  ensanguentado  a  historia.  E'  chegado 
o  tempo  em  que  a  nova  e  fecunda  ideia  da  huma- 
nidade, acceita  insensivehnente  por  todos  os  es- 
piritos  e  germinando  n'elles,  nos  leva  á  verda- 
deira noção  de  liberdade  e  dignidade.  Quem  está 
{)0is  fazendo  a  revolução  ?  O  tempo.  As  duas  po- 
tencias das  trevas  que  se  deram  as  mãos  —  padres 
e  reis  —  hão  de  ficar  reduzidos  aos  monumentos 
que  deixaram  de  si:  os  padres  serão  lembrados 
nos  contos  picarescos  e  obscenos,  e  os  reis  nas 
grandes  carnificinas  e  nas  figuras  das  cartas  de 
jogar. 

5  —  Phase  orgânica  da  Revolução 

Se  a  aspiração  revolucionaria  não  fosse  mais 
do  que  um  ardente  desideratum  de  algumas  in- 
telligencias  sinceras,  se  ella  não  tivesse  para  a 
revelar  mais  do  que  os  simples  protestos  indivi- 
duaes,  poder-se-hia  considerar  apenas  como  uma 
utopia  que  encommodava  os  poderes  constituídos, 
que  tinham  o  direito  de  a  abafar  pelos  seus  meios. 
Felizmente  o  sentimento  da  revolução  é  uma  con- 
sequência profunda  e  lógica  do  tempo,  uma  syn- 
these  moral  que  caracterisa  todos  os  espíritos  que 
pelo  desenvolvimento  scientifico  chegaram  á  posse 
plena  de  si  mesmo;  porém,  todas  as  vezes  que  no 
sentimento  humano  se  opera  uma  corrente  qual- 
quer que  pela  sua  generalidade  entra  na  ordem 
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de  ideias  de  uma  época,  é  então  que  a  sociedade 
e  a  vida  se  resentem  d^essa  influencia,  e  pelas 
suas  transformações  intimas  e  inexplicáveis  a 
recebem  e  a  manifestam.  E'  n'este  momento  que 
os  factos  recebem  um  porquê  orgânico,  e  se  tor- 
naram um  agente  histórico.  A  revolução  está 
também  ireste  caso,  como  vamos  ver. 

Quando  o  veltio  polytheismo,  com  as  suas  ima- 
gens materiaes,  já  não  satisfazia  as  necessidades 
moraes,  e  a  intelligencia  humana  queria  adorar 
um  principio  unitário  e  espiritual,  conta-se  que 
soou  pelo  mundo  essa  grande  voz,  diante  da  qual 
caíram  os  Ídolos  —  os  Deuses  vão-se  —  e  o  ap- 
pareci mento  de  Jesus  tornou-se  uma  evolução 
superior  das  consciências.  Disse  Renan,  que  as 
grandes  ideias  atravessam  o  mundo  em  forma 
de  correntes;  foi  assim  no  século  xiii,  quando  se 
deu  essa  exaltação  mystica  dos  claustros,  dos 
doutores  e  dos  poetas  christãos,  á  qual  correspon- 
deram no  Oriente  phenomenos  eguaes,  como  os 
sophís  da  Pérsia. 

Hoje  tocamos  a  realidade;  já  não  nos  atiramos 
á  cruzada  para  salvar  um  sepulchro,  mas  atira- 
mo-nos  á  barricada  para  salvarmos  o  berço  da 
geração  que  vem.  A  manifestação  orgânica  da 
revolução  está  n'este  surprehendente  facto  da  na- 
tureza humana,  que  se  está  dando  no  nosso  tempo 
e  diante  dos  nossos  olhos,  que  todos  reconhecem 
e  confessam  —  a  falta  absoluta  de  capacidades 
politicas  !  E'  este  o  phenomeno;  faltam  na  reali- 
dade os  grandes  homens;  os  povos  sentem  a  ne- 
cessidade da  revolução  e  debalde  esperam  por 
quem  lhes  sirva  de  cabeça;  os  thronos  cercam-se 
dè  mediocridades  que  lhes  vão  preparando  in- 
conscientemente a  ruina;  as  antigas  dynastias  das 
casas  reinantes,   d'onde  saíram  os   Carlos  v,   os 
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Predericos,  reconhecem  que  a  falta  de  cruzamen- 
to nos  seus  enlaces  os  tornou  albinos,  cretinos, 
quasi  idiotas,  incapazes  de  se  sustentarem  por 
si  no  poder,  e  muito  menos  de  regerem  os  desti- 
nos das  nações. 

E'  porque  a  natureza  está  cansada  dos  iiinu- 
meros  cataclysmos  produzidos  pelos  interesses 
dynasticos,  e  castiga-os  com  a  degradação  da  es- 
pécie; cansada  também  pelos  planos  políticos  de 
cérebros  pervertidos,  que  sacrificaram  a  humani- 
dade ao  favoritismo  de  um  soberano,  a  esses  cas- 
tigou-os  com  a  mediocridade  absoluta.  E'  como 
uma  espécie  de  colapso  em  que  a  natureza  vae 
entrar  para  organisar-se  livremente  independente 
das  combinações  caprichosas  de  tresloucados  es- 
tadistas. Este  symptoma  da  mediocridade  geral, 
que  hoje  é  evidente  para  todos,  é  já  antigo;  data 
pelo  menos  desde  o  tempo  em  que  se  reconheceu 
que  a  sociedade  não  era  um  facto  de  creação  arbi- 
traria e  pessoal,  mas  a  realisação  de  uma  lei  essen- 
cial da  vida. 

Antes  da  philosophia  ter  formulado  o  eloquen- 
te problema  da  sociologia,  já  a  revolução  franceza 
o  presentira.  Esse  concilio  da  humanidade  foi 
desviado  da  sua  corrente  de  justiça  por  um  fací- 
nora, a  quem  os  livros  chamaram  grande  homem 
por  saber  matar  e  roubar  comi  calculo.  Napoleão, 
que  ainda  depois  de  morto,  pela  sua  falsa  tradi- 
ção de  glorias  militares,  produziu  os  desastres  da 
França,  ha  de  ficar  na  historia  inscripto  como  um 
d'esíes  tenebrosos  espirites  do  mal  que  airazaram 
a  humanidade  por  séculos.  Se  este  bandido  da 
Córsega  não  tivesse  vindo  encravar  a  roda  da  re- 
volução franceza,  sem  duvida  a  America  ingleza 
não  nos  teria  passado  adiante  e  teria  vindo  apren- 
der de  nós.    O  período  critico  e  difficil  da  Revo- 
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lução  já  estava  passado;  ella  ia  entrar  no  seu  pe- 
ríodo plácido  e  organisador,  quando  o  sicário 
Napoleão  a  extinguiu  em  beneficio  da  sua  pessoa 
e  dos  seus  parentes. 

Galumniou-se  depois  a  revolução,  mostrando 
que  ella  não  tinlia  roais  do  que  fervor  sanguiná- 
rio. A  verdade  é,  que  durante  dez  annos  do  pe- 
riodo  demolidor  da  revolução,  pelas  melhores  es- 
tatísticas hoje  feitas,  se  sabe  que  morreram  dez 
mil  pessoas;  mas  havia  uma  ideia  porque  se  mor- 
ria, havia  um  processo  jurídico  que  condemnava. 
Isto  eram  atrocidades;  porém  em  nossos  dias 
assistiu-se  ao  espectáculo  de  Sádowa  em  que 
n'um  dia  só  morreram  quarenta  mil  homens,  ao 
grado  de  duas  cabeças  coroadas  que  se  distrahiam 
com  este  jogo  de  xadrez  em  ponto  grande;  assis- 
tiu-se também  á  batalha  de  Magenta  em  que  se 
interrompeu  a  contagem  dos  mortos  por  ter  ex- 
cedido os  limites  decorosos  impostos  pelo  quer 
que  é  de  humanidade;  assistiu-se  finalmente  á 
carnificina  de  Sédan,  em  que  n'um  só  dia  um 
aventureiro  de  alcouces  e  um  velho  com  mais  de 
cincoenta  annos  curtidos  de  ódio  entranhado, 
atiraram  á  vala  para  cima  de  quarenta  mil  ho- 
mens alheios  aos  seus  pequenos  interesses.  A 
natureza  está  cansada  doestas  violências  causadas 
pelos  que  se  arrogaram  o  direito  de  reger  os 
povos,  de  os  roubar  e  os  matar  a  titulo  de  se  con- 
siderarem grandes  homens.  O  seu  nivel  de  me- 
diocridade passou  terrivelmente  sobre  o  nosso 
tempo.  Ao  hemistychio  de  Virgílio  —  Jovis  omnia 
plena,  dos  tempos  clássicos,  podemos-lhe  oppôr 
esta  divisa  dos  tempos  burguezes:  Tudo  nullo  I 

Ainda  nos  resta  um  membro  d'essa  antiga  fa- 
mília dos  grandes  homens:  é  o  sr.  de  Bismark.  A 
Europa  admira-o,  as  caixas  de  phosphoros  propa- 
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í^-am  o  seu  retrato,  e  humoristas  improvisam  diá- 
logos politicos  em  que  elle  dispõe  do  futuro  da 
Europa.  Pois  bem,  este  grande  tiomem  ha  de 
apparecer  na  historia  como  um  hinatico  que  foi 
d'encontro  á  corrente  individualista  do  século  xix 
para  crear  contra  a  natureza  e  contra  a  justiça  a 
obra  anachronica  da  unidade  territorial  e  poli- 
tica da  Allemanha.  Para  esta  obra,  Bismark  ser- 
viu-se  de  uma  má  comprehensão  que  os  povos 
germânicos  tiveram  do  seu  sentimento  nacional 
renovado  pelos  trabalhos  scientiíicos  dos  Grimm, 
dos  Gervinus,  dos  Lessing,  e  de  todos  os  que  tra- 
balharam para  libertar  intellectualmente  a  Alle- 
manha da  influencia  litteraria  dos  outros  povos 
da  Europa.  Bismark  encontrou  este  amor  da  in- 
dependência intellectual,  e  desviou-o  para  o  cam- 
po politico.  Essencialmente  confederado,  era  fácil 
ao  povo  allemão  sacudir  de  si  os  seus  pequenos 
régulos,  que  decahiam  pela  devassidão,  e  conti- 
nuarem o  regimen  benigno  do  seu  federalismo; 
Bismark  foi  d^encontro  a  esta  evolução  natural; 
por  um  desesperado  militarismo  jungiu  artifi- 
cialmente estes  diversos  membros,  a  pretexto  de 
um  perigo  commum.  Mas  esta  obra  insensata, 
diante  da  marcha  da  civilisaçâo.  tem  de  se  des- 
fazer por  si,  porque  a  Allemanha  pensa,  porque 
o  indivualismo  germânico  não  entrou  debalde 
na  historia,  e  porque  os  sonhos  velhos  do  Santo 
Império  servem  só  para  embalar  os  meninos. 
Pelos  frucíos  os  conhecemos.  Que  milhões  de 
vidas  sacrificadas  por  uma  obra  absurda  !  Eis  o 
que  é  esse  ultimo  typo  do  grande  homem,  o  maior 
politico  do  século,  Mr.  de  Bismark.  Bem  haja  a 
natureza  no  seu  cansaço;  a  mediocridade  geral  é 
uma  segurança  para  a  nova  evolução  em  que  a 
sociedade  vae  entrar. 
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Temos  iioje  uma  nova  comprehensão  do  facto 
social,  e  é  sobre  essa  comprehensão  que  se  basêa 
a  Revolução  que  proclamamos.  No  século  passa- 
do, os  eruditos  explicavam  a  formação  da  lingua- 
gem por  uns  certos  processos  mechanicos;  a  esta 
tendência  também  vimos  obedecerem  os  philo.so- 
phos  explicando  mechanicamente  a  formação  da 
sociedade,  do  que  é  um  documento  o  Contracto 
social  de  Rousseau. 

Greação  da  linguagem,  ou  creação  da  socie- 
dade é  uma  faculdade  da  natureza  humana;  não 
pertence  a  este  ou  áquelle  homem  alterar  a  lin- 
gua  em  que  todos  collaboram,  e  muito  menos  não 
pertence  a  um  individuo  imprimir  forma  e  domi- 
nar o  facto  social  que  todos  criaram.  Podem  des- 
apparecer  todos  os  grandes  homens,  que  a  socie- 
dade, pela  força  própria  da  nossa  natureza,  ha  de 
mantêr-se  no  seu  equilíbrio.  Se  arrojarmos  em 
qualquer  sentido,  em  todas  as  condições  imagi- 
náveis, uma  esphera,  seja  qual  for  a  posição 
que  ella  tomar,  fica  sempre  em  equilíbrio.  E' 
assim  o  corpo  social;  aquelles  que  exploram 
as  instituições  é  que  se  alarmam,  e  aquelle  que 
mais  collabora  pela  sua  actividade  no  facto  social, 
o  povo,  esse  é  o  único  que  aspira  e  quer  a  santa 
Revolução. 

6  —  Extincção  da  fé  monarchíca 

As  formas  sociaes  tem  também  a  sua  decadên- 
cia como  transição  espontânea  para  uma  ordem 
nova;  nem  a  boa  fé  e  adhesão  dos  pari  idos,  nem 
todas  as  forças  da  auctoridade  podem  sustentar 
uma  instituição  quando  ella  intimamente  se  des- 
organisa,  quando  as  consciências,  que  estão  acima 
dos  interesses  passageiros,  conhecem  que  já  não 
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podem  ser  dirigidas  por  ella.  Quando  este  con- 
ílicto  das  consciências  que  se  apresentam  acima 
de  qualquer  instituição  se  manifesta  por  actos  de 
vontade,  chama-se-lhe  revolução;  quando  a  pró- 
pria ordem  das  cousas  está  indicando  na  pratica 
que  a  instituição  se  tem  conservado  mais  tempo 
por  qualquer  circumstancia,  e  que  a  sua  estabi- 
lidade é  um  atrazo,  então  a  revolução  não  vem 
das  pessoas,  mas  das  cousas,  e  chama-se  evolu- 
ção, nome  derivado  das  sciencias  e  applicado  a 
toda  e  qualquer  transformação  natural.  No  sé- 
culo XIX  existe  a  instituição  da  realeza  restricta 
á  forma  monarctiica  hereditária,  a  qual  está  ex- 
posta a  esta  dupla  acção:  pelos  progressos  reali- 
sados  na  ordem  económica  com  o  desenvolvi- 
mento do  terceiro  estado,  com  a  proclamação  do 
trabalho  livre  e  com  a  necessidade  da  paz  para 
todo  o  progresso  da  sociedade,  a  realeza  vae-se 
tornando  um  corpo  extranho  ao  organismo  so- 
cial. A  investidura  da  auctoridade  em  uma  pessoa 
pelo  facto  do  nascimento  é  um  ultraje  á  digni- 
dade humana;  o  deposito  da  força  e  da  riqueza 
publica  em  mãos  de  um  homem  educado  fora  da 
sociedade,  com  a  falsa  ideia  de  que  perante  a 
natureza  é  superior  aos  outros;  a  sancção  do  po- 
der conferida  a  quem  não  sabe  usar  d'elle  porque 
dispende  a  sua  actividade  em  divertir-se,  desmo- 
ralisando  pelo  exemplo  as  classes  abastadas;  o 
imposto  de  sangue,  tão  duro  para  uma  nação, 
dispendido  em  ódios  dynasticos  ou  paradas  para 
fazerem  o  apparato  e  segurança  da  realeza,  tudo 
isto  sugere  no  fundo  da  consciência  um  estado 
de  dissidência  e  de  revolta  contra  uma  instituição 
que  desde  o  século  xvi  deixou  de  ser  necessária 
á  sociedade,  e  que  só  pela  alliança  com  o  poder 
religioso  é  que  se  tem  mantido.    Tal  é  a  revolu- 
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çáo  que  nasce  da  ordem  das  cousas,  e  contra  a 
qual  não  ha  força  que  se  opponha;  o  corpo  extra- 
nho  ha  de  um  dia  ser  eliminado  pela  energia  do 
próprio  organismo  social. 

Para  este  caminho  se  tem  dirigido  os  protestos 
dos  indivíduos,  não  dizemos  só  d'aquelles  que  sa- 
bem discutir  os  i^roblemas  sociaes  como  um  Prou- 
dhon,  ou  um  Li  It ré,  mas  de  todos  aquelles  que  de 
dia  a  dia,  sem  mesmo  poderem  explicar  os  mo- 
tivos do  seu  pensamento,  se  vão  sentindo  sepa- 
rados da  fé  monarchica.  Eis  a  phrase  que  resume 
a  força  vital  da  realeza  —  íe  monarchica;  houve 
tempo  em  que  a  pessoa  do  rei  andava  ligada  á 
ideia  de  pátria,  quando  a  realeza  se  não  gastava 
no  apparato  dissolvente  do  cesarismo,  nem  se 
apoiava  contra  o  seu  próprio  paiz  conspirando 
pela  diplomacia  nas  cortes  estrangeiras,  ou  aban- 
donando ò  seu  povo  aos  exércitos  invasores  poií- 
do-se  a  salvo  a  muitos  centos  de  légoas  de  dis- 
tancia. 

Antes  d'isto  a  fé  monarchica  era  um  senti- 
mento unanime  e  não  o  inberesse  de  um  partido. 
Foram  os  próprios  reis  que  a  extinguiram,  dei- 
xando ver  claro  e  com  impudência  o  seu  jogo  po- 
litico, a  sua  ambição  vaidosa  da  soberania;  assim 
como  em  uma  egreja  se  apparecessem  dois  papas, 
attribuindo-se  ambos  a  supremacia  espiritual, 
abalariam  a  fé  e  cimentariam  o  indifferentismo, 
(iar-se-hia  o  mesmo  caso  com  todas  as  monar- 
chias  da  Europa,  como  aconteceu  depois  da  re- 
volução franceza,  com  os  muitos  pretendentes 
aos  mesmos  thronos.  A*s  vezes  viam-se  os  mem- 
bros da  mesma  familia  dynastica  conspirarem 
uns  contra  os  outros,  para  que  o  mais  ardiloso 
pudesse  alcançar  o  governo  do  povo;  os  Orleans, 
os  dois  ramos  dos  Bourbons,  os  Bonapartes,  e  os 
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dois  ramos  de  Bragança,  degladiando-se  em  luctas 
fratricidas  para  alcançarem  a  coroa,  foram  os 
instrumentos  inconscientes  da  extincção  da  fé 
monarchica. 

Porque  não  é  hoje  possivel  a  monarchia  em 
França  ? 

Porque,  minando  as  bases  da  republica,  se 
apresentaram  trez  monarchias  ao  mesmo  tempo, 
a  da  bandeira  branca,  a  orleanista  e  a  do  bonapar- 
tismo.  O  povo  conheceu  que  era  o  interesse  egoís- 
ta de  partido,  mas  não  o  sentimento  de  restaura- 
ção da  ordem,  que  trazia  estas  trez  monarchias  a 
quererem  empolgar  o  voto  nacional;  o  povo,  achan- 
do-se  diante  doesta  impudência,  sem  fé  monar- 
chica, votou  a  republica.  Em  Hespanha  vemos 
também  a  fé  monarchica  a  desapparecer  das  con- 
sciências pelas  lutas  sangrentas  do  carlismo  e 
pela  corrupção  de  restaurações  affonsinas  e  iza- 
belinas.  Em  Portugal  temos  também  o  gérmen 
d'esta  emancipação;  no  dia  em  que  D.  João  vi 
nos  abandonou  á  invasão  franceza  nasceu  o  sen- 
timento republicano  das  cortes  constituintes  de 
1822;  o  conílicto  entre  os  dois  irmãos,  pretendi- 
dos herdeiros  da  soberania  de  D.  João  vi,  D.  Pe- 
dro e  D.  Miguel  sob  as  bandeiras  de  liberaes  e 
legitimistas,  fez  nascer  essa  mutua  descrença  na 
fé  monarchica,  que  lavra  no  nosso  paiz  e  que  é 
a  transição  natural  para  a  affirmação  positiva  e 
consciente  da  republica.  A  natureza  na  sua  per- 
petua evolução  ensina-nos  como  se  devem  fazer 
as  transformações  sociaes,  sem  abalos,  sem  tre- 
pidações, sem  exaltação  parlidaria. 

A  obra  da  hallucinação  é  estéril;  como  o  tra- 
balho de  Rienzi, — desfaz-se  a  um  sopro.  E'  por 
isso  que  na  corrente  europêa  que  tende  a  levar- 
nos  após  si,  convém  de  longe  ir  preparando  pela 
critica  imparcial  a  consciência  publica. 
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Se  a  ordem  das  cousas  nos  mostra  como  se 
extingue  a  fé  monarchica,  a  dignidade  dos  que 
trabalhando  produzem  a  riqueza  social  vae  de 
dia  a  dia  robustecendo  as  aspirações  republica- 
nas. 

A  evolução  hade  operar-se  impreterivelmente; 
para  ella.hão  de  convergir  todos  os  esforços  dos 
que  pensam,  dos  que  moralisam  por  meio  da  pa- 
lavra e  do  trabalho.  N^essa  tarefa,  não  podem 
entrar  os  ociosos  e  vampiros  que,  á  custa  do  suor 
do  povo,  do  trabalho  honesto,  se  banquetêam 
escarnecendo-o. 

7  —  Fim  das  guerras 

Quem  tem  a  riqueza  quer  sentir  a  sua  valia, 
gastando;  quem  tem  o  poder  quer  sentir  a  sua 
força,  exercendo-o.  Assim  usadas  por  um  capri- 
cho individual,  as  riquezas  desenvolvem  necessi- 
dades ficticias  e  pervertem  o  senso  moral  pelo 
seu  prestigio;  pelo  seu  lado  o  poder,  accumulado 
em  um  só,  produz  esses  desvarios  canibalescos 
dos  Alexandres,  dos  Tamerlans  e  Napoleões,  que 
só  tem  servido  para  fazer  retroceder  a  humani- 
dade, e  tirar  ás  sociedades  o  ideal  do  seu  destino. 
Se  as  riquezas  se  accumulam  em  um  só  individuo 
ou  n'uma  famiíia  é  sempre  por  um  defeito  orgâ- 
nico da  constituição  do  trabalho  e  da  propriedade; 
se  o  poder  se  concentrou  em  um  soberano  ou 
dynastia  foi  por  que  a  ausência  do  sentimento  da 
egualdade  humana,  ou  uma  falsa  noção  de  liber- 
dade e  de  independência  deixaram  consolidar-se 
essa  monstruosidade,  que  se  acceita  ainda  hoje 
como  um  facto  tradicional  que  nos  legou  o  pas- 
sado. 

A  accumulação  de  riquezas  facilitou  a  acqui- 
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sição  do  poder,  e  o  poder  dispondo  hoje  das  ri- 
quezas publicas  faz  d'esse  mister  exclusivo  o  sus- 
tentáculo mais  efficaz  da  sua  conservação  própria. 
As  guerras  foram  uma  necessidade  dos  governos, 
como  consagração  da  própria  força,  e  como  re- 
curso económico  proveniente  das  invasões;  para 
que  os  povos  fossem  arrastados  a  este  vórtice 
sanguinário  em  que  tinham  tudo  a  perder  era 
necessário  incital-os  por  um  motivo  imaginário 
mas  crivei,  como  ainda  hoje  é  em  grande  parte 
o  patriotismo,  o  pavilhão  nacional,  etc.  Os  mo- 
tivos das  guerras  foram-se  succedendo  por  uma 
ordem  gradual,  á  medida  que  os  motivos  ante- 
riores foram  perdendo  a  sua  efficacia,  e  portanto 
as  guerras  têm  diminuído  ao  passo  que  esses  mo- 
tivos que  as  suscitavam  deixam  de  actuar  sobre 
as  sociedades.  Pela  enumeração  das  guerras  po- 
de-se  prever  como  consequência  a  completa  ex- 
tincção  d'este  habito  de  recorrência  do  caniba- 
lismo primitivo: 

i.''  As  guerras  de  raça. — Assim  como  na  es- 
cala zoológica  existem  animaes  com  antagonis- 
mos instinctivos,  assim  entre  as  differentes  raças 
humanas  antes  de  disciplinadas  pela  remota  edu- 
cação social  houve  necessidade  do  exterminio, 
já  pelo  conflicto  da  existência,  já  pelo  differente 
gráo  de  cultura  ou  de  riquezas  accumuladas,  ou 
de  tendências  parasitas.  Gomo  foram  estas  as 
primeiras  guerras,  as  mais  frequentes  e  as  maio- 
res, mais  depressa  se  desenvolveram  e  os  peque- 
nos centros  civilisados  conseguiram  defender-se 
contra  as  grandes  massas  brutas  com  a  disciplina 
estratégica.  Assim  as  guerras  de  raças  converte- 
ram-se  em  guerras  de  civilisação^  titulo  que  só 
compete  ás  guerras  dos  athenienses  e  dos  roma- 
nos.   Hoje  ainda  se  tentou  tornar  a  guerra  entre 
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a  França  e  a  Allemanha  um  antagonismo  de  raça, 
mas  as  causas  históricas  eram  tão  claras  que  o 
senso  commum  sorriu-se  das  argucias  diplomá- 
ticas. 

2.''  As  guerras  de  religião.  —  Misturadas  as 
raças  por  causas  que  a  anthropologia  accentua, 
affrouxaram  os  ódios,  e  as  differentes  nacionali- 
dades fixaram-se  em  territórios  especiaes,  com 
recursos  económicos  e  condições  naturaes  de 
defesa.  O  poder  concentrado  nas  castas  sacerdo- 
taes,  ou  influenciado  por  ellas,  activou  as  guerras 
sobre  os  antagonismos  de  religião.  Guerras  de 
religião  separaram  os  Árias  dos  Persas,  os  Ghal- 
deos  dos  Babylonios,  fizeram  o  extermínio  dos 
Pelasgos,  e  tornaram  o  Judeu  solitário  entre  os 
outros  povos.  Os  Assyrios,  os  maiores  invasores 
da  antiguidade,  luctaram  para  estenderem  o  culto 
de  Assur,  e  na  Europa  moderna  o  christianismo 
provocou  as  Cruzadas,  o  extermínio  dos  Albi- 
genses, o  Sam  Bartholomeu,  e  as  luctas  da  Re- 
forma nos  Paizes  Baixos.  São  estas  as  guerras 
mais  sangrentas  e  as  mais  duradoiras;  são  como 
na  doudice  a  própria  mania  religiosa.  Hoje  pode- 
se  dizer  que  acabaram  as  guerras  religiosas,  por 
que  vju-se  cair  o  poder  temporal  do  papado,  e 
as  nacionalidades  da  Europa  não  se  preoccupa- 
ram  com  esse  accidente.  Na  guerra  entre  a  Rússia 
e  a  Turquia,  ainda  se  allegaram  pretextos  reli- 
giosos, mas  os  interesses  dynasticos  são  tão  cla- 
ros, que  se  dá  aqui  o  mesmo  sceptismo  que  com 
os  ódios  de  raça  entre  a  Allemanha  e  a  França. 

S."*  As  guerras  dijnasticas.  —  Concentrado  o 
poder  em  uma  familia,  todas  as  forças  da  socie- 
dade são  directamente  dispendidas  para  assegu- 
rarem a  essa  familia  a  estabilidade  e  perpetui- 
dade do  governo;  o  bem  estar  social  é  secundário 
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OU  mesmo  indifferenie.  A  família  que  tem  o  pri- 
vilegio da  soberania  e  a  transmitte  por  herança, 
como  uma  propriedade  pessoal,  chama-se  própria: 
mente  dynastia.  A  necessidade  de  defender  a  con-, 
servaçáo,  o  orgulho  ou  a  auctoridade  da  dynastia, 
ou  mesmo  de  alargar  a  esphera  do  seu  poder,  eis 
aqui  estão  as  causas  das  guerras  mais  espectacu- 
losas  que  se  têm  travado,  entre  os  paizes  civili- 
sados.  As  guerras  de  Carlos  v  e  de  Francisco  i, 
dos  Stuarts,  ou  antes  as  guerras,  internacionaes, 
da  França  com  a  Hespanha,  de  Hespanha  com 
Portugal,  da  Itália  com  a  Áustria,  da  França  com 
a  Itália,  da  Áustria  com  a  Allemanha,  foram 
todas  por  conílictos  de  orgulho  ou  de  ambição 
dynastica.  Essas  guerras  produziram  a  separação 
entre  as  nações  as  mais  visinhas,  atrazaram  a 
circulação  mercantil,  criaram  os  exércitos  perma- 
nentes, que  ainda  nos  sugam  o  melhor  da  riqueza 
publica  e  derramam  a  maior  somma  de  dissolu- 
ção geral  sobre  a  sociedade.  A  queda  de  diffe- 
rentes  dynastias,  ás  quaes  as  sociedades  devem 
o  peior  dos  males,  isto  é,  a  guerra  civil,  por  seu 
turno  veiu  tirar  os  povos  da  subserviência  de 
vassalagem,  e  apenas  existem  partidários  disper- 
sos ligados  na  mutua  desgraça  por  interesses  pre- 
judicados. As  grandes  guerras  dynasticas  estão 
reduzidas  hoje  ás  violências  piM-lidarias  das  res- 
taurações. 

4.'^  As  guerras  (lípíoinaticas.  ^-^Os  (Jifferentes 
governos  estão  internacionalmente  ligados  por 
agentes  da  auctoridade,  chamados  embaixadores; 
as  relações  de  direito  internacional  privado  estão 
definidas  nos  códigos,  e  por  isso  os  embaixado- 
res servem  para  ostentar  nas  cortes  estrangeiras 
por  meio  de  jantares  e  de  bailes  a  pompa  dos 
seus  soberanos,  e  cuinprimental-os  por  ordem  dos 
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primos  nas  occasiões  de  anniversarios,  casamen- 
tos ou  morte.  Até  aqui  a  parte  dispendiosa  mas 
innocua;  porém  n'estas  simples  relações  ha  pe- 
quenos conflictos  de  preeminências,  reclamações 
de  honras,  pequenas  desfeitas  que  dão  em  resul- 
tado a  retirada  dos  embaixadores,  e  rompimento 
de  hostilidades.  Ou  também,  combinações  secre- 
tas, ligas  chamadas  allianças  offensivas  e  defen- 
sivas, e  intervenções  nos  negócios  internos  de  ou- 
tros povos.  A  maior  guerra  do  século  xix,  travada 
entre  a  Allemanha  e  a  França,  foi  preparada  por 
argucias  diplomáticas,  e  Bismark  trabalhou  tanto 
ou  mais  no  gabinete  com  os  tratados,  do  que  Mol- 
tke  sobre  os  planos  de  batalha.  Estas  guerras 
estão  destinadas  a  acabar  mais  rapidamente  do 
que  as  provenientes  das  causas  anteriores.  Defi- 
nidos os  direitos  privados  internacionaes  nos  có- 
digos, os  agentes  consulares  dispensarão  esses 
personagens,  cujo  talento  se  mede  pela  maior 
perfídia  com  que  mutuamente  se  illudem. 

Acabadas  as  guerras  por  extincção  dos  moti- 
vos fictícios,  resta  ainda  uma  causa  natural  e  le- 
gitima: é  a  independência  individual  e  collectiva 
de  uma  sociedade  contra  os  seus  exploradores; 
estas  são  as  Guerras  da  independência;  taes  foram 
na  Europa  a  Revolução  das  Gommunas,  a  Revo- 
lução dos  Paizes  Baixos,  a  Revolução  de  Ingla- 
terra, a  Revolução  da  America  e  a  Revolução  fran- 
ceza,  desgraças  que  não  foram  estéreis,  porque 
d'ellas  proveiu  a  somma  de  bens  que  constituem 
a  civilisação  moderna.  Estas  mesmas,  pelo  fim 
que  procuram  conseguir,  isto  é,  a  realisação  da  ^ 
justiça,  têm  na  sua  essência  a  terminação  defini- 
tiva ante  o  regimen  da  paz  perpetua. 
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8  —  Noção  positiva  da  egualdade 

Pelo  estudo  dos  organismos  comparados  a  bio- 
logia affirma  a  absoluta  egualdade  entre  os  ho- 
mens de  um  modo  material;  pelas  condições  do 
meio  social  será  possível  converter  o  sentimento 
vago  da  egualdade  em  um  fim  racional,  que  a  ci- 
vilisação  tem  de  tornar  effectiva  ?  Vejamol-o.  O 
íiomem  só  pode  ser  considerado  como  individuo 
emquanto  á  sua  estructura  orgânica,  mas  como 
sôr  sociável  é  um  factor  que  coopera  com  os  ou- 
tros para  a  consecussão  de  um  fim  complexo,  o 
progresso  humano.  Na  manifestação  do  pheno- 
meno  vida  todos  os  órgãos  são  solidários,  e  em- 
bora diversos  nas  suas  funcções,  são  egualmente 
importantes  e  necessários  diante  de  um  tão  alto 
fim;  o  coração  ou  a  epiderme,  uma  válvula  ou 
uma  cellula  contribuem  harmonicamente  para 
que  a  matéria  realise  o  difficil  equilíbrio  em  que 
se  produz  a  vitalidade.  No  organismo  das  socie- 
dades humanas  todas  as  capacidades  são  indis- 
pensáveis para  o  desenvolvimento  doesse  todo; 
as  instituições  são  como  os  apparelhos  em  que 
se  operam  funcções  progressivas,  d'onde  resulta 
uma  energia  que  influe  no  maior  bem  estar  indi- 
vidual. Perante  o  fim  social,  tão  necessário  é  o 
que  coopera  com  o  trabalho  mechanico,  como  o 
que  contribue  com  a  especulação  racional;  a 
somma  de  todos  os  esforços  é  que  estabelece  entre 
os  mais  diversos  funccionalismos  uma  consciente 
egualdade.  Para  que  a  ideia  da  egualdade  resti- 
tua a  cada  individuo  a  sua  dignidade  e  o  avigore 
em  sua  acção,  é  necessário  que  cada  homem  com- 
prehenda  a  natureza  da  sociedade,  por  uma  edu- 
cação prévia  da  sua  intelligencia,  e  só  assim  é 
que  elle  se  julgará  tão  respeitável  no  fundo  de 
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uma  mina  como  ri'uma  cadeira  de  ministro.  Assim 
acabarão  as  dislincções  tradicionaes  e  odiosas  das 
classes,  e  as  próprias  differenças  de  capacidade 
criarão  a  sympathia  da  fraternidade  perante  a 
egualdade  com  que  todos  cooperam  para  o  fim 
social,  que  é  a  realisação  da  liberdade  humana. 
Por  esta  via  a  própria  sociedade  virá  a  eliminar 
do  seu  organismo  as  instituições  abusivas  e  pa- 
rasiticas,  que  esgotam  as  suas  forças  em  activi- 
dades criminosas,  como  superstições  clericaes, 
militarismos,  dynastias,  intrigas  diplomáticas, 
argentarismo,  hoje  ligados  para  que  a  educação 
intellectual  não  leve  ao  maior  numero  a  noção 
positiva  da  sua  egualdade,  e  se  conserve  n'esse 
estado  de  sentimento,  que  se  manifesta  nas  re- 
voluções, que  elles  próprios  incitam  como  pre- 
texto para  justificar  o  monopólio  e  o  emprego  da 
força.  Pela  noção  positiva  da  egualdade,  as  ins- 
tituições que  falsificam  o  fim  social  cairão  pela 
atrophia,  como  acontece  aos  órgãos  que  não  têm 
destino. 

9  —  A  Egualdade, 
base  da  justiça  e  da  independência  civil 

Em  quanto  os  que  governam  por  graça  de 
Deus  e  por  privilegio  de  casta  tiverem  o  mono- 
podio  da  instrucção  popular,  hão  de  conservar  a 
maioria  da  nação  em  um  gráo  de  estupidez  bas- 
tante inveterado  e  quasi  congénito,  i)ara  que  lhes 
não  discutam  a  monstruosidade  da  sua  existên- 
cia, nem  a  esterilidade  das  forças  que  dispendem. 
Uma  das  maneiras  da  viciação  do  critério  popular 
é  de  propagar  falsas  noções,  taes  como  a  de  liber- 
dade e  a  de  egualdade,  fazendo  de  uma  synonimo 
(te   arbítrio   caprichoso,    c    (uih*a    de    nivelamento 
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material.  Assim  comprelieiididos  esles  elementos 
constitutivos  do  homem  racional,  todas  as  mons- 
truosidades são  legitimas  sendo  praticadas  pelos 
governos  para  salvaguardarem  a  ordem.  Contra 
o  exercício  da  liberdade  está  o  exercito  consunr 
mindo  a  riqueza  publica,  está  a  policia  preven- 
tiva, está  a  orthodoxia  da  religião  do  estado;  mas 
ninguém  se  lembra  de  propagar  a  noção  verda- 
deira de  liberdade,  prel'erindo-se  o  gastar  milha- 
res de  contos  em  uma  penitenciaria  em  vez  de 
applicar  esses  recursos  em  elevar  a  disciplina 
mental;  contra  a  aspiração  da  eçjualdade  levantam 
as  estultas  distincções  heráldicas,  a  venalidade 
dos  empenhos,  e  viciam  por  mil  sophismas  o  livre 
accesso  das  capacidades  nos  concursos  de  for- 
malidade. Um  povo  que  não  chegou  a  ter  uma 
noção  clara  de  liberdade,  ha  de  soffrer  sem  queixa 
todas  as  violências  e  espoliações  que  os  que  o 
governaiíi  lhe  quizerem  impor;  o  que  não  sabe 
em  que  consiste  a  egualdade  soffrerá  todas  as 
degradações  e  ultrajes  como  um  signal  de  agrado 
do  seu  chefe.  A  liberdade,  como  exercício  do 
direito,  é  um  resultado  da  acquisição  e  definição 
successiva  do  próprio  direito,  que  se  desenvolve 
com  a  sociedade:  é  uma  capacidade  individual 
que  provém  da  conectividade.  A  egualdade  é  uma 
lei  biológica,  existe  no  typo  orgânico,  mas  todas 
as  differenças  'le  capacidade,  de  cultura,  de  ri- 
queza adquirida,  vào  homologar-se  no  fim  social; 
r  o  inverso  da  liberdade,  que,  effectivando-se  na 
passagem  da  conectividade  para  o  individuo,  se 
contrapõe  na  egualdade,  que  só  é  legitima  na  con- 
dição da  generalidade.  O  grande  principio  —  a  lei 
é  egual  para  todos ^  é  a  synthese  doesta  noção;  mas 
emquanto  houver  um  individuo  fora  da  lei  pelo 
privilegio   dynastico,    essa  base   de   egualdade   é 
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uma  burla  desaforada,  que  ha  de  trazer  comsigo 
a  perversão  da  ideia  de  liberdade. 

O  grande  critico  inglez  Addisson,  (Spectator^ 
n.*'  287)  um  dos  primeiros  que  discutiu  os  pheno- 
menos  sociaes,  põe  em  relevo  a  verdadeira  noção 
da  egualdade  como  base  da  forma  governativa: 
((A  forma  de  governo  que  me  parece  mais  conve- 
niente, é  aquella  que  é  mais  conforme  com  a 
egualdade  que  nós  achamos  na  natureza  humana, 
com  tanto  que  esteja  de  accôrdo  com  a  paz  pu- 
blica. E'  curioso  notar  as  relações  estreitas  que 
unem  o  governo  despótico  e  a  barbárie,  e  quanto 
a  elevação  de  um  homem  acima  dos  outros  ho- 
mens os  degrada.  Sobre  dez  partes  do  mundo  ha 
mais  de  nove  que  gemem  na  mais  vil  escravidão, 
e  que  estão  por  consequência  immersos  na  igno- 
rância a  mais  crassa  e  brutal.  Em  verdade,  a  es- 
cravidão europea  é  um  estado  de  liberdade  se  se 
compara  com  a  que  reina  nas  outras  trez  partes 
do  mundo,  e  não  é  pasmoso  que  aquelles  que  se 
lhe  submettem  tenham  alguma  intelligencia.  A 
riqueza  e  a  abundância  são  os  effeitos  naturaes 
da  liberdade,  e  onde  quer  que  estas  duas  condi- 
ções se  acham  reunidas,  veem-se  florir  as  scien- 
cias  e  as  bellas  artes.  O  bem  estar  e  a  abundân- 
cia são  as  duas  condições  que  mais  desenvolvem 
as  sciencias;  e  como  a  maior  parte  dos  governos 
despóticos  que  existem  são  desprovidos  de  um  e 
da  outra  acham-se  naturalmente  mergulhados  na 
ignorância  e  na  barbárie.»  Para  avaliarmos  a 
importância  d'estas  palavras,  é  preciso  recordar- 
emos que  Addisson  floresceu  entre  1672  e  1719, 
quando  a  Europa  estava  ainda  governada  pelo 
despotismo  monarchico  e  pelo  clericalismo,  quan- 
do a  America  estava  bem  longe  ainda  da  sua 
emancipação,  quando  nem  sequer  havia  nascida 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  39 


a  melhor  parte  dos  Encyclopedistas,  nem  germi- 
navam ainda  os  principios  da  Ptevolução  franceza, 
nem  o  regimen  constitucional  se  formaria  como 
uma  concessão  provisória  entre  o  despotismo  e  o 
radicalismo.  Era  um  grande  espirito  o  que  via 
assim  tão  longe;  e  Addisson,  que  sabia  demons- 
trar scientificamente  as  suas  noções  politicas  de 
egualdade  inspirava-se,  como  poeta,  do  sentimen- 
to de  liberdade  na  sublime  tragedia  de  Catão.  Era 
um  homem  completo;  o  tempo  generalisou  a  sua 
previsão. 

A  egualdade  assim  como  é  a  base  mais  perfeita 
para  a  moral  e  para  a  justiça,  é  também  a  condi- 
ção natural  para  a  harmonia  politica,  partindo  do 
grande  facto  fundamental  a  egualdade  civil.  Os 
individuos,  biologicamente  eguaes,  são  na  socie- 
dade civilmente  eguaes;  essa  egualdade  manifes- 
ta-se  no  exercício  commum  do  suffragio  e  no 
cumprimento  das  obrigações  á  communidade. 
Em  quanto  uma  grande  parte  dos  cidadãos  não 
tiver  capacidade  electiva,  e  um  ou  outro  cidadão 
estiver  acima  da  lei  como  irresponsável,  isto  é, 
inviolável  e  sagrado  (attributo  do  rei,  segundo  a 
Carta  constitucional)  a  nação  só  pôde  manter-se 
na  ordem  por  contínuas  violências;  assim  os  pares 
e  deputados  estão  fora  do  direito  commum,  são 
julgados  por  elles  próprios;-  os  militares  têm  um 
foro  privilegiado;  os  commerciantes,  emquanto  ao 
seu  negocio,  têm  também  códigos  e  tribunaes  da 
sua  classe;  e  até  os  padres,  invocando  sempre  uma 
disciplina  canónica,  attentam  constantemente  con- 
tra a  independência  e  supremacia  do  foro  civil. 
De  todas  estas  violências  politicas  resulta  uma 
incerteza  de  direito,  e  cada  qual  se  faz  cliente  de 
um  protector,  desenvolvendo  a  degradação  moral 
pelos  hábitos  do  favoriti§írio.    Em  todos  os  tem- 
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pos  as  cortes  foram  o  foco  da  torpeza  e  da  indi- 
gnidade, unicamente  pela  necessidade  da  capta- 
ção do  favor.  Só  a  Republica,  pelo  seu  regimen 
de  egualdade,  abrindo  o  livre  accesso  das  capa- 
cidades á  suprema  magistratura,  é  que  dá  a  uma 
nação  o  sentimento  da  dignidade  individual,  o 
estímulo  para  a  manifestação  dos  talentos,  e  o 
maior  grão  de  probabilidade  de  que  os  mais  pres- 
tantes sejam  os  mais  utilisados.  E'  por  isso  que 
Addisson,  que  conhecera  a  republica  de  Ingla- 
terra, escrevia,  que  a  egualdade  é  condição  de 
riqueza,  de  bem  estar,  de  actividade  artística 
e  scientifica,  ao  passo  que  a  elevação  de  um  ho- 
mem acima  dos  outros  os  degrada. 

10 — A  Liberdade  como  condição  da  forma  politica 

A  Republica  como  governo  baseado  sobre  a 
manifestação  da  liberdade  e  como  garantia  d^ella, 
tira  doeste  grande  facto  da  dignidade  humana 
a  sua  origem,  a  sua  força  e  a  sua  disciplina  moral. 
A  maior  civilisação  do  mundo,  a  da  Grécia,  nas- 
ceu da  actividade  consciente  de  uma  sociedade 
democrática;  as  republicas  italianas  da  Edade  Mé- 
dia, que  luctavam  pela  independejicia,  produzi- 
ram as  maiores  manifestações  do  génio  artistico, 
scientifico  e  philosophico;  a  republica  dos  Paizes 
Raixos  possuiu  a  força  de  sacudir  o  jugo  hespa- 
hhol,  e  abrindo  no  seu  seio  um  azylo  á  liberdade 
do  pensamento  utilisada  por  Spinosa,  por  Eras- 
mo, por  Luthero,  por  Descart-es  e  Voltaire,  soube 
ao  mesmo  tempo  tornar-se  uma  das  maiores  po- 
tencias commerciaes  do  mundo  moderno.  E  para 
que  lembrar  esse  facto  espantoso,  de  hontem 
ainda,  quando  a  França  imperial  yencida  e 
axhausta  se  rejuvenesceu  na  França  republicana, 
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libertando  o  seu  solo  pelo  cumprimento  integral 
dos  seus  compromissos  e  dando  a  demonstração 
da  sua  superioridade  na  grande  festa  industrial 
de  1877  ?  A  efficacia  do  regimen  politico  da  Re- 
publica aclia-se  a  cada  pagina  da  historia  das  so- 
ciedades que  mais  progrediram;  a  grandeza  da 
Roma  imperial  provem  das  forças  accumuladas 
durante  os  séculos  da  Roma  republicana.  Os  po- 
vos que  são  governados  pelo  regimen  de  uma 
Republica,  têm  uma  maior  consciência  da  sua 
individualidade  nacional  como  a  Suissa,  e  tor- 
nam-se  pelo  desenvolvimento  contínuo  das  indus- 
trias as  primeiras  potencias,  como  vemos  nos 
Estados-Unidos.  Foi  preciso  que  se  viciasse  pro- 
fundamente o  bom  senso  popular  para  ter  feito 
passar  por  algum  tempo  a  palavra  Republica 
como  synonimo  de  anarchia. 

Vamos  transcrever  as  palavras  memoráveis  do 
celebre  ministro  de  Luiz  xv,  o  marquez  de  Argen- 
son,  tido  por  todos  os  politicos  do  seu  tempo 
como  o  ministro  mais  honrado'  que  tem  exercido 
a  auctoridade:  este  homem,  que  precedeu  com  um 
raro  tino  critico  dos  phenomenos  sociaes  o  génio 
de  Montesquieu,  reconhece  com  uma  grande  al- 
tura de  consciência  quanto  as  Monarchias  atra- 
zam  os  povos  que  ellas  exploram  em  proveito  de 
uma  familia;  diz  de  Argenson:  «Viáie-se  pelos 
sitios  em  que  uma  republica  confina  com  um  Es- 
tado monarchico:  conhecer-se-ha  facilmente  quaes 
são  as  terras  da  republica  e  quaes  as  da  monar- 
chia,  pelo  bom  estado  das  obras  publicas,  e  mes- 
mo pelos  bens  dos  particulares;  aqui  tudo  é  des- 
leixado, acolá  tudo  é  cultivado  e  florescente... 
Somente  a  liberdade  é  que  inspira  o  trabalho.» 
O  grande  ministro  escrevia  estas  augustas  pala- 
vras pelo  conhecimento  que  tinha  da  Suissa,  e  da 
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Hollanda,  onde  viajara;  a  America  estava  longe 
ainda  de  proclamar-se  independente,  para  dar-llie 
a  comprovação  a  mais  cabal  d^aqueíle  sentimento 
tão  verdadeiro.  Se  os  politicos  que  servem  como 
criados  de  farda  as  monarchias  conhecessem  os 
paizes  republicanos,  não  deixariam  na  historia  da 
sua  administração  documentos  tão  claros  de  in- 
sensatez e  de  degradação  moral;  as  monarchias, 
abandonadas  aos  seus  próprios  recursos,  já  se  ti- 
.  nham  extinguido  pela  própria  corrupção;  a  vida 
d'ellas  depende  hoje  exclusivamente  d'esses  talen- 
tos venaes  de  que  se  apoderam  para  as  ampararem. 
Todos  nós  os  portuguezes  conhecemos  o  estado 
de  decadência  geral  que  péza  sobre  a  nossa  pátria; 
a  navegação  torna-se  de  anno  para  anno  de  sim- 
ples cabotagem;  a  industria  nacional  não  tem 
caracter  local  e  por  isso  succumbe  diante  da  su- 
perioridade da  industria  estrangeira  que  nos  in- 
vade; a  agricultura  já  não  chega  para  supprir  as 
primeira3  necessidades  do  paiz  e  importam-se  tri- 
gos da  America,  hortaliças  e  vinhos  francezes;  os 
territórios  do  Alemtejo  e  do  Algarve  tornam-se 
baldios  por  falta  de  cultura,  e  a  emigração  para  os 
climas  inhospitos  do  Brazil  augmenta  segundo  a 
pressão  do  recenseamento  militar;  a  instrucção 
publica  está  atrazada  e  não  instruo  para  profis- 
sões úteis  á  sociedade,  e  o  próprio  estado,  concor- 
rendo com  as  industrias  particulares,  aggrava  esta 
situação  desesperada  com  uma  incalculável  divi- 
da publica.  Emfim  o  espirito  nacional  está  sem 
energia,  e  nas  sciencias  e  na  litteratura  sente-se 
o  vazio  de  uma  mediocridade  geral.  Quem  produz 
este  mal  ?  Produl-o  uma  simples  instituição  ana- 
chronica:  a  monarchia.  E'  como  uma  lesão  orgâ- 
nica que  esgota  as  forças  de  um  organismo  e  o 
arrasta  insensivelmente  á  consumpção  e  á  morte. 
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A  desgraçada  imprensa  jornalistica  que  todos  os 
dias  consigna  os  documentos  da  nossa  decadên- 
cia n'essa  fraude  publica  dos  Bancos,  dos  alcan- 
ces do  funccionalismo,  dos  latrocínios  nos  bailes 
do  paço  é  a  mesma  que  bajula  indecentemente  a 
monarchia,  que  pela  sua  ignorância  não  sabe  jul- 
gar. Quando  um  dia  pela  marcha  dos  aconteci- 
mentos for  supprimida  a  monarchia,  todo  este 
mal  estar  social  ha  de  ser  attribuido  á  Republica 
pelos  que  estavam  interessados  no  regimen  da 
exploração  dynastica.  Mas  como  a  Republica  se 
deriva  da  liberdade,  é  ella  como  systema  politico 
a  maior  garantia  d'esse  sublime  altnbuto  do  ho- 
mem civilisado.  Para  nós  os  portuguezes,  a  Re- 
publica será  a  garantia  da  independência  da  nossa 
nacionalidade.  A  Hespanha  trabalha  por  todos  os 
meios  para  absorver  Portugal  como  uma  provín- 
cia sua;  este  plano  é  o  sonho  dourado  de  cuja  rea- 
lisação  depende  a  estabilidade  de  uma  dynastia 
em  Hespanha,  e  por  isso  emquanto  houver  ge- 
neraes  monarctiicos  e  thronos  restaurados  esta- 
mos sob  as  ameaças  d'essa  torpe  aventura.  Já  se 
viu  como  se  tentou  a  fusão  pelo  sophisma  de  iden- 
tificar as  duas  coroas  da  península  em  um  Bra- 
gança; mas  os  descendentes  de  D.  João  iv,  como 
o  seu  antigo  avô,  resistiram,  pela  apathia.  Todo 
o  passo  que  dermos  para  a  Republica  ha  de  in- 
fluir profundamente  em  Hespanha,  e  com  certeza 
determinar  ali  o  advento  d^essa  forma  racional  de 
governo.  Só  com  a  Republica  em  Hespanha  é  que 
acabarão  para  Portugal  as  ameaças  de  annexação, 
mas  é  preciso  que  Portugal  deixe  de  ser  o  foco 
de  conspiração  contra  a  Ptepublica  visinha,  como 
o  foi  para  a  de  1868.  Ora,  a  Republica  em  Hes- 
panha não  pôde  subsistir  senão  na  forma  federal 
e  n'estas  condições  Portugal  ficará  para  sempre 
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com  a  sua  autonomia  nacional  entrando  n'essa 
liga  que  servirá  de  apoio  á  sua  própria  Republica. 
Os  devaneios  do  iberismo  foram  sempre  insensa- 
tos, por  falta  de  conhecimento  das  condições  his- 
tóricas dos  dois  povos;  emquanto  monarchicos, 
os  dois  povos  hão  de  odiar-se  e  o  mais  forte 
procurará  absorver  o  mais  fraco,  mas  quando 
souberem  fundar  e  manter  as  suas  republicas 
sentir-se-hão  irmãos,  ligados  pelos  interesses,  e 
livres  na  confederação. 

11  —  Os  Governos  empíricos  funcfam-se  no  medo 
da  Liberdade 

A  politica  constituida  como  sciencia  tem  como 
primeiro  principio,  que  o  governo  será  tanto  mais 
forte  e  fecundo,  quanto  na  sua  acção  disciplina- 
dora  puder  ter  por  base  a  liberdade.  Doeste  prin- 
cipio evidente,  que  se  verifica  na  historia,  resulta 
que  o  velho  habito  coercitivo  dos  governos,  que 
tendem  sempre  a  refrear  a  expansão  das  forças 
sociaes,  é  um  erro  monstruoso,  que  na  politica 
empirica  e  inconsciente  serve  para  retardar  a 
marcha  da  liumanidade,  em  beneficio  dos  que 
governam.  Uma  grande  parte  da  acção  dos  go- 
vernos dispende-se  n'este  absurdo  esforço  de  ir 
contra  a  evolução  progressiva,  e  em  geral  extin- 
guem-se  pela  terrível  esterilidade  que  os  ataca, 
porque  tem  medo  de  qualquer  iniciativa.  Porque 
é  que  os  governos  patrocinam  os  cultos  officiaes? 
Porque  tem  medo  da  liberdade  de  consciência,  e 
entendem  que  a  religião  é  um  freio  para  o  povo. 
Porque  é  que  o  ensino  é  ministrado  pelos  gover- 
nos, e  em  formas  orthodoxas,  com  uma  vaga  me- 
taphysica  conservadora  sobre  a  missão  das  clas- 
ses dirigentes  ?    Porque  têm  medo  da  liberdade 
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da  rasão,  de  que  a  Kgreja  quiz  fazer  um  vicio  do 
século,  a  que  deu  o  nome  de  racionalismo.  Porque 
é  que  os  governos  se  fixam  nas  mãos  de  uma 
familia  privilegiada,  que  liga  a  soberania  á  sua 
pessoa,  que  se  serve  das  forças  sociaes  para  con- 
solidar a  sua  dynastia,  emfim,  como  é  que  se 
justifica  o  poder  soberano  em  indivíduos  imbecis, 
quando  não  cannibaes,  que  ignoram  as  necessi- 
dades de  um  povo,  que  pensam  só  em  gastar  e 
desmoralisar,  e  que  a  tradição  conserva  ainda  com 
o  nome  de  reis  ?  Resposta:  O  único  lado  por  onde 
reis  e  imperadores  ainda  se  conservam,  é  pelo 
medo  das  perturbações  sociaes  que  possam  dar-se 
na  nova  investidura  da  soberania.  È'  esta  a  ideia 
fundamental  dos  políticos  empíricos;  por  um 
medo  hypothetico  que  pretendem  conjurar,  im- 
põem á  sociedade  as  dynastias  devassas  ou  cruéis, 
sempre  corruptoras,  que  são  um  mal  constante, 
um  virus  deletério  no  organismo  de  qualquer  so- 
ciedade. 

O  medo  do  povo  é  a  base  da  politica  dos  que 
governam  sem  critério  scientifico.  e  d'esta  base 
derivam  todas  as  violações  que  os  povos  sof- 
frem,  taes  como  policia  preventiva,  as  restricçòt^s 
no  direito  de  associação,  o  pé  de  guerra  oii  os 
exércitos  permanentes,  as  barreiras  fiscaes,  os 
direitos  protectores,  e  todos  os  mil  meios  capcio- 
sos de  sophismar  a  liberdade  como  vemos  cada 
dia  nas  praxes  do  constitucionalismo  monarchico. 
A  liberdade  será  a  base  da  politica  racional  e 
scientifica,  porque  sendo  a  liberdade  o  exercício 
de  todos  os  direitos,  a  acção  dos  governos  será 
de  simples  garantia  ou  meio  de  estabelecer  a 
coexistência  da  liberdade  de  cada  um  com  a  li- 
berdade de  todos.  Mas  este  ponto  de  vista,  appa- 
rentemente  radical,  por  isso  que  parte  do  ponto 
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da  eliminação  dos  privilégios  de  uma  família  ou 
dynastia,  como  uma  injustiça  effectiva  que  vicia 
todas  as  instituições,  este  ponto  de  vista  é  bas- 
tante antigo,  e  em  Hume  achamol-o  formulado 
com  uma  clareza  que  surpretiende.  O  celebre 
philosopho  inglez  vivia  em  uma  nação  cuja  li- 
berdade civil  o  orientava  no  sentido  d'essa  lúcida 
ideia;  escreve  Hume  em  um  dos  seus  celebres 
Ensaios:  «Quanto  mais  experiência  se  adquire, 
tanto  mais  nos  desilludimos  doesta  ideia  que  re- 
presenta o  povo  como  uma  hydra  medonha,  como 
um  monstro  furioso  que  convém  agrilhoar.  A 
cada  passo  se  descobre  que  se  pode  mais  sobre 
os  homens  guiando-os  pela  rasão,  do  que  tratan- 
do-os  ou  empurrando-os  como  alimárias.  Antiga- 
mente acreditava-se  que  a  tolerância  era  incom- 
pativel  com  as  máximas  do  governo;  não  se  con- 
cebia que  differentes  seitas  pudessem  conjuncta- 
mente  viver  em  paz,  amar-se  entre  si  e  terem 
todas  ellas  a  mesma  af feição  á  pátria  commum: 
a  Hollanda,  reconhecendo  a  liberdade  religiosa, 
fez  extinguir  esse  preconceito  errado.  A  Ingla- 
terra deu  o  mesmo  exemplo  com  a  liberdade  ci- 
vil, e  até  hoje  nunca  teve  motivo  de  arrepender- 
se.»  Hume  apresentava  estas  ideias,  quando  se 
discutia  em  Inglaterra  a  liberdade  de  imprensa. 
A  marcha  histórica  veiu  confirmar  o  grande  fa- 
cto; com  a  Revolução  franceza  começaram  os 
esforços  para  a  liberdade  politica,  e  desde  que 
um  dia  ee  chegou  á  posse  do  suffragio  universal, 
a  nação  adquiriu  a  sua  verdadeira  soberania,  e 
d^lla  se  derivam  as  formas  da  auctoridade  gover- 
nativa. Todos  os  poderes  derivam  da  nação,  tal 
é  o  pensamento  que  se  realisa  pelo  suffragio  uni- 
versal. O  povo  que  não  possue  o  suffragio  uni- 
versal não  está  senhor  da  sua  liberdade,   e  sus- 
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tenta  na  sua  organisação  politica  algum  velho  e 
canceroso  abuso.  Hume,  fortalecenclo-se  com  o 
exemplo  da  Hollanda  para  a  liberdade  de  con- 
sciência e  da  Inglaterra  para  a  liberdade  civil, 
conclue  com  esta  bella  deducção:  «A'  medida 
que  nos  acostumamos  a  discutir  livremente  os 
negócios  do  estado,  assim  aprendemos  a  julgar 
com  mais  solidez,  e  seremxOs  cada  vez  menos 
seduzidos  pelos  boatos  vagos  ou  rumores  popu- 
lares.» Este  conhecimento  da  causa  publica  é 
que  produz  as  opiniões  politicas,  e  portanto  é 
d'essas  opiniões  que  os  governos  tiram  toda  a  sua 
força.  A  pratica  do  suffragio  universal  é  a  pri- 
meira das  liberdades  politicas,  e  no  dia  em  que 
um  povo  a  sabe  exercer  com  consciência,  esse 
povo  dá  como  base  ao  governo  a  liberdade  e  esse 
governo  não  pode  ser  senão  a  Republica. 

12  —  Como  se  forma  a  opinião  democrática 

O  philosopho  inglez  Hume,  cuja  principal  glo- 
ria é  ter  cooperado  para  a  fundação  do  critério 
positivo  moderno,  em  um  dos  seus  luminosos 
Ensaios^  que  intitula  Os  primeiros  Princípios  do 
governo,  consigna  um  facto,  que,  bem  compre- 
hendido,  encerra  o  modo  por  onde  natural  e  evo- 
lutivamente se  podem  transformar  as  institui- 
ções politicas  de  um  povo.  Diz  Hume:  «Nada  pa- 
rece mais  surprehendente  para  os  que  contem- 
plam com  um  olhar  philosophico  as  cousas  hu- 
manas, do  que  ver  a  facilidade  com  que  o  grande 
numero  é  governado  pelo  menor,  e  a  humilde 
submissão  com  que  os  homens  sacrificam  os  sen- 
timentos e  inclinações  aos  dos  seus  chefes.  Qual 
é  a  causa  d'esta  maravilha  ?  —  Com  certeza  não 
é  a  força;  os  súbditos  são  sempre  os  mais  fortes. 
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A  causa  é  o  poder  da  Opinião.  E'  sobre  a  Opi- 
nião que  todo  o  governo  é  fundado,  desde  o  mais 
despótico  e  militar,  até  ao  mais  popular  e  livre.» 
Hoje,  que  se  estudam  as  formas  politicas  como 
quaesquer  outras  manifestações  sociológicas,  par- 
tindo da  sua  origem  consuetudinária  e  empírica 
para  o  seu  aperfeiçoamento  consciente  e  racional, 
vê-se  que  este  complexo  phenomeno  está  sujeito 
á  mesma  causa  de  todos  os  outros  actos  humanos, 
sempre  sugeridos  por  uma  noção.  E'  uma  noção 
racional,  mais  ou  menos  clara,  que  submette  o 
homem  ao  aggregado  social,  e  successivamente 
esse  aggregado  á  vontade  de  um  chefe.  Quando 
as  noções  do  homem  são  tradicionaes,  a  auctori- 
dade  tira  a  força  da  antiguidade  immemorial,  e 
póde-se  dizer,  que  o  mais  antigo  é  o  mais  legiti- 
mo: a  obediência  é  passiva  e  iiidiscutivel  por  que 
se  funda  na  orientação  dos  costumes.  Taes  são 
os  governos  patriarchaes  dos  povos  primitivos, 
e  de  todas  as  raças  ainda  actualmente  fora  da 
civilisação.  Quando  porém  essas  noções  prepon- 
derantes na  sociedade,  consistem  em  explicar  to- 
dos os  phenoinenos  da  natureza  pelo  simples  ar- 
bítrio de  uma  divindade,  a  classe  que  systema- 
tisa  em  opiniões  esses  sentimentos  é  então  a  que 
governa.  Tal  é  o  governo  theocratico;  por  mais 
monstruoso  que  seja,  por  mais  repressivo  e  cruel 
que  se  revele,  é  sempre  obedecido,  porque  as  exi- 
gências absurdas  assentam  sobre  a  adhesão  una- 
nime da  opinião  theologica  que  prepondera  na 
sociedade.  Ainda  hoje  as  perturbações  do  par- 
tido clerical  em  toda  a  Europa  são  provenientes 
do  apoio  que  as  classes  atrazadas  dão  áquelles 
que  as  exploram  em  nome  de  um  deus  de  quem 
se  constituíram  procuradores  e  legados  na  terra, 
e  agentes  exclusivos  de  communicação  da  sua 
vontade. 
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Aos  governos  theocraticos  succederam  na  evo- 
lução histórica  os  governos  aristocráticos  ou  mi- 
^litares:  á  hypocrisia  da  auctoridade  seguiu-se  a 
impetuosidade  brutal  dos  que  manejavam  a  lança 
(arístos).  Para  que  uma  transformação  tão  pro- 
funda se  desse,  persistindo  através  de  tudo  as 
opiniões  theologicas,  é  porque  outras  opiniões 
mais  fortes  actuaram  sobre  o  cérebro  do  maior 
numero.  Que  opiniões  seriam  ?  Hume,  com  uma 
profunda  perspicácia  critica,  caracterisa  uma 
certa  ordem  de  Opiniões,  que  é  o  estimulo  de 
todo  o  movimento  social:  a  Opinião  do  interesse: 
((Pela  opinião  do  interesse,  eu  entendo  o  sen- 
timento da  utilidade  publica  que  o  governo  em 
geral  pode  procurar,  junto  á  persuasão  que  o 
governo  sob  o  qual  vivemos  a  promove  tanto 
quanto  o  outro  o  poderia  fazer.  Esta  Opinião, 
quando  ella  prevalece  em  um  Estado,  deter- 
mina a  maior  segurança  dos  chefes. i)  Conhe- 
cendo-se  a  situação  dos  diversos  centros  de  civili- 
sação  antiga,  todos  cercados  de  povos  selvagens 
em  redor,  prestes  a  assaltal-os,  como  vemos  com 
os  Hiq-sos  para  o  Egypto,  com  os  Germanos  para 
Roma,  é  certo  que  a  organisação  militar  é  um 
verdadeiro  interesse  para  a  segurança  de  todos; 
portanto,  as  condições  especiaes  do  mundo  antigo 
é  que  determinaram  a  opinião  que  serviu  de  base 
aos  governos  aristocráticos. 

Se  nas  sociedades  modernas,  nas  classes  me- 
nos illustradas  preponderam  restos  de  antigas 
opiniões  religiosas,  que  dão  ainda  ao  padre  tanto 
poder,  também  nas  classes  privilegiadas,  inertes 
e  parasitas,  persistem  opiniões  fragmentadas  do 
passado  feudalismo,  que  fazem  com  que  grande 
numero  de  individuos  tomem  a  serio  titulos  no- 
biliarchicos  sem  sentido,  (como  duque,  marquez, 


50  SOLUÇÕES   POSITIVAS 


conde,  etc.)  e  pela  bajulação  aulica  pervertam  a 
magistratura  executiva  em  uma  realeza  hereditá- 
ria, harmonisando  a  soberania  conferida  pela 
nação  com  uma  origem  risível  por  graça  de  Deus  I 
Se  os  incoherentes  fragmentos  de  antigas  opi- 
niões, tornadas  absurdas  com  o  tempo  e  contra- 
dictadas  pelos  factos,  é  que  ainda  hoje  dão  força 
aos  partidos  conservadores,  e  ao  que  ha  de  abu- 
sivo nas  monarchias,  outras  opiniões  penetraram 
no  cérebro  humano,  opiniões  que  motivaram  a 
Revolução  dos  Paizes  Baixos,  da  Inglaterra,  da 
America  e  da  França,  e  fundando  a  auctoridade 
na  vontade  nacional,  e  essa  vontade  na  egualdade 
civil,  assegurami  a  força  invencível  da  Democracia 
moderna.  A  opinião  democrática  differe  funda- 
mentalmente d'essas  outras  opiniões  conservado- 
ras, que  são  restos  tradicionaes  e  inconscientes 
de  outros  estados  da  sociedade  primitiva  e  de 
uma  mais  atrazada  mentalidade  íiumana;  a  opi- 
nião democrática  é  resultante  do  percurso  histó- 
rico, das  noções  que  o  homem  adquiriu  acerca 
do  planeta  em  que  habita,  das  leis  cosmologicas 
que  o  regem,  da  sua  própria  natureza  anthropo- 
logica,  do  dynamismo  biológico  a  que  obedece, 
da  solidariedade  da  espécie,  da  sua  tendência 
perfectivel  e  progressiva,  do  triumpho  constante 
adquirido  sobre  a  natureza,  emfim  do  regimen 
das  sciencias.  Para  que  a  opinião  democrática 
transforme  as  monarchias  exhaustas  em  vigoro- 
sas republicas,  é  preciso  que  essa  opinião  se  es- 
tenda ao  maior  numero  de  indivíduos.  Porque 
forma  ?  Pela  diffusão  do  ensino  scientifico,  de 
que  essa  opinião  é  um  simples  corollario.  Os  go- 
vernos monarchicos  deixam  jazer  os  povos  na 
estupidez,  porque  assim  asseguram  a  sua  crimi- 
nosa  estabilidade;   fazem   da   instrucção   publica 
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um  monopólio,  mandam  ensinar  o  cathecismo 
catholico  para  adquirirem  a  obediência  passiva, 
mas  não  deixam  penetrar  no  povo  rural  os  ele- 
mentos de  direito  politico;  de  ordinário  os  padres 
accumulam  a  profissão  de  mestre-escola  para  se 
tornar  ainda  mais  improfícuo  o  ensino.  Mas  ape- 
sar de  tudo  a  consciência  moderna  só  reconhece 
e  acceita  as  conclusões  da  Sciencia;  o  bem  estar 
social  funda-se  nas  applicações  da  Sciencia,  que 
são  a  obra  da  industria,  e  por  isso  tudo  fortalece 
de  dia  a  dia  a  opinião  democrática,  força  cres- 
cente e  invencível  que  ha  de  operar  a  transforma- 
ção republicana. 

13  —  Constituição  da  Politica  como  sciencia 

Todos  os  esforços  da  intelligencia  moderna 
convergem  para  realisar  o  grande  problema  da 
submissão  dos  phenomenos  sociaes  aos  methodos 
e  soluções  scientificas;  este  problema  tão  com- 
plexo vae  sendo  elucidado  por  partes.  Já  hoje  se 
conhece  um  certo  numero  de  leis  orgânicas  das 
sociedades,  leis  descobertas  pelos  processos  da 
sciencia,  através  das  manifestações  empíricas  das 
collectividades  humanas,  e  portanto  vão-se  achan- 
do os  meios  de  subordinar  esses  phenomenos  á 
segurança  da  previsão.  As  sociedades  modernas 
vão-se  subtrahindo  de  dia  para  dia  ao  regimen 
inconsciente  do  acaso,  na  ordem  económica,  in- 
dustrial e  politica:  as  antigas  fomes  publicas,  as 
tremendas  pestes  da  Edade  Média,  as  invasões  dos 
estados  civilisados  pelas  hordas  selvagens,  são 
accidentes  que  o  progresso  tem  eliminado.  A  ex- 
ploração de  um  povo  por  uma  familia  privilegiada 
ou  por  uma  dynastia,  é  também  um  facto  que 
entrega  os  destinos  sociaes  ao  arbítrio  caprichoso 
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de  um  individuo,  e  por  isso  a  direcção  politica 
ou  a  governação  andou  até  hoje  á  mercê  dos  arbi- 
trios  dynasticos  acobertados  com  vários  sophis- 
mas,  como  rasão  de  estado^  manutenção  da  or- 
dem^ garantia  da  propriedade.  Emquanto  a  in- 
telligencia  humana  se  contentou  com  palavras, 
^estas  phrases  allegaram-se  para  encobrir  a  falta 
de  pensamento  na  direcção  politica  dos  povos. 
Hoje  que  o  homem  domina  a  maior  parte  dos 
phenomenos  da  natureza  pelo  conhecimento 
scientifico  e  pela  applicação  industrial,  procura 
submetter  ao  mesmo  critério  a  politica  e  tornal-a 
uma  funcção  racional  no  organismo  da  socie- 
dade. A  eliminação  das  soberanias  dynasticas  e 
a  fundação  da  soberania  nacional  garantida  pela 
forma  politica  da  Republica,  é  o  grande  passo 
por  onde  o  homem  moderno  ha  de  harmonisar 
esse  movimento  de  oscillação  entre  a  ordem  e  o 
progresso.  Tem-se  descoberto  um  grande  numero 
de  leis  intimas  das  sociedades  humanas;  conhe- 
ce-se  pela  ethnologia  os  phenomenos  do  cruza- 
mento das  raças  e  da  sua  selecção  natural;  conhe- 
ce-se  o  grande  phenomeno  da  lei  da  população, 
descoberta  por  Malthus;  conhece-se  a  lei  econó- 
mica da  divisão  do  trabalho  e  da  especialisaçâo 
das  industrias;  conhece-se  a  acção  mesologica, 
admiravelmente  revelada  pelos  números  da  sta- 
tistica  e  da  demographia;  conhece-se  a  lei  da  evo- 
lução na  historia,  com  os  seus  complicados  phe- 
nomenos de  recorrência,  de  regressão  e  de  per- 
sistência, e  com  as  condições  progressivas  de  es- 
timulo e  de  pressão  dos  povos  mais  avançados 
sobre  os  mais  atrazados.  Além  doestes  conheci- 
mentos geraes,  outros  phenomenos  mais  compli- 
cados são  hoje  perfeitamente  explicados  e  tor- 
nam-se  já  objectos  de  sciencias  particulares:  as 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  53 

religiões,  com  os  seus  cultos  e  dogmas,  estão  hoje 
tratadas  pelo  methodo  comparativo;  a  linguagem 
e  as  formas  litterarias,  as  formas  artísticas,  mes- 
mo os  costumes,  a  moral  e  as  superstições,  tudo 
tem  sido  observado,  tratado  pelo  critério  evolu- 
tivo, e  por  isso  sabe-se  já  como  a  humanidade  se 
elevou  da  vida  quasi  animal  das  cavernas  até  ás 
bellas  capitães  do  actual  mundo  civilisado.  Em 
todo  este  immenso  trajecto  nunca  houve  solução 
de  continuidade;  não  ha  milagres  na  historia,  da 
mesma  forma  que  não  ha  saltos  no  mundo  phy- 
sico.  Alguns  outros  phenomenos  de  natureza 
ainda  mais  particular,  e  por  assim  dizer,  patho- 
logicos,  como  os  problemas  da  miséria,  da  mor- 
talidade, da  prostituição  e  da  doença,  da  crimi- 
nalidade e  até  da  decadência  dos  povos,  acham-se 
propostos  e  altamente  elucidados  para  que  as  so- 
ciedades possam  dirigir  as  condições  do  seu  pró- 
prio progresso.  Pois  bem;  por  que  não  ha  de  o 
problema  politico  ser  arrancado  da  posição  inso- 
lúvel em  que  o  collocaram  as  monarchias  com  o 
fim  de  manterem  a  sua  própria  estabilidade  ? 
Consultando  a  historia,  vemos  que  essa  tenta- 
tiva já  se  fez  de  um  modo  empírico;  a  Revolução 
dos  Paizes  Baixos,  a  Revolução  de  Inglaterra, 
a  Revolução  da  America  e  a  Revolução  franceza, 
foram  outras  tantas  tentativas  generosas  para 
libertar  os  destinos  sociaes  dos  arbítrios  dynas- 
ticos.  Hoje  já  não  é  preciso  o  empirismo  da  Re- 
volução, quer-se  a  segurança  de  uma  convicção 
racional. 

A  Politica  tornada  objecto  de  uma  sciencia  só 
pode  ser  dirigida  pelo  mais  competente,  segundo 
as  indicações  naturaes  da  própria  ordem  das  cou- 
sas. A  ordem  nas  sociedades  já  se  não  faz  pelas 
baionetas,  nem  pela  policia  preventiva,  nem  pelas 
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Bastilhas,  nem  pelo  obtecuranítismo  clerical;  o 
progresso  também  não  se  realisa  pelas  regula- 
mentações no  papel,  nem  pelo  regimen  proteccio- 
nista. Ha  no  corpo  social  forças  immanentes, 
como  nos  organismos  vivos;  estes  precisam  que 
lhes  não  tirem  as  condições  do  seu  desenvolvi- 
mento sob  pena  de  se  atrophiarem  pelo  rachitis- 
mo,  aquelle  precisa  que  lhe  não  desviem  as  for- 
ças da  sua  evolução  espontânea.  A  missão  poli- 
tica do  governo  é  manter  o  equilíbrio  entre  os 
diversos  factores  sociaes.  Governos  fundados  no 
privilegio  de  um  só,  e  esse  só  garantido  ou  por 
uma  classe  aristocrática  ou  pelo  militarismo,  em- 
fim,  a  monarchia  não  tem  as  condições  para  rea- 
lisar  a  independência  de  cada  um  com  a  liberdade 
de  todos.  A  sciencia  politica,  determinando  a  ori- 
gem da  auctoridade  na  vontade  suprema  da  na- 
ção, e  essa  vontade  tornando-se  effectiva  pelo  suf- 
fragio,  segue-se  que  a  investidura  do  poder  não 
pôde  ser  perpetua,  nem  concentrada  n'uma  fa- 
mília ou  n'um  individuo;  é  portanto  a  Republica 
a  forma  politica  mais  racional,  e  no  estado  do 
desenvolvimiento  moderno,  a  que  melhor  satisfaz 
as  necessidades  de  um  povo  livre,  activo  e  civili- 
sado.  Todos  os  publicistas  chegam  theoricamente 
a  estas  conclusões;  aquelles  a  quem  interessam 
as  formas  do  passado,  apenas  oppõem  a  opportu- 
nidade  pratica. 

Para  a  questão  pratica  respondemos  com  os 
exemplos:  ahi  está  a  grande  lição  da  França  dada 
ao  mundo.  A  Republica  franceza  de  1848  era  sen- 
timentalista, e  foi  facilmente  empolgada  por  um 
príncipe  traidor;  a  Republica  de  1870  é  scientifi- 
ca,  e  como  tal  soube  levantar  a  França  das  pro- 
fundas derrotas  que  lhe  infligm  a  Prússia,  soube 
libertar  o  seu  território  e  cumprir  com  dignidade 
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as  dividas  da  guerra;  soube  annuUar  a  ires  mo- 
iiarchias  que  debatiam  enlre  si  a  posse  do  poder; 
soube  desfazer  as  traições  dos  seus  ministros  do 
16  de  maio;  soube  emíim  alijar  um  presidente 
imbecil  imposto  pelas  facções  monarcliicas  e  cle- 
ricaes.  N^estas  condições  a  Republica  é  o  governo 
de  salvação.  E  entre  nós  todas  as  facções  parti- 
dárias recontiecem  como  uma  verdade,  que  pre- 
cisamos que  nos  salvem  ! 

14  —  A  Opinião  publica  é  uma  força  organisadora 

Dous  preconceitos  capitães  embaraçam  na  so- 
ciedade moderna  o  desenvolvimento  e  a  applica- 
ção  pratica  das  ideias  politicas;  o  primeiro  e  o 
mais  forte  é  o  exclusivismo  e  a  violência  com 
que  os  governos  se  reservam  o  privilegio  de  di- 
rigirem a  sua  acção,  de  exercerem  a  auctoridade 
sem  attenderem  ás  diversas  manifestações  parti- 
culares do  corpo  nacional.  D'aqui  resulta  esse 
crime  do  poder,  que  se  julga  tanto  mais  forte 
quanto  mais  isolado  e  independente  de  qualquer 
reclamação,  e  ao  mesmo  tempo  é  por  esta  causa 
que  os  governos  se  tornam  gradual  e  progressi- 
vamente estéreis,  dispendendo  as  forças  vivas  da 
nação,  que  lhes  foram  confiadas,  unicamente  em 
consevvar-se.  Contra  esle  grande  vicio  orgânico 
dos  governos  monarctiicos,  restos  IracJicionaes  da 
auctoridade  temporal  do  mundo  antigo,  as  revo- 
luções constitucionaes  da  primeira  metade  do 
nosso  século  vieram  estabelecer  a  existência  legal 
das  opposições  como  o  ckMiuMito  da  discussão 
obrigatória  e  como  meio  (ic  suggestfío  de  novas 
medidas  de  progresso  imposlns  no  })0(]cr  effecti- 
vo.  Porém  no  regimen  constitucional,  como  de 
simples   transição   para   a   soberania  popular,    o 
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systema  necessário  da  opposição  facilmente  foi 
viciado,  da  parte  dos  que  o  exercem,  pela  aspira- 
ção constante  do  poder,  e  por  isso,  em  vez  de 
suggerirem  medidas  progressivas,  gastam  as  suas 
forças  moraes  em  prepararem  golpes  parlamen- 
tares para  assim  serem  chamados  a  -exercer  por 
turno  a  auctoridade;  da  parte  da  realeza,  a  con- 
cesão  do  poder  executivo  a  qualquer  dos  grupos 
parlamentares  torna-se  um  facto  de  sympathia 
pessoal,  de  favoritismo  em  beneficio  d'aquelles 
que  mais  lhe  acobertarem  o  arbitrio  perdulário 
com  a  irresponsabilidade  monarchica. 

Este  vicio  inherente  ao  systema  constitucional, 
provém  da  origem  d'esta  forma  de  poder,  nascida 
de  uma  transigência  do  direito  divino  com  a  so- 
berania nacional.  Desde  o  século  xvi  que  a  reale- 
za acabou  a  sua  missão  nas  nações  da  Europa. 

A  realeza  foi  precisa  para  coadjuvar  o  servo 
da  gleba  quando  se  emancipou  do  arbitrio  senho- 
rial para  tornar-se  povo,  como  vemos  no  século  xi 
e  xii;  foi  precisa  ainda  quando  o  povo  creou  os 
seus  estados  geraes  e  pela  representação  parla- 
mentar soube  dar  forma  ao  sentimento  nacional, 
como  vemos  no  século  xiv  e  xv. 

Uma  vez  acabadas  as  guerras  defensivas,  es- 
treitadas as  relações  internacionaes  pelas  desco- 
bertas marítimas  e  pela  troca  dos  productos  in- 
dustriaes,  a  Europa  moderna  entrou  no  regimen 
de  paz. 

A  necessidade  da  paz  para  a  fixação  dos  direi- 
tos nos  códigos  civis,  para  o  desenvolvimento  do 
trabalho  industrial,  e  para  a  propagação  da  edu- 
cação moral  e  scientifica,  mostram  á  evidencia 
que  estava  terminada  a  época  da  realeza;  a  contar 
do  século  XVI  é  que  os  reis  procuram  a  sua  segu- 
rança nos  exércitos  permanentes.    Que  quer  isto 
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dizer  ?  Quer  dizer  que  os  reis  procuram  tirar  as 
condições  da  sua  estabilidade  das  consequências 
da  paz  social,  mas  que  se  collocaram  como  inimi- 
gos d^essa  mesma  sociedade,  tirando  ao  trabalho 
os  braços  para  o  seu  exercito,  e  á  riqueza  econó- 
mica o  dinheiro  para  o  manter  na  inércia  da 
caserna.  Todas  as  guerras  europêas  a  contar  do 
século  XM  até  hoje  não  foram  outra  cousa  mais 
do  que  diversões  anarchicas,  para  alardearem  as 
suas  forças,  ou  para  satisfazerem  surdas  vaidades 
dynasticas. 

O  modo  de  eliminar  este  poder  perturbador  da 
sociedade  moderna  é  pela  educação  do  povo  fa- 
zendo-o  conhecer  as  necessidades  do  presente. 
Em  todos  os  tempos  o  povo  julgou  aquelles  que 
o  governaram,  porém  este  juizo  baseado  sobre  a 
paixão  sentimental,  e  não  sobre  a  critica,  tem  em 
grande  parte  embaraçado  a  marcha  e  a  realisação 
das  ideias  politicas. 

O  modo  de  converter  este  sentimento  pertur- 
bador em  uma  força  organisadora  realisa-se  pelo 
modo  proposto  admiravelmente  por  Comte,  isto 
é,  convertendo-o  em  opinião. 

Para  que  o  povo  não  tenha  paixões  politicas, 
os  governos  constitucionaes  empregam  a  intimi- 
dação e  na  alternativa  a  corrupção,  como  estamos 
costumados  a  ver  nas  farças  eleitoraes. 

Para  que  uma  sociedade  progrida  é  necessário 
que  o  povo  se  interesse  pelos  seus  direitos,  e  que 
produza  a  íórma  governativa  que  ha  de  tornar 
effectivos  esses  direitos;  por  isso  o  grande  traba- 
lho do  nosso  tempo  consiste  em  ensinar  ao  povo 
a  converter  esse  interesse  em  opinião  politica,  e 
a  derivar  d'essa  opinião  a  vontade  nacional  que 
ha  de  fundar  a  única  e  legitima  soberania  sobre 
a  terra  — a  Çlepublica. 
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D'esta  simples  proposição  do  estado  politico 
moderno  resultam  duas  consequências  simples, 
porque  são  naturaes:  os  governos  constitucionaes 
desauctorisam-se  cada  vez  mais  pela  sua  própria 
esLerilidade,  e  desmoralisam-se  por  se  acharem 
vinculados  á  causa  d'um  poder  morto.  ^ — a  rea- 
leza: tudo  o  que  fizerem  é  tendente  a  desmoro- 
nal-o. 

Por  seu  turno  o  povo  progride  sempre,  e  é  do 
seu  seio  que  saem  aquelles  que  se  esforçam  para 
lhe  darem  ideal  politico,  por  que  a  forma  de  go- 
verno fundado  pelo  povo,  a  única  verdadeira- 
mente moral  pela  sua  origem,  e  pacifica  pelo  seu 
destino  —  é  a  Republica. 

15  —  Está  o  povo  educado  para  a  Republica? 

Em  Portugal  existem  muitos  partidos  conser- 
vadores, que  todos  querem  a  monarchia,  e  muitas 
fracções  do  partido  avançado,  que  todas  querem 
a  participação  do  povo  á  magistratura  politica; 
n'este  confiicto  de  ambições  pessoaes  a  fé  monar- 
chica  dissolve-se  como  uma  tradição  incompativel 
com  os  destinos  da  sociedade  moderna,  e  a  aspi- 
ração legitima  da  consciência  humana,  a  funda- 
ção da  auctoridade  sobre  uma  base  racional,  vi- 
gorisa-se  á  medida  que  a  sciencia  se  propaga  e 
que  os  foctos  históricos  do  nosso  século  se  vão 
aclarando.  Portugal,  apesar  de  não  ter  avançado 
tanto  quanto  a  sua  situação  europea  lhe  impõe, 
não  escapa  á  grande  propaganda  que  os  factos 
históricos  estão  excitando  cada  dia,  e  se  em  Por- 
tugal não  existe  ainda  manifestado  por  factos  po- 
sitivos o  credo  republicano,  ou  a  aspiração  so- 
cialista, ou  ainda  quelquer  outra  forma  da  ideia 
avançada,  os  próprios  conservadores  são  os  pri- 
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meiros  que  pelo  seu  desalento  e  incerteza  do  fu- 
turo reconhecem  que  está  na  ordem  das  cousas 
e  que  é  uma  consequência  natural  da  nossa  este- 
rilidade politica  o  advento  de  uma  profunda  trans- 
formação social.    E'  sobre  esta  base  que  se  deve 
constituir  o  partido  republicano  da  ordem,  com 
um  fim  doutrinário,   esclarecendo   os  problemas 
constitucionaes,  mostrando  o  que  ha  de  immuta- 
vel  e  de  variável  nas  instituições.    A  questão  po- 
litica, como  todos  reconhecem,  é  um  dos  maiores 
phenomenos  do  século  xix.   é  um  corolário  dos 
immensos   progressos   scientificos   e   económicos 
operados  n'est€  decurso;  e  esse  problema  já  não 
pôde  ser  procrastinado,  porque  a  sciencia  não  se 
corrompe  e  a  industria  transporta  o  bem  estar 
social  a  todas  as  classes.    O  problema  politico  da 
revisão  das  origens  da  auctoridade  exige  de  dia 
a  dia  uma  resposta,  e  essa  resposta  já  não  pode 
ser  theorica,  nem  tem  de  ficar  morta  nos  livros 
ou  já  não  pôde  ser  abafada  na  bocca  dos  visio- 
nários; os  que  mais  soffrem  com  os  velhos  erros 
é  que  os  hão  de  eliminar  espontaneamente.  Nas 
épocas  em  que  as  transformações  sociaes  se  fa- 
ziam pela  paixão  legitima  dos  opprimidos,  appa- 
reciam  as  revoluções,  os  grandes  sacrifícios  e  todo 
o  trabalho  caducava  depois  diante  das  reacções 
cavillosas.    Hoje  os  successos  revelam-nos  que  as 
transformações   sociaes   tendem   a   ser  operadas 
por  um   modo  consciente,    com   o  conhecimento 
de  causa  que  dá  a  illustraçãn,    e  por  isso  uma 
vez  entrando-se  n'esta  via  não  serão  mais  possi- 
veis  as  reações  atrazadas.  por  que  a  revolução  se 
tornará   uma   manifestação    evolutiva   da   ordem. 
Os    conservadores    embalam-se    no    seu    doce 
somno  da  estabilidade  encostados  á  canna  da  mo- 
narchia,   declarando  que  o  povo  não  está  ainda 
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preparado  para  a  republica.  Por  isto  se  vê  em 
primeiro  logar,  que  esta  solução  politica  é  apenas 
de  opportunidade;  em  segundo  logar,  não  podem 
occultar  que  esta  forma  compativel  com  a  digni- 
dade humana  exerce  uma  seducção  que  leva  aos 
sacrifícios  prematuros  a  camada  mais  poderosa 
da  sociedade.  Aias  o  povo  está  de  ha  muito  pre- 
parado para  tomar  conta  dos  seus  destinos  politi- 
cos;  foi  elle  que  transformou  as  classes  servas  da 
Edade  Média  em  communas  fortes  e  em  burgos 
industriaes;  foi  elle  que  fundou  os  parlamentos 
onde  fez  representar  os  seus  direitos;  foi  elle  que 
transformou  parte  do  proletariado  em  burguezia, 
e  foi  elle  ainda  que  chamou  a  julgamento  a  rea- 
leza. Mas  se  até  aqui  tem  procedido  empirica- 
mente, hoje  está  habilitado  para  ir  mais  longe 
pelo  conhecimento  precioso  da  sua  fmalidade  so- 
cial. Que  é  este  conílicto  moderno  entre  o  Estado 
e  a  Associação,  senão  o  repto  consciente  e  firme 
da  sciencia  contra  a  tradição  ?  O  povo  sabe  pela 
bocca  dos  seus  mais  distinctos  filhos,  que  o  seu 
progresso  se  realisará  pela  sciencia,  pela  moral 
e  pela  industria.  E'  o  que  se  está  fazendo.  Quem 
são  hoje  os  sábios  mais  eminentes,  os  artistas 
mais  sublimes,  os  políticos,  os  engenheiros,  os 
profesores,  todos  os  que  exercem  o  pensamento, 
senão  filhos  do  povo,  saídos  d'essa  camada  infima 
tantos  séculos  ultrajada  ?  Estes  representam  a 
sciencia  do  povo,  e  por  este  órgão  diz  elle  o  que 
quer.  Quem  tem  soffrido  com  maior  abnegação 
todos  os  encargos  sociaes,  recrutamentos,  impos- 
tos, guerras,  invasões,  e  quem  se  tem  sacrificado 
com  mais  desinteresse  pela  ideia  nova  senão  o 
povo,  quando  segue  aquelles  que  o  chamam  a 
um  futuro  novo  ?  Eis  aqui  a  sua  moral.  Por  ul- 
timo, as  creações  industriaes  do  mundo  moderno, 
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ao  passo  que  vão  levando  o  bem  estar  material 
aos  individuos,  vão  também  alargando  as  fron- 
teiras das  nações,  fazendo  cair  as  velhas  barreiras 
dynasticas,  exigindo  novos  códigos  internacionaes 
e  levantando  uma  única  bandeira,  a  da  egualdade 
humana.  Pelos  seus  filhos,  que  representam  a 
sciencia^  pelos  seus  sacrifícios  que  enchem  as  pa- 
ginas da  historia  e  são  a  prova  da  sua  moral^  e 
pelo  seu  trabalho,  que  se  ve  na  obra  da  industria, 
o  povo  está  de  ha  muito  preparado  para  tomar 
conta  dos  seus  destinos. 

Em  geral,  a  Republica  é  o  governo  mais  ra- 
cional, moral  e  económico  que  existe,  porque  é 
uma  magistratura  exercida  pelo  mais  competente, 
é  a  que  demanda  maior  honestidade  e  civismo, 
e  a  que  põe  em  acção  todas  as  forças  productivas 
de  um  povo,  oppondo  ao  esgotamento  militar  a 
actividade  industrial;  em  particular,  para  o  nosso 
paiz  é  o  único  governo  que  nos  pode  salvar  da 
anarchia  económica,  e  que,  pondo  acima  do  in- 
teresse das  pessoas  o  interesse  da  nação,  é  o  que 
aproveitará  todas  as  capacidades  illustradas  até 
hoje  supplantadas  pelo  favoritismo  monarchico. 
No  meio  do  centralismo,  e  do  isolamento  que  nos 
torna  uma  pequena  nação  atropellada,  ora  pelas 
indemnisações  á  Hespanha,  ora  pelas  violências 
da  França  imperialista,  ora  pelos  tratados  im- 
postos pela  Inglaterra,  ou  ainda  pelas  interven- 
ções armadas,  como  a  de  1847,  oppômos  a  forma 
republicana  federal,  desde  a  autonomia  dos  mu- 
nicipios  até  ao  congresso  dos  Estados  livres  pe- 
ninsulares. Contra  a  falsificação  do  principio  re- 
presentativo na  candidatura  official  oppômos  a 
dignidade  e  a  justiça  do  mandato  imperativo,  res- 
tabelecendo a  solidariedade  e  dependência  da 
delegação   soberana   entre   os   eleitores   e   o   seu 
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procurador  em  cortes.  Sobre  estas  bases  é  im- 
menso  o  campo  para  a  reorg-anisação  das  nossas 
caducas  mas  espectaculosas  instituições  tenden- 
tes todas  a  conservarem  este  paiz  no  logradouro 
de  uma  família. 

16 — Discipiina  do   Partido  republicano 

As  aspirações  revolucionarias  que  apparece- 
ram  na  sociedade  portugueza  converteram-se  de 
um  modo  natural  e  fácil  em  opiniões  convictas, 
fundamentadas  e  praticas.  Os  restos  do  lyrismo 
metaptiysico  de  1848,  que  idealisava  barricadas 
e  a  arvore  da  liberdade  regada  com  o  sangue 
de  um  povo  que  quebrava  as  gargaltieiras  da 
tyrannia,  só  persistem  hoje  na  cabeça  de  algum 
deputado  conservador,  que  ainda  faz  estylo  para 
o  Diário  das  Camarás,  ou  ainda  são  tomados  a 
sério  por  algum  ministro  quando  emprega  esse 
meio  para  obter  do  rei  a  assignatura  para  um 
decreto  disparatado.  As  aspirações  são  irrequie- 
tas, mas  as  opiniões  são  tanto  mais  serenas  quan- 
to mais  profundas. 

Desde  que  o  partido  republicano  afirmou  a 
sua  existência  em  Portugal,  nunca  deu  que  fazer 
aos  poderes  públicos,  e  se  algumas  conspirações 
se  tramaram  ou  se  inventaram  a  pretexto  de  exer- 
cer o  arbitrio  policial  essa  roupa  suja  lavou-se 
entre  os  partidos  monarchicos,  pondo  á  luz  dos 
processos  judiciários  bem  patente  a  sua  ignavia. 
Esta  tranquillidade  no  partido  republicano  é  um 
symptoma  eloquente  da  sua  força  e  do  seu  in- 
tuito. Existem  muitas  formas  da  opinião  repu- 
blicana, mas  todos  os  espíritos  são  conformes 
n'esta  conclusão  fundamental  —  que  a  monarchia 
é  incompatível  com  a  prosperidade  de  Portugal, 
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e  que  uma  dynastia  firmada  em  direito  divino, 
irresponsável,  sagrada,  podendo  falsificar  todas 
as  garantias  politicas  a  titulo  de  poder  moderador, 
só  pode  conservar-se  á  custa  da  degradação  e  da 
ruina  irremediável  d'esta  nacionalidade. 

Como  o  partido  republicano  está  fora  da  acção 
pratica,  como  não  llie  compete  ainda  reorganisar 
as  instituições,  a  sua  actividade  exerce-se  em 
discutir  e  propagar  os  principies  moraes,  políti- 
cos e  scientillcos  da  democracia,  e  é  por  isso  que 
as  doutrinas  da  republica  unitária  ou  federal,  do 
socialismo,  do  communalismo,  da  opportunidade 
ou  da  intransigência,  não  significam  uma  scisão 
interna,  mas  um  excesso  de  trabalho  especulativo 
um  vigor  dogmático  que  se  reflecte  todo  em  frjcos 
intensos  de  propaganda,  que  influem  em  grandes 
áreas  e  em  todas  as  camadas  sociaes. 

Quem  ha  de  fundar  a  republica  em  Portugal 
não  serão  os  centros  políticos,  mas  a  nação  pela 
sua  vontade  soberana  legalmente  expressa  em 
uma  Convenção:  é  por  isso  que  todas  essas  diffe- 
renças  doutrinarias  são  meramente  exteriores,  são 
outros  tantos  estímulos  para  o  proselytismo,  de 
uma  grande  vantagem  actual;  mas  de  uma  fácil 
homologação  diante  de  um  perigo  para  os  prin- 
cípios, ou  de  um  movimento  inesperado,  ou  no 
momento  da  actividade  pratica.  A  união  está  nos 
espíritos,  e  a  expansão  nas  doutrinas;  o  que  per- 
tence aos  sentimentos  propaga-se  por  todos  os 
meios  na  sua  maior  amplitude;  o  que  attingiu  a 
coherencia  das  idéas  concentra-se,  e  torna-se  o 
motivo  consciente  da  acção. 

Uma  vez  que  o  partido  republicano  liga  as 
suas  Aleiras  pela  força  de  uma  opinião  unanime 
—  a  eliminação  necessária  da  monarchia,  —  qual 
deve   ser  a   sua  disciplina  interna  diante  doesta 
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esterilidade  e  imbecilidade  dos  partidos  dynasti- 
cos  que  arrastam  Portugal  á  sua  ultima  decadên- 
cia ?  A  situação  deplorável  d'esses  partidos  des- 
honrados,  gastos  e  sem  patriotismo,  que  sacrifi- 
cam Portugal  aos  interesses  de  uns  allemães,  é 
acharem-se  envolvidos  nas  ruinas  que  elles  pre- 
pararam em  meio  século  de  constitucionalismo 
mentido;  entrámos  na  corrente  da  decomposição 
espontânea  do  regimen  monarchico  constitucio- 
nal, corrente  forte  e  invencível,  que  pela  sua 
própria  impetuosidade  produz  essa  outra  corrente 
de  revéssa  da  recomposição  pela  democracia.  Na 
situação  presente,  e  ainda  que  a  maior  parte  da 
nação  fosse  republicana,  era  impossível  interrom- 
per o  curso  inevitável  da  decomposição  espontâ- 
nea do  regimen  monarchico. 

A  actividade  do  partido  republicano  não  se 
deve  dispender  em  trabalhos  prematuros  de  re- 
composição politica;  tudo  isso  é  mera  phantasia. 
O  trabalho  effectivo  consiste  em  activar,  accelerar, 
provocar,  tornar  evidente  a  decomposição  de  um 
systema  politico  de  embuste  que  hypothecou  Por- 
tugal aos  banqueiros  inglezes,  e  que  amordaçou 
a  classe  média  interessando-a  no  juro  das  inscri- 
pções,  para  exercer  assim  o  poder  absoluto  sob 
a  simulação  exterior  do  parlamentarismo.  A  di- 
visão dos  diversos  centros  republicanos  é  um 
bem;  afasta-os  das  tentativas  de  uma  recomposi- 
ção politica  em  que  ensaiariam,  antes  de  tempo, 
a  sua  força,  dando  logar  ás  repressões  monarchi- 
cas,  que  pelo  terror  da  burguezia,  seriam  longas, 
tremendas  e  atrazadoras  para  os  nossos  princí- 
pios. 

Assim  na  dispersão  doutrinaria  é  mais  intensa 
a  acção,  provocando  as  dissidências  nos  espíritos 
contra    as    instituições,    tornando    mais    sensível 
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para  todos  a  decomposição  do  systema  monar- 
chico.  A  união  material  do  partido  republicano 
dava-lhe,  é  facto,  uma  grande  força  também  ma- 
terial, a  força  do  numero,  pela  qual  nas  luctas 
politicas  ante  o  suffragio  triumpharia  com  cer- 
teza; mas  as  consequências  ?  Era  mais  um  par- 
tido que  entrava  na  rotação  do  poder;  a  monar- 
chia  em  Portugal  faria  como  Pedro  ii  no  Brasil, 
inutilisaria  com  perfídia  esses  homens,  levando-os 
á  proposição  de  medidas  prematuras,  e  fazendo-os 
cair  para  muito  tempo  diante  das  colligações  con- 
servadoras. Os  Braganças  de  cá  seguem  a  mesma 
monita.  A  transacção  do  rei  Humberto,  na  Itália, 
chamando  ao  poder  Gairoli,  um  dos  chefes  do  par- 
tido republicano,  não  era  possivel  em  Portugal; 
falta-nos  uma  monarchia  honrada.  Este  facto 
hallucinaria  a  cabeça  de  um  ou  outro,  que  pela 
posse  do  poder  ^hoje  sacrificaria  a  causa  santa  do 
futuro. 

E'  preciso  deixal-os  na  sua  decomposição  irre- 
mediável; a  nação  virá  retemperar-se  na  republi- 
ca, como  em  1822  foi  para  o  regimen  constitucio- 
nal. Quando  em  Portugal  preponderar  a  corrente 
da  recomposição,  então  o  partido  republicano  será 
uno. 

Conhecida  a  disciplina  dos  diversos  grupos 
republicanos  portuguezes,  ha  só  a  necessidade  de 
coordenar  a  sua  acção  mutua,  federando-os  por 
meio  de  delegados  que  constituam  uma  junta  su- 
perior .dirigente  que  tome  a  sublime  responsabi- 
lidade do  nome  do  Partido  republicano  portuguez, 
para  poder  falar  ao  paiz,  para  dirigir  os  dissenti- 
mentos das  províncias  e  entrar  em  relação  eom 
a  democracia  europêa. 
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17  —  A  rasão  de  ser 


Ainda  que  o  Partido  republicano  não  tivesse 
feito  mais  d.o  que  incitar  o  espirito  publico  á 
observação  da  esterilidade  dos  partidos  monar- 
chicos  e  em  mõstrar-lhe  que  a  boa  politica  con- 
siste em  uma  opposição  moral  entre  as  opiniões 
e  os  interesses  peésoaes,  já  tinha  cumprido  uma 
grande  parte  da  sua  missão,  tinha  uma  evidente 
rnsão  (1(^  ser- no  conílicto  violento  de  duas  facções 
(jLie  disputam  entre  si  pelos  doestos  mais  aífron- 
tosos  e  intrigas  desaforadas  a  posse  do  po- 
der. 

:\  Ilepublica  c  uma  aspiração,  é  uma  idoiic  c 
uma  opinião,  é  um  fa^cto;  são  estes  os  grãos  evo- 
lutivos por  onde  ella  passa  da 'consciência  para 
o  dominio  da  realidade.  Aspira-se  instinctiva- 
mente  a  ella  como  um  protesto  contra  as  tyran- 
nias  francas  ou  contra  os  sophismas  de  um  poder 
pessoal  mascarado  com  as  fórmulas  do  constitu- 
cionalismo; converte-se  em  uma  ideia,  verdadeira 
e  clara  pela  sua  racionalidade,  com  um  podei'  He 
convencimento  em  todas  as  intelligencias  não 
corrompidas,  e  como  tal  generalisando-se  na  for- 
ma de  uma  opinião,  que  é  quando  começa  a  sc^r 
a  l)ase  de  coordenação  de  um  partido.  Como  es 
actos  humanos  conscientes  e  voluularios  sào 
aquelles  que  estão  sempre  de  accôrdo  com  as 
i(!(Ma.-  o  são  motivados  por  ellas,  para  que  a  Ile- 
publica seja  um  facto  exercido  em  forma  de 
instituição,  é  preciso  que  derive  nàn  das  paixões 
lunu!ltuarias,  nao  ria  agitação  «los  interesses  de 
pessoas,  não  da  força  bruta  das  revoluções,  mas 
de  uma  ideia  susceptível  de  ser  demonstrada  por 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  67 


uns,  tomada  por  norma  de  opinião  por  outros  e 
sentida  na  sua  verdade  pela  intuição  de  todos. 
Em  Portugal  a  ideia  da  Republica  manifesta-se 
em  todas  estas  phases;  mesmo  os  jornaes  mo- 
narchicos  assalariados  reconhecem  a  sua  eviden- 
cia como  aspiração  legitima;  os  espiritos  mais 
illnstrados  tiram  as  deducções  contidas  n'essa 
ideia,  e  raro  será  o  estadista  actual  que  a  não 
tenha  servido  em  uma  época  da  sua  vida,  orando 
ou  escrevendo,  afogando-a  inais  tarde  e  desacre- 
r]itando-a  a  troco  da  miserável  seducrílo  do  in- 
teresse de  hoje. 

Mas  se  um  ou  outro  cérebro  falsifica  uma  ideia, 
nem  por  isso  ella  perde  o  esplendor  da  sua  ver- 
dade, accessivel  a  todos,  e  recebendo  na  acquies- 
cencia  de  todos  esse  poder  invencivel  de  uma  opi- 
nião. 

No  nosso  paiz  os  tribunos  venderam-se.  e  são 
hoje  os  primeiros  a  mandarem  o  poder  judicial 
perseguir  como  um  crime  a  ideia  republicana; 
porém  a  ideia  germinou  nas  consciências,  propa- 
gou-se  como  opinião  franca  e  sincera,  e  procura 
rlar  concordância  aos  actos  individuaes  na  forma 
de  um  pari  ido.  F/  esta  também  uma  rasão  de  ser 
da  sua  existência;  e  quem  attribue  a  expansão 
do  partido  republicano  em  Portugal  a  um  grupo 
de  (lescontentes.  conhece  bem  pouco  essa  grande 
sciencia.  que  Michelet  defníiu  —  rart  de  mener  les 
hommes,  e  só  tem  partido  quando  faz  seides  á 
custa  da  distribuição  dos  cargos  públicos.  Como 
nascido  de  uma  opinião,  o  paVtido  republicano 
analysa  sob  o  seu  ponto  de  vista  as  instituições 
monarchicas.  e  se  lhes  descobre  vi  cios  oríjariii^os. 
eomo  essa  pasmosa  falsifir-ação  da  vonlndr  im- 
cional  na  Carta  de  1826,  que  a  furta  constante- 
mente a  uma  revisão,  e  se  lhe  prognostica  a  ruina 
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inevitável,  não  pode  esse  partido  ser  accusado  de 
inimigo  das  instituições,  mas  sim  aquelles  que 
á  custa  de  repressões  violentas  e  de  sopliismas 
as  conservam  em  uma  affrontosa  immobilidade; 
se  aquelles  que  se  acercam  do  poder  praticam 
todas  as  arbitrariedades  e  vilezas  á  custa  dos  so- 
píiismas  constitucionaes,  o  pôr  em  evidencia  essas 
torpezas  não  é  por  forma  alguma  promover  o 
descrédito  das  instituições,  mas  patentear  os  pe- 
rigos de  uma  lei  ambigua  que  é  inierpretada  se- 
gundo o  arranjo  da. facção  do  momento.  O  par- 
tido republicano  funda-se  na  verdade  e  na  justiça; 
pela  verdade  generalisa  a  opinião,  pela  justiça 
tornará  effectiva  a  sua  força.  E'  este  o  caminbo 
para  as  transformações  profundas.  Mesmo  na  po- 
litica monarchica  está  elle  exercendo  uma  salu- 
tar influencia;  e  é  isto  também  uma  das  suas  ra- 
zões de  ser.  Os  partidos  monarchicos  entre  nós 
succediam-se  no  poder,  faziam  deputados,  dissol- 
viam camarás  sem  contarem  com  a  opinião  pu- 
blica para  nada;  agora  já  procuram  aproveitar 
essa  corrente  dos  espíritos,  e  já  concorrem  aos 
comícios.  O  partido  progressista  achou  a  força 
da  sua  opposição  aos  regeneradores  nos  comícios 
convocados  por  todo  o  paiz:  os  regeneradores, 
em  uma  eleição  de  desempate  com  imi  candidato 
republicano,  não  se  pejaram  de  levar  o  seu  chefe 
e  um  ministro  da  coroa  a  exporem  as  suas  ideias 
perante  os  eleitores  do  circulo  98  !  E'  um  grande 
passo:  a  imprensa  regeneradora  mandou  tachy- 
graphar  esses  discursos,  perpetuando  esse  do- 
cumento de  um  vácuo  absoluto  de  ideias.  Ali 
fallou  o  omnipotente  senhor  Pontes  acerca  do 
partido  republicano  em  Portugal,  com  a  sagaz 
cautela  de  o  não  accusar  nem  de  inimigo  das  ins- 
tituições, nem  de  promover  o  descrédito  d'ellas. 
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Cifra  o  seu  julgamento  em  uma  simples  plirase 
—  Não  tem  rasão  de  ser.  Phrase  conceituosa,  lu- 
zidia, envernizada,  espécie  de  calháo  rolado  que 
se  pode  atirar  á  cabeça  dos  que  professam  a  opi- 
nião republicana.  Mas  o  omnipotente  senhor,  no 
seu  próprio  discurso  deixa  os  elementos  de  uma 
lucil  refutação;  alludindo  ao  partido  progressista, 
cfueixa-se  das  calumnias  e  invectivas  dos  adversá- 
rios^ e  das  syndicancias  com  que  se  pretendeu 
f'V'ir  na  sua  honra  um  partido  inteiro^  insistindo 
que  a  sua  politica  não  é  uma  politica  de  ladrões. 
A  transcripção  tachygraphica  traz  aqui  n'estas 
passagens  frisantes  parenthesis  com — apoiados — ; 
não  temos  duvida  em  repetil-os.  E  porque  ?  Por- 
que na  vida  politica  de  um  paiz  só  é  legitima  a 
opposição  entre  as  ideias  e  os  actos,  o  que  go- 
verna não  tem  tempo  para  a  critica,  e  o  que  está 
f(')ra  do  poder  é  que  possue  as  condições  para  co- 
nhecer as  correntes  da  opinião,  é  o  que  melhor 
}>!')de  indicar  as  necessidades  actuaes  e  portanto 
.í^aranlir  a  sua  inevitável  satisfação.  U  que  é  a 
ni>j)()sição  nos  partidos  monarchicos  ?  E'  um  deli- 
]'io  de  invectivas  pessoaes,  de  ultrajes,  de  calum- 
nias, de  grosserias,  e  isto  não  é  por  não  serem 
pfssoiís  nuiito  de  bem,  mas  sim  porque  não  tem 
idínas,  nem  tem  o  ponto  de  vista  de  uma  opinião. 
t)  omnipotente  senhor  Fontes  queixa-se  d'estes 
('ITfnh)s.  sem  dcle]'ininar  ;i  causa  do  mal.  Se  lhe 
lV)ss(>  dado  vcl-a,  í'(M'ojih(M'(M  ia,  que  sendo  uma 
opposição  racion;ilc>  (^IcuKndo  impulsivo  de  toda 
a  acção  govciaudiva,  s(')  jxmIc  exercer  essa  missão 
o  parli.io  ([la^,  íòi*  eon>íilin!lo  oi^lo  accôrdn  de  uma 
opinnào.  O  único  ])arlido  polilieo  erii  Portugal, 
(jiie  niH)  é  ídlio  dos  inhrvsses  mas  das  convicções 
('  o  repnbncano;  é  esta  a  sna  rasão  de  ser. 

Xo  emlanto  o  omnipotente  senhor  Pontes  pro- 
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clamou  no  seu  discurso:  ((Gomo  sabeis,  está  o 
paiz  dividido  em  differentes  partidos,  mas  lia  um 
que  até  agora  ninguém  conhecia,  c  (pir  nà(í  tnn 
rasão  de  ser^  porque  não  ha  paiz  algum,  em  Ioda 
a  Europa,  que  seja  mais  livre  ([iie  Portuga!. » 

E'  esta  a  sua  primeira  rasão;  Portiií^a!  c  o  paiz 
mais  livre  da  Europa,  mas  uma  intervenção  ar- 
mada impõe-lhe  uma  dynastia,  abafando-!lie  a 
sua  liberdade  em  1847;  mas  a  França  im{>erial  iil- 
traja-nos  com  a  violação  dos  nossos  portos;  mas  a 
íiiglaterra  impõe-nos  tratados  em  que  lhe  aliena- 
mos o  nosso  território,  com  medo  do  seu  des- 
agrado; mas  a  Hespanha  exige-nos  iiuleumisa- 
çOes  arbitrarias  ao  mais  pequeno  conílicto  (ic 
indivíduos  na  mutua  fronteira;  mas  o  nosso  go- 
verno deixa  por  negligencia  fuzilar  no  estrangeiro 
os  nossos  concidadãos. 

Em  liberdade,  o  grande  economista  americario 
Pcscliine  Smith,  colloca  Portuga!  ao  lado  da.  Tm- 
(pna  e  da  Irlanda;  se  ao  ladv)  inilernaoior.aj.  opina- 
mos o  Jiosso  regimen  intern.o.  basta  a  lei  nào  >rv 
égua,!  para  lodos,  como  o  cvidencia.cani  os  pnua^s- 
sos  judiciaiaos  contra  os  jo!'nat(^s  re{)idjlicanos. 
íicando  im|)unes  os  mais  revollanles  pas(jui n.s 
dos  próprios  regeneradores  e  nif^smo  dos  i)]'()- 
gressistas.  pai'c!  nos  consi(!(M'arnios  expostos  ao 
despotismo  das  pfineiKa^ies  e  in(li."iii(;ries.  (pie  coji- 
duzem  aos  lí'a.inas  das  j}(tv(ri'i)s<is. 

(lontiima  poriun  o  oníniiMitenle  stvidior  í^^ontes 
rel'erindo-se  ao  ])ai'lido  ['■epul)!icajio:  (d^sse  pailido 
(MU  um  p;;i/.  ondt^  nao  lia  t\raiinia.  onde  não  lia 
condi(;ò(^s  algumas  d"a(p!(dlas  (\uc  fazí^n  dí^s- 
ai)pai'ec(U'  (un  outras  terras  a  manilesíação  dos 
principies  liberaes  e  o  desenvolvimento  d'elles, 
esse  partido,  em  mn  paiz  onde  a  liberdade  floresce 
ha  tanto  tempo  e  onde  cobre  os  cidadãos  com  a 
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sua  égide,  esse  partido  não  tem  rasão  de  existir. 
Refiro-me  ao  partido  republicano.)) 

Omnipotente  senhor,  attendei:  A'  tyrannia  cor- 
responde a  revolução,  e  sob  o  regimen  do  caceie, 
da  forca,  das  masmorras  e  do  confisco  não  ha 
logar  para  doutrinas,  e  não  ha  senão  fugir  para 
organisar  de  longe  a  resistência.  Felizmente  não 
fruimos  esse  regimen,  e  insensato  seria  o  partido 
republicano  se  fosse  revolucionário;  elle  é  dou- 
trinário, e  visa  a  harmonisar  os  indivíduos  com 
as  instituições  pela  coherencia  de  uma  opinião. 

Quem  suppõe  o  partido  republicano  revolu- 
cionário, labora  ainda  no  equivoco  da  tradição 
romântica  de  1848  e  nos  effeitos  íheatraes  do  bar- 
rete phrygio.  Quanto  a  verificar  se  a  liberdade 
floresce  no  nosso  paiz,  além  de  uma  analyse  di- 
recta, temos  um  processo  seguro,  é  tomar  conhe- 
cimento da  opposição  monarchica  quando  os  re- 
generadores estão  fora  do  poder,  e  fazer  o-  mesmo 
quando  os  progressistas  berram  pelo  poder;  então 
se  verá  que  a  égide  que  cobre  os  cidadãos  são  as 
espadeiradas  nas  ruas,  etc. 

Diz  mais  o  omnipotente  senhor  Ponles,  depois 
de  reconhecer  que  o  partido  republicano  não  tem 
rasão  de  ser,  mas  precisando  explicar  a  sua  exis- 
tência: ((O  partido  republicano  não  é  mais  do  que 
um  (jrupo  de  descontentes^  a  quem  os  partidos 
nioiinr.-hiros  teui  tido  ás  vezes  a  fraqueza  de 
(larcni  a  uiao  ])aí'a  combaterem  os  seus  adversá- 
rio-. Se  não  fora  esta  circumstancia  o  partido 
rej)ul)licano  não  existiria.»  Só  os  interesses  frus- 
trados é  que  fazem  descontentes,  e  esses  ser- 
vem-se  de  todos  os  meios  para  conseguirem  os 
seus  fins;  os  descontentes  são  os  partidos  monar- 
chicos,  que  só  se  têm  servido  do  nome  do  partido 
republicano  para  se  imporem  ao  rei  e  serem  cha- 
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mados  ao  poder.  O  partido  republicano  é  mais 
que  um  grupo  de  descontentes,  é  uma  parte  da 
nação  desilludida  da  monarchia.  Desde  1851  que 
o  partido  regenerador  é  o  arbitro  dos  destinos  de 
Portugal;  quando  o  seu  chefe  chama  aos  republi- 
canos grupo  de  descontentes,  cáe  na  immodestia, 
e  lembra-nos  o  dito  da  comedia  de  Scribe:  «Quem 
aqui  se  não  divertir  será  empalado.» 


18  —  As  revindicações  pacificas 


As  lendas  sanguinárias  de  93  ainda  exaltam 
a  imaginação  de  muitos  partidários  da  democra- 
cia, que  dispendem  em  allucinação  sentimental 
a  energia  que  seria  melhor  empregada  em  forta- 
lecel-a  em  bases  jurídicas.  As  phrases  terroristas 
de  barrete  phrygio,  de  barricada,  de  revolução, 
servem;  só  de  fundamento  para  a  arbitrariedade 
policial,  ao  passo  que  a  noção  clara  da  soberania 
nacional  continua  a  ser  desconhecida,  e  por  isso 
mesmo  supplantada  pela  intervenção  do  poder 
pessoal  em  qualquer  gráo  do  executivo. 

A  fundação  do  regimen  democrático  já  se  não 
faz  por  agitações  revolucionarias,  por  que  es- 
tando hoje  as  consciências  individuaes  mais  adian- 
tadas do  que  os  governos,  a  verdadeira  obra  de 
transformação  consiste  em  harmonisar  as  insti- 
tuições com  os  costumes,  em  deduzir  as  modiíica- 
ções  politicas  dos  progressos  moraes  em  que  nos 
encontramos.  Hoíive  effecti vãmente  no  século 
passado  uma  violenta  phase  revolucionaria,  por- 
que faltavam  as  bases  positivas  ou  scientificas 
para  dirigirem  a  reorganisação  social;  mas  d'essa 
perturbação  resultou  o  que  se  observa  em  todos  os 
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movimentos  a  que  falta  o  intuito  ou  pensamento 
definido,  isto  é,  os  actos  incoherentes  subordina- 
ram-se  ao  mais  disparatado  incidente  da  força  que 
se  impõe  a  pretexto  da  ordem.  Foi  por  isso  que 
a  Republica  franceza,  falsificada  pelo  radicalismo 
do  terror,  caiu  sob  a  dictadura  militar  do  infame 
Napoleão,  como  mais  tarde,  desorientada  pelas 
utopias  socialistas,  se  achou  impunemente  atrai- 
çoada por  Napoleão  III.  Diz  xMignet  no  seu  ma- 
gnifico livro  António  Perez  &  Philíppe  11:  «O 
effeito  das  insurreições  ó  comprometter  o  di- 
reito dos  povos,  quando  ellas  não  conseguem 
validal-o.  As  republicas  da  Edade  Média  caíram 
sob  o  despotismo  da  unidade  monarchica  por 
causa  das  insurreições;  uma  leve  insurreição  da 
Catalunha  sob  Philippe  ii  fez-lhe  perder  a  auto- 
nomia de  séculos.»  A  insurreição  carlista  susten- 
tada pelas  Vascongadas,  serviu  de  pretexto  para, 
quasi  no  fim  do  século  xix,  aquelle  estado  livre  ser 
incorporado  na  unidade  hespanhola.  O  que  salvou 
Portugal  das  garras  da  Hespanha  foi  o  nunca  se 
ter  insurreccionado  antes  de  ter  força,  porque  ao 
primeiro  acto  de  resistência  estava  dado  o  pre- 
texto para  a  eliminação  de  todos  os  recursos  de 
revindicação  da  sua  liberdade.  As  insurreições 
da  Polónia  só  tem  servido  para  uma  absorpção 
mais  violenta,  ao  passo  que  a  Finlândia  em 
peiores  circumstancias  tem  ido  revindicando  da 
Rússia  todas  as  suas  antigas  liberdades. 

O  que  se  dá  de  uma  nação  para  um  outro 
estado  tyrannico,  dá-se  também  de  um  povo  para 
com  o  seu  governo.  Desde  que  esse  governo  está 
fora  da  justiça,  da  historia  e  se  conserva  pelo 
abuso  da  tradição  e  pelo  absurdo  do  privilegio 
dynastico,  qualquer  acto  insurreccional  dos  que 
o  supportam  serve  só  para  que  o  seu  direito  seja 
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atropellado,  niaiitendo-se  a  pretexto  da  ordem  a 
estabilidade  de  um  passado  criminoso.  A  verda- 
deira força  está  no  direito;  vulgarise-se,  dè-se-ltie 
a  generalidade  de  uma  opinião  convicta,  que  lo- 
dos os  actos  individuaes  se  acharão  com  a  mesma 
convergência  que  será  a  sua  força  inabalável. 
Dizia  Mirabeau,  que  o  silencio  dos  povos  é  a  lição 
dos  reis,  por  que  não  ha  nada  mais  imponente  do 
que  a  ordem  de  todos  em  confronto  com  a  anar- 
chia  de  um  só. 

As  agitações  revolucionarias  nada  revindicam, 
mesmo  quando  triumpham  pela  força.  Dizia  com 
grande  lucidez  Agostinho  Thierry:  «E'  falso  jul- 
gar-se  que  a  liberdade  das  nações  opprimidas 
possa  vir  de  outrem  a  não  ser  d^ellas  próprias; 
e  se,  realmente,  a  liberdade  pudesse  nascer  uni- 
camente da  fortuna  de  um  aventureiro  ousado, 
sem  trabalho,  sem  virtudes  publicas,  a  liberdade 
não  valeria  a  pena  de  ser  desejada.  Os  desthrona- 
dores  de  príncipes  nunca  deixam  de  se  fazerem 
príncipes.»  E'  preciso  termos  sempre  ])resente 
esta  grande  verdade. 

Felizmente  a  democracia  portugueza  não  tem 
chefes,  por  que  não  carecf^  de  movimenios  auda- 
ciosos. O  seu  caminlio  c  o  çla  doutrina  politica, 
e  para  isso  são  cíicícs  da  nossa  reorganisação 
social  todos  os  que  snhcm  conhecer  a  degradação 
em  que  nos  achamos,  c  formular  com  clareza  as 
revindicações  que  competem  a  esta  aviltada  na- 
cionalidade. A  primeira  dns  reclamações  é  bem 
simples,  e  está  no  animo  de  lodos  os  espiritos 
sinceros:  Partindo  do  facto  que  a  Constituição 
monarchico-representativa  é  um  contracto  bilate- 
ral entre  o  absolutismo  e  a  vontade  nacional  ou 
a  capacidade  electiva  na  formação  do  poder,  esse 
pacto  não  pode  obrigar  a  geração  futura;  ella  não 
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loi  ouvida,  nem  acquiesceu  a  um  tal  accôrdo,  e 
por  consequência  é  preciso  renoval-o,  revisar-ihe 
as  suas  bases,  eliminando-o  ou  revigorando-o  por 
uma  convenção,  segundo  as  circumstancias.  To- 
dos os  que  se  succederam  no  governo  tem  illudido 
esta  necessidade  nacional  e  diiqui  provieram 
todas  essas  revoltas  que  só  serviram  para  tornar 
a  monarchia  constitucional  uma  completa  restau- 
ração do  absolutismo  na  forma  odiosa  da  hierar- 
chia  administrativa  centralista  a  que  hoje  se  cha- 
ma o  Mandarinismo.  Fundamentar  a  soberania 
de  uma  nação  na  forma  hereditária,  na  importân- 
cia da  tradição  dynastica  e  no  perstigio  de  uma 
família,  é  dar  á  auctoridade  a  sancção  de  uma 
phantasmagoria  que  degrada  os  que  lhe  obede- 
cem; porque,  na  altura  moral  em  que  nos  acha- 
mos, toda  a  submissão  deve  ser  um  acto  volun- 
tário determinado  pelo  conhecimento  das  relações 
mutuas  de  equivalência  entre  as  obrigações  e  os 
direitos  no  meio  social.  D^aqui  uma  revindicação 
mais  consciente:  O  principio  electivo  é  a  mani- 
festação pleiui  e  racional  úc  Ioda  a  politica  mo- 
derna, e  a  Republica  não  é  mais  do  que  uma  sim- 
j)les  consequência,  ó  a  api)li('ação  da  elegibilidade 
á  soberania.  Entrasse  esta  idéa  na  intelligencia 
do  povo,  que  a  sociedade  inteira  transformava-se 
íundameirtalmente  e  sem  ruído. 


19  — Quem  faz  a  republica? 


Se  as  instituições  democráticas  para  se  esta- 
belecerem na  nação  tivessem  apenas  o  apoio  das 
ideias  theoricas  e  doutrinas  scientiflcas  de  alguns 
indivíduos,  e  também  a  adhesão  dos  sentimentos 
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generosos  das  classes  mais  activas  da  sociedade, 
que  por  instincto  conhecem  que  a  ordem  é  o  exer- 
cício pleno  da  liberdade,  nada  d^isto  bastava  para 
trazerem  essas  instituiçrjes  do^dominio  das  ideias 
ou  das  aspirações  para  a  realidade  immediata  dos 
factos.  Nas  sociedades  preponderam  as  forças  de 
conservação,  o  aferro  ao  passado,  a  desconfiança 
pela  novidade,  o  receio  de  mudanças,  o  desfavor 
pelas  ideias  novas,  o  temor  do  desconhecido,  e  é 
esta  tendência  regressiva  que  as  instituições  abu- 
sivas exploram,  mantendo  a  multidão  em  um  obs- 
curantismo que  a  leva  a  sacrificar-se  ao  mal  estar 
para  não  sair  da  estabilidade.  Mas,  apesar  d'esta 
impotência  impulsiva  e  d'esta  reacção  espontâ- 
nea, as  sociedades  progridem,  por  este  conllicto 
permanente,  em  que  todos  cooperam  sem  chega- 
rem sequer  a  ter  conhecimento  da  marcha  evo- 
lutiva das  cousas.  O  excesso  da  conservação  ag- 
grava  o  mal  estar  social,  e  insensivelmente  esta- 
bele-se  uma  dissidência  entre  as  consciências  e 
as  instituições,  estas  firmando  a  ordem  na  força 
bruta,  aquellas  fortalecendo-se  na  unani iniciado  do 
protesto  e  das  opiniões  em  que  hão  de  assenini'  n 
concórdia  que  procuram.  E'  aprovei  (ando  esi  i 
corrente  social,  que  os  iniciadores  politicos  conse- 
guem tornar  praticas  as  suas  ideias.  Quando  o 
iniciador  se  concentm  no  subjectivismo  das  suas 
ideias  fica  quando  muito  um  sympathico  utopista, 
e  mais  nada;  se  entra  na  acção,  acha-se  isolado, 
c  um  perturbador  revolucionário,  cujos  esforços  se 
esgotam  nas  decepções  morlaes.  Ha  portanto  uma 
força  superior  a  todos  os  indivíduos,  por  mais 
eminentes  e  preponderantes  que  sejam,  forca  que 
faz  com  que  as  sociedades  progfidíiii!  alia\('\<  das 
luctas  dos  interesses,  mão  grado  a  incoherencia 
das  opiniões,  no  meio  das  contradicções  do  senti- 
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mento,  de  encontro  aos  retrocessos  casuaes,  arras- 
tando comsigo  as  instituições  a.trazadas,  fazendo 
com  que  todos  cooperem  para  um  fim  commum, 
muitas  vezes  sem  mesmo  o  comprelienderem.  E 
esta  força,  que  deriva  da  capacidade  progressiva 
da  nossa  espécie,  e  que  a  torna  persistente,  bem 
como  do  desenvolvimento  individual  emergente 
da  edade  e  do  regimen  da  educação;  e  esta  força 
que  nos  leva  para  diante  é  que  naturalmente  se 
contrabalança  com  o  instincto  regressivo  da  con- 
servação. Na  sua  Ideia  de  uma  Historia  universal^ 
Kant  esboçou  em  principio  a  cooperação  d'essa 
força,  com  que  os  políticos  não  contam:  «Os  indi- 
víduos e  mesmo  os  povos  não  imaginam  sequer, 
que  entregando-se  cada  um  ao  seu  próprio  sentir, 
e  muitas  vezes  a  luctarem  uns  contra  outros,  elles 
seguem  contra  vontade,  como  um  fio  coductor, 
o  desígnio  da  natureza,  que  lhes  é  desconhecido, 
e  concorrem  para  uma  evolução,  de  que  pouco  se 
lhes  daria,  ainda  que  tivessem  uma  ideia  d'ella. 
Exemplifiquemos  este  principio  fundamental,  com 
factos  de  qualquer  instituição  social:  A  Egreja 
com  a  tremenda  corrupção  do  passado,  cooperou 
inconscientemente  para  o  triumpho  do  protestan- 
tismo; a  realeza,  pela  absorpção  de  todas  as  ener- 
gias sociaes,  e  pelo  abuso  da  força  do  regimen 
cesnrista.  provocou  o  advento  da  éra  revoluciona- 
ria; o  Constitucionalismo,  pplo  sophisma  das  Car- 
tas outorgadas  e  pela  hypocrisia  liberal,  deu  ori- 
-Q-em  ás  aeiíacões  democráticas  que  reclamam  a 
justiça  da  instituição  da  Republica.  Em  Portugal 
é  evidente  esía  força  de  evolnção.  em  que  os  pró- 
prio? monarchicos,  os  mais  pessoalmente  interes- 
sados na  rausa  dvnastica.  são  os  que  mais  coope- 
ram para  o  advento  da  Republica,  embora  de  um 
modo  inconsciente.  Os  ministros  revelam  pela  sua 
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insLubilidade,  que  não  existe  um  poder  definido 
tendo  por  base  a  vontade  da  naçào;  as  auctorida- 
des  administrativas  procedem  discricionariamen- 
te  intervindo  na  independência  do  poder  judicial; 
os  parlamentos  formam-se  por  nomeação  ministe- 
rial com  as  exterioridades  da  eleição.  Póra  das 
bases  jurídicas,  cada  um  defende  os  seus  interes- 
ses pela  dependência  dos  favores,  e  n'este  con- 
ílicto  nascem  os  despeitos  que  lavram  nos  parti- 
dos monarchicos,  despeitos  que  motivam  revela- 
ções imporlanles,  com  que  a  nação  se  vae  desillu- 
dindo  da  realeza.  F/  geral  esta  falha  do  ;-^enso  com- 
mum;  ao  passo  que  os  monarchicos  nos  impòíMii 
com  j)rocessos  judiciários  o  respeito  pelo  imm.  são 
elles  próprios  que  o  expòciíi  ú  situação  «ir  \r  ['crc- 
l.icr  ao  Porto  uma  venera  (ia  associação  tiumajiiia- 
ria!  Um  jornalista,  no  excesso  de  fervor  pelo  in- 
teresse dynastico,  proclama  a  negação  dos  prin,- 
cipios  mais  rudimentares  do  direito  publico,  e  ba- 
rafusta na  irracionalidade,  tornando  mais  odiosa 
a  ordem  do  que  a  demagogia.  Um  outro  jornal 
monarchico,  atacando  os  republicanos  oor  ia II a 
de  unidade,  diz  que  elles  são  incapazt^s  (U^  tnndar 
a  Re|)ul)lica,  e  que  se  as  republicas  ('\i>lem  é  ])or- 
que  os  monarchicos  as  conservam,  c  sabem  sus- 
tentar, apoiando-se  no  exemplo  de  Tlners.  Bella 
transição  para  justificar  esia  cooi^evtarão  ir.coiís- 
ciente. 

De  facto  os  publicistas  moderjios  distin.auem 
estas  duas  capacidades,  a  que  funda  a  Republica, 
e  a  que  sabe  sustental-a;  e  Lavelleye,  considera 
a  população  das  cidades  como  a  que  tem  a  in- 
telligencia  e  a  audácia  para  e^labelecer  a  Re- 
publica, e  a  população  das  pnn  n^na^  como  a  qiip 
tem  a  adhesão  persistente  para  conserval-a.  Lan 
outro  jornal  monarchico,  a  propósito  das  eleições. 
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confessa  que  a  população  activa  de  Lisboa,  com- 
merciantes  e  inclustriaes,  e  sobretudo  nos  círculos 
mais  ricos  e  intelligentes,  se  confessavam  republi- 
canos diante  do  candidato  monarchico  que  lhes 
impetrava  o  suffragio.  A  mesma  confissão  se  re- 
pete nos  jornaes  das  provincias.  Mas  não  basta 
isto  ainda;  sem  a  acção  de  convergência,  que  é 
a  missão  dos  chefes,  as  opiniões  republicanas 
vão  espontaneamente  constituindo  núcleos  ou  cen- 
tros por  todas  ns  provincias,  ao  passo  que  os  par- 
tidos moiuirchicos  se  dividem  em  grupos  despei- 
tados, ou  patrulhas,  atacando-se  os  regeneradores 
(Mitj'(^  si  nas  suas  follias,  especlaculo  que  se  repete 
COMI  ;i  mesma  impertinência  no  jornalismo  pro- 
gressista. Xonliiim  d'elles  quer  a  Republica,  é  ver- 
dade, mas  cooperam  fatalmente  para  ella;  e  é 
esta  inconsciência  da  acção,  esla  versatilidade  das 
opiniões,  este  desvairameiíío  das  personalidades, 
que  nos  revela  que  o  tempo  está  perto,  c  (jue  por 
intuição  os  espiritos  tendem  para  a  realisação  de 
uma  ordem  nova. 


20  —  A  demonstração  da  Republica 


No  exame  dos  phenomenos  sociaes  tem-se  li- 
gado uma  importância  exagerada  aos  governou, 
quando  pela  marcha  da  historia  se  observa  que 
elles  persistem  no  seu  conservantismo  atrazado 
ou  absurdo,  ao  passo  que  as  sociedades  se  desen- 
volvem nas  formas  da  civili-^ação,  embora  pertur- 
badas por  essa  expressão  da  auctoridade  que  de 
futuro  vem  a  spf  modificada  pelas  exigências  da 
opinião  publica. 

Basta -nos  um  exemplo  moderno  para  conhe- 
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cermos  esta  descoordenação  entre  o  governo  e  o 
estado  actual  das  sociedades;  estamos  em  uma  éra 
industrial  e  pacifica,  e  comtudo  os  governos  en- 
tendem que  a  segurança  nacional  se  baseia  em 
um  immenso  pé  de  guerra,  esgotando  assim  a  ri- 
queza dos  povos  pelos  recrutamentos  violentos  e 
pelos  armamentos  monstruosos;  estamos  em  uma 
éra  de  sciencia  e  de  critica,  mas  nem  por  isso  os 
governos  deixam  de  impor  uma  religião  de  esta- 
do, largamente  subsidiada,  transigindo  com  os 
dogmas  a  que  subordinam  a  instrucção. 

Esta  descoordenação  entre  os  governos  e  as 
instituições  sociaes  provém  da  origem  empírica 
da  auctoridade  governativa,  e  da  sua  perversão 
pelo  interesse  individual  de  um  déspota,  de  uma 
dynastia  ou  de  uma  casta;  ao  passo  que  todas  as 
outras  instituições,  por  isso  que  são  naturaes  se- 
guem a  sua  evolução,  e  se  aperfeiçoam  mais  ou 
menos  lentamente  segundo  os  obstáculos  de  um 
poder  central  que  tem  de  vencer. 

Esta  esterilidade  dos  governos  e  falta  de  effi- 
cacia  sobre  o  conjuncto  das  instituições  levou  al- 
guns philosophos,  como  Adam  Smith,  a  conside- 
rarem mais  progressiva  a  sociedade  entregue  a  si 
mesmo  do  que  dirigida  por  um  poder  sem  plano: 
e  o  desideratum  de  todos  os  publicistas  trabalhan- 
do pela  eliminação  gradual  dos  governos  até  ao 
futuro  estabelecimento  do  setf  governement,  de- 
riva do  conhecimento  da  inefficacia  de  um  órgão 
sócia],  que  recebido  pelos  povos  pela  necessidade 
de  uma  subordinação  geral  reconhecida  instincti- 
vnmente.  só  tem  servido  para  impor  a  violência 
e  a  estabilidade  em    nome  da  ordem. 

Se  percorrermos  as  civi  li  sacões  antigas,  obser- 
va-se  uma  absoluta  independência  entre  os  seus 
progressos  e  os  seus  governos;  a  Grécia  attinge 
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O  mais  alto  desenvolvimento  na  arte,  na  sciencia, 
na  philosophia,  e  comtuclo  aqnella  nacionalidade 
existiu  em  uma  profunda  agitação  motivada  pela 
iDcoherencia  do  seu  governo:  quando  Roma  aca- 
bou de  incorporar  o  Occi dente  pela  sua  sabia  admi- 
nistração e  quando  os  seus  códigos  se  tornaram  a 
rasão  escripta,  os  imperadores  exerciam  o  go- 
verno segundo  o  capricho  do  seu  desvairamento, 
usando  a  soberania  da  mesma  forma  que  a  tinham 
recebido  dos  pretorianos  embriagados. 

A  mesma  descoordenação  se  observa  na  Edade 
Média  entre  o  governo  feudal,  verdadeiramente 
monstruoso,  e  uma  sociedade  activa  que  cria  no- 
vas linguas,  novas  formas  de  arte,  de  poesia,  de 
industria,  tornando  consciente  o  facto  social  pelas 
ligas  federativas  das  classes  e  das  cidades. 

Quando  a  Itália  estava  mais  escravisada  pelo 
despotismo  austríaco,  pelas  invasões  da  França 
e  da  Hespanha,  é  quando  a  sua  civilisação  se  mos- 
tra mais  independente  e  fecunda,  produzindo 
esses  génios  extraordinários  que  communicaram 
á  Europa  o  espirito  da  Renascença. 

Quando  a  Hespanha  estava  mais  abafada  pela 
Inquisição  convertida  em  systema  policial  do  go- 
verno, quando  parecia  totalmente  extincta  a  liber- 
dade de  consciência,  é  quando  esse  povo  se  inte- 
ressa pelo  seu  theatro,  e  que  apparecem  esses 
génios  fecundos  ({Uf'  crenram  o  drama  moderno 
(  orno  órgão  necessíicio  da  ()])inião  publica. 

Mesmo  em  Portugal  achamos  comprovações 
para  evidenciar  a  incoherencia  entre  o  governo  e 
as  instituições:  no  pnsso  que  o  governo  de  D. 
João  IV  cede  aos  hollinidezes  Pernnmbuco  e  Bahia, 
reduzindo  Porliig;il  ;i  condi*;;!!)  de  nm;i  íínlliza, 
como  o  significou  imia  corporação  juridica.  do 
paiz;  essas  jiossessòes  j'eagirani  contra  a  entrega 
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deplorável,  libertaram-se  por  si  mesmas  á  custa 
de  inauditos  sacriíicios,  e  incorporaram-se  espon- 
taneameuie  na  nacionalidade  portugueza. 

Quando  a  França  do  século  xviii  caíra  no  mais 
abjecto  governo  cesarista,  germinavam  indepen- 
dentemente os  elementos  criticos  da  Encyclope- 
dia,  as  ideias  que  tinham  de  terminar  a  dissolução 
catholico-feudal,  e  os  sentimentos  populares  que 
iriam  levantar  a  mais  extraordinária  das  Revolu- 
ções. 

Ainda  no  século  xix  a  Allemanha  appresenta 
o  assombroso  espectáculo  de  um  governo  crassa- 
mente militar,  e  da  absorpção  da  esphera  civil 
pelo  regimen  marcial,  ao  passo  que  a  sociedade 
produz  manifestações  scientificas  e  philosophicas 
que  actuam  directamente  na  transformação  da 
consciência  moderna. 

De  todos  estes  factos  o  que  se  deduz  ? 

Que  o  systema  governativo  parece  indepen- 
dente da  civilisação. 

Mas  esta  independência  terá  uma  origem  essen- 
cial, ou  será  uma  antinomia  transitória  ? 

Pelo  que  se  vê,  a  marcha  da  civilisação  é  que 
prevalece  derinitivamente,  acabando  por  determi- 
nar as  transformações  do  governo;  consequente- 
mente a  disparidade  entre  os  governos  e  as  insti- 
tuições é  um  mal  proveniente  do  seu  atrazado 
empirismo. 

Para  que  a  ordem  se  não  funde  na  estabili- 
dade, e  o  progresso  não  se  estabeleça  á  custa  de 
revoluções,  .é  preciso  procurar  a  ('ojicordancia  en- 
tre os  governos  e  as  instituições,  isto  é,  entre  as 
formas  da  auctoridade  e  o  conjuncto  da  civilisa- 
ção. 

A  democracia,  como  forma  racional  do  poder, 
tem  este  intuito  fundamental;  o  seu  destino  é  rea- 
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lisar  essa  harmonia  que  faltou  nas  civilisações 
antigas  e  que  pelos  seus  próprios  conílictos  inter- 
nos se  extinguiram. 

\\u\  fvfjorn  nentnnnn  <la  liisloria  da  Inananidade 
exisliu  um  jiomi  wh  siluiiràí)  siiijerior  do  proleta- 
rindo  eiií*í)peu;  r  por  isso  ([lu^,  a  Repid^lica  encon- 
tra um  eslado  de  coriscienein,  por  meio  do  qual  o 
poder  seni  {"corgcmi^ado  pela  delegação  de  todas 
as  vontades. 

Terá  a  Reijublic;!  ;is  ('(jiidiròes  implieitas  para 
vir  a  realisar  a  liarmonia  entre  as  instituições  e 
o  governo,  ou  melhor  o  accòrdo  da  liberdade  cohe- 
xistindo  com  a  auctoridade  ? 

Tem,  porque  a  Republica  funda-se  nos  mes- 
mos elementos  orgânicos  e  evolutivos  do  pro- 
gresso; a  lei  do  progresso  foi  claramente  exposta 
por  Augusto  Gomle  quando  estabeleceu  a  coorde- 
nação da  actividade  económica  e  da  perfectibili- 
dade  moral  com  o  desenvolvimento  intellectual. 

\  Republica,  para  que  exista,  subsista  e  rea- 
lise  o  seu  destino  social,  precisa  de  apropriar-se 
d'esses  três  factores  de  toda  a  civilisação: 

1."  A  Republica  corresponde  a  um  grande 
desenvolvimento  intellectual. 

Eis  a  primeira  these,  na  sua  máxima  simpli- 
cidade. 

De  facto,  desde  Aristóteles,  todos  os  grandes 
espiritos  reconhecem  que  não  ha  senão  uma  base 
legitima  da  soberania,  a  superioridade  intelle- 
ctual. 

Como  esta  superioridade  não  se  herda,  nem 
se  impõe,  mas  é  reconlHMnihi  por  Tmí-Ios  e  procla- 
mada pela  sua  evidencia,  d'aqui  resulta  que  o 
poder  não  pode  ser  hereditário,  e  que  ha  de 
Iransferir-se  pela  e,-:ro!li;i  ou  eleição  do  mais  com- 
petente para  essa  alia  magistralura  politica. 
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Para  escolher  pelo  suffragio  e  para  ser  esco- 
lhido para  a  acção  presidencial  é  preciso  intelli- 
geiícia;  os  próprios  conservadores,  não  tendo  ar- 
gunienlos  directos  contra  a  forma  do  governo  re- 
publicano, servem-se  do  sopliisina  de  que  o  povo 
não  está  instruído,  como  se  aqueJle  que  sabe  do 
que  ])!'ecisa  não  conlieça  cabalmente  onde  está  a 
satisíação  da  sua  necessidade. 

2.^  A  Republica  precisa  de  uma  maior  somma 
de  moralidade  nos  costumes. 

Esta  these  foi  lucidamente  appresentada  por 
Montesquieu,  quando  dizia  que  em  um  governo  e 
estado  democrático  é  preciso  um  elemento  dis- 
pensável em  todas  as  outras  formas  governalivas, 
a  virtude. 

As  virtudes  cívicas  de  Roma,  que  a  tornaram 
arbitra  do  numdo,  crearam  e  sustentaram  a  sua 
grande  época  histórica  da  Republica. 

La  Harpe,  commentando  o  pensamento  de 
Alontesquieu.  accrescenta: 

((Effectivainente  a  fundação  da  Republica  foi, 
por  toda  a  parte,  uma  rpoca  de  «viiiudo)).  (píer 
nos  tem|)0'S  passados,  (píer  no  nosso.  Vr'\{'  os 
romanos  no  tempo  do  primeiro  Bruto,  os  Sn issi is 
no  tempo  de  Guilherme  Tell,  os  Ho!1and(v.(^s  no 
tempo  de  Nassau,  emhm  os  Americanos  de  \\d- 
shinglon.)) 

((F/  i]'esta  lucta  gloriosa  da  liberdade  natural 
e  legal  contra  o  abuso  real  do  i)o<ier  alísoluto,  que 
brilharam  todos  os  prorligios  da  coragem,  da  pa- 
ciência, da  moderação,  do  desinteresse,  da  fideli- 
da(!(\  em  nma  palaxra.  Indo  o  (\[\r  mais  admira- 
mos na  liistoria  e  (jiie  torna  nni  povo  i'e^peilavel 
[lerantí^  a  posteridade.» 

Assim  ])odrMnos  lanitieni  accrcscenlar  .'i  snjx'- 
rioridade  intcllectna!  a  canacidaíte  moral  como 
base  legitima  da  soberania. 
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i\s  cortes  dispensam  completamente  a  moral, 
e  as  monarcliias  chegaram  ás  formas  mais  disso- 
lutas dos  costumes  no  cesarismo,  que  as  mance- 
bias reaes  tornaram-se  um  meio  de  nobilitação. 

O  acaso  do  nascimento  como  fonte  do  poder 
soberano  desmoralisa  o  individuo,  que  o  exerce. 
pf)i'(|ue  o  torna  independeu íe  da  obrigação  moral 
de  subordinar  o  seu  interesse  ao  interesse  de  to- 
dos; e  ])ara  impor  esta  perversão,  fazendo  preva- 
lecer o  privilegio  dynastico,  tem  de  alliciar  em 
volla  de  si.  iem  íle  corromper  systematicamente, 
coino  se  observa  em  todas  as  sociedades  que  se 
sidimeltem  ao  arbítrio  de  um  rei. 

:3.''  A  Republica  é  a  ])az:  esta  ítiese  significa 
ou  desdol)ra-se  no  duplo  caracter  de  fundar  a 
ordem  i)ublica  no  accôrdo  da  vontade  de  todos, 
e  de  corresponder  a  .uma  necessidade  das  socie- 
dades modernas,  que  é  a  livre  expansão  da  acti- 
vidade  industrial  e   económica. 

Os  Reis  são  os  restos  dos  antigos  chefes  guer- 
reiros, e  conservam  por  instincto  a  tradição  da 
origem  nas  tendências  para  as  guerras  contra  os 
estados  visinhos,  a  ambição  do  seu  engrandeci- 
mento pessoal  pela  conquista,  e  portanto  a  manu- 
tenção de  grandes  exércitos  permanentes,  que  es- 
gotam as  populações  industriaes  e  que  esterilisam 
enormes  capitães  tornando-os  improductivos.  A 
no  'ossidade  de  circumdar  a  anctoridade  real  com 
í)  prestigio  faz  com  que  a  sua  dolaçOo  ou  lista  civil 
seja  um  sorvedouro  ruinoso  dn  receitn  n;icioiial, 
dispendida  sem  outra  vaidagem  s(Mião  a  vaidade 
pessoal  de  um  individuo  que  consomme  em  um 
dia  os  recursos  que  manteriam  milhares  de  fa- 
mílias. 

O  poder  presidencinl  é  muitissimo  ninis  ergo- 
nómico, porque  se  linnla  a  um  restricto  houora- 
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rio,  fundando  o  seu  prestigio  no  desinteresse  e  na 
imparcialidade.  O  equilibrio  europeu,  íoi  nada 
menos  do  que  as  tremendas  perturbações  lança- 
das na  civilisação  da  Europa  pelas  ambições  das 
varias  casas  reinantes  para  se  engrandecerem 
quer  por  casamentos  quer  por  conquistas.  Ainda 
hoje  a  Europa  está  sujeita  aos  tremendos  desas- 
tres que  lhe  preparam  a  Prússia  e  a  Itália,  com 
grandes  potencias  militares  ao  serviço  de  reis.  e 
as  nações  esgotam-se  em  imponentes  pés  de  guer- 
ra, ao  passo  que  a  republica  dos  Estados  Unidos 
subjuga  pela  sua  estupenda  producção  industrial 
a  velha  Europa  que  se  lhe  está  tornando  econo- 
micamente tributaria.  Para  a  comprovação  da 
acção  económica  das  republicas,  basta  recordar 
que  a  Inglaterra  só  se  tornou  potencia  europêa 
depois  das  leis  de  Cromwell;  que  a  Hollanda  se 
engrandeceu  pela  riqueza  industrial  sob  a  admi- 
nistração republicana  do  seu  statheuder;  e  ainda 
hoje  a  própria  França,  pela  administração  eco- 
nómica da  Republica,  resgata-se  dos  exagerados 
impostos  e  encargos  da  guerra  de  1870,  e  diminuo 
as  contribuições  em  beneficio  das  necessidades 
da  população  pelo  excesso  da  receita  publica. 

E'  por  esta  hierarchia  dos  factores  do  progresso 
que  demonstramos  as  vantagens  da  republica, 
quer  theorica,  quer  praticamente,  corresponden- 
do sobre  tudo  á  grande  urgência  da  época  moder- 
na, que  procura  estabelecer  o  accôrdo  e  a  solida- 
,  riedade  entre  o  governo  e  a  civilisação. 

21  —  A  republica  é  cosmopolita 

Assim  como  as  religiões  que  propagam  o  sen- 
tiuiento  da  egualdade  se  tornam  essencialmente 
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proselyticas,  saindo  de  uma  pequena  seita  ou  es- 
cola de  visionários  para  se  alargarem  pelo  mundo, 
aspirando  ao  dominio  universal  das  consciências, 
também  existem  certas  formas  de  governo,  que 
derivando  o  seu  poder  da  vontade  de  todos,  se 
tornam  pela  realisação  da  liberdade  verdadeira- 
mente cosmopolitas. 

Não  se  comprehende  que  o  Ghristianismo  nas- 
cido na  época  das  desegualdades  sociaes,  ao  pre- 
gar aos  escravos  a  egualdade  diante  de  Deus, 
ficasse  confinado  na  pequena  seita  de  Essenios; 
também  se  não  comprehende  que  a  Republica, 
fundando  a  egualdade  perante  a  lei  civil,  politica 
e 'criminal,  ficasse  particularisada  nos  pequenos 
estados  da  Grécia,  ou  da  Itália  medieval,  ou  dos 
Paizes  Baixos,  sem  que  a  sua  acção  se  transmi- 
tisse através  da  historia  para  accordar  outros  po- 
vos para  a  conquista  da  sua  liberdade. 

A  Republica  é  fundamentalmente  cosmopoli- 
ta; dando  todo  o  relevo  á  individualidade  humana, 
que  é  a  mesma  em  todos  os  tempos,  esta  forma 
de  governo  tem  uma  generalidade  racional  que 
a  adapta  a  todos  os  paizes,  e  que  a  torna  sympa- 
thica  a  todos  os  espirites. 

E'  por  isso  que  nos  grandes  abalos  sociaes, 
mesmo  nos  movimentos  sem  plano,  os  povos  vão 
instinctivamente  para  a  Republica,  ficando  esta 
forma  tão  sublime  de  governo  responsável  pelas 
ruinas  do  momento,  e  perturbada  e  impotente 
pelo  conflicto  dos  interesses  vencidos. 

Os  erros  tradicionaes  do  conservantismo  so- 
phismam  estas  perturbações  alheias  á  Republica, 
e  confundindo  a  ordem  com  a  estabilidade,  im- 
(Kjeni  o  retrocesso  das  restaurações,  o  governo 
pelo  terror  da  liberdade.  Mas  onde  quer  que  a 
Republica,    isto   é,    a   dignidade   da   consciência 
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humana  se  manifesta,  espontaneamente  se  esta- 
belece uma  propaganda  natural,  que  vae  pelo 
exemplo  orientando  as  opiniões  no  sentido  d^essa 
nova  ordem. 

E'  assim  que  a  transformação  da  Europa  ca- 
tholico-feudal,  auctoritaria  e  guerreira,  na  Eu- 
ropa revolucionaria  da  burguezia  e  do  proleta- 
riado liberal  e  productora,  fez-se  por  uma  disso- 
lução accentuada  por  outros  tantos  renascimentos 
da  Republica,  quer  na  revolução  dos  Paizes  Bai- 
xos, quer  na  revolução  de  Inglaterra,  quer  na 
revolução  da  America,  quer  na  revolução  de  89 
ou  na  revolução  de  48.  Aqui  o  cosmopolitismo 
da  forma  da  Republica  fez-se  de  século  para  sé- 
culo e  de  nação  para  nação. 

A  revolução  franceza,  comprehendeu  a  sua 
missão  cosmopolita,  e  repercutindo  em  todos  os 
paizes  em  que  o  absolutismo  monarchico  conser- 
vava os  povos  na  abjecção  de  súbditos,  encontrou 
nas  consciências  livres  uma  adhesão  que  foi  a  sua 
espantosa  força  de  resistência  e  de  triumpho 
contra  a  coalisão  desesperada  do  antigo  regimen. 

A  Republica  franceza  teria  transformado  a  Eu- 
ropa, universalisando  o  regimen  democrático,  se 
esse  infame  sicário  Napoleão  I  não  se  apoderasse 
pela  traição  das  forças  vivas  da  França,  invadindo 
militarmente  e  devastando  todos  os  estados,  toi'- 
nando  odioso  o  jxivo  qup  iniciara  a  liberdade  po- 
litica, estimulando  ;i  conigação  dos  reis  contra  os 
povos,  e  semeando  os  germens  das  guerras  que 
destionram  ainda  o  século  xix. 

A  segunda  republica  franceza,  nascida  de  um 
accidente  do  mal  estar  produzido  pela  hypocrisia 
liberal  do  constitucionalismo,  falseou  o  seu  prin- 
cipio cosmopolitico  com  a  campanha  de  Roma, 
mas  se  a  sua  vida  foi  ephemera,  a  sua  acção  na 
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Europa  foi  extraordinária,  porque  accordou  os  po- 
vos e  fez  quebrar  as  convenções  absolutistas  da 
Santa  AUiança  impostas  desde  1814  as  bases  do 
direito  publico  europeu. 

A  iníluencia  exercida  pela  Republica  de  1848 
é  que  fez  com  que  todos  os  governos  monarchicos 
provocassem  a  traição  do  presidente  Bonaparte, 
apressando-se  todos  a  sanccionar  esse  crime  reco- 
nhecendo-o  como  imperador  Napoleão  lII. 

A  terceira  Republica  franceza  nasceu  da  fata- 
lidade da  derrota  da  França,  e  da  situação  deses- 
perada a  que  a  levou  uma  guerra  abaixo  da  mo- 
ralidade da  Europa,  guerra  que  em  todos  os  tem- 
pos ha  de  ser  a  deshonra  da  Allemanha,  e  a  maior 
catastrophe  da  civilisação  moderna.  A  Republica 
de  1870,  para  assegurar  a  sua  existência  diante 
da  hostilidade  das  cortes  europeas,  que  se  mos- 
Iraram  neutras  em  favor  da  Allemanha;  para  se 
libertar  das  intrigas  das  Ires  facções  monarchi- 
cas;  para  conseguir  a  evacuação  do  território  na- 
cional e  pagar  a  exorbitantv^.  imposição  de  guerra, 
n.ão  podia  de  forma  alguma  preoccupar-se  senão 
da  sua  politica  interna  exclusiva.  Este  era  o  seu 
verdadeiro  destino. 

Conseguida  a  reorganisação  da  França,  tor- 
nada florescente,  compete  á  Republica  o  iniciar 
a  sua  missão  cosmopolita,  entrando  em  uma 
acção  internacional,  como  condição  da  sua  pró- 
pria segurança. 

E'  impossível  hoje,  ainda  no  mais  pequeno 
fsrndo,    uma  politica  exclusivaríiente   interna. 

<  lambetta,  verdadeira  rapacidade  dirigente  do 
|)nmei^  período  da  terceira  Republica,  descurou 
a  acção  internacional  da  democracia.-  Os  reis  da 
Europa,  que  como  dizia  um  velho  chronista  do 
século  xni,  importam-se  mais  dos  seus  interesses 
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pessoaes  do  que  das  coisas  do  estado,  foram-se 
ligando  para  uma  reacção  internacional  em  Gat- 
chin,  em  Vienna,  em  Cáceres,  de  modo  que  um 
dia  a  França  se  veja  isolada  e  impotente,  aca- 
bando assim  esse  foco  de  emancipação  socialque 
está  actuando  pelo  exemplo  sobre  todos  os  outros 
povos. 

Gambetta  podia  iniciar  a  phase  cosmopolita  da 
Republica,  entrando  em  uma  acção  internacio- 
nal, mas  diante  delle  abre-se  um  outro  caminho, 
o  de  garantir  ás  classes  burguezas  o  conservan- 
tismo  parlamentar,  e  aos  partidos  m-edios  os  attra- 
ctivos  das  transigências  como  caminho  para  o 
poder  presidencial.  A  queda  de  Gambetta  é  uma 
boa  politica  de  vantagem  pessoal  para  o  futuro, 
mas  foi  inopportuna  no  momento  em  que  a  Re- 
publica precisa  impôr-se  a  toda  a  Europa  pelas 
immensas  raizes  do  seu  cosmopolitismo. 

Demorar  a  acção  internacional  é  falsear  a  base 
da  democracia,  parodiando  as  odiosas  republicas 
aristocráticas  sob  o  egoismo  dos  interesses  bur- 
guezes. 


22  —  Os  gritos  subversivos 


Todo  o  homem  que  reclama  a  liberdade  deve 
ter  a  consciência  do  seu  direito,  ao  contrario  é 
indigno  d'ella;  e  o  caminho  mais  seguro  para  que 
a  liberdade  se  revindique  consiste  em  nunca  sair 
da  linha  bem  definida  do  direito.  Em  quanto  dis- 
cutimos os  poderes  constituídos,  e  julgamos  os 
erros  da  monarchia,  e  analysamos  os  sophismns 
cavilosos  do  systema  constitucional,  e  sustenta- 
mos a  opinião  de  que  a  reorganisação  politica  pela 
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forma  de  republica  é  a  única  solução  de  que  de- 
pende o  futuro  de  Portugal,  exercemos  o  direito 
de  um  cidadão  livre,  e  quanto  mais  pensadamente 
accumularmos  as  nossas  provas  mais  dignos  so- 
mos da  li}3erdade  que  reclamamos. 

ignorar  o  mechanisino  da  viciada  constituição 
inonarchica,  e  soltar  gritos  intempestivos  de  — 
Viva  a  Republica  —  é  deixar  o  problema  politico 
na  sua  situação  complicada  e  insolúvel  e  dar  azo 
a  repressões  e  arbítrios  policiaes,  que  estão  pre- 
vistos e  que  têm  de  ser  postos  em  pratica  como 
exercicio  do  systema  preventivo  que  sustenta  os 
governos  sem  auctoridade  moral.  O  homem  que 
6  digno  de  gosar  a  liberdade  republicana  não  exor- 
bita da  linha  do  seu  direito  desacatando  as  pres- 
cripções  legaes.  E'  preciso  definir  aqui  a  falsa 
situurão  em  que  se  collocam  os  revolucionários 
e  os  í'()i]servadores:  estes  sacrificam  o  progresso 
ú  ordfMn,  quando  atacam  as  garantias  individuaes, 
e  aculilain  o  povo  nas  mas.  e  mandam  despejar 
(!-  Ili(':iír()s.  ('  alropellain  roni  a  sua  cavallaria  os 
Iranspuíiles,  e  nos  cercam  de  poHcias  secretas  e 
ijlerv('in  no  nosso  direito  de  reunião,  tudo  para 
que  se  mantenha  a  ordem  material  á  custa  de 
violências  materiaes. 

Pelo  seu  lado  o  revolucionário  inconsiderado 
sacrifica  a  ordem  ao  progresso  insultando  a  força 
publica,  (lesattcjidendo  os  mandados  da  auctori- 
dade. dando  gritos  subversivos  que  não  são  o  re- 
sidíado  do  direito  de  exame  das  instituições,  fa- 
zc:!d()  esses  movimentos  importunos  a  que  os 
c(>iLSCí'\a(](ircs  cliaiiiaiii  a['í'ija(;as  c  (|iie  r(^[)i'inicni 
píií'  míMos  saiiginnolentos,  })erdendo-se  assim  es- 
leiilmcMÍe  generosas  mas  indisciplinadas  ener- 
gias. A  ordem  não  6  incompativel  com  o  progres- 
so,   aidcs   é   a  condição  essencial   para  que  elle 
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se  consiga;  o  progresso  não  é  incompatível  com  a 
ordem,  pelo  contrario,  é  o  meio  de  tornar  effecti- 
va  a  ordem.  Somente  os  conservadores,  isto  é  as 
classes  egoistas  e  as  qne  participam  da  governa- 
ção, é  qne  consideram  a  ordem  como  o  lli]!  iillimo 
do  bem  e^tar  social,  consiga-se  seja  por(]ue  meio 
íôr,  não  hesitando  mesmo  em  mantel-a  pela  im- 
mobilidade;  para  esses  o  progresso  é  uma  per- 
Uirbação,  nm  mal,  uma  ruina.  Na  sua  expressão 
mais  franca  podemos  definir  os  conservadores  lo- 
dos aquelles  que  obedecem  ao  falso  precoiiceito 
de  sacrificarem  o  progresso  á  ordem.  Aquciit^s 
(jiio  reclamam  a  liberdade  por  aspiração  giMic- 
iMsa.  j)or  in.slÍ!]clos  elevados  e  sinceros.  i)or  sa- 
crifícios inauditos  da  sua  personalidade,  mas  ,&em 
a  forma  consciente,  racional  e  convicta  de  uma 
opinião  baseada  n\im  direito,  esses  são  propria- 
mente os  revolucionários,  os  martyres  das  barri- 
cadas, os  heroes,  os  sublimes,  mas  quasi  sempre 
embaraçam  a  evolução  social,  porque  na  sua  im- 
paciência sacrificam  a  ordem  ao  progresso,  l^sle 
erro  dos  reVolucionarios  já  não  pode  sii]isisii!\ 
manifestou-se  em  uma  época  em  que  os  fados 
sociaes  se  consideravam  fora  de  toda  a  observação 
scientifica  e  subordinados  ás  intervenções  provi- 
denciaes  delegadas  em  soberanias  hereditárias  e 
em  capacidades  politicas  excepcionaes;  era  um 
meio  legitimo  de  resistência,  quando  o  vellio 
absolutismo  mantinha  a  ordem  pelas  carias  (!c 
pregí^  pelas  Bastilhas,  pelas  penas  atrozes,  pelo 
confisco,  j)elo  trabalho  das  gabellas.  Mas  hoje 
que  o  desauthorado  systema  monai^cfiico  conslj- 
tucional  já  se  não  pode  impor  senão  jH^la  corru- 
pção (MU  gi'ande  escala,  pela  exploração  do  italif- 
ferentismo  politico  da  multidão,  logo  que  lodos 
conhecem  que  elle  é  o  regimen  mais  dispendioso 
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e  mais  iniproficuo,  cair  no  erro  dos  revolucioná- 
rios é  simplesmente  clar-lhe  força  prestando-Jiie 
pretexto  parn  (dle  manter  nma  ordem  illusoria. 
Para  que  servem  uns  vivas  sem  ])lano  ?  Para  a  po- 
licia mostrar  que  serve  para  al.íiinnji  cousa,  e  para 
engordar  os  escrivães  judiciaes  com  fianças.  Mais 
idéas  e  menos  enthusiasmos;  lembremo-nos  d'este 
bello  pensamento  do  grande  homem  de  sciencia, 
do  justo  e  convicto  democrata  Littré:  ((não  é  a 
força  que  falta  aos  povos  para  se  libertarem,  mas, 
sim  o  concerto  e  a  intelligencia  da  sua  situação.» 
Dar  gritos  sediciosos  é  dispender  uma  força  sem 
plano;  conhecer  os  direitos  de  cidadãos  livres  e 
exercel-os  com  consciência  é  dirigir  essa  força 
na  prosecução  da  liberdade. 


23 — Missão  do  jornalismo 


P/  bem  conhecida  a  phrase  de  De  Alaistre:  Só 
e.ristr  o  que  r  preciso;  o  facto  que  se  está  dando 
todos  os  ílias  e  ainda  nas  mais  pequenas  socieda- 
des, ein  ([lie  vrinos  surgirem  publicações  ])erio- 
dicas  com  a  mesma  fecundidade  que  as  ervas  do 
campo  em  um  dia  de  calor,  revela-nos  que  na  or- 
dem (Teslns  jirod acções  existe  realmente  um  sol 
que  as  anima,  e  que,  com  a  mesma  fatalidade  da 
natureza,  também  as  cresta  e  faz  morrer.  Qual 
seja  esta  força  que  põe  em  actividade  esta  forma 
de  manifesfação  do  pensamento,  todos  nós  a  sen- 
timos, ;i  ('xcivciíKis  o  ]he  obedecemos,  é  n  opinião 
publica.  Eis  o  Irilnmal  mais  poderoso  dos  tempos 
civilisados;  perante  elle  comparece  o  passado  pela 
critica  da  historia:  são  chamadas  á  barra  as  insti- 
tuições sociaes  para  desvendarem  os  seus  vicios; 
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OS  costumes  de  cada  época  são  aferidos  severa- 
meiíte  por  um  seguro  nivel  moral.  Cada  indivi- 
duo com  a  sua  vida  honrada,  ou  com  o  trabalho 
intellectual,  com  o  justo  uso  da  legitima  activi- 
dade ou  com  a  obediência  consciente  aos  seus 
deveres,  coopera  n'esta  esplendida  synthese  clm- 
mada  a  opinião  publica.  Ella  é  o  único  tribuiMl 
incorruptível  pela  sua  condição  de  impersonali- 
dade,  pela  condição  da  sua  existência  que  é  pro- 
curar a  verdade,  como  na  ordem  physica  os  cor- 
pos procuram  o  seu  centro  de  gravidade.  Hoje, 
que  os  povos  aboliram  as  castas  que  faziam  mo- 
nopólio das  crenças  religiosas,  que  aboliram  o 
principio  divino  da  auctoridade,  que  já  não  vivem 
esmolando  junto  das  grandes  abbadias  ou  dos  go- 
vernos paternaes,  que  todas  as  liberdades  que  dis- 
fructam  devem  aos  seus  protestos  de  dignidade 
humana,  e  que  todo  o  bem-estar  que  gosam  devem 
á  mutua  alliança  da  industria  e  da  sciencia;  hoje, 
em  vista  d'estas  incalculáveis  conquistas,  a  exis- 
tência da  opinião  publica  é  o  resultado  lógico  de 
todos  os  esforços  realisados  na  ordem  social.  E' 
este  o  sexto  sentido  humano,  que  precisa  de  ex- 
primir-se  e  communicar-se;  é  esta  necessidade 
que  faz  com  que  os  jornaes  appareçam,  bafejados 
por  ella,  quando  satisfazem  o  seu  íim,  aniquila- 
dos pela  indifferença  quando  em  mira  de  inte- 
resses próprios  vêm  ao  fórum  da  publicidade  fa- 
zer simonia  das  santas  preoccupações  de  que  uma 
sociedade  tem  interesse  que  a  elucidem.  Mas 
apezar  de  todos  os  cynicos  ensaios  effectuados  no 
jornahsmo,  apezar  de  todas  as  decepções  que  a 
opinião  tem  recebido  doestes  interpretes  das  suas 
aspirações  ou  dos  seus  juízos,  apezar  de  tudo,  o 
jornal  é  a  forma  escripta  em  que  o  pensamento 
humano  é  mais  lido  e  mais  facilmente  posto  em 
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circulação.  Isto  nos  prova  a  bella  phrase  de  De 
Maistre;  é  porque  o  jornal  é  preciso.  Vimos  trcE- 
zidos  por  esta  forte  corrente;  n'esta  época  de  tran- 
sição dos  velhos  systemas  auctoritarios  para  a 
1'órma  impessoal  da  soberania,  para  a  alliança  do 
progresso  politico  pondo-se  a  par  do  extraordi- 
nário progresso  económico,  bem  sabemos  que  é 
difficil  vogar  com  imparcialidade  e  rectidão  de 
juizo  no  meio  dos  diversos  problemas  que  se 
acham  propostos;  para  todo  o  homem  de  bem  é 
impossível  obstinar-se  a  não  querer  ver  quanio 
se  deve  á  marcha  do  século  xix,  .e  como  a  ave 
da  escuridão  volver-se  somente  para  a  noite  da 
theocracia  e  das  maldições:  nunca  se  explore  esta 
diminuta,  mas  pingue  classe.  Muito  menos  nos 
deixemos  arrastar  pelo  vórtice  da  demagogia,  ou 
então  commetter  o  triste  absurdo  de  condemnar 
as  ideias  sacrosantas,  que  por  fatalidade  foram 
conspurcadas  pelos  que  se  abraçaram  a  ellas  para 
bem  dos  seus  interesses  pessoaes.  A  opinião  pu- 
blica nunca  é  extrema  e  absoluta,  nunca  con- 
demna  irrevogavelmente,  é  sobretudo  tolerante. 
Será  ella  a  norma  de  proceder;  a  mentira  é  um 
symptoma  de  degradação  usado  pelo  que  aos  seus 
próprios  olhos  se  sente  intiuiamente  rebaixado;  só 
faltaremos  á  verdade  quando  nos  virmos  decahi- 
dos.  Quando  no  mundo  antigo  o  homem  existia 
sob  a  forma  de  escravo,  a  opinião  que  elle  tinha 
direito  de  elaborar  na  sua  consciência,  só  podia 
ser  manifestada  pelos  meios  indirectos  e  capcio- 
sos da  fabula  esópica,  do  apologo  indiano;  quando 
no  século  xii  o  homem  vivia  ainda  aviltado  sob  a 
prepotência  ultrajante  da  arbitrariedade  senho- 
rial (^u  clerical,  a  opinião  que  elle  formava  só 
podia  exprimir-se  pela  sátira  allegorica,  pelo 
poema  das  luctas  burguezas  do  Renard.    Quando 
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ajnda  nos  séculos  xvi  e  xvii  imperava  o  queima- 
deiro  e  a  polé  do  Santo  Officio,  e  o  pshn  ro  (\-j)iava 
para  dentro  do  nosso  pensamento  intimo  e  nos 
fazia  responsável  perante  o  processo  secreto  das 
intenções  nunca  communicadas,  a  opinião  publica 
existia,  porque  ella  é  a  respiração  da  entidade  mo- 
ral, mas  existia  n'essa  forma  das  ali li soes  vagas. 
de  que  estão  ctieias  as  comedias  de  Aíoliòre  e  de 
Gil  Vicente,  de  Galderon  e  Tirso  de  Molina.  No 
século  XIX  não  acontece  assim;  se  ha  alguma  cousa 
de  livre,  de  intangivel,  de  sagrado,  é  a  opinião 
publica;  etla  é  para  o  dia  de  hoje  o  mesmo  que 
para  a  longa  vida  da  historia  é  essa  ideia  conso- 
ladora da  conectividade  humana,  ou  humanidade. 
Procurar  exprimir  sem  rodeios  o  estado  da  opi- 
nião publica,  não  desvirtual~a  falsificando-a,  mas 
formular  com  clareza  o  que  ella  senl(\  r  !i'>sío 
que  consiste  a  verdadeira  direcção  que  se  lhe  jxVrh^ 
imprimir:  o  que  vive  dentro  da  sociedade  e  é  como 
uma  titilação  d'este  grande  sensorium,  tem  direito 
a  manifestar  por  palavras  a  aspiração  de  seu  tem- 
po; não  vem  servir  nenhum  partido  militante, 
mas  é  essencialmente  politico.  Dizer  politico. 
para  a  maioria  ou  quasi  totalidade  da  gente  signi- 
fica que  se  pertence  a  um  grupo,  a  um  corrilho, 
a  um  campanário;  não  comprrlKuulem  politica 
sem  personalidades;  discussão  sem  alaipies  dire- 
ctos ou  acintes  opposiciojuslas:  interesse  ])oi'  to- 
dos os  actos  da  goNtu^nação  publica,  sem  se  com- 
partilhar com  os  que  mandam,  algimias  das  ver- 
bas secretas  do  expediente  das  secretarias.  Todo 
o  homem  que  se  diz  indei-i  udonli^  e  livre,  e  não 
considera  estas  palavras  como  li.m  vao  som.  como' 
uma  phrase  òcca  da  Garla,  ('  ohcigado  dianlí^  de 
si  mesmo  a  ter  opinião  so])re  os  a(dos  políticos 
que  decidem  da  segurança  da  sociedade  em  que 
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vive,  e  da  sua  própria  pessoa.  O  povo  e  mesmo 
as  classes  illusíradas  ainda  não  comprehenderam 
que  não  existe  propriedade,  nem  validade  de  con- 
tractos, nem  legitima  actividade,  se  não  houver 
interesse  pela  politica.  Se  alguém  nos  invadir  a 
nossa  casa,  gritamos  e  achamos  apoio  em  todos; 
se  o  voto  popular  for  vilipendiado  pela  chapa 
governativa  ou  pelo  quartilho  do  galopim,  todos 
deixam,  todos  se  abstêm  de  qualquer  forma  de 
protesto  !  Mas  vejamos  as  consequências:  esse 
voto  assalariado  vae  conferir  o  mandato  politico 
ao  ente  despresivel,  ao  carneiro  de  Panurgio,  que 
no  parlamento  legalisa  as  maiores  arbitrarieda- 
des. Quando  o  proprietário  francez  deixou  á  ini- 
ciativa de  Napoleão  iii  fazer  a  camará  que  decla- 
rou a  guerra  á  Prússia,  mal  sabia  que  todo  o  seu 
direito  civil,  tão  bem  formulado  no  Código  e  nos 
costumes,  se  tornaria  de  repente  uma  chimera 
diante  do  exercito  invasor.  Nenhum  progresso 
é  seguro  na  sociedade  emquanto  a  politica  for  o 
privilegio  dos  entes  nullos  que  não  têm  que  per- 
der e  que  pela  habilidade  da  palavra,  pela  cavilla- 
ção  e  pelo  cynismo  com  que  usam  das  palavras 
que  exprimem  os  nossos  direitos,  arrogam  a  si  a 
profissão  de  homens  políticos.  Nós  os  que  tra- 
balhamos e  que  somos  a  parte  viva  da  sociedade, 
ê  que  temos  a  obrigação  de  crear  o  regimen  da 
nossa  politica;  ella  deve  ser  a  obra  de  nós  todos, 
e  por  isso  todos  nós  a  podemos  preparar,  e  dis- 
rutir  no  seu  exercício.  Eis  a  missão  do  jornalismo. 


24  —  A  missão  da  imprensa 


E'  verdadeiramente  digno  de  ser  lido  pelo  elevado 
conceito  philosophico  que  encerra,  o  parecer  elaborado 
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pelo  jury  do  concurso  litterario  aberto  pelo  «Commer- 
cio  do  Porto)),  em  commemoração  do  qiMnquagesimo 
aniiiversario  da  sua  fundação.  Esse  parecer,  redigido 
pelo  illustre  publicista  e  historiador  dr.  Theophilo 
Braga,   é  concebido  nos  seguintes  termos: 

((A  celebração  do  quinquagenario  da  fundação 
do  Commercio  do  Porto  é  «mais  do  que  uma  data 
particular  e  intima  da  Empreza,  que  tem  susten- 
tado, com  toda  a  inteireza  moral,  a  miissão  jorna- 
Istica:  é  um  momento  historioco,  que  deve  ser 
considerado  na  relação  d'este  novo  factor  —  o  Jor- 
nal—  com  as  instituições  politicas  e  sociaes  mo- 
dernas, determinando  o  seu  influxo  directo  nos 
costumes  e  no  exercício  da  liberdade.  A  digna 
Empreza  do  Commercio  do  Porto  comprehen- 
deu  este  aspecto  implícito  na  data  que  consagra, 
quando  abriu  um  concurso  para  Memorias  ou 
Gommunicações  originaes:  «Sobre  os  serviços  que 
a  Imprensa  presta,  em  geral,  e  especialmente 
sobre  os  que  tem  prestado  em  Portugal)). 

«Poram  publicadas  as  bases  do  concurso,  cujo 
praso  findou  no  1.°  de  maio  de  1904;  ahi  se  esta- 
belecem dois  prémios,  o  primeiro  denominado 
«de  Honra»,  para  a  memoria  em  que  se  revele  a 
maior  elevação  intellectual  e  moral;  e  o  segundo — 
«honorifico)),  para  aquella  com  relevo  menos  ac- 
centuado. 

«Duas  foram  n?  Memorias  que  nos  foram  apre- 
sentadas, satisfazendo  as  formalidades  indispen- 
sáveis do  programma,  podendo,  por  isso,  ser  li- 
vremente julgadas;  taes  são  a  que  está,  subordi- 
nada ú:  legenda'  Ad  augusta  per  angústa,  e  a 
que  tem  por  lemma:  Elln  c  o  telescópio  da 
alma. 

«E'  condição  fundamental,  para  ser  justo  n'este 
julgamento,  definir  o  quadro  geral  da  acção  da 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  99 


Imprensa,  especialisando  a  jornalistica,  na  socie- 
dade e  funccionalismo  das  instituições  modernas, 
e  indicar  como  esta  força  reguladora  se  exerce, 
bem  como  as  condições  em  que  tenha  de  norma- 
lisar-se. 

Não  é  preciso  remontar  ás  formas  primordiaes 
da  expresssão  do  pensamento,  nom  historiar  a 
descoberta  da  Imprensa,  com  a  da  vulgarisação 
do  Livro  através  da  compressão  das  hictas  com 
a  censura  ecclesiastica  e  monarchica.  Essa  acti- 
vidade reahsou-se  no  meio  confinado  dos  eruditos 
e  sábios;  n'esse  tempo,  os  actos  pohticos  eram  de 
mero  arbitrio  dos  monarchas  absohatos  e  seus 
chancelleres  ou  ministros,  e  todo  aquelle  que  ou- 
sasse discutir  ou  ter  opiniões  sobre  esses  actos, 
incorria  no  crime  de  lesa-magestade,  sendo  aba- 
fado pelas  bastilhas  ou  eliminado  affrontosamente 
pelo  cadafalso.  E'  certo  que,  por  via  dos  livros  de 
publicistas,  as  doutrinas  politicas  da  Soberania 
nacional  actuaram  e  prevaleceram  nas  institui- 
ções modernas,  estabelecendo-se  o  principio  «ele- 
ctivo» para  a  transmissão  do  mandato  legislativo 
e  constitutivo,  bem  como  o  principio  da  ((publici- 
dade» para  a  administração  da  riqueza  publica 
proveniente  das  contribuições  e  da  applicação  da 
justiça  ou  da  lei  egual  para  todos.  Para  que  o 
eleitor  pudesse  escolher  o  seu  representante  no 
parlamento,  era  essencial  que  tivesse  opinião  so- 
bre a  marcha  dos  nepocios  públicos;  para  que  o 
^•overno  pudesse  ])er]ii'  ;i  unção  os  sacrifícios  pe- 
cuniários do  imposto,  era  necessário  que  pelos 
seus  orçamentos  prestasse  contas  da  sua  gerência, 
dando  publicidade  e  justificação  das  despezas. 
Estes  factos  seriam  inexequiveis,  se  o  cidadão 
não  pudesse  livremente  reunir-se,  associar-se,  dis- 
cutir e  representar  gnte  os  poderes  constituidos. 


100  SOLUÇÕES   POSITIVAS 


E'  isto  O  que  se  chama  o  Regimen  da  Opinião^  — 
'a  característica  fundamental,  que  separa  as  mo- 
dernas Constituições  dos  povos  livres  dos  antigos 
governos  pessoaes,  paternaes  ou  de  privilegio. 
Para  que  este  Regimen  se  tornasse  effectivo,  era 
preciso  que  existisse  um  órgão  coordenador  de 
todos  os  pareceres  e  aspirações  em  Opinião,  de- 
duzindo o  assenso  collectivo,  dando-lhe  a  fórmula 
defmitiva  e  categórica.  E,  como  isto  era  uma  ne- 
cessidade inadiável  do  novo  organismo,  a  func- 
ção  determinou  o  ap])arecimpnto  do  órgão,  o  seu 
aperfeiçoamento  e  destino  dirigente.  A  Imprensa 
do  Eivro  transformoii-se  na  Imprensa  jornalistica. 
que  da  simples  informação  das  ephemerides  po- 
liticas passou  a  reclamar  pelas  necessidades  pu- 
blicas, a  protestar  pela  justiça,  a  tratar  das  ques- 
tões de  reformas  económicas,  a  appellar  para  os 
sentimentos  humanitários  nas  grandes  calami- 
dades, a  facilitar  as  relações  sociaes. 

«iV  imprensa  jornalística  sem  plano  deíinitívo, 
era  servida  no  seu  empirismo  por  dedicações  ex- 
cepcionaes,  que  por  superior  intuição  comprehen- 
deram  o  seu  destino  de  acção  reguladora  da  opi- 
nião publica,  indo  muitas  vezes  adianie  das  as- 
piraçõí'S  collectivas.  O  jornalismo.  d;iii(in  condi- 
ção de  estabilidade  ao  regimen  da  o])inião,  rece- 
beu reflexamente  do  alargamento  da  sociabilidade 
moderna  todos  os  resintaílos  da  civilisação,  en- 
grandecendo os  seus  meios  pelas  descobertas  in- 
dustriaes  e  scientificas,  taes  como  as  machinas. 
os  telegraphos,  o  internacionalismo  postal,  rela- 
cionando todos  os  focos  do  progresso  europeu. 
Póde-se  dizer  que  a  historia  na  sociedade  moder- 
na, em  todas  as  suas  manifestações,  está  intima- 
mente relacionada  com  a  imprensa  jornalista,  a 
que  se  tem  dado  o  nome  de  —  «quarto  poder  do 
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Estado.»  E,  effectivamente,  para  que  o  poder  le- 
gislativo se  constitua,  para  que  o  poder  executivo 
se  não  exceda  na  irresponsabilidade,  para  que 
o  poder  judiciário  se  não  torne  inquisitória!,  é  o 
systema  da  publicidade^  que  mantém  uileme- 
rato  o  ascendente  da  opinião.  Seguindo  esta  cor- 
rente, o  jornalismo  tende  a  converter-se  em  insti- 
tuição conscientemente  definitiiva.  Na  Europa 
existem  hoje  jornaes  com  uma  continuidade  secu- 
lar, em  (fue  se  succedem  obreiros  na  mesma  i<iei;i 
p  que  pelo  seu  iníluxo  prestante  se  tornaram  po- 
derosas emprezas  económicas.  O  trabalho  jorna- 
hstico  imprime  ao  escriptor  uma  extraordinária 
plasticidade  de  estylo,  uma  facilidade  e  clareza 
de  expressão,  e  pela  necessidade  de  formular 
juízos  sobre  eventos  occasionaes,  ou  coordenar 
opiniões  desconnexas,  alcança  o  aspecto  geral  dos 
problemas  concretos,  avançando  para  a  aprecia- 
ção philosophica.  E'  n'esta  altura  que  se  reconhe- 
ce que  o  empirismo  da  carreira  jornalística  tem 
de  ser  pormalisado  pelo  estudo  <!:i  Sociolorjia. 
D^este  critério  scientifico,  mais  do  que  da  mora- 
lidade individual,  é  que  virá  para  o  jornalismo  a 
imparcialidade,  a  dignidade  e  mesmo  o  ideal,  que 
o  col locarão  acima  das  fncções  partidárias. 

((Por  estas  considerações,  vagamente  esboça- 
-las. cou('1uiui(!<  ([up  nenhuma  das  Memorias  pre- 
sentes satisfaz  a  condição  do  programma,  para 
lhes  ser  deferido  o  upremio  de  honra)). 

((Consideradas  as  duas  Àle.morias  em  relação 
ao  ])remio  secundário  ou  honorifico,  destacamos 
;-  «lup  Icrn  por  (!i\iMt  Id  (lujjiistd  i^rr  augusta. 
ApfZHi'  de  ser  prejudicada  por  divagações  sobre 
iis  ofigens  pre-historicas  da  expressão  graphica, 
í'  es(M'!j)hi  ]íor  quem  viveu  no  jornalismo  e  co- 
ii]i(M'e    o    ^{'u    organismo    interno,    circumstancia 
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que  influe  nos  quadros  pittorescos  d'esse  traba- 
lho, supprindo  assim  a  falta  de  ideias  geraes. 

«A  Memoria,  que  tem  por  leni  ma:  h^lhi  r  o 
telescópio  ãa  alma  —  aíTigura-se  ser  de  jonia- 
lisla  com  pratica  e  facilidade  de  escrever;  mas  das 
NO  paginas  do  seu  lexto  digressivo  apenas  20  tra- 
tam do  them.a  proposto.  R'  \)(w  isso  qne,  sem  des- 
coidiec(U'  os  seus  merilos  lill(!i*;rrios,  damos  a 
preferejicia  ;i  aníerior. 

«Tal  é  o  laudo  que  ado])tamos,  deixando  como 
membros  do  jury  d'este  concnrso,  á  digjiissima 
direcção  do  (kmimercio  do  Poilo  w  lacnldade  in- 
dicada no  artii^-o  8."  do  pro^iíiamnia  soIjií^  a  absten- 
ção do  premio.» 

«Lisboa,  2Q  de  maio  de  1904. 

((O.v  membros  do  jury  do  concAirso  lltterano 
nas  ((])()( las  de  onro»  do  ((('oin mcrrío  do  /^o//^.» 


25  —  Estamos  em  dictadura  ? 


Dizia  um  celebre  magistrado  francez,  contem- 
porâneo do  absolutismo,  e  fazendo  em  uma  sim- 
ples phrase  a  synthese  das  iiíSÍiliii(;Oes  politicas: 
«O  nosso  mal,  em  França,  |)i'()V('Mn  do  excesso  de 
governo.»  De  facto  todos  os  (incilos  pertenciam 
<á  aiudoridade,  que  intervinha  míís  relações  dos 
cidadãos  conservando-os  em  mna  Intoria  perma- 
nente emquanto  ao  exercício  da  tiberdade,  mas 
exercendo  sobre  elles  a  força  para  os  tornar  res- 
ponsáveis pela  integralidade  das  obrigações.  Esse 
grande  abalo  social  da  Revolnção  do  fim  do  sé- 
culo XVIII  proveiu  da  necc^ssidade  de  liarmonisar 
entre  si  as  obrigações  e  os  direitos.  O  regimen 
constitucional,  estabelecido  como  transacção  pro- 
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visoria  entre  a  auctoridade  tradicional  e  a  liber- 
dade, tem  viciado  constantemente  esta  equação, 
sophismando  pelo  "parlamentarismo  o  exercício 
dos  direitos,  e  exigindo  pela  pressão  do  centralis- 
mio  administrativo  o  cum[)rimento  das' obrigações. 
p]stamns  marcbando  no  mesmo  terreno,  sem  avan- 
çar uma  liidia.  l^ortugal  é  o  paiz  em  que  melhor 
se  ^óde  examinar  em  todos  os  seus  aspectos  a 
falsiíicação  do  systema  constitucional;  podemos 
julga-lo  pela  característica  de  ha  um  século  atraz, 
-  arruinamo-nos,  atrophiamo-nos  por  excesso  de 
L'()veí'U0.  A  Carta  constilueiuunl  nasce  de  uni  ar- 
bitrio  pessoal  de  D.  Pedro  iv;  os  ministérios  são 
formados  segundo  a  confiança  do  rei;  o  paiiamen- 
lo  é  formado  pela  candidatura  of  fiei  ai  segundo  a 
vontade  dos  minisiros,  que  o  dissolvem  segundo 
o  interesse  da  própria  conservação;  a  auctoridade 
administrativa,  separada  dos  interesses  sociaes, 
mas  reduzida  a  agente  irresponsável  das  tropelias 
do  poder  central,  apropria-se  das  prerogativas  dos 
munieipios;  atropella  os  cidadãos  com  regula- 
mentos, decreta  penalidades  por  estúpida  invasão 
na  esphera  do  poder  judicial.  E  não  bastando 
ainda  o  arbítrio  da  prevenção  policial,  a  maior 
parte  dos  cargos  políticos  são  dados  a  militares, 
para  dar  que  fazer  aos  personagens  de  um  exer- 
cilo  de  parada:  temos  militares  no  conselho  de 
estado,  nos  ministérios,  nos  governos  civis,  na 
administração  das  colónias,  nos  consulados,  por 
toda  a  parte,  excluindo  os  cidadãos  dos  cargos  que 
lhes  pertencem,  e  mantendo  na  administracção 
publica  esse  espirito  absorvente  e  despótico  do 
centralismo,  que  não  provém  das  ideias  theoricas, 
mas  da  caserna.  Se  se  fizesse  a  estatística  dos 
cargos  públicos  occupados  por  militares  desde 
a  implantação  do  regimen  constitucional  até  hoje 
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achar-se-hia  a  explicação  immediata  d'esta  ferre- 
nha centralisação  admnistrativa  que  tem  matado 
todas  as  energias  sociaes,  e  reduzido  a  nação  por- 
tugueza  á  atrophia  e  quebrantamento  de  um  povo 
caduco  que  se  dissolve. 

Os  homens  que  governam  não  se  pejam  de 
praticar  os  mais  estúpidos  arbitrios,  com  o  fim 
de  manter  o  respeito  do  principio  da  auctoridade, 
da  mesma  forma  que  o  cabo  instructor  esbofetêa 
os  seus  recrutas.  Quem  governa  sem  plano,  sem 
um  pensamento,  sem  programma  conhecido, 
manda  pelo  prazer  de  mandar;  é  esta  veleidade 
tola  que  faz  com  que  todos  os  ministros  lancem  á 
publicidade  quotidianamente  portarias,  alvarás, 
decretos,  regulamentos,  em  articulados  imperati- 
vos, intervindo  com  impertinência  em  tudo,  com- 
plicando tudo,  revelando  apesar  de  tantas  e  tantas 
leis  a  sua  miserável  impotência.  E'  este  também 
um  ef feito  do  centralismo.  Governa-se  de  mais, 
eis  o  facto.  E  é  tal  a  avidez  do  mundo,  que  os 
governos  todas  as  vezes  que  podem  attentar  con- 
tra qualquer  município,  dissolvem-no  de  prom- 
pto;  e  na  acção  executiva  regulam  a  vida  do  par- 
lamento de  modo  que  possam  viver  em  mansa 
dictadura  durante  oito  mezes.  O  excesso  de  go- 
verno é  um  receio  que  se  apodera  dos  indivíduos 
feitos  ministros  por  qualquer  circumstancia.  Não 
contentes  com  o  mais  criminoso  centralismo  admi- 
nistrativo, sonham  todos  com  o  absolutismo  poli- 
tico e  para  elles  as  dictaduras  são  uma  gloria,  e 
não  um  attentado  á  nação.  Addia-se  um  parla- 
nienlo  com.  uma  desfaçatez  iriqualiílcavel;  dissol- 
ve-se  o  corpo  legislativo  com  um  desplante  de 
quem  está  acima  das  leis,  e  para  a  cobrança  dos 
impostos  reduz-se  a  nação  a  um  estado  de  sitio, 
como  ao  que  é  apalpado  na  estrada.   A  dictadura 
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de  hoje  é  a  mesma  que  observamos  todos  os  dias, 
quando  se  embaraça  o  direito  de  reunião,  quando 
se  attenta  contra  a  liberdade  do  pensamento, 
quando  se  viola  a  liberdade  de  consciência,  quan- 
do se  desattende  as  reclamações  da  nação  contra 
a  invasão  crescente  dos  Jesuítas,  jquando  no  pró- 
prio parlamento  se  nega  a  palavra  aos  deputados. 
E'  o  excesso  do  governo  o  que  produz  este  des- 
fallecimento  da  vitalidade  nacional;  será  o  ex- 
cesso de  governo  o  que  hade  provocar  a  energia 
das  forças  latentes  do  povo  para  affirmarem  o 
principio  —  não  mais  obrigações  sem  direitos. 


26  —  Politica  sem  ideias 


Dois  erros  enormes  servem  de  base  ás  doutri- 
nas ou  praxes  politicas  dos  nossos  homens  públi- 
cos, mesmo  sem  considerar  as  consequências  do 
empirismo  absurdo  de  um  systema  governativo 
de  expedientes:  o  primeiro  erro  consiste  em  substi- 
tuir a  funcção  coordenadora  da  politica,  que  tende 
a  harmonisar  todas  as  energias  sociaes,  por  uma 
constante  intervenção  administrativa  por  meio  da 
qual  os  governos  centralisam  em  si  todas  as  acti- 
vidades individuaes  coiivpríeiKlo-as  em  funcções 
do  Estado. 

Este  erro  chegou  a  ser  íirmado  pelo  jornalista 
Sampaio  quando  estadista  na  senectude,  em  umg 
phrase  com  que  deu  forte  relevo  ao  doutrinarismo 
da  Carta  oiithorgada:  «Mais  administração  e  me- 
\\()<  j)olili>n.))  Depois  d'esta  synthese  governativa, 
(iiie  encerra  a  renuncia  a  um  pensamento  diri- 
gente e  a  absorpção  em  expedientes  de  momento, 
o  coro  dos  jornaes  monarchicos  reforça  a  phrase 
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todas  as  vezes  que  protestando  contra  as  cabalas 
das  intrigas  e  dos  arranjos  partidários  intima 
o  poder  executivo  a  fectiar  a  sua  acção  exclusiva- 
mente na  esphera  administrativa. 

Para  notar  a  insensatez  d'esta  acção,  que  tem 
reduzido  a  vida  nacional  á  apathia  e  decadente 
esterilidade,  ao  passo  que  os  governos  que  se 
succedem  vão  centralisando  em  prerogativas  suas 
tudo  quanto  pertence  á  iniciativa  da  conectividade 
que  tornam  miserável,  empregaremos  proposital- 
mente  um  argumento  de  auctoridade.  Os  argu- 
mentos doesta  natureza  servem  para  os  que  se  não 
querem  dar  ao  trabalho  de  pensar  por  si.  O  gran- 
de historiador  Augustin  Thierry,  caracterisando 
as  condições  de  um  governo  justo  propõe  uma 
fórmula  contraria;  será  justo  — «qualquer  gover- 
no que  proveja  á  maior  somma  de  garantias  in- 
dividuaes  e  ao  menos  possivel  de  acção  adminis- 
trativa.)) 

Os  factos  confirmam  este  principio  fundamen- 
tal; os  governos  estabeleceram-se  para  salvaguar- 
da das  sociedades  e  não  para  a  exploração  d^ollas. 
como  está  acontecendo  lioje.  A  situação  anarchi- 
ca  dos  povos  modernos  resulta  d'esta  inversão. 
Em  Portugal  a  acção  administrativa  de  governar 
é  tudo,  e  consequentemente  as  garantias  indivi- 
duaes  ou  não  existem,  se  se  manifestam  não  são 
reconhecidas,  e  se  acaso  as  reconhecem  é  para 
sophismal-as.  A  suprema  das  garantias  indivi- 
duaes  é  a  elegibilidade,  de  que  a  magistratura 
soberana  da  Republica  é  a  consequência  lógica, 
e  como  tal  o  seu  destino  visa  ao  desenvolvimento 
pleno  de  todas  as  garantias  individuaes.  Todo  o 
centralismo  dos  governos  no  seu  corpo  adminis- 
trativo tem  por  fim  exclusivo  apoderar-se  dos 
meios  para  intervir  directamente  n'essa  elegibi- 
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lidaãe.  Pela  eliminação  do  vicio  centralista  das 
inonarchias,  a  Republica,  apoiando-se  nas  liberda- 
des locaes,  de  que  é  órgão  o  Município,  deixa  de 
ser  um  governo  de  perturbação,  restituindo  a 
essas  instituições  locaes  a  intervenção  adminis- 
Irativa  segundo  os  interesses  directos  das  collecti- 
\  i(l:i(les,  servindo  por  uma  larga  acção  de  coorde- 
nador necessário  nas  suas  mutuas  relações. 

Ó  segundo  erro,  esse  ainda  maior  com  certeza, 
que  tanto  dissolve  e  estéril isa  a  acção  dos  gover- 
nos, é  o  que  se  formula  em  bem  poucas  palavras: 

Politica  sem  moral. 

Os  nossos  homens  públicos,  nas  suas  relações 
pessoaes  e  domesticas,  com  raríssimas  excepções, 
acalam  os  principios  imperativos  da  moral;  nas 
funcções  governativas  subordinam  a  sua  vida  pu- 
l)lica  a  outra  norma,  justificando-|e  com  a  rasáo 
politica.  Simples  effeito,  de  uma  inconsciente  in- 
disciplina do  espirito,  aggravada  pela  perversão 
do  systema  constitucional  de  intriga,  que  se  ba- 
seia em  concessões  capciosas  e  transigências  acco- 
modaticias.  A  falta  de  um  principio  racional,  bis- 
(orico  ou  philosophico,  em  que  assente  esse  velho 
Constitucionalismo  de  1826,  ecco  apagado  da 
ideologia  da  Restauração,  que  só  pode  ser  servido 
])elos  que  tenham  poucas  ideias  e  por  mediocrida- 
des impacientes  do  mando,  é  que  obriga  a  dis- 
pensar a  base  moral. 

Gomo  se  entende  a  moral  em  politica  ?  Sim- 
plesmente, comprehendendo  a  profunda  verdade 
que  está  implícita  n'esta  divisa  democrática:  — 
Nada  de  Direitos  sem  Deveres. 

Na  philosophia  social  iniciada  pelo  Positivis- 
mo, nenhum  direito  existe  que  não  seja  derivado 
de  um  dever;  a  eschola  reaccionária  ou  conser- 
vadora inventa  direitos  por  privilegio  de  nasci- 
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mento  e  por  graça  de  Deus,  e  a  eschola  revolu- 
cionaria faz  do  direito  uma  entidade  metaphysica, 
um  dom  da  natureza. 

Os  direitos  resultam  de  relações  produzidas 
por  um  organismo  collectivo,  a  sociedade;  quanto 
mais  avançada  ou  civilisada  é  uma  sociedade, 
tanto  mais  amplos  e  numerosos  são  os  direitos 
que  ella  nos  proporciona  e  nos  garante.  Mas. para 
que  uma  sociedade  exista  é  preciso  que  ella  obte- 
ntia  a  cooperação  de  todos  os  indivíduos  que  a 
formam,  coexistindo  pela  obediência  a  uma  obri- 
gação commum,  pelo  sacrifício  das  paixões  indi- 
viduaes  ao  bem  estar  geral.  Portanto  a  sociedade 
forma-se  e  progride  á  custa  da  maior  somma  de 
deveres,  para  ir  compensando  com  a  maior  som- 
ma de  direitos. 

E'  esta  a  origem  positiva  do  direito  na  socie- 
dade. O  que  vemos  no  regimen  monarchico,  ainda 
attenuado  nos  pactos  constitucionaes  ?  A  completa 
perversão  d'este  principio.  Pela  lettra  da  Carta  de 
1826,  o  rei,  primeiro  magistrado  da  nação,  é  irres- 
ponsável, isto  é  isempto  de  todos  os  deveres  para 
com  a  sociedade,  ao  passo  que  pelo  mesmo  código 
politico  lhe  competem  os  máximos  direitos,  como 
o  da  intervenção  da  sua  vontade  na  esphcFa  de 
todos  os  poderes  do  Estado  até  ao  veto  absoluto. 
Um  código  que  ataca  tão  fundamente  as  bases  da 
ordem  social  é  uma  fonte  de  perturbação,  como 
se  viu  em  todas  as  crises  liistoricas  dos  últimos 
três  quartos  do  século  xix,  e  dando  assim  a  um 
individuo  todos  os  direitos  sem  nenluim  dtner, 
ao  fim  de  um  certo  numero  de  annos  aral)a  essa 
sociedade  por  se  achar  arreigada  a  todos  os  deve- 
res e  gradativamente  privada  dos  seus  dineitos. 
E'  esta  a  situação  de  Portugal,  cada  vez  mais  op- 
pressiva  quanto  mais  se  prolonga  o  regimen  do 
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constitucionalismo  outhorgado,  exercido  pelos  que 
têm  menos  ideias  e  mais  dispensam  a  moral.  Sof- 
fremos  duramente  encargos  sociaes,  exigem-nos 
crescentes  sacrifícios  tributários,  mas  quando  va- 
mos exercer  qualquer  direito,  tolhem -n'o  como 
acontece  com  os  direitos  de  reunião,  de  eleição, 
de  associação,  e  no  foro  da  consciência  até  com 
uma  religião  do  Estado  e  com  uma  instrucção  pu- 
blica sem  reformas,  desde  1844.  Estes  dois  erros 
que  analysamos  bastam  para  explicar  a  incom- 
patibilidade das  actuaes  instituições  com  o  espi- 
rito moderno. 


27  —  Regimen  de  buHa 


Disse  Bacon,  o  grande  iniciador  da  mentali- 
dade moderna,  ao  projectar  sobre  os  factos  políti- 
cos a  luz  do  seu  extraordinário  critério: 

«Em  toda  e  qualquer  sociedade  é  a  força  ou  é 
a  lei  que  domina.  Umas  vezes  a  força  m.ascara-se 
com  a  lei,  outras  vezes  é  a  lei  que  se  apoia  na 
força.  r)'aqui  derivam  três  causas  de  injustiça; 
a  violência  ás  claras,  a  arbitrariedade  a  sombra 
da  lei,  e  a  injustiça  proveniente  do  rigor  da  lei.» 

Esía  fúrnuda  nitida  sviílhetisa  os  governos  que 
ainda  não  sal 'iram  de  uma  orgain  sacão  'empírica, 
])orque  entre  .)  força  e  a  ]ei  não  existe  senão  a 
antinomia  (jiio  resulta  da  falsa  comprehensão 
d>stes  dois  frictores  sociaes. 

.Vssirn  ''<)'.  o  só  depois  de  eliminadas  as  no- 
ções metaphysicas  de  matéria  e  força,  que  entre 
si  se  repugnavam  como  duas  entidades  cathe- 
goricas  inconciliáveis,  é  que  se  chegou  á  com- 
prehensão positiva  ou  monistica  dos  phenomenos 
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physicos,  assim  também  na  ordem  social  e  moral 
essa  incompatibilidade  entre  a  força  e  a  lei  é  uma 
prova  do  estado  de  irracionalidade  das  noções 
politicas. 

Na  marcha  das  sociedades  que  progridem  a 
civilisação  manifesta-se  pelo  encontro  dos  meios 
de  coordenação  entre  a  força  e  a  lei. 

Nas  sociedades  primitivas  a  vida  collectiva  es- 
tava sob  a  dependência  de  uma  exclusiva  vontade 
individual,  em  que  a  lei  se  resumia  n'esta  formula 
suprema:  Sic  voto,  si  juheo;  sit  pro  ratione  volun- 
tas.  Por  successivos  abalos  e  abdicações  é-  que 
d'esse  poder  abusivo  se  foram  destacando  as  par- 
cellas  de  auctoridade,  que  sob  a  forma  de  uma 
vontade  abstracta  ou  impessoal  foram  constituin- 
do a  lei  defmitiva. 

N'esta  lucta  das  sociedades  para  se  subtrahi- 
rem  á  intervenção  de  uma  vontade  discricionária, 
estabeleceu-se  o  conflicto  tradicional  e  histórico 
entre  a  força  e  a  lei,  como  se  observa  n'esse  es- 
forço admirável  dos  jurisconsultos  da  Edade  Mé- 
dia, que  foram  fazendo  prevalecer  sobre  a  prepo- 
tência dos  barões  feudaes  a  auctoridade  impessoal 
da  lei  escripta  sobre  que  se  fundaram  os  direitos 
e  a  ordem  das  sociedades  modernas. 

Passada  esta  crise  da  lucta,  em  que  a  guarda 
da  lei  ficou  confiada  a  um  elemento  perturbador 
peio  seu  vicio  do  personalismo,  a  Realeza,  que  se 
serviu  da  niagestade  da  lei  para  acobertar  o  abuso 
da  força,  tornou-se  urgente  a  eliminação  d'es{e 
absurdo,  pela  razão  de  que  a  lei  tornando-se  a 
expressão  da  vontade  de  todos  pelo  suffragio,  a 
força  é  uma  sancção  da  consciência,  um'  consen- 
sus  tácito,  a  confirmação  de  uma  acquiescencia 
anterior,  uma  garantia  da  unanimidade  e  não 
o  espectáculo  de  uma  compresão  e  repressão  bru^ 
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tal,  como  se  vê  nos  governos  empíricos  que  em- 
pregam a  força  para  o  prestigio  da  lei. 

Tal  é  o  destino  e  a  missão  da  Democracia, 

Bacon  derivava  d'esse  antagonismo  entre  a 
força  e  a  lei  três  causas  de  injustiça.  Effectiva- 
mente,  o  que  é  o  despotismo  nas  sociedades  atra- 
zadas,  com  os  antigos  impérios  orientaes,  o  auto- 
cratismo  da  Rússia,  e  as  dictaduras  ministeriaes 
do  regimen  representativo,  se  não  a  força  supri- 
mindo completamente  a  lei,  ou  fazendo  leis  de 
excepção  como  meio  de  resistência  ?  Se  no  passa- 
do esta  situação  das  sociedades  foi  uma  fatalidade 
histórica,  de  que  a  humanidade  se  libertou  por 
continuados  sacrifícios,  no  estado  presente  é  uma 
affronta  á  dignidade  humana,  que  só  poderá  im- 
por-se  á  custa  da  degradação  da  espécie.  Peior 
do  que  o  despotismo,  existe  uma  outra  fonte  de 
injustiças,  que  Bacon  caracterisa  na  força  que  se 
exerce  á  sombra  da  lei. 

Doeste  caso  temos  duas  manifestações  desgra- 
çadas, de  que  a  humanidade  tem.  sido  victima:  o 
Gesarismo,  concentrando  em  si  todas  as  leis,  e  o 
Constitucionalismo  propriamente  da  transição  in- 
gleza  chamado  —  a  hypocrisia  liberal. 

Nas  épocas  de  uma  inaddiavel  transição  social 
quando  as  crenças  e  as  opiniões  procuram  uma 
orientação  nova,  e  as  instituições  tendem  a  remo- 
delar-se  sobre  outras  bases,  nesse  estado  de  va- 
cillação  é  fácil  surgir  um  individuo,  que,  em  nome 
da  conservação  da  ordem  ou  da  immutabilidade 
da  lei,  impõe  a  sua  vontade  empregando  os  expe- 
dientes da  força.  Assim  fez  Gesar,  na  sociedade 
romana  que  se  transformava,  fundando  a  ordem 
imperial  na  força,  concentrando  em  si  todas  as 
leis;  assim  fez  Napoleão  no  flm  da  éra  revolucio- 
naria, e  Napoleão  iii  pela  lista  plebiscitaria  sobre 
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a  incoherencia  sentimental  da  Republica  de  1848. 
O  Gesarismo  é  a  intervenção  da  força  á  sombra  da 
lei,  aproveitando  com  habilidade  o  momento  op- 
portuno. 

O  Constitucionalismo  monarchico  é  uma  tran- 
sacção da  impotência,  que,  sab  a  hypocrisia  das 
fórmulas  liberaes,  exerce  a  força  de  um  modo 
irresponsável,  mascarando-a  com  o  cumprimento 
do  rigor  da  lei  que  frauda.  A  infinita  hierarchia 
do  funccionalismo  por  onde  se  exerce  a  força  do 
poder  central,  perverte  a  lei  com  regulamentos, 
com  interpretações  e  acclarações.  com  interpre- 
tações arbitrarias  sem  que  se  encontre  a  quem 
tomar  a  responsabilidade  ou  pedir  reparação.  A 
sociedade  acha-se  por  fim  envolta  em  um  cahos 
de  legislação  chancellada  por  maiorias  parlamen- 
tares, por  actos  dictatoriaes,  por  auctorisações  es- 
peciaes  e  até  pelo  arbítrio  policial  preventivo.  Por- 
tugal é  o  miserando  documento  d'esta  degradação 
politica. 

Chegámos  á  época  em  qut  pelo  principio  fun- 
damental do  suffragio  é  a  sociedade  que  faz  a 
lei  para  si.  A  Democracia,  não  é  mais  do  que  a 
força  d'essa  lei  residindo  immanente  na  nação,  e 
que  em  plena  harmonia  de  acto  e.  vontade  exerce 
logicamente  a  sua  soberania  pela  Renublica. 

Assim  acab';U';i  r^ía  í^!{M'n.a  ;ui!ocr;íri8  (los  ,ij(t- 
vernos,  estabelecendo-se  o  accordo  normal  eníre 
a  força  e  a  lei,  condição  da  sua  efricacia,  da  mes- 
ma forma  que  a  ordem  e  o  progresso  só  são  per- 
feitamente realisaveis  pela  sua  mutua  dependên- 
cia. F/  por  isso  que  o  periodo  da  racionalidade  nos 
phenomenos  sociaes  defme-se  pelo  prevalecimento 
da  Democracia. 
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28  — A  ficção  parlamentar 

O  desenvolvimento  da  opinião  republicana  e 
d  sua  unificação  moral  em  um  partido  politico 
de  acção,  tem  contribuído  dia  a  dia  para  se  co- 
nhecer com  toda  a  evidencia  como  o  regimen  mo- 
aarcíiico-parlamentar,  não  sendo  mais  do  que 
uma  transacção  mentjrosa  do  absolutismo,  se 
tornou  tão  degradante  para  os  que  p  praticam, 
como  oppressivo  para  os  que  o  soffrem. 

Concorrendo  ao  suffragio  popular,  é  que  a  opi- 
nião republicana  pode  conhecer  como  se  falsifi- 
cava com  descaro  o  principio  electivo,  desde  a 
viciação  fraudulenta  dos  cadernos  de  recensea- 
mento, até  á  intimidação  brutal  de  um  governa- 
dor civil  com  as  costas  quentes  com  a  guarnição 
de  um  navio  de  guerra. 

Quando  um  dia  essa  opinião  republicana  se 
impõe  pela  adhesão  unanime  dos  espíritos,  e,  pela 
força  de  um  mesmo  sentimento  de  dignidade  e  de 
protesto,  consegue  fazer-se  ouvir  no  parlamento, 
é  então  que  o  poder  legislativo,  cônscio  da  indi- 
gnidade da  sua  origem  e  da  venalidade  do  seu 
fim,  sentindo-se  mal  diante  d^aquella  voz,  trata 
de  abafal-a  pela  gargalhada  alvar,  pelo  facciosis- 
mo  da  presidência,  pelo  ruído  idiota  de  palrado- 
res  ôccos  e  pelas  peas  de  um  regimento  interno 
interpretado  ao  sabor  dos  que  votam  o  que  lhe 
mandam. 

Ainda  que  o  advento  da  ideia  republicana  em 
Portugal  não  tivesse  a  importância  de  um  phe- 
nomeno  de  revivescência  nacional,  bastava  o  facto 
de  ter  posto  em  toda  a  evidencia  a  ficção  do 
parlamentarismo,  para  ter  cumprido  uma  grande 
missão  patriótica,  revelando  que  a  nossa  decaden- 
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cia  e  subserviência  á  Inglaterra  provêm  de  um 
interesse  dynastico  que  persiste  em  conservar-se 
no  logradouro  do  seu  passado  absolustismo. 

Desde  que  ha  portuguezes  que  se  prestam  a 
sacrificar  a  nação  a  esse  absolutismo,  simulando 
as  formas  exteriores  e  appara tosas  do  systema 
representativo,  pôde  concluir-se  que  a  causa  da 
nossa  ruína  é  inteiramente  moral,  que  ella  pro- 
vém da  degradação  dos  caracteres,  degradação  de 
que  se  acha  profundamente  contaminada  a  ge- 
ração nova,  degradação  de  que  já  não  podemos 
sair  senão  pelo  cautério  de  uma  grande  catastro- 
phe  nacional. 

Sem  os  desastres  de  1870,  a  França  não  conhe- 
ceria a  ruína  moral  de  vinte  annos  de  cesarismo 
napoleónico,  e  fôra-lhe  totalmente  impossivel  re- 
generar-se. 

A  crescente  absorpção  jesuitica  que  nos  invade 
por  todos  os  lados,  as  ambições  affonsinas  da 
incorporação  de  Portugal  na  unidade  hespanhola, 
a  nossa  infeudação  á  Inglaterra  pelo  nexo  de  uma 
divida  publica  que  já  não  podemos  pagar  sem 
retalharmos  o  nosso  território,  tudo  isto  explo- 
rando o  terror  e  o  egoísmo  dynastico,  está  pre- 
parando uma  tremenda  catastrophe,  de  que  ha  de 
resultar — ou  a  eliminação  de  Portugal  como  na- 
ção livre,  ou,  se  tivermos  dignidade  e  patriotismo, 
vindicaremos  o  nosso  logar  na  hegemonia  dos 
povos  peninsulares. 

As  transições  são  sempre  terríveis:  e  se  a  ma- 
nifestação das  ideias  republicanas  não  fosse  um 
symptoma  de  dignidade  politica  que  revela  a  exis- 
tência de  um  certo  vigor  moral  já  nos  julgaría- 
mos perdidos,  porque  a  perversão  das  consciên- 
cias e  a  degradação  dos  caracteres  são  hoje  as 
forças  em  que  se  apoia  o  conservantismo. 
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Lancemos  uni  olhar  rápido  pela  série  de  actos 
com  que  se  forma  o  poder  legislativo;  para  que  a 
nação  seja  representada  nos  seus  direitos  e  na  sua 
vontade,  começa-se  pelo  privilegio  absurdo  de 
escolher  os  maiores  contribuintes  para  esses  cons- 
tituírem as  commissões  de  recenseamento  eleito- 
ral. Estes  servem  os  que  os  investiram  do  poder 
de  dispor  dos  direitos  políticos  de  cada  um,  e 
assim  inscrevem  nos  cadernos  todos  os  nomes 
que  se  prestem  a  servir  a  sua  parcialidade,  e  eli- 
minam todos  os  nomes  de  individues  de  opiniões 
contrarias,  incluindo  também  séries  de  nomes  de 
pessoas  falecidas  para  serem  substituidas  por 
figuras  assalariadas  na  occasião  do  acto  eleitoral. 

Mas.  como  isto  aiuda  não  basta,  lá  está  tam- 
bém o  arbítrio  do  regedor,  do  parocho  e  do  admi- 
nistrador para  embaraçarem  as  reclamações  e 
privarem  do  suffragio  aquelles  cidadãos  que  jul- 
gam hostis  á  politica  dos  seus  patrões,  e  com  um 
traço  de  penna  e  com  a  maior  impunidade  fazem 
a  capitis  diminutio  máxima^  atropellando  os  di- 
reitos políticos  de  cada  um.  E'  o  que  na  gíria  do 
regimen  constitucional  se  chama  montar  a  ma- 
china. 

Parece  que  os  governos  monarchicos,  admit- 
tindo  ao  suffragio  só  aquelles  cidadãos  a  quem 
permittem  a  inscripçáo  no  recenseamento  eleito- 
ral, estariam  seguros  do  resultado;  mas  ainda 
não.  Toda  a  escala  dos  funccionarios  administra- 
tivos não  tem  outro  motivo  de  existência,  desde 
o  cabo  de  policia  até  ao  governador  civil,  senão 
o  trabalho  das  eleições.  O  governo,  chamando 
a  nação  a  delegar  os  seus  poderes  para  serem 
representados  em  uma  assembléa  legislativa,  co- 
meça por  impor  com  o  maior  cynismo  o  nome 
dos  representantes  que  lhe  faz  conta  que  venham 
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ser  legisladores,  e,  para  cumulo  de  ignominia, 
trata  das  candidaturas  officiaes^  pondo  ao  serviço 
íio  SOI!  Iriumpho  toda  a  actividade  dos  emprega- 
dos de  confiança  da  hierarchia  administrativa, 
que,  para  não  perderem  o  pão  quotidiano,  se 
prestam  a  todas  as  baixezas,  comtanto  que  satis- 
façam ao  que  llies  ordena  o  governo. 

Mas,  para  que  não  aconteça  que  a  vontade  na- 
cional se  manifeste,  e  entre  na  urna  algum  nome 
alheio  á  candidatura  official,  usam-se  as  pressões 
indirectas  das  exacções  dos  empregados  de  fa- 
zenda, das  violências  do  recrutamento  militar, 
da  alliciação  dos  projectos  de  estradas  e  da  dota- 
ção para  as  reparações  das  egrejas.  explorando 
assim  a  influencia  do  padre  e  o  egoismo  dns  lo- 
calidades. 

Gomo  é  possível  que,  através  de  Ioda  esln  vale 
de  falsificações  e  de  violências,  a  nação  majiifeste 
a  sua  vontade,  espontânea  e  verdadeiramente  ? 

Ainda  não  lendo  segurança  em  tudo  islo.  a 
auctoridade  administrativa  tem  a  intimidação  da. 
forra  arniada.  e  se  a  elei(;ao  n.ào  oMú  garaj.dida. 
prejudica-se  o  acto  com  ([uaUpuM^  omissão  (ie^  ile- 
galidade para  se  começar  de  novo  (piando  a  re- 
eleição mais  convenha  ao  governo. 

A'  vista  doestes  factos,  que  são  a  milessima 
parte  do  que  se  sabe,  alguém  ousará  dizer  que 
existe  em  Portugal  o  regimen  representativo  ? 

Não  existe  senão  a  torpe  simulação,  destinada 
ao  fim  igi ominioso  de  mascarar  o  absolutismo 
dynastico  ([iie  nos  dissolve.  Quando,  ])orém,  atra- 
vés de  todos  estes  embaraços  sábiauicide  estuda- 
dos e  coordenados  pelos  í^-overnos  monarrhicos. 
a  voidade  da  nação  cht^ga  a  (v\primir-se.  maii- 
dando  ao  parla mcnlo  um.  dejadavdo  sen,  iá  está 
ainda  o  regimento  ;la  caniara  Jião  aihnittiiido  que 
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ahi  tome  assento  sem  que  previamente  jure  man- 
ter os  privilégios  da  familia  dynastica,  composta 
de  allemães  que  aqui  vivem  na  opulência  da  lista 
civil. 

Os  governos  monarchicos  estiveram  muito  tem- 
po seguros  de  que  era  impossível  enlrar  no  parla- 
mento uni  deputado  republicano,  e  crentes  nisso, 
diziam  que  não  era  partido,  mas  um  grupo  de 
descontentes,  os  que  íallavcun  de  republica;  quan- 
do a  opinião  republicana  se  manifestou  no  parla- 
mento, vieram  então  com  os  escrúpulos  de  cons- 
ciência do  juramento  polilico,  chegando  a  afíir- 
mar  nos  seus  jornaes  que  o  deputado  republicano 
peid  Madeira  não  tomaria  assento  na  camará. 
})orque  o  juramento  politico  era  ÍMconipativel  com 
o  seu  reconhecido  cavalheirisnio. 

Hoje,  que  este  cidadão  representa  a  opinião  re- 
publicana no  parlamento,  dia  a  dia  se  tem  cada 
vez  mais  evidenciado,  que  esses  chamados  repre- 
sentantes da  nação  não  são  mais  do  que  os  ser- 
ventuários degradados  promptos  a  chancellarem 
os  crimes  dos  (|ue  os  mandaram  eleger;  as  decla- 
rações do  dep,utado  Marçal  Pacheco  sobre  os  com- 
])rornissos  do  ministro  das  obras  publicas,  por 
meio  dos  quaes  alcauçou  a  votação  do  syndicato 
de  Salamanca,  são  bem  eloquentes. 

Diante  de  indivíduos  d^este  jaez  toda  a  energia 
moral  se  quebra;  elles  nada  ouvem,  nada  perce- 
bem, e  como  autómatos  estão  promptos  para  aba- 
farem as  questões,  para  as  desviarem,  desde  o 
presidente  nomeado  pelo  rei  até  ao  apagador,  que 
é  sr.balterno  de  secretaria,  quasi  sempre.  Se 
ifesle  meio  deletério  ha  um  espirito  que  protesta, 
as  suas  palavras  só  são  ouvidas  pelos  tachygra- 
phos  conforme  faz  conta  ao  governo,  e  a  redacção 
do  Diário  das  Camarás  corta  o  que  convém,   ou 
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elimina  os  discursos  quando  o  próprio  deputado 
conliece  que  não  convém  cá  fora  que  se  saiba 
o  que  elle  disse.  E'  esta  a  situação  do  deputado 
republicano  no  parlamento  portuguez;  envolvido 
por  todas  as  artimanhas  de  um  conservantismo 
pratico  na  falsificação  do  regimen  politico,  e  ex- 
posto ao  desalento  da  impotência  moral,  a  sua 
situação  desacompanhada  e  hostilisada  deve  ser 
a  base  da  sua  força,  independente  de  compro- 
missos. 

Os  jornaes  monarchicos  declamam  — que  para 
matar  o  partido  republicano  basta  dar  entrada  no 
parlamento  a  mais  deputados  seus. 

Concordamos  na  experiência;  faça-se  isso,  por-? 
que   mesmo   esperando   uma   morte   certa  é   que 
Nelson  proferiu  a  grande  phrase  —  My  duty. 


29  —  Liberdade  de  associação 


Um  paiz  sem  liberdade  de  associação  é  um 
território  occupado  por  indivíduos  isolados  e  in- 
capazes de  vindicarem  os  seus  direitos,  enfraque- 
cidos pelo  egoismo,  acobardados  pela  ignorância 
das  suas  garantias,  ao  passo  que  os  seus  gover- 
nos sem  o  respeito  que  impõem  todas  as  collecti- 
vidades  vão  lentamente  pervertendo  todas  as  for- 
mas da  constituição  politica  até  se  precipitarem 
na  irresponsabilidade  do  arbitrio.  Gomo  a  influen- 
cia ou  o  poder  da  opinião  dos  indivíduos  é  sempre 
menor  do  que  o  da  opinião  publica,  os  governos 
empregam  todos  os  meios  para  que  esta  se  nno 
forme,  deixando  calar-se  na  impotência  todiís  ;is 
queixas  particulares  dos  descontentes.  O  meio 
mais  seguro  para  que  não  exista  este  poder  moral 
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(ia  opinião  publica  é  restringir  por  mil  modos 
capciosos  a  liberdade  de  associação;  assim  o  cida- 
dão coníinado  na  vida  domestica  abandona  a  mar- 
cha da  administração  do  estado  aos  aventureiros 
que,  assaltaram  o  poder,  e  considera  como  cumulo 
da  felicidade  que  o  deixem  rilhar  a  sua  côdea 
e  que  o  não  arremessem  a  uma  enxovia. 

Quando  se  chega  a  esta  afmação,  já  não  basta 
a  obediência  passiva  para  não  ser  perturbado; 
dá-se  então  essa  situação  desgraçada,  que  Mignet 
caracterisa  em  uma.phrase  eloquente:  «Um  go- 
verno arbitrário  não  só  não  quer  que  lhe  resistam, 
mas  impõe  que  o  approvem,  e  que  o  imitem.» 
Em  Portugal  não  existe  liberdade  de  associação; 
isto  explica  a  insondável  decadência  a  que  chegá- 
mos, e  a  causa  da  dissolução  do  regimen  monar- 
chico  parlamentar.  Cidadãos  que  não  tem  o  direi- 
to de  se  entenderem  entre  si,  de  pactuarem  um 
accôrdo,  de  combmarem  os  seus  esforços  para 
um  desenvolvimento  commum,  são  uns  párias 
ambulantes  que  praticam  actos  civis  pela  tolerân- 
cia dos  que  os  governam,  da  mesma  forma  que 
as  suas  garantias  politicas  são  uma  outorga  ou 
concessão  de  favor.  Não  temos  uma  lei  que  regu- 
le o  principio  de  associação;  a  própria  Carta  cons- 
titucional allude  a  todos  os  actos  políticos  do  ci- 
dadão sempre  individualmente,  prestando-se  a 
interpretações  contrarias  a  qualquer  manifesta- 
ção collectiva,  segundo  a  habilidade  sophistica 
dos  bacharéis  que  formam  a  nossa  pedantocracia. 

As  necessidades  da  civilisação,  o  desenvolvi- 
mento do  espirito  de  sociabilidade,  a  justa  relação 
entro  os  interesses  da  personalidade  e  da  col- 
loctividade,  impõem-nos  constantemente  a  forma 
via  associação  como  o  meio  pratico  e  immcdiato 
de    realisar   o   progresso;   d'aqui    a   necessidade 
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de  crear  um  typo  de  associação  análogo  ao  que  o 
desenvolvimento  da  industria  produziu  com  a 
vulgarisação  das  sociedades  anonymas  de  respon- 
sabilidade limitada.  A  falta  de  comprehensão 
d'esta  necessidade,  é  que  faz  com  que  em  Por- 
tugal o  facto  da  associação  se  manifeste  sem 
typo  definido,  de  modo  que  o  governo  na  sua  in- 
tervenção constante  nem  mesmo  sabe  como  sys- 
tcmatisar  as  suas  restricções. 

Umas  associações  estão  directamente  depen- 
dentes do  ministério  das  obras  publicas,  como  as 
sociedades  anonymas  e  as  cooperativas;  outras 
associações  precisam  garantir  a  sua  existência 
pela  approvação  do  ministério  do  reino,  como  as 
de  beneficência,  de  soccôrro  mutuo  e  as  de  ins- 
trucção  ou  escolares;  outras  dependem  da  acção 
preventiva  do  governo  civil,  como  as  associações 
de  recreio.  E'  um  catios  onde  ninguém  se  entende; 
a  sociedade  escolar  pôde  ser  processada  se  for 
classificada  como  de  recreio,  esta  também  se 
exercer  actos  de  instrucção,  e  por  fim  a  ignorân- 
cia de  direito  só  approveita  áquelles  que  precisam 
de  pretexto  para  exercer  o  arbitrio.  As  associa- 
ções politicas  não  tem  lei  que  as  prohiba,  nem 
que  as  permita,  e  por  isso  emprega-se  o  sophisma 
de  consideral-as  como  reuniões  de  mais  de  vinte 
pessoas  entregando  os  que  constituem  a  mesa 
ao  arbitrio  da  penalidade  correccional.  Se  em 
Portugal  a  lei  fosse  egiial  para  todos,  tanto  deve- 
ria sentar-se  no  banco  correccional  um  presiden- 
te de  um  club  republicano,  como  os  snrs.  Pontes 
e  Braamcamp  presidentes  dos  centros  políticos 
denominados  regenerador  e  progressista.  Desde 
que  não  exista  a  independência  dos  poderes,  a 
constituição  torna-se  uma  verdadeira  lei  de  funil 
— largo  para  uns,   estreito  para  outros.  O  nosso 
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profundo  atrazo  politico  é  que  nunca  deixou 
sentir  a  deplorável  situação  de  um  povo  privado 
do  direito  de  associação;  hoje  que  elle  começa  a 
sair  do  isolamento,  a  iijlervir  no  modo  da  admi- 
nistração publica  pela  força  da  opinião,  a  sentir 
a  necessidade  de  alargar  a  sociabilidade,  come- 
çam 1aml)em  as  repressões  Iraiçoeiras  provocadas 
pela  acção  preventiva  da  policia  e  executadas  a 
seu  bel  prazer  pelo  poder  judicial.  Sem  a  liberdade 
de  associação  nenhum  direito  tem  garantia;  é 
esta  a  primeira  conquista  a  alcançar,  porque  da 
sua  falia  veiu  a  decomposição  das  instituições 
]»()li ficas:  sem  a  liberdade  de  associação  é  impos- 
si\el  sairmos  d^esta  atonia  em  que  nos  extingui- 
mos. Um  único  artigo  de  lei  basta  para  definir 
esse  direito:  a  associação  é  em  tudo  similhante 
aos  contractos  civis,  independente  da  approva- 
ção  da  auctoridade,  sendo  os  seus  estatutos  apenas 
apresentados  para  registo. 

Os  poderes  do  estado  não  se  arreciam  dos  con- 
[rac1(\^  civis  e  deixam  ao  official  competente  a  le- 
,ij";i!ií!;!de  das  suas  Fórirnilas:  que  mais  ou  (jiie  ow- 
Ira  cousa  são  as  associações  ?  A  evidencia  leva. 
séculos  a  comprehender-se. 


30  — A  díctadura  permanente 


Poderíamos  ter  uma  Constituição  sem  sophis- 
mas.  contendo  consignadas  todas  as  garantias 
individuaes,  mas  ainda  assim  seria  precária  desde 
(fue  ]»nr  vellios  preconceitos  theoricos  o  poder  po- 
lilicí)  se  ar^ropriasse  da  accao  administrativa,  e  as 
liberdades  locaes  absorvidas  pela  unidade  do  es- 
tado fossem  reduzidas  á  constante  intervenção  do 
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centralismo  do  governo.  Bastava  este  imperfeito 
ponto  de  vista  de  doutrina  para  destruir  todas  as 
conquistas  de  uma  sociedade  civilisada. 

A  liberdade  é  uma  illusão,  emquanto  a  unida- 
de politica  existir,  confiada  aos  acasos  da  probi- 
dade ou  do  arbítrio  de  um  só  homem;  para  que  os 
poderes  se  não  tornem  abusivos  é  preciso  divi- 
dil-os,  da  mesma  forma  que  a  responsabilidade 
é  tanto  mais  effectiva  quanto  mais  repartida. 

Á  unidade  politica  uma  vez  admittida  conduz 
fatalmente  á  apropriação  de  todas  as  actividades 
sociaes,  á  omnipotência  de  um  poder  executivo, 
e  a  um  exclusivismo  de  iniciatiiva  e  de  interven- 
ção brutal  em  toda  a  existência  de  um  povo,  a 
que  se  dá  o  nome  de  centralisação  administrativa. 
Conhecem-se  as  formas  rudimentares  dos  gover- 
nos patriarchaes,  em  que  todos  os  actos  de  um 
povo  dependem  da  vontade  de  um  chefe;  são  co- 
nhecidos os  governos  theocraticos,  em  que  a  au- 
ctoridade  se  funda  não  no  consenso  social  mas 
na  imposição  directa  emanada  de  Deus;  são  co- 
nhecidos também  os  governos  aristocráticos, 
d'onde  saíram  as  monarchias  militares,  electivas 
e  hereditárias  cujos  poderes  eram  exercidos  na 
irresponsabilidade  de  uma  vontade  despótica,  ou 
com  uma  auctoridade  indiscutível .  Todas  estas 
formas  de  poder  são  na  sua  essência  uma  dicta- 
dura  perpetua,  a  que  a  historia  deu  vários  nomes, 
como  o  de  tyrannia,  despotismo,  absolutismo, 
cesarismo,  autocratismo;  as  sociedades  humanas 
foram  progredindo  nas  revindicações  da  liber- 
dade individual,  mas  esse  vicio  inicial  do  poder 
arbitrário  e  uiiitarista  persistiu  sempre  mudando 
de  forma,  nuidando  de  nome,  porém  permianecen- 
do  na  essência,  sempre  a  mesma  cousa  monstruosa. 
Quem  ha  de  dizer  que  depois  da  proclamação  dos 
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Direitos  do  Homem^  depois  do  estabelecimento 
do  principio  da  egualda.de  perante  a  lei  e  do  po- 
der pessoa]  ter  sido  reduzido  á  noção  abstracta 
do  estado,  e  da  separação  de  poder  legislativo  e 
judiciário  do  poder  executivo,  quem  supporia  que 
o  vellio  absolutismo  acharia  uma  forma  ardilosa 
para  anullar  insensivelmente  todas  estas  conquis- 
tas ?  Effectivamente  achou;  em  vez  de  se  chamar 
despotismo  ou  absolutismo,  tem  uma  designação 
menos  odiosa  e  até  certo  ponto  sonora  na  rheto- 
rica  doutrinal  dos  sophistas  do  constitucionalis- 
mo, é  o  Centralismo  administrativo,  essa  dicta- 
dura  permanente  em  que  se  apoia  a  unidade  po- 
litica de  um  estado.  Todas  as  escolas,  partidos  e 
facções  politicas'em  Portugal  tem  sido  uniformes 
em  submetterem  de  um  modo  sempre  crescente 
este  desgraçado  paiz  de  cada  vez  mais  e  sempre 
a  uma  apertada  centralisação  administrativa;  ás 
consequências  são,  além  da  apathia  geral  da  na- 
ção atropellada  nas  suas  actividades,  além  da  sua 
ruina  económica  por  impostos  irracionaes  e  por 
uma  divida  que  é  uma  ameaça  de  ruina,  a  des- 
moralisação  completa  do  poder  politico  na  forma 
pessoal,  nas  oligarchias  partidárias,  e  n'esses 
desaforos  irresponsáveis  a  que  chamam  Dictadu- 
ras,  quando  não  acham  a  tempo  o  sophisma  par- 
lamentar para  acobertarem  os  seus  arbitrios. 
Para  que  chamar  dictaduras  a  actos  isolados  como 
os  do  ministério  conhecido  pelo  titulo  do  19  de 
Maio,  ou  o  denominado  ^ — A"  altura  da  gravidade 
das  circumstancias;  e  para  que  reclamar  bill  de 
indemnidade,  macaqueando  o  parlamentarismo 
inglez.  se  todo  o  nosso  constitucionalismo,  apoia- 
;lo  nn  ccjitrnlisação  administrativa  é  uma  Dicta- 
dura  permanente  ?  Com  franqueza,  estamos  no 
mesmo  ponto  de  partida,  marchando  no  mesmo 
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terreno;  mudou -se  o  ^^ocabulario  politico,  mas 
ficou  o  mesmo  despotismo  como  nos  bons  tempos 
de  Pombal  o  íle  Manique.  Se  não  existissem  os 
attentados  cnnli*;!  as  nossas  garantias  individ^aes, 
a  cada  instante,  sobre  todo  o  território  do  paiz, 
bastava  uma  simples  deducção  da  doutrina  para 
conhecer  que  as  instituições  vigentes,  prevertidas 
pelo  poder  pessoal  só  se  exercem  por  uma  Dicta- 
dura  permanente.  Diz  o  eminente  publicista 
Wyrouboff:  «A  centralisação  sem  poder  pessoal, 
é  um  contra  senso  que  se  pode  desenvolver  á 
vontade  em  discursos  ou  em  escriptos.  mas  que 
ninguém  pôde  ainda  fazer  [jassai'  para  a  espbera 
da  realidade;  a  unidade  politica  (eve  e  terá  sem- 
pre por  expressão  indispensável  uma  monarchia 
mais  ou  menos  Jiberal,  uma  Dictadiira  mais  ou 
menos  mascarada.» 

A  centralisação  põe  nas  mãos  de  um  individuo 
toda  a  força  publica  de  um  paiz.  toda  a  rcctMla 
do  estado,  todos  os  cargos  sociaes;  d'aqui  a  ne- 
cessidade de  usar  de  tudo  isto  dictatorialmcjde,  e 
para  isso  usa  dos  seus  meios,  fazendo  pela  inU^r- 
venção  administrativa  a  candidatura'  ofíicial  com 
que  os  parlamentos  lhe  entregam  por  subserviên- 
cia a  iniciativa  e  o  poder  legislativo.  Conseguida 
esta  perversão  todas  as  liberdades  civis  e  politicas 
são  uma  letra  morta  no  papel,  são  uma  phanlas- 
magoria  que  serve  para  discursos  rhetoricos  por 
meio  dos  quaes  se  faz  o  tirocínio  \)<m-[\  iiiinish'o, 
ou  um  th  ema  batido  nos  jorna  es  su])sidiados  pe- 
los cofres  da  policia.  Vive-se  em  um  completo 
regimen  de  absolutismo,  mas  com  todas  as  molas, 
e  nom.enclatura  apparente  de  um  regimen  liberal. 
A  palavra  monan-hia  si.t^Miiíica  i.\o  seu  sentido 
mais  geral  a  unidade  politica,  e  é  á  sombra  d'essa 
unidade  que  se  confunde  com  a  personalidade  em 
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loclas  as  suas  formas  odiosas  que  o  centralismo 
administrativo  se  desenvolveu.  Em  l^ortugal  o 
centralismo  não  nasceu  de  ideias  theoricas,  mas 
de  um  simples  accidente  histórico;  os  liomens 
que  fundaram  o  Constitucionalismo,  ou  melhor 
que  restauraram  a  Carta  dos  Bra.sanças  foram 
milihvres.  e  quando  tomaram  ])o^se  (l'este  paiz, 
intr()(tuziram  nas  instituições  a  pre])()tencia  do 
militarismo.  Os  cargos  jmhlicos.  desde  o  mais 
í)bscuro  emprego  de  secretaria  até  ao  conselho  rl(^ 
estado  foram  dados  a  esses  militares,  e  todo  o 
finu^cionalismo  constitucional  exerceu  a  sua  ])ar- 
cella  (\c  anctoridade  com  toda  a  petulância  niar- 
(^inl.  Aiiirja  hoje,  depois  dp  meio  século  e  quando 
a  morte  nos  tem  ido  alliviando  da  influencia 
(Kesses  heroes,  ainda  hoje  os  principaes  cargos 
do  estado  estão  occupados  por  militares;  veja-se 
no  conselho  d'estado,  nos  differentes  conselhos 
ministeriaes,  nos  dois  parlarhentos,  nos  princi- 
paes districtos  administrativos,  no  professorado, 
nas  embaixadas,  nos  consulados,  por  toda  a  parte 
ainda  prepondera  o  elemento  militar  como  um 
antigo  vicio  de  origem.  Como  governa  o  actual 
[)residente  do  conselho  ?  Militarmente.  Como  é 
gerido  o  districto  principal  do  paiz  ?  militar- 
mente. De  sorte  que  esta  circumstancia  acciden- 
tal  ainda  vem  aggravar  todas  as  consequências  dn 
dictadura  permanente  do  centralismo.  Decidida- 
mente, ou  somos  um  povo  morto,  que  se  mecho 
imchado  pelos  cordéis  do  poder  central,  e  n'este 
caso  manda  o  interesse  que  se  vá  para  o  lado  dos 
titereiríis.  oii  se  temos  condições  de  existência  na- 
<'iona1  esla  rede  centralista  é  força  quebral-a  como 
o  primeiro  passo  para  a  liberdade. 
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31  —  As  duas  politicas 


No  estado  actual  da  Europa  e  rreste  conflicto 
activo  da  civilisação  moderna,  a  politica  tem  de 
ser  forçosamente  internacional.  Dentro  de  cada 
paiz,  póde-se  dizer  que  a  politica  está  reduzida  a 
questões  de  expediente  administrativo;  as  diver- 
sas remodelações  por  que  tem  passado  a  Europa 
depois  de  1815,  com  absorpções  de  pequenos  es- 
tados e  formação  de  novas  nacionalidades,  o  re- 
apparecimento  de  guerras  de  raças  e  as  quedas 
de  numerosas  dynastias,  tudo  isto  tem  sido  pro- 
vocado sob  os  planos  e  ambições  da  politica  in- 
ternacional. Augusto  Gomte  viu  lucidamente  este 
facto,  pondo  em  evidencia  que  as  crises  parciaes 
que  se  estavam  passando  na  politica  de  cada  paiz 
eram  rigorosamente  europeas  e  que  só  podiam 
ser  resolvidas  por  um  tratamento  europeu. 

As  famílias  reinantes  que  exploram  ainda  os 
paizes  monarchicos,  exclusivamente  preoccupa- 
das  com  a  conservação  dos  seus  interesses  e  es- 
tabilidade dynastica,  aproveitaram-se  da  diploma- 
cia para  as  suas  intrigas,  procurando  fundar  uma 
politica  internacional  sob  o  seu  ponto  de  vista 
do  egoísmo  monarchico. 

No  desenvolvimento  crescente  da  liberdade 
civil  e  politica,  que  tende  a  provocar  em  cada  paiz 
a  fundação  das  instituições  democráticas,  qual  ó 
a  politica  que  interessa  ás  dynastias  europeas  ? 
Interessa-lhes  uma  liga  forte  das  diversas  famí- 
lias reinantes,  de  sorte  que  quando  uma  não 
possa  vencer  a  corrente  democrática  no  paiz  que 
lhe  confiou  os  seus  destinos,  ella  possa  chamar  a 
intervenção  armada  do  estrangeiro  (como  em  1847 
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fez  D.  Maria  ii)  e  afogar  em  sangue  a  liberdade 
nascente. 

Esta  é  que  é  a  politica  internacional,  que  visa 
com  franqueza  a  restabelecer  o  estado  da  Europa 
tal  como  o  deixou  a  Santa  Alliança  dos  reis  con- 
tra os  povos  em  1815.  E  não  querem  pouco.  E' 
para  isto  que  os  imperadores  se  visitam;  é  para 
isto  que  a  dynastia  de  Saboya  entra  também  em 
um  pacto  indecoroso  com  a  Áustria  e  a  Prússia; 
é  para  isto  que  os  casamentos  dos  Bourbons  de 
Hespanha  visam  a  atrellar  esta  nação  ás  poten- 
cias do  norte;  é  para  isto  que  o  khediva  de  Por- 
tugal vae  a  Hespanha,  sob  color  de  visita,  buscar 
a  deixa  do  seu  papel;  ó  para  isto  que  se  fabricam 
allianças  hybridas,  disparatadas  e  contra  os  in- 
teresses dos  povos,  para  isolarem  a  França  dos 
estados  occidentaes,  e  fazerem  que  ahi  se  estiole 
essa  planta  florescente  da  Republica. 

Todos  os  dias  se  falia  em  allianças;  é  a  nota 
dominante  da  politica. 

Agora,  que  Portugal,  depois  de  ignobilmente 
enxovalhado  á  face  da  Europa  no  parlamento  de 
Inglaterra,  se  acha  ameaçado  de  ser  mais  uma 
vez  roubado  pela  sua  pérfida  e  sempre  fiel  alliada^ 
busca-se  com  avidez  o  pensamento  salvador  de 
uma  alliança. 

Com  quem  será  ? 

Dizem  uns,  com  a  Hespanha,  nossa  visinha  do 
pé  da  porta,  esse  papão  fabricado  pela  Inglaterra 
e  com  que  nos  intimida  quando  nos  pretende 
roubar  em  mais  um  tratado. 

Dizem  outros,  com  os  Estados,  que  estão  a 
milhares  de  léguas,  e  que  se  não  movem  senão 
por  interesses  bem  positivos. 

Finalmente,  appellam  outros  para  uma  allian- 
ça com  a  França,  que  durante  os  seus  doze  annos 
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de  Republica,  tem-se  abstido  systeituiticuiiiente 
de  toda  a  politica  internacional. 

n  que  se  passa  em  Portugal  n'este  nioniento, 
esta  effervescencia  pelas  allianças,  dá-se  igual- 
mente nas  outras  nações  da  Europa;  atii  as  fanii- 
lias  dynasticas  receiam  pela  segurança  dos  seus 
thronos,  e  procuram  dar-se  as  mãos  através  das 
fronteiras. 

Portugal,  vinculado  como  feudo  dos  Bragan- 
ças,  é  arrastado  n'este  pânico  contra  a  democra- 
cia, e,  dirigido  segundo  o  exclusivo  interesse  dy- 
nastico,  ha  de  ir  para  onde  o  levarem  a  Itália  e  a 
Hespanha. 

O  que  se  vê  na  Itália  ?  ((Ha  um  desaccordo 
entre  o  governo  nas  suas  claras  tendências  e  as 
aspirações  doesse  paiz;  os  interesses  que  levam 
a  dynastia  italiana  a  enieniíer-se  com  os  dois 
impérios  visinhos.  estfío  cm  opixisicão  complc- 
la  com  os  ver(la<it'ii'os  seiíiimeníos  da  nação  ita- 
liana.)) (Carta  de  Koma.  para  o  Teinps.  de  17  de 
abril.) 

A  familia  de  Saboya  entende  que  a  obra  da 
unidade  italiana,  realisada  em  heróicos  combates 
contra  a  Áustria,  e  coadjuvada  pela  França  sem- 
pre generosa,  não  se  fez  para  os  italianos  lerem 
uma  pátria,  mas  sim  para  essa  dyiiasíia  U'y  mn 
mais  vasto  reino. 

N^este  -sentido  tratam,  de  levai; tar  conlliclos 
contra  a  França,  i>aí'a  jii-liíirarc]]i  a  indignidade 
de  se  alliarcm  com  o  seu  aiiMi^o  Ixa-aiino,  a  pre- 
texto de  se  acautellarem  coutra  a  sua  visinlia  li- 
bertadora !  Dentro  na  própria  lia  lia  a  dynastia 
de  Saboya  trata  de  alliar-se  com  o  l^i])a,  a  hm 
de  que  este  lhe  ceda  a  sua  niilicia  jesndica  para 
contraminar  a  propaganda  demonaíiíM. 

Pelo  que  se  está  passando  na  italia.  se  deduz 
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com  clareza  as  tendências  da  politica  internacio- 
nal dos  outros  estados  occidentaes. 

Os  reis,  no  intuito  da  estabilidade  dos  seus 
thronos,  querem  affastar  os  paizes  que  governam 
do  contacto  da  França  republicana.  Os  casamen- 
tos reaes  em  Hespanha,  conchavados  por  este 
plano  com  que  Bismarck  mexe  os  cordéis  dos 
titeres  coroados,  não  bastando  ainda,  aproveitam- . 
se  ensejos  para  fazer  tratados  com  a  Prússia,  e 
allianças  a  pretexto  da  avidez  colonial  e  mercantil 
da  Inglaterra. 

A  onda  jesuítica  que  assaltou  Portugal  e  Hes- 
panha, e  aqui  entre  nós  tolerada  com  criminosa 
connivencia  do  governo,  e  com  a  acquiescencia 
do  paço,  é  como  que  a  guarda  avançada  dirigida 
pela  politica  italiana  para  reagir  contra  o  desen- 
volvimento das  ideias  republicanas.  Elles  aju- 
dam-se  uns  aos  outros. 

A  questão  jesuitica  é  uma  crise  politica  antes 
de  tudo;  as  dynastias  de  Sáboya,  de  Bragança  e 
de  Bourbon,  sentindo  cambalear-lhes  os  thronos, 
acceitam  a  cooperação  do  elemento  reaccionário 
m.ais  activo  e  mais  orgamsado. 

E  emquanto  isto  se  passa  na  sombra,  n'esta 
infiltração  cadaverosa,  ostensivamente  projectam- 
se  allianças  com  a  Áustria  e  com  a  Allemanha, 
sem  outro  ponto  de  vista  mais  do  que  isolar  a 
França  das  nações  do  Occidente,  e  embaraçar 
n'estes  paizes  o  desenvolvimento  da  democracia. 
Do  interesse  nacional  é  que  os  reis  nunca  pen- 
saram, e  por  isso  o  que  ha  a  esperar  do  seu 
egoismo  ?  Guerra,  cataslrophes  e  retrocesso  so- 
cial. 

Será,  porém,  po<si\t'J  nesta  politica  interna- 
cional de  allianças  voltar  a  Europa  á  orgamsaçao 
de  1815  ?   Será  possível  separar  os  povos  occideii- 
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taps  da  sua  sympathia  natural  pela  França  repu- 
blicana ? 

Não.  Diz  o  laliin  da  egreja  no  seu  officio  de 
defuntos:  Spinhis  qui  vadit  noii  redit.  O  que  mor- 
reu, morreu.  O  velho  absolutismo  catholico  feu- 
dal 'dissolveu-se  na^impotencia,  diante  das  ideias 
scientiíicas  e  da  actividade  industrial  d'este  se- 
^culo;  a  llieologia  ainda  faz  Syllabus^  onde  con- 
demna  os  progressos  modernos,  mas  a  sciencia 
pela  verificação  experimental  eliminou  das  con- 
sciências o  supernaturalismo  em  que  se  acouta- 
vam os  padres;  ainda  se  fazem  guerras  de  devas- 
tação como  as  da  Prússia,  mas  a  concorrência 
industrial  da  America  obriga-nos  a  convergir  com 
todas  aê  nossas  forças  para  o  trabalho  pacifico  e 
útil.  Portanto,  não  se  pode  restabelecer  1815,  por 
que  os  princípios  caducaram.  Agora,  como  isolar 
a  França  dos  outros  povos  do  Occideiite  ? 

Era  preciso  acabar  com  todos  os  meios  de  pu- 
blicidade, era  preciso  rasgar  a  historia  da  civi- 
lisação  humana  desde  que  a  França  substituiu 
Roma  na  sua  hegemonia.  Pêlo  seu  lado  indus- 
trial é  a  França  a  que  mais  nos  seduz;  pelo  lado 
scientifico  é  a  que  melhor  se  faz  entender  pelos 
povos  novo-latinos.  Se  olharmos  para  as  nossas 
coisas,  sentimos  a  França  em  nós,  nos  nossos 
monumentos  poéticos,  communs  á  Itália,  Hes- 
panha  e  Portugal;  na  nossa  architectura  medie-- 
vai;  na  nossa  organisação  do  ensino  universitário 
e  polytechnico;  nas  nossas  instituições  politicas 
como  o  suffragio,  e  até  na  linguagem  diplomática. 

O  atrazo  das  nações  do  Occidente  provém  (l(^ 
terem-se  esquecido  d'estas  relações  mutuas,  úv 
que  a  França  foi  sempre  o  centro  coordenador. 

D.  Pedro  v  dizia  que  os  povos  occidentaes  es- 
tavam  esgotados,    eque   o  futuro  pertencia  aos 
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poA^os  g-ermanicos;  fillio  de  um  allemão,  susten- 
tado á  r;u'ta  por  esta  pobre  nacionalidade,  elle 
servia  essa  ideia  que  ainda  hoje  nas  familias  rei- 
nantes procura  imitar  o  despotismo  em  que  ainda 
jazem  sepultados  os  povos  germânicos. 

Áustria.  Prússia  e  Rússia,  lerão  fortes  raças, 
mas  estão  ainda  em  unj  profundo  atrazo  politico: 
l)recisain  ou  de  muitos  séculos,  ou  de  grandes 
revoluções  para  clicoarcn)  ao  goso  da  nossa  li- 
berdade. eml:)ora  so])liismada  pelo  constituciona- 
lismo. 

E'  p:  r  ':.>()  que  os  reis  que  só  j)ensam  em  si, 
bem  querem  forjar  allianças  com  os  três  impé- 
rios do  norte;  mas  os  povos,  que  já  vão  perce- 
bendo o  que  lhes  é  mais  prolicuo,  entregam  todas 
as  suas  sympathias  á  França  republicana. 


32  —  Governos  de  discussão 


Ao  fim  de  meio  século  de  constitucionalismo 
em  Portugal,  chega-se  á  conclusão  tiistorica  de 
que  nunca  existiu  uma  camará  de  deputados  que 
não  proviesse  da  candidatura  official  e  que  ape- 
zar  de  uma  ininterrompirl.i  maioria,  nimca  minis- 
tério algum  entrou  ou  saiu  do  poder  por  indicação 
parlamentar,  mas  sim  pelo  arbítrio  do  poder  mo- 
derador. Quem  se  (hu-  ao  trabalho  de  formar  uma 
estatistica  (]o<(\e  1831  até  hoje  para  observar  a 
evoUiçTiõ  ;l,i  re[)resentação  nacional  e  dos  minis- 
lerios,  chega  a  este  resultado  compungente.  de- 
monstrado pela  severidade  implacável  dos  mnne- 
ros.  Temos  o  regimen  absoluto  em^  í^ss(M!cia,  po- 
rém mascarado  com  o  formalismo  cai'o  e  (Mssol- 
veide    do    syslcnia    pinlaniiMiliii'.    (pic    st"i'\('    piwa 
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illudir  os  incautos  na  sua  ingenuidade.  Na  época 
do  absolutismo,  a  nação  não  tinha  vontade  sua, 
nem  opiniões,  nem  direitos,  e  deante  da  sobe- 
rania do  direito  divino,  que  obrava  por  sciencia 
certa,  o  manifestar  qualquer  d^essas  qualidades 
moraes  ou  intellectuaes  era  um  crime  de  lesa 
magestade,  que  se  punia  com  o  cárcere,  com  a 
desterro,  com  as  penas  infamantes. 

E'  bárbaro,  mas  é  lógico;  se  o  rei  era  tudo, 
e  a  nação  apenas  uma  matéria  passiva  e  inerte 
que  se  mexia  pelo  terror  incutido  pela  vontade 
soberana,  o  ter  opiniões,  o  manifestal-as,  emfim 
o  mostrar-se  como  um  ente  racional  era  um  te- 
meroso attentado  contra  a  ordem,  e  tanto  mais 
depressa  se  abafasse  essa  dissidência,  e  se  exhi- 
bisse  para  exemplo  um  espectáculo  bem  sangui- 
nário, maior  era  a  segurança  social,  que  se  en- 
tregava á  omnipotência  paternal  do  déspota.  A 
transformação  das  instituições  politicas  define-se 
em  duas  palavras;  o  que  um  século  antes  era  um 
crime,  converteu-se  em  uma  condição  imprescin- 
dível do  governo,  a  discussão.  A  acção  governa- 
tiva ficou  subordinada  á  necessidade  das  discus- 
sões, e  a  sua  plena  liberdade  é  uma  garantia  de 
acerto,  e  consequentemente  uma  força  e  sancção 
moral  para  a  auctoridade. 

A  nação  passou  a  discutir  as  suas  necessida- 
des, a  reclamar  determinados  serviços,  a  esco- 
lher os  seus  delegados,  a  representar  perante  o 
poder  constituído  por  esses  seus  mandatários, 
emfim  passou  de  cousa  á  qualidade  de  uma  pessoa 
ou  de  uma  entidade  collectiva,  ficando  a  antiga 
soberania  absoluta  em  uma  posição  menos  que 
secundaria,  inútil,  prejudicial,  simplesmente  to- 
lerada pelo  prestigio  tradicional  para  tornar  me- 
nos abrupta  a  transição. 
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Em  Portugal  iniciou-se  o  regimen  representa- 
tivo, porque  a  corrente  europea  nos  iinpoz  essa 
transformação  politica;  estávamos  então  menos 
preparados  para  o  constitucionalismo,  do  que  nos 
achamos  hoje  para  a  república.  Não  foi  a  nação, 
(fue  por  uma  crise  orgânica,  sacudiu  de  si  esse 
velho  abuso  da  realeza  absoluta;  para  que  o  não 
viesse  a. fazer,  o  próprio  nl)S()hitismo  se  apressou 
a  vir  outorgar  uma  caria,  parn  assim  destruir 
toda  a  iniciativa  de  um  povo  e  por  consequência 
o  seu  vigor  moral  e  a  consciência  do  seu  direito. 
Ahi  temos  a  Carta  de  1826.  que  reconhece  como 
garantia  fundamental  da  liberdade  o  direito  de 
discutir  e  de  velar  contra  as  infracções  da  Consti- 
tuição (art.  145,  §  3  e  28),  mas  é  lettra  morta  no 
papel,  porque  nos  falta  a  liberdade  que  precede 
toda  a  discusão,  que  é  a  do  cidadão  se  reunir  e 
se  associar. 

Só  os  philosophos  como  Kant  é  que  podem 
discutir  solitariamente;  os  cidadãos  precisam  re- 
unir-se,  communicarem  entre  si  as  suas  opiniões, 
e  associarem-se  para  estimularem  as  suas  ener- 
gias e  coordenarem  as  suas  iniciativas.  Se  os 
cidadãos  se  reúnem  para  discutirem  os  seus  in- 
teresses, a  austeridade  administrativa  exige  a 
auctorisação  prévia  d'esses  ajuntamentos,  inva- 
de-os  e  dispersa-os  sob  qualquer  pretexto,  e  pro- 
cessa judicialmente  aquelles  que  se  não  confor- 
mam com  a  marcha  das  cousas  publicas.  Se  se 
discute  por  escripto,  inventa-se  o  crime  que  se 
não  acha  consignado  nos  códigos,  de  que  se  está 
promovendo  o  descrédito  das  instituições,  e  atro- 
pella-se  com  querellas  e  multas  pecuniárias  os 
que  estão  convencidos  que  essas  instituições  não 
correspondem  ao  estado  dos  costumes  e  da  con- 
sciência nacional.    Combatendo  uma  phantastica 
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anarchia,  esses  que  exercem  a  niK-loi-idntle  sem 
intelligencia  nem  plano,  ó  que  sol)  o  ])rel(^xto  de 
salvaguardarem  a  ordem  a  estão  perturbando 
fundamentalmente  em  um  verdadeiro  estado  re- 
voluGionario.  Dizia  Anguslo  C.onile  mi  sua  l^oli- 
tica  positiva:  ((As  aucloridades.  achanrlo-se  inca- 
pazes de  dirigirem  o  movimejilo  social,  nào  exer- 
cem mais  do  que  uma  compressão  cega.  a  qual. 
posto  que  destinada  ú  sustentação  immediata  da 
ordem,  tende  a  perpetuar  a  situação  revoluciona- 
ria.» E  de  facto,  o  que  é  a  falsificação  do  regimen 
constitucional  por  parlamentos  formados  pela 
auctoridade  administrativa  senão  uma  diciadura 
effectiva,  isto  é,  uma  prolongada  situação  revolu- 
cionaria ?  A  única  explicação  clar'a  e  possível 
d'esta  viciosa  organisação  constitucional,  está  em 
que  ao  direito  do  suffragio  não  corresponde  a 
liberdade  de  discussão:  outorga-se  á  nação  a  ga- 
rantia de  eleger  representantes  para  formarem 
a  assembleia  legislativa,  mas  coarcta-se  o  direito 
de  reunião:  o  governo  exerce-se  no  sentido  da 
representação  nacional,  mas  restringe-se  a  facul- 
dade de  discutir  os  assumptos  que  motivam  essa 
representação.  Podiam-nos  redigir  uma  Consti- 
tuição mil  vezes  liberal,  mas  desde  que  o  direito 
de  reunião  e  de  associação  fiquem  ao  arbítrio  de 
qualquer  poder  do  estado,  todas  as  garanlias  se 
tornarão  íicticias.  El'  esta  a  situação  anarcbica 
em  que  nos  achamos;  se  nos  reunimos  para  dis- 
cutir, é  por  favor,  por  tolerância,  por  negligencia 
ou  por  covardia  da  auctoridade,  e  não  por  um 
direito  inherente  á  pratica  do  suffragio.  Se  nos 
associamos  é  somente  em  quanto  a  auctoridade 
administrativa  consente,  lançando-nos  quando  Ibe 
apetece  no  isolamento  da  vida  privada,  como  nos 
tempos  do   absolutismo,    em  que   a  participação 
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da  vida  piiblicíi  era  um  crime.  Sem  o  direito  de 
asisociação  e  de  reunião,  o  regimen  constitucional 
é  uma  burla;  í)e]o  exercício  d'este  direito  é  que  a 
Inglaterra  piule  liarmonisar  uma  constituição  tra- 
dicional e  atrazada  com  a  dignidade  e  iniciativa 
de  um  povo  livre. 

Kntre  nós  o  desconhecimento  d'este  direito 
íaz  com  que  o  cidadão  entregue  ao  egoismo  da 
vida  domestica  abandone  a  causa  publica  aos 
aventureiros  e  aos  elementos  mais  desmoralisa- 
dos  da  nação  que  têm  dissolvido  todas  as  ener- 
gias doeste  desgraçado  paiz.  E'  preciso  ter  em 
vista  que  o  regimen  constitucional  é  um  governo 
de  discussão;  embaraçar  por  qualquer  forma  esta 
pratica  é  uma  retrogradação  para  o  absolutismo, 
tanto  mais  odioso  quanto  se  impõe  pela  perfídia. 

Pelo  artigo  145  da  Carta  constitucional,  §  28, 
está  estatuido  o  seguinte  direito:  «Todo  o  cidadão 
poderá  apresentar  por  escripto  ao  Poder  legisla- 
tivo e  ao  executivo  reclamações,  queixas  ou  pe- 
tições, e  até  expor  qualquer  infracção  da  Consti- 
tuição, requerendo  perante  a  competente  auctori- 
dade  a  effectiva  responsabilidade  das  infracções.» 

Como  levar  a  effeito  este  direito  constitucio- 
nal ?  As  reclamações,  queixas  ou  petições  indi- 
viduaes,  não  teem  valor  se  não  em  quanto  a  in- 
teresses privados;  para  que  sejam  attendiveis  é 
necessário  que  exprimam  necessidades  tanto  mais 
urgentes  quanto  essas  reclamações  emanam  de 
uma  qualquer  collectividade.  Para  conhecer  das 
infracções  da  Conslituição,  como  concede  a  Carta, 
é  indispensável  que  o  cidadão  se  congregue,  se 
reúna,  se  associe  para  discutir  a  marcha  das  cou- 
sas publicas,  sern  prévia  auctori sacão  adminis- 
írativa,  por  isso  que  a  forma  é  menos  que  a  essên- 
cia.   Os  centros  republicanos  eleito raes  democra- 
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(jcos  não  estão  em  caso  de  rebellião;  pela  organi- 
sação  dos  recenseamentos  eleitoraes  annualmente 
tem  direito  a  ser-lhe  respeitada  a  sua  existência; 
pelas  reclamações  que  effectuam  publicamente 
em  comícios,  apresentando-as  ao  poder  legisla- 
tivo como  o  que  representou  contra  o  tratado  de 
Lourenço  Marques  ou  contra  os  novos  impostos, 
velam  contra  as  infracções  da  Constituição.  Para 
exercerem  estes  actos  de  dignidade  civica,  os  ci- 
dadãos precisam  communicar  os  seus  pensamen- 
tos por  palavras,  e  para  isso  se  reúnem  e  se  asso- 
ciam á  luz  da  publicidade,  em  condições  de  serem 
a  qualquer  hora  inspeccionados.  Quem  se  atreve 
a  violar  o  artigo  145,  §  3  da  Carta  constitucional  ? 
A  auctoridade  administrativa,  que  se  tornou  como 
no  tempo  da  Intendência  independente  e  acima 
do  poder  executivo.  E'  a  anarchia  de  cima,  e  a 
liypocrisia  liberal  deixando  ver  que  o  systema 
constitucional  ó  uma  ficção.  Nós  é  que  estamos 
na  ordem,  velando  contra  as  infracções  da  Consti- 
tuição e  máo  grado  as  policias  correccionaes,  exi- 
gindo a  responsabilidade  dos  infactores. 


33  —  Politica  e  administração 


Os  povos  ou  as  collectividades  sociaes  reunem- 
se  para  garantirem  a  sua  existenci;i.  A'  parte  as 
dependências  fataes  do  meio  terrilorial,  da  famí- 
lia, da  linguagem,  da  subordinação  a  um  chefe 
militar  ou  cultual,  a  sociedade,  em  qualquer  época 
da  sua  historia  em' que  a  consideremos  reduz-se 
a  uma  simples  associação. 

As  nações  mais  livres  são  effectivamente  aquel- 
las  em  cuja  unidade  transparece  ainda  a  primi- 
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tiva  associação  local,  como  os  municipios,  e  a 
associação  voluntária,  como  as  Phraetias  na 
Grécia  ou  as  Arimanias  na  Edade  Média. 

As  nações  que  mais  profundamente  se  acha- 
ram escravisadas  e  decadentes  foram  as  que  sa- 
crificaram esses  elementos  de  vida  individual  e 
de  classes  ao  centralismo  absorvente  do  Estado. 

Duas  funcções  fundamentaes  constituem  o  ob- 
jecto da  actividade  e  fim  dos  governos,  funcções 
esscDciaos  á  existência  de  qualquer  nação,  que 
importa  não  confundir  sob  pena  de  mutuamente 
se  perturbarem,  e  produzirem  esse  mal  estar  dos 
organismos  doentes:  Administração  e  Politico, 
eis  a  synthese  de  toda  a  acção  governativa;  termos 
mal  compreliendidos;  e  factos  pervertidos  a  pre- 
texto dos  quaes  a  auctoridade  dissolve  todas  as 
condições  da  liberdade. 

O  povo  que  reside,  em  um  dado  território  que 
tem  de  ser  adaptado  á  sua  existência,  pela  hy- 
giene,  pelas  fáceis  communicações,  pela  mutua 
defeza,  pelo  estabelecimento  de  determinados  ser- 
viços, como  a  instrucção  e  a  assistência  publica, 
precisa  de  corporações  ou  associações  locaes  a 
quem  encarregue  doestes  cuidados  incessantes  de 
Administração.  O  facto  da  reunião»  de  elemen- 
tos individuaes,  exige  a  garantia  do  direito  de 
cada  um,  a  par  das  obrigações  que  cada  cidadão 
presta  (4  conectividade  para  a  conscecussão  dVste 
íini;  e  como  cada  nação  não  existe  isolada  no  es- 
paço, mas  sim  em  contiguidade  com  outros  povos, 
é  também  necessário  garantir  a  independência 
nuitua  de  cada  estado,  ou  por  neutralidades  cal- 
culadas ou  por  federações  conscientes  e  volun- 
tárias: tal  é  o  phenomeno  da  Politica,  exercido 
por  um  poder  central  essencialmente  coordenador 
das  actividades  sociaes. 
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Mas  esse  Poder  central  não  se  contenta  com 
a  funrção  politica  de  coordenação;  apodera-se  da 
iniciática  da  legislação,  falsifica  o  mandato  ele- 
ctivo, corrompe  o  recenseamento  eleitoral,  faz 
parlamentos  de  exclusiva  candidatura  official,  e 
com  o  mais  affrontoso  despotismo  simula  as  pra- 
xes de  um  systema  liberal  parlamentar.  Não  é 
ainda  tudo;  a  titulo  de  regularisar  os  serviços 
públicos,  o  governo  constitucional  torna-se  cen- 
tralista, avoca  a  si  toda  a  administração  do  paiz. 
e  faz  das  actividades  do  paiz  funcções  ou  mono- 
pólios do  estado  e  devasta  o  território  com  uma 
rede  tremenda  de  funccionarios,  com  acção  pre- 
ventiva e  discricionária  sobre  a  propriedade  e 
sobre  a  liberdade  dos  cidadãos.  Substitue  a  guar- 
da nacional,  em  que  o  cidadão  é  que  se  defende 
a  si  mesmo,  pelo  soldado  estipendiado  que  espa- 
deira ou  fuzila  o  povo  nas  ruas  á  ordem  de  quem 
lhe  paga;  substitue  a  acção  administrativa  dos 
municipios  pelos  fiscaes  da  fazenda,  e  por  parasi- 
tas hierarchicos  chamados  governadores  civis  e 
administradores  dos  concelhos,  que  só  servem 
para  falsificarem  o  principio  electivo.  Ha  aqui 
uma  evidente  ignorância  do  que  seja  administra- 
ção e  do  que  seja  politica^  e  esta  desgraçada  con- 
fusão das  duas  mais  importantes  funcções  so- 
ciaes,  fez  com  que  Herculano  considerasse  o  sys- 
tema constitucional  viciado  pelo  centralismo  admi- 
nistrativo como  a  mais  traiçoeira  e  degradante  de 
todas  as  formas  do  despotismo.  Os  governos,  a 
quem  compete  a  acção  politica,  apropriam-se  da 
administração  para  fruirem  o  prazer  de  mandar 
e  de  gastar;  é  assim  que  nos  achamos  hoje  como 
na  época  do  feudalismo. 

Não  é  possível  dar  um  passo  na  sociedade,  sem 
que  o  g"overno  não  intervenha,  e  nos  não  emba- 
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racp.  p  nos  não  pxpolie,  porque  todo  o  dinlipiro  p 
poupo  para  o  s-pii  fnnpcionalismo.  ou  para  impor 
pelo  deslnmbraniento  o  sen  cesarismo.  Assim 
pomo  a  Europa  do  proletariado  extinguiu  o  Feu- 
dalismo, a  Europa  industrial  e  paeiíiea  lem  de 
eliminar  as  monarchias.  com  os  seus  exércitos 
permanentes,  com  a  sua  diplomacia  intrigrante 
e  aventureira,  com  os  seus  impostos  desvairados, 
com  os  seus  monopólios,  com  ns  suas  pautas, 
com  o  seu  ppntralismo  bestialisador  de  tíxias  as 
energias  individuaes. 

A  administração  e  a  politica  sao  iripompaiiveis; 
só  o  despotismo  é  que  faz  essa  hxlirida  alliança 
para  porroni])er,  para  dominar. 

O  effeito  doesta  confusão  torna-se  evidente  no 
dispêndio  insensato  de  perto  de  dois  mil  contos 
em  fpstas  reas  promovidas  com  as  preoccupações 
de  uma  politica  pessoal. 

(^ada  vez  nos  persuadimos  mais  da  verdade 
do  principio  cie  Carey.  no  seu  li\  ro  dos  l^rhicipios 
da  Sciencia  social:  ai)  mellior  govprno  p  o  qup 
governa  menos.» 


34  —  O   principio  da   auctoridade 


E'  frequente  entre  os  palavreadores  metaphy- 
sipos  do  constitucionalismo  o  uso  da  phrase  re- 
tumbante do  Principio  da  auctoridade,  impondo-o 
ao  respeito  do  vulgo  coriío  uma  entidade  politica 
de  que  depende  toda  a  ordem  e  segurança  social. 
Ignoram  a  origem  racional  e  histórica  da  noção 
de  Auptoridade,  condição  indisi)ensavel  para  a 
sua  comprebensão  e  mais  ainda  para  o  seu  legi- 
timo exercício,  e  contentam-se  com  uma  phrase 
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vaga  pela  qual  procuram  justificar  todas  as  in- 
tervenções brutaes  dos  que  se  acham  investidos 
de  qualquer  parcella  de  poder.  Assim  como. 
quando  não  ha  crenças  é  que  se  simulam  as  ex- 
pressões exteriores  das  praticas  cultuaes  n'esse 
degradante  estado  moral  chamado  fanatismo  ou 
hypocrisia;  assim  como,  quando  não  ha  senti- 
mento esthetico,  é  que  se  exageram  as  pompas 
da  linguagem  litteraria  a  que  os  antigos  chama- 
ram culteranismo;  assim  como,  quando  se  não 
tem  ideias  positivas  da  sciencia,  é  que  se  elabo- 
ram as  argumentações  dialécticas  e  se  abusa  do 
emprego  das  nomenclaturas  com  o  desplante  do 
pedantismo,  também  na  Politica  se  dá  este  sin- 
gular phenomeno,  em  que  a  ausência  completa 
de  critério  moral  e  jurídico  se  acoberta  com  dado 
numero  de  ph rases  feitas.  A  esta  situação  pecu- 
liar do  parlamentarismo  espectaculoso  chamou-se 
em  Inglaterra  a  hypocrisia  liberal;  e  na  verdade, 
tanto  mais  se  viola  o  direito  e  se  corrompe  a  li- 
berdade, tanto  mais  se  exageram  as  formulas  ex- 
ternas do  regimen  parlamentar. 

A  auctoridade  reveste  as  formas  mais  capri- 
chosas da  insânia  pessoal,  mas  é  mantida  na  irres- 
ponsabilidade para  assim  se  garantir  o  prestigio 
do  principio. 

Um  lente  de  Coimbra  reprova  por  provada  vin- 
gança dois  estudantes  premiados  já  no  fim  da 
sua  formatura,  mas  as  victimas  não  obtém  repa- 
ração da  injustiça  flagrante,  para  se  não  compro- 
metter  o  respeito  do  principio  da  auctoridade. 
Um  governador  manda  assassinar  com  seiscentas 
varadas  um  pobre  degradado,  e  fica  também  im- 
pune para  que  se  não  enfraqueça  o  principio  da 
auctoridade.  Como  este  existem  milhares  de  ca- 
sos  todos  justificados   por   este   principio   meta- 
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physico  da  mais  ii amoral  applicação — ^a  irres- 
ponsabilidade do  poder.  D'esta  lórma  o  poder 
vem  a  ser  uma  cousa  extranha  á  sociedade  e  em 
antagonismo  com  ella,  e  não  essa  delegação  con- 
sciente de  todas  as  vontades  para  manter  a  co- 
existência de  todos  os  direitos.  E'  uma  concepção 
anarchica  que  converte  o  poder  em  um  gérmen 
permanente  de  conflictos  incalculáveis.  Mas  no 
fim  de  tudo  o  que  é  a  auctoridade  e  d'onde  lhe 
vem  o  seu  poder  ?  E'  este  o  primeiro  theorema 
de  toda  a  politica. 

D'Holbach,  no  seu  extraordinário  livro  do  Sys- 
tema  da  Natureza,  responde  com  toda  a  clareza 
de  um  espirito  que  orientou  todo  o  século  xviii: 

«O  Governo  não  tem  outro  poder  senão  aquelle 
que  recebe  da  sociedade  e  sendo  estabelecido  uni- 
camente para  o  bem  commum,  é  evidente  que  a 
sociedade  pôde  revogar  este  poder  quando  o  seu 
interesse  o  exija,  mudar  a  forma  de  governo, 
estender  ou  limitar  o  poder  que  confia  aos  seus 
chefes  sobre  os  quaes  conserva  sempre  uma  au- 
ctoridade suprema,  pela  lei  iinmutavel  da  natu- 
reza que  quer  que  a  parte  seja  subordinada  ao 
todo.» 

O  que  aqui  se  vê  foimulado  racionalmente, 
verifica-se  pela  historia,  pelas  transformações  ope-^ 
radas  no  poder,  segundo  a  maneira  da  sua  trans- 
missão; no  empirismo  primitivo  das  sociedades, 
reconheceu -SC  o  poder  nos  velhos,  nos  antigos  e 
obedeceu -se  á  uucloridade  dos  patriarchas;  com 
a  fusão  de  novos  elementos  sociaes,  a  que  corres- 
pondem as  classes,  o  poder  particularisou-se  no 
nascimento,  e  presiou-se  obediência  ás  aristocra- 
cias; no  conflicto  das  diff crentes  raças,,  e  pela 
necessidade  da  defesa  e  do  espirito  de  iniciativa, 
o   poder  foi   delegado   ao   mais   competente,    re- 
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conheceu-se  o  mérito  como  condição  de  auctori- 
dade,  e  o  poder  traiisferiu-se  pela  forma  electiva. 
Rojiia  iniciou  este  principio  da  auctoridade,  que 
os  povos  germânicos  desenvolveram,  e  que  a  de- 
mocracia moderna  procura  tornar  fundamental  e 
exclusivo.  A  auctoridade  existe  por  que  a  socie- 
dade a  institue;  exerce-se  para  o  Jiosso  bem  com- 
muin  e  o  sen  prestigio  on  respeito  funda-se  no  seu 
mérito.    Isto  é  simples,  scientifico  e  positivo. 

Desde  que  a  auctoridade  perde  pela  incon- 
gruência dos  seus  actos  a  veneração  de  que  de- 
riva a  obediência,  poderá  dispor  ainda  da  força 
material,  mas  não  é  essa  a  que  estabelece  a  or- 
dem; subsiste  mandando,  atropellando,  incommo- 
dando,  mas  não  serve  o  bem  commum,  está  fora 
do  seu  destino. 

N'esta  situação,  apellar  para  o  respeito  do  prin- 
cipio da  auctoridade  é  um  sophisma  indigno  com 
que  se  procura  legitnnar  a  anarchia  do  poder.  E' 
um  facto  geral,  que  a  veneração  publica  vae  fal- 
tando aos  poderes  do  estado;  é  um  phenomeno 
precursor  de  uma  transformação  social.  Quem 
desviou  essa  veneração,  essa  base  de  obediência 
para  todo  o  poder  ?  O  modo  como  esses  poderes 
se  exercem.  Em  vez  de  se  subordinarem  ao  seu 
destino  social,  affrontam-no,  renegam-no  syste- 
maticamente,  acobertam-se  com  uma  velha  Carta 
feudal.  Quando  um  deputado  monarchico  disse 
no  parlamento  electivo  que  o  paiz  estava  ingo- 
vernavel,  poz  em  evidencia  um  phenomeno,  sem 
querer  reportar-se  á  sua  causa:  veja-se  a  nossa 
historia  constitucional  de  meio  século,  e  imme- 
dilamente  saltará  aos  olhos  do  mais  simples  como 
'é  que  a  nação  sempre  ludibriada  pelos  seus  go- 
vernos foi  perdendo  irrevocavelmente  a  venera- 
ção pelos  que  mandam.    Esse  mesmo  deputado, 
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que  segundo  dizem  não  é  portuguez,  protestou 
dar  todo  o  seu  apoio  ás  leis  draconianas  que  o  go- 
verno empregasse  para  restabelecer  a  força  do 
principio  da  auctoridade.  Como  esta  levantaram- 
s€  outras  vozes  sustentando  o  mesmo  expediente. 
Se  a  nação  está  ingovernavel,  sacrifique-se  o  que 
é  accidental,  ao  que  é  permanente,  mude-se  de 
systema  governativo,  sulDstitua-se  ao  prestigio  do 
nascimento  a  superioridade  do  mérito,  moral isem- 
se  os  poderes  na  fonte  viva  da  sua  origem  subor- 
dinando-se  ao  seu  destino  inilludivel,  o  bem  estar 
social.  E'  assim  que  o  principio  da  auctoridade 
se  fortalece,  por  que  se  torna  o  centro  de  conver- 
gência de  todas  as  condições  de  ordem  de  um 
povo. 

A  noção  de  auctoridade  acha-se  infelizmente 
pervertida  no  cérebro  dos  nossos  mais  elevados 
homens  públicos;  como  elles  são  geralmente  mi- 
litares, confundem  a  auctoridade  inherente  á  dis- 
ciplina regulamentar  de  uma  complicada  hierar- 
chia  e  indispensável  para  a  obediência  passiva, 
com  a  auctoridade  derivada  do  consenso  espon- 
tâneo de  todos  os  cidadãos,  pelo  qual  lhe  prestam 
obediência  voluntária.  DV.sta  confusão  resultam 
simplificações  governativas  que  são  constantes 
attentados  "contra  o  foro  civil  em  toda  a  esphera 
dos  poderes.  (>s  que  se  queixam  é  que  estão  em 
anarchia;  os  que  exorbitam  prolongam  a  dictadu- 
ra  até  ás  ameaças  de  um  pequeno  estado  de  sitio, 
o  mal  é  geral  e  por  isso  profundo;  uns  não  co- 
rliecem  os  seus  direitos,  outros  não  cumprem  os 
seus  deveres,  o  principio  da  auctoridade  existe 
para  realisar  este  mutuo  accôrdo,  esta  sublime 
equação  social  enlre  os  direitos  e  os  deveres. 
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35  —  Os  dois  partidos 


NoNineio  da  confusão  e  incoherencia  dos  nu- 
merosos partidos  inonarchicos  que  se  têm  succe- 
dido  n'este  paiz  enganando  a  nação  com  os  simu- 
lacros do  parlamentarismo  e  mantendo  os  Bra- 
g'anças  no  doce  goso  do  seu  tradicional  quero, 
posso  e  mando,  aconteceu  muitas  vezes  que  esses 
partidos  misturaram  as  suas  fileiras,  como  os  se- 
ptemtristas,  cartistas,  cabralistas,  históricos,  re- 
generadores, reformistas  e  progressistas  fizeram 
sempre,  todas  as  vezes  que  luctavam  para  alcan- 
çarem o  favor  do  paço,  separando-se  apenas  em- 
quanto  á  questão  de  interesses. 

A  nação  portugueza  foi  torpemente  ludibriada 
pelos  seus  homens  públicos  durante  estes  desas- 
trosos cincoenta  annos  de  governo  monarchico 
constitucional,  que  nos  trouxe  a  uma  ruina  fun- 
damental, a  ponto  da  administração  financeira 
nos  collocar  em  estado  de  sitio  para  a  imposição 
e  cobrança  do  imposto  de  rendimento.  Um  sys- 
tema  politico  que  se  experimentou  em  cincoenta 
annos  sem  uma  guerra  estrangeira,  sem  desas- 
tres, sem  derrotas,  patrocinado  pela  multiplica- 
ção das  riquezas  provocadas  pelas  grandes  appli- 
cações  industriaes  que  a  Europa  nos  ensinou, 
esse  systema  politico  deu  provas  decisivas  para 
ser  julgado.  Podemos  julgal-o  com  segurança; 
ninguém  que  observe  o  estado  presente  de  Por- 
tugal deixará  em  boa  fé  de  condemnal-o.  Esse 
systema  de  embustes,  corrompeu  os  caracteres  e 
esgotou  as  forças  vivas  da  nação;  e.  não  satisfeito 
ainda  das  minas  amontoadas  até  hoje,  imputa  á 
nação  a  dissolução  dos  caracteres,    dizendo  que 
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não  podemos  mudar  de  orgariisação  politica  por- 
que não  temos  homens,  tirando  logo  a  consequên- 
cia de  que,  para  não  cahirmos  na  demagogia,  te- 
mos de  pagar  até  ao  ultimo  ceitil  para  sustentar- 
mos a  monarchia  da  familia  Bragança,  que  funda 
a  sua  soberania  na  base  irrisória  da  graça  de 
Deus,  mas  para  a  manutenção  do  fausto  oii  pers- 
tigio  da  instituição  exige  uma  duplicada  lista  ci- 
vil, com  que  se  nos  impõe  e  com  que  paga  a 
numerosa  cohorte  dos  clientes  que  propagam  as 
lendas  generosas. 

Para  se  fundar  a  Republica  em  Portugal  não 
são  precisas  as  summidades  politicas:  quatquer 
typo  obscuro,  ainda  mesmo  infimo,  a  quem  se 
confiasse  o  deposito  da  auctoridade  suprema  ou 
da  acção  execuiiva,  não  praticaria  mais  absurdos, 
mais  indignidades,  mais  disparates  e  contrasen- 
sos  do  que  todos  os  nossos  políticos  monarchicos, 
que  em  cincoenta  annos  nos  cavaram  esta  ruina. 
Mas  o  governo  da  Republica  funda-se  na  execu- 
ção de  um  código  politico,  que  um  magistrado 
cumjire  como  qualquer  juiz  applica  ao  caso  occor- 
rente  o  artigo  cio  código  civil;  com  a  Carta  Consti- 
tucional dos  Braganças  não  é  assim:  não  ha  ga- 
rantia que  não  esteja  contraminada  por  uma  res- 
Iricção,  e  que  se  não  possa  modificar  como  as- 
sumpto i'(\i^uln]iioiilar  ou  manter  na  immobihda- 
de,  sobretudo  se  lòr  do  interesse  da  familia,  con- 
siderando-a  como  de  base  orgânica.  Para  cum- 
prir um  código  politico  n'estas  falsas  condições 
é  preciso  ser  pérfido,  refalsado,  sem  consciência 
e  no  fundo  um  miserável. 

Poi  assim  que  a  Constituição  de  1826,  que  está 
uuimificada,  dissolvtui  os  caracteres,  degradou  a 
imprensa,  e  estafou  a  consciência  nacional,  que 
sem  nada  comprehender  das  farçadas  dos  parti- 
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dos  monarchicos,  deixou  correr  á  revelia  os  ne- 
gócios públicos,  e  é  por  isso  que  hoje  se  acha 
na  miséria.  A  nação  dormiu,  emquanto  os  seus 
obreiros  políticos  a  tornaram  indigente.  Hoje 
acorda  sem  riqueza  agrícola,  nem  industrial,  sem 
marinha,  com  as  suas  colónias  cedidas  a  inimigos 
mascarados  com  o  nome  de  fieis  alliados,  com 
uma  nomerosissima  familia  dynastica  que  lhe 
consomme  milhares  de  contos  sem  prestar  para 
qualquer  cousa  útil,  e  que  a  obriga  á  despeza  de 
corpo  diplomático,  de  bailes,  de  exercito,  de  pa- 
radas, de  couraçados,  de  escolas  de  tropedos  e 
de  penitenciarias,  que  andam  appensos  á  parte 
theatral  do  systema.  Hoje  não  é  hontem;  os 
actuaes  partidos  monarchicos  podem  simular  as 
suas  opposições  formaes,  mas  a  nação  conhece 
que  ambos  estão  de  accôrdo  em  a  sacrificarem  ao 
logradouro  da  familia  privilegiada,  sabe  do  con- 
loio  dos  chefes  dos  partidos  chamados  á  monita 
real,  e  conhece  o  valor  da  vacuidade  dos  seus 
discursos  pariameiítares,  que  são  a  parola  dos 
belfurinheiros.  Hoje  não  ha  em  rigor  senão  um 
partido  formado  pela  amalgama  asquerosa  de 
progressistas  e  regeneradores,  esse  é  o  —  partido 
do  rei.  Hoje  não  ha  senão  uma  opposiçâo  cons- 
ciente, é  a  dos  desalentados,  dos  desilludidos  da 
monarchia,  dos  que  confiam  no  futuro  d^este  paiz 
por  meio  do  regimen  da  Republica,  —  é  o  partido 
da  nação.  Estão  em  frente  o  partido  do  rei  e  o 
ainda  indistincto  partido  da  nação:  um  não  pode 
manter-se  sem  recorrer  á  violência  fiscal  e  á  alie- 
nação do  território,  o  outro  tira  d'esses  factos  as 
consequências  para  a  sua  intervenção  inevitável. 
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36  —  Reformas  politicas 


Em  um  grande  numero  dos  jornaes  monarchi- 
cos  apparecem  agora  artigos  confessando  a  ur- 
gência das  reformas  politicas,  reclamando  refor- 
mas politicas,  intercalando  nos  seus  programmas 
reformas  politicas,  promettendo  quando  forma- 
rem governo  reformas  politicas.  Por  outro  lado 
o  partido  monarchico  que  actualmente  dispõe  do 
poder  executivo,  ao  apresentar-se  ao  parlamento, 
declara  como  norma  da  sua  actividade  ^ — mais 
administração  e  menos  politica,  isto  é,  propõe-se 
a  governar  com  o  mechanismo  das  instituições 
taes  como  se  acham,  e  não  quer  por  forma  algu- 
ma reformas  politicas. 

E'  notável  esta  antinomia  doutrinaria  dos  dois 
partidos  monarchicos,  explicável  segundo  a  situa- 
ção em  que  se  encontram  quando  afastados  ou 
aproximados  do  poder.  O  que  hoje  reclama  re- 
formas politicas,  emquanto  governou  pelo  agrado 
pessoal  do  rei,  calou  essa  reclamação  como  um 
attentado  á  realeza,  como  um  perigo  para  as 
instituições  da  monarchia;  agora  que  mais  uma 
decepção  lhe  veiu  evidenciar  os  attentados  do  po- 
der pessoal,  é  que  o  partido  progressista  procla- 
ma essa  necessidade  nacional,  mas  vagamente, 
sem  defmil-a  para  que  a  opposição  presente  o  não 
torne  no  futuro  incompatível  com  os  conluios  do 
paço. 

O  partido  regenerador  não  quer  reformas  po- 
liticas, porque  não  precisa  d'ellas  para  se  asse- 
gurar do  poder;  recebe  as  pastas  da  mão  de  sua 
magestade,  e  a  elle  lh'as  entrega.  (Phrase  histó- 
rica do  estadista  Pontes.) 
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A  nação  portugueza  é  apenas  uma  matéria 
explorável  para  impostos,  e  hypothecavel  para 
empréstimos:  o  poder  de  governal-a  deriva  imme- 
diatamente  do  agrado  pessoal  do  rei,  absoluta- 
mente irresponsável  no  uso  da  sua  soberania  que 
o  recebeu  directamente  da  graça  de  Deus,  e  que 
logicamente,  como  quem  dispõe  de  uma  coisa 
sua,  a  compartilha  com  os  indivíduos  que  lhe 
são  mais  sympathicos.  E'  portanto  racional,  que 
emquanto  o  partido  regenerador  tiver  as  sympa- 
thias  de  sua  magestade  não  queira,  nem  precise 
fallar  em  reformas  politicas,  porque  isso  seria 
suicidar-se;  e  pelo  contrario,  exercer  a  auctori- 
dade  em  meros  expedientes  administrativos,  em 
uma  regulamentação  impertinente,  é  um  meio  de 
manter  a  nação  na  tutela  degradante  da  oligarchia 
monarchica  e  ministerial,  e  de  garantir  a  posse 
do  poder  na  estabilidade  de  uma  conservação  que 
nos  dissolve. 

As  reformas  politicas  resumem-se  todas  em 
uma  simples  phrase:  —  acabar  com  o  poder  pes- 
soal do  rei,  restituir  a  soberania  á  nação  portu- 
gueza. Pela  Carta  constitucional  a  realeza  não  é 
absoluta,  mas  conserva  o  espirito  do  absolutismo, 
não  só  pelo  facto  da  outorga  ou  favor  de  liber- 
dades concedidas  pelo  poder  pessoal  a  uma  na- 
ção de  súbditos  ou  servos,  mas  não  existe  na 
nossa  vida  politica  acto  algum  em  que  a  realeza 
não  intervenha  com  a  sua  vontade  absoluta,  quer 
no  veto  ás  leis  approvadas  pelo  parlamento,  quer 
nos  actos  do  poder  moderador  derrogando  as  sen- 
tenças do  poder  judiciário,  quer  fazendo  por  no- 
meação legisladores,  quer  escolhendo  presidente 
para  a  camará  dos  deputados,  quei^  dissolvendo 
a  camará  legislativa,  quer  escolhendo  por  sym- 
pathia   pessoal   os    ministérios    ou   mandando-os 
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embora.  A  Carta  constitucional  de  182G,  a  que 
estamos  amarrados,  é  o  código  do  absolutismo 
mascarado  com  as  formas  exteriores  do  regimen 
parlamentar;  conserva-se  na  immobilidade  ha 
meio  século,  tem  sido  a  fonte  de  todas  as  tropelias 
da  parte  de  D.  Pedro  iv  que  considerou  as  gran- 
des luctas  civis  de  1828  a  1834  como  motivadas 
pela  sua  restauração;  de  altas  iniquidades  da 
parte  de  D.  Maria  ii,  como  o  demonstra  a  historia 
das  revoluções  de  183G,  de  1846  e  1847,  e  ainda 
de  t851;  e  por  ultimo  D.  Luiz,  depois  de  ter  que- 
brado a  rotação  dos  partidos  monarchicos,  se- 
gundo a  confissão  dos  próprios  progressistas, 
consi(i(M'a  a  iminutabibdade  da  Carta  como  a 
maior  gloria  do  seu  reinado.  Quem  tomar  conha- 
cimento  da  nossa  historia  contemporânea,  chega 
a  duas  tremendas  conclusões:  que  apesar  de  ter- 
mos um  código  politico,  a  realeza  procedeu  sem- 
pre como  se  o  não  tivéssemos,  exercendo  a  so- 
berania absoluta,  contra  a  qual  a  nação  reagiu, 
sendo  por  ultimo  açaimada  por  uma  intervenção 
armada  estrangeira  chamada  contra  a  pátria  por 
essa  realeza;  segundo,  que  os  partidos  monarchi- 
cos, até  hoje,  sem  excepção,  procederam  com 
infâmia,  enganando  a  nação  com  os  simulacros 
do  parlamentarismo,  mas  captando  o  poder  pes- 
soal da  realeza  ou  o  favoritismo  do  paço,  prestan- 
do-se  a  encobrirem-lhe  o  absolutismo  comtanto 
que  lhes  confiasse  a  magistratura  executiva.  Mão 
por  mão  como  os  meninos. 

Toda  a  historia  do  regimen  constitucional 
resume-se  n^esta  simulação  constante,  cujo  re- 
sultado, ao  fim  de  meio  século,  está  patente:  es- 
gotamento das  forças  vivas  da  nação  portugueza, 
dissolução  dos  caracteres  esterilisando  a  acção 
dos  homens  importantes,  e  incompatibilidade  da 
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dynastia  dos  Braganças  com  a  autonomia  e  pros- 
peridade da  vida  nacional.  Foi  pelo  exame  doesta 
situação  deplorável  de  um  povo  ludibriado  pelos 
seus  governantes,  que  nasceu  em  Portugal  o  par- 
tido democrático,  que  nos  comícios,  nos  jornaes, 
nos  livros,  nas  conferencias,  sustenta  a  necessi- 
dade (lu  reorganisação  das  instituições  politicas 
pela  fundação  da  republica.  Todos  os  jornaes 
dos  partidos  monarchicos  acoimaram  de  utopis- 
tas,  de  demagogos,  de  revolucionários,  os  que  par- 
tiam da  necessidade  immediata  das  reformas 
politicas;  mas  a  dissolução  constitucional,  aggra- 
vada  pelos  conflictos  dos  partidos  monarchicos, 
tral-os  hoje  ao  reconhecimento  doesta  necessidade 
imprescindível;  os  chamados  constituintes,  que- 
rem essa  reforma,  mas  para  consolidarem  a  mo- 
narchia,  collocando  a  realeza  em  uma  situação 
definida,  de  modo  que  se  não  deslustre  nem  des- 
popularise  com  os  actos  tão  frequentes  do  poder 
pessoal,  que  está  praticando,  não  por  culpa  do 
rei,  mas  da  Carta,  que  o  induz  a  botar  de  fora  as 
unhas  do  seu  antigo  absolutismo. 

Os  progressistas,  verdadeiras  victimas  do  po- 
der pessoal,  querem  reformar  a  politica,  mas 
como  um  espantalho  da  opposição,  para  levarem 
o  rei  á  parede,  intimidal-o  com  a  onda  popular, 
e  impôrem-se,  rehavendo  por  violência  a  graça 
que  não  adquiriram  por  sympathia  espontânea. 

Chegámos  ao  momento  em  que  as  reformas 
politicas  não  podem  ser  realisadas  senão  pela  re- 
volução; todos  os  governos  de  qualquer  partido 
que  sejam,  só  podem  exercer  o  poder  pela  von- 
tade do  rei,  e  por  isso  sendo  a  primeira  das  re- 
formas politicas  a  definição  e  limitação  explicita 
das  attribuições  do  rei  como  magistrado  presiden- 
cial  subordinado   á  vontade   da   nação,    nenhum 
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governo  poderá  encetar  esta  reforma  sem  que  se 
ache   immediatamente  deposto. 

Isto  explica  a  esterilidade  de  todos  os  governos 
monarchicos,  a  sua  desmoralisação  e  impotência, 
e  assim  vamos  caindo  n'esse  conservadorismo 
boçal,  do  qual  só  poderemos  sair  por  um  abalo 
determinado  por  qualquer  desastre  nacional. 
Por  mais  que  os  partidos  monarchicos  proclamem 
reformas  politicas,  não  fazem  senão  mentir  á  na- 
ção, porque  a  base  de  todas  as  reformas  politicas 
em  Portugal  não  pôde  ser  outra  senão  a  elimina- 
ção da  realeza.  E'  um  espinho  em  uma  ferida; 
como  cural-a,  como  terminar  com  a  decomposi- 
ção orgânica,  conservando  o'  corpo  extranho? 
Impossível.  Ou  se  é  partido  militante  para  servir 
a  pátria,  e  é  esta  a  solução  de  que  depende  a 
nossa  reorganisação  nacional;  ou  se  é  partido 
monarchico  para  conseguir  interesses  pessoaes, 
e  n'este  caso  é  preciso  tirar  da  realeza  o  que  ella 
ainda  tem  que  dar,  por  que  a  pátria  agradecida 
é  tardia  no  seu  reconhecimento. 


37  —  Os  doutores  da  lei 


Pela  fatalidade  das  circumshiiu-ins.  os  parti- 
dos monarchicos  acharam-sc  lendo  diante  de  si 
o  problema  das  reformas  politicas,  que  uns  ti- 
nham considerado  inúteis,  e  os  outros  tinham 
apagado  do  seu  programma  para  agradarem  aao 
único  poder  que  ainda  tem  força))^  phrase  ba- 
bada na  decrepitude  do  renegado  Sampaio,  quan- 
do esse  antigo  propugnador  da  soberania  nacio- 
nal de  1836  se  reconciliou  com  o  poder  pessoal  do 
rei. 
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Nenhum  d'elles  quer  as  reformas,  mas  sentem 
que  já  não  podem  recuar,  e  só  tratam  agora  de 
ver  como  illudil-as,  de  modo  que  o  único  poder 
que  tem  força  continue  no  goso  do  seu  feliz  abso- 
lutismo mascarado  com  as  apparencias  parlamen- 
tares. 

Todos  têm  fatiado  com  a  abundância  pala- 
vrosa  de  rábulas,  sem  convicções  de  princípios, 
com  sophismas  de  um  direito  publico  do  tempo 
dos  ideólogos  do  constitucionalismo  doutrinário 
francez,  com  uma  ignorância  da  constituição  so- 
cial da  nação  no  seu  desdobramento  histórico,  e 
coui  mil  argucias,  para  manterem  a  situação  de 
indignidade  em  que  se  acha  a  nação  portugueza, 
cujas  garantias  não  derivam  da  sua  vontade,  mas 
do  arbítrio  pessoal  de  um  individuo  de  sangue 
allemão,  que  está  ligado  a  nós  pela  lista  civil  uni- 
camente. 

De  tudo  o  que  se  tem  dito  no  parlamento,  con- 
clue-se  que  elles  se  não  entendem;  um  appella 
para  a  soberania  nacional  subordinada  á  sancção 
do  rei;  outro,  ainda  não  contente  com  esta  con- 
fissão do  regimen  absoluto  existente,  reclama  um 
bridão  ou  cabeçada,  cabresto  ou  arreata,  para 
(iontêr  os  delegados  da  constituinte  na  adoração 
perpetua  da  regia  prerogativa;  um  outro  diz  que 
a  nação  portugueza  não  tem  uma  soberania  pró- 
pria, porque  D.  Pedro  iv  não  lhe  deu  esse  direito 
na  Carta  de  1826,  e,  por  consequência,  que  não 
pôde  usar  d^ella;  outro  leva  mais  longe  a  sua 
argúcia,  dizendo  que  a  Carta  não  allude  aos  três 
estados  da  nação,  porque  os  Braganças  desde  1697 
nunca  mais  convocaram  aquellas  cortes  sobera- 
nas de  quem  receberam  em.  1641  o  mandrilo  con- 
dicional da  soberania,  e  portanto  na  posse  mansa 
do  seu  absolutismo  não  podem  ser  perturbados 
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com  um  papão  que  ha  tantos  séculos  se  pôz  para 
o  canto. 

Vibrando  esta  corda  das  argucias  politicas,  os 
palradores  do  constitucionalismo,  verdadeiros 
phariseus  n'estas  interpretações  ao  grado  de  quem 
lhes  paga,  não  têm  limite  nos  seus  absurdos: 
chegam  até  a  dizer  que  a  Carta  constitucional  de 
1826  não  foi  uma  concessão  de  D.  Pedro  iv,  mas 
uma  imposição  que  elle  foi  servido  mandar  jurar 
pelas  três  ordens  ! 

Dizem  bem  estes  doutores;  mandar  jurar ^  si- 
gnifica adstringir  pela  força  sacramental  e  pela 
consciência  á  obediência  passiva  ás  imposições 
que  ao  déspota  foi  servido  decretar.  E  que  van- 
tagens se  decretavam  n'esse  documento  ?  Vanta- 
gens unicamente  para  a  família  dos  Braganças, 
taes  como:  «Continua  a  dynastia  reinante  da  se- 
reníssima casa  de  Bragança...  (Art.  5.°).  E  esta- 
belecimento de  dotação,  alimenlos  e  dotes  pagos 
pelo  thesouro  publico  ao  rei,  á  rainha,  aos  prín- 
cipes e  infantes,  e  bem  assim  palácios  reaes,  ta- 
padas; foi  isto  o  que  elle  nos  mandou  jurar  e  que 
temos  cumprido,  pagando  com  lingua  de  palmo 
em  um  crescendo  aterrador,  como  se  pode  ver 
pelo  confronto  dos  orçamentos  successivos. 

Quando  D.  Pedro  iv  mandou  que  as  Três  Or- 
dens jurassem,  já  não  reconhecia  os  elementos 
originários  da  nação  representada  soberanamente 
nos  Três  Estados;  entendia  uns  súbditos  apenas 
com  a  existência  de  classe  hierarchica.  D^aqui 
concluem  uns  rábulas  que  a  camará  dos  pares 
não  representa  hoje  o  Estado  da  Nobreza,  e  por 
consequência  que  não  tem  voz  nas  deliberações 
da  constituinte,  salvo  o  caso  de  se  fazerem  eleger 
deputados,  como  simples  cidadãos. 

A  camará  dos  pares,  com  receio  de  que  ata- 
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quem  a  sua  dictadura  perpetua  e  hereditária, 
medita  pelo  seu  lado  a  Jórma  de  embaraçar  as 
coisas  de  modo  que  a  Carta  se  conserve  como 
está,  porque  é  esse  o  titulo  de  gloria  do  reinado 
do  snr.  D.  Luiz  i,  como  elle  próprio  o  confessou. 

No  meio  da  incongruência  de  tantas  opiniões, 
tiram-se  conclusões  edificantes,  para  que  esta 
desgraçada  nação  confieça  como  os  seus  governos 
a  trouxeram  a  esta  irremediável  decadência. 

Com  uma  Carta  constitucional  que  cada  um 
entende  a  seu  modo,  que  interpreta  a  seu  falante, 
e  que  põe  em  pratica  conforme  lhe  faz  arranjo, 
é  que  este  paiz  tem.  sido  governado  ha  mais  de 
meio  século  ! 

O  que  se  vê  é  que  a  lei  tem  duas  faces:  uma 
que  é  a  que  se  applica  aos  que  vivem  no  accôrdo 
do  único  poder  que  tem  iorça^  e  a  outra  é  a  que 
commina  aos  que  estão  de  fora  da  egrejinha,  ou 
que  têm  a  sinceridade  de  acreditar  na  formula 
retumbante  de  que  a  lei  é  egual  para  todos. 

De  mais,  a  camará  dos  deputados,  que  não 
tem  iniciativa  própria,  porque  só  approva  os  pro- 
jectos de  lei  apresentados  pelos  ministros,  e  que, 
como  os  antigos  procuradores,  só  é  chamada  para 
votar  os  impostos,  quer  sair  da  sua  indignidade 
avocando  desde  já  a  si  a  iniciativa  da  futura  cons- 
tituinte ! 

Querem  restringir-lhe  a  área  das  reformas  a 
determinados  artigos;  querem  lei  interpretativa,  e 
tudo  o  mais  referido  no  novo  methodo  de  illudir 
a  nação.  E'  assim  que  a  historia  a  immortalisará 
com  o  glorioso  epitheto  da — Camará  do  Bridão. 
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38  —  Vida  privada  e  acção  política 


o  Centro  Fraternidade  Republicana  pede-nos  a 
publicação  do  seguinte  oíTicio,  dirigido  ao  nosso  que- 
rido correligionário  dr.  Theophilo  Braga: . 


lílustre  cidadão:  —  Não  igrioraes  que  na  ulti- 
ma eleição  supplementar  em  Lisboa,  por  morte 
de  Thomaz  Bastos,  este  centro  entendeu  que  a 
sua  dignidade  lhe  não  permittia  votar  no  vosso 
nome,  visto  que  vós,  no  congresso  de  1887,  ti- 
nheis  negado  a  capacidade  politica  a  quem  não 
tivesse  a  sua  vida  domestica  bem,  equilibrada. 

Este  centro,  não  sendo  composto  dos  favore- 
cidos da  fortuna,  acíiou  que  não  devia,  em  pro- 
veito do  vosso  nome,  usar  de  um  direito  que  vós 
negáveis  á  maioria  dos  seus  sócios,  e  n'este  sen- 
tido officiou  ao  Directório. 

Constou  depois,  que  ao  ler  o  nosso  ofíicio,  vós 
o  commentastes  em  termos  taes,  que  provocastes 
uma  severíssima  resposta  d'um  cavalheiro  que 
então  fazia  parte  d'est€  centro  e  da  camará  consti- 
tuinte. 

Gomo  vemos  approximar-se  a  época  de  uma 
nova  lucta  eleitoral,  este  centro  não  desejaria  ser 
um  elemento  dissidente  no  meio  do  partido,  o  que 
cerlamente  succederá  se  o  vosso  nome  for  pro- 
posto ao  suffragio  sem  que  vós  tenhaes  previa- 
mente feito  ver  ao  publico  que  não  foi  vossa  in- 
tenção, ao  proferir  essas  phrases,  offender  este 
centro,  nem  nenhum  membro  da  familia  repu- 
blicana. 

Em  sessão  de  22  de  fevereiro  ultimo,  resolveu 
a  assembléa  geral  que  a  mesa  vos  pedisse  que, 
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afim  de  dissipar  o  justo  resentimento  da  maioria 
dos  nossos  associados,  vos  dignásseis  vir  a  este 
centro  fazer  uma  conferencia  publica,  aprovei- 
tando a  occasião  para  explicar  as  vossas  palavras 
de  então. 

Fazendo-vos  este  convite,  julga  este  cenlro 
mostrar  a  sua  boa  vontade  de  não  ser  indiscipli- 
nado. 

A  mesa  espera  que  accedereis  a  este  pedido, 
pois  a  vossa  recusa  poria  este  centro  na  triste 
collisão  de  ter  de  escolher  entre  a  sua  dignidade 
e  a  disciplina  partidária,  e  para  qualquer  dos 
lados  que  nos  voltássemos,  seria  sempre  com  o 
máximo  desgosto. 

Espera,  pois,  a  mesa  da  assembléa  geral  que 
vos  digneis  responder-nos  com  a  possível  brevi- 
dade, indicando  o  dia  e  hora  em  que  vos  dignaes 
acceitar  o  nosso  convite. 

Lisboa  e  sala  das  sessões  do  Centro  Escolar 
Eleitoral  Fraternidade  Republicana,  aos  10  die 
março  de  1889. 

Illustre  cidadão  dr.  Joaquim  Theophilo  Braga. 

O  1."*  secretario  —  E.  S.  Neves  Coelho. 

A'manhã  publicaremos  a  resposla  do  nossn 
amigo  Theophilo  Braga. 

Século  Canno   ix)   n.^  2560  ~- (30-3-89.) 
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Eis  a  carta  que  o  nosso  illustre  amigo,  dr.  Theo- 
pliilo  Braga,  dirigiu  ao  Centro  Fraternidade  Republi- 
cana: 


Cyidadão  correligionário.  — Recebi,  com  data 
de  10  de  março  corrente,  um  officio  commurii- 
carido-me  uma  resolução  da  assembléa  geral  do 
Centro  Fraternidade  Republicana^  ao  qual  não 
respondi  tão  de  prompto  como  desejava,  por  em- 
baraços das  minhas  complicadas  obrigações,  e 
por  ter  de  consultar  alguns  correligionários  cuja 
auctoridade  moral  tinha  de  attender,  por  se  en- 
volverem, tanto  no  alludido  officio  como  na  mi- 
nha resposta,  interesses  do  Partido. 

Vejo  pela  communicação  recebida,  que  a  cone- 
ctividade politica  Fraternidade  Republicana  se 
considera  offendida  por  umas  palavras  por  mim 
proferidas  ha  dois  annos  no  Congresso  extraordi- 
nário; e  que  tendo  na  ultima  eleição  supplementar 
riscado  o  meu  nome  por  causa  d'essas  palavras, 
me  convida  para  ir  apresentar  explicações  em  uma 
sessão  ou  conferencia  publica,  para  que  eu  possa 
nas  próximas  futuras  eleições  receber  o  suffragio 
d'essa  conectividade. 

Produziu -me  a  leitura  do  officio,  a  que  respon- 
do, penosa  surpreza  por  tão  tarde  e  somente  ao 
fim  de  dois  annos  saber  quaes  eram  as  palavras 
que  melindraram  o  Centro  Fraternidade  Republi- 
cana e  o  sentido  errado  que  a  ellas  attribuiram. 

Quando  o  Centro  Fraternidade  Republicana 
officiou  em  i8  de  fevereiro  de  1888  ao  Directório, 
declarando  que  não  votava  no  meu  nome,  dava 
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por  fundamento  que  o  candidato  (mão  pôde  sa- 
tisfazer a  grande  parte  do  proletariado  offendido 
com  o  seu  procedimento  no  ultimo  Congresso, 
onde  proferiu  umas  palavras  em  nada  acc citáveis.)) 

Não  se  indicavam  ali  essas  palavras,  e  allega- 
va-sc  mais  o  pretexto  de  eu  não  ter  protestado 
contra  os  escândalos  da  camará  municipal  e  o 
não  ter  tirocínio  na  camará  dos  deputados. 

E'  ao  fim  de  dois  annos  que  me  cliegam  ao 
conhecimento  as  ptirases  gratuitamente  interpre- 
tadas como  offensa  ao  proletariado,  e  agora  for- 
muladas na  letra  do  Officio  a  que  respondo:  «Que 
tenho  negado  a  capacidade  politica  a  quem  não 
tivesse  a  sua  vida  domestica   bem   equilibrada.)) 

Com  que  satisfação  faria  eu  uma  explanação 
de  doutrina  em  uma  conferencia  publica,  se  pelo 
Officio  de  convite  não  envolvesse  esta  explanação 
de  um  principio  supremo  de  moral  social,  a  con- 
dição para  ser  votado  em  futuras  eleições  !  Nunca 
me  apresentei  ao  suffragio  por  vontade  ou  inte- 
resse próprio;  por  obediência  partidária  é  que 
tenho  consentido  que  o  meu  nome  seja  objectivo 
da  votação  republicana,  com  o  fim  de  provocar 
o  desenvolvimento  da  pratica  eleitoral,  e  de  con- 
gregar forças  dispersas.  Ser  votado,  ou  ser  ris- 
cado nas  listas,  roubado  na  urna,  atraiçoado  por 
combinações  de  grupos,  ou  posto  de  lado  por 
antipathias  alimentadas  por  interpretações  equi- 
vocas de  phrases,  tudo  isso  em  relação  á  minha 
pessoa  é  indifferente. 

Nada  vim  buscar  ao  Partido  republicano;  pelo 
contrario  trouxe-lhe  tudo  quanto  no  meu  ser  possa 
existir  de  aproveitável,  e  como  nada  espero  para 
vantagem  minha  ou  para  engrandecimento  pró- 
prio, também  nunca  terei  nem  desalentos,  nem 
decepções.    Faltaria  pois  ao  desinteresse  das  mi- 
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nhãs  convicções  republicanas,  se  fosse  fazer  uma 
Conferencia  nas  condições  propostas. 

E  comtudo,  a  errada  interpretação  que  deram 
ao  principio  scientifico  que  formulei,  bem  recla- 
mava uma  explanação.  A  vida  publica  (acção  po- 
litica) é  uma  consequência  da  vida  domestica 
(situação  da  familia);  quando  estes  dois  modos 
da  existência  social  não  vão  coordenados,  a  socie- 
dade debate-se  em  um  trabalho  de  decomposição 
intima.  O  equilíbrio  da  vida  domestica  não  con- 
siste, como  erradamente  o  julgaram  os  meus  con- 
tradictores,  no  bem  estar  pessoal;  consiste  no 
cumprimento  dos  deveres  moraes  em  que  a  fa- 
milia assenta. 

O  meu  aphorismo  (as  palavras  em  nada  accei- 
taveis)  abrange  as  classes  abastadas,  onde  na 
maior  parte  dos  casos  os  desequilibrados  da  vida 
domestica  são  os  que  têm  o  bem  estar  material, 
vivendo  em  completa  anarchia  de  deveres.  Ao 
proferir  esse  principio  solemnemente  no  Con- 
gresso, tinha  uma  intenção  —  pôr  em  evidencia  a 
impossibilidade  de  accôrdos  do  partido  republi- 
cano com  os  chefes  dos  partidos  monarchicos, 
notoriamente  desequilibrados  na  sua  vida  domes- 
tica. Se  alguém,  no  Congresso,  sentiu  que  estava 
envolvido  na  mesma  affirmação  por  não  obedecer 
aos  severos  deveres  da  moral  domestica  antes  de 
vindicar  os  direitos  da  vida  publica,  da  minha 
parte  confesso  que  como  philosopho  fixei  um 
principio  geral,  tanto  mais  valioso  quanto  acima 
das  particularidades  do  momento. 

Vir  ao  fim  de  dois  annos  persistir  em  uma 
errada  critica,  admissível  em  uma  occasião  de 
controvérsia  vehemente  como  foi  o  ultimo  Con- 
gresso, não  é  para  abastecer,  mas  enfraquecer  o 
partido    que    carece   de   nós   todos.    Procurando 
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apagar  dos  ânimos  qualquer  impressão  capcio- 
samente suscitada  entre  vós,  tenho  para  mim  que 
melhor  seria  tratar  este  assumpto  das  relações 
da  vida  domestica  com  a  vida  publica  em  artigos 
doutrinários  na  imprensa  republicana,  servindo 
de  preambulo  a  correspondência  trocada  entre  o 
Club  Fraternidade  Republicana  e  a  minha  humil- 
de pessoa.  Isto  lembro  e  essa  auctorisação  peço 
á  conectividade  politica  que  me  expoz  a  necessi- 
dade de  ser  esclarecida. 

Sou  com  toda  a  consideração,  correligionário 
convicto,  etc.  —  (Assignado)  Tlieophilo  Braga. — 
Lisboa,  21  de  março  1889. 

Século  (anno  ix)  n."  ^2560— (30-3-89.) 


39 — O  Proletariado  e  a  relação  da  vida  domestica 
com  a  vida  publica 


o  equilibrio  da  vida  domestica,  isto  é  o  cumpri- 
mento de  todas  as  severas  obrigações  e  deveres, 
pelos  quaes  comprimimos  o  egoismo  da  nossa 
existência  pessoal  desenvolvendo  o  altruísmo 
que  nos  torna  aptos  a  actuar  na  vida  publica,  tal 
é  o  ponto  de  doutrina  social  que  me  compete  ex- 
pender áquella  parte  do  proletariado  que  protes- 
lou   contra  este  principio  como  inacceitavel. 

O  facto  d'esse  protesto  e  o  resentimento  guar- 
dado contra  um  simples  aphorismo  scientifico, 
prova-nos  que,  na  crise  que  o  nosso  tempo  atra- 
vessa i)nra  se  reconstituir  em  bases  de  justiça, 
uma  das  niaiofes  dilTiculdades  para  a  reorgani- 
sação  consiste  na  falta  de  doutrinas.  E  emquanto 
os  revolucionários  e  os  conservadores  se  agitam 
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em  impulsos  e  repressões  sem  plano,  é  o  theolo- 
gismo,  com  o  seu  systema  de  ficções  que  vae  pro- 
longando esta  situação  tibia  dos  espirites  e  explo- 
rando a  anarchia  produzida  pelos  que  consideram, 
a  ordem  e  o  progresso  como  dois  factores  incom- 
pativeis.  E'  urgente  a  doutrinação:  todos  os  suc- 
cessos  servem  de  motivo  para  formular  doutrina, 
e  a  única  acção  efficaz  do  Partido  republicano, 
quer  na  imprensa,  no  parlamento,  nos  clubs  e  nos 
romicios,  esterilisa-se  se  se  limitar  a  fazer  opposi- 
ções  que  visem  a  derrubar  os  contrários  do  gover- 
no, torna-se  invencível  se  tirar  dos  factos  a  affirma- 
ção  consequente  da  doutrina  democrática.  Para 
doutrinar  existe  uma  condição  imprescindível:  a 
persuasão  está  na  rasão  inversa  do  mando,  o  que 
equivale  a  dizer  que,  para  que  um  individuo  seja 
attendido  com  respeito  e  fervorosa  adhesão  é  pre- 
ciso que  elle  abdique  de  todas  as  parcellas  do 
poder,  de  que  possa  achar-se  investido,  que  se 
apresente  com  o  mais  absoluto  desinteresse.  Esta 
posição  quiz  sempre  occupar  no  Partido  republi- 
cano, para  exercer  o  mister  da  doutrinação;  e 
sempre  reconheci  que  o  ser  eleito  membro  do 
Directório,  e  o  ser  escolhido  para  candidato  do 
partido  enfraqueciam  essa  missão  verdadeiramen- 
te orgânica,  sem  a  qual  todos  os  actos  são  vacil- 
lantes  e  incoherentes.  O  que  o  club  Fraternidade 
Republicana  praticou  é  a  prova  completa  d'isto. 
Imaginaram  que  me  movia  por  qualquer  ambição 
politica,  e  viciaram  um  principio  supremo  de 
sciencia  social  para  se  absterem  de  me  dar  força 
temporal. 

A  falta  de  uma  idein  rbra  da  evolução  mo- 
derna, é  que  podin  influir  ein  espíritos  agitados 
por  aspirações  indefinidas,  a  considerarem-me 
em   antinomia  com   o   proletariado,    e   capaz   de 
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proferir  principios  em  contradicção  do  seu  des- 
tino social.  A  Revolução  moderna  assenta  sobre 
dois  trabalhos  fundamentaes;  reoríjanisar  o  Poder 
espiritual^  que  pertenceu  ás  Religiões,  substituin- 
do esse  conjuncto  de  íicções  por  verdades  demons- 
tradas pelas  Sciencias,  formando  uma  nova  syn- 
these  do  universo,  e  —  incorporar  o  Proletatiado 
na  sociedade  moderna^  pela  preponderância  do 
traballio  pacifico  e  dos  deveres  sobre  os  direitos. 
l\ira  que  esta  obra  se  faça,  mais  do  que  em  ne- 
nhuma época  existiu  a  necessidade- de  se  appro- 
ximarem  os  homens  que  pensam  dos  homens 
que  trabalham,  que  haja  entre  elles  cotilicinça,  e 
que  ao  desinteresse  de  uns  corresponda  a  vene- 
ração dos  outros  para  se  modilicarem  segundo 
a  critica  da  auctoridade  moral.  O  proletariado 
não  é  simplesmente  o  que  faz  })role,  é  o  que  tem 
no  trabalho  os  únicos  recursos  da  subsistência  da 
sua  familia.  Em  uma  sociedade  perturbada  por 
velhos  organismos,  restos  da  theocracia  e  do  feu- 
dalismo, o  Proletariado  precisa  afflrmar-se  como  o 
elemento  fecundo  da  éra  paciUí^a;  e  na  lucta  sem 
plano  contra  os  velhos  elementos  parasilas,  o  pro- 
letário rural  sonha  com  a  extrema  divisão  da  pro- 
priedade, e  o  proletário  urbano  soiilia  com  a  ex- 
trema confusão  ou  o  communismo.  Quanto  ne-^ 
cessario  é  que  os  Philosophos,  islo  é,  os  espíritos 
theoricos.  que  meditam,  e  os  mdividuos  práticos 
que  se  (hspendem  na  aciividadív.  muluameiíle 
approximem  e  se  auxiliem  para  põr  em  obra  o 
claro  programm.a  da  Revolução  moderna  !  Diz 
Augusto  C^omle,  o  supremo  philosopho  que  achou 
as  condições  scientificas  do?  phenomenos  sociaes: 
«Ora  a  {o]'uiii|ação  da  anarchia  occidenlal.  (vxi.i^c 
duas  conslnicções  |)rincipaes,  uma  theorica,  v  ou- 
tra pralica.  naturalmenU-  connexas:  o  estabeleci- 
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nienlo  de  um  novo  poder  espiritual  e  a  incorpo- 
ração normal  do  i)roletariado  na  sociedade  mo- 
derna. Mais  a  nossa  situação  se  desenvolve,  mais 
se  sente  que  a  Edade  Média  nos  legou  irresisti- 
velmente este  duplo  programma,  que  suppõe  uma 
intima  combinação  entre  os  verdadeiros  philoso- 
phos  e  os  dignos  proletários.))  (2.^  Gire.  annual, 
Í85i.) 

Esta  intima  combinação  só  pikle  resultar  de 
um  reconhecido  desinteresse  na  participação  do 
poder.  Nada  quero  do  partido  republicano  que 
sirvo;  e  não  aspiro  a  nenhuma  parcella  de  au.do- 
ridade  temporal  fundando  o  regimen  democra- 
iico.  A  falta  deste  conheci  meu  lo  é  (pie  faz  com 
(pie  espiritos  ingénuos  se  insurjam  contfa  um 
l)riiicipio  theorico  de  primeira  intuição.  ,\a  crise 
actual  da  prolongada  anarcliin,  compete  ao  phi- 
losopho  fallar  com  absoluta  vc^rdade  ao  proleta- 
riado. O  demagogo,  que  faz  do  {)rotetariado  não 
um  elemento  de  organisação  social,  mas  uma 
arnia  de  combate  para  demolir  as  vellias  formas 
conservantistas,  lisonjeia  a  multidão,  allucina-;». 
dá-lh.es  o  titulo  de  povo  soberano,  embala-a  com 
os  sonhos  (ie  (\L:naliliií'isino,  e  dá-lhe  a  saborear  a 
liberdade  como  o  arbítrio  das  paixões  vingado- 
ras, desenvolvendo  os  Ímpetos  egoístas  pela  noção 
de  um  revoltado  individualismo. 

O  philosopho  não  precisa  de  lisonjear  paixò(\^. 
e  pela  observação  si  rcn  i  dos  phenomenos  con- 
cilie que  a  existência  humana  apresenta  grãos  as- 
cendentes de  sociabilidade,  nos  três  modos  pes- 
soal^ domestico  e  cívico.  A  existência  meramente 
pessoal  é  provisória  e  ra|)ida:  quer  como  filho, 
coDin  osjMiso  e  pae,  a  exislencia  pessoal  purifica- 
so  na  viíla  domes! ica.  tanto  mais  perfeita  (fiianto 
merios  o  individuo  vive  para  si.    Comtudo  a  vida 
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domestica  resente-se  do  estado  em  que  se  achar 
a  existência  pessoal  quando  se  constitue  a  fa- 
mília. O  individuo  egoísta,  vicioso,  parasita,  sem 
sentimento  de  deveres,  quando  pelo  impulso  se- 
xual constitue  a  família,  a  sua  vida  domestica  ha 
de  fatalmente  resentir-se  da  sua  anarchia  moral. 
E'  assim,  que,  como  diz  Augusto  Com  te:  ((A  exis- 
tência domestica  é  systematisada  confunno  a  i)re- 
paração  resultante  da  vida  pessoal.» 

O  philosopho  reconhece  que  em  grande  ]>arlo 
esse  defeito  orgânico  da  famiha  prohMaria,  cni 
qu(^  o  liomem  conta  com  o  trabaliio  da  niuiher  c 
exploni,  o  traballio  das  crianças,  se  resuHa  em 
grande  parte  dos  vícios  da  existência  pul)lic;i, 
também  deriva  em  parte  dos  defeiíos  de  uma  exis- 
tência pessoal  sem  disciplina  ou  preparação  al- 
truísta. Cada  gráo  de  sociabilidade  é  a  prepara- 
ção natural  do  gráo  superior:  se  a  vida  domestica 
se  resente  profundamente  do  estado  da  existência 
pessoal,  mais  se  resente  a  vida  publica  do  estado 
de  desmoralisação  ou  de  desequihbrio  em  que  se 
achar  a  vida  domestica.  Um  exemplo  terrível  nos 
apresenta  o  século  xix:  o  que  é  a  Burguezia,  esta 
parte  do  Proletariado  que  enriqueceu  pelo  traba- 
lho e  pelas  virtudes  domesticas,  senão  a  geração 
forte  a  quem  competia  pôr  em  pratica  o  program- 
ma  da  Revolução  —  a  reorganisação  da  sociedade 
sem  ii(u;ões  nem  privilégios,  sem  Deus  nem  lieis  ? 
E  o  que  fez  a  Burguezia?  Estacioníni.  DtMxoii  íicar 
o  problema  letíra  morla,  acceilou  a  B(*ligiã()  de 
instado  e  as  Dynastias  com  ouíorgas  de  Cartas. 

Oual  a  rasão  d'esta  esterilidade?  cts  Ideólo- 
gos de  1830  formularam  inconscienliuneiilf^  essa 
rasão  quando  propuzeram  como  pi-incipio  geral 
para  as  discussões  politicas  n  rnum  que  (Icfende 
a  vida  privada,    Repete-se  ai  mia  hoje  esíe  [)rinci- 
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pio;  mas  Luiz  Pliilippe  caiu  porque  sacrificou  a 
nação  franceza  á  sua  vida  doiuesiica.  A  Burguezia 
iiupoz  esta  vioriiia  ao  llei-Burguez,  e  a  pratica 
geral  d'ella  é  iiiua  das  causas  profundas  da  agita- 
ção moderna,  que  perturba  a  sociedade  europêa 
que  pretende  sair  da  revolução  para  a  normali- 
dade. A  relação  da  vida  domestica  para  a  vida 
publica  é  evidente,  e  desde  séculos  que  está  pro- 
])Osto  este  problema  das  duas  grandes  Givilisa- 
ções  de  Roma  e  da  Grécia. 

Nenhuma  família  mais  poderosamente  consti- 
tuída pelo  dever,  do  que  a  romana;  também  a 
vida  publica  foi  de  tal  forma  dirigida,  que  Roma 
incorporou  sob  o  seu  dominio  toda  a  Jtalia,  as 
Gallias,  a  Hespanha,  a  Grécia,  a  Africa  do  norte, 
a  Bretanha,  estabelecendo  pelas  leis  o  império  da 
paz. 

Gomte  nota  este  facto:  uo  modo  normal  não 
foi  dignamente  caracterisado  senão  pela  civili- 
sação  romana,  em  que  a  subordinação  da  especu- 
lação á  acção  conservou-se  sempre  connexa  com 
a  da  vida  privada  á  vida  publica.»  (^Po/ií.  jjos. 
IV,  p.  201.)  Todas  as  vezes  que  se  procura  exercer 
acção  sobre  a  vida  publica,  sem  ter  a  necessária 
subordinação  ou  equilibrio  da  vida  domestica, 
ciíe-se  na  utopia  vaga,  ou  peor,  na  exploração  do 
{íoícr  cinio  uma  sensualidade  pessoal.  A  exten- 
são eí'es.'ciile  das  relações,  e  a  intimidade  deci'es- 
cenle.  produzem  esses  typos  cviiicos,  esbanjado- 
res, corruptores  por  systema,  que  considenim  a 
governação  como  arte  de  se  suslenlarem  no  i^o- 
der.  Na  Grcia,  como  notou  Gomte.  a  preponde- 
rância da  vi. In  publica  sobre  a  vida  domestica, 
dei!  (íss;is  piMidiicçoes  de  Txrannos  e  Demagogos, 
acabando  pelo  poder  pessoal  do  imperialismo  nia- 
cedonico. 
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A  vida  (lomeslica  precisa  ser  equilibrada,  no 
ciimprimeiíio  dos  deveres  pessoaes,  para  que  o 
individuo  exerça  na  vida  ])ublica  a  iutervenção 
de  uma  opinião  séria  e  legitima:  «O  conjuncto 
das  relações  douiesticas  deve  directamente  forne- 
cer uma  poderosa  assistência  ao  regimen  civico, 
instituindo  a  elaboração  continua  da  opinião  pu- 
blica.» (Polit.  po5.,  IV,  314).  O  muro  da  vida  pri- 
vada tende  a  cair,  e  é  essa  uma  condição  essen- 
cial para  a  reorgani sacão  da  sociedade  europea: 
«Apesar  das  precauções  interessadas  dos  legisla- 
dores metaphysicos,  o  instincto  Occidental^  não 
tardará  a  considerar  a  publicidade  normal  dos 
actos  privados  como  a  garantia  necessária  do  ver- 
dadeiro civismo.»  (Gomte,  Polit.  pos.  iv,  p.  312.) 
Compete  ao  Proletariado  pôr  em  pratica  este  sau- 
dável principio:  primeiramente  desconfiando  d'a- 
quelles  que  Ibe  faliam  sem  se  saber  de  que  vivem, 
e  depois  não  acreditando  nos  sentimentos  pela 
causa  publica  n'aquelles  que  não  têm  a  escola 
da  dedicação  e  da  veneração  domesticn,  e  que 
fluctuam  ao  grado  do  egoismo  pessoal. 


PARTE  II 

A  Pedantocracia  liberai:   Dissolução  do  Regimen 
monarchico  representativo. 


Todo  o  homem  de  bom  senso,  e  com  os  mais 
superficiaes  conhecimentos  de  historia  moderna, 
sabe  que  o  systema  politico  constitucional  em  que 
o  po-der  monarchico  c^on serva  o  caracter  heredi- 
tário, e  em  que  a  vontade  da  nação  expressa  pelo 
voto  se  acha  em  aniinonha  com  esse  poder,  como 
duas  soberanias  incompativeis,  das  quaes  uijia  ha 
de  ser  forçosameíite  sacriílcada  á  outra,  todos  sa- 
bem que  um  tal  systema  só  é  explicável  e  só  se 
tolera  como  um  regimen  de  transição. 

()  privilegio  hereditário  da  familia  dviinslica, 
a  origem  da  sua  soberania  por  graça  de  Deus, 
revelam  bem  claramente  o  nnligo  caracler  abso- 
hUo  <l()  poder  ['(sH;  o  priíicifiio  clcclixi»  ;iproxi- 
maiido-se  cada  vez  mais  da  realisaçáo  do  suíTra- 
gio  universal  indica  o  novo  elemento  que  se  apo- 
dera do  governo  das  sociedades,  a  democracia. 
Apesar  do 'destino  transitório  do  systema  monar- 
chico consliliicioiíal,  em  uns  paizes  a  realeza  caiu 
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em  uma  posição  subalterna,  expressa  pela  fór- 
mula proverbial  o  rei  reina  e  não  governa;  em 
outros  paizes,  a  realeza  sophismou  todas  as  ga- 
rantias politicas,  e  sob  as  complexas  interven- 
ções com  o  titulo  do  poder  moderador  exerce  o 
antigo  absolutismo  mascarado  com  a  simulação 
de  praxes  parlamentares. 

Esta  é  a  situação  desgraçada  de  Portugal;  meio 
século  de  constitucionalismo,  mantido  contra  io- 
das as  transformações  evolutivas  de  um  regimen 
de  transição,  provam  á  evidencia  que  o  interesse 
está  exclusivamente  do  lado  dos  Braganças,  como 
a  ruina  e  a  miséria  publica  estão  do  lado  da  nação 
portugueza.  Lembramo-nos  de  um  pensamento 
de  Littré,  que  nos  colloca  em  um  seguro  ponto 
de  vista  critico:  «Uma  transição  implica  um  pas- 
sado d'onde  se  sahe,  e  um  futuro  para  onde  se 
tende.»  D'onde  saímos  nós?  Desde  a  revolução 
de  1820  que  rompemos  com  o  absolutismo  da 
dynastia  dos  Braganças:  todas  as  nossas  luctas 
foram  para  a  affirmação  da  soberania  nacional, 
cuja  forma  completa  é  a  Republica.  Ha  mais 
de  meio  século  que  esses  mesmos  Braganças  a 
titulo  de  transição  constitucional  reagem  contra 
o  advento  d'esse  futuro,  já  por  uma  retrogradação 
implacável,  como  a  de  1823  a  1826  e  de  1828  a 
1834,  já  com  um  systema  de  perversão  de  todas 
as  reclamações  nacionaes.  Mas  o  que  os  homens 
não  puderam,  o  tempo  o  vae  operando;  o  regimen 
constitucional  dissolve-se  por  uma  decomposição 
espontânea;  conio  provisório  manteve-se  sempre 
de  expedientes,  e  ao  fmi  de  meio  século  acha-se 
exhausto,  e  a  nação  tem  de  pensar  na  sua  pró- 
pria reorganisação.  Eis  os  tópicos  d'este  pequeno 
livro. 
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1  —  A  crise  da  nação 

§   i.*"  LIBERDADE   DE   FAVOR 

A  nação  portugueza  aclia-se  em  uin  estado 
de  apathia  ou  de  collapso  similhante  á  crise  que 
os  organismos  soffrem  nas  grandes  doenças;  eslá 
passando  por  esse  phenomeno  biológico  das  mu- 
das, que  se  observam  nas  metamorphoses  de 
certos  animaes,  e  no  abandono  da  pelle  velha, 
como  nas  serpentes.  Os  povos,  como  um  organis- 
uio  coUectivo  e  solidário  em  todos  os  seus  ele- 
mentos, resentem-se  das  suas  transformações;  os 
chamados  períodos  de  transição  são  cheios  de 
desalento '  geral,  de  incoherencia  nas  ideias,  de 
falta  de  apoio  nas  opiniões,  de  insubordinação  das 
paixões,  emíini  d'esse  mal  estar  doentio  de  uma 
crise  em  que  se  elaboram  as  condições  para  o 
advento  de  uma  éra  nova.  E'  o  que  se  observa 
em  Portugal:  anarchia  intelleciual,  moral  e  po- 
litica, deshonra  completa  dos  homens  públicos, 
esgotamento  das  forças,  económicas  da  nação, 
ílcsmembramento  do  seu  dominio  colonial  redu- 
zindo o  território  de  Portaigai  á  siluação  inevitá- 
vel de  província  de  Hespanha,  a  governação  limi- 
tada a  exj)e(lientes  de  interesse  partidário,  e  a 
lòlalidadc  da  nação  indifferente  ao  seu  destino, 
soCtreiído  por  inércia  todas  as  leis  estúpidas  que 
lho  (liííiciiltam  a  vida  e  lhe  embaraçam  a  aclivi- 
(ladc.  E'  o  que  se  V(\  o  que  lodos  nolani  clara- 
meníe.  Se,  porém,  doeste  mal  estar  geral  não 
fosse  possível  deduzir  os  prenúncios  de  uma  trans- 
formação intima,  e  fundar  sobre  essa  transfoi-nia- 
ção  a  esperança  do  futuro  de  Portugal  sob  o  regi- 
men da  democracia,  então  a  pátria  devia  conside- 
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rar-se  já  como  ujiui  coisa  morta,  um  campo  de  ar- 
cheologia  para  as  investigações  históricas,  ou  um 
thema  de  saudade  para  desabafos  de  ^poesia.  Os 
partidos  monarcíiicos,  que  assaltam  o  poder,  são 
como  esses  que  atacaram  e  deixaram  nú  e  semi- 
morto na  estrada  o  indefezo  samaritano;  a  rea- 
teza,  que  paira  acima  da  nação,  que  se  exhaure 
l)ara  sustentar  um  fausto  dynastico  com  que  não 
pôde  e  de  que  não  precisa,  essa  segue,  segundo 
o  espirito  da  sua  investidura  da  soberania  por 
(jrdra  de  Deus,  a  bella  doutrina  cesarista  de 
Luiz  XV,  que  no  meio  das  misérias  do  seu  reinado 
exclamava:  ((Pourvu  que  cela  dure  autant  que 
nous !))  Productos  hybridos  de  cruzamentos  de 
hespanhoes,  de  austriacos,  de  altemães.  de  italia- 
nos, é  impossível  sentirem  essa  orientação  orgâ- 
nica ria  raça,  que  é  o  primeiro  vinculo  moral  da 
pátria.  As  dynastias  são  mcompativeis  com  a 
ideia  de  pátria;  este  sentimento  não  lhes  \il)ra, 
e  por  isso  o  bem  estar  dos  estados  é  para  elles  o 
durarem  em  quanto  elles  próprios  duram. 

Os  sentimentos  moraes  têm  uma  disciplina  — 
a  concentração;  os  partidos  monarchicos  luciando 
entre  si  pelo  movei  das  paixões  desenfreadas  do 
momento,  dispersam-se  em  uma  agitação  halluci- 
nada,  e  são  incapazes  nos  seus  conílictos  selva- 
gens de  interesses,  nas  simulações  de  um  parla- 
mentarismo com  que  acobertam  a  sua  perma- 
nente dictadura,  são  incapazes  de  concentrarem 
qualquer  acção  om  serviço  da  pátria.  Nada  ha  a 
esperar  d'esla  gciile:  as  facções  monarchicas  estão 
desacreditadas;  a  realeza  sente-se  corpo  extra- 
nho:  a  desorientação  pohtica  aggrava-se  á  medida 
que  se  esgotam  as  fontes  do  rendimento;  a  medio- 
cridade ataca  os  espiritos  dirigentes,  e  ninguém 
ve  claro  ifesla  (IcrinUMicia  succi^ssiva  (^  inuMuedia- 
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vel.  Os  mais  desalentcidos  afí'astam-se  syslenia- 
licajuente  do  especLaculo  repugnanle,  não  que- 
rendo tomar  conhecimento  das  cousas  publicas, 
lornando-se  assim  cúmplices  da  dissolução  poli- 
tica que  condenniam.  E  o  que  se  observa  no  des- 
preso  e  irreverência  pelo  direito  do  suffragio. 
o  desalento  ás  vezes  converte-se  em  indignação 
e  (3  esse  um  bom  critério  para  accumular  os  da- 
dos da  accusação  de  instituições  abusivas;  usa- 
ram-no  Tácito  e  Saint-Simon,  e  a  posteridade  deu 
a  sentença.  Entre  nós,  este  periodo  ultimo  da 
decadência,  merece  ser  observado  nas  suas  duas 
faces;  no  seu  curto  passado,  começando  desde  a 
iinplantação  do  regimen  constitucional  parlamen- 
t  ir,  e  na  solução  íulura  e  não  remota  da  demo- 
cracia. 

♦ 

A  nação  portugueza,  abandonada  aos  exerci- 
(>s  napoleónicos  por  D.  João  vi,  entregue  ao  odio- 
í)  protectorado  dos  inglezes,  despojada  de  todas 
as  suas  riquezas  com  a  fuga  da  corte  para  o  Rio 
de  Janeiro,  teve  um  vigoroso  Ímpeto  de  vida  em 
1820;  se  a  Constituição  de  1822,  feita  pela  nação, 
não  tivesse  sido  atraiçoada  em  1823  pelo  monar- 
clia  que  a  jurara  mezes  antes,  Portugal  seria  tioje 
tão  vigoroso  como  a  Grécia  moderna.  O  rei  abso- 
luto uHo  qiiiz  j)erder  as  suas  tradições  de  sobe- 
roniii  divina,  e  apoiado  no  obscurantismo  das  or- 
dens niojiaslicas,  e  rio  orgulho  ainda  mais  cego 
de  unia  nobreza  estúpida,  assassinou  a  nação  que 
renascia.  D.  Pedro,  dá  por  outorga  em  1826  uma 
íuirta  constitucional  a  este  paiz,  conciliando  so- 
l»liislicamente  a  liberdade  com  o  absolutismo:  (>sl(> 
é  o  fncto  caracteristico  cuja  essência  r  uni  em- 
buste. Não  faltamos  no  modo  como  (^s<a  Carla 
tem  sido  cumprida,  como  tem  sido  soptiismada, 
e  como  esses  sophismas  provocaram  resistências 
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teiíliveis,  abafadas  com  sangue  ou  com  pcrikiia 
(la  parle  (Ui  iiNile/a.  n  (|iie  [)i'ecisam'os  de  obser- 
var agora,  ó  (pie  desde  18'^()  a  Caria  outorgada 
está  immovel,  goveraando-iios  como  se  Portugal 
não  tivesse  progredido  irestes  cincoerita  e  quatro 
anrios.  Todos  aquelles  que  tem  embaraçado  a 
revisão  d'este  pacto  leonino,  contribuiram  para 
a  decadência  cia  nação.  E  se  é  possível  rehabilitar 
individualmente  os  homens  que  tem  iníluido  nos 
destinos  doeste  paiz,  da  decadência  actual  deduz- 
se  um  grande  principio  sociológico:  que  cincoen- 
ta  e  quatro  annos  de  constitucionalismo  foram 
estéreis,  e  provocaram  a  ruina  de  Portuga],  por- 
que essa  Constituição  de  1826  não  foi  obra  do  po- 
vo. Lembremos  aqui  o  bello  pensamento  de  Gar- 
not:  ((O  povo  não  se  liga  solidamente  e  cordeal- 
mente  senão  aos  progressos  de  que  elle  próprio 
é  o  principal  fautor,  porque  o  trabalho  que  faz 
para  conseguir  estes  progressos,  eleva-o  em  força 
e  em  moralidade.  Os  progressos  que  deve  aos 
déspotas  raramente  se  encarnam  n^elle;  são  ves- 
tes mal  ajustadas  á  sua  estatura,  que  o  tolliem  ao 
menor  movimento.»  íHist.  de  la  Rev.  franc.^  t.  i, 
25).  D.  Pedro  iv  era  um  déspota  no  Brasil,  e  vindo 
para  Portugal,  dizia  em  uma  carta  ao  marquez 
de  Resende,  que  havia  de  constitucionalisar-nos 
á  força:  assim  fez  com  intermittencias,  ora  tra- 
balhando para  l^ehaver  o  Ihrono  para  si,  ora  para 
a  fdha.  Não  duvidamos  que  a  Carla  conslilucional 
de  1826  tem  alguns  princípios  liberaes,  mas  são 
o  producto  ignóbil  de  um  favor  do  poder  pessoal: 
essa  liberdade  não  eleva,  desmoralisa.  e  essa  des- 
nioralisação  vê-se  no  estado  decadente  em  que  ve- 
goiamos.  Cmcoenla  e  quatro  annos  de  acçrin  sfio 
uma  lerrivel  experiência  para  um  systema  de 
govei  lio;  se  chegamos  a  esla  profunda  dissolução, 
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sendo  todos  os  que  nos  governam  muito  boas 
pessoas,  é  por  vicio  immanente  no  systema.  Esse 
vicio  consiste  em  que  as  instituições  representa- 
tivas, que  temos,  por  isso  que  não  foram  creadas 
l)ela  própria  nação,  ficaram  sempre  uma  cousa 
fnlsa  e  iheatral. 

hV  vMo  o  ponto  (Ic  \isia  \h)i  onde  d(^ve  ser 
considerada  toda  a  nossa  historia  polJtu:.a.  JJ"aqui 
SC  liram  indicações  fecundas  para  o  futuro.  A 
transição  chegará  ao  seu  limil(\  c  :i  crise  nacional 
rcso]v(u*-sc-hn  fvm  uma  cca  novii.  Pois  bem,  a 
roii(ii(;río  ([{'  ri'\i\  ('M'crM'ici  [)ai';!  Porl  n,L;';d,  consisti^, 
cm  a  nação  fazer  as  instiluições  para  si,  e  todas 
as  v(^zcs  que  um  povo  Icgishi  sojjrc  os  seus  des- 
tinos, a  sua  constituição  é  a  Repubhca.  e  elle  en- 
tão tira  tr)dos  os  frucLos  da  sua  liberdade,  porque 
11  ic  cnslon  (_)  sen  trabalho. 

§   2.''   MOVIMENTO    POUriCO 

.\s  sociedades  [)crsistem,  as  suas  formas  poli- 
ticas variam;  desde  que  os  governos,  que  ex(u=- 
cem  a  funcção  politica,  desconhecem  este  caracter 
transitório  ou  relativo,  procuram  a  sua  estabili- 
dade na  violência  contra  o  bem  estar  social,  re- 
vestem a  auctoridade  de  todos  os  recursos  repres- 
sivos, e  vão  cair  na  desgraçada  illusão  da  ordem 
moral.  Desde  1826  até  hoje  que  a  sociedade  por- 
gueza  soffre  todas  as  desííraçadas  consequências 
d'esta  falsa  doutrina  da  iitimobilidade  politica, 
confundindo  a  apathia  de  todas  as  nossas  forças 
intellectuaes,  moraes  e  económicas  com  os  fecun- 
dos symptomas  de  uma  ordem  consciente.  O  sys- 
tema monarchico  representativo  implantado  em 
Portugal  em  beneficio  exclusivo  dos  Braganças. 
que,    por  meio   de   uma   aristocracia   despeitada 
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pela  proclamação  do  principio  da  soberania  na- 
cional, pôde  fazer  acceiiar  o  boçal  sophi^ijia  do 
direito  divino  conciliando-se  com  a  ontorga  on 
concessão  de  garantias  por  uma  soberania  oriunda 
da  graça  de  Deus^  esse  systema  só  podia  ser  ad- 
missível se  fosse  uma  forma  transitória  parn  a 
liberdade  moderna.  Nenhum  dos  politico-  cJiu- 
mados  pelos  P>raganças  para  exercerem  o  poder 
executivo  \)ò(\c  julgar  o  syst(una  representativo 
senão  como  uma  cai'(u  de  alforria  d^ida  a  escra- 
vos, como  a  dadiva  generosa  de  um  rei  philoso- 
pho,  lai  como  se  escreve  todos  os  aniios  (mu  men- 
sagens e  artigos  de  joiTiaes,  e  ninguém  ousa 
sequer  conceber  a  ideia  (jue  o  lado,  (pu^  serve 
de  base  a  este  systema,  é  umn  veigoiiha  para  uiu 
povo  capaz  de  formular  para  si  as  condições  da 
sua  própria  lib(U"(iad(\  Se  os  polilicos,  (jue  cxrv- 
cem  o  |)oder.  maulèu]  a  ('.aiia  na  i.nunobilidadc 
atro|)ellando  a  nação  (pie  ju-ogride,  a  realeza  com 
a  sua  juediocriílade  intellectual  hereditária  con- 
serva a  tradição  do  absolutismo  dos  avós;  e  quer 
a  titulo  de  poder  moderador,  quer  por  sophismas 
de  absolutismo  mascarado,  quer  !)ela  graça  con- 
ferida aos  ministros  chamados  ao  podiM'  jiara 
quem  um  pedido  ou  uma  hesitação  é  uma  ordem, 
por  tudo  essa  realeza  coiisei-va  a  realidade  do 
governo  pessoal  menos  as  fórmulas  do  antigo  re- 
gimen. Os  partidos  ièm  sido  até  hoje  os  eiicarre- 
ga;los  (!e  ihudir  a  uação  acobíuiando  co!!)  IVa-iim- 
las  parlamentares  »sse  governo  pessoal,  que  varia 
entre  ministérios  de  rrsistencia  ou  de  patuscada: 
e  a  imi)reiis;}  leni  (l(^s\  airado  a  o])iniào  para  não 
p(M'('rl)ei'  os  golpes  de  estado  (mu  ([U(^  a  realeza 
rshai'í'a.  i\  (\[ir  (M]i  (jualquer  ]>aiz  coui  dignidade 
civi;'a  leiia  i;!  j>í'esta(lo  freuKMidas  coidas.  Mas 
a  apatliia   :1a    nação  ])arece  já   para  muitos  uma 
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apparencia  de  morte,  e  é  por  isso  que  diante  da 
tranquillidade  com  que  o  povo  assiste  a  uma  tão 
profunda  dissolução  politica,  não  podemos  appli- 
car-lhe  o  grande  dito  de  Mirabeau:  uO  silencio  dos 
povos  é  a  lição  dos  reis.»  Aqui  podem  os  reis 
impor  o  concubinato,  extorquir  dotações  ille- 
gaes,  combinar  a  juncção  de  l^)^[llgal  á  Ilespanha 
segundo  a  theoria  nai-íoleonica  das  grandes  na- 
cionalidades, confundir  a  receita  da  nação  com 
o  antigo  real  erário,  ceder  o  íerritorio  colonial; 
[)o;lem  levantar  oiilra  vez  as  foiTas  r  pòr  em  pra- 
tica a  penalidade  do  confisco.  j)()r(}(ie  o  silencio 
rio  jiovo  luio  é  lição,  é  a  carne  morta,  impassivel 
aiilc  a  impunidade.  No  emtanto  a  sociedade  por- 
Uigueza,  como  não  está  isolada  do  movimento 
europeu,  recebe  um  impulso  que  a  faz  avançar 
além  das  instiluições,  estabelecendo-se  uma  dis- 
sidência entre  estas  e  ns  consciências  individuaes. 
Dá-se  na  sociedade  porliigiieza  um  movimento 
orgânico  de  decomposição  espontânea  e  de  recom- 
posição simultânea.  Ao  primeiro  phenomeno  per- 
tencem os  factos  a  que  em  historia  philoso|)hica 
se  chamam  negativos.  Todos  os  aclos  diariamenle 
prati(N)flos,  pelos  quaes  se  observa  i\[\c  o  systema 
representativo  é  uma  burla,  todos  os  desconccM'- 
tos  da  realeza,  como  instituição  condeimuuia  pe1;i 
éra  pacifica  moderna,  torlas  as  actividades  in- 
sensatas de  ministros  que  sacriíicam  o  bem-estar 
da  nação  ás  medidas  da  sua,  ])ropria  conservação 
'no  poder,  tudo  isso  é  im[)ortante  como  docuniento 
de  uma  decomposição  espontânea  de  um  syste- 
ma politico  tornado  immovel  e  absoluto  ;i  <^i!^l:i 
do  desenvolvimento  dVsta  pobre  nacionalidade. 
Xã()  lia  lOoiíst  !'iií)sidadc.  iri'a('i()iialidad(\  ípic  os 
parlidos  monarchicos  iiao  sejam  cajiazes  <\r  pra- 
ticar; basta  lançar  os  olhos  sobre  o  modo  ('onír» 
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esta  deplorável  Carta  de  1826  tem  sido  cumprida 
e  mantida  na  estabilidade.  Não  fazemos  agora  o 
processo  de  instituições  cuja  vida  tem  consistido 
em  luctar  contra  a  própria  decomposição;  resu- 
miremos apenas  de  um  modo  geral  o  processo 
porque  essa  decomposição  inevitável  e  necessária 
se  opera.  Quanto  mais  tempo  se  conservar  a  Carta 
de  1826,  tanto  mais  absoluto  se  torna  o  seu  exer- 
cício, e  isto  vê-se  praticamente  nos  dois  partidos 
monarchicos,  históricos  e  regeneradores,  que  dis- 
putam o  poder  não  nas  luctas  parlamentares,  mns 
seduzindo  o  rei,  como  os  que  o  deixam  sacar  a 
descoberto  dos  cofres  da  nação,  ou  então  intimi- 
d and 0-0,  como  os  que  o  ameaçaram,  de  publicar 
umas  certas  cartas  a  Napoleão  iii.  Os  partidos 
monarchicos  estão  n'esta  situação  desgraçada;  o 
rei  cega-se  com  esta  investidura  do  poder  pessoal 
e  crê-se  capaz  de  tudo  porque  nada  tem  a  apren- 
der com  o  silencio  do  povo,  e  vae  indo  á  sombra 
da  máxima  de  Luiz  xv  — comtanto  que  isto  dure. 
A  coherencia  de  opiniões  tão  necessária  para  que 
se  mantenha  uma  dada  forma  politica,  vae-se 
perdendo;  uns  entendem  que  a  dynastia  de  Bra- 
gança tem  sido  profundamente  nefasta  a  esta 
nacionalidade,  processam-na  pela  historia:  outros 
lembram-se  das  luctas  para  a  implantação  do  re- 
gimen liberal  e  é  por  uma  saudade  de  bons  ve- 
teranos que  não  rompem  com  um  sentimento  a 
que  não  corresponde  uma  realidade  actual. 

Estamos  n'um  momento  critico,  em  que'  não 
ha  opiniões  politicas  que  produzam  essa  concór- 
dia social  que  se  contrabalança  com  a  auctori- 
dade.  As  opiniões  manifestam-se  de  um  modo 
anarchico.  c  a  auctoridade  exerce-so  cm  expe- 
dientes, ao  grado  dos  despeitos  de  ambições  pes- 
f^oaes.   E'  isto  a  decomposição  espontane<^,  não  da 
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sociedade  portugiieza,  que  tem  ainda  condições 
de  vida,  mas  da  monarcliia  que  nos  arruina  como 
um  cancro,  e  que  produz  esse  espliacelo  que  se 
despedaça  em  partidos  sem  principios. 

N'este  estado  deplorável  a  que  uma  dynastia, 
única  na  historia,  nos  trouxe,  que  faz  o  que  quer 
á  sombra  dos  jiar lidos  que  acarretam  com  a  res- 
ponsabilidade, uma  cousa  nos  consola  e  alenta, 
é  o  phenomeno  da  recomposição  que  se  está  ope- 
rando na  sociedade  portugueza.  Propagam-se  as 
ideins  da  democracia  com  um  protesto  de  digni- 
dade liuniana,  mas  esta  propaganda  faz-se  sem 
pMixòes,  e  com  tanta  mais  serenidade  quanto  ella 
deriva  de  convicções  scientiiicas,  que  hão  de  rea- 
lisar-se  porque  estão  na  ordem  das  cousas.  Por 
isso  o  caracter  mais  notável  doesta  recomposição 
consiste  em.  activar  pela  critica  a  dissolução  de 
instituições  abusivas,  anarchicas  e  deshonradas, 
pòr  cm  evidencia  a  esterilidade  de  um  systema 
politico,  què  em  menos  de  meio  século  trouxe  esta 
nação  ao  gráo  de  decadência  d^onde  não  poderá 
sair  sem  que  reassuma  com  decisão  a  sua  propi- 
cia soberania:  como  em  toda  a  transição,  quanto 
mais  brusca  tanto  mais  violenta,  assim  convém 
aproveitar  a  situação  actual  da  paz  ou  apathia 
em  que  jazemos  para  pela  racionalidade  dos  prin- 
cípios harmonisarmos  com  elles  a  nossa  acção. 
E'  assim  que  dentro  da  paz  publica  se  passará  de 
iim  regimen  para  outro,  da  mesma  forma  que  um 
homem  de  senso  vira  as  costas  ao  industrioso  que 
está  exhibindo  as  suas  manhas  para  roubal-o. 
N'este  estado  de  decomposição  toda  e  qualquer 
perturbação  da  ordem  é  sempre  um  magnifico 
pretexto  para  a  auctoridade  pôr  em  acção  a  força, 
e.  a  pretexto  da  segurança,  conservar-se  a  si  pró- 
pria impondo-se  pela  resistência.   N'este  momento 
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de  recomposição  lenta,  em  que  o  ]);uii(!(»  rejui- 
blicano  espera,  certo  do  grande  futuro  ;!a  nacio- 
nalidade portugueza,  a  paz  será  salvaguardada 
pela  racionalidade  dos  principios  (juc  conveucem 
mas  não  hallucinam,  principios  que  ])recisam  da 
paz  como  da  primeira  condição  pclra  uma  orga- 
nisação  politica  definitiva. 

2  —  A  decomposição  do  Constituaionalismo 

A)     ANARCHIA    INTELLECTUAL 

§1.''  Liberdade  de  ojnnião 

O  direito  de  exame,  isto  é,  de  exercer  a  rasào 
na  critica  das  instituições,  determinando  as  suas 
origens,  as  condições  da  sua  estabilidade,  as  ne- 
cessidades da  sua  transformação  em  consequên- 
cia do  desenvolvimento  do  meio  social,  e  a  oppor- 
tunidade  de  modificar  ou  revisar  as  bases  do  paclo 
constitutivo,  esse  direito  é  por  tal  fóniia  (elemen- 
tar da  natureza  humana,  que  nas  socu^íades  ci- 
vilisadas  se  torna  effectivo  na  liberdade  de  opi- 
nião. Nenhum  progresso  se  realisou  ainda  n;i 
sociedade  senão  á  custa  da  critica  das  iusliluições 
atrazadas,  e  as  modificações  evoluiivns  (izeram-se 
porque  acharam  apoio  na  opinião  da  conectivi- 
dade. Os  governos  que  se  tornaram  um  corjx» 
extranho  á  sociedade,  e  que  a  exploram  em  be- 
neficio de  uma  casta  ou  de  uma  família  d\  naslica. 
é  que  desconhecem  o  direito  de  exame  e  pvmem 
com  severidade  toda  e  qualquer  manifestação  da 
liberdade  de  opinião.  Nos  governos  theocralicos 
a  lei  tem  a  immutabilidade  de  dogma,  e  quem  a 
discute  commette  um  atteniado,  e  contra  um  ta- 
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niíinlio  peii.iio  -ockiI  iião  bastam  as  terriveis  penas 
(íi)  lapidaçào,  (ia  ('sliaiifjiilação  e  do  íogo,  é  pre- 
ciso a  iiiliiiiidarào  í^era!  pelo  terror,  para  que  a 
liiDgiKMH  ;íí)('!íu;íí  o  cxaininar  as  formas  e  os  actos 
da  L'i!\('i  iiarão  [aililica.  Kste.  niesmo  espirito  pas- 
sou para  o  s\s!(Miia  ihs  monarchias^  e  o  cesarismo 
iio  seeiíio  xviii  })roi'urava  não  só  abafar  as  intelli- 
ii'eii(Ma<  com  as  -míis  íiastiliias,  mas  dt^svairava 
1)  ]>:;V()  com  uma  opuieiícia  jdiaraonica,  e  dis- 
li'aliia-0  da  necessidade  de  exannnar  a  dissoluçào 
da  cousa  publica  com  esi)eclaulos  oruanisados 
para  esse  ilm.  Do  reconhecimeido  da  soberania 
da  nação,  mais  on  meiíos  (()mi)lcla.mcid(\  n  (]ue 
se  reflecte  na  extensão  do  siifliacjío^  que  couslilue 
;)  poder  leíjislativo^  d*esla  ocL^^anisação  fuiídauieii- 
íal  da  politica  moderna,  resulta  o  ser  hoje  uma 
necessidade  essencial  o  direito  de  exame,  e  a  sna 
consequência  immediaía  -a  liberdade  de  opinião. 
Hs  pariídos  monandiicos  excnunn  o  direilo 
de  cxauK^  cni  (pianin  estão  iVíu  do  poder,  mas 
como  jiara  sí4'em  chaiiiados  ;i  L;'o\"criiação  jireci- 
sauí  da  coidiauca  do  rei  e  não  da  vontade  da  na- 
ção, para  o  lis(^n^'earem  e  se  conservarem  Jia 
ito^se  da  aiKdoridade.  ía/em  Ioda  a  ([uaiidade  de 
violc:ic!;!s  j)ara  (|iie  a  lihí-iHÍade  de  opiínão  se  não 
inaiMlesle  conli'a  a  IVuaiia  ]nona,]'c]nca.  \\  assim 
()i!(-  na  (lai'la  constií  ucionai  s(^  recoidiece  a  lih(M*- 
dade  de  discutir  as  instituições,  mas  o  (pie  tiver 
opiniões  fnndadas  contra  a  monarchia  liMn  de  as 
abalar,  (|uer  con;o  depulado  jni^analo  pi^f^vianieide 
íid(didade  ao  llii'ono.  (fiiec  como  íunccionario.  fa- 
zendo o  tnesmo  juranieido,  sem  o  (pa^  a  posse  nào 
('  (d'fectiva,  e  a  entrada  no  parlamento  não  ó  con- 
cedida. Angnsto  Gomte  reconhecen  esta  ((aberra- 
(;ão  fnní^sla,  [tara  a  qual  são  com  r!'e(pi(Micia  arras- 
tados  todos   os   partidos   políticos   pela    mediocri- 
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(lade  JriielleGtual  aggravada  pela  inqiiitdnção  (]( 
(-iracler  animada  pela  orgulhosa  posse  riioiiuMi- 
laiica  de  um  poder  qualquer.»  (Cours  de  PliUo- 
sopli.^  t.  IV,  46). 

Em  Portugal  a  liberdade  de  opinião  no  period*) 
do  absoliilismo  miguelino  era  submettida  an  re- 
gi ineji  do  cacete  e  da  forca;  sob  o  conslitiicioiía- 
lismo  auctoritario  de  D.  Maria  ii,  oii  caia-aliiio. 
a  liberdade  de  opinião  era  modiíica(ia  pelas  ex- 
torsões do  fisco,  e  pelas  demissões  contra  os  em- 
pregados públicos.  Com  o  desenvolvimento  social 
as  repressões  contra  a  liberdade  de  opinião  vão-se 
também  subtilisando;  hoje  os  partidos  monarchi- 
cos  tratam  de  corromper  essa  liberdade  desorien- 
lando  a  opin-ião  publica,  separando-a  ]ior  dece})- 
çòes  calculadas  de  intervir  no  exame  das  cousas 
nacionaes.  Uma  ou  outra  opinião  que  se  mani- 
festa (^  abafada  com  facilidade,  como  se  pode  com- 
prehender  pela  locução  vulgar-- ta]xir-lbe  a  l^occa 
com  uma  p(')s(a.  Mas  peior  do  que  (^sles  mei(»s  r 
a  ideia  que  os  partidos  monarrldros  la/(Mii  (hi 
(íiirito  de  exame  e  da  sua  funí^ção  con^elativa 
liberdade  de  opinião.  Para  elles  iodo  o  homem 
quQ.  exerce  um  cargo  public(\  isto  i\  (pie  i)resla 
<*i  uação  os  serviços  da  sua  couipeteiicia.  c  auícs 
de  tudo  \]\u  creado  do  rei,  que  deve  acatar  com 
(^sse  sid)uiisso  servilismo  de  quem  vive  do  favor, 
e  neui  mesmo  discutir  a  f(')ruia  jH)litica  uiouar- 
cliica  !  i  )s  jorna  es  progressisirts  assiui  o  \r\i\  \)\'()- 
clauiado.  ()  rei  í\  ])e]a  sua.  parte,  uni  fuuccioiiarin 
da  nação  ddíereuciando-se  dos  oulros  eui  não  lhe 
[)restar  nenhum  serviço  útil,  em  ser  o  que  recebe 
maior  salário,  e  em  ter  palácios,  quintas,  e  navios 
para  seu  recreio,  em  receber  pela  mulher  com 
quem  casa,  e  pelos  filhos  que  iiasreni.  Ms  ])arli- 
dos  monarchicos  portuguezes  eidciidem  que  (lara 
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discLiLir  em  principio  a  forma  monarcliica  e  julgar 
das  suas  vantageiís  na  constituição  actual  da  so- 
ciedade portugueza,  é  preciso,  sendo  íunccionario 
da  nação,  demittir-se  dos  cargos  que  desempenlia. 
E  contra  os  que  pelo  direito  de  exame  ctiegam  ú 
liberdade  de  opinião  de  se  aííirmarem  republica- 
nos, lançam -lhes  o  sarcasmo  impotente  de  repu- 
bíiicanos  pagos  pelo  orçamento,  como  se  os  di- 
nheiros públicos  pertencessem  ao  bolsinho  pes- 
soal do  monarcha.  E'  isto  effeito  de  uma  medio- 
cridade intellectual  aggravada  pela  posse  momen- 
tânea do  poder;  para  elles  discutir  princípios  (' 
illegal  por  ser  desagradável  á  magestade;  intiini- 
dar  essa  magestade  com  ultrages  pessoaes  \m\Ví\ 
que  ella  llies  confie  o  poder  executivo,  não  é  chaa- 
tage  mas  boa  politica.  Entendemos  pelos  nossos 
estudos,  que  a  forma  monarchica  é  a  maior  caiisii 
da  nossa  decadência  nacional,  e  que  o  futuro 
(reste  |H)\()  (lc|i(>ji(i('  do  advento  da  dcmocra.ia; 
n/isto  ofiendemos  o  homem  que  se  assigna  rei  de 
Portugal  pela  graça  de  Deus.  Porém  um  monar- 
cliico  conservador  escreve  os  mais  directos  in- 
sLill^os  pessoaes  contra  o  rei,  dizendo-lhe  (iOesde 
que  el-rei  proíeg:>  a  ladroeira  e  a  dilapidação;))  e 
accrescenta  esta  profunda  conclusão  sobre  a  pra- 
tica de  um  constitucionalismo  falsificado :  aVo.s.sv/ 
Magestade  desde  o  princípio  do  seu  reinado  nno 
tem  senão  feito  governo  pessoal.»  \\<\v  pi-oce-so 
seí';i  híun  para  apanhar  jxVstas  ou  ser  ciiainado  ;is 
cadeiras  Ho  j»oder.  miis  (  ui  vez  de  orgaiiisar  esse 
grande  esteio  da  li])er(lade,  a  opinião  publica, 
serve  para  dissolver  e  pieripitar  ujna  sociedade 
no  marasmo.  Exerceiuio  o  direito  de  exame  o  a 
liberdade  de  opiuião.  (udeiidíuuos  prí^stac  uui 
apoio  moT'a]  a  unuta^  cojisciíMícias.  A  riioral  a<sim 
como    \aiía    cdiu    os    pai/es,    iaiuixuu    \aiía    com 
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as  classes;  em  Sião  todo  o  lioni-jido  {uilriola  inti- 
tula-se  respeitosamente  alinKirid  do  rei;  em  Por- 
tuií-al  os  partidos  moiiárcliicds  iião  exiiíeni  laolo, 
mas  taiídoem  não  querem  menos,  (piando.  em  ])r-e- 
sença  de  um  regimen  esgotado,  iiela  argiicia  de 
confundirem  os  cargos  da  nação  com  os  dos  ser- 
ventuários do  rei,  declamam  coiitra  a  atíirmação 
dos  priíicipios  democráticos. 

§  2.°  Desorientação  politica 

Quem  observa  a  falta  de  plano  politico  r.os 
partidos  que  se  succedem  no  poder,  e  a  indigni- 
dade com  que  exercem  a  auctoridade,  conser- 
vando-a  ,á  custa  de  acobertarem  com  fórmulas 
.  parlamentares  o  despotismo  de  uma  realeza  do 
direito  divino;  quem  observa  como  as  nossas  re- 
lações internacionaes  nos  reduziram  á  degradante 
condição  de  uma  feitoria  ingleza;  como  a  riqueza 
publica  se  acha  absorvida  peio  juro  de  uma  in- 
solúvel divida  nacional;  como  as  nossas  vastas 
colónias  vão  sendo  desmembradas  por  tratados 
de  favor,  e  por  concessões  seui  garantia;  como 
os  impostos  são  lançados  com  o  íim  exlusivo  de 
produzir  receitei,  matando  assim  todas  as  indus- 
írias:  como  a  iiislriicção  publica  é  regulamentada 
em  ])i'Og['ani,mas  insensatos,  escruvisada  á  inter- 
venção l)rufal  do  govf^riio,  t^  co!isi<[erada  ])e1o 
auguKMih)  das  projiinas  uma  exitloraçào  do  (*-- 
lado:  (fUíMU  observa  como  lodos  os  homens 
(ji!(^  exercem  a  aucloridadc  (executiva  são  con- 
síantemeide  accusados  ))(M'<inie  a  ojnnião,  uns 
de  ladrões,  oídros  de  ini(pios.  oiitcos  <1(^  arl)ilraí'ios 
lia  applicaçào  das  I(Ms.  oiilros  de  inf^plos,  r  todos 
(MDÍiin  de  falia  de  amor  da  pali  ia,,  j)rociirando  s(')- 
inenle  salislazer  a  el-rei  seu  amo  r  criar  clieulela 
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para  triumpharem  nas  eleições:  no  meio  d'esta 
extraordinária  anarchia  politica,  que  passa  sem 
protesto  porque  é  uma  consequência  de  uma  aiiar- 
cliia  mais  profunda,  a  anarchia  intellectual  e 
moral,  ha  só  uma  phrase  que  pinta  ao  vivo  esta 
dissolução  monarchica,  e  que  é  uma  consolação 
jios  desolamentos  quotidianos  —  Estão  todos  dou- 
dos ! —  A  imprensa  ingleza,  despeitada  por  não 
termos  cedido  immediatamente  Lourenço  Mar- 
ques, como  se  combinara  na  visita  do  príncipe 
de  Galles,  pelo  Daily  News  chama-nos  com  des- 
dém: iiPortugal  é  mna  nação  de  idiotas)).  Precisa- 
mos destacar  doeste  bocejo  britannico  o  que  elle 
tem  de  verdade;  o  jornal  inglez,  sabendo  que  os 
governos  passam  e  a  nação  íica,  ultraja  a  nação 
atirando-lhe  o  epitheto  que  compete  aos  que  a 
governam.  E'  certo  que  os  povos,  segundo  a 
phrase  de  Montesquieu,  têm  o  governo  que  mere- 
cem; com  Portugal,  porém,  ha  poderosas  atte- 
miantes,  porque  como  um  pequeno  estado,  sem 
força  nem  iniciativa  para  acompanhar  as  trans- 
formações europêas,  conserva  as  antigas  formas 
da  monarchia  do  drreito  divino  amalgamadas  a 
um  simulado  systema  representativo,  e  é  d'esta 
situação  falsa  e  absurda,  mantida  com  violência 
ou  com  dissolução  por  todos  os  governos,  que 
deriva  l()«l;i  .1  nossa  decadência.  A  incapacidade 
montai  dos  (pie  nos  governam  f;iz  com  que  em 
j)olitica  não  haja  ideias  decisivas;  daqui  essa  va- 
cilação e  incohere]]cin  de  actividade,  que  se 
exhaure  em  meros  exix^dientes  de  secretaria.  Se 
a  nação  não  sacode  de  si  este  bando  de  parasitas 
chamados  partidos  monarchicos,  é  porque  desde 
a  intervenção  estrangeira  e  ;irrnada  de  1847  íicou 
ferida  de  morte,  e  só  pela  propaganda  das  ideias 
democráticas  é  que  se  está  operando  uma  demo- 
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rada  revivescência.  A  nação  portugueza  não  é 
de  idiotas, 'como  nos  chamam  aquelles  que  pre- 
tendem expoliar-nbs  do  nosso  poder  colonial; 
idiotas  são  os  que  nos  governam,  e  que  se  vendem 
(i  Inglaterra  fazendo  tratados  em  que  retalham  o 
território  portuguez.  Esta  idiotia  é  antiga,  e  como 
um  facto  pathologico  diagnostica-se  com  clareza. 
A  geração  que  supportou  as  reacções  absolutistas 
de  1823,  que  se  deixou  embair  pelo  sophisma  po- 
litico da  outorga  de  uma  Carta  constitucional  em 
1826,  que  soffreu  as  forcas,  o  cacete  e  os  confiscos 
miguelinos  de  1828  a  1832,  que  provou  todos  os 
desalentos  da  emigração  em  Inglaterra  e  França, 
e  que  atravessou  os  inauditos  traballios  dos  com- 
bates da  Ilha  Terceira  e  do  Cerco  do  Porto,  essa 
geração  em  vez  de  trabalhar  para  si,  sacrifico u-se 
para  enfeudar  Portugal  a  D.  Maria  ii,  que  lhe 
aga^adeceu  com  as  terriveis  renressões  de  1842  a 
1847. 

A  rasão  humana  é  fraca  e  nada  ha  que  mais 
a  perturbe  do  que  os  grandes  desastres;  por  isso 
não  seremos  injustos,  deduzindo  da  acção  poli- 
tica d'essa  geração,  que  os  homens  que  monopo- 
lisaram  o  poder  foram  doudos,  minando  e  cor- 
rompendo a  obra  da  revolução  liberal,  como  se 
viu  pelo  ostracismo  de  Mousinho  da  Silyeira, 
pelo  restabelecimento  dos  Poraes,  pela  conserva- 
ção dos  grandes  monopólios,  pelo  fetichismo  da 
(]arta  de  1826,  pelas  traições  dos  revolucionários 
de  1846,  e  pelas  tentativas  parciaes  de  restabele- 
cimento das  ordens  •  monásticas.  Sabendo-se  as 
transformações  profundas  que  produziram  na  so- 
ciedade portugueza  a  allienação  dos  bens  dos 
frades,  a  publicidade  nos  processos  judiciários, 
o  livre  accesso  aos  cargos  públicos,  e  a  facilidade 
de  participar  do  poder  executivo  com  tanto  que 
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se  Liiiiepozesse  á  nação  o  interesse  do  paço,  é  fácil 
de  coniprehender  como  esses  cérebros,  agitados 
pelas  anteriores  perseguições  e  pelo  contiecimento 
dos  progressos  modernos  revelados  pela  emigra- 
ção, se  desvairaram  com  a  posse  do  poder,  e  como 
legislaram  na  hallucinação.  E'  este  o  ponto  de 
vista  seguro  da  nossa  historia  parlamentar.  O 
grande  alienista  Esquirol  dã-nos  a  prova  scien- 
tifica  da  generalidade  d'este  ptienomeno  mórbido: 
«As  commoções  politicas,  imprimindo  mais  acti- 
vidade a  todas  as  faculdades  intellecluaes,  exal- 
íando  as  paixões  tristes  e  odientas,  fomentai kIo  a 
ambição,  as  vinganças,  desmoronando  a  fortuna 
publica  e  a  dos  particulares,  deslocando  todos  os 
homens,  criam  um  grande  numero  de  loucuras. 
Teve  isto  logar  no  I^erú,  depois  da  conquista  dos 
Europeus;  o  mesmo  aconteceu  em  Inglaterra  ha 
mais  de  um  século,  o  mesmo  teve  logar  na  Ame- 
rica depois  da  guerra  da  independência;  o  mesmo 
se  repetiu  em  França  durante  as  nossas  revolu- 
ções, com  esta  differença,  que  em  Inglaterra,  se- 
gundo Mead,  foram  os  novos  ricos  que  endoude- 
ceram, ao  passo  que  em  França  quasi  todos  aquel- 
les  que  escaparam  ao  cutello  revolucionário  é  que 
foram  assaltados  de  alienação  mental.  A  influen- 
cia das  nossas  desgraças  politicas  tem  sido  tão 
constante,  que  eu  poderia  fazer  a  historia  da 
nossn  revoluçfío  desde  a  h)]nnda  da  Bastilhn  alé 
;i  I!  11  ima  ap])nri(;ri()  fie  ]^)OiK!pa!'(c  (continua  ■■  c-la. 
historia  comparada  até  nossos  dias)  pela  historia 
dos  alienados  cuja  loucura  se  ju-eiule  aos  aconte- 
cimentos que  assigualaram  este  longo  período  da 
nossa  historia. -- As  fommoções  poliíicas  sao. 
como  as  ideias  domina  ides.  não  cangas  jhhmIís- 
ponentes,  mas  causas  excitantes:  põem  em  acção 
tal  ou  tal  causa,   imprimindo  lai  ou  tal  caracter 
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á  doudice;  esla  inlhieiicia,  postoque  geral,  é  mo- 
mentânea. Na  destruição  da  antiga  monarcliia, 
muitos  individuos  ficaram  alienados  polo  terror 
da  perda  dos  seus  bens;  quando  o  pajva  veiu  a 
França,  as  loucuras  religiosas  tornaram-se  mais 
numerosas;  quando  Bonaparte  fez  reis,  houve 
muitos  reis  e  rainhas  nos  hcspitaes  de  ahenados. 
Na  época  das  invasões  da  França,  o  terror  produ- 
zia muitas  loucuras,  sobretudo  nos  camjjos.  c^s 
allemães  fizeram  a  mesma  observação  na  época 
das  nossas  incursões  na  Allemanha.»  (Des  Mala- 
dies  mentales,  i,  52.)  Depois  d'esta  terrivel  pagina 
de  Esquirol,  apresenta  o  celebre  alienista  vmi 
outro  facto  medonho,  a  hereditariedade  da  idiotia. 
Aqui  estão  os  elementos  explicativos  das  duas 
épocas  da  nossa  historia  politica;  os  homens  (fue 
fundaram  o  regimen  representativo  e  o  falsifica- 
ram, mantiveram  a  nação  n'esse  profundo  atrazo 
de  que  só  começámos  a  sair  em  1851;  os  seus  mi- 
nistérios de  resistência  foram  verdadeiros  actos 
de  loucura,  bem  como  as  traições  dos  revolucio- 
nários, que  brigavam  para  rehaverem  o  favor  da 
realeza.  Os  filhos  d'esses  homens,  tiveram  em 
geral  a  tremenda  herança  da  idiotia  e  foram 
acabar  de  imbecilisar-se  no  beaíerio;  aquelles  que 
resistiram  a  essa  influencia  loniaram-se  instru- 
mentos passivos  ao  grado  dos  ambiciosos  politi- 
cos,  que  nos  governam.  E'  a  esta  segunda  ge- 
ração que  quadram  as  palavras  do  jornal  inglez, 
mas  nunca  a  esta  gíMíorosa  nação  que  está  criando 
forças  para   I ornar  conía   dos  seus  destinos. 

§  8.°  0,v  j)(V'lid()s  iiioiKirrliicos  sem  idrias 

Um   sábio   illustre,    (fiie   visitou   este   paiz   ]»oi' 
occasião  dos  U.ongressos  scientificos,  e  nos  obser- 
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VOU  com  o  critério  que  o  distingue  como  histo- 
riador eminente,  Mr.  Henri  Martin,  descreve  com 
estas  palavras  os  partidos  monarctiicos  militan- 
tes, que  se  alternam  no  poder  simulando  as  ex- 
lerioridades  do  regimen  representativo:  ((Unica- 
mente algumas  indicações  a  respeito  do  que  á 
primeira  vista  impressiona  o  estrangeiro.  Não  é 
fácil  reconhecer  em  Portugal  o  que  é  que  distin- 
gue os  partidos  políticos.  Não  é  a  questão  cleri- 
cal o  que  suscita  as  discussões  das  camarás;  ha 
muitos  annos  que  aqui  não  existem  congregações. 
Será  a  questão  da  forma  de  governo  ?  Não  ha  tal 
quanto  aos  dois  grupos  que  entre  si  disputam 
o  poder;  um...  chama-se  dos  regeneradores;  o  ou- 
tro partido  chama-se  dos  progressistas.  Estes 
dois  títulos  não  parece  separarem  bem  a  fundo 
aquelles  que  os  usam;  estes  dois  partidos  accei- 
tam  egualmente  a  monarchia  constitucional;  os 
regeneradores  queriam  andar  mais  depressa  quan- 
ío  a  reformas  económicas;  queriam,  dizem  elles, 
levantar  as  finanças  por  meio  de  despezas  fecun- 
das €  excitar  o  paiz  a  um  vivo  movimenlo  de  tra- 
balho e  producção.  Os  progressistas  tèni  certa- 
mente o  mesmo  hm,  mas  julgam  necessário  pro- 
coíler  mais  dn  espaço  e  com  mais  circumspecção; 
roi  isto,  ])r\()  menos,  o  que  entendi.»  O  partido 
í'f\íje!i('rn(lr)r  exerceu  o  poder  nove  annos  sem 
plano  goveiTiiilivo,  viveu  de  (^xjiechentes  pondo 
em  jiratica  o  sxslema  íinaiu  eiio  <]ns  empréstimos 
suecessivos  e  dos  iíii])()stos  crehcerd-es  para  asse- 
gurar o  juro  (ia  divida,  e  bajular  a  realeza,  man- 
hMi;]o-se  ])eIo  sen  favor  pessoal.  ;i  eiisla  de  jtocla- 
rias  sunlas  ('  do  simulatM^x^s  de  actos  j)a:iai]i(M!- 
tares.  O  paiiido  {)rogre-<isla  foi  chamado  ao  po- 
ilrv  poi'  M.tu  alíentailo  eoidra  a  couslitnieão,  isto 
é  sem  a  indicacào  de   inna  maioria,   aeceitou  sér 
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governo  por  lavor  real,  e  ai  raves  das  represálias 
de  facção,  seguiu  o  mesmo  caminho  do  systema 
concomitante  do  empréstimo  e  do  imposto,  e  si- 
mulou com  mais  audácia,  chegando  até  á  intole- 
rância politica,  as  formas  de  um  parlamentarismo 
caricato.  Se  Mr.  Henri  Martin  conhecesse  a  ge- 
nealogia histórica  d'estes  dois  partidos  monarctn- 
cos,  que  entre  si  disputam  o  poder,  arruinando 
a  nação  pelos  mesmos  processos,  e  realisando 
o  ignominioso  papel  de  darem  apparencias  de  le- 
galidade ao  que  no  fundo  não  é  senão  um  governo 
pessoal,  concluiria  que  progressistas  e  regenera- 
dores foram  dois  partidos  porque  em  duas  épocas 
distinctas  da  nossa  vida  constitucional  reaginrni 
em  favor  da  nação  contra  o  absolutismo  do  paço: 
mas  que  se  tornaram  bandos,  desde  que  ambos  se 
submetteram  a  esse  absolutismo  como  meio  de 
serem  chamados  ao  poder,  sob  condição  de  appa- 
rentarem  ou  falsificarem  as  garantias  constitu- 
cionaes.,  embaraçando-lhes  o  seu  legitimo  desen- 
volvimento. Nasceram  de  um  sentimento  nol)i'v 
e  digno,  que  se  corrompeu,  e  que  mesmo  para  os 
sinceros  de  então  ficou  esquecido;  hoje  são  ban- 
dos que  se  ligam  para  assaltarem  o  poder,  arro- 
jando-se  por  todos  os  caminhos  que  mais  facil- 
mente conduzam  lá.  Na  nossa  historia  constitu- 
cional os  partidos  inonarchicos  tem  duas  épocas 
distinctas;  na  primeira  a  Carl-a  (h^  1820  ei'a  iiin 
fetiche  que  se  adorava,  e  o  partido  da  (^.arla  aí'0- 
beiiava-se  com  ella  para  coi]il)a(cr  a  favor  dos 
('aj>i'i(dios  ])essoaes  de  D.  Maria  n.  l^^.sía  éj)oca. 
que  vem  de  1834  a  1851^  distingue-se  pela  oscilla- 
ção  do  governo  exercido  qui^v  pelo  syslema  da 
inlirn  iria  cão,  (juer  [/clo  ^nslenui  da  eornrpeão,  al- 
ternando-se  s(\i!nndo  as  (»xic'í\ucias  do  momenio 
dos  chefes  naturaes  Cosia  ('abral  ou  Fonseca  Ma- 
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g'iilliães.  Esta  época-  viverá  na  historia,  porque  a 
nação  ainda  Linha  energia  para  a  resistência.  A 
segunda  época  dos  partidos  monarchicos  data  or- 
ganicamente da  morte  poUtica  de  Portugal,  quan- 
do 1).  Maria  ii  ctiamou  a  intervenção  dos  exerci- 
los  estrangeiros  em  1847  que  nos  iníligiram  con- 
tra as  reclamações  liberaes  o  statu  quo  pela  Con- 
venção de  Gramido.  O  movimento  da  Regenera- 
ção em  1851  foi  já  uma  suggestão  do  governo  in- 
glez,  que  pela  mão  de  Saldanha  reagia  contra  as 
medidas  aduaneiras  de  Costa  Cabral.  A  nação 
(icou  níoralmente  morta,  e  os  partidos  sem  ideias 
Iriíjudiaram  á  vontade  sobre  este  cadáver,  que 
soffre  todas  as  tropelias  da  sua  acção  sem  plano. 
Os  partidos  monarchicos  iTesla  segunda  época 
iiru)  tém  nenhuma  ideia  politica  ou  económica 
que  os  distinga  entre  si,  e  por  isso  nas  suas  li  loi- 
ras a  falta  de  convicções  manitesta-se  por  um  phe- 
noineno  caracteristico,  a  versatilidade  politica,  a 
que  anda  ligado  um  outro,  a  div(Uja(}<l(í  intellcctual. 
Augusto  Comte  ]>ro('isn  esíes  dois  lopicos  que 
iihs(M*vou  na  épo!*;i  ('siccil  do  constitucionalismo 
traiicez;  mis  viemos  mais  tarde,  e  ainda  agora 
ctiegamos  lií.  A  versatilidade  politica^  resultante 
da  falta  de  convicções,  faz  com  que  os  chefes  de- 
serlem  dos  seus  partidos  e  acceitem  favores  do 
conlrario.  como  Mendes  Leal,  liistorico  ou  pro- 
gressista, acceitando  uma  embaixada  por  conliaji- 
ça  dos  regeneradores,  ou  Casal  Ribeiro,  reg(^ne- 
rador,  acceitando  uma  embaixada  dos  progressis- 
tas. Se  os  chefes  se  desaggregam,  os  soldados 
só  podem  ser  contidos  pela  esperança  do  saque; 
•é  o  que  acontece  quando  qualquer  partido  sobe 
a(^  poder  dispoudo  dos  cargos  e  dos  dinheiros  da 
nação  em  beneficio  dos  seus  partidários,  pertur- 
bando a  administração  publica  por  uma  demoli- 
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ção  de  represálias  e  occupando  com  os  seus  mais 
astuciosos  caudilhos  os  logares  do  conselho  de 
estado,  das  direcções  das  secretarias,  etc,  para 
cobrirem  a  retirada  e  tornarem  fácil  outra  vez 
o  accesso  ao  poder.  A  camará  dos  pares  tem  sido 
especialmente  a  instituição  sacrificada,  e  yd  \Uv 
não  basta,va  o  ser  de  nomeação  de  lavor  pessoal 
da  realeza,  se  não  tornarem-na  também  a  gazua 
dos  partidos  monarchicos.  Mas  a  versatilidade 
politica^  que  exprime  por  uma  redundância  eii- 
phonica  as  inconsequencias  degradantes  dos  nos- 
sos homens  políticos,  é  o  corollario  de  um  estado 
psychologico,  a  ausência  de  ideias,  que  se  re- 
flecte na  ausência  de  convicções.  Como  na  vida 
simulada  do  constitucionalismo  existe  a  publici- 
dade, que  é  uma  exigência  do  nosso  tem])0,  os 
partidos  monarchicos  tem  de  fallar,  de  relafar. 
de  discutir,  e  como  dependendo  do  favor  pessoii 
da.  realeza  não  se  querem  comprometter,  enchem 
a  publicidade  com  a  divagação  intellectual.  F/ 
pasmosa  a  somma  de  phrases  feitas  que  minisíros 
e  deputados  dispendem  nas  sessõe-^  parlamei da- 
res; é  pasmosa  a  rhetorica  official  dos  discursos 
do  throno  e  respostas  escriptas,  dos  relatórios, 
dos  projectos,  dos  pareceres,  dos  iaquerilos.  das 
representações,  das  consultas,  de  todas  essas  jk'- 
ças,  que  demandavam  muitas  gerações  paia  as 
poderem  ler,  e  de  que  nada  tirariam,  da  mesiiia 
forma  do  que  momeja  padre-nossos.  E  ainda  não 
bastando  estes  recursos  das  mulli-modas  formas 
da  rhetorica  official,  ainda  existe  uma  imprensa 
joiaialistica  destinada  a  converter  as.  phrases  (mu 
/uudjidos  ensurdecentes,  a  simular  opinião  ])id)1i- 
ca.  e  a  converter  em  doestos  affroiiiosos  d;i  mais 
repugnante  baixeza  os  factos  nalm'aes  e  noianai^s 
nos  partidos  monarchicos  da  versatilidade  poli- 
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tica !   Acham-se  assim  envolvidos  na  degradação 
publica  pela  sua  própria  inconsequência. 

,  Que  resulta  doesta  situação  dissolvente?  l  ir,;i 
grande  calamidade:  O  espirito  publico  aclia-^o 
desorientado,  e  justificando-se  com  a  locução  vul- 
gar contra  progressistas  e  regeneradores  —  tão 
bons  são  uns  como  outros,  leve-os  o  diabo  á  es- 
colha, —  abandona  o  interesse  pela  causa  publica, 
e  deixa-se  ir  arrastado  pela  fatalidade  da  dissolu- 
ção espontânea.  ^  Fallar  em  politica  de  princi- 
pios,  demonstrar  a  reorganisação  nacional  pela 
Republica,  parece  então  uma  utopia,  uma  abstrac- 
ção irrealisavel;  mas  na  hora  das  catastrophes 
o  instincto  popular  saberá  qual  a  instituição  capaz 
de  salvar  a  nossa  pátria.  Aos  partidos  monarchi- 
cos  a  triste  missão  de  apressarem  a  ruina  de  um 
regimen  gasto;  á  democracia  o  grande  destino 
de  deduzir  do  progresso  as  legitimas  condições 
da  ordem. 

§    i.°   Descoordenação   dos   partidos   monarchicos 

Desde  1871  que  os  partidos  mouarchicos  des- 
coordenaram a  sua  acção;  elles  succediam-se  cal- 
culadamente  no  poder,  simulavam  opposições 
formaes,  e  a  nação  via  praticar  placidamente  to- 
das as  ceremonias  exteriores  do  parlamentaris- 
mo,  e  julgava  que  tudo  ia  bem.    A  entrada  das 


*  Mr.  Henri  Martin  coníirma-o:  «A  doença  do  palz 
pelo  que  vemos  e  ouvimos,  parece-nos  exactamente  o 
contrario  das  paixões  violentns.  isto  é,  muita  disposição 
para  o  abandono,  para  a  indifferença. —  A  mola  moral, 
outfora  tão  vigorosa  entre  os  portuguezes,  está  frouxa  e 
a  vida  civil  e  publica  está  carecendo,  por  assim,  dizer, 
de  intensidade,  etc*  (Siècle  de  14  de  outubro,  1880.) 
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ideias  democráticas  em  Portugal' veiu  intimidar 
a  realeza,  e  o  partido  que  eslava  nu  poder,  a  pre- 
texto de  deíender  o  Lliroiio,  vinculou-se  por  nove 
annos  na  governação.  D^aqiii  resultaram  profun- 
das consequências;  em  primeiro  logar  as  opposi- 
ções  deixaram  de  ser  simuladas,  e  revelaram-se 
ao  publico  os  profundos  vicios  do  sysLema  consti- 
tucional, pondo  a  descoberto  as  grandes  nions- 
Iriiosidades  económicas  e  administrativas;  por 
outro  lado  a  nação  ficou  conhecendo  que  nove 
annos  de  governo  imperturbável  serviram  para 
(n  idenciar  a  falta  de  plano  politico  nos  que  exer- 
cem o  poder,  que  se  limitam  ao  expediente  das 
sccrelarias,  e  a  servir  os  interesses  do  seu  corri- 
lho. A  rotação  dos  partidos  monarchicos  está  per- 
turbada, e  com  o  advento  ao  poder  do  partido  que 
fez  a  violenta  opposição  de  nove  annos,  e  que  se 
acha  exliausto  pela  esterilidade  e  pelos  seus  com- 
promissos com  o  paço,  as  cousas  não  melhora- 
ram, íintes  se  aggravaram  com  as  aggressões  vin- 
galivas  de  despeitos  longo  (enq)o  abafados,  o 
par! ido  monarchico,  que  gere  a  administração 
publica  actualmente,  e  que  se  acha  ferido  de 
morte,  conserva-se  no  seu  posto  pela  impossibi- 
hdade  de  umia  solução  constitucional.  Os  partidos 
monarchicos  estão  desacreditados:  não  têm  força 
para  reorganisarein  a  administração  publica,  nem 
para  trazerem  a  realeza  ao  r(^si)'eito  da  soberania 
da  Ilação;  j^referein  morrer  a  viviílcareni-se  em 
uma  r.onstituinte.  Elles  mesmos  ]»ela  sua  própria 
ine[)cia  (*stão  preparando  o  cannnlio  para  a  única 
solução  definitiva  e  salvadora.  Não  ha  senão  um 
caminho  —  a  Republica.  Basta  lançar  os  olhos 
pelo  modo  como  o  systema  m.onarchico  constitu- 
cional vicia  todas  as  instituições  e  nos  conduz  á 
desaggregação  da  nacionalidade. 
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A  vontade  nacional  é  a  base  de  toda  a  sobe- 
rania: essa  vontade  exprime-se  pelo  suffragio,  por 
onde  delega  o  seu  poder  aos  indivíduos  competen- 
tes para  que  legislem  e  executem  segundo  as  ne- 
cessidades do  progresso  coexistindo  com  a  ordem 
social.  E'  esta  a  base  de  toda  a  politica  de  razão 
e  de  justiça.  Em  Portugal  esta  base  está.  perver- 
tida; a  monarchia  impõe-se  á  vontade  da  nação, 
dando-se  uma  origem  divina  por  graça  de  Deus; 
fabrica  o  poder  legislativo  por  vontade  própria, 
nomeando  indefmidamente  pares  do  reino,  que 
transferem  a  seus  filhos  por  herança  o  poder  de 
fazer  leis;  e  não  bastando  isto  ainda,  existe  orga- 
nisado  um  poder  administrativo  (governadores 
civis,  administradores  e  regedores)  que  se  empre- 
ga em  dirigir  as  manifestações  do  suffragio,  de 
modo  que  os  governos  nomeados  por  confiança 
regia,  mantêm-se  pelas  maiorias  parlamentares 
obtidas  pelas  candidaturas  officiaes.  O  que  resta 
á  nação,  depois  de  tudo  isto  ?  Apenas  o  ludibrio 
de  se  vêr  governada  e  explorada  por  bandos,  que 
se  arrogam  o  nome  de  partidos,  e  que  só  visam  a 
conservar  o  favor  do  paço,  mantendo  na  sua  ver- 
gonhosa immobilidade  a  degradante  Carta  Consti- 
tucional de  1826,  que  abafa  o  espirito  da  Sobera- 
nia nacional  expressa  na  Carta  de  1822,  rasgada 
pela  restauração  do  absolutismo.  E'  pelas  candi- 
daturas officiaes,  que  os  governos  simulam  as 
apparencias  de  regimen  parlamentar.  Os  povos 
não  podem  luctar  contra  os  governos  saídos  do 
favor  da  realeza,  porque  elles  têm  todas  as  forças 
na  mão,  como  as  obras  publicas,  para  corrom- 
per a  independência  local,  o  recrutamento  para 
intimidar  as  familias  independentes  ou  aliciar- 
Ihes  as  vontades,  os  dinheiros  públicos  e  os  im- 
postos de  fazenda  para  vencer  todas  as  resisten- 
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cias,  finalmente  o  próprio  exercito,  que  por  vezes 
tem  sido  empregado  em  violências  junto  da  urna. 

Contra  estes  males  que  nos  levam  á  dissolução 
da  nacionalidade  vemos  só  um  remédio:  a  affir- 
mação  da  soberania  nacional  pela  Republica.  Não 
é  um  homem  que  faz  uma  instituição,  mas  sim  a 
elevação  do  nivel  intellectual  e  a  corrente  dos 
acontecimentos.  As  sociedades  modernas  voltam- 
se  para  a  solução  democrática;  a  França  deve  a 
ella  a  sua  salvação.  Abracemos  a  ideia  da  Re- 
publica, em  primeiro  logar  como  um  protesto 
contra  as  torpezas  dos  partidos  monarctiicos,  que 
não  contentes  de  sepultarem  a  pátria  por  uma 
insondável  divida  publica,  a  desmembram  por 
vergonhosos  tratados  entregando  á  Inglaterra  as 
colónias  da  Ásia  e  da  Africa;  mais  tarde,  por  este 
systema  de  dissolução  irão  também  as  ilhas  dos 
Açores.  No  momento  actual  ha  só  um  caminho 
pratico,  contra  o  mandato  incondicional  das  can- 
didaturas officiaes:  compete  ao  povo  o  oppôr-lhe 
o  seu  mandato  imperativo,  porque  por  esta  via 
chegará  gradualmente  ao  exercício  da  própria  so- 
berania. 

Aproveite-se  este  momento  para  o  protesto 
sério,  para  patentear  que  ainda  existem  vontades 
puras  que  abandonam  os  interesses  do  momento 
pelo  futuro  da  pátria,  que  só  poderá  salvar-se  pela 
fundação  da  Republica  federal. 

§  5.^^  O  mal  estar  social 

No  seu  eloquente  discurso  na  sessão  da  camará 
electiva  em  28  de  janeiro  de  1881,  o  deputado  re- 
publicano Rodrigues  de  Freitas,  com  a  grande 
austeridade  moral  de  que  é  dotado,  e  com  a  com- 
petência scientifica  que  o  destaca  no  magistério, 
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proferiu  estas  memoráveis  palavras:  ««5  nossas 
instituições  não  correspondem  ao  gráo  de  ins- 
trucção  e  de  inteíligencia  do  nosso  paiz,))  Todos 
aquelles  que  procuram  ter  uma  compreheiisão 
scientifica  dos  phenomenos  politicos,  sabem  que 
a  organisação  social  resulta  de  um  systema  de 
opiniões  communs,  e  de  uma  auctoridade  cuja 
acção  se  exerce  apoiando-se  n'esse  accôrdo.  Desde 
o  momento  que  se  dá  a  descoordenação  entre  es- 
tes dois  factores  do  movimento  social,  cáe-se  em 
um  regimen  de  violência,  em  que  um  tem  de  ser 
arrastado.  Portuga:  e  a  Hespanha,  como  os  paizes 
que  pela  sua  subordinação  catholica  soffroraiii 
os  maiores  retro jessos,  apresentaram  o  facio  inau- 
difo  de  eslar  a  auctoridade  mais  adiantada  do  que 
a  conectividade  social,  no  tempo  em  que  Pombal 
e  Aranda  no  seu  despotismo  foram  revolucioná- 
rios, usando  o  illimitado  poder  como  força  im- 
pulsiva. 

Hoje  vemos  o  facto  co:  irario:  as  instituições 
são  inferiores  á  capacidíi.',-  <;  •;  nidividuos,  as  pra- 
ticas governativas  apoiam-  ;  ::a  tradição  de  uma 
família  privilegiada  e  não  na  (.iíisciencia  da  mutua 
Solidariedade,  o  poder  é  exercid  i  pelos  mais  ine- 
]»{i)s,  por  aqiiellos  qiio  suppren:  [\  incompetência 
da  mediocridade  pelos  mil  renirs;);  de  ({uem  se 
lança  nos  expedientes  da  inimoidlidade.  Esta 
dissidência  entre  as  consciências  e  as  instituições 
revela-?e  por  um  profundo  mal  estar  social,  que 
se  poderia  formular  em  uma  sim])les  phrase  —  a 
exploração  do  individuo  jtelo  estado.  Chegámos 
á  situaçãr»  de  dizermos  ''om  franqueza,  o  estado 
]'óuba-nos,  atro])ella-nos,  embaraça-nos  na  nossa 
íirlividade  D^este  dissentimento  entre  o  cidadão 
e  aquelles  que  sob  a  forma  de  instituições  atra- 
zadas   nos   governam,    resultam   dois   males   pro- 
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fundíssimos,  que  são  a  causa  mais  activa  da 
dissolução  espontânea  da  monarchia;  o  primeiro 
mal,  é  o  desalento  dos  cidadãos,  dos  que  descrêem 
da  causa  publica,  dos  que  fogem  da  participação 
politica  como  de  um  contagio  que  corrompe  e 
infecciona;  o  segundo,  é  a  impunidade  discricio- 
nária em  que  se  acliain  os  que  governam,  que 
affrontam  cynicamente  a  opinião  geral,  e  íalsiíi- 
cam  em  seu  proveito  todas  as  garantias  da  liber- 
dade promettidas  nas  instituições. 

O  desalento  individual  perante  a  politica  mo- 
narcliica  é  considerado  como  o  effeito  do  egoismo, 
por  aquelles  mesmos  que  exploram  essa  iiicliffe- 
rença;  porém  esse  apparente  egoismo,  qij(^  é  se- 
não uma  consequência  desgraçada  do  centralismo 
monarchico,  que  se  apoderou  de  todas  as  fiiiic- 
ções  sociaes  do  cidadão,  maíando-lbe  a  vida  nni- 
nicipal,  a  empreza  industrial,  a  sua  defeza  civicn. 
tudo  em  que  elle  se  podia  manifestar  como  activo 
e  livre?  A  intervenção  administrativa  nos  muni- 
cipios,  o  desvio  do  capital  das  industrias  para  o 
credito  do  estado,  o  privilegio  das  obras  publicas, 
dos  correios,  da  instrucção,  o  exr  ;cito  em  con- 
ílicto  com  a  nação  para  açaimal-a  quando  conve- 
nha aos  que  mandam,  o  ji. ^'v  corrompido  por  in- 
fluencias de  cima,  o  principio  electivo  atropellado 
pela  brutalidade  dos  fiscaes  do  governo,  adminis- 
tradores e  regedores,  pagos  para  fazerem  os  de- 
putados que  o  poder  executivo  manda  eleger  para 
lhe  legalisarem  sob  a  responsabilidade  da  nação 
os  seus  desaforos,  não  é  isto  basíante  para  collo- 
carem  o  cidadão  n^essa  siluarão  aiiathicade  ({iicm 
está  vendo  arder-lhe  irre.mediavelmente  a  sua 
casa  ?  Sim,  a  nossa  casa,  porque  a  nação  é  esta 
casa  da  família  portugueza,  e  não  o  cevadoiiro  de 
uns  estrangeiros,  productos  de  desvairados  cruza- 
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mentos,  soíirerido  na  sua  imbecilidade  as  tremen- 
das hereditariedades  de  sangue  sem  renovação,  e 
de  cérebros  pervcrlidus  pela  situação  excepcional 
em  que  se  acharam.  De  todos  os  males  que  de- 
vemos ao  systema  monarciíico-constitucional  em 
meio  século  de  embustes  e  de  desastres,  é  o  maior 
a  indifferença  do  cidadão  pela  causa  publica.  E' 
também  uma  táctica  do  systema  e  um  meio  de 
conservação. 

No  emtanto  o  mal  estar  social  aggrava-se;  de 
um  ou  outro  lado  levantam-se  queixas,  ou  repre- 
sentações que  o  poder  nunca  acatou,  e  insurgem- 
se  opiniões,  que  se  alcunham  de  demagogia  para 
intimidar  os  desalentados.  Os  governos  monar- 
chicos  acham-se  com  os  destinos  de  uma  nação, 
mas  sem  terem  ideias,  por  que  os  interesses  os 
obcecaram  e  o  favoritismo  palaciano  que  lhes  con- 
fiou o  mando  separou-os  da  nação;  e,  na  impossi- 
bilidade de  poderem  effectuar  um  accòrijo  entre 
as  consciências  e  as  instituições,  fazem  como  ao 
doente  opprimido  a  que  se  não  pode  dar  remédio, 
nuidando-se-lhe  as  almofadas,  mudam-se  também 
os  ministérios,  como  meio  de  illudir  o  mal  estar 
geral.  O  que  tem  sido  essas  contínuas  mudanças 
de  ministério  no  meio  século  de  regimen  consti- 
tucional entre  n(')S,  senão  o  mal  estar  em  que  nos 
colloca  a  monarchia,  e  o  palliativo  illusorio  de 
mudanças  de  almofadas  ?  Os  miuisterios  siiccí'- 
dem-se  sob  todos  os  pretextos,  e  a  arruiiiadií.  a 
vendida  iiação  ]ioí'tvi,i^iicza  ainda  leni  esperança 
em  [)rr),íi'i';]iniiiiíS  sem  doutiina.  o  pei-doaiido  aos 
([MC  s;i(Mii.  applaiido  e  aguarda  coiii  Ixia  von!a,dc 
os  (]ue  entram,  para  no  íim  vergar-se  a  novos 
aljsurdos,  soffrer  novas  tropelias,  e  tornar  a  ter 
esperança  naima  mudança  ministerial.  Faz  lem- 
brar a  simplicidade  do  cão  que  morde  no  páo, 
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sem  altender  á  mão  que  o  bmudc;  a  mão  que  nos 
fere  é  a  monarchia.  Os  ministérios  monarchicos 
chamados  ao  poder  por  conílança  do  paço,  acham- 
se  como  os  curandeiros  diante  de  uma  doença 
que  elles  não  conhecem;  como  estão  certos  da  sua 
boçalidade,  tratam  de  embair  com  palavriado. 
tantornais  ensurdecente  quanto  tem  a  consciência 
da  sua  situação  profundamente  iinmoral,  e  obram 
ou  legislam  á  toa,  como  o  que  experimenta  me- 
sinhas, Na  rotação  dos  partidos  monarchicos  em 
Portugal  viu-se  o  emprego  da  violência,  da  cor- 
rupção, do  esbanjamento,  da  retrogradação,  mas 
simulavam-se  n'esta  immoralidade  orgânica  as 
cousas  de  modo  que  não  affrontassem  directa- 
mente a  honestidade  perante  a  nação;  hoje  tocou- 
se  o  extremo,  desmascararam-se  as  baterias,  o 
ambos  os  partidos  militantes  reconheceram  qiic 
o  senso  moral  complicava  a  sua  irracionalidade 
politica,  e  ficaram  de  accôrdo.  Elles  descem,  em- 
qiianto  a  dignidade  da  nação  se  vae  olc^vando;  ost;i 
é  que  é  a  verdadeira  la  marée  monte. 

B)   ANARCHIA   MORAL 

§  l.""  Politica  sem  moral 

Ao  lançar  as  bases  inabnJaveis  para  a  cons- 
tituição dos  phenomenos  sociaos  oní  sriencia, 
{{ue  só  se  tornou  possível  depois  de  formada  a, 
13iologia,  da  mesma  forma  que  a  Ghimica  só  foi 
possível  depois  de  orgaiiisada  a  Physica,  Augusto 
nomto,  ao  traçar  os  iineamentos  da  Sociologia, 
('OjisÍL'nou  este  bello  principio  disciplinador  de 
toda  a  acção  dos  governos:  Mais  moral  e  menos 
politica.   O  senso  moral  é  um  critério  seguro  para 
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dirigir  os  actos  individuaes  quando  por  qualquer 
forma  se  acham  fora  do  alcance  da  responsabili- 
dade; como  entidades  collectivas  os  governos  têm 
G  deposito  da  auctoridade,  e  usam-n'a  irresponsa- 
velmente, acobertados  ora  com  a  rasão  de  estado, 
ora  com  os  sophismas  grosseiros  do  parlamen- 
tarismo. Se  a  ausência  de  senso  moral  produz  no 
individuo  uma  actividade  oscillando  entre  a  mons- 
truosidade e  o  crime,  apoiando-se  apenas  no  egois- 
mo  do  interesse  que  lhe  regula  as  virtudes  negati- 
vas, nos  governos  a  moralidade  nem  sequer  entra 
em  linha  de  conta  para  cousa  alguma,  antes  os 
crimes,  as  violências  e  as  iniquidades  do  poder  se 
justificam  pelo  intuito  reservado  do  segredo  de 
estado,  e  pelo  fim  ultimo  a  necessidade  politica. 
A  Inglaterra,  por  exemplo,  nas  suas  relações  in- 
ternacionaes  elimina  completamente  toda  a  noção 
moral,  e  pela  perfídia  egoista  dos  seus  tratados 
interesseiros  tornou-se  a  Carthago  do  mundo  mo- 
derno, que  um  dia  terá  de  ser  destruída  pela  ne- 
cessidade da  solidariedade  dos  povos  para  a  civi- 
lisação  humana.  A  introducção  da  moral  na  po- 
litica é  ainda  um  presentimento:  o  seu  espirito 
já  penetrou  um  pouco  no  acto  mais  bestial  dos 
governos,  a  guerra,  proscrevendo-se  o  principio 
selvagem  das  represálias  contra  os  que  não  estão 
em  armas,  abolindo-se  as  armas  'envenenadas  e 
o  ataque  contra  os  hospitaes.  No  estado  em  que 
ainda  se  acha  a  Politica,  verdadeiramente  caho- 
tica,  inconsciente  e  acanhadamente  empírica,  a 
|-i!la  (ie  senso  moral  no  emprego  da  auctoridade 
é  um  perigo  para  todos.  Se  os  que  governam  não 
possuem  os  elementos  scientificos  para  coorde- 
narem as  forças  sociaes,  mas  simplesmente  as 
paixões  egoístas  do  mando  e  dos  expedientes  da 
própria  conservação,  os  seus  actos  são  como  pan- 
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cada  de  cego,  para  todos  os  lados,  comtanto  que  a 
auctoridade  imposta  por  elles  como  uma  entidade 
abstracta  consiga  o  respeito  de  todos.  Uma  cousa 
preoccupa  todos  os  que  dispõem  da  auctoridade 
n'esta  desgraçada  politica  de  empirismo,  e  qae 
explica  a  razão  porque  nunca  corrigem  os  erros 
da  governação:  o  manter  o  respeito  do  principio 
da  auctoridade.  Isto  legitima  os  erros  e  os  desafo- 
ros; individualmente,  os  que  governam  são  no 
seu  tracto  pessoal  e  domestico  excellentes  creatu- 
ras,  mas  uma  vez  investidos  da  auctoridade  caem 
n'um  facciosismo  facínora,  n'uma  perversão  allu- 
cinada,  n'uma  miserável  contradicção  dos  factos 
com  os  precedentes  do  seu  caracter.  Da  mesma 
forma  aquelles  que  encarnam  em  si  a  auctoridade 
pelo  privilegio  irracional  do  nascimento,  quanto 
mais  se  apropriam  do  poder  absoluto,  tanto  mais 
se  afastam  das  noções  moraes  a  ponto  de  viverem 
na  devassidão  como  uma  qualidade  distinctiva  da 
sua  alta  gerarchia.  Entre  nós  a  familia  real  não 
prima  pela  sua  moraldade,  e  isto  está.  em  harmo- 
nia com  a  irresponsabilidade  do  rei  garantida 
pela  Carta  constitucional,  que  lhe  reconhece  po- 
der politico  sem  a  necessidade  de  uma  disciplina 
moral.  Resulta  doeste  absurdo  que  toda  a  organi- 
sacão  crescente  da  auctoridade  corresponde  a  uma 
eliminação  crescente  da  moralidade.  A  politica 
n'estas  condições,  longe  de  ser  uma  força  coorde- 
nadora, é  uma  exploração  da  sociedade  por  uma 
companhia  ou  associação  tradicional  chamada  Es- 
tado, que  todos  nós  soffremos,  emquanto  o  indi- 
viduo não  reagir  contra  ella  fortalecendo-se  lam- 
bem no  principio  associativo. 

No  século  XVI  a  Europa  soffreu  o  desenvolvi- 
mento completo  das  monarchias  absolutas;  a  po- 
litica era  incompatível  com  a  moral,  por  que  con- 
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sistia  nos  actos  arbitrários  e  caprichosos  de  reis 
devassos  e  alienados,  como  Francisco  i,  Henri- 
que VIII,  Carlos  v,  Phlippe  ii,  D.  Manuel  e  D. 
João  III.  As  relações  secretas  dos  Jesuítas  com  os 
monarchas  absolutos,  acabaram  de  eliminar-lhes 
o  resto  de  instincto  moral  que  elles  poderiam  ter 
em  sua  natureza  como  simples  homens;  a  moral 
dos  fins  justificando  os  meios  acabou  de  tornal-os 
galerianos  enthronisados.  Quasi  todos  os  monar- 
chas do  século  XVI  foram  dominados  por  uma  ideia 
politica  incompatiyel  com  qualquer  noção  moral: 
visavam  á  unificação  material  e  brutal  dos  povos 
sob  um  só  sceptro.  Era  a  antiga  tradição  da  mo- 
narchia  universal^  exaltando  as  cabeças  já  de  si 
doentes  de  um  Carlos  v,  de  um  Francisco  i,  ou  de 
um  Henrique  viii;  as  íuctas  da  Hespanha  e  da 
França,  da  França  e  da  Hespanha  contra  a  Itália, 
a  perlidia  da  diplomacia  que  então  se  inaugurou 
e  ainda  subsiste,  a  scisão  dos  povos  da  Europa, 
que  se  trucidavam  por  interesses  dynasticos  mi- 
seráveis, tudo  isto  foi  a  consequência  de  uma  po- 
litica sem  moral;  as  monarchias  constitucionaes, 
como  transformação  transitória  do  antigo  abso- 
lutismo, conservam-se  além  do  seu  momento  his- 
tórico unicamente  pelos  expedientes  de  uma  poli- 
tica sem  moral.  A  difficuldade  que  todos  os  con- 
servadores attribuem  á  forma  governativa  da  Re- 
publica é  precisar  de  homens  honestos  que  po- 
nham em  pratica  os  princípios  de  justiça  em  que 
ella  se  funda.  Não  é  isto  o  maior  argumento  da 
sua  superioridade,  do  seu  destino  civilisador,  em 
fim  da  sua  missão  reorganisadora  ?  A'  medida 
que  a  Sociologia  demonstra  que  a  funcção  poli- 
tica tem  de  ceder  o  passo  á  capacidade  moral,  tor- 
na-se  mais  evidente  que  é  a  Republica  essa  forma 
poli  lira  em  que  naturalmente  se  cumpre  esta  mo- 
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diíicação    racional    e    histórica    do    iiroiiL-csso    no 
governo. 

Este  principio  ião  necessário  na  polilica  in- 
terna dos  estados  modernos  da  Europa,  nas  rela- 
ções internacionaes  é  ainda  mais  urgente:  a  ideia 
da  unificação  material  dos  grandes  estados  está 
desacreditada  como  se  viu  pelas  experiências  na- 
poleónicas, e  por  isso  os  povos  têm  de  aproximar- 
se  constituindo  coniederações  cuja  força  provirá 
dos  vínculos  moraes,  como  se  vae  observando  nas 
nações  latinas. 

§  2.°  Não  temos  homens 

No  mal  estar  social  provocado  entre  nós  pela 
dissolução  irremediável  do  constitucionalismo  fa- 
bricado por  D.  Pedro  iv  em  beneficio  dos  seus 
descendentes,  o  bom  senso  vulgar  resume  em 
uma  simples  phrase  uma  das  causas  mais  activas 
da  divergência  entre  a  consciência  publica  o  as 
instituições,  cuja  conservação  irracional  deler- 
mina  a  decadência  da  pequena  nacionalidade  por- 
tugueza.  A  phrase  —  Não  temos  homens, — com 
que  o  bom  senso  vulgar  caracterisa  as  nullidades 
politicas  que  exercem  esterilraente  o  poder,  dis- 
pendendo  sem  plano  as  forças  sociaes,  ou  perver- 
tendo por  systema  as  fórmulas  liberaes,  é  um 
doestes  pretextos  instinctivos  com  que  a  nação 
reage,  condemnando  a  inconsciência  dos  que  a 
tom  governado.  Expliquemol-o.  Reconhecida  a 
profunda  anarchia  politica  em  que  nos  agitamos, 
vendo  partidos  sem  principios  distinguirem-se 
apenas  por  interesses,  e  disputarem  entre  si  o 
poder  por  meios  abjectos  com  o  fim  da  satisfação 
de  vaidades  e  ambições  pessoaes,  notamos  que 
esta  situação  desgraçada  em  que  nos  collocou  a 
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inonarchia  por  graça  de  Deus,  é  consequência  de 
uma  anarchia  anterior,  nas  ideias,  nos  sentimen- 
tos e  nos  interesses.  De  facto  todos  os  politicos 
constitucionaes  que  tem  merecido  o  favor  da  mo- 
narchia,  desde  a  instituição  do  regimen  parla- 
mentar até  hoje,  pertencem  a  essa  classe  dos  me- 
taphysicos  dissolventes,  bacharéis  formados,  dou- 
tores da  Universidade,  altos  funccionarios  da  ma- 
gistratura e  da  burocracia,  jornalistas  e  dialécti- 
cos promptos  para  sophismarem  os  mais  claros 
principies,  para  os  falsificarem  abusando  do  par- 
lamentarismo, e  para  ficarem  na  conservação 
inintelligente,  onde,  por  falta  de  ideias,  caem 
n"essa  apathia  miserável  do  expediente,  que  se 
resume  em  um  dito  celebre  de  Guizot,  corypheu 
doeste  género  de  doutrinários  —  governar  é  segu- 
rar-se  no  poder.  Mas  esta  anarchia  intellectual, 
apesar  de  extraordinária  nas  suas  consequências, 
ó  menos  deletéria  do  que  a  anarchia  moral  dos 
nossos  homens  públicos;  e  quando  o  bom  senso 
vnlgar  fulmina  contra  elles  a  imprecação  ultra- 
jante—  Não  temos  homens, — não  devemos  en- 
tender por  isso  a  falta  de  salvadores,  por  que  não 
são  hoje  precisos  para  cousa  alguma,  mas  sim- 
plesmente a  absoluta  anarchia  moral  que  os  torna 
incapazes  de  dirigirem  as  forças  progressivas  de 
uma  nação. 

A  anarchia  moral  na  nossa  actividade  politica 
manifesta-se  por  um  phenomeno  evidente  —  a 
perversão  das  subordinações;  os  grandes,  os  po- 
derosos, os  que  exercem  a  auctoridade  vivem  a 
seu  bel  prazer,  sem  respeitabilidade  nos  costu- 
mes, sem  coherencia  nas  acções,  sem  disciplina 
nas  paixões,  mas  entendem  que  a  ordem  consiste 
em  reprimir  tudo  isto  nos  que  lhe  estão  abaixo. 
Vivem  fora  da  lei  e  exigem  a  obediência  do  povo; 
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assim  o  rei  imita  o  viver  da  época  da  regência,  o 
pae  procura  impor  á  nação  um  casamento  mor- 
ganático, OS  ministros  fazem  portarias  surdas  e 
criam  partido  com  as  funcções  do  estado,  e  in- 
timidam a  realeza  com  a  publicação  de  documen- 
tos particulares  para  que  os  conserve  na  gover- 
nação. 

No  organismo  social  dá-se  o  mesmo  facto  que 
no  organismo  biológico;  quanto  mais  importante 
é  um  órgão,  tanto  mais  terrível  é  a  sua  perturba- 
ção nas  funcções  vitaes,  e  é  por  isso  que  a  anar- 
ctiia  moral  da  multidão  não  produz  uma  pertur- 
bação tão  profunda  como  a  descoordenação  das 
forças  dirigentes.  Já  do  conhecimento  intuitivo 
d'esta  subordinação  de  cima,  dizia  Gamões,  na 
linguagem  dos  monarchómacos  do  século  xvi,  — 
que  um  rei  fraco  faz  fraca  a  forte  gente. 

Sobre  todos  os  nossos  homens  políticos  pesam 
mais  ou  menos  terríveis  legendas,  que  devemos 
em  parte  attribuir  ^á  necessidade  da  demolição 
dos  caracteres,  base  inevitável  de  toda  a  opposi- 
ção  sem  princípios  que  se  fortalece  com  os  ata- 
ques á  personalidade.  Muitos  d'el]es,  ou  mesmo 
quasi  todos  são  muito  boas  pessoas,  mas  faltani- 
Ihes  as  condições  moraes  para  a  vida  publica. 
Assim  como  na  disciplina  intellectual  existem 
grãos  de  desenvolvimento  necessários  para  a 
acquisição  ulterior  da  capacidade  scientifica.  lam- 
bem na  disciplina  moral  existe  uma  determinada 
hierarchia  de  subordinação  de  sentimentos  sem 
a  qual  o  individuo  não  pode  converter-se  de  re- 
pente em  cidadão  com  auctoridade  sobre  ò  seu 
meio  social.  Para  que  um  homem  seja  verdadei- 
ramente digno  d'este  nome  é  preciso  que  attinja 
o  seu  pleno  desenvolvimento  na  vida  indimãual. 
na  vida  domestica  e  na  vida  social.    Se  elle  ficar 
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confinado  na  sua  exblusiva  individualidade,  é 
esse  typo  tanta  vez  descripto  do  vieux  garçon, 
parasita  dos  encargos  sociaes,  dirigido  por  instin- 
ctos  egoistas,  e  incapaz  de  comprehender  a  com- 
plexidade da  acção  politica. 

E'  necessário  avançar  até  á  vida  domestica  ou 
ihi  familia;  ahi  os  sentimentos  tornam-se  ai tru is- 
lãs, mas  se  se  exercem  simplesmente  em  arranjar 
para  a  casa,  vemos  o  deplorável  ptienomeno  da 
iDurguezia,  ciosa  dos  seus  direitos  civis  de  acqui- 
sição  de  propriedade,  e  de  contractos,  mas  absolu- 
tamente indifferente  pelas  suas  garantias  politi- 
cas, que  abandona  ao  capricho  dos  partidos,  com 
quem  se  não  quer  envolver.  E'  esta  uma  das 
causas  intimas  da  nossa  decadência.  Os  homens 
que  chegam  á  vida  publica,  não  saheni  evoluti- 
vamente da  familia,  cujo  amor  e  respeito  devia 
ser  o  principal  estimulo  da  acção  politica.  Ho- 
mens, uns  casados  com  actrizes,  outros  com  con- 
vertidas, outros  em  mancebia  escandalosa,  ou- 
tros separados  de  suas  mulheres  por  dissoliição 
habitual,  outros  entregues  ás  aventuras  amorosns 
do  solteirão  romântico,  eis,  com  poucas  mas 
inefficazes  excepções,  a  grande  galeria  dos  ho- 
mens que  têm  governado  este  paiz  e  que  coope- 
ram na  crescente  decomposição  politica.  O  vicio 
centralista  mata  a  educação  individual,  que  se  faz 
com  o  exercício  das  funcções  das  liberdades  lo- 
caes;  a  falta  de  bases  sérias  na  familia  lança  os 
habilidosos  na  corrente  das  funcções  politicns 
para  satisfazerem  as  necessidades  fictícias  dn  si- 
tuação domestica  que  crearam. 

E'  assim  que  explicamos  a  incoherencia  dos 
caracteres,  a  irracionalidade  da  gover.iação,  e  a 
falta  de  civismo  dos  que  trabalham  em  uma  con- 
servação attentatoria  da'  nacionalidade,    E'  este  o 
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sentido  da  bella  phrase  popular:  Não  temos  ho- 
mens. 

§  3.°  Preparação  para  a  Republica 

Quanto  maior  é  a  ignorância,  maior  é  a  soninia 
de  preconceitos  que  desvairam  o  espirito;  o  que 
se  observa  na  existência  popular,  onde  preponde- 
ram superstições,  abusões,  costumes  sem  sentido 
conforme  o  estado  de  atrazo  em  que  está  o  espi- 
rito publico,  dá-se  com  egual  força  nas  classes 
chamadas  dirigentes  com  relação  aos  í;i .In^  po- 
líticos. Em  uma  ordem  de  phenomenos  tão  com- 
plexos, como  são  os  que  dizem  respeito  ao  go- 
verno das  sociedades,  onde  não  entrou  ainda  nem 
o  methodo,  nem  o  intuito  scientifico,  onde  um 
iiiintelligente  empirismo  e  o  temor  de  qualquer 
ini(nativa  são  norma  de  toda  a  acção  pratica,  é  iia- 
tirral  e  mesmo  inevitável  que  esta  orden^.  de  ]>lie- 
nomenos  esteja  subordinada  aos  mais  irracionaes 
preconceitos.  A  historia  politica  reflecte  todas  as 
])hases  do  pensamento  tiumano,  desde  as  mais 
inferiores  concepções  até  aos  systemas  illusorios 
das  theologias  e  da  metaphysica:  o  de  todas  as 
f(')nnas  da  actividade  humana  é  a  politica  a  que 
mais  se  deixa  influenciar  pela  irracionalidade  do 
])assado,  por  isso  que  as  tendências  regressivas 
da  nudtidão  são  aproveitadas  no  interesse  dos  que 
dispõem  do  poder.  Como  se  pode  explicar  a  ma- 
nutenção de  instituições  militares  em  uma  éra 
industrial  e  pacifica  senão  como  a  exploração  das 
primitivas  tendências  do  canibalismo  selvagem  ? 
Como  se  pode  explicar  a  hereditariedade  monar- 
chi(^a,  o  privilegio  da  casta  dynastica,  o  domiiiio 
absoluto  de  um  só  sobre  todos,  senão  í)e]a  pri- 
mitiva ignorância  das  forças  orgânicas -e  collecti--> 
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vas  cia  sociedade  ?  Como  se  pode  justificar  o  prin- 
cipio material  e  falso  das  maiorias,  senão  pela 
impossibilidade  de  achar  as  condições  naturaes  e 
a  expedição  scientifica  do  phenomeno  social  ? 

Por  isto  se  vê  quanto  o  campo  da  acção  po- 
litica, pelo  atrazo  da  sua  disciplina  scientifica, 
está  cheio  de  preconceitos  deploráveis,  de  abusões 
vergonhosas,  que  se  prestam  a  toda  a  qualidade 
de  infâmias  da  parte  dos  que  exercem  o  poder. 
Augusto  Gomte,  reconhecendo  esta  situação  diffi- 
cil  para  a  marcha  progressiva  da  humanidade,  for- 
mulou um  principio  claro  e  pratico,  que  deve  di- 
rigir os  governos  n'esta  phase  provisória:  Mais 
moral  e  menos  politica.  Observa-se  exactamente 
o  contrario;  as  praticas  absurdas  do  metaphy- 
sicismo  constitucional  consistem  em  exercer  a  po- 
litica inconsciente  através  ou  por  meio  de  todas 
as  immoralidade  calculadas  cynicamente.  O.  acto 
criminoso,  degradante,  ou  contradictorio  fica  jus- 
tificado desde  que  se  explica  como  fim  politico;  e 
os  personagens  do  constitucionalismo  são  tanto 
mais  eminentes  quando  sabem  affrontar  corajosa 
ou  habilidosamente  a  moral,  governando  pela 
trapaça,  a  que  na  linguagem  do  parlamentarismo 
se  chama  politica. 

Tudo  isto  provém  do  estado  de  irracionalidade 
em  que  se  acham  os  phenomenos  que  constituem 
o  grande  facto  social,  da  politica;  alguns  indivi- 
duos  que  não  perderam  completamente  o  senso 
moral,  repetem  estúpidos  preconceitos,  fdhos  da 
própria  inintelligencia.  coadjuvando  a  conserva- 
ção dVsta  anarchia  dos  que  niaivdani:  elles  conhe- 
cem que  as  instituições  estão  atrazadas,  e  que 
é  preciso  fundar  a  ordem  em  bases  racionaes,  mas 
continuam  a  manter  o  passado  nando  assenti- 
mento ao  preconceito:  O  povo  não  está  preparado 
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para  a  Republica.  Gomo  é  que  um  individuo  que 
reconhece  a  sua  própria  ignorância  acerca  dos 
phenomenos  sociaes  pode  affirmar  um  principio 
tão  fundamental  e  cathegorico  ?  Em  virtude 
d'essa  mesma  incapacidade  mental.  O  grande 
philosopho  Stuart  Mill,  que  estudou  os  problemas 
sociaes,  económicos  e  politicos,  tem  por  certo 
mais  direito  de  dizer  alguma  cousa  sobre  este 
ponto,  e  nós  a  obrigação  de  reconhecermos  a  au- 
ctoridade  das  suas  palavras;  diz  elle  no  seu  livro 
Do  Systema  representativo:  «Não  ha  regra  abso- 
luta para  pronunciar  sobre  a  aptidão  de  um  povo 
para  preencher  as  condições  de  uma  forma  dada 
de  governo.»  Os  que  dizem  que  o  povo  não  está 
preparado  para  a  Republica  não  salDem  o  que  di- 
zem, e  têm  tantos  motivos  para  a  affirmação  como 
para  a  negação.  Se  elles  fossem  capazes  de  pro- 
ceder racionalmente,  exerceriam  a  sua  critica 
analysando  o  presente,  e  empregariam  a  sua  ca- 
pacidade em  descobrir  as  formas  politicas  mais 
em  harmonia  com  a  dignidade  humana,  com  o 
bem  estar  social  e  com  o  progresso  da  humani- 
dade. A  actividade  politica  não  se  deve  limitar 
ao  dia  de  hoje;  o  correctivo  das  paixões  do  mo- 
mento é  a  preoccupação  do  futuro.  Vivemos  na 
sociedade  de  hoje,  é  verdade,  mas  tenhamos  em 
vista  que  os  nossos  filhos  constituirão  no  futuro 
essa  mesma  sociedade.  Em  vez  de  mantermos 
um  passado  anachronico  á  custa  de  falsos  precon- 
ceitos, é  mais  justo  dar  base  racional  ás  aspira- 
ções pro.cressivas  e  diricil-as  de  modo  que  sejam 
uma  realidade  amanhã.  Os  conservadores  imbecis 
lamentam  com  uma  risivel  piedade  que  dispenda- 
mos  ns  nossas  forcas  preconisando  n  j^overno  pela 
forma  de  Republica,  dizendo  que  ella  ainda  vem 
longe  na  ordem  das  cousas,  e  que  era  mais  pratico 
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O  aproveitarmo-iios  e  cooperarmos  com  as  insti- 
tuições presentes.  E'  este  também  um  dos  precon- 
ceitos immoraes  da  politica  constitucional.  Cita- 
remos outra  vez  a  auctoridade  insuspeita  de  Stuart 
Mill,  por  onde  se  verá  o  intuito  pratico  dos  que 
cm  Portug'al  taballiam  pela  propagação  das  ideias 
republicanas;  diz  o  eminente  philosoptio:  «Um 
povo  pode  não  estar  preparado  para  boas  institui- 
ções; incitar-llie  porém  o  desejo  de  tel-as  é  uma 
parte  necessária  da  .preparação.  Recommendar  e 
defender  uma  instituição  ou  urna  forma  particu- 
hir  le  governo,  mostrar  as  suas  vantagens  com 
Ioda  a  clareza,  é  um  dos  modos,  muitas  vezes  o 
único  modo  de  educação  possível  para  o  espirito 
nacional,  que  aprende  não  só  a  acceitar  e  a  revin- 
dicar,  mas  também  a  exercer  a  instituição.))  E' 
por  isso  que  emquanto  a  monarchia  da  graça  di- 
vina e  os  partidos  do  constitucionalismo  dissol- 
vente estão  pela  sua  irracionalidade  cooperando 
para  a  decomposição  da  s(>ciedade  portugueza, 
nós,  fora  da  acção  pratica,  procuramos  a  corrente 
da  recomposição  nacional  pelo  regimen  da  Re- 
publica, porque  cremos  no  futuro  da  nossa  pátria. 

G)   ANARCmA   ECONÓMICA 

§  1.°  o  systema  financeiro  da  monarchia 

O  problema  immediato  que  embaraça  em  toda 
a  Europa  os  governos  monarchicos  é  a  questão 
fuianceira;  as  despezas  da  sumptuosidade  gover- 
nativa, taes  como  lista  civil,  exercito,  embaixadas 
e  invasão  da  esphera  industrial,  são  maiores  do 
que  a  receita  publica.  Os  políticos  das  monarchias 
não  se  atrevem  a  resolver  o  problema  pela  simpli- 
ficação dos  serviços  públicos,  e.  conservam  todos 
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OS  velhos  abusos  do  systema,  usando  do  credito 
nacional  para  recorrerem  aos  empréstimos,  con- 
siderando a  divida  como  um  documento  do  valor 
que  tem  no  mercado  fmanceiro  o  nome  ou  a  res- 
ponsabilidade de  uma  nação.  Esta  crise  orgânica 
dos  estados  monarchicos  caminha  para  uni;i  so- 
lução inevitável;  pode-se  dizer  que  foi  por  via  via 
questão  fmanceira  que  se  extinguiu  Roma  no  pe- 
ríodo imperial;  que  a  sociedade  poderosa  do  feu- 
dalismo se  extinguiu  também  diante  da  liga  das 
classes  trabalhadoras  que  se  tornaram  terceiro 
estado;  e  que  as  monarchias  absolutas  do  século 
XVI,  que  ainda  se  conservam  na  Europa  pela 
transigência  do  chamado  constitucionalismo,  têm 
de  se  extinguir  por  essa  mesma  causa  da  insolvên- 
cia flnanceira.  Os  dinheiros  da  nação  são  gastos 
arbitrariamente  á  sombra  de  uma  illusão  chamada 
orçamento,  peça  administrativa  formada  por  indi- 
víduos que  manusêam  com  habilidade  as  cifras; 
não  bastando  isto  ainda,  empregam-se  as  porta- 
rias confidenciaes,  e  mil  outros  meios  secretos, 
que  a  titulo  de  necessidades  do  estado  servem 
para  desviar,  segundo  os  interesses  pessoaes  e  as 
urgências  da  aliciação  partidária,  os  dinheiros  do 
thesouro. 

N'esta  situação  difficil,  è  já  normal,  expressa 
pela  palavra  corrente  o  deficit^  é  que  se  fundou 
o  systema  financeiro  das  monarchias,  e  que  em 
Portugal  se  pratica  com  o  máximo  desassombro; 
esse  systema  consiste  em  duas  operações,  que  se 
alternam  e  que  se  motivam  uma  á  outra:  Os 
empréstimos  e  os  impostos.  Cada  um  d'est('s  fa- 
ctores tem  o  seu  fundamento,  mas  são  entre  si 
correlativos. 

Desde  o  momento  que  os  governos  monarchi- 
cos fabricam  pelas  candidaturas  officiaes  os  par- 
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lanieiilos  infames  que  legalisam  todas  as  torpe- 
zas que  se  lhes  exige,  para  obter  dinheiro  de  um 
modo  íacil  c  só  votar  qualquer  lei  que  auctorise  um 
eiuprcslíiiio.  Eis  a  vara  magica  que  faz  appare- 
cer  repentinamente  o  capital.  Não  se  olha  ás  con- 
dições onerosas  com  que  se  obtém  o  dinheiro,  não 
se  regateia  com  a  agiotagem  dos  banqueiros,  por- 
([iie  (lelraz  d^estas  firmas  investidas  do  poder  exe- 
cutivo pelo  favor  da  realeza,  está  um  povo  res- 
ponsável, que  ha  de  pagar  pelo  seu  sangue  e 
l)elo  seu  trabalho  até  ao  ultimo  ceitil. 

Na  sua  indifferença  politica,  as  classes  activas 
não  se  preoccupam  com  a  frequência  e  progressão 
successiva  dos  empi^estimos,  e  aquelles  que  usam 
a  sou  capricho  d^esses  capitães  accumulados  ins- 
tantaneamente tem  a  certeza  de  que,  quando  pre- 
cisarem de  mais  dinheiro,  alcançarão  outra  lei 
([ii;^  r]]\  iioMif^  (ia  nação  auctorise  mais  empresti- 
iiK^s  [y;Lra  os  endjaraços  do  momento.  Agora  a 
oiiliM  lacp  do  problema:  Aos  einprestírnos  (divida 
(luctuante,  que  por  outro  empréstimo  se  torna 
fundada)  pertence  um  certo  juro,  sempre  elevado, 
e  ])or  esta  circumstancia  considerado  sempre  uma 
boa  collocação  de  capital;  ora  para  pagamento 
d'esse  juro  que  se  torna  uma  despeza  certa  e 
sempre  crescen/to,  c  ([ue  é  preciso  crear  uma  re- 
ceita também  ccv[[\  o  crescente,  e  isto  faz-se  por 
via  dos  impostos.  Gomo  não  ha  limite  nem  regra 
para  levantar  capitães  por  empréstimo,  também 
não  ha  limite  para  exigir  aos  cidadãos  de  um 
paiz  impostos  e  mais  impostos.  Para  isto  inven- 
tam-se  mil  ficções  administrativas,  de  modo  que 
o  homem  é  considerado  uma  matéria  explorável 
s(\i:iaindo  as  varias  entidades  do  seu  individualis- 
mo: exigem-se-lhe  impostos  por  trabalhar,  por 
morar  em  casas,  pelo  que  come,  pelo  que  veste, 
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pelos  contractos  que  faz,  pelo  que  adquire  e  pelo 
que  aliena,  pelo  que  doa,  pelo  que  acceita,  pela 
matéria  prima,  pela  matéria  maimíacturada.  jxHo 
seu  próprio  corpo  (recrutamento),  pelo  seu  cria- 
do, pelo  seu  cavallo,  e  em  alguns  povos  cultos  até 
pelas  janellas  por  onde  lhe  entra  o  ár  e  a  luz  e 
pelo  próprio  sol.  As  monarchias  tôm  apurado  de 
um  modo  pasmoso  este  systema  de  exploração 
financeira,  e  as  sociedades  humanas,  que  eram  o 
apoio  do  individuo,  tornam-se  intoleráveis,  como 
no  tempo  da  fiscalidade  romana,  e  dos  direitos 
banaes  do  feudalismo. 

O  imposto  do  rendimento,  que  um  ministro  da 
monarchia  procura  introduzir  em  Porlug'al.  ó  uma 
das  ultimas  e  mais  detestavis  ficròcs  liniriííMMras; 
onsaia-se  para  cobrir  o  juro  de  um  empréstimo  a 
que  se  recorreu  inevitavelmente.  A  escala  de 
pressão  contributiva  dos  impostos  so1m\  á  medida 
que  augmenta  a  periodicidade  crvscíMiie  dos  em- 
préstimos. O  povo  qiioixa-se  ([iiando  se  setde  a.^- 
gravado  pela  cotlecta,  mas  não  conh;M'e  qu(^  oslc 
mal  nasce  da  faculdade  incondicional  dos  (Miipi^cs- 
timos,  de  (fue  abusam  lodos  os  í^'ov(M'!H)s  monar- 
chicos:  ])a!'a  que  um  mal  cesse  6  nanu^sario  alacar 
o  outro  pela  raiz.  Nenhum  empréstimo  deve  ser 
votado  sem  ser  consultado  para  isso  o  suffragio 
directo  da  nação;  de  outra  forma  cria-se  a  escra- 
vidão financeira  em  que  vivemos.  Transcrevere- 
mos aqui  alguns  factos  que  com])rovami  a  nossa 
doutrina:  ((Colbert  tinha  horror  ])elos  niiprestí- 
mos;  o  seu  collega  Louvois,  ao  {Minlfario.  rec(Ma- 
va-se  dos  impostos...  Antes  de  se  determinar  en- 
tre um  augmento  de  impostos  ou  os  enq)restimos. 
Luiz  XIV  consultou  um  dia  Lamoignon,  que  nãf) 
seguiu  a  opinião  de  Colbert.  \'  snída  do  conselho 
disse-lhe  Colbert:  —  Triumphaslo^,  pensando  pra- 
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ticar  um  acto  de  homem  de  bem;  pois  que  ?  Eu 
bem  sabia,  como  vós,  que  o  rei  encontrará  sem- 
pre quem  llie  empreste  dinheiro.  Não  me  convi- 
nha dizer-lh'o,  porque  assim  temos  sempre  a  porta 
aberta  para  os  emjjrestimos.  D'ora  em  diante 
quem  ha  de  ter  mão  no  rei  pára  lhe  impedir  os 
seus  gastos  ?  Depois  dos  empréstimos  será  preciso 
recorrer  aos  impostos  para  os  pagar:  se  os  em- 
préstimos não  tem  hmites,  os  im.postos  também 
os  não  terão.»  (Vie  de  Lamoignon).  Eis  como  Gol- 
bert  propoz  o  problema  financeiro  da  monarchia 
absoluta,  desgraçadamente  seguido  ainda  pelo 
empirismo  dos  ministros  constitucionaes,  que  ser- 
vem o  rei  que  os  chama  ao  poder.  Só  a  Republica, 
baseando-se  directamente  sobre  a  vontade  nacio- 
nal é  que  pôde  fundar  um  regimen  de  economia, 
simplificando  os  serviços  públicos,  abolindo  o 
systema  dos  empréstimos  e  consequentemente  li- 
mitando e  dnninuindo  as  exigências  tributarias. 
Os  que  soffrem  a  pressão  fiscal  queixam-se  como 
o  cão  que  morde  o  páo.  A  mão  que  move  essa 
rede  varrodoiira  c  a  monarchia. 

§  2."  Os  financeiros  da  monarchia 

O  philosopho  e  economista  inglez  Stuarl  Mill 
cara('t(M'is()U  o  doniinio  das  mediocridades  na  or- 
dem niorn]  e  politica  da  socÍ'^'1m:!o  niod^riía  co]n 
n  |)i{|í)i-(^s('()  vocábulo  de  pedaniorifirid.  Kiii  Por- 
tugal o  piíenomeno  expresso  por  esta  í)alavra  é 
completo;  na  ordem  moral  vimos  litteratos  som 
ideias,  encobrindo  a  vaciiidaHf^  do  cérebro  com 
estylo  rhetorico.  e  exercerem  mu  poder  espirilual 
s()])i'('  a  iDlali.lade  da  nação  siiiijilí^snaMiíi^  com  o 
pfcsfigio  ilf'  pliiMses,  ou  com  as  invcsligaçòes  de 
r(,'^(riclas   ('S|)(M'ialidades   comi»l('lainente    iini)roii- 
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cuas  para  operarem  a  elevação  da  consciência 
publica.  Mas  a  pedantocracia  é  lambeui  e\  idcjite 
na  classe  dos  políticos,  metapliysicos  palavrosos, 
saídos  em  geral  dos  bacharéis  formados  em  facul- 
dades humanistas,  do  professorado  ofíicial,  dos 
altos  funccionarios  da  burocracia,  e  em  grande 
escala  dos  litteratos  que  Hzeram  o  seu  tirocínio 
de  degradação  e  inconsequência  de  caracter  na 
polemica  dissolvente  do  jornalismo  monarcliicu. 
E'  raro  o  ministério  porluguez  que  não  conte  um 
ou  dois  poetas  lyricos,  até  na  pasta  das  finanças, 
sendo  em  especial  a  pasta  da  mariiiha  dedicada 
ao  ensaio  governativo  das  nalurezas  poéticas  i\u(' 
pretendem  ornar-se  com  a  farda  agaloada  co.iio 
realce  do  litterato.  A  pedantocracia  em  politica 
não  consiste  em  um  inintelligente  apoio  sobre  as 
forças  retrogradas  de  um  paiz  ou  de  uma  época; 
consiste  n'um  calculado  esforço  em.  embaraçar 
as  tendências  progressivas,  por  isso  que  as  não 
entende,  e  por  isso  esgota-se  em  uma  jídividaiie 
regulamentar,  dispersiva,  estéril,  sem  destino,  e 
com  bons  intuitos,  caindo  a  cada  passo  na  irra- 
cionalidade. E'  o  que  acontece  a  quem  não  tem 
senão  ideias  incompletas  e  fragmcnlarias  sobre 
os  phenomenos  sociaes.  A  pedantocracia  |)olitica 
introduziu  em  Portugal  a  cenlralisação  do  milita- 
rismo de  Bonaparte,  e  atroplnou  e  desmoralisou 
todas  as  forças  viva^  d"osl'^  pin^o:  a  ])e(lantocracia 
coidenla-se  com  uma  (laila  cop.slitucioiíal.  (juc 
ditfere  apenas  do  antigo  reginuMi  dos  reis  absolu- 
tos em  ler  as  corU^s  peiaodicas,  mas  egualmenie 
cônsul! ivas,  ])or  isso  (jue  as  clfdções  são  feitas  á 
vonlade  do  ])oder  execniivo:  a  ] pedantocracia  tam- 
bém tem  um  s\s!(Mn.a  liiianceiro  da  divida  nacio- 
nal, p(do  qual  hun  h\  [xtlliccado  a  narào  ])orlu- 
gucza    aos   grandes    l)an(|U(^i]'os   eslrangciíMis.     As 
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finanças  são  a  base  fundamental  da  existência 
económica  de  um  estado;  foi  pela  questão  finan- 
cial ou  fiscal  que  o  mundo  romano  se  dissolveu, 
e  foi  também  pela  questão  dos  impostos  que  a 
sociedade  feudal  se  extinguiu,  dando  logar  á  or- 
ganisação  monarchica  dos  dynastas  europeus. 
Hoje  estamos  na  mesma  situação  pelo  systema  das 
dividas  nacionaes,  que  dará  em  terra  com  o  regi- 
men monarchico. 

Ninguém  tem  abusado  tanto  do  systema  da 
divida  nacional  como  os  financeiros  portuguezes; 
recorrem  ao  empréstimo  para  satisfazerem  aos 
encargos  ficticios  de  um  pobre  estado  explorado 
por  uma  família,  á  qual  andam  àppensos  um  lu- 
xuoso corpo  diplomático,  um  exercito,  um  clero  e 
um  funccionalismo  absorventes;  tornam  a  recor- 
rer ao  empréstimo  para  pagarem  os  juros  do  ca- 
pital em  divida;  continuam  a  recorrer  ao  emprés- 
timo para  amortisar  a  divida  em  melhores  con- 
dições, convertendo-a  de  fluctuante  em  fundada; 
recorrem  ainda  ao  empréstimo  a  titulo  de  peque- 
nos supprimentos  parciaes,  que  são  depois  bal- 
deados no  grande  sorvedouro  da  divida  nacional. 
Diante  d'esta  pratica  financeira,  tinhamos  direito 
a  inquirir  dos  motivos  moraes,  como  das  ideias 
tlieoricas.  De  facto,  quem  é  que  nos  faz  os  maio- 
res (íinprestimos  e  com  mais  frequência  ?  Os  ban- 
([iiciros  inglezes.  Gomprehendem-se  á  vista  doesta 
coincidência  estas  palavras  de  Bouchot,  fallando 
da  nossa  liistoria  contemporânea:  ((D  que  a  Ingla- 
l('í'i'a  precisa  em  Portugal  é  iiiii  governo  sempre 
mliabil,  revoluções  contínuas,  linaiiças  arrasadas, 
um  ministério  vassallo,  para  que  a  industria  na- 
cional nunca  se  desenvolva,  que  o  contrabando 
fique  impune,  que  as  outras  nações  não  façam 
concorrência  á  indiislria  iiigleza,  que  os  banquei- 
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ros  de  Londres  se  enriqueçam  com  os  lucros  dos 
empréstimos  multiplicados,  até  ao  dia  em  que 
Portugal  lhe  pertencerá  completamente  a  titulo 
de  penhor.))  (Hist.  de  Portugal^  p.  416).  Bem  sa- 
bemos que  todo  o  empréstimo  é  correlativo  a  um 
augmento  de  imposto,  e  que  portanto  os  nossos 
financeiros  matam  indirectamente  as  industrias 
portuguezas,  e  nos  entregam  n'esta  outra  condi- 
ção á  subserviência  da  Inglaterra.  Mas  imagine- 
mos que  elles,  na  inconsciência  da  sua  pedanto- 
cracia,  não  sabem  o  que  fazem,  isto  é,  não  nos 
vendem  com  uma  calculada  perversão  moral; 
n'este  caso  temos  de  procurar  a  theoria  econó- 
mica que  lhes  fervilha  no  cérebro,  e  qiie  todos 
os  nossos  financeiros  põem  em  pratica  como  se 
lessem  pela  mesma  cartilha.  Parece-nos  ter  acha- 
do esse  problema  psychologico;  apanhámos  a  ge- 
nealogia histórica  da  ideia  dominante  de  todos  os 
nossos  ministros  da  fazenda.  Já  sabemos  a  rasão 
dos  successivos  empréstimos,  e  porque  é  que  che- 
gámos á  situação  angustiosa  de  toda  a  receita  pu- 
blica, dispendida  nas  suas  duas  terças  pa^íe^^  com 
os  juros  da  divida,  não  chegar  para  os  encargos 
mais  essenciaes  do  estado.  Os  primeiros  reis  por- 
tuguezes,  para  organisarem  as  finanças  do  seu 
novo  estado,  serviam-se  de  judeus,  e  eram. tam- 
bém os  judeus  que  arrematavam  os  impostos  e 
faziam  a  sua  arrecadação.  D'aqui  veiu  esse  tre- 
mendo ódio  do  povo  contra  um_a  raça  acii\;i  o 
mercantil,  e  a  sua  expulsão  por  D.  Mamiel,  no 
século  XVI,  indo  enriquecer  a  Hollandu  com  os 
seus  capitães  e  talentos.  D^entre  esses  judeus 
portuguezes,  apparece-nos  um,  chamado  Isaac 
Pinto,  amigo  de  Diderot  e  de  Vollaii'(\  celebie 
pelo  seu  livro  intitulado  Tratado  da  Circulação 
e  do  Credito,  publicado  em  1787;  nVste  livro,  qiio 
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occupou  a  attenção  da  Europa  do  século  xviii,  ha 
esta  extraordinária  theoria  económica:  a  prospe- 
ridade de  um  estado  avalia-se  pela  grandeza  da 
sua  divida,  porque  o  capital  só  lhe  é  coníiado  pela 
segurança  da  sua  riqueza.  Os  nossos  ministros 
financeiros  são  por  ventura  ainda  os  descendentes 
dos  judeus  fiscaes,  como  se  ve  pela  ideia  de  Isaac 
Pinto,  que  todos  elles  põem  em  pratica.  Para 
affirmarem  a  prosperidade  de  Portugal  augmen- 
tam  annualmente  a  cifra  da  divida  publica;  os 
banqueiros  inglezes  confiam-nos  o  seu  dinheiro 
como  o  agiota  que  explora  a  imbecilidade  do  filho 
pródigo  que  desbarata  uma  grande  casa.  N^esta 
hallucinação  da  pedantocracia  monarchica,  ve- 
mos com  clareza  que  é  pela  situação  irremediável 
das  finanças  que  os  partidos  pessoaes  nos  levam 
para  a  fundação  cie  um  novo  regimen  politico. 
Assim,  não  se  pode  subsistir;  as  instituições 
actuaes  são  impotentes,  e  dentro  da  legalidade  só 
esperamos  a  Convenção  nacional. 

§  3.°  Systema  tributário 

O  desenvolvimento  do  imposto  está  na  rasão 
directa  da  intervenção  absorvente  do  Estado  na 
actividade  particular;  d^aqui  as  consequências  ter- 
ríveis da  extincção  da  liberdade  individual,  da 
depliuperação  da  riquezn  económica  de  um  paiz, 
e  (la  dissolução  do  Est.uln  ])v]i\>  gruiKies  revolu- 
ções que  procuram  pola  violcNicia  esíabelíM-er  uma 
ordem  nova. 

Hoiifirma-o  a  historia,  que  é  o  verdadeiro  cam- 
])o  de  investigação  dos  phenomenos  soeines;  o 
império  romano,  iii-ociii-.Mnlo  ííniuIí'!'— c  por  um 
vigoroso  centralismo,  provocou  ju'las  oxacçõos 
íisriKhs  esse  levanlain(MKto  unanime  ríne  o  demo- 
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liu  instaiitaiieameiíie;  da  mesma  forma  o  Feuda- 
lismo, que  satisfez  a  necessidade  social  destruiu 
a  centralisação  romana,  caiu  pelas  revoltas  com- 
munaes  suscitadas  pela  lucta  das  povoações  con- 
tra as  talhas  abusivas  e  exigências  banaes  d'esse 
poder  sentiorial;  pela  mesma  fatalidade  histórica, 
as  monarchicas  absolutas  pelas  suas  gabòllas, 
pelas  capitações  e  alterações  de  moeda,  pela  apro- 
priação dos  impostos  pagos  aos  antigos  barões, 
veiu  a  produzir  essas  revoluções  importantes  que, 
constantemente  abafadas,  deram  a  explosão  de 
1789. 

Os  factos  seguem  o  seu  caminho,  e  as  inonar- 
chias  constitucionaes  se  conseguem  falsificar  o 
direito  pelos  sophismas  do  parlamentarismo,  não 
resistirão  ao  abalo  produzido  pelo  mal  estar  social 
constantemente  aggravado  pelas  extorsões  fiscaes 
sem  proveito  para  os  povos,  porque  essa  receita 
é  apenas  uma  base  ou  garantia  do  juro  das  enor- 
mes dividas  nacionaes  que  se  tornaram  um  syste- 
ma  ordinário  da  administração  publica. 

O  deficit  é  a  indicação  simples  de  que  a  admi- 
nistração se  faz  sem  plano  económico,  em  condi- 
ções abusivas,  e  que,  mesmo  á  custa  dos  maio- 
res sacrifícios,  é  já  impossivel  aproximar  esses 
dois  termos  da  equação  —  o  da  receita  com  a 
despeza. 

Esta  situação  económica  desesperada  pode  pro- 
vir de  condições  extraordinárias,  como  a  ne- 
cessidade de  guerras  defensivas,  invasões  devas- 
tadoras ou  quaesqiier  outras  catastrophes,  e  n'es((^ 
caso  os  Estados  antigos  recorriam  dei  ibera-;  la - 
nuviile  aos  impostos  dircrlns:  ftoi/éni  (*m  épocas 
de  ]>a/.  na  concorrência  do  Irai )a lho,  com  o  di^scn- 
volvii]i(M!lo  cresccide  da  ])opu]ação,  com  a  mul- 
tiplicação de  novas  industrias,  o  facto  da  existen- 
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cia  do  deficit  na  administração  publica  accusa 
simplesmente  o  roubo  na  gerência  da  riqueza  na- 
cional e  uma  insensata  indifferença  da  maioria  da 
nação. 

Os  governos  ardilosos  nos  recursos  da  própria 
conservação  procuram  não  acordar  a  indiffe- 
rença do  contribuinte,  e  para  crearem  receita 
inventam  mil  meios  para  lhe  extorquirem  o  que 
elle  possue,  collectando-o  no  que  elle  come,  no 
que  bebe,  no  que  veste,  em  todos  os  actos  da  sua 
existência,  em  todas  as  cousas  de  que  se  serve; 
é  este  o  systema  dos  chamados  impostos  indire- 
ctos, preferidos  pelos  governos  corruptos  e  nas 
épocas  sociaes  que  pela  sua  profunda  paz  con- 
trastam com  a  existência  dé  instituições  anachro- 
nicas  e  expoliadoras. 

Turgot  dizia  em  1774,  ao  tomar  conta  do  mi- 
nistério da  fazenda,  que  na  creação  da  riqueza 
do  estado  nenhuma  reforma  é  possível  sem  que 
seja  precedida  por  uma  severa  economia. 

E'  exactamente  o  contrario  o  que  praticam  os 
nossos  financeiros  empíricos;  desbaratam  os  ren- 
dimentos da  nação  em  festejos  cesaristas,  em  pe- 
ndenciarias  affrontosas,  em  dotações  reaes  illegi- 
timas,  em  um  escandaloso  parasitismo  de  classes 
inactivas,  em  prebendas  a  um  luxuoso  funcciona- 
lisrno,  em  commissões  ás  altas  patentes  do  exer- 
cito, em  apparatosos  corpos  diplomáticos,  e  quan- 
do fa](a  o  dinheiro,  vae-se  pedir  mais  ao  contri- 
hiiiide.  àccresceuhindo  addicionaes  aos  impostos 
j;i  ('iv;i(l(!s,  í'  ciiNolvendo  na  rede  de  arrasí;t['  H'.- 
iinposhos  indiníclos  as  classes  mais  numerosas  e 
al.razadas  qne  não  sidxMu  protestar  e  que  mais 
pagam  porque  ellas  constituem  a  maioria  dos  con- 
sumidores, ly  coidra  Iodas  as  leis  da  nalureza  a 
perpetuidade  d"esta  auarchia  económica,  e  por  isso 
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prevemos  que  a  ruina  que  envolveu  o  império 
romano,  o  feudalismo  e  as  monarchias  absolutas, 
é  a  mesma  que  se  está  cavando  a  ruina  em  volta 
do  regimen  monarchico-parlamentar,  coadjuvan- 
do por  uma  acção  negativa,  mas  necessária,  o 
advento  das  instituições  democráticas,  e  levando 
aos  espíritos  mais  obcecados  a  convicção  que  a 
Republica  é  um  governo  de  salvação. 

Ha  pouco  disse  um  ministro  da  fazenda  no  par- 
lamento portuguez,  reproduzindo  entre  nós  o  In- 
cometax  da  Inglaterra,  que  o  seu  único  plano 
financeiro  era  crear  receita;  isto  prova  a  irracio- 
nalidade dos  que  nos  governam,  e  se  se  examinar 
a  lista  extensíssima  dos  diversos  impostos  que 
pagamos,  vê-se  que  não  existe  iraquella  serie 
de  exacções  um  pensamento  fundamental,  um 
plano  económico  em  que  presida  uma  ideia  de 
justiça  entre  as  obrigações  do  individuo  para  com 
o  Estado,  bem  como  doeste  para  com  as  activi- 
dades industriaes  do  paiz.  A  habilidade  finan- 
ceira consiste  em  pedir  aquillo  que  se  julga  pre- 
ciso, sem  curar  se  é  justa  essa  exigência;  pre- 
tende o  snr.  Pontes  agora  mais  dois  mil  e  quatro 
centos  contos  por  anno,  e  imagina  os  vários  meios 
para  obter  essa  receita  segundo  a  sua  opportuni- 
dade;  podia  recorrer  ao  empréstimo,  mas  isso  tem 
o  inconveniente  de  ser  preciso  repetir-se  todos  os 
annos,  e  além  d'isso,  pela  catastrophe  da  Inion 
Generale,  não  é  fácil  agora  levantar  dinheiro  nas 
]) raças  estrangeiras;  podia  maudar  imj^riuiir  al- 
gumas resmas  de  inscripções,  mas  agora  o  mer- 
cado (^sl;i  lao  clieio  de  papel,  d(^  emissões  de  em- 
])resliuios,  (^ue  ninguém  llu^  jvegava  a  não  sor  jior 
um  juro  louco;  que  fazer  n'este  caso? 

O  mais  fácil:  ir  aos  impostos  indirectos,  ir  aos 
coMSUUiidor(^s,    ir  aus  addicioiíacs.     hjs-aíjui   lu<lo; 
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a  habilidade  financeira  consiste  em  inventar  no- 
mes novos  por  onde  a  nossa  entidade  moral  possa 
ser  filada  pelo  fisco,  e  em  descobrir  objectos  de 
consumo  forçado  para  os  aggravar  com  taxas 
exorbitantes.  Não  ha  outro  plano;  os  que  vierem 
atraz  que  se  arranjem. 

Mas  diante  d^csta  insensatez  dos  nossos  Galon- 
nes,  sempre  promptos  a  sacrificarem  a  nação,  a 
sua  pátria,  comtanto  que  se  conservem  immoveis 
as  instituições  monstruosas  em  que  são  Grandes 
Homens,  procuramos  se  n'essa  lista  enorme  do 
que  pagamos  ao  Estado  existirá  um  qualquer  sys- 
tema  de  impostos,  ou  se  estas  contribuições  exi- 
gidas caem  sobre  a  nação  como  uma  chuva  de  pe- 
dras ou  como  pancada  de  cego  ?  Os  nossos  minis- 
tros fazem  como  se  usa  nos  outros  Estados  da 
Europa;  um  justifica  o  imposto  de  rendimento, 
porque  existe  na  Inglaterra;  outro  quer  o  im- 
posto do  sal,  poque  é  a  Dinamarca  o  único  que 
o  não  paga;  outro  ensaia  a  conversão  da  divida 
publica  á  imitação  da  Hespanha. 

Vê-se  pois  que  através  d'esta  idiotia  financial, 
existe  entre  nós  o  mesmo  systema  tributário  {\\\v 
prevalece  na  Europa  em  geral,  máo  grado  a  si- 
tuação particular  de  cada  povo. 

Diante  d'esta  conclusão  pode  chegar-se  a  uma 
critica  definitiva  pela  analyse  histórica;  o  systema 
de  impostos  do  centralismo  imperial  romano,  os 
directos  (tributa)  e  os  indirectos  (vectigalia)  con- 
servam-se  immutavelmente  na  organisação  da 
sociedade  barbara;  este  mesmo  systema  passou 
para  a  sociedade  feudal,  incidindo  de  preferencia 
o  imposto  directamente  nas  pessoas;  e  na  orga- 
nisação das  monarchias  independentes  a  contar 
do  século  XV,  prevaleceu  ainda  o  mesmo  systema 
tributário,   alargando-se  a  contribuição  indirecta 
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conforme  a  sociedade  civil  prosperava  pelas  suas 
condições  de  paz. 

De  todo  esse  antigo  mundo  romano-germaniro. 
é  o  systema  tributário  o  único  pedaço  que  se  con- 
serva inteiro:  comprehende-se  a  sua  profunda 
incompatibilidade  com  a  vida  moderna,  vendo 
que  Roma  para  manter  as  suas  guerras  constan- 
tes sobre  toda  o  orbe  tinha  de  fazer  exacções  tre- 
mendas sobre  os  povos  conquistados,  e  que  pelos 
seus  triumphos  se  apropriava  do  território  e  tra- 
balho dos  vencidos,  de  que  dispunha  pelo  arbi- 
trio  do  mais  forte.  Pelo  effeito  da  conquista,  lanlo 
Roma  como  os  bandos  germânicos,  adquiriam 
territórios,  que  se  tornaram  bens  do  Estado;  é  ao 
que  os  economistas  chamam  Attribuições.  Pela 
escravidão  dos  vencidos,  ficaram  com  direito  ás 
exacções  directas,  e  indirectas,  segundo  as  con- 
dições em  que  collocavam  as  differentes  colónias; 
é  ao  que  os  economistas  chamam  genericamente 
Contribuições.  Na  organisação  civil  porhigueza 
temos  ainda  no  systema  tributário  os  vestigios 
bárbaros  das  contribuições  pagas  aos  parlicula- 
res,  que  na  sua  generalidade  ficaram  pertencendo 
ao  Estado  na  transição  da  época  feudal  para  a 
das  monarchias  independentes;  entre  nós  os  lau- 
demios,  os  foros,  os  censos,  as  emphytheuses  são 
estes  restos  abusivos  de  eras  de  barbaridade  e 
anarchia  militar.  Todo  os  impostos  que  pagamos 
classificam-se  perfeitamente  segundo  as  í('ir]nas 
atrazadas  d'essas  três  epochas  históricas  a  (}nc 
alludimos.  E'  d'esta  classificação  que  depende 
uma  boa  critica. 

Em  primeiro  íogar  temos  as  Attribuições;  em- 
bora não  sejamos  nação  conquistada,  o  facto  de 
estarmos  sob  a  pressão  do  Centralismo  monar- 
chico,  faz  com  que  o  Estado  se  attribua  um  grande 
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numero  de  riquezas,  concorrendo  e  excluindo  a 
nossa  actividade  particular.  Assim  pertencem  ás 
Attribuições  as  receitas  próprias  da  venda  dos 
bens  nacionaes,  alienação  de  conventos,  foros, 
Aguas  mineraes  do  Arsenal  de  Marinha,  Cami- 
nhos de  Perro  do  Minho  e  Douro,  e  do  Sul  e 
Sueste,  Correios  e  Telegraphos,  Cunhagem  de 
moeda.  Fabrica  de  Vidros,  de  Pólvora,  Arsenaes 
do  Exercito  e  Marinha,  Mattas,  Aluguer  de  Diques 
e  barcas  de  passagem,  Estabelecimentos  scienti- 
íicos  de  frequência  obrigatória  para  os  títulos  de 
capacidade,  e  os  dinheiros  da  remissão  do  serviço 
militar  etc,  etc.  Ve-se  d'aqui  que  as  antigas  Attri- 
buições dos  Estados  conquistadores  se  convertem 
da  posse  exclusiva  de  objectos  em  Monopólios, 
como  o  da  pólvora,  dos  correios,  da  instrucção, 
em  que  o  Estado  faz  uma  terrivel  concorrência  ás 
i n ri ustr i as  particulares . 

Depois  das  Attribuições,  vem  as  Contribuições; 
estas  dividem-se  em  impostos  directos,  ou  de  Capi- 
tação, incidindo  im mediatamente  sobre  a  nossa 
pessoa  ou  os  nossos  actos,  e  em  impostos  indire- 
ctos, ou  de  consumos.  Abra-se  qualquer  orçamen- 
to geral  do  Estado  e  na  folha  da  receita  vêr-se-ha 
uma  longa  lista  de  todos  os  impostos  que  paga- 
mos, irracionalmente  catalogados,  mas  em  que 
se  conserva  o  caracter  da  sua  origem  despótica, 
como  no  titulo  de  Real  de  agua,  ou  a  remissão 
medieval  do  imposto  nas  communas  livres,  como 
por  exemplo,  a  compensação  dos  direitos  rio  ta- 
baco nas  ilhas  dos  Açores.  No  exame  d'estas  duas 
categorias  de  impostos  directos  e  indirectos,  vê-se 
que  a  creação  da  receita  se  faz  desdobrando  as 
varias  entidades  da  nossa  pessoa,  ou  abrangendo 
a  maior  somma  de  cousas  de  que  nos  servimos. 
Somos  conectados  de  um  modo  directo  na  nossa 
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pessoa,  pelo  recrutamento  (verdadeiro  imposto, 
porque  se  rime  a  dinheiro);  nos  nossos  actos,  quer 
sejam  permanentes  (decima  industrial)  quer  tem- 
porários (matriculas,  licenças)  quer  accidentaes 
(sellos,  registos,  correspondências)  quer  jurídicos 
(direitos  de  transmissão,  multas,  salários  judi- 
ciaes);  somos  colleciados  na  nossa  propriedade 
(predial  e  territorial)  e  no  próprio  rendimento 
(quotas  de  percentagem,  decima  de  juros).  De- 
pois d'isto  vem  os  Addicionaes  sobre  os  impostos 
cobráveis,  e  as  gabellas  municipaes  chamadas 
derramas,  côngruas  e  dias  de  trabalho.  Estamos 
em  plena  Edade  Media. 

Seguem-se  os  impostos  indirectos,  divididos 
em  consumo,  comprehendendo  Barreiras,  ou  con- 
tribuição sobre  os  géneros  alimentícios  de  pri- 
meira necessidade,  e  Alfandegas,  comprehenden- 
do os  direitos  de  importação,  de  exportação  e  de 
reexportação.  E'  incalculável  a  somma  de  distinc- 
ções  casuísticas  d'esta  rede  tributaria  cujo  pessoal 
é  pago  com  quatro  mil  contos  de  réis  annualmen- 
te.  Ha  ainda  os  impostos  de  sumptuária,  com- 
prehendendo as  taxas  de  creados,  cavallos,  carrua- 
gens, brazões,  etc,  não  fatiando  em  contribui- 
ções chamadas  Eventuaes,  Penaes,  Addicionaes, 
Complementares,  e  as  especiaes  para  certas  loca- 
lidades. 

Diante  de  tantas  peias  que  embaraçam  a  livre 
actividade  humana  e  que  tornam  a  sociedade  não 
uma  garantia  mas  uma  expoliação  do  homem  pelo 
Estado,  vê-se  que  a  transformação  do  progresso 
fez-se  pelos  que  se  collocaram  fora  da  lei. 
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§  4.°  Os  credores  do  Estado 

No  velho  estylo  das  opposições  monarchicas, 
diante  do  impossível  de  equilibrar  a  receita  geral 
do  estado  com  as  despezas  inconsideradas  dos  go- 
vernos, no  meio  das  pomposas  phrases  rhetoricas 
appellava-se  tetricamente  para  a  banca-rota.  Os 
ingénuos  imaginavam  que  podia  dar-se  essa  ca- 
lamidade instantânea,  sem  saberem  que  os  go- 
vernos, que  fazem  as  leis,  têm  uns  recursos  para 
que  a  banca-rota  se  não  sinta,  graduando-lhe  lenta 
e  indirectamente  os  effeitos.  Então  para  que  ser- 
vem os  fmanceiros  ?  Não  têm  elles  arte  magica- de 
operarem  com  capitães  phantasticos,  de  elevarem 
o  credito,  de  attrahir  as  fortunas  particulares,  de 
distribuírem  magníficos  juros,  e  no  fim  de  tudo 
deixa*ndo  nas  mãos  dos  crédulos  simples  papel 
de  embrulho  ?  E'  o  que  se  dá  com  os  thesouros 
encantados,  que  depois  de  dissipada  a  illusão  mo- 
mentânea, se  acham  reduzidos  a  alguns  carvões; 
os  financeiros,  que  hoje  substituem  os  mágicos 
da  Edade  Aíédía,  são  os  esteios  indispensáveis  dos 
governos  centralistas.  Gomo  os  dentistas  de  feira, 
que  arrancam  aos  transeuntes  os  dentes  todos  da 
bocca  sem  dores,  os  financeiros  fornecem  aos  go- 
vernos que  se  acham  assoberbados  de  credores, 
um  meio  seguro  para  saldar  a  sua  divida  sem 
capital. 

E'  esta  a  crise  económica  em  que  n'este  mo- 
mento se  acha  a  nação  portugueza.  O  irracional 
centralismo  que  reduziu  a  nossa  politica  a  uma 
absorvente  administração,  converteu  todas  as  nos- 
sas actividades  nacionaes  em  funcçoes  do  estado. 
O  estado  faz  tudo;  para  isso  converteu  a  parte 
mais  ladina  da  nação  em  funccíonarios,  e,  como 
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tudo  o  que  se  faz  custa  dinlieiro,  foi  exigil-o  aos 
que  trabalham. 

O  imposto  em  todas  as  suas  mil  f(')rmas  ex- 
poliadoras,  deriva-se  d'esta  necessidade.  Porém 
como  o  estado  monarctiico  gasta  mais  do  que  re- 
cebe, tratou  de  improvisar  valores,  recorrendo  i\ 
operação  financeira  de  emiitir  ])a|)(d:  as  inscri- 
pções  são  esta  fabricação  de  moeda-papel,  cujo 
juro  elevado  serviu  para  desviar  os  cainlaos  da 
legitima  cooperação  das  industrias. 

Existem  hoje  para  cima  de  quatrocentos  mil 
contos,  em  papel  passado  quer  á  sombra  <ie  jiii-os 
exorbitantes,  quer  pela  imposição  de  leis  de  des- 
amortisação,  quer  pela  conversão  forçada  dos 
bens  dotaes  e  dos  menores. 

As  consequências  veem-se  na  profunda  ruina 
da  industria  portugueza,  na  mesqninhez  do  nosso 
commercio;  e  as  casas  bancarias,  attrahidas  pelos 
juros  elevados  do  papel  fiduciário,  tornaram-se 
solidarias  com  a  operação  do  estado  convertendo 
em  inscripções  uma  grande  parte  do  seu  capilal. 
Pez-se  consequentemente  uma  alta  fictícia,  não 
sò  para  aproveitar  as  compras  diárias  obrigató- 
rias, mas  para  cada  qual  dos  que  percebem  a  si- 
tuação precária  doeste  jogo  se  ir  desfazendo  van- 
tajosamente da  papelada  cujo  valor  deriva  de 
uma  convenção  transitória  e  evenliial.  é  efíeclivo 
em  quanto  se  paga  o  juro  do  conlraclo  inicial. 

As  cousas  fôram-se  prolongando,  pela  íalsa 
ideia  da  perpetuidade  da  divida  nacional,  e  ])ola 
confiança  no  modo  como  o  estado  compreliciídc 
os  seus  deveres;  a  propriedade,  para  evitar  o  tra- 
balho da  industria  ou  do  commercio,  ou  ainda  de 
qualquer  cuidado  de  administração,  converteu-se 
em  inscripções,  cujo  juro  se  recebia  com  facili- 
dade e  com  regularidade. 
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O  estado  achou-se  um  dia  tutor  das  fortunas 
da  nação,  e  quasi  que  se  obrigava  a  ir-nos  metter 
o  comer  na  bocca..  Mas  para  satisfazer  tantos  en- 
cargos já  os  impostos  não  bastavam,  e  as  emis- 
snos  .'!(^  pa])ol  tornavam-se  escandalosas;  recorreu- 
se  ao  credilo  nacional  nns  praças  estrangeiras,  e 
contrataram-se  emproslimos  ruinosos,  successi- 
vos.  a  titulo  de  fomentar  os  meltioramentos  mn- 
teriaos.  As  relações  com  as  praças  estrangeiras 
ensinaram  alguns  segredos  da  avlv  niaí:^ica  das 
íln ancas;  e  hoje,  que  os  enijireslimos  j;i  se  vao 
tornando  odiosos  para  os  oropi-ios  con^cM-vadni-rs 
da  monarchia,  a])parece  o  novo  expediente  da 
conversão  dos  títulos  da  divid;i  publica  I  E'  um 
expediente  sublime;  consta  de  duas  operações 
fnndamentaes.  Como  o  capital  abunda  em  Pran- 
(;a.  nVste  pinz  governado  por  uma  Republica,  e 
alii  se  obtém  dinheiro  a  três  por  cento,  está  por 
tanto  achado  o  recurso  para  poder  garantir  em 
um  dado  dia  aos  credores  iiacionaes  a  amortisa- 
ção  integral  dos  seus  titulos  de  divida  publica  por 
iim  reendjolso  completo. 

Podia  acontecer  porian.  (\\ir  ossos  credores  ti- 
vessem Tim  toque  na  oonscioncia.  e  dessem  uma 
corrida  A  íliosouraria  geral  do  estado;  mas  para 
evitar  islo.  ])reparou-se  de  lontra  data  uma  alta 
fiel  iria  em  todos  os  papeia  (\q  ot'(m'íío.  {\c  modo 
que  n^osso  dado  dia  do  reond')olso  não  ha,  onde 
collocar  com  vantagem  o  dinheiro  que  se  recebe. 
As  inscripções  e  obrigações  prediaes  têm  uma 
colação  deslumbrante,  as  acções  dos  bancos  têm 
prémios  extraordinários,  e  os  bancos  desacredita- 
dos collaboram  nVsta  operação  ímmoral,  para 
ro-íaurai^cni  o  papel  oní  n\\f^  mn^uem'  queria 
pegar. 

Peito  isto,  e  assegurados  de  que  o  capital  não 
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tem  onde  collocar-se  sem  perda,  amuincia-se  a 
terrível  operação,  que  na  realidade  não  ó  banca- 
rota,  embora  leve  as  mesm.as  voltas.  Lança-se  o 
dilemma:  ou  receber  o  capital  immediatamente, 
n'um  praso  imprescripiivel,  ou  submetter-so  a 
inna  conversão,  pela  qual  o  mesmo  capital  ílcará 
recebendo  um  juro  menor,  o  })r()priclari()  do  di- 
nheiro,  que  assim  de  repente  não  tem  onde  o  col- 
locar,  submette-se,  deixa-se  defraudar  no  sen  Ic- 
,i;'itimo  interesse.  Doesta  fvírma  o  eni])rcslimo  (juc 
devia  cobrir  esta  operação  íicou  apí^ias  (md  jiala- 
vras,  e  a  reducção  dos  juros  da  divida  í>z-sc  scni 
(jU€  ninguém  se  lembrasse  dVsse  antigo  pliairl as- 
ma da  banca-rota.  Esta  operação  saiu  bem  cx(^- 
cutada  com  relação  ás  obrigações  do  caminho  de 
ferro  do  Minho  e  Douro,  e  dos  navios  de  guerra; 
agora  resta  amplial-a  até  ás  Inscripções. 

E'  o  que  actualmente  se  está  ensaiando.  A  alta 
ficticia  continuará  ainda  por  mais  algum  tempo; 
mas  a  necessidade  de  aproveitar  o  dinheiro  fran- 
cez  em  quanto  elle  está  barato.-  leva-nos  a  prever 
para  muito  breve  a  conversão  das  Inscripções. 
Aqui  é  que  o  rombo  tem  de  ser  grande;  todas  as 
explosões  se  podem  attenuar  em  ])e(|uena^  descar- 
gas, e  é  por  estas  operações  financeiras  que  a 
banca-rota  se  torna  maravilhosamente  insensível. 
As  Inscripções  vão  ser  inevitavelmente  reduzidas, 
convertidas,  ou  como  lhe  quizerem  chamar,  sem 
que  os  possuidores  sejam  ouvidos  para  nada. 

A  maior  parte  da  riqurz;i  ]^arli(ndar  está  cdIIo- 
cada  n'esse  papel;  ao  dilemma  que  propõe  o  gover- 
no ha  outro  dilemma  natural  —  ou  a  abnegação  do 
civismo,   ou  sauve  qui  peut. 
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§  5."  O  governo  e  os  impostos 

Nos  seus  bellos  estudos  de  Sociologia,  Herbert 
Sponeer  compara  uma  nação  a  uma  companiiia, 
cujos  accionistas  sao  os  cidadãos  que  lormam  a 
assemblca  geral  por  delegação  ou  procuração  em 
individuos  que  constituem  os  parlamentos,  que 
por  seu  turno  elegem  a  direcção  ou  gerência,  i\ 
que  se  chama  propriamente  governo.  Nada  mais 
claro;  nas  sociedade  primitivas  a  parte  activa  da 
nação  reunia-se  em  massa  para  deliberar,  como 
nos  comícios  romanos  ou  no  malímn  germânico, 
ou  para  eleger  os  seus  funccionarios,  com.o  Pree- 
.niann  observou  no  cantão  de  Uri,  na  Suissa. 

Desde  que  esse  direito  politico  se  simplificou 
pelo  suffragio,  os  povos  íôram  afastados  do  co^ 
nhecimento  dos  seus  interesses,  e  as  suas  liber- 
dades foram  sophismadas  ou  atropelladas  con- 
forme foi  preciso,  quer  pela  intriga  provocando 
o  antagonismo  de  classes  e  o  enfraquecimento 
pela  divisão,  quer  pela  força  bruta  dos  bandos 
militares  do  cezarismo  e  do  privilegio  dynastico. 

Toda  a  historia  doesta  extraordinária  associa- 
ção cliamada  Estado,  tem  consistido  em  apagar  a 
noção  da  sua  origem  subalterna,  fazendo  esquecer 
na  mente  dos  povos  a  ideia  da  soberaiiia  iuicional, 
(Ponde  todos  os  poderes  socines  rlerivam,  para 
assim  se  exej^cer  a  auctoridadc  mo  arbitrio  e  na 
irresponsabilidade  abusiva. 

Chegou-se  a  um  tal  grão  de  decadência  nas 
noções  [)olili('as.  que  estes  princípios  parecem 
subveT'sivos.  (*  para  trazel-os  á  evidíMicia  do  bom 
>í';'s<K  ;!  prn\;i  da  realidade  i)a![)av(d.  r  preciso 
recorrer  a  comparações,  como  a  que  usa  Spen- 
cer. 
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Todos  sabem  que  quando  os  accionistas  d'uma 
companhia  não  tomam  contas  em  assembléa  geral 
ú  sua  direcção,  ficam  defraudados  nos  seus  in- 
teresses, e  em  pouco  tempo  expoliados  do  seu 
capital.  Imaginemos  uma  companJiia  cujos  accio- 
nistas se  aciíam  dispersos  sobre  um  grande  terri- 
tório, que  por  isso  não  podem  em  uma  dada  épo- 
ca reunir-se  na  sede  para  tomar  contas  á  di- 
recção; nada  mais  simples  do  que  esses  accionis- 
tas passarem  procurações  a  individuos  que  os 
representem  em  assembléa  geral  e  façam  valer 
as  suas  indicações  ou  reclannições.  F/  o  que  se 
da  com  uma  nação,  concorrendo  á  capital  do 
estado  todos  os  delegados  ou  procuradores  dos 
cidadãos  representados  collectivamente  por  cir- 
culos;  ha  porém  uma  pequena  differença:  A  .ine- 
rência ou  o  governo  é  que  impõe  aos  seus  com- 
mittentes  quaes  os  procuradores  que  lhe  faz  ar- 
ranjo que  venham  á  assembléa  legislativa,  e  todos 
os  actos  que  manda  legal isar  por  esses  represen- 
tantes da  candidatura  official  executa-os  como  se 
fòssíMu  sanccionados  pela  vontade  da  nação. 

hy  extraordinária  a  miragem  que  se  dá  nos 
espíritos  !  se  isto  se  passasse  em  uma  qualquer 
companhia  de  responsabilidade  linritada.  em  que 
a  direcção  só  admitlisse  á  assembléa  geral  queiri 
lhe  fizesse  arranjo,  todos  bramavam  coiitra  os 
bandiílos  e  corriam  a  pedir  soccorro  á  policia; 
como.  ])orém,  se  passa  em  uma  companhia  de 
resi)()nsal)ilidade  sem  limite  chamada  u  governo; 
que  nos  recenseamentos  eleitoraes  manda  elimi- 
nar os  nomes  dos  cidadãos  que  conhecem  os  seus 
direitos.  (|U(^  nas  eleições  manda  pelas  auctori- 
(1a;!(»s  aduiinistralivas  (ph^  saia  11'iumplianle  d;i 
urna  o  nome  do  candidato  oí!iri;iL  e  (jue  ]ios  par- 
lamentos tem  maiorias  inconscienles   [)ara  chan- 
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cellarem  todos  os  absurdos  e  iniquidades,  dis- 
pondo de  mais  a  mais  da  força  armada  e  da  po- 
licia preventiva  para  tranquillisar  os  descontentes, 
todos  ficam  indifíerentes  diante  d'isto,  obedecem 
passivamente  a  essas  leis  nascidas  da  violação  do 
direito,  e,  quando  muito,  chegam  a  abandonar 
com  desalento  o  exame  das  cousas  publicas  pelo 
asco  que  lhes  causam  os  expedientes  governa- 
tivos. 

Assim  como  as  cousas  extremamente  pequenas 
se  não  voem,  as  extraordinariamente  grandes 
como  ultrapassam  a  área  da  nossa  visão,  só  par- 
cialmente ou  por  analyse  é  que  podem  ser  obser- 
vadas; tal  é  a  razão  porque  em  geral  os  espirites 
não  percebem  logo  a  somma  de  injustiças  e  de 
crimes  em  que  se  fundam  estes  governos  que  si- 
mulam exteriormente  as  formulas  liberaes  detur- 
pando-as  na  sua  essência. 

A  relação  do  governo  para  com  a  nação  torna- 
se  neste  caso  digna  de  ser  observada  pela  idiotia 
em  que  se  funda;  o  governo  parte  do  principio 
que  a  nação  é  uma  recua  de  estúpidos,  de  brutos, 
que  não  tem  consciência  do  que  precisam,  e  que 
se  não  fosse  a  sua  intervenção  paternal  deixavam- 
se  innanir  pelo  marasmo. 

Tal  é  o  pensamento  do  centralismo  adminis- 
trativo, e  d'essa  criminosa  conversão  das  activi- 
dades da  nação  em  funcções  do  estado,  desempe- 
nhadas por  urna  pasmosa  multidão  de  emprega- 
dos públicos.  Emilio  Girardiíi  em  um  seu  artigo 
politico  espirituoso  e  paradíjxal,  explicava  o  Es- 
tado como  uma  companhin  de  seguros,  que  a 
íroco  de  um  certo  premio  garniilio  umas  tantas 
immunidades  ;ins  scimii-.hIos.  AccímI.idk^s  o  pa- 
radoxo como  uma  realidade  r|ii(^  dí^liiu^  :*l;iranieii- 
le  ;is  relações  do  governo  |»ar;i  coni  a  naçào.    R 
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effectivameiite,  como  se  considera  o  governo  ? 
Imprescindível,  por  nos  assegurar  a  ordem,  sem- 
pre em  risco  de  ser  perturbada,  como  elle  sus- 
peita. E'  n^esia  íiypothese  que  exerce  a  seu  bel- 
prazer  todas  as  energias  da  nação.  Senão  vejamos. 
Para  que  se  gastam  perto  de  cinco  mil  contos  com 
o  exercito  ?  Para  nos  garantir  da  tiypothese  de 
sermos  atacados  por  um  inimigo,  que  não  ficou 
de  vir.  Para  que  se  gasta  com  a  guarda  municipal 
e  com  os  corpos  de  policia  ?  Para  nos  garantir 
do  ataque  tiypothetico  ás  nossas  pessoas,  por  isso 
que,  segundo  a  ideia  do  governo,  somos  covardes 
e  incapazes  de  nos  defendermos. 

Contra  os  riscos  das  penas  do  inferno  e  des- 
conto das  penas  do  purgatório,  o  governo  garante- 
nos  por  meio  de  uma  religião  de  estado  larga- 
mente dotada. 

Partindo  da  tiypothese  de  que  nos  roubamos 
uns  aos  outros,  tomou  conta  também  dos  tribu- 
naes  de  justiça;  e  para  evitar  o  risco  dos  cidadãos 
ficarem  ignorantes,  ou  treslerem,  encarrega-se  de 
nos  fornecer  a  instrucção  publica. 

Contra  o  risco  de  virmos  roubar  a  correspon- 
dência particular  ou  embaraçar  a  circulação  do 
pensamento,  tomou  conta  dos  correios  e  tologr;i- 
ptios:  emfim  para  que  não  tomemos  alguma  indi- 
gestão, modera-nos  a  avidez  pelos  impostos  de 
consumo,  e  pelas  pautas  das  alfandegas  protege- 
nos  as  industrias  nacionaes. 

Para  governarem  bem,  os  poderes  constituídos 
entendem  que  não  é  preciso  mais  do  que  dinheiro; 
6  por  isso  que  para  os  nossos  estadistas,  governar 
ó  gastar,  pedindo  ou  extorquindo  á  nação  o  di- 
nheiro immediatamente  e  á  má  cara  por  meio  de 
impostos,  ou  indirectamente  por  meio  de  emprés- 
timos. 
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Quem  fizesse  um  quadro  statistico  dos  impos- 
tos e  dos  empréstimos  lançados  e  contrahidos 
pelos  governos  monarchicos,  veria  de  prompto  a 
sua  boçal  periodicidade. 

Quando  a  nação  parece  cançada  das  extorsões 
tributarias,  recorre-se  ao  credito  nacional  nas 
praças  estrangeiras;  quando  o  capital  se  difíiculta 
por  qualquer  accidente  bancário,  volve-se  outra 
vez  ao  empréstimo.  Eis  aqui  toda  a  sciencia  da 
politica  monarchica.  Gasía-se  loucamente,  e  a 
prova  está  a  cada  linha  de  orçamento  geral  de  es- 
tado; raro  é  alli  o  serviço  publico  que  não  seja 
dispensável;  basta  accentuar  que  os  encargos  ne- 
cessários da  nação  se  satisfazem  com  pouco  mais 
de  nove  mil  contos  de  reis,  como  já  disse  um 
ministro  da  fazenda,  emquanto  para  mais  de  vinte 
mil  contos  são  dispendidos  infructiferamente  em 
juros  de  dividas,  casa.  real,  classes  inactivas,  exer- 
cito, clero,  pessoal  fiscal,  subsídios  a  irmandades 
ou  parochias,  commissões,  e  tudo  o  mais  que 
comporta  uma  escripturação  viciosa  destinada  a 
ser  aprovada  sem  exame. 

Como  estes  cancros  existem,  nunca  a  receita 
se  equilibrará  com  a  despeza,  e  a  nação  irá  sendo 
progressivamente  expoliada  pelos  impostos,  até 
ao  momento  em  que  rebente  a  cilha. 

< )  modo  de  lançar  impostos  sem  egualdade, 
sem  conhecimento  da  situação  económica  das 
diversas  classes  sociaes,  nem  das  forças  produc to- 
ras do  paiz,  com  cobrança  vexatória  e  fallivel 
sem  um  plano  geral,  nem  respeito  pelos  direitos 
individuaes,  subordinado  unicamente  aos  expe- 
dientes de  occasião,  revela-nos  que  em  Portugal 
o  governo  é  um  desgraçado  instrumento  de  anar- 
chia.  Affirma-nos  a  sciencia  económica  a  grande 
lei      que  o  homem  produz  mais  do  que  consome; 
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mas  aqui  somos  governados  cie  modo  que  o  que 
produzimos   não  chega   i);ira   <u])sislirmos. 

O  homem  associa-se  para  proteger  e  tornar 
mais  fácil  a  sna  existência;  mas  em  Portugal  aclia- 
mo-nos  n'esse  mnl  estar  profundo  de  uma  orgaiii- 
sação  social  que  só  serve  para  embaraçar  a  acti- 
vidade e  o  desenvolvimento  individual. 

Por  isso  mais  impostos  e  mais  meio  século  de 
Carta. 


3  —  0  regimen  de  transição  tornou-se  de  traição 

§  1.°  Os  nossos  fieis  alliados 

Quando  o  embaixador  inglez  Morier  entrou 
n'este  paiz  acreditado  junto  do  governo  portuguez. 
disse  um  alto  personagem  do  paço,  bastante  co- 
nhecedor das  differentes  capacidades  do  quadro 
diplomático  europeu:  —  «A  Inglaterra,  que  nos 
manda  para  cá  o  Morier,  grandes  interesses  tem 
a  debater  comnosco.))  E  na  verdade  este  conheci- 
mento dos  intuitos  da  Inglaterra  não  serviu  para 
nos  defendermos  d'ella,  mas  para  lhe  irmos  ao 
encontro,  para  nos  entregarmos  incondicional- 
mente e  darmos  forma  de  legalidade  ás  suas  exi- 
gências. Viu-se  o  resultado  immediato  no  celebra 
tratado  de  Goa  pelo  ministro  Andrade  Corvo,  pelo 
qual  entregámos  á  Inglaterra  o  resto  do  nosso 
dominio  no  oriente;  e  em  seguida  o  conílicto  di- 
plomático ou  despeito  do  embaixador  porque  o 
parlamento  não  ousou  legal isar  logo  o  assoml3roso 
tratado  da  cedência  da  Africa,  acabou  de  deixai' 
bem  patente  ao  mundo  civilisado,  que  Portug;il 
não  tíMu  vida  própria,  porque  a  sua  existência  po- 
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lítica  é  a  de  unia  desgraçada  feitoria  iiigleza.  ' 
E"  esta  a  ideia  que  fazem  de  Portugal  os  povos 
cultos,  e  os  hoiriens  de  sciencia  que  bem  conhe- 
cem o  organismo  politico  e  económico  da  Europa 
o  afílrmam  nos  seus  livros.  I^eshine  Smith,  o  pri- 
meiro discípulo  de  Garey,  o  chefe  da  eschola  eco- 
nómica da  America,  no  curso  de  Economia  poli- 
tica professado  em  1852,  deixou  consignada  esta 
ierrivel  verdade:  ((A  Turquia  e  Portugal,  nações 
que  apenas  possuem  uma  independência  nominal, 
estão  de  todo  submettidas  á  politica  ingleza,  e 
com  a  Irlanda,  que  se  acha  submettida  violenta- 
mente, são  as  nações  mais  atrazadas  da  Europa, 
liojo  com  menos  condições  de  resistência  do  que 
a  geração  precedente.»  (Man.  d'Economie  poliL. 
pag.  282.) 

Isto  /^ue  se  professava  em  1852,  aggravou-se 
com  o  tempo,  porque  a  Inglaterra  em  paga  da  in- 
tervenção armada  de  1847,  que  fixou  no  throno 
1).  Alaria  ii,  nunca  cessou  de  exigir  dos  seus  mi- 
nistros a  paga  do  serviço  pessoal  á  dynastia.  De 
facto  desde  1851,  época  do  ultimo  ludibrio  politico 
■  la  regeneração,  a  vida  nacional  atrophiou-se, 
cresceu  o  despreso  da  cousa  publica,  os  partidos 
[)oliticos  conluiaram-se  para  usofruirem  o  poder, 
o  jornalismo  desvairou  a  opinião,  e  governou-se 
impunemente  fiados  n^este  lethargo  geral.  Foi 
assim  que  descemos  até  sermos  equiparados  á 
Tiirqiii;i:  v  nssini  como  internamente  o  constitu- 


^  Paliando  do  addiamento  do  tratado  de  Lourenço 
Marques,  diz  o  Times  de  15  de  junho : 

"E'  incrível  que  um  paiz,  na  situação  em  que  se  acha 
collocado  Portugal,  mostre  tão  pouca  deferência  com 
uma  potencia  protectora  como  a  Inglaterra.^ 
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cionalisino  sopliismou  todas  as  garantias  da  li- 
berdade individual,  como  o  revelou  Uuinet  no  seu 
opúsculo  da  Santa  Alliança  em  Portugal^  também 
externamente  conservámos,  segundo  a  dura  phra- 
se  de  Pestiine  Smith,  uma  independência  nominal 
como  a  da  Turquia.  Como  explicar  esta  subser- 
viência infamante  á  Inglaterra  ?  Os  publicistas 
acham  a  rasão  d'este  estado  de  cousas  em  sermos 
uma  das  nações  mais  atrazadas  da  Europa.  Nós, 
que  soffremos  a  vergonha  d'esta  deplorável  situa- 
ção, nós  que  sentimos  depauperar-se  a  vitalidade 
do  organismo  nacional  e  reagimos  pela  nossa 
independência,  nós  que  temos  a  convicção  de  que 
não  estamos  atrazados  e  que  somos  um  povo  pro- 
gressivo, nós  achamos  a  causa  da  nossa  subser- 
viência á  Inglaterra  na  manutenção  da  dynastia. 
Diz-se  que  a  visita  do  príncipe  de  Gaites  a  Portu- 
gal foi  com  o  plano  secreto  de  preparar  o  animo 
real  para  o  tratado  que  agora  se  exige;  pelo  me- 
nos os  despeitos  correspondem  a  esperanças  des- 
illudidas.  Deixamos  essas  supposições  pelo  que 
valem,  e  remontemos  mais  á  essência  das  cou- 
sas. 

O  systema  financeiro  da  monarchia,  como  já 
anteriormente  o  explicámos,  consiste  no  uso  e 
abuso  do  empréstimo^  sendo  o  imposto  apenas  o 
meio  de  assegurar  o  juro  do  capital  pedido;  a 
monarchia  constitucional  administra  pelo  syste- 
ma do  empréstimo,  e  a  Inglaterra  c  o  mercado 
onde  negociamos  esses  fundos.  Posto  o  problem;i 
irestas  condições,  todas  as  vezes  que  os  governos 
de  Portugal  quizerem  dinheiro,  e  isso  é  uma  ne- 
cessidade periódica  constante,  têm  de  recorrer  á 
pruça  Je  Londres,  onde  os  empréstimos  se  fazem 
cojii  mais  facilidade,  porque  assim  nos  infeuda- 
mos  ao  arbítrio  da  Inglaterra;  basta  qualquer  favor 
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introduzido  na  pauta  das  nossas  alfandegas  em 
beneficio  da  mercadoria  ingleza,  para  que  os  ca- 
pitães appareçam  em  condições  simuladamente 
favoráveis;  basta  que  se  reforme  o  praso  do  paga- 
mento das  letras  da  divida  do  governo,  para  que 
lenhamos  de  acceitar  as  imposições  que  á  Ingla- 
l(M'i';i  n])n)uver  de  exigir  de  nós.  Kmfim,  desde 
(fiie  \i vemos  economicamenle  do  empréstimo,  e 
\Hiiios  ]]ia(;iii(lo  ])(^lo  imposto  as  fontes  vivas  dn 
nossa  producção,  aggrava-se  cada  vez  mais  a 
nossa  situação  desesperada,  a  ponto  de  chegar- 
mos a  esse  estado  definido  por  Peshine  Smith,  a 
geração  de  hoje  pode  resistir  menos  do  que  a 
geração  precedente.  Ou  pelo  pagamento  em  praso 
forçado  da  divida  fíuctuante,  ou  pela  necessidade 
sempre  crescente  de  contrahir  novos  emprésti- 
mos, nós  estamos  sempre  com  a  faca  apontada  ao 
peito,  —  cumprir  o  que  a  Inglaterra  exigir  de  nós  ! 
Ghama-se  a  isto  ser  fiel  ailiado.  Alliado  da  nação 
portugueza,  não,  mas  da  dynastia,  que  na  Ingla- 
terra acha  o  seu  refugio  nas  crises  ou  revoluções 
nacionaes,  e  lá  engrossa  o  seu  mealheiro  para  os 
dias  da  desventura.  A  Inglaterra  não  se  contenta 
cni  fazer  d'esta  pequena  nação  o  que  bem  quer; 
parecemos  um  paiz  conquistado  quando  por  essas 
ruas  divagam  os  soldados  da  armada  que  nos 
observa,  a  titulo  de  refrescar  nas  aguas  do  Tejo. 
A  Inglaterra  faz  de  nós  o  qne  bem  quer.  nias 
dando  ao  sen  arbilcin  o  e.iraeler  de  !ega]idad(\ 
com  a  f(')inia  de  Ira  lados  qne  pa]']amei](os  forma- 
dos por  cliancella  official  e  nao  [xda  vontade  da 
nação,  approvam.  :\  nossa  servidão  á  Inglaterra 
não  pôde  ser  perpelna:  as  naçóes  pequenas  tem 
o  direito  de  serem  lÍNfes  c  anloi]onie,s:  embala- 
ram-nos  com  o  medo  tradicional  da  Hespanha. 
para  nos  entregarem  de  mãos  atadas  á  Inglater- 
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ra.  ^  Para  sacudirmos  este  jugo  que  nos  avilta 
ha  dois  caminhos;  o  primeiro,  para  a  crise  de 
hoje,  é  recorrermos  para  uin  congresso  das  poten- 
cias coloniaes;  para  a  crise  chronica  que  sof ire- 
mos, é  abandonarmos  conscientemente  a  forma 
monarchica,  que  traz  comsigo  a  imposição  de  uma 
dynastia  ou  familia  privil(\í2'ia(la.  .?  row]  (>!lii  ;i  uin- 
nutenção  de  um  código  politico  clicio  dv  sopliis- 
mas,  um  systema  falso  de  admiiiisl ração  publica 
baseado  no  empreslimo,  um  apparato  de  serviços 
inúteis,  emíim  o  esgolamenlo  das  nossas  energias 
internas  e  a  infeudação  da  nossa  independfMicici 
nacional  aos  que  patrocinarem  essa  monandiia 
emprestando-lhe  dinheiro.  '^   F/  Umuix)  de  pôr  em 


^  Da  dignidade  do  parlamento  que  rejeitou  para 
mais  tarde  a  cessão  de  Lourenço  Marques,  diz  o  citado 
numero  do  Times: 

"Certamente,  sendo  o  radicalismo  cosmopolita,  o  de 
Portugal  liga-se  com  o  radicalismo  hespanhol.  Mas  o  ra- 
dicalismo hespanhol  é  violentamente  anti-inglez,  e,  em 
parte,  para  terem  algum  terreno  commum,  os  radicaes 
portuguezes  fraternisam  com  os  radicaes  hespanhoes 
n'esta  questão  de  ódio  á  In^ílaterra  A  influencia  ingleza 
em  Lisboa,  e  a  posse  de  Gibraltar,  são  duas  coisas  que 
egualmente  querem  ver  desapparecer,  e  quando  os  radi- 
caes portuguezes  ou  os  radicaes  hespanhoes  imaginan> 
que  podem  fazer  alguma  coisa  desagradável  á  higlaterra. 
congratulani-se.  Porém,  como  não  haja  verdadeiros  ibé- 
ricos em  Portugal,  toda  a  vez  que  ha  o  minino  perigo  de 
um  movimento  n^essa  direcção  ppía  Hespanha,  são  os 
radicaes  os  primeiros  que  vêm  implorar  á  Inglaterra 
para  os  ajudar.» 

2  A  comprovação  final  do  nosso  artigo  aoha-se  n'es- 
tas  descuidadas  palavras  do  Times  referido: 

'^Mas  é  o  caso  tanto  mais  estranho,  que  os  ministros 
portuguezes  acabam  de  declarar  que  estão  na  máxima 
penúria  financeira^  e  terão  provavelmente  de  se  apresen- 
tar dentro  de  quinze  dias  ou  três  semanas  no  mercado 
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bases  racionaes  as  instituições  portuguezas  fun- 
dadas n'unui  lucta  de  familia  em  1833,  e  se  a.  es- 
terilidade constitucional  nos  trouxe  a  este  estado, 
a  corrente  progressiva  da  Europa  indica-nos  que 
a  revives;' ene  ia  d'este  paiz  si'*  i)(Vlc  i'azer-se  ussu- 
nniulo  a  nação  a  sua  soberajiia  na  íórnia  de  dele- 
gação aos  mais  competentes  —  a  Republica. 

§  2."  Portugal  sem  autonomia 

(Jiiem  lança  nm  olliar  desprevenido  sobre  o 
inappa  da  pen insula  hispânica,  nota  (pie  o  terri- 
tório occupa(!()  ])cla  nosla  ])e(p!ena  nacionalidade 
portugueza,  é.  quando  nnnlo.  nm  sexlo  do  terri- 
lorio  que  comprehende  as  províncias  reunidas 
sol)  ;i  unificação  politica  de  Gastella,  e  que  cada 
mnn  (Pessas  provindas  é  aproximadamente  do 
I amanho  de  Portugal.  Este  é  o  facto  na  sua  sim- 
plicidade concreta;  as  considerações  a  que  elle  se 
presta  são  complexas,  e  tanto  mais  imporlanies 
quanto  as  deducções  geographicas  coincidem  com 
a  corrente  dos  factos  históricos.  Comparado  o  ter- 
ritório de  Portugal  com  o  de  Hespanha,  não  se 
acham,  em  primeiro  togar,  frontcnras  naluraes 
([lie  differenciem  entre  si  as  duas  nacionalidades. 
e,  em  segundo  logar,  a  nossa  ])equenez  e  situação 
reduzem-nos  ;i  condição  soe n lidaria  {]c  um  app^i- 
ãice  da  líespanha.  Dianle  (i^esle  facto  cruamenle 
positivo,  resultam  duas  perguntas:  —  Como  se  for- 
mou a  nacionalidade  portugueza?  Como  conser- 
va esta  nação  a  sua  autonomia?  —  Ao  primeiro 


de  Londres  para  nm  empréstimo  de  cinco  a  seis  miihões 
de  esterlinos,  o  qual  mesmo  que  o  obtenham,  não  os  ha- 
bilitaria a  extinguir  o  deficit. 
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problema,  não  responderam  nem  Scha^ffer,  nem 
Herculano,  postoque  a  agitação  separatista  dos 
estados  peninsulares  da  Edade  Média  foi  a  causa 
determinante  da  sublevação  do  Condado  portuca- 
lense, e  essa  mesma  perturbação  interna  dos  es- 
tndos,  ora  unificados,  ora  desmembrados,  a  con- 
dição essencial  para  que  Portugal  pudesse  orga- 
iiisar-se  na  sua  independência  de  nação.  A  situa- 
ção iunto  do  mar  foi  a  base  da  nossa  independên- 
cia; reconheceram-n'o  D.  Diniz  e  D.  Fernando, 
criando  a  marinha  portugueza;  e  D.  João  i,  alar- 
gando o  dominio  portuguez  nas  conquistas  dWfri- 
ca,  lançou  as  bases  definitivas  da  nossa  autono- 
mia, mais  do  que  com  o  triumpho  d^Aljubarrota. 
As  descobertas  maritimas  encetadas  pelo  infante 
D.  Henrique,  e  continuadas  sob  D.  João  ii  e  D.  Ma- 
nuel, ampliaram  o  nosso  território;  deixámos  de 
ser  um  appendice  da  Hespanha,  para  nos  impor- 
mos como  a  primeira  potencia  colonial  do  mundo. 
Os  nossos  governantes  foram  egualmente  insen- 
satos, e  muitos  d'elles  fizeram  tudo  quanto  basta 
para  comprometter  a  autonomia  de  um  povo; 
porque  é  que,  apesar  de  todos  os  seus  erros,  ape- 
sar da  conservação  inintelligente  de  instituições 
abusivas,  das  barbaridades  canibaes  contra  os  ju- 
deus trabalhadores,  do  regimen  de  fanatismo  san- 
guinário do  Santo  Officio,  e  de  obscurantismo 
systematico  dos  jesuitas,  porque  é  que,  mão  grado 
todos  estes  elementos  dissolventes,  a  autonomia 
nacional  se  manteve  ?  Porque  tinhamos  o  apoio 
do  novo  poder  colonial.  E'  preciso  qiio  todos  o< 
portuguezes  tenham  bem  em  visto  c>\e  grande 
facto  confirmado  pela  historia:  sem  ns  colónias, 
Portugal  fica  outra  vez  reduzido  n  um  appendice 
da  Hespanha;  e,  n'esta  situação,  esía  nacionali- 
dade não  tem  destino,  ficando  incorporada  como 
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uma  província  rica  na  unificação  castelhana. 
Todo  aquelle  governo  que  at!(  jilnr  contra  a  con- 
servação das  colónias  de  1^0T*iiiiral,  enfraquece 
as  condições  da  nossa  autonomia  e  prepara  a 
entrega  da  nação  ao  inimigo  secular. 

A  politica  da  casa  de  Bragança,  como  dynastia 
que  procurou  manter-se  no  throno  que  lhe  foi 
delegado  pelas  cortes  de  [64i,  tem  sido  detestável 
sob  este  ponto  de  vista;  vem  alienando  successi- 
vamente  o  nosso  dominio  colonial  por  meio  de 
tratados  ruinosos,  como  meio  de  alcançar  das 
potencias  cavillosas  a  protecção  para  a  sua  pró- 
pria estabilidade.  Emquanto  na  rhetorica  official 
se  proclama  D.  João  iv  o  restaurador  da  autono- 
mia nacional,  esquecendo  esse  vulto  sublime  de 
João  Pinto  Ribeiro,  D.  João  iv  entendia  dever 
abandonar  o  Brasil  aos  hollandezes,  e  reconhe- 
ceu-lhes  pelo  tratado  de  12  de  junho  de  1641,  ar- 
tigo 21,  como  legítimos  os  domínios  adquiridos 
pela  conquista  !  No  Maranhão,  no  Geará,  em  Per- 
nambuco, emquanto  os  portuguezes  isolados  lu-* 
ctaram  para  rehaverem  a  sua  antiga  independên- 
cia sem  o  auxilio  da  metrópole,  sob  a  má  vontade 
(relia,  n'esse  tratado  assignado  na  Haya,  arti- 
go 22.  se  estipulava  que  os  hollandezes  ficariam 
com  o  direito  ás  propriedades  e  engenhos  de  que 
se  haviam  apossado;  nenhum  portuguez  poderia' 
fretar  navio,  ou  mesmo  compral-o  para  ser  em- 
pregado na  navegação  do  Brasil,  a  não  ser  hollan- 
(íez.  As  abandonadas  colónias  portuguezas  li- 
bertaram-se  á  custa  do  seu  próprio  sangue,  com 
uma  epopêa  assombrosa  de  sacrifícios,  e  sô  em 
1654,  ao  fim  de  dez  annos  de  guerra,  é  que  D. 
João  IV  se  dignou  acceitar  outra  vez  como  súbdi- 
tos portuguezes  esses  bizarros  patriotas  que  sacu- 
diram o  jugo  hollandez  do  Brasil. 
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As  questões  com  a  Hollanda,  que  reclamava 
uma  indemnisação  de  cinco  milliões  de  cru/a-los. 
eram  em  parte  provocadas  por  concessões  privi- 
legiadas obtidas  pela  Ingiaterra,  que,  a  titulo  (!(^ 
nos  garantir  contra  a  Hespantia,  veiu  explorar  n 
nossa  falta  de  tino  politico.  A  casa  de  Bragança. 
l)ara  garantir-se  no  throno,  abandonava  outra  vez 
Portugal  em  1659,  reservando-se  o  ficarem  vice- 
reis  perpétuos  do  Brasil  com  o  titulo  de  realeza; 
mas  pelo  casamento  da  infanta  D.  Catharina,  filha 
de  D.  João  iv,  com  Carlos  ii  de  Inglaterra,  com- 
prou-se  o  apoio  contra  a  Hespanha,  entregando-se 
pelo  tratado  de  23  de  junho  de  1661,  Bombaim, 
a  chave  do  nosso  domínio  no  oriente  !  E'  lamen- 
tável que  este  assombroso  tratado  não  seja  conhe- 
cido da  nação;  por  elle  se  veria  como  a  vantagem 
pessoal  dynastica  estava  acima  dos  sentimentos 
da  autonomia  da  nação.  O  governador  da  índia, 
António  de  Mello  de  Castro,  hesitou  em  fazer  a 
entrega  de  Bombaim  aos  inglezes,  e  escreveu  a 
D.  Affonso  vi:  «eu  vi  o  porto  mais  formoso  e  mais 
capaz,  que  tem  a  índia,  a  que  não  faz  vantagem 
esse  de  Lisboa,  e  de  que  s()  a  nação  portugueza 
não  fizera  grande  caso.  —  Considerei  que  não  ti- 
nha V.  Magestade  outro  logar  onde  se  pudessem 
recolher  as  náos  do  reino  e  os  galeões  da 
armada,  estando  esta  barra  impedida,  e  que  se 
n'aquella  ilha  se  fortificavam  os  inglezes,  de  todo 
se  perdia  quanto  V.  Magestade  tem  no  norlc.  i)or- 
que  elles  haviam  de  voltar  á  dita  ilha  todo  o  coin- 
mercio,  assim  porque  trazem  os  géneros.  (|iie  n<'>s 
trazemos,  e  de  melhor  qualidade,  como  porque 
hão  de  obrigar  todos  os  navios  a  arribar  áquelle 
porto  e  fazer  n'elle  direitos  como  nós  fazíamos 
antigamente,  e  viremos  a  receber  das  suas  mãos 
tudo  o  que  a  Europa  buscava  nas  nossas;  até  os 
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iiuuitiiijeiíios  das  nossas  terras,  de  que  se  provêm 
todas  as  fortalezas,   llie  havemos  de  comprar  a- 
olles...» 

\)ix  corte  de  Lisboa  escreveram-lhe  em  8  de 
[■(^vereiro  de  16(14,  que  entregasse  Bombaim  aos 
inglezes  sem  mais  rasões;  António  de  Mello  de- 
('astro  escreveu  a  ]).  Affonso  vi,  em  dala  de  5 
de  janeiro  de  1665:  ((Confesso  aos  pés  de  V.  Ala- 
írestade,  que  só  a  obediência  que  devo  como  vas- 
sallo,  poderá  forçar-me  a  esta  acção,  porque  an- 
íevejo  os  grandes  trabalhos  que  doesta  visinhanca 
hão  de  nascer  aos  portuguezes;  e  que  se  acabou 
a  Índia  no  unesmo  dia  em  que  a  nação  ingleza  fez 
assento  em  Bombaim.))  Assim  foi;  o  actual  trata- 
da da  índia,  referendado  por  Andrade  Corvo,  foi 
o  ultimo  paroxismo  do  dominio  portuguez  no 
oriente. 

í^s  grandes  trabalhos  previstos  por  Antoiíio 
;le  Mello  de  Castro,  seguiram-se;  os  inglezes,  a 
tiliilo  de  protegerem,  como  íhMs  alliados,  o  throno 
do'^  P)raganças,  não  s<'>  arruinaram  as  nossas  in- 
d lis! rias  pelo  tratado  de  Methwen,  mas  pi-ovn.-a- 
[-ain  inn  Bragança  a  desiuembrar  o  Brasil  insur- 
!'(M'i()nalmente  do  dominio  portuguez.  A  fnga  de 
i).  João  VI  para  o  Brasil  determinou  a  convergên- 
cia das  mercadorias  inglezas  para  alli.  e  alli  a  po- 
liíica  brilannicn  ,i;(i\('í'!iava  sob  as  firiti;is  do:-  nii- 
iiislros  Jjinhares  e  Calveias,  e  no  coiigrfwsíi  de 
Vierma  em  1815  a  Inglaterra  reclamava  |»ar;i  si 
a  ilha  da  Madeira!  Em  1822  Portngal  pciMie  o 
Urasil  sendo  o  tratado  de  reconhecimento  da  in- 
dependência negociado  por  lord  Stuart.  K  é  o  (luc 
deu  este  profundo  golpe  na  nossa  autonomia  (uic 
vciu  combater  em  gnerra  civil  para  a  im])lan.taçrio 
da  liberdade  constitucional  !  D.  Luiz  continua  a 
tradição  de  D.  João  iv,  D.  Affonso  vi,  D.  João  vi 
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e  D.  Pedro  iv;  depois  do  tratado  da  índia,  combina 
com  o  príncipe  de  Galles,  segundo  se  i'epel(\  o 
(ratado  de  Lonrenço  Marques,  e  S(\  com  a  entrega 
de  Bombaim  a  índia  se  perdeu,  com  a  enirega  de 
l.oureíiço  Marx  pi  es  perderemos  tamb(\m  a  Atei  ca. 
()  que  nos  jica  do  nosso  poder  colonial  ?  Nada. 
Voltamos  ;i  condirão  de  um  (ippcndice  da  lles- 
panha^  e  s(vremos  empolgados,  quando  a  ella  tlie 
fizer  conta.  N'um  rasgo  histórico  disse  um  par  do 
reino,  que  a  monarchia  era  a  garantia  da  nossa 
independência  nacional;  pêra  ide  a  historia  <]c- 
monstranios  que  o  futuro  da  nacionalidade  portu- 
gueza  depende  da  democracia. 

§  5."  Os  fundamentos  do  tralado  de  Loamiço 
Marques  r  Prole  si  o 

:\  i'a]('za,  na  exploração  constanl(^  (tas  í(U'ças 
d^v^lc  i)aiz,  na  impunidade  com  (p!(^  Unn  alro- 
pellado  todas  as  garaidias  politicas,  no  s\stcma 
de  dissolução  com  qu(^  leni  ajui liado  lodos  os  ca- 
[■aideres.  nos  sopliisinas  com  (|nc  Uun  illudido 
Iodas  as  retornias,  chegou  a  snpp(^I*  ipu^  a  iiaçào 
(^slava  bem  moila,  e  que  a  ]H)d(U'ia  '  lalliar  como 
cadavtM'.  Ao  ])rimeiro  C(U'le,  quando  i)(do  Iralado 
;le  (Joa  o  rei  cnlregoii  ;i  Inglal(Ma'a  o  ullinui  resto 
i!o  donnino  ])()iiuguez  na  Ásia.  a  nai.-ào  pai^i^ccn 
insensível;  não  é  en.i  vão  que  decorreram  cinciu^i!- 
la  ânuos  de  constitucionalismo  fundado  (un  bene- 
ficio (wclusivo  do  absolutismo  dos  Hraganças. 
para  nos  seitullarem  iTesta  vergordiosa  apathia. 
Também  não  admira  que  duas  'jíMacocs  se  (^sl(>- 
rilisassem  na  inconsciência  assisíiiHio  passiva<  a 
toda  a  qualidade  de  infâmias  que  formam  ciilrc 
nós  a  trama  de  meio  século  de  reuimen  constitu- 
cional; essas  duas  gerações  estão  aqui  substitui- 
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dds,  os  grandes  vultos  pariamentares,  os  generaes 
afamados,  os  velhos  titulares  adscriptos  ao  paço 
vão  caindo  na  vala,  e  a  realeza  está  prestes  a  en- 
contrar-se  a  sós  com  os  novos,  que  se  não  prestam 
á  nionstruosidade  de  atretiçoarem  a  pátria  para  lhe 
encobrirem  os  crimes.  E'  por  isso  que  a  um  se- 
gundo corte  para  desmembrar  o  território  por- 
luguoz  a  nação  sentiu-se,  estremeceu,  protestou 
o  iria  mais  longe  se  ella  não  quizesse  ficar  com 
essa  ferida  em  aberto  como  o  fundamento  para 
repellir  de  si  a  realeza.  O  tratado  de  Lourenço 
Marques  não  encontrou  a  indifferença  publica,  e 
os  partidos  monarchicos  ficaram  surprehendidos 
depois  de  consummada  a  traição  á  pátria;  esta- 
vam ião  seguros  da  sua  impunidade  que  nem 
sequer  mascararam  a  inaudita  cessão  de  território 
á  Inglaterra,  pretextando  qualquer  vantagem  para 
Portugal.  Uma  vasta  região,  cheia  de  minas  de 
ouro  e  de  diamantes,  como  o  território  de  Lou- 
renço Marques,  cedida  por  D.  Luiz  de  Bragança 
á  íngln terra  !  Não  somos  nós  que  o  dizemos,  pro- 
clamam-n'o  os  jornaes  inglezes  felicitando-se  pela 
generosa  cessão,  e  nas  suas  reticencias,  expondo- 
nos  á  irrisão  da  Europa  como  uma  nação  de 
cretinos  !  Depois  da  fuga  de  D.  João  vi  para  o 
Brasil  e  da  desmembração  cfesse  vasto  império 
por  um  [Bragança  e  para  um  Bragança,  o  tratado 
de  Lourenço  Marques  é  a  pagina  mais  aífrontosn 
(\i\  nossa  historia  no  século  xix.  Fóss(^  a  cedenciíi 
.1  higlaterra  de  imi  palmo  de  lerritorio  portuguí^z. 
r  o  attentado  á  integridade  nncionat  era  sempre 
o  mesmo;  mas  não,  o  tratado  de  30  de  Maio  de  1870 
é  uma  consequência  do  traindo  de  Gôn:  perdida 
para  n(')S  a  Ásia.  ris  inglezes  entenderam  que  a 
Africa  orieníal  de  nada  nos  servia,  e  nao  a  cíii{n-a- 
rdin   (picr  diz(^r.  não  a  obtiveram  por  cojiqu-a  como 
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a  illui  de  Chipre)  enipalmarani-ria  por  cedência 
gratuita.  Estaremos  todos  doidos  ?  Não  é  um  pe- 
rigo para  todos  o  confiar  õ  poder  soberano  a 
quem  o  exerce  em  desmembrações  do  território 
portuguez  em  beneficio  do  estrangeiro  ?  Podere- 
mos continuar  a  subsistir  como  nação  com  um  tal 
regimen,  ou  acceitamos  então  o  papel  deplornxel 
de  uma  existência  como  a  Polónia,  como  a  ír- 
landa,  ou  iremos  pelo  mamdo  como  mna  nova 
raça  de  ciganos  sem  pátria  nem  vinculo  nacional  ? 
Isto  não  pode  ser;  a  geração  nova  insurge-se, 
e  no  Ímpeto  da  sua  boa  fé  e  do  seu  vigor,  entende 
que  ao  tomar  conta  dos  destinos  da  sua  pátria 
compete-lhe  antes  de  tudo  libertal-a  do  íeuo.(<  (i(^ 
unvd  iam  ília  dynastica,  que  depois  de  ter  chamado 
conlra  eila  os  exércitos  estrangeiros  em  1847,  dá 
aos  estrangeiros  o  seu  território  aos  pedaços. 

Mas  com  que  rasòes  capciosas  foi  o  rei  de  l^^r- 
tugal  ceder  a  Inglaterra  o  lerri tório  e  bahia  (1(^ 
Lourenço  Marques  ?  F/  preciso  partir  sempre  do 
ponto  de  que  a  iniciativa  do  tratarlo  partiu  de 
Portugal,  e  que  nós  não  podemos  ostensivamente 
accusar  a  Inglaterra  de  nos  expoliar.  porque  e11a 
procedeu,  organisou  as  cousas  de  modo  que  pelo 
[ralado  se  coiíliece  que  de  Portugal  é  (jiie  foi  so- 
licitada, para  acceitar  essa  cedência.  Os  funda- 
mentos :1o  (ralado  (ir  Louirnço  Ma]'([ues  são  irri- 
sórios; !'esum(Mii-.  (^  éiu  ífí^s  clausulas  vagas,  para 
uào  Mies  cliauiar  -'vnicas.  Cedí^  o  vr\  de  Portugal 
;i  !!]gla!erra  a  bahia  e  o  lerrilorio  de  Lourenço 
Maíqurs: 

L"  i)ara  fomeulai'  c  alargar  as  relações  com- 
merciaes  eulre  os  ('ouiinios  linulrophes  da  Africa 
do  Sul  c  <!a  .\rra'a  o!'i(Milal: 

2."  paí-a  prouiovci'  a  conqileía  (^xlincçao  do 
trali(a)  de  (^scravos; 
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3."  i)ara  cooperar  na  obra  da  civilisação  cie 
Africa. 

Aíuito  J3em.  Cada  um  d"estes  fundamentos  é 
uma  agglomeração  de  phrases  que  mascaram  uma 
doação  gratuita.  Gomo  é  que  o  rei  de  Portugal 
quer  fomentar  o  commercio  portuguez  na  Africa, 
se  dá  aos  commerciantes  inglezes  todos  os  direitos 
dos  portuguezes,  e  se  dá  á  navegação  ingleza  to- 
dos os  portos  e  bailias,  enseadas  e  estaleiros  sem 
restricções  ?  Por  este  fundamento  vemos  sim  a 
morte  do  commercio  e  da  navegação  portugueza 
na  Africa,  que  mais  tarde  será  allegada  como  um 
digno  motivo  da  perda  do  nosso  território. 

Que  temos  nós  com  o  trafico  da  escravatura 
na  Africa  quando  se  sabe  que  isso  é  um  pretexto 
banal  com  que  a  Inglaterra  pretende  exercer  uma 
intervenção  odiosa  sobre  os  outros  estados  sob 
color  de  philantropia  ?  Bem  se  vê  pela  linguagem 
que  este  fundamento  veiu  redigido  cie  Inglaterra 
pelo  embaixador  habilidoso.  Mas  o  que  é  profun- 
damente cómico  é  o  terceiro  motivo  em  que  assen- 
(a  o  tratado:  cooperar  na  obra  da  civilisação  da 
Africa, 

Esta  não  lembra  ao  diabo.  Givilisar  a  Africa, 
(fiiarKlo  Portugal  está  na  insolvência  financeira; 
({iiaiiílo  a  totalidade  das  províncias  vive  no  obscu- 
rnnlismo;  quando. o  cidadão  ignora  os  seus  direi- 
los;  rfuando  a  força  armada  acutila  os  velhos  e 
criniiçiis  uiis  ni;is;  qunndo  os  josuitas  estão  lan- 
çnndo  n  rrde  pni^a  nos  envolverem  como  a  aranha 
envolve  na  tea  a  mosca  que  vae  sugar;  quando  a 
inslnicrrio  publica  se  vende  tão  (*;iro  inipondo-nos 
um  pi-orcssrtrado  niediocre:  (luando  mil  Fiuinas  de 
imposto  Míis  san.íiram  por  h^los  os  lado-^:  (piando 
n(')s  susIiMilamos  á  barba.  ]()nui\  uma  (hnasfia  cuja 
hisloria  coincide  com  a  da  decadência  ])orlugue- 
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za...  Poderiamos  accumular  aqui  innumeras  cir- 
cumstancias,  para  provarmos  que  ha  tudo  por  fa- 
zer em  Portugal,  e  que  a  obra  da  nossa  coopera- 
ção com  a  Inglaterra  na  civilisação  da  Africa  é 
simplesmente  a  partilha  entre  o  lobo  o  cordeiro. 
A  nação  toma  conhecimento  do  facto,  é  quanto 
basta;  porque  é  possivel  que  um  dia  complete  a 
doação  á  Inglaterra  mandando-lhe  para  lá  o  seu 
rei. 

Depois  da  appr ovação  do  tratado  de  Lourenço 
Marques^  por  74  deputados 

Mais  uma  derrota  sem  batalha.  Mais  uma  gran- 
de parte  do  território  portuguez  entregue  ao  nosso 
eterno  inimigo,  a  Inglaterra,  legalisando  por  um 
voto  do  parlamento  o  roubo  que  nos  fora  resti- 
tuído pela  justiça  de  uma  nobre  arbitragem. 

Gonsigne-se  bem  alto  na  historia,  grave-se  na 
consciência  limpa  dos  novos,  -a  data  execranda 
de  8  de  março  de  1881,  em  que  a  nacionalidade 
portugueza  foi  atraiçoada  pelo  seu  parlamento, 
ratificando  o  tratado  de  30  de  maio  de  1879,  pelo 
qual  D.  Luiz  de  Bragança  cedeu  á  Inglaterra  o 
domínio  de  Lourenço  Marques. 

O  que  significa  este  facto  ?  Ou  a  morte  lenta 
de  um  povo  que  se  esphacela-pela  desagregação 
inconsciente,  ou  a  morte  moral  de  uma  dynastin. 
que  se  tornou  incompatível  com  a  seguranra  e 
prosperidade  doesta  nação.  Os  povos  fican.i  o  os 
Indivíduos  passam;  e  é  por  isso  que  considerando 
a  data  de  8  de  março  como  cie  uma  catastrophe 
nacional,  ficou  aberta  a  ferida  que  nenhum  portu- 
guez digno  deixará  cicatrizar,  para  não  esquecer 
a  lição  da  historia  e  salvaguardar  o  fulnro.  O  qm^ 
I).  Luiz  de  Bragança  fez  em  IS7Í)  doando  Loui-cii- 
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CO  Marques  á  Inglaterra,  é  a  repetição  de  actos 
egualmeiite  monstruosos  de  D.  Pedro  iv  revol- 
tando-se  com  o- Brasil  e  separando-o  de  Portugal 
por  instigações  da  Inglaterra;  é  a  repetição  do 
que  fez  1).  João  vi,  abandonando  Portugal  á  inva- 
são dos  exércitos  napoleónicos  e  confiando  a  li- 
berdade portugueza  ao  sabre  do  protectorado  in- 
glez,  e  ás  forcas  de  Beresford;  é  a  repetição  do 
que  fez  D.  João  v,  matando  a  industria  portugueza 
em  beneficio  da  Inglaterra  pelo  tratado  de  Me- 
thwen;  é  a  repetição  do  que  fez  D.  Affonso  vi, 
entregando  Tanger  e  Bombami  á  Inglaterra  em 
dote  da  infanta  D.  Gatherina  de  Bragança,  quando 
casou  com  Carlos  ii;  é  a  repetição  do  que  fez 
D.  João  IV,  o  fundador  doesta  dynastia,  que  tem 
cumprido  a  missão  tremenda  de  consumniar  a 
decadência  irremediável  da  nacionalidade  portu- 
gueza, reconhecendo  á  Hollanda  as  suas  conquis- 
tas nos  domínios  portuguezes  do  Brasil,  e  dando 
á  Inglaterra  privilégios  inqualificáveis  contra  o 
commercio  portuguez. 

Diante  dos  factos  positivos  da  historia  dos  úl- 
timos três  séculos  de  ignomiaia  da  nação,  póde-se 
affirmar  que  os  representantes  da  familia  dos  Bra- 
ganças,  são  no  titulo  reis  de  Portugal  por  (jraça 
dr.  Deus^  mas  que  os  seus  actos  são  de  procousu- 
l(\<  aqui  sustei; líiíiix  pela  Inglatei'.'*;!.  caviíM;!!)  a 
nossa  ruina  [lara  engrandecimento  ifessa  nova 
(larthago.   Senão  vejamol-o. 

Portugal,  no  momento  em  que  pelo  heroísmo 
(tos  seus  filhos,  e  por  uma  alliança  fecunda  com 
a  França,  recuperou  a  sua  aulonoinia,  era  a  pri- 
meira potencia  colonial  do  mundo;  íoi  ii^esta  si- 
(!n(;ao  excepciona]  que  a  naivHo  í'('ju'(^senla(]a  pelas 
côrles  de  iOVl,  e  na  posse  da  sua  soberania  incon- 
testável, confiou  ai).  João  iv  a  aucloridade  real. 
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D.  João  IV  nunca  se  preoccupára  com  o  destino 
de  Portugal,  quando  provincia  de  Hespanha;  mas 
uma  vez  no  throno  só  se  occupou  da  sua  própria 
segurança.  Toda  a  politica  dos  Braganças  com 
vantagens  exclusivas  para  a  Inglaterra  tem  sido 
motivada  pelo  medo  phantasmagorico  da  Hespa- 
ntia;  a  dynastia,  confiando  na  salvação  da  Ingla- 
terra, foi-lhe  entregando  o  território  portuguez. 
comtauto  que  lhe  servisse  de  apoio  contra  o  ini- 
migo imaginário  que  a  própria  Inglaterra  acirra- 
va. A  índia,  o  Brasil  e  a  Africa  foram  cedidas  aos 
inglezes  pelo  pânico  da  estabilidade  do  llirono 
dos  Braganças.  Quando  se  entregou  Bondjaim  em 
1662,  o  governador  António  de  Mello  de  Castro 
tiesitou  em  cumprir  as  ordens  de  Affonso  vi,  por 
suspeitar  insidia  britânica:  o  rei  mandou  cumprir 
a  sua  carta,  e  o  governador,  acatando-a,  disse- 
que a  índia  estava  perdida  para  os  portuguezes, 
porque  Bombaim  era  a  chave  dos  nossos  domí- 
nios no  oriente.  A  índia  perdeu-se  effectivamen- 
te,  e  pelo  tratado  de  Goa  assignado  por  Andrade 
Corvo,  acabamos  de  perder  os  últimos  restos  da 
nossa  soberania. 

Um  Bragança  insurrecciona-se  com  o  Brasil,  e 
outro  reconheoe-lhe  o  acto;  assim  a  Inglaterra  nos 
deu  outro  segundo  mas  terrível  golpe  na  nossa 
grandeza  colonial,  abrindo  mais  um  porto  para  o 
seu  commercio,  e  sangrando-nos  mortalmente  na 
riqueza  publica,  por  onde  nos  tornava  um  explo- 
rado consumidor  dos  seus  productos  industriaes. 
1)0  laníos  crinioq  contra  a  pátria,  resultou  dizer  o 
inuloz  Calton:  —  que  os  diplomatas  portuguezes 
(ru  eram  imhee/is  ou  traidores.  A  perfídia  ingloza 
soulx^  tií'.i!'  as  consequências  (l"(^slv  iníVMaial  di- 
lemma.  A  ccdanciií  de  Lour/Mico  Mariiucs  .'i  In- 
glaterra. i>a''tuada  por  I).  \a\vi  de  Bragança,  assi- 
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gnaiki  pelo  seu  ministro  Andrade  Corvo,  inodifi- 
cada  pelo  presidenle  do  seu  conselho  de  niinis- 
Iros  Anselmo  Braamcamp  com.  retoques  illuso- 
rios,  ratificada  pelo  parlamento  portug^uez  em  S 
de  março  de  188J.  c  o  p;isso  deílnitivo  para  a 
l)erda  do  dominio  portuguez  na  Africa  oriental; 
é,  para  este  continente,  o  que  foi  a  entrega  de 
Romlíaim  para  o  dominio  asiático.  ()s  que  prati- 
caram este  acto  não  tem  vergonha  de  compare- 
cerem como  traidores  na  historia;  investidos  do 
poder  legislativo  por  um  voto  falsiíicado  extor- 
quido ;'i  nação  por  mandado  de  um  ministro,  que 
j)í)r  síui  turno  é  investido  do  poder  executivo  por 
Lirbiírio  de  um  rei.  que  nada  tem  com  a  nação  por 
que  diz  que  a  sua  soberania  vem  de  Deus,  nem 
com  o  sangue  portugnez,  porque  é  fiího  de  um 
allemão,  neto  de  uma  austríaca,  bisneto  de  uma 
liespanhola,  que  outra  cousa  podiam  fazer  os  de- 
putados na  sua  obcecada  maioria  senão  legalisa- 
rem  com  o  carimbo  que  lhe  deram  esse  acto  mons- 
truoso ? 

A  monarchia  rompeu  a  malha  por  onde  se  está 
desfazendo.  A  nação  vê  claro,  e  ou  tem  de  deixar- 
se  devorar  pela  dynaslia  bragantina  ou  reorga- 
nisar-se  tomando  conta  da  sua  própria  soberania. 
F/  este  o  dilemma  em  que  Portugal  se  encontra: 
ou  a  jx^rda  da  Madeira  e  dos  Açores,  para  que  os 
r>!'ai!a:iras  ríMuem  mais  alguns  annos,  que  é  o 
([ue  nos  rs])OT'a  apí')s  .a  entr(\ga  de  Tjourenço  Mar- 
(fues,  ou  o  |)rocesso  iuínatavel  de  }anl,os  crinu^s 
em  uma  Convenção   na('ir)ual. 


6  —  O  vómito  inglez 

Oiiando  o  ronbado  -r  uào  conrofnía  com  a  e.\- 
l)í)]iação.  assassina-s':';  (juajido  s(^  sutinielte  ao  si- 
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cario  e  mascara  o  roubo  com  o  titulo  de  cedência, 
despresa-se,  cospe-se-lhe  na  cara  com  o  nojo  de 
lamanlia  indignidade. 

Eis  aqui  os  dois  aspectos  das  nossas  relações 
politicas  com  essa  fiel  alliada,  a  Inglaterra. 

Depois  que  o  ministro  Andrade  Corvo  lhe  ce- 
deu a  Índia  portugueza  pelo  tratado  de  Goa,  a  In- 
glaterra aproveitou  o  seu  amigo  e  chegou  a  felici- 
tar-se  na  sua  imprensa  pela  cedência  de  Lourenço 
Marques;  já  se  faltava  em  um  terceiro  tratado 
acerca  do  Zaire,  como  completando  essa  monu- 
mental trilogia  da  infâmia  e  da  tr^aição  do  governo 
portuguez,  quando  a  opinião  publica  despeitou  e. 
se  impôz  para  que  se  não  cedesse  a  Africa  orien- 
tal á  Inglaterra,  como  o  senhor  de  Bragança  que- 
ria a  bem  da  sua  estabilidade  dynastica.  A  Ingla- 
lerra  amuou,  mudou  o  seu  intrigante  em.baixador 
Morier,  não  mandou  cá  a  esquadra  refrescar,  e 
tratou  de  nos  levantar  novas  difíiculdades. 

Tal  é  a  origem  da  questão  do  Zaire;  estava  no 
plano  da  trilogia  a  que  r)ertencem  o  tratado  de 
Goa  e  o  tratado  abortado  de  Lourenço  Marques, 
mas  como  a  coisa  se  não  conseguiu  pela  astúcia, 
leva-se  agora  pela  violência. 

Gs  discursos  proferidos  na  camará  dos  com- 
muns  em  3  de  abril  pelos  deputados  inglezes 
Bright  e  Anderson,  e  pelos  próprios  Gladstone  o 
Pitzmaurice,  são  uma  expectoração  de  injurias 
de  tal  ordem,  que  revelarão  a  todas  as  consciên- 
cias jnslas  que  esses  hábeis  poliíiccs  ;la  Inglaterra 
deixaram  vnn  vergonhoso  docnmeiílo  (ta  sua  me- 
diocre  e  irracional  capacidade  politica. 

Vamos  triniscrever  essas  uiemoraveis  palavras, 
(|ue  (]('\e!n  licar  impressas  em  iodos  os  corações 
|M)i'tugu(v.es,  e  que  nunca  deverão  ser  esquecidas, 
p(>rqu('  da   Inglaterra  não  temos  senão  recebido 
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um  khediva.  que  desde  1662  até  hoje  nos  governa 
sob  o  seu  protectorado  de  tal  modo.  (jue  a  Ingla- 
terra á  nossa  ciisla.  c  ex})oliando-nos  dia  a.  dia, 
se  tem  (ornado  a  primeira  potencia  colonial  do 
imindo.  acabando  por  fim  por  nos  cuspir  na  cara 
como  nação  despresivel  ! 

Dissí^  o  d(M)utado  Anderson,  iressa  menK)rave] 
sessão  do  dia  3  de  abril,  que  Portugal:  «Era  unui 
potencia  rebaixada^  que  se  fiava  na  sua  prop7Ía 
fraqueza  e  na  clemência  e  generosidade  da  Ingla- 
terra !)) 

\  isto  podíamos  responder  que,  se  Portugal 
iKio  offerecesse  á  Inglaterra  o  seu  solo  e  o  sangue 
dos  seus  filhos  para  ella  resistir  aqui  ao  blocus 
continental  e  iniciar  em  Portugal  a  derrota  do 
])0(ler  napoleónico,  teria  succumbido  miseravel- 
mente, ficando  reduzida  á  sua  restricta  situação 
insular.  Quanto  á  fraqueza  de  Portugal  que  aco- 
berta a  impunidade  com  que  não  respeita  os  tra- 
tados, como  declarou  o  deputado  Anderson,  a  res- 
{)osta  é  bem  simples:  a  Inglaterra  não  pode  accu- 
s;H"-nos  d(^  fra([uez;i,  quando  tribus  selvngens  e 
|)Ovos  sem  recursos  lhe  têm  infligido  affrontosas 
derrotas,  como  os  zulus,  os  boers,  os  afghaiis,  (^ 
com  certeza  a  Inglaterra,  que  nos  conheceu  na 
legião  anglo-lusa,  sabe  o  que  podemos.  O^iPi^Pr 
respeito  para  tratados  quando  elles  são  ladroeiras 
infamissimas,  como  o  tratado  de  Methwen  de  1703. 
ou  como  o  misérrimo  tratado,  nome  tradicional 
porífue  fn^a  ronhecido  rsse  outro  de  IR10,  é  pre- 
ciso não  tfT  senso  moral  pnra  condemnar  com 
affrontas  a  resistência  da  victima. 

O  outro  deputado,  o  snr.  Bright.  no  seu  dis- 
curso declarou  que  nos  deve  ser  tirado  o  Zaire. 
porque  Portugal  é  uma  nação  bancarroteira:  «em 
todo  o  caso,   não  achava  bem  que  se  puzessem 
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as  portas  dessa  magnifica  região  nas  mãos  dv 
uma  potencia  eiiropéa  bancar  rateira  em  todas  as 
riualidades    que   podiam   hahilital-a   a   possiiil-a.)) 

Gomo  se  vê,  Portugal  é  de qui] ciado  á  Europa 
MO  parlamento  de  Inglaterra  como  uma  uaçTu) 
íallia  de  todas  as  qualidades  necessárias  para  exis- 
tir como  povo  livre.  O  depuíado  explicon-se  (]el;i- 
Ihadamente,  especificando  em  que  éramos  n('ís. 
os  portuguezes,  bancarroteiros: 

((Havia  grande  similhança  entre  Portncjaí  v  a 
Turquia.))  Com  certeza:  em  terem  [(mIo  dos  J)i'a- 
ganças  os  seus  khedivas  n'este  expoliado  lerri- 
torio. 

Que  os  nossos  ((empregados  e  officiaes  rrain 
mal  pagos^  mal  sustentados,  e  por  conseíjainte 
se  tornavam  corruptos.))  Leinbra  a  recoum.KMKln- 
ção  que  D.  João  vi  fez  a  um  fidalgo  que  despacha- 
ra governado^  de  uma  possessão:  «Não  le  esífiíe- 
ças  de  vires  de  lá  rico.» 

Continua  o  deputado  Briglit,  no  discurso  do 
dia  3,  dizendo: 

((Os  empregados  portuguezes  eram  uma  classe 
de  homens  inferiores  e  ignorantes.))  ((Faciinwnie 
se  corrompiam  e  commettiam  exacvnes  para  vi- 
verem.)) ((Pedia  que  se  fizesse  um  rigido  inquérito 
acerca  do  modo  como  os  portuguezes  ti-atavam 
com  os  indiqenas.  Em  toda  a  parte  onde  appare- 
ciann  ou  exerciam,  influencia  os  portuga ezes.  a 
terra  deixava  de  produzir.)) 

Depois  de  todas  estas  torpezas,  iuHiguns  (l(^  um 
pcirlnmento,  e  qu(^  reveliun  ignorniicin  nlvni*  (l;i 
historia  da  orgulhosa  Inuliih^rra,  o  próprio  chis- 
te do  ministério  inglez,  (iliidstone,  couíessou  (jue 
o  deputado  Rright  ((fall/íra  com  muita  hahitidadr 
e  muita  energia,  e  tinha  razão  na  maior  parte  das 
coisas  que  dissera.))  Depois  d'isto,  a  selvageria  in- 
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^leza  desbocou-sc;  foi  então  que  se  levantou  o  de- 
putado Anderson,  proclamando  Poriugal  a  con- 
temjjtible  Powcr^  uma  nação  rebaixada,  porque 
se  não  deixava  roubar  amigavelmente  pela  sua 
fiel  alliada. 

Km  seguida  o  orador  Forster  lançou  também 
o  seu  escarro,  assim  puxado:  «O  motivo  porque 
Portugal  fazia  reviver  os  seus  direitos,  era  por^que 
elle  é  que  desejava  tirar  o  frueto  das  einprezas  in- 
(jlezas  e  das  do  rei  dos  belgas,  que  immortalisára 
o  seu  nome  por  ter  aberto  á  civilisação  esse  paiz.)) 

Bem  vos  entendemos  os  elogios  ao  pão  man- 
dado (]'■)  rei  dos  belgas,  que  vos  serviu  de  instru- 
mento com  o  capcioso  e  indirecto  pretexto  da  ci- 
vilisação  da  Africa;  como  já  não  pega  o  preiexlo 
pliilantropico  da  extincção  da  escravatura,  mu- 
daes  o  dente  da  gaz»Lia  para  a  civilisação  da 
Africa,  que  também  vinha  acobertando  no  pream- 
t)u]o  o  tratado-roubo  de  Lourenço  Marques,  l^or 
fim.  o  deputado  Forster  concluiu,  que  éramos  uni 
povo  de  imbecis,  incapazes  de  r)l3edecernios  ;'is 
imposições  da  opinião,  e  qu(^  S(')  podiainos  ser  le- 
vados á  pancada:  «Que  Portugal  era  iim  paiz  que 
mio  se  mostrava  susceptivel  d  opinlào  puhlica^  c 
que  os  tratados  só  seriam  respeitados  quando  se 
recorresse  á  força.)) 

Estes  períodos  que  alii  ficam  IrnnsciMplos  sfio 
npenas  a  parte  mais  ])illoi'rM'a  dos  discui'sos  no 
p;ir'l;i!n(M!lo  niL-le/  no  (li;i  '>  :ie  abril,  porque  na 
parle  fechnica,  de  direito  iíilernacionnl,  conciliei]] 
que  não  lemos  direitos  algvms  no  Zaire  e  (pie  (l(  - 
vemos  ser  postos  ÍVira  da  ACric:!  e  (pic  nejiliinn 
tratado  deve  ser  feito  com  Portugal  sobre  este 
assumpto. 

.Muito  bem;  a  dynastia  dos  Braganças.  que  en- 
tregou a  índia  á  Inglaterra  pelo  tratado  de  liom- 
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baim  em  1662;  que  começou  por  ]lio  cniregar  a 
Africn  |)ola  cedência  de  Tauger.  iTcsse  mesmo 
anuo,  e  llie  cedeu  o  caminho  para  o  domínio  d;i 
Africa  entregando  á  Inglaterra  em  1778  as  ilh^s 
áe  Anno  Bom  e  de  Fernando  Pó;  essa  dyiiíisCiii, 
que  desmembrou  o  Braziil  em  rebellião  de  1).  Pv~ 
dro  o  IV,  por  suggestões  e  a  bem  do  commercio 
da  Inglaterra,  que  fez  os  celebres  tratados  que  nos 
arriiiiiarnin  a  industria  portugueza  em  1703  e 
1810,  é  ella  o  único  laço  que  nos  prende  á  Ingln- 
terra  sob  a  falsa  designação  de  nossa  firi  aJliada. 
Portugal  deve  á  Inglaterra  a  sua  ruina;  a  dynastia 
de  Bragança  deve-lhe  a  sua  estabilidade.  Esta  é 
que  é  a  questão.  Em  quanto  as  coisas  se  conser- 
varem assim,  Portugal  será  expoliado  do  que  llie 
resta  das  suas  colónias,  e  os  khedivas  gosarão  o 
indecoroso  protectorado  britannico.  A  historia 
moderna  de  Portugal  synthetisa-se  n'esta  influen- 
cia, e  só  um  livro  é  que  poderia  dar-lhe  a  eviden- 
cia terrível. 

No  parlamento  inglez  chamam  a  Portugal  uma 
potencia  hancarroteira;  vamos  percorrer  a  nossa 
historia  e  achamos  logo  a  própria  Inglaterra  a 
chamar-nos  o  que  ella  foi  sempre. 

Quando  se  alterou  a  moeria  portugueza  em 
1568,  diz  um  documento  d^es^o  mesmo  anno:  «A 
causa  porque  se  tirou  e  abateu  a  moeda,  foi  por- 
que vinha  muita  e  em  grande  mmiero  da  Ingla- 
lerra  secretamente,  entre  barris  de  farinha  e  entre 
pipas  de  pregos  e  em  muitas  outras  partes  d'onde 
a,  podiam  trazer  escondida,  e  ora  lanto  d^isto.  cjuc 
em  Inglaterra  se  estava  fazendo  (^  batendo  em  ruas 
publicas,  e  doesta  maneira  nos  enchiam  Portugal 
de  cobre  e  levavam  todo  o  ouro  e  prata,  e  tanto 
com  isto  deitavam  a  perder  este  reino,  que  ha- 
vendo grande  multidão  de  moedas  de  ouro  de  mil 
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réis  de  cruzes  e  portuguezas,  e  de  prata,  despe- 
jaram o  reino  tão  depressa  doesta  boa  moeda,  que 
veiu*a  não  haver  uma  senão  por  milagre.»  (Ap. 
Summario  de  varia  historia^  t.  ii,  p.  160.) 

Acabado  o  roubo  por  este  processo,  a  Ingla- 
terra adoptou  o  systema  de  nos  levantar  difficul- 
dades  com  as  outras  nações,  tornando  os  senhores 
de  Bragança  os  seus  khedivas,  e,  conseguindo 
isto,  fácil  lhe  foi  acabar  de  nos  arruinar  pelos  seus 
tratados. 

Cuspimos  na  fidelidadr  de  uma  tal  alliança,  e 
antes  devastados  pela  brutalidade,  do  que  defrau- 
dados pelo  ludibrio  de  uma  tal  hypocrisia.  Em 
quanto  não  repellirmos  de  vez  essa  pretendida 
alliança,  não  recuperaremos  o  nosso  logar  de 
nação  livre. 

7  —  Cedência  á  Inglaterra 

Imaginemos  as  caras  alvares  com  que  ficaram 
os  deputados  que  votaram  o  deplorável  tratado 
diplomático  de  Lourenço  Marques,  quando  na 
sessão  de  14  do  corrente  se  lhes  leu  no  parlamento 
o  trecho  do  Times,  em  que  essa  traição  acober- 
tada com  o  titulo  de  contracto  é  considerada  como 
uma  cedência  de  Portugal  á  Inglaterra !  A  própria 
opinião  publica  ingleza  maravilha-se  d'essa  ex- 
traordinária cessão  de  um  paiz  arruinado  pela 
monarchia,  que  deve  quatrocentos  mil  contos, 
que  estão  rendendo  para  os  banqueiros  inglezes, 
que  mata  as  suas  industrias  pelo  imposto  irracio- 
nal que  afugenta  os  capitalistas  pelo  assalto  ao 
rendimento,  que  vive  quasi  que  inteiramente  da 
importação,  que  sustenta  na  opulência  uma  nu- 
merosa e  estéril  família  dyna^tica,  emflm  um  paiz 
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cujo  povo  quando  exerce  o  direito  de  representa- 
ção é  acutilado  nas  ruas  e  atropellado  pela  própria 
guarda  a  quem  paga  para  que  lhe  mantenha  a 
sua  segurança. 

A  Inglaterra,  pela  bocca  dos  seus  eminentes 
publicistas,  já  de  ha  muito  tempo  considerava  os 
nossos  diplomatas  e  ministros  como  imbecis  ou 
venaes;  quando  a  camará  electiva  addiou  a  vota- 
ção do  tratado  de  Lourenço  Marques,  o  Daily- 
News  ousou  considerar  a  nação  portugueza  coino 
uma  nação  de  idiotas,  porque  suspeitou  que  ainda 
havia  algum  resto  de  dignidade  nos  poderes  de 
quem  dependia  a  entrega  d'essa  colónia  portu- 
gueza. 

Agora  que  a  traição  está  em  parte  legcilisada, 
que  a  doação  da  bahia  e  território  de  Lourenço 
Marques  foi  approvada  por  um  parlamento  por- 
tuguez  em  8  de  março  de  1881,  data  que  deve  ficar 
em  todas  as  consciências  puras  como  o  grito  d-e 
revolta  contra  as  instituições  que  nos  enfraque- 
cem e  escravisam,  agora  a  Inglaterra  dá  o  verda- 
deiro nome  ao  tratado,  chama-lhe  o  que  elle  é, 
uma  cedência,  o  que  quer  dizer  em  boa  linguagem 
vernácula,  uma  entrega,  uma  dadiva,  uma  offerta, 
um  favor  gratuito  ! 

Emquanto  o  ministro  Braamcamp  arrebanhava 
a  maioria  dos  seus  deputados  officiaes  para  que 
votassem  o  vilissirno  tratado,  dizendo  que  era 
mais  conveniente  a  Portugal  a  sua  approvação  do 
que  a  rejeição,  accrescentando  reticencias  myste- 
riosas  que  equivaliam  a  uma  alta  rasão  de  estado; 
emquanto  o  embaixador  inglez  Morier  ameaçava 
o  ministério  com  uma  nota,  de  que  Portugal  fica- 
ria infamado  ante  as  nações  da  Europa  se  rejei- 
tasse o  tratado  redigido  com  Andrade  Corvo  nas 
villegiaturas  de  Cintra;  emquanto  os  dois  parti- 
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dos  monarchicos,  progressistas  e  regeneradores, 
brigando  entre  si  pela  posse  do  favor  do  rei,  am- 
l)os  se  compromettiam  para  que  o  tratado  fosse 
negociado  com  todas  as  apparencias  de  iim  acto 
diplomático,  ambos  illiidindo  a  nação,  ambos 
cxpolinndn-a  do  domínio  rln  Africa  oriental;  em- 
(jiianlo  islo  kido  se  I);issíí\;i.  e  quando  o  próprio 
,L:()A(M'no,  para  acalmar  a  indignação,  mandava  acu- 
lihir  o  povo  nas  ruas  ])ara  impòr-se  pelo  terror 
coiííra  aquelles  qne  iirotesíavam  pela  dignidade 
nacional,  eis  que  a  Inglalerra,  i)elo  órgão  mais 
auctorisado  da  sua  imprensa,  restabelece  a  ver- 
dade dos  factos,  e  chama  ao  tratado  de  Lourenço 
Marques  —  uma  cedência.  E'  o  preço  da  traição: 
é  o  despreso  d^aquelle  que  se  aproveita  dos  ser- 
viços do  infame:  é  o  ferro  em  brasa  na  fronte 
(los  que  usaram  do  poder  legal  em  beneficio  do 
cslrangoiro,  desmembrando  a  pátria  e  cleshon- 
rando-a. 

()  partido  republicano,  como  exclusivamente 
nacional,  protestou  contra  essa  inaudita  torpeza 
(juc  ficará  na  historia;  pode  a  imprensa  ingleza  for- 
mular outra  vez  com  a  evidencia  dos  factos  que 
os  ministros  portuguczcs  são  imbecis  ou  traido- 
res; podem  estes  escolher  a  ponta  do  dilemma 
terrível  em  que  quer^em  ser  enforcados,  mas,  diga- 
se  brmi  alto,  os  protestos  formulados  com  sereni- 
dade e  indignação  pelos  rejudiliranos  portugue- 
zes,  salvaram  a  nação  portuguoza  de  que  se  repe- 
tisse outra  vez  o  dito  do  Daíly-Xnrs^  qup  Portugal 
era  uma  nação  de  idiotas  ! 

A  infâmia  pôde  consunnnar-se.  a  Europa  re- 
])etirá  a  affirmação  dos  inglezes  acerca  dos  nossos 
.íjn\  ciai  antes,  charnardliesdia  ind)ccis  ou  traido- 
res, mas  n'este  momento  de  uma  catastrophe  tão 
profunda,   o  silencio  da  nação  seria  um  crime, 
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uma  abdicação  da  sua  autonomia,  a  prova  pal- 
pável de  que  se  dissolvia  na  imbecilidade. 

A  solidariedade  do  partido  republicano  portu- 
guez  estabeleceu-se  sobre  esta  unanimidade  de 
protesto;  a  honra  nacional  adiou  quem  a  vingasse, 
assim  como  quem  a  sirva  iia  sua  rf^orpani sacão 
futura. 

Depois  da  revelação  inaudita  do  Tiincs.  acerca 
íla  cedcjicia  de  Lourenço  Marques  ú  Íii,ií1aterra, 
a  questão  torna-se  mais  clara. 

A  ([liem  interessa  a  entre<ja  (Tossí^  (Inmiiiio? 
]^)rquc  é  ([ue  o  partido  regciícradof'  [ormiiiou  o 
infamissimo  tratado?  Porque  c  que  o  parlido  ]>ro- 
gressista  se  apressou  a  ratifical-o  pelos  seus  de- 
putados ?  No  meio  de  todos  estes  casos,  destaca-se 
a  pessoa  do  rei,  como  o  que  mandou  que  a  cousa 
se  fizesse,  o  de  facto  a  cousa  fez-se. 

Os  motivos  que  levaram  o  rei  a  negociar  a  ce- 
dência de  Lourenço  Marques  á  Inglaterra  resu- 
mem-se  no  innocente  facto  da  sua  biographia:  é 
um  estrangeiro.  Mas  esses  dois  partidos,  com- 
postos de  portuguezes  ?  vendem  a  própria  honra 
e  a  pátria  pelo  goso  do  poder  executivo,  dão  tudo 
pelas  pastas  de  ministros,  como  Esaú  vendia  a 
própria  primogenitura  pelo  prato  de  lentilhas. 

A  Inglaterra,  pela  affirmação  do  Times,  mostrou 
a  rasão  dos  protestos  republicanos;  falta  agora, 
para  coroar  a  infâmia,  que  o  partido  da  traição 
use  do  seu  poder  perseguindo  como  fiua  da  lei  o 
partido  da  nação,  porque  a  Carta  Constitucional 
de  1826  tem  fuiidamentos  para  tod^  a  ordem  de 
arbitrariedades. 
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8  —  A  cousa  f ez-se 

Perdemos  agora  a  Africa  oriental  com  a  en- 
trei:a  esponlanea  de  Lourenço  Marques,  como 
perdemos  a  índia  com  a  entrega  de  Bombaun, 
como  perdemos  o  Brasil  com  a  sublevação  de  um 
príncipe  da  casa  de  Bragança.  Sempre  o  mesmo 
plienomeno  de  dissolução  da  nacionalidade  por- 
tuguesa, praticado  por  um  Bragança,  com  o  íim 
da  segurança  dynastica,  e  em  beneficio  da  Ingla- 
terra !  O  que  fez  D.  Luiz  I  com  o  tratado  de  Goa, 
o  com  este  de  Lourenço  Marques,  alienando  aos 
inglezes  o  resto  do  nosso  dominio  no  oriente  e 
todo  o  nosso  dominio  na  Africa  oriental,  fizeram- 
no  D.  João  VI  e  D.  Pedro  iv,  alienando-nos  o  Bra- 
sil, e  D.  Affonso  vi,  dando  aos  inglezes  a  chave 
das  conquistas  portuguezas  da  Ásia,  Bombaim. 

E'  a  mesma  familia  dynastica,  e  a  mesma  In- 
,^'1  a  terra,  que  por  uma  politica  de  intimidação  nos 
teni  reduzido  á  insignificância  de  um  pequeno 
eslado,  nos  tem  levado  á  insolvência  financeirn 
(la  Turquia,  nos  tem  provocado  as  revoltas  inter- 
nas, nos  tem  matado  a  industria,  reduzindo-nos 
;i   uma  jruseravel  feitoria. 

L'  preciso  ser  cego,  mas  da  obcecação  moral 
para  não  ver  esta  fatalidade  da  historia;  é  preciso 
ler  sido  gerado  na  infâmia  e  ter  vivido  na  deshon- 
ra  para  acceitar  esta  decadência  progressiva  de  um 
])Ovo,  e  cooperar  na  obra  nefasta  do  seu  enfraque- 
cimento calculado,  servindo  os  interesses  da  In- 
glaterra, que  paga  a  abjecção  dos  nossos  diplo- 
mntas  considerando-os  como  idiotas  ou  como  trai- 
dores. 

Uniii  SI»  jialavra  acode  á  bocca  no  meio  doesta 
domoliçào  de  um  povo  gloriosíssimo  na  historia, 
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mas  a  indifferença  de  uma  rara  coiidemiiada  não 
a  ouve,  e  tragamol-a  com  u  puiigimento  de  quem 
morre  aos  pedaços- -sani>ue,  o  gTito  (io^  ([ik^ 
appellam  contra  a  violação  da  justiça.  A  iniqui- 
dade consummou-se:  o  parlamento  portuguez  ra- 
tificou na  data  execranda  de  8  de  março  de  1881, 
a  entrega  de  Lourenço  Marques,  a  chave  de  toda 
a  Africa  oriental,  á  Inglaterra. 

Tjs  dois  partidos  do  rei,  regeneradores  e  histó- 
ricos, prestaram-se  a  serem  os  executantes  da  alta 
traição.  A  nação  vae-se  desmembrando,  e  só  pode 
subsistir  tomando  cont,a  dos  seus  destinos. 

E'  preciso  que  a  nação  saiba  que  pela  aviltante 
Carta  de  1826  é  ao  rei  que  compete  a  iniciativa 
dos  tratados,  e  que  só  depois  da  revdiuràu  u(> 
1846  é  que  se  reconheceu  a  necessidade  de  serem 
os  tratados  ratificados  pelo  parlamento.  Mas  os 
parlamentos  são  feitos  pelos  ministros,  que  são 
feitos  pelo  i*ei,  e  assim  se  mascara  o  velho  abso- 
lutismo que  nos  explo;:^a.  A  Inglaterra,  depois  da 
deslocação  das  communicações  com  a  Ásia  pelo 
isthmo  do  Suez,  precisa  do  dominio  da  Africa 
oriental;  para  isso  tratou  de  apoderar-se  pela  vio- 
lência da  bahia  de  Lournço  Marques;  contra  tão 
inaudito  attentado  recorremos  á  arbitragem  da 
França,  e  o  direito  foi-nos  reconhecido,  sondo 
arreiada  a  bandeira  ingleza. 

Ahis  a  Inglaterra  veiu  por  oiiIt'o  caminho  para 
alcançai'  o  ?eu  ])lano,  propoz-nos  a  venda  d'essa 
posscssilo.  ('  liàd  a  a('c(Ml;'ini(^s. 

(•();iliei'eii(l()  a  cslu|)i(lc/.  ou  a  venalidade  dos 
nossos  homens  de  estado,  i-ecorreu  aos  meios  di- 
plomáticos, e  por  baixo  de  mão  fez  com  que  de 
Portugal  partisse  a  iniciativa  para  a  proposta  de 
um  (ralado  cm  qiu^  lhe  damos  tudo  e  nada  rcc(^]tc- 
mos.    A  voz  publica  exjjlica  a  vinda  do  principe 
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de  Galles  a  Portugal  para  obter  de  D.  Luiz  a  pro- 
posta do  tratado;  e  isto  conílrma-se  pelo  empenho 
que  liistoricos  e  regeneradores  tiveram  em  fazer 
a  cousa  contra  todas  as  indicações  da  vontade 
nacional. 

xVmanhã,  quando  o  liabd  embaixador  ingiez 
Morier  for  transferido  para  a  embaixada  de  Cons- 
tantinopla, será  evidente  o  prémio  da  obra  que 
lhe  foi  confiada,  e  então  dirá  o  ministro  Braam- 
camp quem  foi  que  ganhou  a  partida.  A  entrega 
de  Lourenço  Marques  foi  adoçada  com  a  clausula 
mentida  de  um  praso  de  doze  annos,  ao  fim  dos 
quaes  Portugal  poderia  rescindir  a  dadiva  actual. 

Se  dentro  em  doze  annos  a  Republica  não  tem 
encetado  a  reorganisação  moral,  politica  e  econó- 
mica de  Portugal,  e  revindicado  a  extorsão  de 
hoje,  então  não  somos  dignos  de  existirmos  como 
nacionalidade,  e  a  Inglaterra  ficará  na  posse  im- 
perturbável do  que  os  partidários  da  realeza  lhe 
deram. 

O  ferro  fica  na  ferida,  e  a  ignominia  não  se  apa- 
.i!ará  das  nossas  frontes;  como  portuguezes  deplo- 
ramos o  attentado,  como  republicanos  vemos  que 
a  monarchia  só  se  pode  sustentar  á  custa  da  nossa 
ruína. 

9 — Empréstimos  e  tratados 

A  nação  portugueza  agonisa  nos  paroxismos; 
a  indignidade  affrontosa  dos  seus  governantes,  o 
a  indifferença  dos  cidridilos  jx^los  Uiteresses  da 
conectividade,  são  o  symptoina  (errivel  doesta 
crise  suprema. 

Dois  factos  capitães  e  irremediáveis,  que  se 
estão  passando  aos  olhos  de  todos,  e  que  ninguém 
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os  relaciona  entre  si,  annunciam  a  extincção  não 
remota  d"esta  gloriosa  nacionalidade.  A  nação 
vive  administrativamente  pelos  cmprestmios  an- 
nuaes,  e  politicamente  suicida-se  pelos  tratados 
com  a  Inglaterra. 

Os  empréstimos  effectuam-se  nas  praças  ingle- 
zas,  e  para  que  isso  se  faça,  o  governo  inglez  le- 
va-nos  a  fazer  tratados,  como  os  de  Goa,  de  Lou- 
renço Marque^  e  do  Zaire,  em  que  lhe  cedemos 
o  nosso  dominio  colonial  da  índia  e  da  Africa ! 

A  conclusão  implícita  n'estes  dois  factos  é  evi- 
dente: no  dia  em  que  não  tivermos  mais  que  dar, 
não  teremos  também  quem  nos  empreste  esses 
milhares  de  contos  de  réis  annuaes  desbaratados 
pela  oligarchia  monarchica.  Em  uma  tal  situação, 
perderemos  os  Açores  e  Madeira,  como  liquida- 
ção de  uma  divida  de  mais  de  quinhentos  mil  con- 
tos de  réis  que  a  monarchia  dos  senhores  de  Bra- 
gança devorou  em  meio  século  de  ficção  constitu- 
cional, e  limitados  ás  nossas  noventa  léguas  da 
faixa  peninsular,  íicaremos  nas  proporções  de 
desgraçada  província  de  Hespanha  ! 

São  na  realidade  consoladoras  estas  perspecti- 
vas, que  o  tempo  e  os  factos  vão  desvendando  com 
uma  lógica  irretorquivel. 

Os  ministros  propõem  empréstimos  simulta- 
neamente com  os  tratados,  fazendo-os  approvar 
sem  discussão  por  pariamentos  sem  dignidade, 
sem  patriotismo,  assalariados  como  cabeças  de 
páo  para  votarem  o  que  lhes  mandam;  esses  de- 
putados e  pares  são  na  sua  maioria  compacta  em- 
pregados de  secretaria  e  creados  do  paço,  e  obede- 
cem como  quem  cumpre  a  sentença  fatídica  de 
um  destino. 

A  nação  assiste  indifferente  e  inerte  a  este 
assalto  permanente  á  sua  autonomia,  e  só  depois 
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de  retalhada  e  manietada  como  a  Polónia  e  a  Ir- 
landa, é  que  reconliecerá  como  os  seus  reis  a  ven- 
deram a  pedaços. 

Quem  analysa  as  verbas  phantasmagoricas  do 
orçamento  das  despezas,  feitas  sem  plano,  conclue 
pelo  desvairamento  e  insensatez  com  que  se  accu- 
nmlam  os  empréstimos;  mas  quando  esses  em- 
préstimos são  precedidos  ou  seguidos  por  trata- 
dos em  que  cedemos  á  Inglaterra  a  índia,  Lou- 
renço Marques  e  o  Zaire,  ve-se  que  esse  desvaira- 
mento leva  á  traiçg.0,  e  a  insensatez  acoberta  as 
formas  repugnantes  de  um  crime. 

A  Inglaterra,  percebendo  a  relação  intima  en- 
tre a  nossa  situação  económica  e  a  colonial,  apres- 
sou o  momento  da  crise  d^esta  nação  moribunda; 
planeou  um  systema  de  tratados  pelos  quaes  nos 
despojasse  da  índia  e  da  Africa.  Serviu-se  do  ce- 
lebre Andrade  Corvo  de  Camões^  que  forjou  as 
nossas  algemas  conluiado  com  o  Morier  nas  suas 
villegiaturas  de  Cintra;  Corvo  deu-se  ao  estudo 
aturado  das  nossas  colónias  durante  seis  annos, 
trabalhando  já  se  sabe  por  conta  ingleza,  e  depois 
do  trabalho  prompto,  o  rei  fêl-o  seu  ministro, 
para  elle  encetar  a  realisação  da  grande  trilogia. 

o  partido  regenerador,  pelo  ardil  dos  seus 
chefes,  preparava  as  negociações,  e  depois  d'ellas 
lerminadas  abandonava  o  poder,  deixando  aos 
progressistas  a  triste  herança  de  legalisarem  a 
traição.  Foi  assim  o  que  aconteceu  com  o  tratado 
de  Goa,  approvado  sem  discussão,  e  em  sessão  se- 
creta, apesar  de  um  protesto  isolado  que  deve 
existir  nas  actas  da  camará  dos  deputados  contra 
as  flagrantes  violações  da  nossa  soberania.  O 
cachetico  Braamcamp  viu-se  na  ignóbil  necessi- 
dade de  andar  pela  bancada  da  camará  dos  pares 
a  mendigar  a  approvação  do  tratado  de  Goa  ! 
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A,  mesma  íarça  r(3peiiram  os  roi;eneradores 
com  o  tratado  de  Lourenço  Manjiics.  deixando  o 
poder  depois  d'elle  negociado,  e  entregando  o  go- 
verno aos  progressistas.  O  ludibriado  Braam- 
camp nada  percebeu,  e  reconhecendo  a  monstruo- 
sidade do  tratado  de  Lourenço  Marques,  pediu  a 
sua  approvação  á  camará,  porque  achava  que  na 
altura  em  que  as  coisas  estavam  era  um  grande 
perigo  a  sua  rejeição.  O  tratado  de  Lourenço 
Marques  foi  effectivamente  approvado  por  uma 
camará  que  deixou  o  seu  nopie  na  historia  da 
infâmia,  mas  como  se  definissem  as  relações  dn 
Inglaterra  com  a  autonomia  da  Republica  do 
Transvaal,  a  Inglaterra  abandonou  o  tratado,  re- 
servando-se  para  incluil-o  em  outro  plano. 

O  tratado  do  Zaire,  que  o  governo  apresentou 
íis  camarás,  depois  de  se  ter  previamente  habili- 
tado com  uma  lei  de  repressão  contra  a  liberdade 
de  imprensa,  é  esse  ultimo  capitulo  da  Trilogia 
de  Andrade  Corvo  e  Morier,  negociado  por  An- 
tónio de  Serpa,  que  attribue  ao  governo  a  ini- 
ciativa da  sua  proposta,  •  e  que  descuidadamente 
confessa  depois  que  fora  levado  a  isso  por  uma 
conversa  com  o  embaixador  inglez,  assignado 
finalmente  pelo  celebre  auctor  do  Cabrito  montez, 
o  snr.  Bocage,  que  disse  que  na  altura  em  que 
as  coisas  se  achavam  só  tinha  tempo  para  re- 
solver. E  teremos  por  fim  a  sua  approvação  in- 
consciente pelos  cabeças  de  pão  de  ambas  as  ca- 
marás ! 

Todos  os  nossos  homens  públicos  consideram 
o  tratado  do  Zaire  como  uma  terrível  calamidade 
nacional,  mas  acceitam  a  sua  approvação  como  a 
consequência  inevitável  de  uma  grande  somma  de 
erros  accumulados.  E'  a  única  tangente  por  onde 
ainda  querem  encobrir  o  seu  repellente  cynismo. 
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Acceitemos  essa  escusa,  mas  para  llie  tirar  as 
.  consequências. 

O  desgraçado  relator  do  parecer  sobre  o  tra- 
tado do  Zaire  começa  o  seu  aranzel  encommen- 
dado  por  esse  arg-umento,  accentuando  aas  deplo- 
raveis  imprevidencias  da  nossa  politica.))  Pois 
bem;  quem  praticou  esses  erros,  compromettendo 
o  futuro  de  Portugal,  foi  a  dynastia  dos  Bragan- 
ças,  que  antes  do  Acto  Addicional  fazia  os  tratados 
sem  a  dependência  do  parlamento,  e  depois  de 
se  terem  imposto  á  nação  por  meio  de  uma  inter- 
venção armada  do  estrangeiro,  fizeram  da  alliança 
ingleza  a  segurança  do  seu  throno,  como  se  tem 
visto  na  sua  politica  nefasta  desde  1642. 

Um  bello  dia,  quando  Portugal  não  tiver  mais 
que  dar,  os  nossos  senhores  mettem-se  em  um 
vapor  e  vão  gosar  os  seus  capitães,  com  menos 
susto  do  que  quando  em  1807  o  senhor  D.  João  vi 
nos  abandonou  aos  francezes. 

No  entanto,  nas  camarás  dos  deputados  e  dos 
pares  ainda  se  repete  que  a  realeza  é  o  susten- 
táculo da  nossa  autonomia!...  Gomo  se  está 
vendo  !... 


10 — O  tratado  do  Zaire 

A)    ORIGEM    E    MOTIVOS    DO    TRATADO 

Na  sua  nota  de  8  de  Novembro  de  1882,  o  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros,  o  snr.  António 
de  Serpa,  enceta  as  negociações  para  o  estabele- 
cimento de  um  tratado  com  o  governo  inglez, 
acerca  da  nossa  soberania  na  região  do  Zaire,  sob 
os  seguintes  fundamentos: 
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1.°  ((Solução  ás  difficuldades  suscitadas  pelo 
governo  britannico  desde  1846  a  respeito  da  sobe- 
rania tradicional  solemnemente  reconhecida  em 
diversas  épocas  sobre  os  territórios  da  costa  Occi- 
dental de  Africa,  situados  entre  o  5.^  gráo  e  12 
minutos  e  o  8.°  gráo  de  latitude  sul.»  (Pag.  1,  66.) 

2.°  O  estado  de  impotência  do  governo  por- 
tuguez  em  que  ((Uial  pode  exercer  actos  indispen- 
sáveis de  policia  d'urna  maneira  efficaz  e  vanta- 
josa sem  a  occupação  definitiva.»  (Pag.  li.) 

Convém  accrescentar  que  os  commerciantes 
do  Zaire  se  queixam,  e  com  rasão,  da  falta  áv 
protecção  official,  ou  seja  para  cohibir  os  excessos 
e  imposições  dos  negros,  com  quem  quasi  sempre 
estão  em  conílicto,  ou  para  fazer  respeitar  os  seus 
direitos  commerciaes  e  evitar  dissenções  que  mui- 
tas vezes  se  dão  entre  elles,  sem  terem  lei  pela 
qual  se  dirijam;  etc.»  (N.  p.  11.) 

Pelo  primeiro  fundamento  se  vê  que  esta  situa- 
ção da  soberania  portugueza  na  região  do  Zaire  (' 
a  consequência  das  díHiculdades  suscitadas  pelo 
Governo  Britannico  desde  1846.  Portanto  o  fado 
de  irmos  convidar  esse  governo  para  uma  solu- 
ção, não  é  outra  coisa  mais  do  que  uma  abdicação 
incondicional  dos  nossos  direitos,  quando  a  úni- 
ca solução  digna,  racional  e  justa  seria  a  que 
resultasse  de  uma  arbitragem. 

Porém  este  caminho  não  convinha  ao  governo 
britannico,  e  tanto  que,  a  origem  do  tratado,  apre- 
sentado como  de  iniciativa  do  governo  portuguez, 
é  pelo  ministro  inglez  Granville  caracterisada 
como  uma  renovação  de  negociações  do  embaixa- 
dor Morier  em  1881: 

((As  presentes  ngociações  devem  a  sua  origem 
á  renovação,  suggerida  pelo  snr.  Serpa  ao  Encar- 
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regado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  em  Lisboa 
n'uma  conversa  que  se  verificou  em  Outubro  ul- 
timo, de  uma  troca  de  ideias  acerca  do  assumpto 
que  se  tratou  em  Lisboa,  em  1881,  entre  mr.  Mo- 
rier,  então  representante  de  sua  Magestade  Bri- 
tannica,  e  o  Governo  portuguez.»  (Pag.  57.) 

Por  esta  declaração  se  vê  que  os  fundai neii los 
do  tratado  actual  não  são  os  verdadeiros;  mas  sim 
que  o  tratado  do  Zaire  so  liga  ao  plano  elaborado 
pelo  embaixador  Morier  e  Andrade  Corvo,  pelo 
qual  se  formaram  o  Tratado  de  Goa  em  1879  (a 
pretexto  de  coníi-abaiido  de  sal  na  índia  portu- 
gueza),  o  Tratado  de  Lourenço  Marques^  em  1881 
(a  pretexto  de  escravatura  e  concessão  de  uma 
linha  férrea),  e  agora  o  tratado  do  Zaire  de  26 
de  Fevereiro  de  J884  (a  pretexto  da  impotência 
de  Portugal  i)ara  exercer  actos  de  policia).    . 

A  dependência  d'este  ultimo  tratado  com  o  de 
Lourenço  Marques  verifica-se  pela  maneira  sur- 
prebendente  como  sendo  o  objecto  das  presentes 
negociações  a  questão  da  Soberania  de  Portugal 
na  região  da  Africa  Occidental  entre  B''  12'  e  8^ 
o  negociador  inglez  envolve  também  no  contracto 
a  limitação  do  nosso  poder  na  Africa  oriental  ao 
norte  do  rio  Zambeze  (N.  p.  126).  Assim  n^esta 
partida  ganha  a  Inglaterra  o  que  não  pudera  obter 
pelo  abandono  do  tratado  de  Lourenço  Marques, 
provocado  pela  nova  situação  creada  pela  restau- 
ração da  Republica  do  Transvaal. 

Vê-se  irrefragavelmente.  que  os  motivos  do 
tratado  do  Zaire,  são  outros  que  não  os  apontados 
no  Livro  Branco,  e  que  elle  significa  uma  abdi- 
cação completa  dos  nossos  direitos  diante  do  ar- 
bítrio'do  governo  inglez,  como  vamos  mostrar. 
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B)    OBJECTO   DO   TRATADO 

A'  nota  do  snr.  Serpa,  de  8  de  Novembro  de 
1882,  responde  o  ministro  inglez  em  15  de  Dezem- 
bro, apresentando  umas  bases  geraes:  «animado 
pelo  sincero  desejo  de  terminar  quaesquer  ques- 
tões que  poderiam  pôr  em  perigo  as  amigáveis 
relações  existentes  entre  a  Gran-Brolanlia  e  Por- 
tugal.» A  primeira  cousa  que  i'az  lord  (jraiivi]l(\ 
é  pôr  fi')ra  do  campo  da  quês  Ião  dos  nossos  direi- 
tos os  títulos  históricos  em  que  elles  se  íiindam: 
('gostosamente  se  absLcm  de  discutir  a  parte  his- 
lorica  do  despacho  do  snr.  Serjia,  ou  os  pontos 
que  entre  os  dois  governos  ha  muilos  annos  se 
ventilann»  (N.  p.  26.) 

A  base  histórica  apresentada  pelo  ministro  por- 
tuguez  era  «a  questão  de  principio  pura  e  sim- 
ples, e  acerca  doesta  não  pode  existir  duvida:  ns 
direitos  de  Portugal  sobre  a  parte  (l;i  cosln  i\v 
Africa  em  que  se  comprehende  o  Zaire,  fundam-sf^ 
ao  mesmo  tempo  na  prioridade  da  descoberta,  u;i 
coidinuidade  da  posse,  e  em  numerosos  Iratadcs 
geraes  e  especiaes.»  (N.  p,  11.) 

D-esde  o  momento  que  o  minislro  ])or(ugii(^z 
abandonou  estas  bases  i)ara  o  reconhecimento  da 
nossa  soberania,  capitulou,  sujeitando-se  ás  im- 
posições da  outra  parte  contndantp.  Assim  lord 
Granville,  apresenta  como  base  da  negociaçã»^: 

((Que  a  Gran-Bretanha  reconhec(M'ia  i  soixmm- 
nia  de  Portugal  sobre  a  cost-a  (^cridívnlal  alVicap;!. 
entre  a  latitude  8^  e  a  latitmle  5^  \2\))    N.  p.  2n.) 

Era  effectivamente  este  o  objecto  do  tratado. 
como  se  vê  pelo  começo  das  negociações  do  sin*. 
Serpa;  porém  lord  Granville,  que  mais  tarde  coj]- 
fessa,  que  ^(Portugal  nada  lucraria  se  a  Inglaterra 
se  achasse  isolada  no  seu  reconhecimento))  (N.  p, 
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61.),  impõe  para  esse  reconhecimento  inútil,  as 
seguintes  condições,  que  deslocam  as  bases  do 
tratado : 

((Que  a  navegação  do  Gongo  (Zaire)  e  Zambeze 
<^  sons  affluentes  será  livre  e  não  sujeita  a  quaes- 
(íuer  monopólios  ou  concessões  exclusivas.» 

Aqui  temos  já  envolvido  o  nosso  domijiio  na 
Africa  oriental.    E  não  bastando  isto,  exige  mais: 

<(A  transferencia  para  a  Gran-Brelanha  de  to- 
ílos  os  direitos  ou  pretenções  portngnezas  de  qual- 
quer natureza  na  costa  Occidental  da  Africa  euivC 
o  5^  longitude  O.  e  5"  longitude  L.»  (N.  p.  20.)  Por 
esta  clausula  se  nos  exige  o  resto  do  que  possui- 
íuos  na  antiga  Guiné,  isto  é,  o  Porte  de  Ajuda, 
indispensável  para  o  complemento  do  dominio 
inglez  n'aquella  região. 

O  ministro  portuguez  acceita  todas  as  clausu- 
las, e  na  que  se  refere  á  cedência  dos  nossos  di- 
reitos entre  a  langitude  5""  O.  e  5""  L.,  diz:  «Entre 
estes  gráos  n'aquella  costa  não  tem  Portugal  ou- 
tros direitos  ou  pretenções  senão  á  soberania  do 
Forte  de  S.  João  Baptista  de  Ajuda  na  cosia  da 
Mina».  (Pag.  80.) 

Declara  que  esta  exigência  ((não  parece  ler 
intima  relação  com  os  outros  importantes  assum- 
ptos de  qu"  se  trata.)) 

Porrni.  oin  oCíicio  de  15  de  Janeiro  de  1883, 
auctorisa  o  nosso  embaixador  em  Londres  «a  con- 
cordar na  cessão  do  Porte  de  S.  João  Baptista  de 
Ajuda.))  (Pag.  37.)  Diante  d'esta  nova  capitulação, 
todas  as  seis  bases  do  tratado  apresentadas  por 
lord  Granville  em  15  de  Dezembro  foram  indiscn- 
íivelmeníe  ncceites  pelo  ministro  poriuguez.  Qni» 
reslava.  pois  ?   Dar-lbe  a  sancção  final. 

Não  aconteceu  assim;  em  vista  do  incidente 
Brigth,  na  camará  ingleza,  provocado  opportuna- 
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mente,  o  embaixador  portiiguez  em  officio  de  8  de 
Março  de  1883,  receia  que  o  governo  inglez  re- 
considere, exigindo  novas  concessões.  (N.  p.  48.) 
Effectivamente  lord  Granville  em  uma  nota  da- 
tada de  15  de  Março  de  1883,  annulla  tudo  quanto 
impozera  anteriormente,  e  propõe-se  a  formular 
outras  bases.  O  ministro  portuguez,  em  vez  de 
cortar  n'este  ponto  as  negociações  como  lhe  cum- 
])ria  em  respeito  á  dignidade  de  Portugal,  pevie 
que  lhe  seja  enviado  o  novo  ((projecto  dos  artigos, 
acerca  dos  quaes  ainda  não  houve  accôrdo,  e 
abrangendo  os  pontos  a  que  se  refere  na  mesma 
nota.»  (N.  p.  67.) 

Depois  d'esta  deplorável  capitulação  o  ministro 
inglez  impôz  um  novo  tratado,  cujas  condições 
são  de  tal  ordem,  que  elle  mesmo  assegurou  ao 
seu  paiz  que  não  seria  necessário  recorrer  a  uma 
guerra  com  Portugal,  porque  Portugal  se  submet- 
tia  a  tudo. 

C)    MODO    DA    NEGOCIAÇÃO 

Lord  Granville  apresentou  em  1  de  Junho  de 
1883,  as  bases  novas  do  tratado.  No  i  artigo  limita 
o  nosso  dominio  no  interior  no  Porto  da  Lenha. 
(Pag.  85.) 

No  artigo  xiii,  limita  o  nosso  dominio  na  Africa 
oriental:  ((Pica  entendido  que  a  jurisdicção  de 
Portugal  se  não  estenderá  ao  rio  Chire.»  (Pag.  89.) 

No  artigo  XIV,  que  será  offerecida  á  Inglaterra 
a  cessão  do  Porte  de  Ajuda  e  de  todos  os  direitos 
inherentes  á  sua  posse  ((C  qua  nenhum  accôrdo 
se  fará  para  a  cessão  do  forte  a  qualquer  outra 
potencia,  sem  premo  consentimento  da  Gran- 
Bretanha.»  Cedemos  tudo  isto,  em  troca  de  um 
reconhecimento  da  nossa  soberania  sobre  a  parte 
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da  costa  ocri dental  da  Africa,  situada  entre  o  S." 
gráo  e  o  5"  12'  de  latitude  sul,  pela  potencia  que 
desde  iS\(]  é  a  única  que  nos  perturba  n'aquella 
região,  como  o  confessa  o  ministro  Serpa:  «ne- 
nhuma nação  da  Europa,  a  não  ser  o  Governo  de 
sua  Magestade  Britannica,  desde  o  anno  de  1846, 
contestou  os  direitos  da  soberania  da  Coroa  de 
Portugal  nos  territórios  de  que  se  trata.»  (Pag.  66.) 

O  ministro  portuguez,  ao  ver  as  novas  bases 
do  tratado,  escreve  para  o  embaixador  em  Lon- 
dres: ((E'  muito  notável  a  differença  entre  o  theor 
das  disposições  d'este  projecto  e  o  d'aquellas  que 
o  Governo  de  sua  Magestade  Britannica  dizia 
estar  disposto  a  acceitar  na  sua  nota  de  23  de 
Janeiro.»  (Pag.  90.) 

Em  vez  de  cortar  as  negociações,  o  ministro 
porluguez  submette-se  á  imposição  de  um  trata- 
do com  ((a  alteração  no  fundo  e  na  forma  dos 
artigos  em  que  os  dois  governos  já  estavam  de 
accôrdo,  e  outros  artigos  contendo  matéria  nova 
e  importante,  de  que  anteriormente  se  não  tinha 
tratado.»  (Pag.  91.) 

Eis  os  termos  lamentáveis  d'essa  submissão: 
«tal  é,  porém,  o  desejo  d'este  governo  de  condes- 
cender até  aos  extremos  limites  do  possivel,  com 
os  desejos  de  sua  Magestade  Britannica,  que  eu 
passo  a  indicar  as  modificações  e  as  suppressões 
com  as  quaes  o  Governo  de  Sua  Magestade  estaria 
disposto  a  assignar  o  projecto  de  Convenção,  e 
r)recedel-as-hei  de  uma  succinta  exposição  de  mo- 
tivos.—  E'  escusado  repetir,  que  o  governo  de 
Sua  Magestade  põe  agora  de  parte  a  questão  do 
seu  direito,  que  sem*pre  julgou  incontestável,  e 
colloca-sie  sob  o  ponto  de  vista  de  acceitar  o  re- 
conhecimento da  jurisdicção  de  Portugal  pela 
Gran-Bretanha,    como   um   acto  de  conveniência 
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geral.»  (N.  p.  91.)  Não  se  pôde  arrastar  mais  tris- 
temente a  dignidade  de  uma  nação  que  abdica 
dos  seus  direitos  para  ficar  á  mercê  do  que  outni 
lhe  concede  por  arbítrio  insólito. 

O  ministro  portuguez  diz  que  o  limite  interior 
do  domínio  no  Porto  da  Lenha,  comprehende  ape- 
nas 30  milhas  da  costa  para  dentro,  e  diz  que 
((até  Vivi,  ultimo  ponto  em  que  o  Zaire  é  navegá- 
vel, está  no  Jallala  levantado  um  padrão  dos 
primeiros  descobridores  portuguezes.»  (Pag.  92.) 
Que  a  ficarem  as  cousas,  como  estão  no  Tratado: 
((A  Portugal  ficaria  apenas,  pelo  artigo  v,  o  en- 
cargo de  illuminar  as  costas  e  de  pôr  signaes  e 
balisas,  a  fim  de  encaminhar  a  navegação  para 
aquella  região  tristemente  privilegiada.»  (pag.  91.) 

Diz  mais  o  nosso  ministro:  ((que  o  ultimo  para- 
grapho  que  se  refere  ao  rio  Chire,  envolve  uma 
cessão  de  território,  que  é  prejudicial  á  colónia  de 
Moçambique.»  (Pag.  93.) 

O  embaixador  portuguez  ainda  avisou  o  go- 
verno portuguez  para  separar  da  questão  da  Afri- 
ca Occidental  os  interesses  da  Africa  oriental, 
sobre  cuja  confusão  o  governo  inglez  insistia: 
((tomarei  a  liberdade  de  submetter  á  alta  aprecia- 
ção de  V.  Ex.*  quanto  útil  seria,  para  chegar  a 
uma  prompta  solução  das  questões  que  se  referem 
á  Africa  Occidental,  de  as  separar  tanto  quanto 
possível,  das  que  se  referem  á  Africa  oriental, 
salvo  se  for  necessário  o  occupar-se  do  futuro 
d'estas  de  uma  maneira  especial.»  (Pag.  120.)  Era 
n'esta  confusão  que  se  baseavam  as  exigências  do 
tratado,  confusão  que  lord  Granville  attribue  ao 
projecto  inicial  do  governo  portuguez.  (Pag.  126.) 
No  meio  d'esta  confusão  um  novo  ministro,  alheio 
ás  negociações,  vem  substituir  o  snr.  Serpa,  com- 
pletando-se  assim  a  capitulação  incondicional  do 


DA  POLITICA   poirniiiEZA  275 


nosso  governo,  ante  as  exigências  da  Inglaterra. 
Assim  em  nota  de  7  de  Janeiro  de  1884,  o  ministro 
iiií^lez  limita  a  nossa  soberania  na  região  do  Congo 
ou  Zaire,  estendendo-a  das  trinta  milhas  do  Porto 
da  Lenlia,  até  Noki,  on  mais  quarenta  millias  para 
o  interior.  (Pag.  162.) 

Porém  em  paga  d'isto,  exige  o  limite  da  nossa 
soberania  no  Zambeze,  até  60  milhas  pelo  Ghire: 
«Consente  portanto  em  acceitar  a  estipulação,  que 
nenhum  território  é  pretendido  por  Portugal  no 
Chire  além  de  60  milhas,  pelo  curso  do  rio,  acima 
<la  sua  coníhiencia  com  o  Zambeze,  e  se  esta  esti- 
pulação for  acceita  consente  sem  reserva  na  es- 
colha de  Noki  para  limite  do  Congo.»  (Pag.  163.) 
Com  taes  imposições  foi  redigido  o  tratado,  di- 
zendo o  ministro  Bocage  em  26  de  janeiro:  «Nos 
iernios  em  que  está  posta  esta  negociação,  seria 
suporfluo  discutir;  o  que  cumpre  é  resolver.»  (Pag. 
175.) 

E  em  presença  de  imperiosas  circumstaneias, 
assigna-se  o  tratado  em  26  de  Fevereiro,  decla- 
rando o  nosso  embaixaílor,  que  «nas  laboriosas  e 
difficeis  negociações,  que  duranim  mais  de  (jua- 
torze  mezes,  não  cessei  de  empregar  todos  os 
meus  esforços  para  obter  as  melhores  condições  c 
com  quanto  estas  não  sejam  de  nntureza  a  salis- 
fazer  (*oni])lotamente  ò  nosso  ])nlrio(ismo  o  a  jus- 
tiça da  nossa  causa,  d'ellas  resulta  conrtudo  para 
Portugal  a  grande  vantagem  de  pôr  termo  a  uma 
questão  pendente  ha  quasi  quarenta  annos».  (Pag. 
183.) 

Por  este  tratado  ve-sc  que  riamos  (udo  em 
troca  do  reconhecimento  ficiicio  de  uui;i  liniilada 
soberania. 
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D)    o    QUE    DAMOS   E    O    QUE    RECEBEMOS 

Pelo  tratado  do  Zaire,  restringi  mos  o  nosso 
dominio  até  Nolíi  (art.  i);  entregamos  a  costa 
Occidental  da  Africa  entre  S""  e  õ°  12'  á  exploração 
de  todas  as  nações,  (art.  ii);  limitamos  o  nosso 
dominio  na  Africa  oriental  a  60  milhas  acima  do 
Zambeze,  na  coníluencia  do  Gtiire  e  do  Rno 
(art.  Ill);  abrimos  ao  commercio  e  navegação  todas 
as  nossas  vias  íluviaes,  sob  a  inspecção  de  nma 
Gonnnissão  ingleza  mixta  (art.  iv);  nma  Com- 
missão  mixta  como  soberana  regiilnr/)  os  direitos 
(te  transito,  (art.  v);  garantimos  á  Inglaterra  a  li- 
berdade de  propaganda  religiosa,  para  os  sons 
missionários  nos  malqnistarem  com  as  i)opnla- 
ções  indígenas  (art.  vii);  reronliecemos  lodos  os 
tratados  feitos  pela  Inglaterj'a  com  os  chefes  in.- 
digenas  (art.  viii);  obrigamo-nos  a  ]ião  levantar 
os  direitos  das  alfandegas  dnranle  dez  annos.  e 
os  navios  inglezes  serão  equiparai i os  aos  p^vrin- 
guezes,  e  isemptos  da  obrigação  de  (*Hti;i  di^  saiidí* 
(art.  ix);  a  Inglaterra  consideradri  [)i;ni  (odos  os 
eífeilos  como  nação  mais  favorecida  (arl.  x);  ern- 
z(Mro  eonlra  a  escravatura,  podendo  visitar  todas 
as  nossas  costas  e  bahias  os  navios  inglezes 
(art.  xii);  e  a  retrocessão  do  forte  de  Ajuda  d  Gran- 
Bretanha.  (art.  xiv). 

O  que  é  que  recebemos  em  paga  (]v  ln;to  isto  '! 
Eil-o: 

((Sna  Magí's!adí^  Ih-ihuinioa  coíicoinia  cm  rc- 
coiíhccci'  a  s(»l)ci"ania  <le  Porlnga, I  s()bi'c  a  |»aT'(c 
<la  Gosta  occidcidal  da  Africa  silnada  cnire  8"  e 
5^'  \2'  latitude  sul.  (art.  \). 

E  isto  miesmo,  além  das  restricções  do  nosso 
dominio  até  Noki,  com  a  resalva:  ((Portugal  na-Ja 
lucraria  se  a  Inglaterra  se  achasse  isolada  no  sen 
reconhecimento.))  (Livro  Branco^  p.  61.) 
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Por  tudo  isto,  vê-se  que  o  tratado  foi  negociado 
com  quem  não  tem  poder  para  fazer  cumprir  o 
que  promette,  nem  direito  para  reconhecer  da 
justiça  da  nossa  propriedade.  Se  a  Inglaterra 
nos  perturba  ha  mais  de  trinta  annos  na  região 
do  Zaire,  em  vez  de  capitularmos  com  um  tratado 
vergonhoso,  appellemos  para  a  arbitragem  de 
uma  grande  potencia. 

E)    SOLUÇÃO    POR    MEIO    D'UMA    ARBITRAGEM 

Diante  d'uma  potencia  que  não  fosse  parte  in- 
teressada,  nós  demonstrariamos  os  factos  positi- 
vos da  nossa  descoberta,  occupação  e  posse  do 
Jiosso  dominio  do  Zaire,  que  todas  as  outras  na- 
ções sempre  reconheceram.  A  própria  Hollanda, 
que  hoje  se  oppõe  ao  tratado  nefasto,  confessou 
a  nossa  soberania.  Na  Description  de  rAírique^ 
traduit  du  Flamand  de  O.  Dapper^  A  Amsterdam, 
1686,  se  le,  ao  fallar  da  forma  electiva  da  realeza 
do  Gongo,  esta  formula  de  juramento  do  Rei, 
na  cerimonia  da  sua  coroação:  «Qm  que  tu  sois 
qui  dois  étre  elu  Roi^  garde-toi  d'être  concussio- 
naire,  vindicatif,  et  inechant;  sois  ami  des  pau- 
vres,  donne  des  aumônes  pour  la  rédemption  des 
captifs  et  des  afOigés,  favorise  Téglise,  conservo 
la  paix  ;i  íonRoydiXime,  et  ne  romps  jamais  Vallian- 
cr  qui  est  entre  toi  et  le  Rol  de  Uorluqal  lon  pero) 
(Op.  ciL.  pag.  354.) 

o  (luc  ;i  Inglaterra  nos  dispuln  desde  184Í), 
a(dia-se  recoidiecido  pelos  Lords  do  Alniirniitudo 
desde  181  (S.  \ii  Xdiialirc  o/  <ni  lírifcdUiirn  lo 
E.rplore  lhe  River  Zaire,  (-iip.  TiKdxcy  pid)- 
lished  by  permission  of  flif  Lords  Coinjiiissioiiei 
of  the  Admiralthy,  London,  1818,  lê-se  a  |)ag.  151): 

«Banza  Congo:  Here  the  Portuguese  appear  to 
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have  aííixed  setllenierit,    lhe  luitives  speakiiig  oí 
their  havirig'  soldiers  and  wiiile  woiiien.)) 

E  a  pag\  VI  da  Iiitrodiiccclo  doesta  mesma  obra: 
((After  them,  the  Portuguese  were  the  first  Euro- 
peans  to  peiíetrate  beyoud  the  coast  into  the  In- 
terior where  no  doubt  collected  much  informa- 
tion;  but,  uníortunately  for  the  world,  it  was 
their  plan  to  conceal  what  they  discovered  ti  11  ií 
has  been  lost  even  to  theinselver.» 

Na  traducção  franceza  de  mr.  Léon  Calnm. 
da  Biblotheca  Mazarina,  da  edição  latina  da  obra 
dos  irmãos  De-Bry,  O  Congo^  ou  a  verídica  ãescri- 
pção  do  Regno  africano,  diz  este  moderno  escri- 
ptor:  «Quando  se  pega  em  um  Mappa  da  Africa 
feito  por  1858,  antes  das  viagens  de  Barlh,  de 
Livingstone  e  de  Speke,  e  que  se  compara  com 
imia  carta  feita  pelos  fins  do  século  xvi  conforme 
as  grandes  explorações  portugiiozas,  de  Diogo 
(Iam,  Gouvea  e  de  Duarte  t^opes,  percobe-se  logo 
que  o  interior  da  iVfrica  era  menos  conhecido 
ha  trinta  annos,  de  que  o  era  ha  trezentos  annos.)) 
(Op.  cit.,  Introd.  p.  13.) 

(3  tratado  de  1786  com  a  França  reconhece  o 
nosso  direito,  tal  como  se  define  pelo  mappa  de 
1781  do  Plano  do  Porto  de  Cabinda  e  Bio  Zaire 
por  Jacintho  Josr  Paganino  (Na  Bibtitheca  luibli- 
ca  de  Lisboa.)  .\  ])ropria  Inglaterra  oní  10  de  Fe- 
vereiro de  1810  e  em  28  de  Julho  de  1817  reconhe- 
cia esse  direito:  e  por  isso  comprehende-se  poi' 
que  agora  Lord  Granville  inrnòz  que  o  Tratado  do 
Zaire  se  não  negociasse  so])i^(^  as  bases  históricas 
e  litulos  da.  nossa  soberania. 

o  Iratadí^  do  Zaire,  lai  como  foi  negociado, 
segiinílo  SC  ve  do  Livro  Branco,  r  nma  vergonha 
nacional  que  nos  desiudhora  conio  povo  \\\ri' 
perante  a  Europa. 
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Os  seus  resultados  são  a  perda  do  resto  do 
nosso  domínio  na  Guiné,  na  Africa  occidental  a 
limitação  até  70  milhas  por  terra  dentro  no  Noki, 
da  região  do  Zaire,  e  na  Africa  oriental,  pela  li- 
mitação do  nosso  dominio  na  coníltiente  do  Ghire 
e  do  Ruo,  o  começo  da  perda  dos  districtos  de 
Quillimane,  Angoche,  Moçambique  e  Ibo. 

Por  isso,  em  nome  do  IJireito,  pedimos  a  regei- 
ção  digna  de  um  contracto  tão  lesivo  e  imperfeito 
como  o  de  26  de  Fevereiro  de  1884,  que  se  intitula 
o  Tratado  do  Zaire  ou  do  Congo. 

11  —  Politica  monarcliica  fundada  na  exploração 
da  anarciíia 

§    1.°    A    LIÇÃO    DA    mSTORIA 

Aquelles  Braganças,  que  antes  de  alcançarem 
o  throno  a  que  aspiravam,  já  tinham  bastante 
poder  para  perseguirem  com  a  garra  da  inquisi- 
ção o  grande  Damião  de  Góes,  colligaram-se  com 
os  jesuitas,  que  eram  o  corpo  diplomático  e  o  foco 
de  todas  as  intrigas  politicas  internacionaes  nas 
cortes  europeas,  para  alcançarem  mais  depressa 
a  nação  portugueza  como  feudo  da  sua  dynastia. 
Os  jesuitas  conheceram  a  ambição  do  Duque  de 
Bragança  o  ao  mesmo  tempo  ;i  sua  fraqueza  de 
espirito;  era  um  bello  instrumetilo  para  os  planos 
da  Companhia.  O  jesuíta  Lami,  delegado  do  Gar- 
denl  de  Richelieu,  é  que  veiu  secretamente  a  Por- 
liii^iil  (ísdidnr  as  condições  de  resisíencia  contra 
o  governo  hespanhol,  e  offerecer  os  recursos  e 
garantias  para  a  revolução  de  1610,  que,  com  o 
levantameiílo  da  Galalniiha  siniiiltaiK^unente,  ei^a 
um  terrível  golp(i  nu  poder  da  tlasa  do  Áustria  em 
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Hespanha.   Pouco  depois  de  1640  deu-se  um  revi- 
ramento na  politica  dos  jesuitas;  a  França  recon- 
ciliou-se  com  a  Hespanha  e  Portugal  ficou  outra 
vez  isolado,  entregue  á  sua  fraqueza.    Os  jesuitas 
acharam  que  realmente  a  independência  de  Por- 
tugal era  um  erro,  e  as  execuções  de  Lucena  e  do 
Duque  de  Caminha  revelam  que  houve  aliciações 
para  fazer  voltar  as  cousas  ao  sialu  quo  antes  de 
1640;  n'esta  situação  o  jesuita  António  Vieira  des- 
cobre uma  conciliação  ardilosa:  era  nada  menos 
que   D.   João   iv   entregar  Portugal   á   Hespanha 
como  província,  e  a  troco  do  titulo  de  soberano 
ir  fundar  no  Brazil  um  império;  pensamento  que 
se  não  perdeu  na  tradição  da  familia,   por  que 
D.  João  VI  o  seguiu  á  risca  em  outras  circumstan- 
cias,  abandonando  Portugal  aos  francezes.    Havia 
já  então  elementos  para  um.a  resistência  nacional 
e  a  cousa  não  se  pôde  fazer,  mas  fez-se  outra  em 
que  collaboraram  ou  pelo  menos  foi  a  contento 
dos  jesuitas,  como  se  vê  pelo  sermão  de  Vieira 
por  occasião  do  casamento  da  infanta  D.  Gatha- 
rina  com  Carlos  ii  de  Inglaterra.    O  que  os  Bra- 
ganças  queriam  era  a  sua  segurança  dynastica; 
compraram  o   apoio   da  Inglaterra,    cedendo  em 
dote  da  infanta  Bombaim,  em  1661,  isto  é,  entre- 
garam-lhe  a  índia,  como  já  então  observava  o  ul- 
timo governador  António  de  Mello  de  Castro.  Uma 
vez  seguros,  já  não  precisavam  da  nação;  e  assim, 
em   1674  são  dissolvidas  as  cortes  brutalmente, 
a  nação  nunca  mais  é  consultada,  e  os  Braganças 
exercem  o  mais  monstruoso  dos  absolutismos,  o 
que  se  funda  na  imbecilidade,  na  devassidão  in- 
dividual  e   na   irresponsabilidade   perante   a  in- 
consciência publica.    Os  períodos  históricos  em 
que  exercem  a  sua  soberania  Affonso  vi  e  Pedro  ii, 
D.  João  V,  D.  José,  a  demente  D.  Maria  i,  e  seu 
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íilho  D.  João  VI,  não  tem  nada  de  similhante  nem 
no  periodo  imperial  romano,  nem  na  corte  do 
Baixo  Império,  nem  nos  Eleitorados  allemães  do 
século  xviii;  são  a  imbecilidade  soberana  cobrindo 
a  dictadura  de  ministros  que  eram  os  confessores 
beatos  dos  próprios  monarchas.  A  alliança  e  sub- 
serviência aos  inglezes  custou  alguns  sustos  aos 
Braganças,  que  foram  mandados  reagir  ao  blocus 
continental;  d'aqui  resultou  a  invasão  do  exercito 
napoleónico,  e  da  parte  de  D.  João  vi  a  fuga  para 
o  Brasil  e  a  entrega  de  Portugal  ao  protectorado 
militar  da  Inglaterra,  que  nos  devastou  a  titulo 
de  nos  salvaguardar.  A  marcha  dos  acontecimen- 
tos levou-nos  para  a  solução  politica  do  Constitu- 
cionalismo do  bypo  britannico,  espécie  de  moda, 
preconisado  pelos  principaes  publicistas.  Gomo 
comprehenderam  os  Braganças  o  constitucionalis- 
mo que  lhe  annuUava  a  prerogativa  absoluta? 

O  principe  de  Kaunitz,  ministro  absoluto  da 
casa  de  Áustria  durante  trinta  annos,  chegou  a 
synthetisar  a  sua  acção  politica  na  seguinte  má- 
xima: ((Intimidar^  quando  se  sente  forte;  simular, 
quando  ha  egualdade  de  potencia;  e  submetter-se 
a  propósito  quando  se  é  mais  fraco.))  Esta  máxima 
do  absolutismo  foi  posta  em  pratica  pela  casa  de 
Bragança,  dirigida  por  este  espirito  austríaco,  na 
implantação  do  regimen  constitucional  em  Portu- 
g-al. 

Depois  da  Revolução  de  1820,  D.  João  vi  sen- 
tindo o  Brasil  agitar-se  na  aspiração  da  sua  in- 
dependência, e  vendo  que  Portugal  reassumia  a 
sua  soberania,  sacudindo  o  protectorado  inglez, 
e  formando  a  sua  constituinte,  apresentou-se 
submisso  em  Portugal  e  jurou  a  Constituição  de 
1822. 

Logo  que  se  sentiu  forte,  com  o  apoio  do  ele- 
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mento  reaccionário  portuguez  e  do  partido  apos- 
tólico de  Hespanha,  aboliu  por  um  acto  despótico 
a  Constituição  e  proclamou-se  rei  absoluto.  Poz 
em  pratica  o  systema  de  intimidação,  interrom- 
pida repentinamente  pela  sua  morte  em  1826. 

D.  Pedro  iv,  conhecendo  que  perdia  o  seu  im- 
pério do  Brasil,  e  aproveitando  o  elemento  liberal 
portuguez  que  se  contrabalançava  com  o  elemenlo 
reaccionário  (ordens  monásticas  e  fidalgos)  si- 
mula-se  partidário  da  liberdade  em  Portugal,  elle, 
déspota  no  Brasil,  e  outorga  uma  Carta  constitu- 
cional em  1826  em  volta  da  qual  a  nação  tem  es- 
gotado toda  a  sua  energia,  illudida  pelos  meta- 
physicos  políticos  e  pelos  golpes  de  estado  de 
uma  dynastia  boçal  e  sem  sentimento  da  pá- 
tria. 

A  pratica  do  constitucionalismo  em  Portugal 
repetiu  essas  três  phases  politicas  indicadas  pelo 
principe  de  Kaunitz:  durou  a  simulação  da  Carta, 
em  quanto  foi  a  regência  de  Isabel  Maria;  veiu  a 
intimidação  em  1828,  e  a  submissão  em  1834  com 
o  triumpho  dos  liberaes  no  cerco  do  Porto. 

Uma  vez  implantado  o  novo  regimen  politico, 
a  sua  pratica  foi  sempre  uma  claudicação  constan- 
te n'essas  phases  do  espirito  absolutista.  Producto 
de  uma  outorga  do  absolutismo,  e  não  umn  cnn- 
sequencia  da  soberania  nacional,  a  Carta  seguiu 
as  tendências  da  origem.  O  meio  século  de  exer- 
cício historia-se  por  essas  caracteristicas  funda- 
mentaes;  em  1836  ha  a  submissão  dos  Bragancas 
á  Revolução  de  Setembro;  em  1839  ha  a  simulação 
da  obediência  á  vontade  nacional;  em  \^V2'  come- 
ça a  intimidação,  que  dura  até  hsn,  jirojoiígando- 
se  em  virtude  de  uma  interv^Mição  armada  r(M|ue- 
rida  pela  rea1(^za  conlra  Portugal,  até  1851.  (mu 
que  se  inaugura  o  systema  franco  da  corrupçãif^ 
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que  estava  implícito  n'essa  pratica  sophistica  do 
regimen  parlamentar. 

A  primeira  época  constitucional,  resume-se  nos 
factos:  submissão^  siinulação  e  intimidação^  pelos 
quaes  a  realeza,  ou  antes  o  absolutismo  bragan- 
tino  atropellou  a  liberdade  portugueza  iniciada  em 
1820. 

A  segunda  época  constitucional  é  o  desdobra- 
mento completo  do  espirito  contido  n'essas  formas 
<];)  acíividarle  anterior  —  a  corrupção. 

A  esta  luz  a  nossa  historia  contemporânea  é 
de  uma  clareza  irrefutável. 

12  —  A  anarchía  de  cima 

Os  deputados  conservadores,  em  opposição 
com  o  governo,  têm  offerecido  o  seu  apoio  incon- 
dicional para  que  se  submetta  a  nação  ao  regimen 
de  uma  lei  draconiana,  como  meio  de  atalhar  o 
desenvolvimento  das  ideias  democráticas;  pelo  seu 
lado,  o  governo,-  preoccupado  com  o  mesmo  ter- 
ror, deixa  a  auctoridade  administrativa  submetter 
Lisboa  ao  antigo  systema  da  Intendência,  pren- 
dendo e  atropellando  cidadãos  sem  fundamento 
legal,  e  invadindo-llies  as  suas  próprias  casas,  ou 
prohibindo-lltes  as  suas  legilifuas  industrias.  Nos 
jornaes  subsidiados  pintam-se  com  cores  sinistras 
os  prognósticos  da  demagogia;  o  palácio  da  Ajuda 
é  bloqueado  por  [lolic/ias,  as  Iropas  estão  a  cada 
instante  em  prevenção  nns  (jnarleis,  e  os  lele|»ho- 
nes  do  governo  civil  traz(-in  rin  alacnic  o  rei.  Pa- 
rece, á  vista  de  todos  estes  fados,  (fue  caíamos  cm 
vésperas  de  imia  revolução  ! 

K  eslamos  em  revolução,  é  ver<lade;  nao  a  re- 
volução das  classes  activas,  proletárias  e  burgue- 
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zas,  porque  essas,  nem  com  as  espadeiradas  do 
Passeio  Publico,  do  largo  de  S.  Carlos  ou  da  rua 
nova  do  Almada,  já  se  movem;  podem  talhal-as 
como  carne  morta.  uA  anarchia)),  como  disse  Lil~ 
iré  no  seu  livro  da  Conservação^  Revolução  e  Po- 
sitivismo^ «cresce  nas  camadas  de  cima,  sem  que 
tenha  em  si  mesmo  um  desenlace.»  E'  esta  a  si- 
tuação desgraçada  de  Portugal;  as  classes  dirigen- 
tes, os  poderes  públicos,  é  que  estão  na  anarchia, 
atropellando  as  leis  cujo  espirito  não  querem  en- 
tender, e  cuja  letra  conservam  na  mais  affron- 
tosa  immobilidade. 

O  respeito  á  auctoridade  não  deriva  do  terror, 
mas  da  veneração;  desde  que  qualquer  aucto- 
ridade, por  mais  elevada  que  seja,  não  tem 
moralidade,  é  ella  mesma  que  fomenta  a  anar- 
ctiia. 

Lancemos  os  olhos  por  toda  a  hierarchia  dos 
poderes  do  estado;  os  jornaes  progressistas  accu- 
saram  o  chefe  do  estado  de  ter  escripto  a  Napo- 
leão III  sobre  planos  da  união  ibérica,  sendo  essas 
cartas  resgatadas  á  custa  do  thesouro;  um  jornal 
regenerador  envolveu  também  a  ramha  D.  Marin 
Pia,  apesar  do  seu  redactor  ser  ministro  e  conse- 
lheiro de  estado.  Um  outro  órgão  monarchico, 
vendo  que  os  progressistas  se  demoravam  no  po- 
der, chegou  a  exigir  a  abdicação  de  D.  Luiz;  ein- 
íim,  foram  os  próprios  partidos  monarciíicos  ([uc 
nas  suas  luctas  de  ambições  desprestigiram  a  rea- 
leza, envolvendo-a  nos  desfalques  da  Penitencia- 
ria, do  Tancos,  do  cofre  das  remissões  de  recrutas 
f  (las  iiortarias  surdas  !  Foi  um  jornal  monairlii- 
eo  que  revelou  em  1867  a  posse  indevida  da  (Uís- 
todia  de  Gil  Vicente  por  el-rei;  foi  nos  delwdes 
parlamentares  (\\\i'  se  disse  que  T).  Fernando  re- 
cebia indevidamente  cincoenta  contos  de  réis  an- 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  285 


niialmente,  e  D.  Augusto  quatorze  contos  de  réis 
a  mais. 

Tudo  isto  se  escreveu  e  se  disse  por  jornaes 
moriarchicos,  e  só  algumas  folhas  republicanas 
,é  que  foram  querelladas  e  sangradas  com  fianças 
successivas  pelo  vago  crime  de  —  promoverem  o 
descrédito  das  instituições ! 

lia  uma  enorme  falta  de  senso  moral  em  toda 
a  hierarchia  governativa.  Nós  vemos  ministros, 
c(uno  os  snrs.  Pontes  e  Serpa,  serem  directores 
estii)endiados  de  companliias  de  credito  e  cami- 
nhos de  ferro,  accumularem  estes  cargos  de  in- 
teresse particular  com  o  poder  executivo. 

Vemos  juizes  estarem  confundindo  o  poder  Ju- 
dicial com  o  legislativo,  como  o  snr.  Bivar,  pre- 
sidente da   camará  dos   deputados,    despachando" 
no  tribunal  da  Boa  Hora,  para  não  perder  as  gra- 
tificações dos  emolumentos. 

Vemos  as  auctoridades  administrativas  em  re- 
volta com  o  poder  executivo,  como  o  snr.  Arrobas 
em  dissidência  com  o  ministro  do  reino  e  commu- 
nicando  directamente  com  o  paço  por  telephones, 
e  ao  mesmo  tempo  exercendo  funcções  legislati- 
vas'na  camará  dos  pares,  contra  a  expressa  deter- 
minação da  Carta,  artigo  10. ^  que  estatue  a  com- 
pleta independência  dos  poderes  como  condição 
da  sua  harmonia. 

Vemos  proclamado  na  camará  dos  deputados 
o  principio  da  subserviência  do  poder  legislativo 
;io^  cnprichos  do  poder  executivo,  na  celebre  e 
vergonhosa  moção  do  magro  deputado  lá  por  Sin- 
fães. 

Vemos  o  bispo  de  Coimbra  intervindo  no  exer- 
cício da  auctoridade  administrativa,  como  se  de- 
clarou em  uma  interpellação  no  parlamento  por 
um  deputado  regenerador. 
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Vemos  repartições  administrativas,  como  a 
Junta  de  Credito  Publico,  nao  acatando  as  senten- 
ças do  poder  judicial,  e  mandando  por  sua  conta 
correr  éditos  sobre  direitos  que  passaram  em  jul- 
g*ado. 

Vemos  juizes  facciosos  promovendo  querellas. 
mesmo  sem  se  darem  por  suspeitos  de  parentes- 
co, como  succedeu  na  policia  correccional  d\nn 
periódico,  em  que  foi  juiz  instructor  o  próprio 
cunhado  do  auctor,  o  snr.  Arrobas. 

Vemos  o  chefe  da  hierarchia  judiciaria,  o  pro- 
curador geral  da  coroa,  snr.  ATartens  Ferrão,  accn- 
mular  este  cargp  com  o  de  aio  dos  príncipes  ou 
aulico  particular  do  rei. 

Vemos  'o  próprio  director  da  alfandega  de  Lis- 
boa, em  officio  de  5  de  maio  de  1879,  enumerar 
factos  flagrantissimos  por  onde  prova  que  essa 
casa  «56  acha  ha  muito  grandemente  infamada)), 
ficando  sem  se  attender  «o  meio  único  de  restabe- 
lecer-se  o  credito  d'estu  casa  fiscal^  ha  tanto 
perdido.)) 

Vemos  a  justiça  portugueza,  deixar  impunes 
os  crimes  evidentes,  como  o  do  assassinio  do  pia- 
nista Soares,  o  das  notas  falsas  do  conde  de  Pena- 
macor, e  o  dos  empregados  e  director  do  banco 
Ultramarino,  e  ao  mesmo  tempo  condemnar  a 
sessenta  dias  de  prisão  um  estudante  de  dezeseis 
annos  porque  não  tirou  a  tempo  o  chapéo  a  uma 
procissão. 

Vemos  a  lei  civil  reconhecer  a  qualidade  de 
não  catholico,  impondo  ás  avictoridade  adminis- 
trativas que  não  inquiram  os  nubentes  sobre  as- 
sumptos de  religião,  e  vemos  essa  auctoridade 
administrativa  prendendo  os  cidadãos  que  não 
tiram  o  chapéo  a  essas  farçadas  de  andores  e  fe- 
tiches que  se  exhibem  ainda  pelas  ruas  da  cidade! 
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Vemos  essas  mesmas  aiictoridades  diflioulta- 
rem  o  uso  do  registo  civil  na  mais  revolliuile  im- 
punidade, e  darem  apoio  aos  padres  para  assalta- 
rem nas  ruas  os  cadáveres  dos  que  vão  ser  sepul- 
tados civilmente. 

Vemos  as  prisões  preventivas  levadas  ao  seu 
maior  arbitrio,  como  meio  de  receita  judicial,  ren- 
dendo cada  uma  sete  mil  e  duzentos  réis  de  fian- 
ça, das  quaes  segundo  rumores  vagos,  quinze  tos- 
tões são  distribuídos  para  a  policia,  o  que  não 
podemos  acreditar. 

Vemos  também  lançar-se  impostos  sem  que  a 
camará  dos  deputados  tenha  conhecimento  d'isso, 
como  no  decreto  prohibindo  a  cultura  do  arroz  e 
o  decreto  correlativo  que  augmenta  mais  dois  por 
cento  sobre  o  arroz  importado. 

Em  fim  para  onde  nos  voltamos  vemos  os  es- 
cândalos em  que  a  nação  é  expoliada,  ultrajada, 
vendida,  infamada,  como  no  tratado  de  Goa,  como 
no  de  Lourenço  Marques,  como  no  tratado  do 
commercio  com  a  França,  no  syndicato  de  Sala- 
manca, no  caminho  de  ferro  de  Torres,  nas  obras 
da  Penitenciaria,  dos  tribunaes  militares,  de  Tan- 
cos, nas  estradas  do  iVlgarve  e  no  aluguer  de  Villa 
Fernando,  no  pessoal  enorme  da  Penitenciaria, 
na  entrevista  de  Cáceres,  nos  mil  contos  das  festas 
a  Affonso  xii,  nas  syndicancias  abafadas  dos  rou- 
bos das  secretarias  do  Estado. 

Podiamos  accumular  uma  lista  dos  crimes  de 
que  se  compõe  a  nossa  historia  constitucional  de 
cincoenta  annos,  mas  isso  só  para  um  livro.  Os 
homens  públicos,  uns  na  sua  vida  domestica  são 
cynicamente  devassos,  outros,  não  tem  vergonha 
da  mais  desaforada  versatilidade  de  opiniões,  sen- 
do hoje  conservadores  desesperados  os  que  ainda 
Imnlcm,  como  Casal  Ptibeiro,  Luciano  de  Castro, 
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Navarro,  Luciano  Cordeiro  e  outros  tantos,  escre- 
viam a  favor  da  Republica. 

Quem  é,  pois,  que  está  fora  da  lei,  da  moral, 
da  justiça,  da  rasão  e  do  bom  senso  ?  São  esses 
senhores  de  cima. 

O  povo  é  que  leva  as  espadeiradas  contra  os 
revolucionários.  Bem  diz  o  dictado:  Uns  comem 
os  figos,  a  outros  arrebentam  os  beiços. 

§   2.''   DIGTADURA   MONARCHICA   E    DICTADURA 
OLIGARGHICA 

Diante  dos  factos  que  se  estão  passando  de 
dissolução  irremissível  de  um  simulado  regimen 
parlamentar,  que  do  espirito  constitucional  repre- 
sentativo nem  se  quer  respeita  já  as  apparencias, 
podemos  tom.ar  duas  caracteristicas  que  definem 
cabalmente  a  situação  da  sociedade  portugueza: 
Cambaleamos  aos  empurrões  de  uma  dictadura 
monarchica  de  vez  em  quando  atropellada  por 
uma  dicta-dura  oligarchica.  Expliquemos  estes 
dois  phenomenos  contradictorios,  que  dirigem  a 
nossa  existência  politica,  e  vejamos  como  elles 
ora  se  ligam  ora  se  atacam  decompondo-se  mu- 
tuamente. 

A  realeza  concentrou  em  si  toda  a  vida  da 
nação  dispondo  da  riqueza  publica  como  própria, 
tal  era  a  theoria  financeira  do  real  erário,  fazendo 
doações  das  terras  á  sua  fidalguia,  das  capitanias 
coloniaes  aos  seus  validos,  da  consciência  indi- 
vidual aos  seus  confessores,  da  intelligencia  do 
povo  aos  jesuítas  a  quem  deu  a  direcção  exclu- 
siva do  ensino;  emfim  cedia  o  território  portuguez 
ás  grandes  potencias  em  tratados  perpétuos,  para 
conseguir  os  casamentos  vantajosos  das  suas 
filhas,  ou  annullava  por  tratados  estultos  a  indus- 
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tria  nacional  para  favorecer  os  seus  fieis  alliados. 
A  realeza  tinha  então  um  poder  sem  relação  com 
a  sociedade  sobre  que  o  exercia,  e  para  fundamen- 
tar os  seus  arbítrios  invocava  nos  actos  dictato- 
riaes  a  sua  alta  e  independente  soberania  que  o 
rei  recebe  immediatamente  de  Deus,  pela  qual 
manda,  quer  e  decreta  aos  seus  vassallos  de  scien- 
cia  certa  c  poder  absoluto.  E'  esta  a  formula  offi- 
cial  que  acompanhava  todas  as  determinações  re- 
gias; é  a  condensação  franca  do  absolutismo,  e  a 
synthese  do  antigo  regimen  em  Portugal.  Não  se 
(?hegou  a  esta  degradação  de  repente;  a  vida  local 
foraloira  foi  extincta  por  U.  Manuel,  a  liberdade 
de  consciência  por  D.  João  iii,  e  finalmente  as 
garantias  politicas  pelos  Braganças,  que  extingui- 
ram as  cortes,  das  quaes  haviam  recebido  o  manto 
e  a  investidura  da  soberania.  Todos  os  poderes 
imaginários,  os  espirituaes,  os  políticos,  os  civis 
foram  accumulados  em  um  só  homem;  eis  o  que 
era  o  absolutismo.  Porém  esse  homem  era  estú- 
pido ou  devasso,  não  comprehendia  mesmo  o  al- 
cance dos  poderes  de  que  dispunha  indiscutivel- 
mente, e  no  auge  da  sua  dictadura  via-se  obrigado 
a  recorrer  a  agentes  de  sua  confiança  para  man- 
dar a  propósito  e  intervir  na  marcha  dos  negócios 
públicos  a  tempo.  Foi  assim,  como  o  notou  admi- 
ravelmente Augusto  Comte,  que  se  creou  o  poder 
ministerial:  se  vemos  na  historia  europêa  a  acção 
dos  Richelieu,  dos  Mazarin,  dos  Turgot,  em  Por- 
tugal comprehendemos  como  ao  lado  de  D.  Ma- 
nuel temos  os  AlcaçoV(3s  Carneiros,  ao  lado  de 
D.  João  iii  os  Castanheiras,  ao  lado  de  D.  Sebas- 
tião os  Gonçalves  da  Camará,  e  em  outros  reina- 
dos absolutos  os  Castello  Melhor  e  Marquez  de 
Pombal.  A  dictadura  monarchica  pelo  seu  excesso 
de  absolutismo  (Jissqlyia-se  em  um  poder  mjniste- 
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rial  mais  ou  menos  intelligeiite  que  manteve  essa 
dictadurà  até  á  elevação  da  consciência  moderna, 
que  fez  derivar  todos  os  poderes  da  vontade  da 
nação. 

D^aqui  toda  a  éra  moderna  da  vida  dos  povos; 
o  poder  ministerial  desenvolveu-se  até  á  magistra- 
tura presidencial  da  republica,  e  a  realeza  para 
conservar-se  tez  a  transacção  de  reinar  sem  gover- 
nar, de  se  resumir  em  poder  moderador,  einfim 
de  acceitar  um  ordenado  definido  pela  lista  civil, 
e  alguns  palácios  para  viver.  Tal  é  a  origejn  do 
systema  monarctiico  representativo,  copiado  de 
Inglaterra,  porque  alli  foi  produzido  mais  cedo  por 
causa  da  oligarchia  dos  lords.  Em  Portugal  este 
systema,  nascido  em  condições  de  dignidade  na- 
cional em  1820,  foi  atropellado  pelo  absolutismo 
de  D.  João  vi,  que  restaurou  os  seus  inauferivcis, 
e  viciado  no  seu  organismo  por  D.  Pedro  iv,  que 
á  Carta  constitucional  deu  o  caracter  de  uma  con- 
cessão de  favor  proveniente  de  uma  generosidade 
do  próprio  absolutismo.  Doeste  vicio  orgânico  se 
deriva  todo  o  mal  que  soffremos;  a  realeza  dos 
Braganças  não  perdeu  de  todo  a  ideia  do  seu  an- 
tigo poder  absoluto,  e  todas  as  vezes  que  ])(')(!(> 
descobre  os  reservados  intuitos;  os  golpes  de  es- 
tado de  D.  Maria  ii,  e  as  pequenas  amarrotadellas 
da  Carta  por  D.  Luiz  são  os  restos  da  antiga  dicta- 
durà monarchica,  que  apparecem  de  vez  em  quan- 
do e  que  lançam  os  partidos  poliiicos  na  estupe- 
facção, nas  juntas  revolucionarias  e  nos  meetings 
facciosos.  O  poder  ministerial  para  manifestar-se 
tem  de  acobertar  essas  velleidadrs  da  dictadurà 
monarchica,  e  para  conservar-se  leni  de  tomar 
a  responsabilidade  moral  dos  aclos  doesse  (vnl'' 
irresponsável  perante  a  lei.  N'esta  situação  (»s 
niinisterios  tiveram  de  recorrer  a  um  expedienfe 
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seguro:  intimidar  a  realeza,  ameaçal-a  com  a  na- 
ção, com  a  demagogia.  E'  aqui  que  se  descobre 
o  phenomeno  da  dictadura  oligarchica.  Gomo  os 
ministros  são  ctiamados  ao  poder  executivo,  não 
])()r  vontade  da  nação  indicada  pelo  parlamento, 
nias  i)or  graça  e  confiança  do  rei,  todas  as  vezes 
que  os  ministros  se  quizerem  equilibrar  contra  a 
(licladura  monarcliica,  não  podem  invocar  a  na- 
ção ou  o  parlamento,  porque  nada  tem  de  com- 
mum  com  elles.  buscam  a  agitação  dos  partidos. 
Porém  para  tiaver  ])ar tidos  é  necessário  que  hnjn 
uma  convergência  de  opiniões,  base  natural  de 
todo  o  poder  material  effectivo;  como  eslas  oi)i- 
niões  não  existem,  suppre-se  a  cohesão  moral 
pelos  interesses  desenfreados,  e  aquelle  que  mais 
dá  é  D  que  tem  mais  partido.  Para  obter  alguma 
cousa  da  vontade  dos  ministros  é  preciso  por  seu 
turno  intimidal-os;  para  isso  fizeram-se  os  centros 
políticos  provinciaes  ao  som  de  foguetes  e  de 
philarmonicas,  lavra-se  uma  acta,  e  fica-se  trabci- 
Ihando  em  eleições,  viciando  systematicamente  a 
vontade  nacional.  Os  centros  políticos  puxam 
(MU  todos  os  sentidos  os  cordéis  que  mexem  os 
ministros,  que  perante  as  permanentes  tentativas 
de  dictadura  monarchica  se  acham  instrumento 
])assivo  de  uma  dictadura  oligarchica,  derivada  de 
mandões  anonymos,  e  de  tudo  quajito  sabe  cor- 
romper o  principio  electivo.  Eis  o  estado  deplora- 
\('l  (las  nossas  instituições,  dissolução  provenien- 
te de  um  vicio  de  origem--  o  desconhecimento  da 
soberania  nacional  na  Constituição,  e  consequen- 
í emente,  de  todos  os  sophismas  que  corromperam 
])í'ofundamente  os  caracteres,  até  hoje  em  que  o 
':!!-<()  ni;il  se  exprime  ]}o]'\>  piil.ivfii-  —  não  temos 
liornens. 
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§  3.°  o  PODER  OCCULTO 

A  Carta  constitucional  outorgada  em  1826,  e 
que  ainda  nos  rege  na  sua  inutilidade  theologica, 
define  e  limita  os  poderes,  mas  omitte  o  poder 
principal,  que  é  a  mola  da  machina  governativa- 
o  poder  occulto.  Poder  executivo,  legislativo,  ju- 
dicial e  moderador,  são  •manivellas  secundarias, 
que  se  movem  ao  grado  d'es'se  poder  nao  definido. 
E'  preciso  ler  a  Carta  constítucionnl.  dnd:i  por  um 
Bragança  para  salvaguardar  unif*nin(Mrle  os  seus 
interesses  dynastií'Os,  com  o  processo  (\\\v  <•  a!»!»;! 
<lt^  Galiani,  o  amigo  de  Diderot.  recoiniiKMinava 
para  a  iid.elligencia  dos  seus  escriplos;  queria  (\\\r 
lhe  lessem  nao  as  linhas  escriptas,  mas  as  linhas 
brancas  para  alcançarem  o  íino  do  seu  pensa- 
mento. E'  assim  na  Carta  mumificada;  o  modo 
como  ella  tem  sido  cumprida,  atraiçoada,  rasga- 
'  ',  ]('  íaurada  ás  dictaduras,  atropellada,  sophis- 
mada,  é  a  prova  de  que  os  políticos  monarchicos 
lêem  pelas  linhas  brancas.  O  poder  occulto  é  uma 
das  essências  fundamentaes  d'eçse  código,  que 
sem  a  sua  intervenção  não  poderia  pôr-se  em 
pratica.  Desde  o  momento  que  é  preciso  simular 
o  acto  inicial  de  toda  a  soberania,  a  eleição,  e  que 
é  preciso  fabricar. por  todos  os  meios  a  força  que 
legalisa  todos  os  abusos,  a  maioria,  e  que  se  tem 
de  apparentar  publicidade  die  discussão  ou  re- 
presentação parlamicntar  e  encobrir  por  traz  de 
tudo  isto  o  poder  pessoal  do  rei.  que  tende  sem- 
pre para  a  sua  proveniência  absolutista,  é  indis- 
pensável a  (odo  este  jogo  a  intervenção  de  um 
poder  occulto ^  que  faça  as  mutações  a  tempo,  e 
puxe  pelos  cordéis  dos  inconscientes  bonifrates 
da  politica  monarchico-constitucional.  E'  preciso 
não  ter  crenças  politicas,  estar  ao  serviço  de  to- 
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das  as  causas,  vêr  a  sociedade  humana  como  o 
turpe  pecus  de  Lucrécio,  saber  pôr  em  conflicto 
todas  as  paixões  ignóbeis,  para  ser-se  então  um 
magnifico  poder  occulto.  No  obcecado  empirismo 
})olrLico  do  systema  constitucional,  em  que  as 
ideias  estão  substituídas  por  interesses,  o  poder 
occuílo  é  uma  consequência  do  seu  próprio  atrazo. 
^5cnão,.  vejamos  a  situação  da  Politica  para  com 
as  outras  sciencias.  Antes  de  se  descobrirem  pelas 
verificações  experimentaes  as  leis  que  regem  os 
phenomenos  cosmologicos  e  biológicos,  esses  phe- 
iiomenos  eram  explicados  a  contento  geral  por 
causas  occuUas;  a  mathematica  e  a  astronomia, 
a  physica  e  a  chi  mica,  antes  de  receberem  o  gráo 
de  positividade  que  as  converteu  em  elementos 
orgânicos  de  toda  a  philosophia,  eram,  sob  o  nome 
de  sciencias  occultas,  essas  series  de  absurdos 
seculares  da  Cabala,  da  Astrologia,  da  Theurgia 
e  da  Alchimia.  A  politica,  como  a  sciencia  espe- 
cialisada  dos  phenomenos  sociológicos,  está  pas- 
sando por  esta  situação  irracional  em  que  terá  de 
desprender-se  dos  arbítrios  da  personalidade  para 
ser  o  conhecimento  positivo  da  coordenação  dos 
factores  sociaes;  no  emtanto,  como  producto  dos 
caprichos  pessoaes  dos  reis,  dirigidos  pelas  sug- 
gestões  do  favoritismo,  a  Politica  é  ainda  a  resul- 
tante (1p  um  poder  occulto  no  destino  das  socie- 
clades. 

A  esse  poder  occulto  pôde-se  dar  um,  nome 
complexo  conforme  os  modos  da  sua  manifesta- 
ção.- Os  reis  portuguezes  tiveram  sempre  o  poder 
occulto  dos  seus  confessores,  e  depois  da  enthro- 
uisação  de  D.  João  iv  a  Inglaterra  tornou-se  o 
poder  occulto  de  toda  a  nossa  existência  politica, 
expoliando-nos,  amedrontando-nos  com  a  Hespa- 
iilia,  e  provocando  levantamentos  que  ella  própria 
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abafarva  quando  excediain  o  sc^ii  plano.  A  cania- 
i*ilha  é  taiiibeni  uma  das  íViriiias  do  ])(vder  occulto, 
conirabalançando-se  com  o  podrr  tuiiiisterial  ou 
executivo  e  derribando-o  quando  este  se  jniga 
mais  seguro.  E'  a  legitima  consequência  da  falsi- 
ficação da  soberania  nacional  substituida  pelo 
privilegio  pessoal  e  absoluto  da  soberania  por 
graça  de  Deus. 

Todas  as  nossas  relações  com  a  Inglaterra  ci- 
fram-se  na  historia  do  seu  poder  occulto  em  i^or- 
tugal;  se  lhe  entregámos  Bombaim  e  Tanger,  se 
perdemos  o  Brasil  se  tivemos  Carta  constitucio- 
nal em  1826,  e  Cclcete  miguelino  em  1829,  e  depois 
dinheiro  para  a  causa  de  Maria  da  Gloria  em  1831. 
e  a  Belem.sada,  e  1846,  e  a  intervenção  armada 
em  1847  e  a  regeneração  em  1851,  e  a  perda  da 
índia  pelo  tratado  de  Goa,  tudo  isto  fez  o  nosso 
fiel  alliado  pelo  poder  occulto  da  sua  diplomacia, 
com  o  intuito  de  se  apoiar  sobre  a  nossa  decadên- 
cia nacional. 

Nas  terriveis  reacções  absolutistas  de  D.  Ma- 
ria n  contra  o  movimento  de  1836  que  reslal>clc- 
ceu  o  principio  da  soberania  nacional.  1).  Fernan- 
do, primo  da  raiulia  de  Inglaterra,  era  o  poder 
otículto  que  dirigia  a  es])osa  para  resistir  au  ror 
Passos  que  lhe  inliuiava  a  vontade  da  nação.  Com- 
punha-se  este  poder  occulto  da  UmmmncI  caniarilha 
de  Diez,  Drumond,  apaniguados  de  1).  Fernando, 
e  assim  fomos  cair  n'essa  tremenda  repressão  de 
]8^i2,  em  ([lie  Gosla  Gatunai  ia  como  ministro  revo- 
lucionai' um  regimento  pa!'a  i'(^s(aurar  a  Garla 
(jnc  (M'a   o  lilnio  do  ;d)so]iil  isnio  do  ]);!(;o. 

A  rosislcnina  ;ia(nonal  levaidou-se  em  I8'i()  e 
ú  ])erridia  i^alainaua  de  6  do  outubro  seguiu-se 
a  revolução  de  t8'í7.  em  rjiK»  os  próprios  chefes, 
como  o  Goude  das  Anías,   ao  partir  para  Lisl)oa' 
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já  traziam  na  algibeira  o  protesto  contra  a  prisão 
coniJDinada  com  os  inglezes  que  llie  saíram  au 
encontro.  Em'  1851  predominaram  as  mesmas 
causas,  e  Saldanha  obedeceu  ao  poder  occulto 
de  Inglaterra,  supplantando  o  poder  occulto  de 
D.  Fernando  —  o  rei  manhoso. 

Os  partidos  politicos  não  tem  cohesão  sem  um 
poder  occulto;  depois  do  casamento  de  D.  Fer- 
nando com  a  actriz  Ensler,  os  regeneradores  para 
alcançarem  influencia  no  paço  da  Ajuda,  isto  é, 
para  serem  chamados  ao  poder,  serviram-se  do 
poder  occulto  do  paço  das  Necessidades;  puzeram 
em  jogo  essa  força  constitucional  promettendo  o 
reconhecimento  d'este  segundo  casamento  pela 
nação  para  assim  completar  a  rehabilitação  pelo 
lustre  das  recepções  officiaes.  Pelo  seu  lado  o 
partido  histórico,  não  tendo  ideias  nem  planos  go- 
vernativos para  tomar  conta  do  poder,  vendo-se 
em  um  ostracismo  de  nove  annos,  percebeu  a 
força  de  um  poder  occulto  na  tramóia  do  consti- 
tucionalismo e  procurou  também  o  seu  poder  oc- 
culto. Foi  um  progresso  verdadeiro  nas  nossas 
instituições;  o  poder  occulto  não  saiu  da  camari- 
Iha^^nem  da  diplomacia,  nem  das  phantasias  de 
um  regêrffe,  vem  do  povo,  e  da  rua.  Depois  de  um 
ostracismo  de  nove  annos  do  poder,  o  partido  his- 
tórico atacou  pessoalmente  o  rei,  alludindo  a 
actos  criminaes,  a  traição  a  pátria,  a  desvio  de 
dinheiros,  emfim  intimidou-o  por  tal  modo.  cfiie 
foi'  preciso  dar  um  golpe  de  estado  mandando  os 
regeneradores  embora,  e  dar  outro  golpe  de  es- 
tado chamando  ao  poder  a  mmoria  progressista. 
Já  se  ve  que  a  alta  intelligencia  que  poz  em  pra- 
tica este  plano  de  opposição,  que  surtiu  tão  admi- 
rável effeito,  ficou  investida  unanimemente  do 
poder  occulto,  e  empregou-o  por  meio  das  linhas 
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brancas  da  Carta.  Os  partidos  monarchicos  rea- 
gem contra  essa  força  necessária,  sem  se  lembra- 
rem, que,  sem  fé  na  realeza  e  sem  amor  pela 
pátria,  e  sem  ideias  na  cabeça,  e  sem  dignidade 
na  consciência,  porque  outros  estimulos  se  têm 
movido  até  hoje  senão  por  poderes  occultos  ? 
Gomo  se  pode  explicar  a  dissolução  geral  das 
instituições,  o  nosso  esgotamento  e  decadência, ' 
senão  pelo  automatismo  dos  governantes  ?  Não 
sabem  o  que  fazem  !  isto  justifica  a  tolerância  da 
nação. 

13  —  A  mão  occulta 

O  phenomeno  mais  evidente  da  decadência  dos 
partidos  monarchicos  em  Portugal  é  o  que  se 
está  observando  na  sua  desmembração  em  gru- 
pos sem  outra  divisa  a  não  ser  a  das  preferencias 
pessoaes  por  chefes,  cujo  ideal  supremo  consiste 
em  virem  um  dia  a  ser  presidentes  do  conselho 
de  ministros.  Ideias  governativas,  vindicação  das 
liberdades  publicas,  subordinação  da  realeza  ao 
direito  constitucional  sem  sophismas,  tudo  isto 
é  lettra  morta  para  esses  que  procuram  assaltar 
o  poder  tendo  já  ponto  de.  apoio  a  favor  do  paço. 

Esgotadas  as  simulações  liberaes,  desvirtua- 
das as  opiniões  pela  antinomia  com  ós  actos,  os 
partidos  monarchicos  julgam  que  se  remodelam 
dividindo-se,  quando  estão  obede^^endo  a  um  ma- 
nifesto processo  de  decomposição. 

Começou  o  trabalho  mórbido  no  partido  rege- 
nerador, onde  alguns  mancebos  ambiciosos,  o 
sem  base  intellectual  para  tanto,  se  agarraram 
a  dois  homens  gastos  e  sem  respeito  pela  tradição 
partidária  fazem  um  papa  em  Avinhão  e  outro 
em  Roma,  sem  terem  comprehendido  que  prolon- 
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gavam  por  essa  interinidade  de  direcção  o  seu 
afastamento  da  acção  governativa. 

Egual  phenomeno  está  em  via  de  succeder  no 
partido  progressista,  onde  no  próprio  ministério 
se  observam  os  indicios  d'essa  clivagem.  Fraccio- 
nados os  partidos  monarchicos,  nenhum  dos  gru- 
pos tem  força  para  se  impor  ao  paço,  nem  tão 
pouco  os  recursos  para  garantir  a  falsificaão  das 
formulas  constitucionaes,  de  que  vivem  a  dynas- 
tia  e  os  governos. 

Esses  grupos  têm  de  procurar  auxílios,  allian- 
ças,  apoios,  pactos  ou  qualquer  meio  imaginável 
para  obterem  consistência,  e  exercerem  um  certo 
prestigio  sobre  o  publico,  apparentando  que  são 
órgãos  de  uma  opinião.  E'  por  isso  que,  no  par- 
tido regenerador,  barjonaceos  e  serpaceos  lançam 
olhares  doces  para  o  partido  republicano,  porque 
ahi  está  o  numero,  a  força,  a  ideia,  e  a  aspiração 
legitima  de  uma  nação  que  quer  viver  pelo  seu 
direito  e  progredir  com  a  sua  liberdade.  E'  por 
isso  também  que  o  partido  progressista  se  preoc- 
cupou  tanto  com  o  ultimo  congresso  republicano, 
pensando  que  d'essa  assembleia  sairia  o  voto  que 
determinasse  a  quem  se  daria  apoio,  pesando 
assim  para  esse  lado  a  balança  politica. 

O  poder  do  partido  republicano  é  um  facto 
evidente;  elle  não  se  alardeia,  mas  os  governos 
vêem-se  de  ha  tempos  para  cá  forçados  a  fazerem 
accôrdos  com  a  opposição,  como  se  observa  na- 
eleições,  em  que  as  actas  são  redigidas  no  minis- 
tério do  reino,  e  nas  discussões  parlamentares, 
em  que  a  uma  lucta  de  dialéctica  de  injurias  c 
punhos  se  succede  inesperadamente  uma  calma 
instantânea  como  quem  obedece  a  um  mot  cfor- 
dre. 

N'('slas  coiuiiçnes  o  })ai*l.ido  republicano  loriia- 
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se  um  pezadello,  uma  ameaça  comnmm;  Lenliam 
os  seus  dirigeuLes  bom  senso,  compreherisáo  cri- 
tica das  circumstaiicias  que  determinam  as  trans- 
tormações  sociaes,  inspirem  confiança  pela  sua 
moralidade  e  intelligencia.,  e  a.burguezia,  o  ele- 
mento conservador  das  instituições,  não  terá 
medo  de  ir  procurar  na  Republica  o  cautério 
contra  o  cancro  monarchico  que  devora  o  organis- 
mo doesta  depauperada  nacionalidade. 

O  partido  republicano  não  precisa  agitar  para 
se  fazer  temer;  a  sua  attitude  de  protesto  perma- 
nente, aterra  mais  do  que  o  movimento  estonteado 
das  praças.  Alguém,  que  vive  pela  manutenção 
de  um  regimen  caduco,  comprehendeu  isto  e  pen- 
sou, que  conseguindo  introduzir  a  desconíiança 
e  desunião  no  partido  republicano,  lhe  vibrava 
um  golpe  profundo  e  o  precipitava  por  algum 
tempo  na  impotência. 

E'  d'este  plano  de  longa  data  que  deriva  essa 
fundação  de  jornaes  denominados  republicanos, 
que  na  ptovincia  nunca  fizeram  outra  acção  a 
não  ser  a  campanha  do  Hescredilo  conlru  o  cara- 
cler,  honestidade  e  capacidade  dos  homens  quo 
com  mais  vontade  servem  o  ideal  republicano. 

E'  (reste  plano,'  que  resulta  o  apparecerem 
uns  indivíduos  de  figura  trag-ica  penetrando  em 
todos  os  pontos  onde  se  falia  de  Republica,  para 
apresentarem  a  nota  discordante  que  elles  aco- 
l)eríam  com  a  palavra  pomposa  de  iiitratisií^oncia. 
UmkIo  em  vista  provocar  coniliclos  d'onde  resul- 
líMu  a  intervenção  da  policia  e  os  cancans  dos 
jornaes  monarchicos. 

F/  ainda  d'éste  plano,  que  se  originaram  ;is 
tentativas  que  visavam  a  afastar  do  directório 
do  partido  republicano  um  ardente  jornalista, 
seduzindo-o  pai-a  formar  um  grupo  avançado,  que 
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se  não  constituiu;  nova  tentativa  se  pôz  em  pra- 
tica, por  occasião  do  triumpho  do  elemento  ra- 
dical em  França,  para  que  um  outro  republicano 
doutrinário  fosse  proclamado  ctiefe  radical,  scin- 
diudo  o  partido  com  um  schisma  em  que  entrava 
em  jogo  a  vaidade  pessoal.  Não  vingou  esta  sug- 
gestão  para  a  indisciplina  e  desunião  no  partido 
republicano,  porque  esbarraram  diante  de  um 
caracter  inquebrantável.  Somente  ao  fim  de  qua- 
tro annos  de  pesquizas  foram  descobrir  um  espi- 
]*ito  ingénuo,  de  um  puritanismo  lyrico,  a  quem 
sopraram  ao  ouvido  — que  também  no  partido 
republicano  tiavia  bonds-Hersent,  que  eram  as 
pastas  de  ministros  por  que  alguns  dirigentes  se 
venderiam  á  esquerda  dynastica  ! 

K  essa  voz  melliflua,  obedecendo  a  essas  in- 
(Inencias  occultas,  foi  proclamar  uma  divisão 
phantastica  no  partido,  tomando  juramento  dra- 
mático áquelles  que  o  seguiriam  com  o  estandarte 
puro  da  Republica  para  o  campo  do  radicalismo  ! 

Foi  o  doloroso  espectáculo  do  Congresso  de 
1887,  mas  que  não  teve  acção  sobre  o  partido  re- 
publicano, porque  áquelles  que  professam  o  ideal 
democrático  são  espíritos  mais  cultivados  e  intelli- 
gentes  do  que  se  cuida,  comprehendem  os  aconte- 
cimentos. 

Foi  ninda  a  mesma  influencia  dissolvente,  que 
íez  com  que  se  publicasse  uma  proposta  que  offen- 
dia  a  dignidade  dos  membros  do  Directório,  quan- 
do essa  proposta  foi  substituída  por  outra  com 
uma  votação  unanime,  que  não  conveiu  trazer  á 
l>ubli^'iflade,  porque  não  se  prestava  a  equivocos. 

F  ]^or  ultimo  é  a  esse  plano  de  desaggregnçno. 
íjuc  nlli  ibuimos  os  pedidos  maliciosos  feitos  áíiuol- 
les  dois  eminentes  espíritos.  Latino  Coelho  e  Ro- 
drigues de  Freitas,  para  escreverem  esses  artigos 
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em  que  faliam  no  vago  acerca  da  inefficacia  dos 
accôrdos  monarchicos  e  na  distincção  inetapliy- 
sica  entre  radicalismo  e  opportunismo,  e  até  mes- 
mo em  radicalismo  moderado. 

Se  o  partido  repubjicano  fosse  composlo  de 
allucinados,  era  possiyel  que  lhe  desvairassem  o 
critério;  com  gente  que  sabe  o  que  quer,  as  girias 
de  advogado  não  a  embrulham.  O  partido  pro- 
segue  seguro,  e  emquanto  assiste  impassível  á  de- 
composição dos  partidos  monarchicos  que  se 
desagregam,  considera  o  bom  senso  como  uma 
condição  da  sua  unidade  e  da  sua  força. 

§    4.''    o    ABSOLUTISMO    DE    HOJE 

As  descobertas  scientificas,  que  deram  por 
ponto  de  apoio  á  intelligencia  humana  a  immuta- 
bilidade  das  leis  naturaes,  e  as  descobertas  da 
historia,  que  deram  á  consciência  individual  a 
certeza  de  que  a  sociedade  é  um  organismo  per- 
sistente mais  forte  do  que  todos  os  arbítrios  pes- 
soaes,  e  a  fonte  d'onde  dimana  toda  a  soberania, 
estes  dois  progressos  intellectuaes  vieram  produ- 
zir uma  extraordinária  revolução  moral  abalando 
as  duas  instituições  —  a  religião  e  a  realeza. 

Emquanto  o  homem  não  sabia  explicar  os 
phenomenos  da  natureza,  observando-os  e  veri- 
ficando-os  pela  experiência,  e  deduzir-lhes  a  per- 
petuidade da  lei  da  sua  manifestação,  tudo  o  que 
se  passava  no  universo  era  o  producto  de  uma 
vontade  absoluta,  o  poder  de  Deus,  que  intervi- 
nha mesmo  nas  cousas  mais  insignificantes:  vi- 
via-se  em  perpetuo  milagre,  e  também  sob  a  tre- 
menda incerteza  de  uma  vontade  omnipotente, 
que  era  preciso  torcer  e  applacar  em  nosso  favor. 
O  padre  era  então  o  agente  encarregado  de  tratar 
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com  o  Deus;  de  applacal-o,  de  propicial-o,  sabia 
todos  os  recursos  litúrgicos  para  conseguir  esse 
fim;  a  sociedade  civil  existiu  longos  séculos  atro- 
phiada  sob  a  forma  da  theocracia  ou  do  governo 
sacerdotal,  que  mantintia  a  imbecilidade  dos  po- 
vos para  persistirem  no  regimen  do  milagre,  c 
só  á  custa  de  uma  longa  e  morosíssima  emanci- 
pação intellectual  por  via  das  descobertas  scien- 
iificas  é  que  a  razão  tiumana  pôde  sacudir  o  jugo 
(lo  obscurujilisino  s\  síiMiintico.  polo  qual  ainda 
liojr  suspirei ni  lodos  os  sncerdocios.  Depois  que 
11  íisironoinici,  p(^la  (iemonstração  do  movimento 
(l;i  \i'vrn.  destruiu  a  concepção  religiosa  geocentri- 
c.i,  depois  qiic  a  physicn  demonstrou  a  persisten- 
ciii  (Ih  cnergiM.  o  jxda  analyse  chimica  quantita- 
tiva se  chegou  ao  conhecimento  da  indestructibi- 
1  idade  da  matéria,  como  explicar  o  logar  de  Deus 
no  meio  da  immutabilidade  das  leis  por  onde  se 
regem  os  phenomenos  do  universo  ?  E'  um  sim- 
ples observador  inerte  e  impotente  ?  Os  physicos 
catholicos  inventaram  uma  engraçada  conciliação 
entre  essa  immutabilidade  das  leis  cosmologicas 
e  a  omnipotência  theologica;  segundo  ellés,  Deus 
deu  a  lei  universal,  e  ficou  sujeito  a  ella.  Esta 
conciliação  só  pôde  ser  bem  avaliada  por  essa  ou- 
tra conciliação  que  os  absolutistas  fazem  no  cam- 
po dos  phenomenos  sociológicos:  O  rei  reina  e 
não  govprna. 

Foi  para  chegar  a  este  vergonhoso  absurdo 
em  que  se  baseia  a  politica  monarchico-constitu- 
cional.  que  nos  remontámos  á  noção  theologica 
('onlí';K]ict;i(i;i  pelns  demonstrncões  scientificis  o 
rfuc  Ictn  (1c  ^('v  cli minada  das  consciências  como 
pcrtcnceiííe  a  uma  era  atrazada  e  longínqua  da 
humanidade.  No  campo  dos  phenomenos  cosmolo- 
gicos  as  leis  verifiçam-se,   e  o  absolutismo  reli- 
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g-ioso  do  milagre,  o  golpe  de  estado  contra  as 
íorças  da  natureza  só  pode  figurar-se  illusona- 
mente  por  aliciação  de  algum  malévolo  exercida 
sobre  um  espirito  doente.  Alas  no  campo  dos 
phenomenos  sociológicos,  ap^zar  de  se  ter  des- 
coberto a  continuidade  e  encadeamento  dos  íacios 
históricos  e  a  necessidade  de  estabelecer  uma 
coordenação  entre  as  forças  sociaes,  ainda  existe 
a  aberração  mental  de  ligar  uma  exagerada  im- 
portância á  influencia  dos  actos  da  vontade  do 
individuo  sobre  a  collpctividade.  Foi  preciso  unui 
extraordinária  e  lenia  evotução  p;t!';!  rln^-iu*  ;i 
simples  noção  biológica  da  cgiíaldade  orgânica, 
emfjm,  da  egualdade  do  homem  perante  a  espécie. 
A  id(Ma  de  familias  superiores  e  famílias  inferiores 
devia  preponderar  em  civil isações  que  não  com- 
prehendiam  que  se  pudesse  existir  sem  escravos; 
estas  differenças  estabeleciam  separações  inacces- 
siveis  das  castas  entre  si,  e  comtudo  operou-se  a 
l(Mda  eliminação  d'essas  differenças  por  uma  força 
sii|)erior  ás  falsas  noções  e  interesses  individuaés, 
o  ])rogrésso.  (jui^  v  a  i)rimeira  lei  j^osiíiva  da  his- 
toria. D'esse  estado  primitivo  de  odiosa  ;!esegunl- 
dade,  conserva-se  ainda  como  uii^  i'esto  extraor- 
dinário a  casta  real^  perfeitamente  caracterisa\la 
nas  dynastias  da  Europa,  que  são  hoje  a  causa 
immediata  de  todos  os  retrocessos.  Por  es!a  coii- 
<-e])ção  da  desegualdade  humana,  as  castas  qiic 
se  altribuiram  o  privilegio  de  governar,  de  usar 
do  poder,  de  viver  em  opulência  pharaonica,  ti- 
nham uma  vontade  absolufa^  que  era  a  essência 
da  sua  soberania.  Essa  vontade  absoluta  usou  p 
abusou  de  todas  as  forças  sociaes;  o  rei  era  o  se- 
nhor da  pessoa  e  bens  dos  seus  servos  ou  súbdi- 
tos, como  ainda  hoje  se  vê  na  Rússia;  a  lei  era  a 
sua  graça  arbitraria,  e  para  captar  esse  favor  in~. 
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ventou-se  a  bajulação  dos  aulicos,  que  tornou  os 
reis  ainda  mais  hallucinados  e  infatuados  do  seu 
})oder.  Ao  rei  attribiiia-se  tudo,  quando  elle  era 
mesmo  quasi  sempre  um  idiota;  a  phrase  o  século 
de  Augusto,  o  século  de  Luiz  xiv  é  esta  attribuição 
irracional  do  esplendor  das  forças  collecLivas  de 
uma  época  á  intervenção  de  um  individuo  sim- 
plesmente preoccupado  da  sua  vaidade  pessoal. 
Porém  no  campo  dos  plienomenos  sociológi- 
cos, também  se  deram  factos  equivalentes  para  a 
concepção  do  nmndo  moral,  de  importância  egual 
á  das  grandes  descobertas  scientificas.  Os  Paizes 
Baixos  reagem  pela  sua  liberdade  civil  contra  a 
vontade  absoluta  de  um  déspota  tiespanhol  (; 
lriiim|)liam,  porque  luctavam  contra  mercenários, 
pela  causa  sublime  da  sua  liberdade.  Foi  um 
terrível  facto;  viu-se  que  a  vontade  absoluta  dos 
reis  era  mais  risivel  do  que  o  tabu  das  raças  sel- 
vagens. A  Inglaterra  processa  Lambem  o  seu  rei 
Carlos  I,  e  entra  na  via  da  actividade  mercantil  e 
industrial  que  a  tornou  a  nação  mais  rica  da  Eu- 
ropa. .V  Aui(n*i/*''  emancipa-se.  e  as  colónias  in- 
glezas  exploradas  pela  metrópole,  celebram  um 
contracto  da  sua  ('onstituição  politica  em  união 
federal.  A  corrente  sobe,  propaga-se,  e  o  tbronr) 
dos  Capelos  desfaz-^e  em  caruncho,  cáe  com  a 
velha  Riisíilh;).  oinh*  o  rei  scpullava  a  um  simples 
aceno  quakjiier  cidadão,  e  (*«'i('  a  cabeça  do  rei  que 
chamava  os  exércitos  auslriacos  contra  a  pátria 
para  o  segurarem  no  Ihrono.  A  Declaração  dos 
direitos  do  homem  é  a  base  racional  e  scientificn 
(1;).  elinn"nação  do  absolulisnio.  Como  concilinr  o 
arbitrio  de  um  com  o  direito  de  todos  ?  como  con- 
ciliar a  vontade  da  nação  com  o  capricho  do  dés- 
pota ?  As  cousas  quebram  pelo  mais  fraco;  e  os 
reis,  para  não  perderem  tudo,  trocararu  o  dominio 
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incondicional  das  nações  pela  lista  civil  ou  orde- 
nado annual,  e  harmonisaram  as  suas  soberanas 
vontades  com  as  Cartas  constitucionaes,  ficando 
a  seu  cargo  a  faculdade  de  pôl-as  em  pratica  so- 
phismando.  D.  Pedro  iv  outorgando  a  Carta  de 
1826  á  nação,  é  o  deus  omnipotente  creando  a  lei 
pela  qual  se  torna  observador  passivo,  e  inútil  na 
marcha  das  cousas.  E'  este  o  sentido  da  phrase  do 
(constitucionalismo  cheio  de  ficções:  o  rei  reina 
e  não  governa.  Reina,  quer  dizer,  gasta  iia  opu- 
lenta ociosidade,  e  corrompe  pela  propagaçào  rio 
servilismo;  não  governa,  quer  dizer,  conspira  na 
irresponsabilidade.  E'  preciso  que  se  elimine  esta 
geração  de  mediocres  ou  de  lorpas,  que  so  deixa- 
ram illudir  durante  cincoenta  annos  por  um  des- 
potismo mascarado,  para  que  se  assente  a  orga- 
nisação  politica  doeste  decaindo  paiz  em  bases 
racionaes  e  justas. 

§    5.°    A    SALVAÇÃO    PUBLICA 

Todos  os  publicistas  modernos  estão  confor- 
mes em  considerar  o  regimen  monarchico  repre- 
sentativo como  uma  forma  transitória  para  as 
instituições  democráticas;  quando  porém  esse  ca- 
racter transitório  é  esquecido  pelas  monarchias, 
o  constitucionalismo  fica  na  sua  essência  um  des- 
potismo mascarado  com  todos  os  sophismas  que 
simulam  os  actos  exteriores  da  vontade  nacional, 
á  sombra  dos  quaes  se  vae  impondo  o  poder  pes- 
soal da  realeza.  O  meio  século  de  governo  mo^ 
narchico-constitucional  em  Portugal  sob  a  nefasta 
dynastia  dos  Braganças,  a  deplorável  decadência 
a  que  foi  arrastada  esta  pobre  uação,  o  esforço 
constante  de  todos  os  governos  em  illudirem  a 
necessidade  de  revisão  da  Carta,  desde  183'i  até 
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hoje,  as  mu  danças  cie,  ministérios  como  cynica 
satisfação  ás  reclamações  da  opinião  publica,  tudo 
revela,  que  o  systema  derivado  da  outorga  de  um 
déspota  conservou  sempre  o  vicio  da  origem,  e 
cfue  á  medida  que  a  pratica  da  perfídia  politica  foi 
dissolvendo  os  caracteres  e  desalentando  a  nação, 
assim  o  governo  pessoal  se  foi  tornando  mais 
evidente  e  audacioso. 

A  monarchia  absoluta  tornou-se  impossível  na 
transformação  social  da  Europa  moderna,  que  des- 
truiu as  separações  de  castas  e  de  classes,  inau- 
gurando o  principio  da  egualãade  perante  a  lei. 
Caíram  os  privilégios  da  aristocracia,  abriu-se  o 
livre  accesso  a  todas  as  capacidades,  a  participa- 
ção politica  estendeu-se  a  todos  os  cidadãos  pelo 
principio  do  suffragio.  N'este  abalo  profundo  que 
subverteu  os  restos  da  sociedade  feudal  e  iniciou 
a  edade  da  democracia,  ficou  um  producto  fóssil 
e  verdadeiramente  monstruoso,  a  monarchia  abso- 
luta. Para  se  manter,  a  monarchia  teve  no  sé- 
culo XIX  de  pôr  em  pratica  os  conselhos  que  no 
século  passado  lhe  deram  os  publicistas,  como 
Montesquieu  e  Voltaire,  tratando  de  remodelar-se 
sobre  o  typo  do  constitucionalismo  inglez.  A  mo- 
narchia absoluta  no  interesse  da  sua  conservação 
tragou  essa  subserviência,  e  fez  como  o  diabo  do 
fabliaux  da  Edade  Media,  que  vestia  o  habito  de 
frade  para  entrar  nos  claustros  e  corromper  mais 
á  vontade  os  monges.  A  monarchia  absoluta  fez-se 
(  onstitucional  e  onde  ella  foi  mais  pérfida,  tra- 
tando de  acobertar  o  seu  despotismo,  apresentou- 
se  a  outorgar  aos  povos  Cartas  de  alforria,  como 
a  que  temos  em  Portugal.  Picou  assim  este  fer- 
mento pútrido  nn  nova  constituição  social  da  Eu- 
ropa, dando  em  resultado  um  phenomeno  mór- 
bido verdadeiramente  singular,  —  uma  antinomia 
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profunda  entre  os  direitos  civis  e  os  direitos  poli- 
ticos.  Quer  dizer,  a  sociedade  moderna;  occupada 
no  seu  traballio  livre,  na  sua  actividade  econó- 
mica, defende  a  propriedade,  os  contractos,  as 
transmissões,  como  partes  componentes  da  sua 
existência,  mas  abandona  ao  poder  monarchico 
os  seus  direitos  politicos,  deixando  á  revelia  o 
suffragio,  e  consentindo  que  «parlamentos  de  au- 
tómatos legalisem  como  vontade  nacional  todos 
os  absurdos  e  iniquidades  dos  governos  que  ser- 
vem a  monarchia.  Gomo  a  éra  democrática  pro- 
vém da  manifestação  do  individualismo,  este  sen- 
timento que  fecunda  todas  as  iniciativas  converte- 
se  em  uma  força  desgraçadamente  dispersiva, 
desde  que  não  se  actia  disciplinada  por  um  senti- 
mento commum  de  solidariedade  nacional. 

A  monarchia  absoluta  tratou  de  desenvuhor 
este  egoismo  de  cada  um  por  si,  afastando  o  ci- 
dadão do  interesse  da  causa  publica,  estabeleceu 
a  Cientralisação  de  poderes  a  pretexto  de  adminis- 
tração, avocou  a  si  a  força  armad;i  e  ;i  riqu(v.a 
publica,  e  os  melhoramentos  matermes.  e  a  iiis- 
trucção,  e  empurrou  o  cidadão  para  a  t^sphera 
individual  dos  seus  negócios  domeslu-os.  l^m 
Portugal  chegou-se  até  ao  ponto  inaudito  de  con- 
ceder como  premio  ao  cidadão  o  allivial-o  dos 
seus  direitos  politicos,  como  se  viu  na  garantia 
dada  aos  vendedores  de  estampilhas  isemptos  pela 
gratuitidade  doeste  serviço  prestado  ao  estado  do 
encargo  do  jury  !  E  é  tanta  a  bestialidade  dos  que 
governam  que  isto  sáe  das  chancellarias  officiaos. 
Isto  revela  até  que  ponto  a  indifferença  pelos  di- 
reitos politicos  fdha  de  uma  longa  acção  cejitra- 
lista  do  poder  é  simultaneamente  causa  da  nnjvn- 
nidade  e  da  insensatez  dos  que  governam,  que 
obram  ao  grado  dos  interesses  do  paço  sem  a  in- 
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teriereiícici  ]iU)r;ilisadora  da  opinião  publica.  O 
philosopho  da  escola  escosseza  Pergussori,  na  sua 
Uisiorid  (1(1  Sociedade  civil,  escripta  no  século 
[jassiuio.  Iraz  unia  pa.i^ina  que  pinta  o  nosso  estado 
actual;  a}H'esenta-a  como  hypothese,  que  nós  con- 
fjrmamos  como  o  nosso  estado  presente:  uSe  as 
instituições  naciona.es  feitas  para  salvaguarúa  da 
liberdade,  cm  logar  de  collocarem  o  cidadão  na 
necessidade  de  proceder  por  si  mesmo,  e  de  defen- 
der os  seus  direitos,  pudessem  dispensal-o  de 
toda  a  attenção,  de  todo  o  esforço  pessoal,  essas 
laes  instituições,  em  apparencia  a  obra-prima  da 
arte  politica,  enfraqueceriam  os  laços  sociaes, 
inspirando  a  independência,  separariam  infallivel- 
i!i(M]le  e  tornariam  extranbas  umas  ás  outras  as 
classes  que  ellas  tiham  por  fim  conciliar.  Desde 
que  os  membros  do  estado  deixassem  de  estar 
imidos  ])elo  sentimento  de  uma  dependência  nn\- 
ína.,  não  exisMriani  iiem  os  ])arlidos  que  se  for- 
mam nas  ['cpuíilicas.  iC/in  as  ass*Mn])l(Mas  corh^zàs 
das  mon.arcliias.  As  praças  de  comniercio  pode- 
riam continuar  'a  ser  írerfueidadas:  comparecer- 
se-ia  na  multidão  ])ara  ]n('4'o  divcrliniento.  mas  o 
interior  das  casas  tornar-se-hia  o  as\lo  do  retrahi- 
mento  v  do  cijoí^ido.  onde  ca<!a  uni  procuraria 
subtrahir-se  aos  deveres.  cons!d(M,'ados  sem  conse- 
quência e  desprezados  ]H)r  superioridade  de  vis- 
tas.» (Ob.  cit.,  I.,  p.  126).  Estas  palavras  do  pbi- 
losopho  escossez  definem  o  nosso  estado  social,  a 
causa  está  bem  (^x])]icada.  flonio  dai'  o  remédio 
ao  mal?  Substituijido  a  falsa  monarclua  (juc  s<'- 
|)ara  o  cidadão  do  interesse  dos  seus  direitos  polí- 
ticos para  o  explorar  depois  de  inerme,  pondo  em 
seu  logar  uma  instituição  que  se  funda  na  vontade 
de  todos,  a  soberania  nacional,  e  que  se  renova 
pelo  concurso  das  capacidades  de  cada  um  —  a 
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II(^|)UÍ)IÍ(*;l    P;iru  os  que  CTÔ(3ni  no  ruliiro  de,  Poi'- 
tiii^'ai  ó  esta  a  iiuica  salvação. 

§   G."   DILEMMA    POLITICO 

Nào  lia  maior  surdo  do  (uie  o  ([iie  iííào  quer 
ouvir,  diz  um  vellio  aiiexiui  popular;  é  o  (|ue  se 
dá  eom  os  dois  parlidos  moriarehicos  mdilaules, 
(jue  coui  o  ruído  das  mutuas  violências  pessoaes 
|iro('iir;im  ;d)atar  o  grito  da  consciência  nacional 
(t(^si Iludida  ])or  meio  século  de  esgohumMito  pro- 
duzido por  uui  systema  governalixo  de  embustes. 
A  uarào  reconhece  no  seu  profundo  mal-estar  que 
tsi  ali'aicoacla  por  duas  gerações  de  vendidos  á 
mouandna,  que  se  deixaram  infamar  |)ara  aco- 
herlarem  o  antigo  absolutismo  da  dynastra  dos 
líraganças  com  a  forma  exterior  da  representação 
parlamentar. 

F/  certo  ([ue  durante  i^sse  meio  sím-uIo  houxc 
manif(3staçòes  aggi"essi\;is  conlí-a  o  dcspolisuio 
nuiscarado  em  coristitucionalisuio.  mas  Iodas  as 
dissidências  revolucionarias  se  ccHaram  com  a 
recojicialiação  do  paço,  por  cujo  tavoi'  pessoal  se 
entrou  outra  vez  no  goso  do  ])od(M'.  A  nação  coii- 
liuuou  a,  ser  enganada  e  (Mnpísdipda  como  garan- 
lia  d(^  monstruosos  euq)r(*s!imos.  abandonando  o 
seu  destino  incondicional  mente  aos  .i^caiub^s  lio- 
mens  do  consiiíucionalisnio;  os  ha])!lidoso,->  do 
s\'sten]a  foram  moiTrudo/,  (^  ílcaiMni  os  discioulos. 
(pic  como  inní;ido]'es  inconsciíMilcs.  ;\\:ig,L!(U'iini 
as  (pialidad(\-;  dos  nic>l!'es.  A  :iudaci;t.  a  prepo- 
tência, a  indignidade,  a  nusecicic  de  senso  mocal 
(*  d''  patriotismo  tornarani-se  ;is  únicas  foi-ças 
inqmlsoras  dos  partidos  monaridncos.  F/  rcii!- 
menle  caricido  ver  rapazes  novos  desbonraiTMii-se 
para  salvarem  um  systema  politico  que  está  con- 
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demiiado,  e  urna  dynastia  que  só  pôde  conservar- 
se  por  culpes  de  estado  por  dekaz  da  Carta  de 
1826  que  tem  legitimações  para  tudo,  exigindo 
a  esta  pobre  nação  sacriíicios  pecuniários  que  a 
levarão  á  insolvência  e  desmembraçáo  do  seu  ter- 
ritório, que  a  converterá  a  bem  da  monarclna  em 
provnicia  de  Hespanha. 

Esses  surdos  á  voz  da  própria  consciência 
querem  ainda  aproveitar  da  monarchia  os  be- 
nesses e  fardalhões  com  que  ella  vae  assigna- 
lando  os  serventuários,  porque  no  seu  egoismo 
tacanho  a  vida  limita-se  ao  dia  de  hoje;  para  os 
que  não  vivem  só  por  si,  mas  pela  família  e  pela 
pátria,  o  dia  de  hoje  só  vale  como  preparação  do 
íiituro.  Contra  esses  surdos  da  consciência  que 
fazer  ?  Deixal-os  envolver  pelo  tropel  dos  aconte- 
cimentos. 

Os  ['actos  históricos  da  Europa  moderna  apre- 
sentam-nos  o  seguinte  dilemma:  O  poder  abso- 
luto já  não  é  possível  co-existir  com  as  institui- 
ções sociaes,  desde  que,  depois  da  Revolução  fran- 
ceza,  se  inaugurou  o  principio  da  egualdade  civil. 
Todas  as  nações  da  Europa  soffreram  esse  tre- 
mendo abalo  que  dissolveu  o  antigo  regimen;  e  o 
próprio  absolutismo  não  podendo  por  meio  da 
torpe  colligação  das  forças  retrogradas  da  aris- 
hjcracja  privilegiada,  do  catholicismo  obscuranU' 
r  í];is  dynastias  egoistas  na  chain;i(]a  Snnta  Allian- 
<;;l  lazer  recuar  a  civilisação  á  aiilig;i  \iissalagem, 
('  a|)agar  as  garantias  da  egualdade  perante  a  lei. 
submetteu-se  á  corrente  dos  factos,  e  propoz  ii 
!  :';!;!-';i{*çru)  do  constitucionnhsmo. 

n  (Tijisl  itucionalismo.  jr^econisinio  como  um 
s\s!tM]i;i  coMciMadoí'.  <n  foi  aíhinlrido  sol)  ;i  clau- 
sula (Ic  instituição  tra.nsiloria.  |)or(|iic  a  pciíiKMra 
conquisía  civil  da  egualdade   pcranlc  a   !ci   .-<'»  se 
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torna  eííicaz  coin  a  realisagãu  du  soa  corollario 
lógico,  a  egLialda.de  na  inrniação  ou  participação 
da  lei.  E"  isto  propriamente  o  regmien  da  Demo- 
cracia. O  absolutismo  dynasiico  bem  conlieceu 
o  resultado  e,  aproveitando-se  da  acção  governa- 
tiva, em  vez  de  governar  tratou  de  conservar-se, 
sophismando  as  garantias  e  íórmas  constitucio- 
naes,  produzindo  calculadamente  a  dissolução  dos 
caracteres,  vinculando  as  classes  abastadas  ao 
credito  do  estado  pela  emissão  do  papel  da  divida 
publica,  emfini  desnaturando  o  que  ainda  haveria 
de  honesto  no  regimen  constitucional  mantendo-o 
contra  a  Índole  da  sua  origem  transitória. 

Se  o  governo  absoluto,  pela  sua  retrogradação 
systematica,  é  incompatível  com  a  sociedade  mo- 
derna, e  não  ha  quem  o  duvide,  nem  reacções  por 
m;iis  cruentas  que  o  consigam  implaular.  ]>orqiie 
o  seu  })oder  está  morlo  nas  ('ojiscicncins:  liunl)em 
o  consiitucionalismo,  |)ela  pií-rKiia  com  ([ue  (M1- 
cobre  o  seu  destino  transitório,  (*(»ns(M'vando-se 
apenas  pelas  indignidades  mais  ou  monos  baldeis 
dos  ((ue  exploram  esta  íórma  -Jo  goxoriío,  ó  ine- 
vitavelmente'eliminado,  ])or(íuo  ;i  sua  ])ra1i('a  po- 
litica da  dissolução  esgola  a  íiual  os  moios  da  sua 
oxist(vncia.  A  questão  financeira,  a,  ro|)rossão  (is- 
cai, a  acção  absorvente  do  centralismo,  o  os  c(m- 
(lictos  i)orma.nonlos  (!(^  ])arlidos  ligados  só  por 
ifitorossos,  levam  o  constilucionalismo  ao  extremo 
(lcsci*(MÍito;  a  sua  auctorida;lo  ost;í  j;i  morta  nn 
consciência  da  iiaçào.  c  um  donlo  abalado  ipie 
lem  de  cair  por  si.  se  um  \r\r  movimento  de  quíil- 
(\\\vv  ])onto  o  iião  vier  sepuKar  na  sua  profunda 
iguojuinia. 

Não  lia  s(>não  um  caminho:  apressar  a  dissolu- 
ção do  (pio  (^slá  ])odr(\  c  activar  o  hirnar  fácil  (» 
adviMilo  da  instituição  (pio  tem  imprricrivchiionto 
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de  vir.  Todo  o  apoio,  moral  ou  material,  dado  ao 
regimen  monarchico  constitucional  é  uma  insen- 
satez senão  um  attentado  contra  o  futuro  da  na- 
ção; este  systema  já  deu  o  que  tinha  a  dar,  a  nossa 
ruina  económica,  o  nosso  atrazo  intellectual,  e 
uma  calculada  corrupção  moral.  Os  exemplos 
temol-os  nos  successivos  empréstimos,  cujo  juro 
nos  absorve  dois  terços  da  receita  publica,  te- 
mol-os no  conloio  com  os  Jesuitas  tolerados  no 
paiz  por  governos  conniventes  com  os  interesses 
da  Companhia,  e  nas  individualidades  preponde- 
rantes da  politica  do  dia.  A  fundação  da  Repu- 
blica em  Portugal  é-nos  imposta  pela  marcha  dos 
acontecimentos;  o  mal  estar  geral  é  que  incita 
a  nação  a  pensar  em  reorganisar-se  sob  outra 
forma  politica.  Se  os  phenomenos  do  nosso  orga- 
nismo social  nos  levam  a  esta  crise  fmal,  as  rela- 
ções com  os  outros  estados  europeus,  com  força 
para  fundarem  em  bases  definitivas  o  seu  regimen 
democrático,  estão-nos  cada  dia  impulsionando, 
j)reparando  o  caminho.  No  dia  em  que  a  Hespa- 
nha  proclamar  a  sua  Republica,  fica  ella  moral- 
mente em  vigor  em  Portugal.  Haverá  por  ahi  uma 
geração  nova,  talentos,  capacidades,  boas  vonta- 
des, que  se  queiram  deshonrar  salvando  a  monar- 
chia  ?  FJla  está  como  aquelle  que  conhecendo 
r[iie  o  navio  em  qiio  ia  estava  prestes  a  sosso- 
hvaw  rdiroii  com  iodos  os  seus  milhões  de  ilollars 
no  (•oiiV(''s.  (3  iiiiigiiei])  lh\)s  qiiiz  [ip;mh;u*.  1^'/  esla 
ii  ÍM(liff('T'e!i(:;i  (hl  nação  diante  do  tripudio  dos 
qiic  gov(UMi;un:  ó  o  colapso  da  crise. 

§    7.°    GOVERNO    SEM    POLITICA 

O  velho  jornalista  e  experimentado  parlamen- 
tar Aíilonio  Ro(h*igues  Sampaio,  ao  apreserdar-se 
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perante  os  representantes  da  naçáo,  resumiu  em 
uma  simples  phrase  o  pensamento  da  sua  acção 
governativa:  Mais  administração  e  menos  politica. 
Se  isto  fosse  proferido  por  um  homem  alheio  aos 
serviços  públicos,  que  ignorasse  a  deplorável 
histoda  constitucional  de  cincoenta  annos  de  ruí- 
nas, que  se  achasse  surprehendido  com  a  posse 
do  poder  e,  s.em  plano  definido,  se  confinasse  em 
uma  actividade  de  expedintes,  não  se  admittiria 
como  regra;  mas  proclamado  por  um  homem 
solidário  com  este  meio  século  de  .intrigas  parla- 
mentares, e  que  dispeiideu  a  sua  vida  impondo- 
se  a  missão  de  esclarecer  pela  impirensa  a  opinião 
dos  seus  concidadãos,  então  essa  phrase  converte- 
se  em  um  principio  cathegorico,  em  uma  synthe- 
se  cujo  valor  precisa  ser  considerado  com  todo  o 
rigor  scientifico.  Para  apreciar  o  alcance  d'esta 
phrase  lamentável:  Mais  administração  e  menos 
politica^  temos  de  comprehender  primeiramente 
qual  o  sentido  que  os  intrigantes  do  constitucio- 
nalismo monarchico  ligam  ao  que  seja  adminis- 
tração, e  ao  que  seja  politica,  para  que  nos  seus 
cérebros  estes  dois  factos  intimamente  ligados, 
por  isso  que  mutuamente  se  influenciam,  se  lhes 
apresentem  como  incompatíveis,  incoherentes, 
repugnando-se  a  sua  acção  reciproca. 

Para  estes  sujeitos,  que  consideram  os  resulta- 
dos scientificos  abaixo  do  mais  obcecado  empi- 
rismo, em  matérias  de  governação,  e  que  recebem 
a  critica  como  ataques  á  personalidade,  a  admi- 
nistração publica  consiste  na  intervenção  cons- 
tante do  governo  em  todas  as  formas  da  actividade 
social,  concorrendo  com  essa  actividade,  ou  rc- 
gulamentando-a  ou  protegendo-a  ou  explorando-a 
ou  matando-a  conforme  a  irracionalidade  d'ess;i 
intervenção,  a  que  deram  o  nome  pomposo  de  cen- 
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tralismo.  E'  em  virtude  d^esle  principio  de  admi- 
nistração, que  o  governo  é  nidustriai  íazeiído 
por  sua  conta  estradas,  caminhos  de  ferro,  cons- 
triicções,  fundições,  tendo  arsenaes,  miprensas, 
fabricas  de  pólvora,  de  vidro,  concorrendo  com 
as  industrias  particulares,  atroptiiando-as  com  os 
recursos  fabulosos  extorquidos  á  nação,  esterili- 
sando  um  pessoal  immenso,  por  cujas  mãos  pas- 
sam para  cima  de  quatro  mil  contos  de  réis.  E' 
ainda  sob  esse  falso  espirito  de  administração  que 
o  governo  concorre  com  o  commercio  bancário, 
emittindo  papel,  offerecendo  juros  ruinosos,  con- 
trahindo  emprestimios  desvairados,  desviando  os 
capitães  da  industria,  mantendo  agencias  íinan- 
ceiras,  caixas  de  depósitos,  vales  do  thesouro,  em- 
fim  toda  a  variedade  de  operações  de  credito  em 
uma  escala  que  excede  em  poder  a  somma  de  to- 
das as  emprezas  doesta  ordem  no  paiz.  Para  satis- 
fazer os  encargos  d'estas  operações  sem  plano 
paga  a  nação  dezoito  mil  contos  de  réis,  tendo-se 
portanto  de  recorrer  a  impostos  vexatórios,  só 
para  a  cobrança  dos  quaes  existe  um  pessoal  que 
devora  cerca  de  quatro  mil  contos  de  réis.  Por 
este  espirito  centralista  o  governo  explora  a  ins- 
trucção  publica  como  uma  fonte  de  receita  im- 
pondo um  professorado  inepto;  a  titulo  de  cari- 
dade explora  as  loterias;  e  lança  sobre  as  locali- 
dades os  encargos  económicos  subtrahindo-lhes 
as  garantias  autonómicas;  conserva  as  colónias 
sob  o  regimen  militar,  mantendo-as  assim  no 
atrazo  e  na  esterilidade.  Mas  estes  factos  não 
constituem  só  a  administração;  a  parte  vital  ó  o 
jogo  com  o  conflicto  de  todos  os  interesses,  é  o 
empenho  de  satisfazer  as  ambições  dos  partidá- 
rios, é  emfim  o  giro  moroso  d'essas  rodagens  da 
hierarchia   administrativa,    que    consomem    todo 
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O  vigor  da  acção  em  fabricarem  mappas,  officios, 
relatórios,  orçamentos,  decretos  em  fardos  e  far- 
dos de  papel  que  se  arrumam  nas  repartições  e 
com  que  ninguém  se  entende.  A  administração  é 
isto:  a  complicação  dos  serviços  públicos,  sob  a 
preoccupação  de  uma  falsa  ideia  tfieorica,  o  cen- 
tralismo. 

Na  phrase  que  analysamos  reconhece-se  a  ne- 
cessidade de  acudir  á  parte  administrativa  da 
governação,  profundamente  cahotica  e  ruinosa. 
E  porque  está  a  administração  n'este  estado  des- 
graçadissimo  ?  A  resposta  acha-se  no  phenomeno 
reflexo,  na  politica.  A  falsa  ideia  politica  do  cen- 
tralismo gera  um  systema  de  administração  vio- 
lento e  precário,  como  a  falsa  ideia  do  poder  au- 
tocrático dá  logar  ao  systema  das  doações  regias, 
dos  monopólios,  dos  privilégios  e  de  tantos  ou- 
tros erros  do  passado.  Vem  aqui  fortalecermo- 
nos  com  a  auctoridade  de  um  principio  quasi  pro- 
verbial do  barão  I^ouis:  Dae-me  uma  boa  politica, 
dar-vos-hei  boas  finanças.  Exactamente  o  inverso 
da  affirmação  insciente  de  António  Rodrigues 
Sampaio.  Gomo  explicar  esta  antinomia  ?  Pela 
ideia  que  ambos  formam  do  que  é  politica. 

Para  um  serventuário  da  monarchia  de  graça 
divina,  que  recebe  o  nunidah)  do  poder  executivo 
[)or  graça  do  paço.  c  que  se  conserva  no  exercício 
iiiinisterial  em  ([iiniilo  isso  convier  ao  rei,  a  poli- 
ticn  Nilo  é  a  scioncia  da  í'tNilisaa;ào  da  vontade 
tiacioiíaL  o  coMliecinionto  -Jas  (vxigencias  da  opi- 
nião ])iij)li('a.  a  {'()()i*';l(Miaçà()  tl(^,  todas  as  aspira- 
rõ(^s  síiciaes  (MH  liarnionia  com  o  século  e  a  eli- 
miiiaçào  gradual  dos  oloinenlos  caducos  do  passa- 
do: ])ai'a  css(^  honuMU  a  ]h)]íIíc;i  c  apenas  a  liabili- 
dad(^  dí'  (\\))lora]'  cm  íavoi'  íla  sua  -^cí.rui'an(;a  no 
poder  o  conlli(d()  de  lodos  o^   inlccc^^^cs  [)]'o\'oca- 
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do  pela  turbulenta  intervenção  administrava;  a 
politica  consiste  em  assalariar  funccionarios  admi- 
nistrativos de  conííança  para  falsificarem  a  mani- 
festação da  liberdade  eleitoral;  a  politica  consiste 
em  formar  parlamentos  automáticos  que  legali- 
sem  por  maiorias  de  carneirada  todos  os  expe- 
dientes de  occasião  que  apraza  a  um  ministro  pôr 
em  pratica.  E'  esta  a  ideia  que  os  partidos  monar- 
chicos  formam  da  politica,  e  por  isso  os  mais 
francos  consideram-n  a  como  uma  atrophia  para 
o  talento,  e  fogem  d'ella  como  se  viu  em  Hercu- 
lano, ou  acliam-ira  perfeitamente  dispensável  na 
íuncção  administrativa  de  um  governo.  E'  lamen- 
tável esta  irracionalidade  dos  homens  práticos, 
o  que  revela  que  estão  f^ira  do  seu  tempo,  e  que 
não  possuem  a  capacidade  para  darem  uma  so- 
lução p;H'iíica  ás  exigências  de  uma  nação  expo- 
liada  pelo  absolutismo  mascarado  em  constitucio- 
nalismo desde  1826.  l^irrfne  chegámos  nós  a  cslc 
estado  de  cahos  financeiro,  em  que  não  podemos 
viver  sociatmente  senão  por  empréstimos  successi- 
vos  e  á  custa  de  ini])Ostos  crescentes,  em  qiie  duas 
terças  partes  da  receita  publica  são  devonidns 
poios  credores  do  estado,  senão  porque  atr  hoje 
(i  parle  politica  d;i  governação  foi  sophism;id;i 
pelos  aulicos  da  moiiíirchia  ? 

Este  é  que  é  o  fado  |)ositivo,  capital,  e  que  re- 
clama uma  so1u(;h():  Imh  IS2Í)  a  nação  portugueza 
a.])andonada  jxdos  l*rii,u:i:ir;is  ;i  invasfio  franceza, 
e  depois  a  nm  ainda  peior  prohM-lorado  inglez, 
conquista  a  sua  liberdade  p(da  mais  coiíscií^idi^ 
e  honrada  de  todas  as  revoluções;  em  1822  con- 
verte em  lei  fundamental  ou  constituiçílo.  c<s:i 
liberdade  heroicameide  conquistada.  A  nionar- 
chia  dos  Braganças,  i)or  um  golpe  de  estado,  abai- 
xo de  toda  a  classificação,  restaura  o  absolnlisino 
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em  1823,  e  desde  1826  até  hoje,  tanto  esta  dyiiastia 
como  todos  os  seus  governos  e  partidos  iiiilitantes 
não  têm  feito  mais  do  que  i Iludir  o  direito  da  na- 
ção atropellado  infamemente  desde  1823.  A  ruina 
administrativa  provém  toda  d'esta  perversão  poli- 
tica; inverter  os  termos  do  nosso  problema  é  dar 
a  prova  cabal  de  uma  evidente  imbecilidade.  A 
reorganisação  administrativa  só  pode  provir  de 
uma  reorganisação  politica,  e  esta  já  não  pôde 
■  ser  uma  transição  sophistica  como  o  constitucio- 
nalismo, mas  uma  transformação  consciente,  di- 
gna, e  compatível  com  as  ideias  modernas  — a 
proclamação  da  soberania  nacional  cuja  expressão 
completa  é  a  Republica. 

14 — Impotência  dos  partidos  monarchicos 

Os  partidos  monarchicos  estão  esgotados  pela 
rasão  de  que  a  monarctiia  se  tornou  incompativel 
com  a  integridade  e  segurança  da  nação;  um  prin- 
cipio politico  sustentado  perto  de  meio  século 
por  soptiismas  capciosos  de  uma  Carta  constitu- 
cional emanada  dos  temores  da  Santa  Alliança, 
e  pelas  formulas  theatraes  de  um  parlamentaris- 
mo automático,  chega  ao  fim  de  um  certo  tempo 
a  esgotar  os  recursos  dos  homens  mais  habilido- 
sos, e  a  precipitar  na  impotência  moral  pelo  dos- 
credito,  pela  desconfiança,  pela  incoherencia  en- 
tre os  actos  e  as  palavras,  iodos  aquelles  que  ti- 
veram a  pueril  velleidade  de  entrar  na  governação. 
■  Desde  1872,  ou  talvez  desde  a  revolução  Im^s- 
panhola  de  1868,  que  os  partidos  monarchicos  se 
(iescoordenaram  na  sua  rotação  constitucionnl. 
dando  em  resultado  as  opposições  deixa reui  de  ser 
íicticias  e  o  ns(darecer-se  a  nação  ácerra  do  mudo 
cnino  (wani  xici.idas  as  suas  gai'anlias,  e  como  s(í 
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llie  cavava  a  mina  pelo  absolutismo  disfarçado, 
em  conniveiicia  com  »ns  oli^archias  dos  partidos. 
Hoje,  essa  descoordenação  aggrava-se  em  uma 
desorientação,  que  se  revela  pela  impossibilidade 
que  tem  os  partidos  monarchicos  de  collocar  em 
bases  de  ordem  a  nossa  vida  nacional,  sem  que 
se  recorra  a  meios  extraordinários,  que  a  sua  in- 
capacidade e  immoralidade  provada  não  consente 
que  experimentem.  O  que  é  evidente  é  que  existe 
um  profundo  dissentimento  entre  o  espirito  pu- 
blico e  as  instituições  vigentes,  o  que  é  manifesto 
é  que  os  partidos  monarchicos  não  podem  gover- 
nar sem  que  se  esterilisem  cm  expedientes  ou  se 
deshonrem  com  resisiencias  insensatas. 

Porque  abandonaram  os  regeneradores  a  go- 
vernação, quando  estavam  a  coberto  da  sua  maio- 
I  ia  compacta  ?  Porque  estavam  gastos,  porque 
reconheceram  a.  sua  própria  impotência  moral. 
Porque  deixaram  os  progressistas,  ávidos  do  po- 
der, as  cadeiras  ministeriaes  pelas  quaes  suspira- 
ram tardos  annos.  recorrendo  ás  intimidações  ao 
rei  para  alcançal-as  ?  Porque  faltando  ás  promes- 
sas do  seu  phantastico  programma,  d esi Iludiram 
a  o|)ir!Íão  publiíM.  affronlaram-na  e  caíram  na  im- 
potência moral.  E'  esta  a  situação  clara;  se  rege- 
neradores e  progressistas  esgotaram  os  dois  re- 
cursos de  governação  de  que  dispõem,  a  cnrrii- 
prãn  calculada,  e  a  resistência  impudente,  a  so- 
lução d>sba  crise  geral  da  nacionalidarle  poríu- 
gueza  não  pode  achar-se  em  um  ministério  de 
ineptos,  sem  plano,  abaixo  mesmo  das  necessi- 
dades do  expediente  de  secretaria,  a  que  se  costu- 
ma dar  o  nome  de  governo  de  transição. 

Uma  tal  solução  í^  uma  tareada  que  affronta  o 
mal  estar  immenso  em  que  a  nação  se  afunda. 

N'este  momento  ha  só  uma  senha:  ou  se  é  pa- 
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triota,  portuguez  dos  quatro  costados,  com  espc 
rança  no  futuro  de  Portugal  ou  se  é  serveníucirio, 
valido,  creatura  do  paço  calando  as  reclaniaçOes 
da  nação  para  que  se  conservem  na  immobi li- 
da de  as  instituições  abusivas  que  nos  levam  ;í 
uma  inevitável  ruina.  Se  os  regeneradores  e  os 
prog-ressistas  servissem  a  nação,  deveriam  nv-lc 
momento  reconhecer  a  sua  incapacidade  politicn 
e  administrativa,  e  qualquer  d"elles  que  dispozesse 
do  poder,  convocar  a  nação  para  a  soberana  iis- 
sembléa  da  sua  Constituinte  e  relatardhe  aln  ;i 
situação  desgraçada  a  que  chegámos,  e  enlre^iir.r 
aos  seus  mandatários  os  destinos  d'esta  naciona- 
lidade que  precisa  reorganisar-se.  Isto  fariam  pa- 
Iriotas,  homens  de  bem,  que  nunca  trocariam  os 
lavores  do  paço  pelos  serviços  prestantes  ao  seu 
paiz.  Mas  os  partidos  monarchicos,  inimigos  en- 
tre si  emquanto  ao  goso  do  poder,  são  conformes 
em.  illudirem  esta  necessidade  fundamental  da  na- 
ção. Quando  o  medico  as^isíente  observa  que  a 
enfermidade  é  grave,  e  se  sente  sob  uma  grande 
responsabilidade,  reclama  uma  junta,  a  cujas  in- 
dicações se  submette;  assim  regeneradores  e  pro- 
gressistas saem  do  poder  pela  impotência  moral 
diante  da  decomposição  económica  e  politica,  que 
elles  mesmos  provocaram.  Diante  doestas  duas 
retiradas  vergonhosas,  o  que  lhes  competia  fazer  ? 
Chamar  a  nação  a  tomar  conta  dos  seus  destinos 
pela  via  legal  da  Constituinte. 

As  (vcises  politicas  suc;ceder-se-hão  sem  qu('  ;i 
niição  seja  ouvida;  os  ministérios  de  tninsição  en- 
cherão com  mais  ou  menos  inepcias  os  entre- 
actos  governativos:  os  empréstimos  continuarão 
a  ser  contratados;  os  impostos  virão  sob  novas 
nomenclaturas:  a  realeza  continuará  no  sen  mas- 
carado absolutismo;  os  caracteres  ir-se-hão  infa- 
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mando;  o  vazio  far~se-ha  nas  fileiras  dos  partidos, 
e  então  bem  completa  a  decomposição  dn  moiinr- 
chia,  as  forças  novas  revelar-se-hão  como  um  ])ho- 
nomeno  resolutivo.  Se  esta  nação  não  está  con- 
demnada,  ella  tomará  conta  da  sna  soberania,  e  a 
Constituinte  que  agora  lhe  negam  será  depois  a 
Convenção. 

15  —  Recomposição  nacional  espontânea 

A)    A   ELIMINAÇÃO    DA    REALEZA 

§  1."  Parábola  politica 

Contava  Luiz  xi  uma  engraçada  historia  com 
(jiie  caracterisava  o  bom  senso  de  sen  pae:  o  bom 
vd.lio  linha  junto  da  janella  do  quarto  de  dormir 
lima  arvore  antiga,  onde  se  accolhiam  todos  os 
pássaros  das  cercanias;  logo  ao  primeiro  alvor  da 
madrugada  era  uma  chilreada  de  ensurdecer, 
como  o  sussurro  de  um  grande  arraial  de  famin- 
tos. O  somno  da  manhã,  o  que  ha  de  mais  repa- 
rador e  agradável,  tornava-se  impossivel  com 
aquella  visinhança  egoista.  O  velho  pensou  no 
grave  mal  estar,  usou  da  sua  auctoridade,  e  man- 
dou todos  os  sers^os  para  varejarem  a  arvore 
['rondentc.  uns  ao  cair  da  noite,  outros  ao  ['oinpcr 
da  alva,  mas  nem  assim:  os  pássaros  sempre  se 
acoutavam  nas  ramas  inaccessiveis.  chilreavam 
com  maior  desespero,  e  com  o  ruído  da  vapulaçao 
acordava-se  aturdido  como  no  meio  de  uma 
desencadeada  borrasca.  Por  fim  o  velho  teve  uma 
ideia  luminosa  —  mandou  cortar  a  arvore.  Desde 
aquelle  dia  em  diante  a  passarinhada  foi  procurar 
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outro  abrigo,  e  o  velho  nunca  mais  se  achou  per- 
turbado n'aquelle  somno  cia  nianliã,  tão  doco  de 
dormir. 

Para  Luiz  xi  esta  anedocta  domestica  era  luiia 
fmrabola  politica,  que  encerrava  um  sentido  |)]'(t- 
íiuido;  elle  procurava  estabelecer  a  monarchia  in- 
dep-endente,  sempre  invadida  pelos  arbítrios  dos 
barões,  que  tinham  exercito  seu,  justiças  suas, 
privilégios  soberanos,  de  modo  que  a  sociedade 
civil  era  como  uma  grande  feira  onde  se  debatiam 
bandidos  e  arruaceiros,  com  ódios  de  raça,  com 
vindictas  pessoaes,  com  extorsões  fiscaes,  con^ 
tudo  emfim  quanto  se  p()de  legitimar  pela. força. 
Contra  estas  aves  de  rapina  lançou  Luiz  xi  o  golpe 
certeiro;  co^rtou  pelo  pé  a  arvore  do  Feudalismo, 
reconhecendo  os  direitos  da  burguezia.  pelo  resta- 
belecimento das  milícias  populares,  pela  inamo- 
vibilidade dos  juizes,  pela  convocação  dos  estados 
geraes. 

A  evolução  histórica  a  contar  da  independên- 
cia das  monarchias  é  incalculável:  nós  hoje  acha- 
mo-nos  perturbados  na  soberania  nacional  pelo 
facto  degradante  da  hereditariedade  dynastica. 
Estamos  na  mesma  relação  para  com  a  Monar- 
chia, como  estava  Luiz  xi  para  com  o  Feudalismo. 
A  realeza  tornou-se,  na  phrase  pittoresca  de  um 
partido  monarchico  militante,  a  capa  de  ladrões; 
não  vamos  tão  longe  na  comparação.  Basta-nos 
continuar  a  interpretação  da  parábola  de  Luiz  xt. 
Tudo  quanto  ha  de  parasita  e  explorador  na  acti- 
vidade dos  partidos  políticos  acolhe-se  a  essa 
carcomida  arvore  tradicional;  d'ali  fazem  esse 
ruído  de  paixões  vis,  de  interesses  de  momento, 
pervertendo  a  opinião  publica,  desgostando  os 
espíritos  da  participação  dos  ncGOcios  sociaes, 
apagando  as. virtudes  cívicas,  bajulando  ou  inti- 
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niiclando  a  seu  prrado  aquelle  que  ]hes  confia  abu- 
sivamente a  auctoridade. 

Quando  procuramos  deduzir  dos  actos  indis- 
ciplinados dos  indivíduos  que  se  empoleiram  na 
arvore  da  monarchia,  a  marcha  evolutiva  das  cou- 
sas, somos  obrigados  a  reconhecer  que  a  perver- 
são e  a  inintelligencia  dos  homens  e  dos  partidos 
são  uma  fatalidade  imposta  pela  instituição.  Metta- 
se  o  machado  a  essa  terrível  mancenilheira,  que 
envenena  os  que  se  accolhem  á  sua  sombra. 

Felizmente  o  critério  scientifico  applicado  aos 
problemas  políticos,  revela-nos  que  todas  as  diffi- 
culdades  se  podem  resolver  de  um  modo  racional 
e  desapaixonado;  pondere-se  a  indií^nidade  de 
uma  instituição  que  se  basêa  no  acto  humilhante 
de  um  povo  ser  herdado,  como  logradouro  de  uma 
familia;  pondere-se  na  ficção  desgraçada  da  mo- 
narchia derivar  a  sua  auctoridade  da  graça  de 
Deus:  veja-se  como  o  primeiro  agente  da  lei  se 
Golloca  acima  d'ella  como  inviolável  e  sagrado,  e 
como  é  o  primeiro  a  atropellal'-a  arbitrariamente 
pelo  pretendido  poder  moderador:  veja-se  como 
o  mandato  legislativo  é  conferido  por  graça  regia 
a  indivíduos  de  confiança  monarchica  e  como  esse 
mtcsmo  mandato  se  torna  também  hereditário; 
veja-se  o  antagonismo  estabelecido  entre  a  nação 
e  o  estado,  revelado  n'essas  phrases  mandarines- 
cas  de  governo  de  sua  magestade,  e  como  a  mo- 
narchia promette  as  respostas  pelo  seu  ministro; 
veja-se  como  a  nação  é  sempre  sacrificada  aos 
interesses  dynasticos,  nas  guerras  civis,  nos  tra- 
tados com  potencias  que  lhe  prestam  os  seus  ser- 
viços A  custa  do  nosso  território  e  da  nossa  di.e"ní- 
dade:  veja-se  como  o  futuro  d'este  paiz  c  cnnstan- 
temonte  compromettido  pelo  systema  governativo 
dn  divida  publica,  e  como  a  burguezia  se  acha  vin- 
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culacla  a  todas  estas  torpezas  para  não  perder  os 
papeis  de  credito  em  que  converteu  as  suas  eco- 
nomias. Todos  os  males  que  soffre  o  nosso  orga- 
nismo nacional  derivam-se  da  instituiição  monar- 
ctiica;  extirpemos  este  cancro  que  nos  depaupera, 
com  a  mesma  impassibilidade  e  conhecimento 
experimental  com  que  o  operador  ataca  uma  dege- 
neração mórbida.  Gomo  um  povo,  que  tem  di- 
reito á  existência  livre  e  ao  progresso,  compe to- 
nos exercer  esse  direito  de  um  modo  consciente; 
ha  cincoenta  e  quatro  annos  (1826-1880)  que  a  mo- 
jiarchia  se  exime  á  revisão  do  pacto  constitucional 
em  que  firma  a  sua  soberania;  é  tempo  de  revisar- 
mos esse  titulo,  de  lh'o  sacarmos  e  de  nos  reor- 
ganisarmos  por  uma  —  Constituinte. 

§  2.°  Abdicação  natural  da  realeza 

A  organisação  politica  de  um  povo  fundada 
sobre  o  privilegio  de  uma  casta  que  transmitte  a 
soberania  de  um  sobre  todos  pelo  facto  casual 
da  hereditariedade,  é  um  absurdo  de  tal  natureza, 
que  só  podia  provir  das  épocas  atrazadas  da  hu- 
manidade, e  desenvolver-se  no  estado  social  em 
que  preponderasse  o  regimen  das  guerras  offen- 
sivas.  De  facto  a  entidade  de  um  rei  ainda  se 
observa  na  sua  f(3rma  rudimentar  entre  os  povos 
selvagens;  e  o  poder  real  fixado  n'uma  familia 
dynastica  só  começou  na  Europa  quando  nas  guer- 
ras cruentas  da  Edade  Media  os  chefes  militares, 
que  se  impuzeram  pela  sua  capacidade  superior, 
de  electivos  se  tornaram  hereditários.  Ardes  de  se 
discutir  a  instituição  monarchicn  por  princípios 
racionaes,  deve-se  primeiramente  agrupar  os  da- 
dos históricos  da  sua  origem  e  transformação : 
somente  assim  se  evitam  as  declaniações  orcas. 
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e  se  chega  a  conclusão  clara  e  precisa  de  que  esta 
instituição  atrazada,  abusiva  e  fundamentalmente 
prejudicial,  tende  pelo  seu  próprio  desenvolvi- 
mento egoista  a  ser  eliminada  do  organismo  das 
sociedades  humanas. 

O  grande  trabalho  politico  do  século  xix,  con- 
siste em  proceder  pelos  meios  mais  seguros  e  prá- 
ticos á  eliminação  da  realeza;  este  processo  ha  de 
ser  feito  sem  desastres,  porque  o  phenomeno  so- 
cial subordinado  hoje  ao  critério  scientifico,  e  o 
exercício  do  poder  afastando-se  cada  vez  mais  do 
empirismo  tradicional,  vão  generalisando  a  con- 
vicção'de  que  a  soberania  reside  inteiramente  na 
nação,  que  a  dele^-a  pela  elegibilidade  ao  mais 
competente,  e  por  formas  tão  bem  definidas  como 
])(ira  qualquer  outra  magistratura.  O  facto  da 
publicidade  hoje  praticado  com  relaçSo  aos  actos 
da  governação,  está  educando  a  totalidade  de  um 
povo  para  o  conhecimento  das  suas  próprias  ne- 
cessidades e  para  o  modo  de  satisfazel-as. 

Bastava  a  relação  constante  do  jornalismo,  em- 
bora indisciplinado,  com  a  opinião  publica  que  se 
manifesta  como  uma  grande  força,  para  que  os 
velhos  preconceitos  do  passado,  o  fetichismo  pelas 
castas  reaes.  o  deslumbramento  da  sumptuosidade 
cesarista,  o  parasitismo  das  fajnilias  drnasticas, 
decaiam  da  adhesão  das  consciências  como  revol- 
tantes absurdos.  O  desenvolvimento  crescente  da 
industria  moderna,  e  a  necessidade  imprescindivel 
da  paz  para  o  trabalho,  vão  tornando  também  o 
principio  (]n  realeza  como  inrompativel  com  a 
actividade  industrial  que  ó  a  forma  definitiva  do 
poder  temporal  d'este  século  de  reorganisação;  os 
reis  conservam-se  pelas  guerras  aventurosas,  pelo 
enfraquecimento  do  trabalho  productivo  com  os 
seus  recrutamantos   contra   a  natureza,    e   pelos 


324  SOLUÇÕES     POSITIVAS 


exércitos  permanentes  em  que  se  apoiam  esgo- 
tando as  forças  vivas  de  uma  nação;  entretêm-se 
com  revistas  e  paradas  militares,  porque  é  esse  o 
espirito  da  sua  origem,  foram  ctiefes  guerreiros 
que  se  impuzeram  pela  valentia,  mas  cujos  des- 
cendentes degenerados  pelos  ócios  pomposos  só 
conservam  a  parte  exterior  nos  apparalos  mar- 
ciaes.  Todos  estes  factos  nos  mostram  que  a  eli- 
minação da  realeza  se  está  operando  por  um  pro- 
cesso naliiral  de  cxtincção  ])e]as  forças  do  próprio 
organismo  social;  a  instituição  da  realeza  fica 
como  um  membro  sem  destino,  que  s(^  alropliia:  v 
como  inútil  perturba,  e  tem  de  cair  como  um 
appenso  morto,  porque  a  sociedade  humana  avan- 
ça. As  guerras  de  destruição,  em  que  é  preciso 
dividir  para  enfraquecer,  acabaram;  hoje  estamos 
todos  envolvidos  na  guerra  de  producção,  e  pre- 
cisamos ligarmo-nos  pela  acção  cooperativa  para 
reagirmos  contra  o  antagonismo  da  natureza  no 
conflicto  pela  existência.  Basta  o  simples  .bom 
senso  para  levar  ao  convencimento  de  que  a 
missão  dos  reis  está  acabada;  p(klem  já  voltar  ao 
mundo  tradicional  dos  contos  de  fadas  e  das  tra- 
gedias clássicas. 

Observando  as  próprias  transformações  da  ins- 
tituição da  realeza,  abstrahindo  agora  das  transfor- 
mações da  sociedade,  vemos  que  as  monarchias 
tem  em  si  mesmo  os  agentes  da  sua  própria  elimi- 
nação'. Os  reis  foram  chefes  mililares  calcei ixo^; 
a  sua  valentia  ]>os>oal  fez  com  que  se  fixasse  o 
mando  dui'aut(^  a  -ua  vida  na  sua  persligiosa  in- 
dividualiíladf^:  dado  este  passo,  em  que  os  outros 
cliefes  ;u'i*('i taram  a  posição  subalterna,  mas  con- 
servando o  lilulo  exlerior  de  ])ares  ou  e,i:uacs  ao 
rei,  o  chefe  supremo  tratou  de  fixar  iia  sua  familia 
o  mando,   transmittindo-o  por  heranr;i  aos  seus 
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lillios.  Tal  é  a  base  liisturica  das  dyiiastias,  condi- 
ção primeira  do  deseiívolviuieidí)  do  poder  mo- 
iiarchico;  osíe  desenvolvimento  eonsisiiu  em  re- 
duzir os  oulros  ( lieíes,  ou  barões  íendaes  a  uma 
dependência  npiía.ralnsa  de  aulicos  da  corte,  e  a 
garantir  a  independência  absoluta  por  meio  dos 
exércitos  permanentes.  Mas  esta  extraordinária 
absorpção  de  poderes  despóticos  em  um  só  ho- 
mem, levava  á  necessidade  de  compartilhar  esses 
poderes  com  ali^iiem  da  sua  conílança,  não  só 
j)nrq!ie  a  mediocridade  tornava-se  a  terrivel  dege- 
iierarão  das  íamilias  dynasticas,  mas  porque  a 
))reo(*ciipação  das  guerras  não  deixava  azo  para  a 
regu  lajuentação  administrativa.  D'esta  situarão 
nasceu  essa  [('irma  nova  e  mais  racional  do  poder 
ministerial;  durante  a  florescência  do  absolutismo 
na  Europa  é  que  apparecem  esses  ministros  com 
soberania  effectiva,  os  Mazarin,  Richelieu,  Alcá- 
çovas Carneiros,  Colbert,  Gastello  Melhor,  Ghoi- 
í'ul.  Aranda,  Marquez  de  Pombal  e  outros.  Era 
;i  confissão  da  impotência  dos  reis,  como  obser\'a 
Augusto  Gomte,  que  indica  a  incapacidade  militar 
dos  reis,  que  se  fazem  substituir  por  generaes, 
como  na  acção  politica  foram  substituídos  pelos 
ministros:  uEste  decrescimento  espontâneo  da  di- 
ctadiira  real  por  effeito  do  seu  próprio  triumplio, 
torria-se  eminentemente  caracteristico  ao  m;  ~;i;!(^- 
rar-se  a  sua  extincção  gradual  até  ás  propi'ias 
funcções  militares,  principal  attributo  natural  de 
uma  tal  auctoridade.»  (Cours.,  i,  v,  p.  ^j35.)  Esta 
abdicação  militar  da  realeza  nos  generaes  dá  o 
cahos  politico  como  se  observa  jia.  Insloria  mo- 
derna da  ITespanha;  a  abdicação  poliiica  nos  mi- 
nistros toi  a  causa  fundamental  da  transformação 
do  al)sohMismo  monarchico  n'este  systema  tran- 
sitório do  consitucionalismo.   Estamos  chegados  á 
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situação  presente,  em  que  so  proclaiii;i  o  credo 
constitucional  —  o  rei  reina  e  não  goverjia.  Go- 
vernam os  ministros  fazendo  esforços  inauditos 
para  conciliar  a  soberania  da  nação,  representada 
no  parlamento,  com  a  soberiniia  privilegiada  do 
rei,  que  sophisma  tudo  para  se  impor;  mas  effccti- 
vamente  os  ministros  obedecem  a  uma  oligarchia 
de  influencias  locaes,  de  exigências  de  maiorias 
parlamentares,  ou  de  combinações  de  um  absor- 
vente funccionalismo  administrativo.  Entramos 
por  consequência  em  uma  phase  nova  de  decom- 
posição do  poder  ministerial,  evidente  na  dissolu- 
ção da  phase  transitória  do  constitucionalismo;  o 
único  remédio  é  acabar  com  a  realeza,  que  falsi- 
fica o  poder  ministerial,  que  por  seu  turno  falsifica 
a  vontade  nacional.  O  regimen  da  democracia 
traz  as  cousas  á  sua  forma  natural  e  verdadeira: 
a  nação  delega  a  sua  soberania  no  parlamento, 
este  delega  o  poder  executivo  em  um  ministério, 
que  d'entre  si  escolhe  a  direcção  presidencial.  A 
Republica  é  um  governo  jiiplo  o  moral  i^oiTfiie 
prescinde  da  tradição  irracional  c  abusiva  <ia  riM- 
leza. 

§  3.°  Os  reis  e  as  guerras 

Nas  sociedades  modernas  ainda  persisíem  res- 
tos de  estados  primitivos  dos  pianuMros  agrupa- 
mentos humanos;  se  nos  manijos  so  conserva 
o  cosi  lime  da  latuaijem.  nas  ancoras,  cruzes  e 
signos-saimões  incruslados  sob  a  c]»idenne.  se 
mesmo  entre  as  muHioiTs  arislocral.is  se  usa  Iim- 
zer  as  orelhas  iuradas,  á  imilação  dos  selvagens, 
uma  grande  serie  de  factos  simillianles  se  repro- 
duz ainda  no  encadeamento  das  civilisações  supe-- 
riores,    taes  como  as  castas  privilegiadas  conlie- 


DA    POLITICA    PORTUGUEZA  327 


cidas  pelo  nome  cie  dy  nas  ti  as,  d'onde  saem  os 
Reis,  os  legiiimos  representantes  de  épocas  em 
que  a  sociedade  se  mantinha  pelas  guerras  de 
devastação.  A  realeza  tem  a  tradição  e  o  instincto 
da  guerra;  era  esta  a  missão  da  sua  origem,  e 
desde  que  as  nações  asseguraram  a  sua  indepen- 
dência pelo  trabalho  e  pelo  reconhecimento  do 
direito,  ou  os  reis  tinham  de  ser  eliminados  como 
órgãos  sem  destino,  ou  tinham  de  motivar  guerras 
para  exercerem  a  auctoridade  e  justificarem  a  sua 
manutenção. 

A  creação  dos  exércitos  permanentes  é  obra 
dos  reis,  que  depois  da  queda  do  feudalismo  ser- 
viram para  subjugar  o  proletariado.  As  monar- 
chias  independentes  do  século  xvi,  que  revocaram 
a  Europa  ao  despotismo,  ao  cesarismo  e  ao  abso- 
lutismo, as  formas  mais  espantosas  do  arbítrio  do 
poder,  atrazaram  a  sociedade  moderna,  iniciando 
:is  tremendas  guerras  de  religião,  de  ambições 
(lyiiasticas  e  de  invasões.  Quando  acabaram  os 
motivos  das  guerras,  simulavam  esta  sua  execran- 
da actividade  em  combates  fingidos,  os  torneios, 
;is  cavalgadas,  duellos  e  caçadas  estrepitosas. 
Ainda  hoje  os  jornaes  portuguezes  noticiam  ao 
publico,  que  o  nosso  rei  matou  um  certo  numero 
de  gamos,  e  que  o  príncipe  herdeiro  matou  grande 
porção  de  pombos  ou  de  perdizes!  É  a  ultima 
diluição  do  instincto  da  guerra,  a  forma  decahida 
de  uma  actividade  tradicional  de  outra  ép0'ca, 
como  tão  justamente  observou  Haeckel. 

O  século  XIX  começou  na  historia  pela  extincção 
dos  impulsos  revolucionários,  disciplinados  pelas 
doscoberlns  {];i  sciencia  e  pelas  applicações  da 
sciencia  nas  bellas  invenções  da  industria.  As 
monarchias,  achando-se  sem  destino,  reagiram 
contra  essa  éra  scientifica   e   industrial,    porque 
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a  paz  as  eliminava.  A  Europa  foi  lançada  no 
regimen  da  guerra,  provocada  pelas  agitações 
absolutistas.  Podemos  dividir  as  perturbações  das 
guerras  do  século  xix  em  três  grandes  períodos: 
O  primeiro  comprehende  as  guerras  das  monar- 
chias  colligadas  contra  a  Republica  franceza;  o  se- 
gundo, as  guerras  do  Império,  restos  da  tradição 
revolucionaria  aproveitados  por  Napoleão.  Ha 
porém  uma  terceira  época,  que  ainda  estamos 
soffrendo,  e  comprehende  as  guerras  provocadas 
pela  necessidade  que  teve  Napoleão  iii  de  occupar 
o  exercito  com  que  abafou  a  republica  de  1848. 
Este  período  é  extremamente  deplorável,  porque 
n'elle  começa  a  guerra  a  aperfeiçoar-se  á  custa  da 
sciencia  e  da  industria  na  fabricação  do  aço  e  nas 
metralhadoras,  tornando-se  a  guerra  não  a  ma- 
nifestação da  bravura  mas  a  preoccupação  exclu- 
siva do  morticinio.  Da  proclamação  de  um  novo 
Imperador  coroado  pela  traição  á  segunda  repu- 
blica franceza,  surgiram  as  guerras  da-Crimca, 
que  trouxeram  em  si  implícitas  a  futura  gnerrn 
da  Rússia  e  Turquia,  a  guerra  da  Itália,  que  trouxí^, 
como  consequência  a  guerra  da  Áustria  e  d;i 
Dinamarca,  a  guerra  do  México,  a  guerra  da  ('.o- 
chinchina,  a  guerra  da  Prússia,  a  da  Rússia,  e 
a  do  Garlismo.  A  mortandade  é  o  caracter  único 
d'estas  guerras  commandadas  por  monarch;i^,  oii 
emprehendidas  por  elles.  As  estatísticas  envtago- 
nham  a  humanidade:  a  guerra  da  Grlmea  culvv 
mortos  e  feridos  sacrifica  750:000  homens;  a  guerra 
da  Itália  46:000  homens;  a  guerra  de  Schlswig- 
Holstein  3:000  homens;  a  guerra  entre  a  Prússia, 
Áustria  e  Itália  5:000  homens;  expedição  do  Méxi- 
co, Go'Chinchina,  Marrocos  e  Paraguay,  65:000.  ho- 
mens; na  guerra  franco-allemã,  da  ])arte  da  Fran- 
ça 155:000  homens,  da  parte  da  Allemanha  60:000 
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homens.  Aíatanças  turcas  na  Bulgária  em  1876,  e 
na  Ásia,  25:000  homens.  Na  ulUma  guerra  da  Rús- 
sia com  a  Turquia,  a  Rússia  entrou  em  campanha 
com  610:000  homens,  dos  quaes  só  regressaram  va- 
lidos apenas  80:000  homens!  Como  acahar  com  eshi 
vergonha  da  civilisação?  Acabando  com  a  iiisli- 
tiiição  que  a  explora,  porque  a  realeza  cumpre  a 
sua  missão  terrível  que  Uie  deu  origem  nas  socie- 
dades atrazadas:  Os  reis  é  que  conservam,  os  exér- 
citos permanentes,  que  absorvem  o  principal  da 
riqueza  publica,  e  atrophiam  a  actividade  social; 
quando  não  p(3dem  jogar  as  vidas  humanas  iio 
azar  das  batalhas,  fazem  paradas  para  intimida- 
rem pelo  deslumbramento.  Só  pela  eliminação 
dos  reis  é  que  as  sociedades  humanas  terão  bases 
de  justiça. 

§  4.°  Sub  lege  libertas 

Frederico  ii  da  Prússia  enfurecia-se  quando 
Ua  as  declamações  dos  philosophos  e  encyclope- 
distas  contra  os  reis;  e  depois  de  justificar  a  seu 
modo  o  despotismo  das  testas  coroadas  e  a  neces- 
sidade das  carniíicinas  das  guerras  de  engran- 
decimento territorial,  terminava  com  um  certo 
despeito:  ((Todo  aqu(^l]e  que  no  nosso  tempo  qui- 
zer  atacar  os  soberanos  deve  ir  pelo  lado  da  sua 
molicie,  (la  sua  ociosidndo.  dn  sun  ií^-noraiici:!;  el- 
!os  silo.  na  maior  parl(\  nuiis  cnvardi^s  do  qnc  aui- 
biciosos,  mais  frívolos  do  que  ávidos  de  domínios.)) 
O  próprio  Frederico  ii  caracterisava  com  clareza 
os  symptomas  de  ruina  da  instituição  da  realeza. 
Os  reis  absolutos,  tendo  concentrado  em  si  todos 
os  poderes  s()í'iac<.  j^da  situação  ext]*a!U'diiiai'ia  (^in 
que  os  collocara  a  sua  própria  ambição,  acharam- 
se  abaixo  da  complexíssima  intervenção  que  se 
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arrogaram,  e  tiveram  de  ceder  a  uma  abdicação' 
tacita  e  espontânea,  coníiando  a  acção  politica  a 
ministros  e  a  acção  militar  a  um  general  em  chefe. 

Os  Golbert  e  Turenne  é  que  exerciam  uma  so- 
berania effectiva,  como  vemos  em  França,  ou  em 
Portugal  com  o  marquez  de  Pombal  e  o  conde  de 
Lippe,  ao  passo  que  os  reis  matavam  o  tempo  em 
aventuras  dissotutas,-em  paradas  vistosas  e  festas 
deslumbrantes,  para  encherem  o  tédio  de  uma 
existência  sem  destino,  e  para  affirmarem  o  seu 
poder  ao  menos  dispendendo  com  profusão  e  pro- 
digalidade. 

Frederico  ii,  politico  e  guerreiro,  um  dos  últi- 
mos representantes  da  tradição  medieval  da  rea- 
leza, via  bem  clara  esta  abdicação  do  poder  real 
em  duas  entidades  novas  do  mundo  moderno,  que 
pela  evolução  histórica  se  foram  desenvolvendo,  e 
tornando-se  os  agentes  de  todo  o  poder  executivo 
—  o  ministro  e  o  general.  Foi  n'esta  situação  de- 
plorável, que  a  corrente  revolucionaria  do  fim  do 
século  XVIII  veiu  encontrar  a  realeza,  sem  a  com- 
prehensão  dos  perigos  que  a  cercavam,  e  coni])lc- 
tamente  extranha  a  todas  as  reclamações  sociaes; 
assim,  caiu  a  um  primeiro  abalo  e  para  sempre 
o  throno  dos  Capetos,  e  todos  os  thronos  da  Eu- 
ropa ficaram  vacilantes  pela  affirmação  de  uma 
nova  soberania,  — a  vontade  da  nação.  Propagou- 
se  uma  nova  concepção,  da  auctoridade:  a  lei  es- 
cripta,  definida,  formada  pelas  necessidades  publi- 
cas, sob  a  forma  de  Constituição  substituía  o- 
quero,  posso  e  mando  de  scioíUMa  certa,  vontade 
soberana  e  poder  absoluto,  com  qiic  a  realeza  nias- 
carava  os  seus  arbitrios.  Se  os  reis  mantiidiam  a 
ordíMu  pelas  Bastilhas,  o  regimen  democrático  <j:\\- 
rantiu  a  liberdade  com  a  lei  egual  para  todos.  As 
duas  soberanias  são  incompativeis;  a  dos  reis  de- 
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riva-se  de  uma  phase  atrazada  da  humanidade, 
quando  se  fundava  sobre  o  regnnen  das  guerras, 
e  quando  a  actividade  antes  de  ser  industrial  era 
exclusivamente  militar;  a  soberania  da  nação  é 
um  gráo  de  consciência  na  sociabilidade  humana 
e  uma  consequência  do  progresso  e  da  indepen- 
dência individual  que  se  afíirma  como  arbitro  do 
seu  próprio  destino.    Entre  a  rasão  e  a  tradição 
ha  absoluta  antinomia,   e  a  soberania  clynastica 
tem  de  desapparecer  diante  da  única  e  legitima 
fonte  de  todos  os  poderes,  — a  soberania  nacional. 
F/   uma  verdade  de  caracter  tão  absoluto  como 
todas  as  leis  demonstradas  pela  sciencia  nos  phe- 
nomenos   cosmologicos  ou   biológicos;   sem   este 
principio  fundamental  seria  impossível  submetter 
os  factos  sociaes  a  uma  oomprehensão  racional, 
])orque  ficariam  expostos  ás  variações  imprevistas 
dos  caprichos  e  aberrações  da  auctoridade  pessoal. 
Já  de  ha  muito  que  a  incompatibilidade  doestas 
duas  soberanias  deveria  ter  simplificado  o  pro- 
cesso de  general] sacão  das  instituições  democráti- 
cas: mas  depois  da  revolução  franceza,  a  marcha 
l)olitica  da  Europa  foi  perturbada  profundamenle 
pelos  systemas  combinados  de  retrogradação  mo- 
narchica   pela   Santa   Alliança,    e   pelas   grandes 
guerras   napoleónicas,    que   foram    um   plausível 
pretexto  para  improfícuas   restaurações  dynasti- 
cas.    Estes  dois  factos,  que  ainda  nos  perturbam, 
comprehendem-se  como  consequências  da  abdica- 
ção espontânea  da  instituição  da  realeza:  foram  os 
Metternich,  os  Narbonne,  os  Ghateaubriand,  que 
se  apoderaram  do  poder  ministerial,  e  usaram-no 
para  engrandecimento  próprio  no  sentido  do  pas- 
sado; foram  os  generaes,   educados  nas  guerras 
:l;i  PíCpnblica,  que  devaslaram  ;i  Europa  com  in- 
vasões e  com  unihcações  brutacs,  de  que  a  guerra 
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da  França  e  da  J^russia  em  1870  foi  ainda  uma 
tremenda,  embora  remota  consequência.  A  reale- 
za acceitou  de  facto. a  sua  condição  subalterna, 
e  as  Cartas  constitucionaes  do  systema  monar- 
chico  representativo  significam  que  a  soberania 
da  nação  foi  reconhecida  na  expressão  do  suffra- 
gio  e  na  convocação  regular  de  um  pariamiento; 
a  realeza  acceitou  tudo  comtanto  que  lhe  deixas- 
sem a  sumptuosidade  e  a  lista  civil,  e  cônscia 
da  sua  própria  inutilidade,  tratou  de  corromper 
e  sophismar  todas  as  garantias,  pedindo  que  a 
conservassem  a  titulo  de  regimen  transitório.  Nos 
paizes  com  vida  politica,  a  noção  da  soberania 
nacional  desenvotveu-se,  e  a  realeza,  por  causa 
das  suas  próprias  perfídias,  foi  eliminada;  nos 
paizes  atrazados,  como  Portugal,  a  affirmação 
da  soberania  nacional  foi  abafada  pela  realeza 
por  uma  restauração  do  absolutismo,  como  em 
1823,  por  um  systema  de  repressões  como  em 
1842  a  1846,  e  por  uma  traição  ^á  pátria  pelo 
chamamento  de  uma  intervenção  armada  em  1847. 
Ghegou-se  mesmo  a  perder  entre  nós  o  senso 
e  a  dignidade  politica,  e  a  realeza  entregou-se 
francamente  á  molicie,  á  ociosidade,  á  ignorância, 
á  frivolidade  e  covardia,  a  esses  vicios  de  que  a 
accusava  já  no  século  xviii  Frederico  n;  os  seus 
ministros  e  os  seus  generaes  viveram  n'uma  im- 
pudente oligarchia  constitucional,  de  que  só  accor- 
dámos  depois  de  nos  encontrarmos  em  uma^  in- 
solvência e  ruina  completa  da  riqueza  pubíica. 
Ainda  haverá  quem  ame  a  pátria  com  verdade 
que  possa  justificar  em  boa  fé  a  necessidade  da 
conservação  da  realeza?  Os  homens  que  tinham 
a  fó  monarchica,  que  soffreram  as  emigrações, 
os  cárceres  e  os  cercos  terríveis,  esses  morreram; 
se  os  novos  fossem  capazes  de  perceber,  que  n'este 
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momento  desastroso  da  existência  de  Portugal, 
em  que  todo  o  nosso  dominio  colonial  é  alienando 
á  Inglaterra  como  peníior  da  segurança  de  uma 
dynastia,  compete  a  todo  o  liomem  de  honra  sa- 
crificar as  suas  vantagens  pessoaes  ao  bem  estar 
da  nação,  nós  llies  Lembraríamos  estas  sublimes 
palavras  de  Goetlie,  como  divisa  da  sua  acção 
moral:  «A  questão  ó  unicnmenh*  de  saber  se, 
])ara  uni  [laiz  ()])|>r!n!Í(]o,  |»nrn  uma  nação  amea- 
çada de  desapparecer  e  que  defende  a  sua  exis- 
tência moral,  se  o  sentimento  dos  deveres  públi- 
cos não  deverá  confundlr-se  incessantemente  com 
os  sentimentos  do  destino  individualJ)  Poi  a  com- 
prebensão  doesta  collisã©  moral  que  nos  trouxe 
á  doutrina  demncrnlica:  é  osla  u  grande  questão 
para  a  geração  nova. 

§  5.°  Republica  e  theoria 

A  instituição  potitica  da  monarcbia,  desde  que 
se  funda  sobre  o  privilegio  hereditário,  corrompe- 
se  pela  preoccupação  exclusiva  dos  interesses  dy- 
nasticos  de  uma  familia  soberana,  que  antepõe 
ao  bem  estar  da  nação  as  suas  vantagens  pes- 
soaes. E'  isto  o  que  explica  entre  nós  esses  tra- 
tados perpétuos  com  a  Inglaterra,  pelos  quaes 
Portugal  foi  reduzido  pela  dynastia  dos  Bragan- 
ças  a  uma  potencia  colonial  subalterna,  elevan- 
do-se  a  Inglaterra  ao  primeiro  loga.r  á  nossa  custa 
em  paga  do  serviço  particular  prestado  a  esses 
interesses  de  familia  protegendo-os  contra  a  umbi- 
ção  monarchica  hespanhola.  Desde  o  tratado  de 
Bombaim  até  ao  de  Lourenço  Marques,  é  esta  a 
politica  monarclncLi.  a  nação  é  sacrificada,  des- 
membrada aos  pedaços  como  preço  de  segurança 
dynastica. 
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Nenhum  partidário  da  monarchia  separa  a 
instituição  do  governo  de  um  só,  isto  é,  na  sua 
forma  abstracta,  da  dependência  immediata  dos 
interesses  pessoaes  da  familia  dynastica.  Assim 
os  monarchicos  portuguezes,  querem  a  monarchia 
mas  como  systema  governativo  subordinado  aos 
interesses  do  ramo  bragantino  representado  por 
D.  Luiz,  (constitucionaes)  ou  ao  ramo  bragantino 
representado  por  D.  Miguel  (absohitistas).  Para 
elles  a  questão  de  patri-a,  de  nacionahdade  é  um 
accidente  transitório.  Já  se  vê  que  este  afan  ex- 
chisivo  pelo  interesse  de  uma  familia  não  pro- 
vém de  ideias  theoricas,  de  nobres  sentimentos, 
mas  sim  da  previsão  da  partilha  dos  interesses  da 
familia  privilegiada.  A  dynastia  absoluta  dava 
commendas,  tenças,  aposentadorias,  doações,  al- 
caidarias  com  que  fixava  a  adhesão  dos  seus  ser- 
ventuários; esses  serventuários,  quando  tiveram 
de  defender  essa  dynastia  contra  a  corrente  das 
ideias  liberaes,  serviram-se  dos  meios  extremos, 
do  cacete,  das  forcas,  do  confisco,  do  terror  em- 
fim,  porque  defendiam  os  seus  próprios  interesses 
mas -não  o  bem  estar  da  nação.  A  dynastia  con- 
stitucional dá  embaixadas,  empregos,  commis- 
sões,  mandatos  legislativos,  cargos  administrati- 
vos e  fiscaes,  e  todos  os  que  exploram  parasitica- 
mente  estes  modos  de  vida,  rendosos  e  sem  tra- 
balho, impondo-nos  a  sua  nullidade  com  a  impor- 
tância official,  querem  á  monarchia  como  ao 
banco  em  que  tivessem  collocados  iodos  os  seus 
recursos;  não  a  defendem  a  cacete,  como  os  abso- 
lutistas, mas  tratam  de  desvairar  a  opinião  publi- 
ca zumbindo  quotidianamente  nos  seus  jornaes, 
que  a  monarchia  é  a  condição  da  autonomia  da 
nossa  nacionalidade.  Se  nos  fosse  possível  inter- 
pretar o  zumbido  das  varejas  que  pairam  sobro 
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O  monturo,  veriamos  que  se  rejubilavam  entre  si 
p^roclamanclo  que  a  putrefacção  é  a  condição  da 
sua  existência.  Desde  que  os  partidos  monarchi- 
cos  se  remexem  no  interesse  de  uma  familia 
dynastica,  com  o  gráo  de  dedicação  correlativo 
aos  seus  mútuos  interesses,  o  ouvil-os  fallar  em 
autonomia  da  nacionalidade  portugueza,  mos- 
trando a  mais  boçal  comprehensão  do  que  seja 
federalismo,  leva-nos  á  convicção  segura,  de  que 
a  sua  própria  immoralidade,  estupidez,  e  degrada- 
ção sendo  a  causa  da  decadência  politica  e  econó- 
mica em  que  nos  achamos,  é  também  o  agente 
corrosivo  que  dissolve  a  monarchia,  levando  o 
o  paiz  a  reconhecer  a  necessidade  de  entrar  em 
uma  phase  de  organisação  consciente.  Gomo  é 
que  os  partidos  monarchicos  se  atrevem  a  fallar 
em  autonomia  da  nacionalidade  portugueza,  quan- 
do todos  os  planos  de  unificações  ibéricas  foram 
fabricados  por  elles  ?  A  quem  pode  interessar 
a  fusão  material  e  degradante  de  duas  nações, 
senão  á  grandeza  de  um  sceptro,  e  consequente- 
mente á  perpetuidade  de  uma  dynastia?  Portanto 
em  Portugal  se  existem  traidores  iberico-unionis- 
tas,  é  nas  fileiras  dos  partidos  monarchicos  que 
elles  se  encontram,  tendo  sido  ministros  e  em- 
baixadores do  rei,  e  é  até  no  throno.  como  a  pró- 
pria imprensa  monarchica  o  revelou,  quando 
discutiu  as  cartas  de  D.  Luiz  a  Napoleão  iii 
acerca  da  formação  de  uma  grande  nacionalidade 
peninsular.  No  livro  de  Fernandes  de  los  Rios, 
Mi  mision  r/;  Portugal,  vem  preciosas  anecdotas 
e  encontros  melodramáticos  acerca  dos  planos 
de  traição  ibérica  combinados  com  os  políticos 
dynastico-monarchicos.  São  estes  miseráveis  que 
vêm  na  corda  bamba  fazer  patriotismo,  calando 
com  desciíro  :\  sua  própria  historia,  e  exhibindo 
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affrontosamente  a  sua  ignorância  alvar  sobre  ^  o 
que  seja  a  doutrina  politica  do  federalismo.  Deixe- 
mol-os  zumbir  no  monturo. 

A  nossa  doutrina  politica  democrática  é  sim- 
plicissima;  basêa-se  em  um  principio  geral,  a  que 
chegaram  os  grandes  publicistas  modernos,  e  em 
uma  applicação  especial  ao  nosso  paiz,  provocada 
pelas  circumstancias  desgraçadas  em  que  nos 
achamos.  Formulamos  esse  principio  geral,  n'estas 
(•athegoricas  palavras  de  Augusto  Gomte:  «O  que 
é  politicamente  irrevogável  é  a  abolição  da  reale- 
za, que,  sob  qualquer  forma,  constituiu  em  Fran- 
ça desde  muito  tempo,  e  mesmo  em  menores 
gráos  em  todo  o  Occidente,  o  symbolo  da  retro- 
gradação.» Os  cincoenta  annos  de  constituciona- 
lismo em  Portugal,  a  ruina  completa  da.  fazenda 
publica,  achando-nos  reduzidos  a  viver  pelos  em- 
, préstimos  successivos  que  nos  levam  á  situação 
do  devedor  insolúvel,  os  sophismas  constantes 
do  poder  real  contra  a  liberdade,  levam  á  con- 
vicção de  que  só  nos  podemos  salvar  reorgani- 
sando-nos  pela  republica.  E'  esta  a  nossa  opinião, 
e  exprimimol-a  com  a  segurança  de  um  direito. 
Como  chefe  de  familia,  como  cidadão,  como  ho- 
mem de  sciencia,  como  portuguez,  como  crente 
no  futuro  doesta  nacionalidade,  entendemos  ter-se 
chegado  ao  momento  em  que  é  um  bem  para 
Portugal  a  eliminação  da  monarchia.  Todo  o 
homem  que  segue  as  ideias  democráticas  com 
bom  senso  não  teni  outro  objectivo  senão  abstrahir 
de  noções  theoricas,  e  cooperar  dentro  da  linha 
do  seu  direito  para  que  em  vez  da  soberania  de 
um  homem  se  implante  a  soberania  da  nação. 
T;i]  c  a  fundação  da  Republica. 

Nós  podemos  ter  sobre  a  Republica  as  theorias 
que  bem   quizermos,    porque  bem   sabemos   que 
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quem  faz  uma  Republica  não  é  a  revolução  das 
praças,  nem  as  facções  partidárias,  nem  as  esco- 
las democráticas;  a  Republica  fundada  e  deflnida 
em  uma  Constituição  nasce  da  expressão  da  von- 
tade nacional  delegada  em  uma  camará  consti- 
tuinte. Podemos  ser  republicanos  unitários  ou 
federaes,  mas  a  Republica  portugueza  só  pode 
ser  o  que  a  nação  bem  quizer  pelo  voto  dos  seus 
mandatários.  Do  nosso  lado  discutir  formas  theo- 
ricas  da  Republica,  é  perder  tempo  e  desviar 
forças  do  seu  fim  —  a  eliminação  da  realeza.  Da 
parte  dos  partidos  monarchicos,  estas  questões 
nascem  da  irracionabilidade  da  sua  situação: 
como  foi  a  vontade  individual  de  D.  Pedro  iv  que 
fez  o  constitucionalismo  que  nos  corróe  em  be- 
neficio da  sua  familia,  pensam  que  a  Republica 
se  faz  também  pela  vontade  de  um  dictador !  Po- 
bres cabeças  tinindo  a  choco;  continuaes  a  tre- 
menda missão  de.  collaborar  n'esta  decomposição 
espontânea,  de  que  sois  factores  mais  ou  menos 
inconscientes. 

§  Q^  O  vivo  amarrado  ao  moi^to 

A  realeza  é  já  um  corpo  extranho  no  organismo 
da  nacionalidade  portugueza,  e  como  corpo  ex- 
tranho, perturba  a  vida  funccional  doeste  paiz, 
depaupera-nos,  conserva-nos  em  um  estado  apa- 
thico  que  se  aggrava  á  medida  que  vae  desviando 
do  seu  destino  as  forças  de  cuja  synergia  depende 
a  nossa  existência  como  nação.  Se  alguma  com- 
paração é  racional,  é  a  da  analogia  que  existe 
entre  o  corpo  orgânico  e  a  conectividade  social; 
como  o  organismo  individual  a  sociedade  também 
se  desenvolve  dentro  das  condições  de  conserva- 
ção ou  de  ordem,  e  de  transformação  ou  progres- 
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so.  Â  evolução  orgânica  corresponde  exactamente 
a  marcha  progressiva  da  continuidade  histórica. 

Quem  se  preoccupar  exclusivamente  com  a 
garantia  da  ordem,  descurando  as  tendências  de 
transformação  que  precisam  de  ser  dirigidas, 
immobilisa  as  sociedades,  que  pela  situação  atra- 
zada  em  que  ficam  perdem  os  meios  de  resistên- 
cia 6  de  adaptação  no  grande  conílicto  vital;  quem 
se  preoccupar  enthusiasticamente  com  um  pro- 
gresso sem  relações  com  a  capacidade  de  um 
povo,  nem  com  a  sua  orientação  histórica,  dispen- 
de  as  energias  em  uma  obra  de  perturbação  esté- 
ril, porque  as  sociedades  como  os  rios  que  se 
deslocam  artificialmente  tendem  sempre  a  regres- 
sar ao  seu  leito  natural. 

A  realeza  representa  hoje  na  civilisação  huma- 
na uma  instituição  obcecadamente  conservadora, 
aproveitando-se  das  tendências  estáticas  das  clas- 
ses burguezas  para  manter  um  systema  calculado 
de  retrogradação. 

A  realeza  possuiu  todos  os  poderes  necessários 
a  uma  sociedade,  nas  épocas  em  que  era  absoluta; 
era  a  dominadora  do  território  nacional,  que  re- 
talhava em  doações  faustosas  aos  seus  aulicos; 
era  a  senhora  da  vida  e  morte  dos  cidadãos,  antes 
de  existir  a  independência  do  poder  judicial;  dis- 
punha das  riquezas  publicas  como  privativas  do 
seu  erário,  e  a  titulo  de  auctoridade  paternal  usava 
nas  suas  aventuras  de  guerra  da  vida  dos  súbdi- 
tos ívii  escravos  levando-os  ás  carnificinas  com 
a  burla  da  exaltação  patriótica  e  da  gloria  militar. 
O  foro  civil  desenvolveu-se  á  custa  da  decadência 
irremediável  do  poder  monarchico,  que  ainda 
lucta  para  voltar  ao  seu  antigo  regimen,  sophis- 
mando  ou  pervertendo  as  garantias  politicas  sob 
a    apparencia    mentirosa    do    poder    moderador; 
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onde  existe  a  instituição  da  realeza  ahi  está  or- 
ganisado  um  systema  politico  de  retrogradação, 
que  não  consiste  s(3  em  simular  as  formulas  ex- 
teriores da  liberdade,  mas  em  apoderar-se  dos 
homens  imporlantes  pelo  favoritismo  e  em  dissol- 
ver os  caracteres  tornando-os  incapazes  de  resis- 
tência. Não  é  preciso  grande  intelligencia  da  parte 
da  realeza  para  apoiar-se  no  systema  da  retro- 
gradação, porque  nas  sociedades  preponderam  as 
forças  conservadoras,  e  quanto  mais  atrazado  é 
um  povo  tanto  mais  cegamente  se  entregarão 
instincto  irreflectido  e  invencível  da  sua  própria 
conservação.  E'  por  isso  que  a  realeza  só  pôde 
subsistir  com  a  ignorância  do  Povo;  e  se  olhamos 
p;ira  a  estatística  da  instrucção  publica  em  Portu- 
gal, lá  vemos  o  argumento  que  nos  explica  a  ma- 
nutonrão  da  inonarchia,  apesar  dos  seus  crimes, 
traições  e  erros:  é  porque  em  Portugal  apenas 
dois  por  cento  sal)ein  ler. 

n  clero,  que  íwpiííra  a  insiituição  mais  immo- 
vel  das  sociedades,  a  religião,  tornou-se  um  ins- 
trumento de  obscurantismo  e  conserva  as  classes 
prolelarias  na  mais  bentiíica  ignorância,  indif- 
ferentes  ás  transforinações  politicas,  e  passivas 
diante  das  extorsões  do  centralismo  monarchico. 

A  familia  é  também  um  dos  elementos  mais 
]»ersislentes  do  organismo  social,  e  pela  distri- 
buição dos  empregos  a  monarchin  acha  n'esta  ins- 
tituição uma  tolerância  parn  u  suii  nbsurda  existên- 
cia, (^  ;il('  cíM^Io  [loiíló  iinin  ."oinnvtMicia  inlei'(\^- 
seira  com  os  seus  erros. 

Finalmente,  a  propriedade  c,  como  se  observa 
em  todas  as  transformações  dos  povos,  uma  insti- 
tuição absolutamente  statica;  ainda  hoje  nos  go- 
vernamos pelo  sNsIcniii  (];í  projiricdade  quiritaria 
ou  individual  dos  romanos,  ainda  temos  a  emphy- 
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teuse  romana,  e  também  na  grande  transforma- 
ção da  Rpvolnção  franceza  a  obra  que  mais  snb- 
sistin  íoi  a  da  alienação  da  propriedade,  da  mes- 
ma forma  qne  em  l^orlngal  a  obra  da  dieladnru 
de  D.  Pedro  iv  qne  íieon  inabalável  foi  a  des- 
amortisação  dos  bens  dos  frades:  pois  bem,  é 
pela  propriedade  que  a  monarchia  se  apoia  no 
iíistielo  da  conservação  bnrgneza,  enchendo-llje 
as  algibeiras  de  papeis  de  crediio,  de  inscripções, 
aeenando-lhe  com  os  juros,  desviando-lhe  o  ca- 
])ital  do  uso  natural  da  industria.  A  divida  pu- 
blica, sendo  a  causa  mais  evidente  da  nossa  ruina^ 
porque  nos  absorve  mais  de  metade  da  receita 
do  estado,  e  nos  colloca  sob  a  vara  do  fisco  por 
impostos  disparatados,  é  ao  mesmo  (empo  um 
meio  de  conservação  para  a  realeza,  cuja  exis- 
tência é  para  a  burguezia  um  modo  de  receber 
tranquillamente  os  juros  dos  seus  papeis. 

A  ideia  de  uma  transformação  ])olitica,  tão 
urgente  n'esta  dissolução  social,  torna-se  lainl)em 
para  as  classes  conservadoras  uma  ;)])prebejisão 
íerrivel,  porque  laboram  no  erro  de  (Hjuii)ararem 
os  processos  de  hoje  ao  antigo  radicalismo  re- 
volucionário. 

Hoje  cliegon-se  á  clara  convicção,  ({iie  a  ()i'd(Mn 
e  o  progresso  são  intimameiíle  solidários;  ])ara  ([ue 
a.  ordem  não  seja  a  apaihia  mórbida,  nem  a  im- 
mobilidade  h^thal,  é  preciso  que  se  torne  conse- 
(jiiencia  |)ralica  de  um  corollario  do  progresso: 
c  ])ara  (fiu^  o  progresso  se  não  loriu^  uma  agitação 
dí^svairada,  luna  vertigem,  uma  loucura  de  allii- 
ciiiação,  é  cojidição  essencial  que  se  realise  deidro 
da  ordem.  Quanto  mais  estudarmos  o  organismo 
social,  lanto  mais  poderemos  estabelecer  o  nudno 
ací'òi'do  entre  estes  dois  pólos  d(^i'lro  dos  qnaes 
se  movem  as  sociedades.    E'  essa  noção  critica  e 
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scientifica,  que  nos  mostra  que  a  realeza  é  um 
cor^o  extraiiho,  que  traz  o  nosso  organismo  so- 
cial em  um  estado  de  doença. 

Em  Portugal,  a  realeza  nada  tem  de  racional 
e  o  privilegio  dynastico  é  usofruido  por  uma  fa- 
milia  allemã,  para  quem  a  sorte  d*este  paiz  é 
indifferente;  não  tem  o  apoio  de  uma  nobreza 
territorial,  porque  essa  classe  está  extincta,  como 
se  vê  na  variegada  organisação  do  pariato;  nem 
tem  o  apoio  das  classes  prodiictoras  cia  nação, 
porque  o  seu  systema  governativo  arruinou-llies 
o  trabalho  com  a  concorrência  estrangeira  e  com 
o  desvio  do  capital  para  a  divida  publica;  não  tem 
<»  apoio  dos  homens  práticos  e  sinceros,  porque 
t's-rs  íiindadores  do  regimen  representai ivo  mor- 
reram, mas  desilludidos  da  sua  obra,  como  Sá 
da  Bandeira.  Oue  lhe  resta  para  se  agarrar  para- 
.siticamente  a  este  decahido  organismo  nacional  ? 
Tudo  quanto  servir  para  augmentar  essa  decadên- 
cia; assiui  a  ali  i  ai  iça  da  Inglaterra  apossando-se 
por  pretendidos  tratados  de  commercio  das  nossas 
colónias  da  índia  e  da  Africa  oriental  e  Occidental, 
justifica  esse  protectorado  absorvente  com  a  ma- 
nntenção  dynastica;  assim  a  corrupção  dos  novos, 
attrahidos  pela  fascinação  do  poder,  encarregn-s(^ 
de  desvairar  a  opinião  publica,  para  que  este 
regimen  se  conserve.  Sem  reliições  natnraes  com 
o  nosso  organismo,  que  resta  á  monarchia  qn(^  n 
ligue  á  nossa  sociedade  ?  a  decomposição,  da 
mesma  f()rma  que  o  cancro  ])rosp(M'a  com  a  atonia 
que  devasta  o  corpo  vivo.  W-stc  nioincido  tns- 
torico  Portugal  sol'í]'(^  o  sn])])]i('io  d(>  Miv.cjicio: 
o  vi\'o  amarrado  ao  nioiio. 
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B)    POLITICA    DE    PRINCÍPIOS 

§  1.°  .4  Republica  sem  chefes 

Quando  o  macaco  cáe  na  agua,  em  vez  de  nadar 
como  OS  outros  animaes,  tapa  os  ouvidos  e  deixa- 
se  ir  ao  fundo;  a  noção  vaga  do  perigo  não  o  deixa 
seguir  o  instincto  espontâneo  da  conservação, 
descoordena-lhe  os  movimentos,  e  obedecendo  a 
uma  primeira  impressão,  hallucina-se  e  morre 
tendo  todos  os  recursos  para  salvar-se.  São  assim 
os  chamados  conservadores;  no  meio  das  oscilla- 
ções  sociaes  preferem  succumbir  agarrados  aos 
velhos  preconceitos,  submettem-se  a  todas  as  vio- 
lências dos  partidos  monarchicos,  acceitam  todas 
as  degradações  do  poder  pessoal  das  dynastias 
hereditárias,  mas  logo  que  se  lhes  falia  em  uma 
base  de  justiça  apphcada  ás  formas  politicas  de 
um  estado,  quando  se  procura  promover  uma 
transformação  consciente  e  evolutiva  na  gover- 
nação, tapam  os  ouvidos,  lenio?n  a  hallucinação 
das  novas  ideias  e  deixam-se  ir  ao  fundo.  Estes 
são  os  conservadores  instinctivos,  que  identifi- 
cam a  noção  de  governo  com  a  imagem  de  um 
freio,  persuadidos  que  a  ordem  é  um  produeío  das 
bayonetas,  da  prevenção  policial  e  do  prestigio  da 
auctoridade  real.  Estes  tem  de  bom  o  acceitarem 
os  factos  consummados,  e  no  dia  em  que  as  clas- 
ses dirigentes  fundarem  uma  nova  forma  politica, 
é  (lo  stMo  crelles  que  s;iem  as  acclamações  mais 
ruidosas. 

Ha  uma  outra  classe  de  conservadores  que 
raciocinam,  mas  que  não  tiram  as  consequências 
conlidas  nas  ])erniissas:  pss(^s  eoiihecem  todos  os 
erros  do  systema  inoiíai-chiiM)  consliliicioMa].  apoji- 
tam  os  vicios  orgânicos  da   insliliiição,   reconhe- 
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cem  os  abusos  praticados  á  sombra  do  sophisma 
—  o  rei  reina  e  não  governa,  —  sentem  que  esta 
pobre  nacionalidade  caminha  para  a  ruina  exhaus- 
ta  pelo  cancro  dynastico,  mas  têm  um  argumento 
contra  a  Republica,  e  é  esse  argumento  que  os 
deixa  na  hesitação  e  os  submette  a  essa  coisa 
contra  a  qual  em  sua  consciência  se  insurgem. 

Qual  é  pois  esses  argumento  especial  que  se- 
para este  grupo  importante  dos  conservadores 
da  adhesão  á  Republica?  Dizem  elles:  As  filei- 
ras republicanas  não  têm  grandes  homens. 

Sim;  faltam-nos  vultos  lendários,  medalhões, 
nomes  heráldicos,  altos  funccionarios,  reputações 
officiaes,  potentados,  grandes  proprietários,  tudo 
o  que  constitue  a  mascarada  aulica  das  cortes 
dissolutas,  que  usam  das  forças  sociaes  em  be- 
neficio das  suas  pessoas.  Se  os  indivíduos  d'estas 
cathegorias  viessem  a  Republica  antes  d'ella  fun- 
dada, só  o  poderiam  fazer  por  despeito,  como 
vimos  na  revolução  hespanhola  de  1868,  e  seriam 
ao  primeiro  bafejo  favorável  aos  seus  interesses 
os  assassinos  desaforados  d'ella.  Depois  de  fun- 
dada a  Republica  á  custa  da  doutrinação  dos  con- 
victos, da  orientação  gradual  dos  espirites,  e  do 
regimen  de  ordem  estabelecida  sobre  os  acciden- 
tes  das  grandes  catastrophes,  esses  typos  officiaes 
apresentam-se  sempre  com  descaro  á  republica, 
com  animo  falso  e  com  o  intuito  secreto  da  traição. 
Viu-se  isto  claramente  na  terceira  republica  fran- 
ceza,  com  os  Broglie,  Buffett,  Mac-Mahon,  e  ou- 
tros da  mesma  marca.  Se  não  fossem  as  exigên- 
cias .l;i  (>i)iMiri()  publica  Iranceza,  e  a  vibração 
produzida  pelo  exterminio  nefando  do  elemento 
communalista  francez,  nunca  Thiers,  que  sempre 
servira  o  interesse  pessoal  dos  Orleans,  saberia 
reconhecer   que   a   Republica   era   a   forma   que 
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menos  dividia  a  sua  pátria.  Com  esses  grandes 
vultos  a  Republica  de  1870  está  em  uma  esterili- 
dade conservadora,  cobrindo  com  o  seu  nome 
gloriosp  os  erros  administrativos  do  systema  im- 
perial, e  favorecendo  pela  tolerância  os  meneios 
do  retrocesso  aristocrático  que  pensa  encontrar 
no  clero  o  apoio  para  restabelecer  a  Iradição 
dynastica.  Eis  aqui  está  para  que  servem  os 
grandes  nomes,  os  altos  personagens  alliados  á 
Republica. 

Acceitemos  portanto  a  observação  dos  conser- 
vadores: As  fileiras  republicanas  não  apresntam 
.  grandes  homens.  D'aqui  se  tiram  fecundantissi- 
mas  conclusões.  Em  primeiro  logar,  para  descer 
tão  baixo  na  decadência  politica,  na  expoliação 
fiscal  e  administrativa,  na  corrupção  do  suffragio, 
na  extincção  da  riqueza  publica  pela  torpeza  dos 
impostos,  das  pautas  imbecis,  dos  tratados  di- 
plomáticos ruinosos,  pela  desmembração  do  terri- 
tório colonial,  pelo  logradouro  abusivo  de  uma 
familia,  pela  inutilidade  de  um  exercito  de  parada, 
pelo  esgotamento  das  capacidades  individuaes 
desviadas  para  o  funccionalismo  parasita,  para 
chegarmos  a  este  período  agudo  da  insolvência 
do  constitucionalismo  é  que  serviram  os  grandes 
vultos  monarchicos  dos  últimos  cincoenta  annos. 
Nós  folgamos  em  ver  que  a  Republica  não  tem 
sectários  doesta  ordem;  os  seu$  nullos,  apesar  da 
ignorância  dos  sophismas  do  parlamentarismo, 
governando  mesmo  com  uma  certa  imprevisão 
devida  a  qualquer  falta  de  plano,  nunca  teriam 
arrastado  este  pobre  paiz  a  tão  deplorável  dis- 
solução. 

Este  argumento  é  de  similhança,  e  abando- 
namol-o.  A  falta  de  grandes  nomes  no  campo 
republicano  está  indicando  o  novo   caminho   da 
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transformação  politica.  A  democracia  moderna, 
já  não  é  sentimental  como  em  1848,  não  precisa 
de  nomes  com  privilegio  para  levar  apcjs  si  as 
multidões;  esses  vultos  theatraes,  como  o  de  La- 
martine,  são  já  relíquias  do  Panttieon  histórico. 
A  democracia  moderna  funda-se  em  opiniões, 
cuja  força  vem  da  demonstração  pelos  factos. 
Quanto  maior  base  scientirica  se  der  á  solução 
politica,  tanto  mais  se  elimina  a  acção  perturba- 
dora das  paixões  individuaes,  e  tanto  mais  se 
dispensa  a  intervenção  dos  cbamados  salvadores, 
que  nunca  desde  a  antiguidade  até  hoje  deixaram 
de.illudir  os  povos.  A  idria  scientinca  da  Demo- 
cracia moderna  é  a  seguinte:  a  esphera  politica 
é  em  tudo  similhante  á  esphera  civil^  e  a  evolução 
que  se  deu  n'esta  ultima  convertendo  todas  as 
suas  manifestações  em  determinações  previstas, 
em  um  systema  de  codificação,  e  subordinando 
os  actos  da  auctoridade  ao  exercicão  de  uma 
magistratura,  (poder  judicial)  deve  também  ope- 
rar-se  na  esphera  politica,  pelas  mesmas  vias, 
com  a  mesma  impassibilidade  jurídica.  Na  es- 
phera civil  existem  todos  os  casos  das  relações 
dos  cidadãos  previstos  nos  artigos  de  um  Código, 
por  tal  forma  claro,  que  qualquer  cifladão  o  pode 
applicar  ao  caso  occorrente,  como  se  vê  cada 
dia  com  os  juizes  subsliíiiíos;  e  o  carader  itiijiera- 
tivo  d^esses  artigos  do  código  é  tão  impessoal, 
que  nenhum  juiz  pôde  dar  decisões,  sentenças, 
emfim  exercer  a  sua  auclorida.lc  sf^m  fundamen- 
tal-a  em  um  artigo  de  lei  civil.  Na  magistratura 
judicial  ainda  exisle  o  nexo  i)rin]itivo  que  a  ligou 
á  magistratura  politica  nas  origens  da  Europa 
moderna:  o  que  é  o  jury  senão  um  pequeno  par- 
lamento em  que  o  cidadão  é  julgado  pelos  seus 
egnaes  ?  O  rfiie  r  o  ])ar1amento  senão  um  grande 
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jury  das  localidades  para  discutir  os  factos  de 
interesse  geral  ?  O  illustre  publicista  inglez 
Preeman,  estudando  o  desenvolvimento  da  consti- 
tuição ingleza,  allude  á  fusão  primitiva  do  ele- 
mento civil  com  o  politico:  «Não  devemos  perder 
de  vista  que  as  nossas  instituições  judiciarias  e 
as  nossas  instituições  parlamentares  são  estreita- 
mente unidas,  que  tanto  umas  como  outras  saíram 
das  nossas  primeiras  assembléas,  que  coisas  que 
agora  parecem  tão  differentes  entre  si  como  os 
nossos  jurys  populares  e  os  poderes  judiciários 
da  camará  dos  lords,  são  ambas  na  realidade 
fracções  d'estes  poderes  judiciários  de  que  falia 
Tácito  como  pertencendo  ás  primitivas  assem- 
bléas. Só  lentamente  é  que  as  funcções  de  juiz, 
de  jurado,  de  testemunha  e  de  legislador  se  tor- 
naram funcções  separadas,  como  o  são  hoje.» 
(Pag.  90,  da  trad.  franc.)  Esta  commum  origem 
histórica  nos  demonstra  que  a  instituição  politica 
seguindo  uma  progressão  natural,  se  ha-de  con- 
verter em  uma  magistratura  similhante  á  da  ma- 
gistratura civil.  E'  a  solução  scientifica  de  accôr- 
do  com  a  realidade  dos  factos  históricos.  Gomo  a 
magistratura  judicial,  a  magistratura  politica  não 
precisa  de  grandes  nomes:  basta  que  o  código 
das  garantias  politicas  seja  claro,  e  que  nno  es- 
teja ao  capricho  das  iiilorpretações  dos  que  man- 
dam, como  a  nossa  vergonhosa  Carta  constitucio- 
nal de  1826.  O  facto  de  uma  Constituinte  perió- 
dica Irará  sonii»re  esse  Código  (mh.  dia  com  as 
uocessidade  íla  nação;  o  da  sua  (^"idoido  clareza 
rcsidlaí';!  ()ii(^  qualquer  cidadão  j>or  niais  iiirdiauo 
o  podrrií  pnr  ímu  |)raíi('a,  como  chefe  do  poder 
execulivo.  VV  islo  uma  garantia  da  liberdade; 
assim  acabam  os  coiiílicíos  presidenciaes,  como 
admiravelmente  o  previu  o  actual  presidente  da 
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Republica  franceza,  que  em  1848  propoz  que  o 
chefe  do  poder  executivo  fosse  eleito  pelo  parla- 
mento como  simples  presidente  do  Conselho  de 
Ministros.  A  democracia  achou  as  suas  bases 
verdadeiras,  e  a  falta  actual  de  salvadores  é  a 
sua  maior  garantia. 

§  2.°  Os  novos  são  republicanos 

Portuí^al  foi  ultimamente  visitado  por  um 
grande  numero  de  sábios  europeus,  que  aqui 
convergiram  por  occasião  dos  dois  congressos 
scientificos  de  anthropologia  e  litteratura;  im- 
pressionou-os  a  hospitalidade  portugueza,  e  ao 
retirarem -se  confessaram-se  penhorados,  como 
fazem  todos  os  convidados  ao  dono  da  casa.^  Caí- 
ram porém  na  fácil  illusão  de  julgarem  a  realeza 
dona  de  tudo  isto,  e  na  esperança  de  uma  fitinha, 
de  que  em  geral  os  estrangeiros  são  tão  gafos, 
1'allaram  das  nossas  cousas  com  phrases  vagas 
r[ue  não  envolvessem  compromettimento.  O 
illustre  historiador  Henri  Martin,  em  uma  carta 
escripta  para  o  Sièclr  de  14  de  outubro,  consigna 
algmnas  das  impressões  da  sua  passagem  por 
Porhi,L»a1;  muitas  d'essas  impressões  tem  um  gran- 
de valor  por  provirem  de  um  espirito  culto,  apto 
a  receber  a  novidade,  (^  a  fazer  confrontos  im- 
previstos, e  embora  algumas  sejam  erradas, 
ainda  assim  merecem  ponderar-se  como  o  effeito 
repentino  de  uuia  realidadf^  não  coinprehendida. 
TTenri  Marlin  falia  dos  [)aríi(los  uiouarchicos  por- 
luguí3Zí'S  e  não  acha  ]U'iucipios  |)oliticos  ecouo- 
uiicos  ou  administrativos  que  os  distingam  entre 
si:  as  designações  de  rcqcncradorcs  e  profiressis- 
las  S4l.(i  [iiiros  syu()U\  uios.  (fUí^  não  podeui  (expri- 
mir  a   aiiLitliese    ou    aiilinouiia    (pie    separa    esse 
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grupo  de  homens  que  a  titulo  de  rotação  consti- 
tiicioiial  se  alternam  no  poder  para  illudirem  com 
apparencias  a  pratica  do  sysleina  representativo. 
Se  Henri  Martin  conhecesse  a  genealogia  histó- 
rica dos  partidos  regenerador  e  progressista  veria 
que  ambos  nasceram  de  um  movimento  de  resis- 
tência contra  o  governo  pessoal  de  D.  Maria  ii, 
e  que  ambos  se  identificaram  na  mesma  subser- 
viência da  realeza,  que  lhes  entrega  as  pastas  ou 
lh'as  retira  segundo  a  sua  graça  e  conveniência 
pessoal.  Mas  não  é  o  facto  notado  pelo  sábio 
historiador  francez  o  que  reclama  um  commenta- 
rio  especial.  Depois  de  ter  fallado  d^esses  parti- 
dos, que  confessa  não  ser  fácil  de  distinguir, 
accrescenta:  ^^e  ha  unia  opinião  e  até  mn  partido 
republicano,  principalmrnte,  corno  é  natural,  na 
mocidade.))  Ha  uma  opinião  republicana,  e  é  jil 
isso  um  grande  passo,  porque  as  aspirações  re- 
volucionarias, as  emoções  perturbadoras,  as  agi- 
tações jacobinistas,  que  só  servem  para  os  pode- 
res atrazados  empregarem  as  forças  repressivas 
e  explorarem  o  terror  dos  elementos  conservado- 
res, perpetuando  assim  o  exercicio  da  auctoridade 
abusiva,  estão  hoje  substituídas  pela  critica  fun- 
damentada ('  ])olas  noções  scientificas  da  politica 
positiva.  Assim  como  a  egualdade  civil  é  a  base 
orgânica  do  código  que  regula  as  relações  dos 
cidadãos  entre  si,  a  democracia  é  essa  mesma 
egualdade  na  ordem  politica:  são  correlativas  luria 
da  outra.  Se  a  egualdade  civil  se  conquistou  a 
custa  dos  combates  seculares  da  emancipação  j^o- 
litica,  i)or  seu  turno  esta  será  influenciada  pela 
consciência  (fuo  o  cidadão  lerá  da  própria  indi- 
vidual ida  d  (\  Eslas  cousas  dizem-se,  fallam-se, 
escrevem-se  com  a  tranquillidade  de  uma  con- 
vicção intima,  e  por  isso  os  estrangeiros  que  nos 
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observam  confessam,  que  a  par  d^esses  partidos 
pessoaes  da  monarcliia  que  se  não  distinguem, 
existe  uniã  opiíiião  publica.  Não  6  preciso  mais 
para  que  Portugal  tenha  futuro;  as  ideias  vulgari- 
sadas  na  f(')rma  de  opinião  são  os  estimulos  mo- 
tores das  determinações  humanas  ou  sociaes. 
Quanto  mais  profundamente  se  enraizar  essa 
opinião,  tanto  mais  rápida  e  consciente  será  a 
transformação  da  sociedade.  Henri  Martin  re- 
conhece qile  essa  opinião  não  é  uma  affirmação 
vaga,  e  com  um  mtuito  talvez  de  não  desgostar 
o  ])aço  onde  lòra  o]3se([uiado,  accrescenta:  ae  ha 
até  um  partido  republicano.))  Aqui  o  critério 
histórico  daria  mais  relevo  á  phrase  do  sábio 
francez,  se  elle  conhecesse  que  esse  partido  tem 
tradições  sublimes;  o  partido  republicano  vem 
dos  homens  do  Synedrio,  appareceu  com  Borges 
Carneiro  na  Revolução  de  1820;  deu  força  á  re- 
volução de  setembro  de  1836,  levantou  a  alma 
portugueza  na  Alaria  da  Fonte  e  na  Paluléa,  e 
foi  assassinado  com  a  iuterveução  armada  tra- 
zida a  Portugal  pela  realeza  em  18i7.  Picou  a 
sua  tradição  pura,  mantida  pela  intelligencia  lú- 
cida do  integerrimo  cidadão  José  Pelix  Henriques 
Nogueira,  cuja  morte  foi  i)ara  a  democracia  por- 
tugueza uma  fatalidade,  que  aírazou  a  marcha  das 
ideias  e  fez  dissolver  as  íileií-as  dos  republica jios 
de  então  nos  dois  bandos  monarchicos  actua.es. 
Esse  partido  republicano  não  é  uma  parodia  au- 
tomática, uma  simulação  do  que  vae  1;i  por  fora, 
como  pode  deprehender-se  da  phras(^  no  infido 
desdeniiosa  (io  sal)ii)  historiador  francez.  Kni  Por- 
tugal os  velhos  cojiservadores,  catholicos  ferre- 
nhos e  monarchicos  convictos,  quando  em  acces- 
sos  de  bondade  faliam  dos  que  seguem  as  opi- 
niões   republicanas,    dizem    sempre:    Nós    assim 
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pensámos,  quando  éramos  novos;  são  verduras 
da  edade;  são  aspirações  generosas  do  coração 
da  mocidade;  utopias  dos  vinte  annos,  etc.  Estes 
argumentos  vêm  acompanhados  de  affectuosas 
pancadinhas  nas  costas,  e  de  meios  sorrisos  ah- 
ciadores.  Surprehendeu-nos  este  ponto  de  vista, 
em  um  homem  tão  serio  como  Henri  Martin;  na 
sua  carta  ao  Siècle^  dizendo  que  em  Portugal 
at('  ha  um  partido  republicano^  receiando  intimi- 
dar não  sabemos  quem,  accrescenta  aprincipal- 
mente^  como  é  natural^  entre  a  mocidade.))  Não 
fallemos  agora  n'essa  geração  de  repubhcanos 
sentimentahstas  que  se  conservaram  em  Portugal 
até  hoje  mantendo  a  tradição  de  1847;  o  venerando 
sábio  francez  notou  aquelles  que  se  impunham 
pelo  seu  numero  —  os  novos.  Achou  isso  um 
facto  natural;  segundo  os  nossos  conservadores 
sinceros,  é  natural,  como  uma  efflorescencia 
transitória  da  edade;  para  nós,  é  natural  porque 
corresponde  a  uma  condição  orgânica  da  nature- 
za do  homem, —o  velho  é  improgressivo,  esque- 
ce-se  facilmente  na  sua  caducidade  da  impressão 
de  hoje,  mas  tem  uma  reminiscência  vivissima 
do  passado,  que  elle  ama,  e  que  mantém  pela 
auctoridade  dos  seus  annos.  Diz  o  antigo  Erasmo 
Darwin,  no  também  velho  livro  da  Zoonomia: 
((Quando  se  avança  em  edade,  todas  as  partes  do 
corpo  adquirem  mais  rigidez,  e  tornam-se  menos 
susceptiveis  de  contrahirem  o  habito  de  executar 
novos  movimentos,  ainda  que  conservem  aquelles 
já  ])recedentem:ente  adquiridos.  Isto  é  evidente 
n'aquelles  que  querem  apprender  musica,  esgri- 
ma ou  qualquer  arte  mechanica.  E'  pela  mesma 
razão  que  os  velhos  conservam  as  ideias  que 
receberam  na  mocidade,  e  que  sentem  muitíssima 
difficuldade  em  formar  novas  series  de  ideias  na 
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sua  memoria,  a  ponto  que  se  vê  muitas  vezes 
aquelles  que  são  avançados  em  edade  esquece- 
rem-se  do  que  fizeram  na  véspera,  emquanto  que 
se  lembram  de  todas  as  circumstancias  da  sua 
infância,  até  que  finalmente  todas  as  ideias  de 
recollecção  assim  como  a  actividade  do  corpo  se 
anniquilam  gradualmente  e  simultaneamente.» 
(Op.  cit.,  secç.  m,  9.) 

Entre  nós  os  velhos  foram  creados  com  o 
absolutismo,  e  ainda  se  suspira  pelos  tempos  de 
rara  felicidade,  em  que  a  forca  era  condição  de 
ordem;  outros  bateram-se  pelo  sophisma  de  uma 
Carta  outorgada,  e  a  custa  da  sua  honra  impõem 
a  forma  pessoal  de  uma  soberania  por  graça  di- 
vina: outros  que  tiveram  a  gloria  de  luctar  pela 
soberania  da  nação,  pelos  princípios  democráti- 
cos, venderam-se  quando  essa  monarchia  contra 
a  qual  resistiram  lhes  envergou  a  libré  de  mi- 
nistros e  as  prebendas  de  conselheiros.  E  todos 
esses  velhos  desapparecem,  como  condição  es- 
sencial do  progresso,  levando  comsigo  a  sua  atra- 
zíuia  íé  monarchica.  Então,  os  novos  de  hoje  serão 
velhos,  e  a  opinião  democrática  se  perpetuará 
na  estabilidade  dos  costumes. 

§  3.°  As  candidaturas  republicanas 

Emquanto  se  não  manifestaram  em  Portugal 
as  ideias  republicanas,  os  serventuários  da  mo- 
uarchia  da  graça  divina  estavam  divididos  em 
dois  partidos  sem  differença  de  opiniões,  mas  com 
profundos  antagonismos  de  ijitercsses  pessoaes: 
emquanto  as  opiniões  ambos  estavam  conformes 
em  derivar  a  liberdade  publica  de  um  favor  ge- 
neroso de  um  Bragança,  favor  que  na  linguagem 
das    secretarias   se   chama   outorga,    e   na   velha 
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rhetorica  de  um  parlamentarismo  simulado  Carta 
de  alforria,  verdadeiro  íitnio  da  Carta  constitucio- 
nal de  1826.  Todos  esses  partidos  entenderam 
qne  o  poder  se  derivava  do  paço,  e  para  elles  a 
politica  consistiu  em  lisongear  a  realeza  que  con- 
cede as  pastas  e  investe  por  ^craça  repia  no  poder 
legislativo  vitalicio  e  heredilaiio.  Chegados  a 
esta  compreliensão  acabaram  todas  as  resistên- 
cias ao  arbitrio  do  poder  pessoal,  e  aquelles  que 
receberam  o  impulso  da  dignidade  politica  em 
1836,  e  resistiram  em  1847,  entenderam  que  per- 
diam o  seu  tempo  e  também  quizeram  envergar 
a  libré  de  ministros  e  empavonar-se  com  o  titulo 
de  conselheiros.  A  nação  desde  1851  ficou  aban- 
donada á  exploração  dos  dois  partidos  monarchi- 
cos  que  se  alternavam  no  poder,  succedendo-se 
não  para  satisfazer  as  exigências  da  opinião  pu- 
blica mas  para  cevarem-se,  distribuindo  os  car- 
gos da  nação  aos  seus  apaniguados.  A  segurança 
publica  desappareceu  toi*nando-se  o  exercito  um 
instrumento  d'aquelles  pela  mão  de  quem  recebe 
o  estipendio,  e  extincta  a  guarda  nacional,  ficou 
a  nação  submissa,  incapaz  de  resistir  ás  tropelias 
dos  seus  governantes;  a  administração  ficou  uma 
agencia  da  vontade  irresponsável  do  poder  exe- 
cutivo; o  recrutamento,  as  obras  publicas,  e  as 
nomeações  do  funccionalismo  tornaram-se  ele- 
mentos de  aliciação  partidária,  e  empregaram-se 
como  systema  de  falsificação  do  poder  legislativo, 
destinado  a  mascarar  com  o  aspecto  de  maioria 
Iíkíos  os  ar])il,rios  do  poder  executivo.  A  gerência 
(!í)s  negócios  públicos  consistiu  não  em  desen- 
volver as  fontes  de  riqueza,  mas  em  crear  receita; 
e  essa  receita  não  para  os  encargos  do  estado, 
mas  para  garantir  o  juro  dos  grandes  emprésti- 
mos  periódicos,    com   que   esta   nação   foi   arras- 
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tada  a  essa  divida  insondável  que  a  põe  em  per- 
petua contribuição  aos  banqueiros  estrangeiros, 
e  em  dependência  dos  tratados  lesivos  que  lhe 
impõe  a  Inglaterra;  pela  divida  interna  as  classes 
burguezas,  fugindo  da  especulação  industrial  para 
o  juro  das  inscripções,  acharam-se  afogadas  em 
papel  de  valor  fictício,  que  para  sustentar-se  com 
alta  e  com  procura  é  preciso  respeitar  a  ordem, 
não  perturbar  o  andamento  doesta  bacchanal  go- 
vernativa, e  deixar  subsistir  todos  os  abusos, 
todos  os  sophismas  governativos,  para  que  o 
papel  de  credito  não  se  torne  objecto  para  em- 
brulho. Assim  a  nação  cansada  de  resistir  ao 
absolutismo  da  realeza  em  1836,  subjugada  pela 
inaudita  traição  da  mesma  dynastia  que  chamou 
a  intervenção  estrangeira  e  armada  para  submet- 
ter  Portugal  ao  regimen  de  arbítrio  em  1847, 
desilludida  com  o  movimento  de  espadões  des- 
peitados em  1851,  entregou-se  á  expoliação  como 
o  afogado,  que  exhausto  de  bracejar  se  deixa  ir 
ao  fundo.  Durante  este  período  da  morte  política 
de  Portugal  pelo  attentado  da  invasão  armada 
que  D.  Maria  ii  chamou  a  Portugal,  até  á  entrada 
das  ideias  republicanas,  os  partidos  monarchicos 
alternaram-se  no  poder  com  certa  regularidade, 
simularam-se  as  fórmulas  constituicinaes,  subor- 
naram as  consciências,  viciaram  o  jornalismo, 
abafaram  as  províncias  com  um  obscurantismo 
calculado,  e  tudo  corria  admiravelmente  bem. 
A  manifestação  das  ideias  republicanas  em 
Portugal  deu-se  no  momento  opporiuno:  os  seus 
effeitos  são  de  um  grande  alcance.  Em  primeiro 
logar  quebrou-se  o  conluio  entre  os  partidos  mo- 
narchicos, e  d'esta  forma  o  partido  regenerador 
agarrando-se  ao  poder  durante  nove  annos  a  pre- 
texto de  salvaguardar  a  dynastia,  obstou  á  rota- 
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ção  normal  do  outro  partido,  que  se  despeitou 
com  o  ostracismo,  dando  á  sua  opposição  não  essa 
banalidade  rhetorica  de  um  parlamentarismo  ma- 
caqueado,  mas  a  terrivel  força  dos  factos.  Assim 
a  nação  narcotisada  pôde  ir  despertando,  e  saber 
que  o  seu  destino  autonómico  esteve  jogado  em 
cartas  diplomáticas,  que  se  acharam  nas  Tuille- 
ries  e  que  foram  resgatadas  com  o  dinheiro  da 
nação;  pôde  saber  da  realidade  das  simuladas 
contas  de  Tancos,  da  Penitenciaria,  do  armamen- 
to militar,  das  portarias  surdas,  até  á  desmem- 
bração  das  nossas  colónias  pelos  tratados  de  Gôa 
p  de  Lourenço  Marques.  Galada  a  opposição  pelo 
seu  advento  ao  poder,  ainda  a  manifestação  das 
ideias  republicanas  exerceu  uma  acção  moral: 
veiu-nos  revelar  que  a  pratica  do  systema  con- 
stitucional era  ainda  a  mesma  que  usara  a  reale- 
za desde  1842  a  1847  com  os  seus  ministérios  de 
resistência.  As  candidaturas  republicanas,  con- 
sideradas como  um  legitimo  direito  de  uma  opi- 
nião que  procura  fazer-se  representar  na  consti- 
tuição do  poder  legislativo,  acharam  da  parte  dos 
governos  a  inintelligencia  e  a  negação  de  toda 
a  liberdade,  inintelligencia  por  eliminar  pela  for- 
ça esse  critério  também  indispensável  para  jul- 
gar do  andamento  das  cousas  publicas,  negação 
da  liberdade  por  exigir  por  violências  da  auctori- 
dade  administrativa  por  todos  os  meios,  o  trium- 
pho,  custe  o  que  custe,  das  candidaturas  oficiaes. 
Perverte-se  assim  á  luz  do  sol  o  principio  electivo, 
fonte  de  todos  os  poderes  da  nação,  impõem-se 
os  que  hão  de  dar  o  caracter  de  lei  aos  actos  do 
governo,  e  calumniam-se  os  caracteres  honrados 
affastando  por  decepções  todos  aquelles  que  são 
chamados  a  exercer  os  pretendidos  direitos  poli- 
ticos.    As  candidaturas  republicanas  têm  forçado 
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OS  partidos  monarchicos  a  desvendarem  o  systema 
de  falsificação  do  principio  electivo;  e  desde  o 
momento  que  uma  causa  se  não  funda  na  justiça, 
nem  na  moralidade,  nem  na  relação  de  actuali- 
dade com  o  seu  tempo,  essa  causa  tem  de  pro- 
curar o  seu  apoio  na  trapaça,  na  dissolução  dos 
caracteres,  no  conílicto  dos  interesses.  Tal  é  a 
situação  em  que  se  acha  entre  nós  o  constitu- 
cionalismo taltiado  segundo  as  vantagens  de  uma 
dynastia  de  origem  absoluta,  e  que  se  não  pôde 
conformar  por  forma  alguma  com  a  ideia  da  so- 
berania nacional.  Foi  por  este  motivo  que  D. 
João  VI  perjurou  a  Constituição  de  1822,  que  D.  Mi- 
guel perjurou  a  Carta  de  1826,  e  que  D.  Maria  ii 
tornou  a  perjurar  a  Constituição  de  1838,  e  que 
todos  os  governos  ao  serviço  do  paço  têm  mantido 
n'uma  vergontiosa  subtracção  essa  Carta  restaura- 
da que  não  resiste  a  um  exame  sério,  que  já  não 
tem  emenda,  e  que  decretada  por  favor  n'uma 
época  de  despotismo  nos  ultraja  a  nossa  dignidade 
civil  pela  realeza  por  graça  de  Deus,  nos  viola  a 
consciência  pela  religião  de  estado,  e  nos  ataca  as 
garantias  publicas  pela  irresponsabilidade  do 
poder  moderador. 

N'estas  condições  o  exercício  do  systema  re- 
presentativo tem  sido  uma  burla,  porque  o  poder 
executivo  é  tudo;  não  estando  de  accôrdo  com  a 
realeza,  surgiram  os  golpes  de  estado,  as  embos- 
cadas, as  belemsadas,  os  19  de  maio;  estando 
de  accordo  então  o  exercício  do  poder  oscila  entre 
esses  dois  extremos  a  intimidação  ou  a  corrupção^ 
personificados  nos  grandes  vultos  da  historia  con- 
temporânea de  Portugal,  Costa  Cabral  e  Rodrigo 
da  Fonseca.  Se  o  povo  portuguez  conhecesse  a 
historia  contemporânea  doeste  paiz  já  teria  com- 
prehendido  o  seu  dever;  quebrado  para  toda  a 
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resistência  desde  que  a  intervenção  armada  es- 
trangeira lhe  lançou  as  gargalheiras  do  Statu  quo, 
isto  é  do  absolutismo  contra  o  qual  reagia,  ficou 
prostrado,  exposto  como  o  leão  da  fabula  a  todos 
os  ultrajes.  Accusam-no  de  não  ter  dignidade  po- 
litica, por  vender  o  seu  voto,  pela  indifferença 
pela  urna;  mas  a  moralidade  não  se  deve  exigir 
de  baixo  para  cima,  pelo  contrario,  nós  vemos 
nos  organismos  vivos  que  os  órgãos  mais  impor- 
tantes são  os  que  menos  podem  ser  perturbados, 
e  no  organismo  social  aquelles  que  se  julgam 
sustentáculos  da  ordem  vivem  na  devassidão,  fa- 
zem sinionia  com  o  direito,  illudem  a  justiça  e 
malbaratam  segundo  vantagens  pessoaes  a  ri- 
queza e  a  força  publica.  O  melhor  modo  para 
que  este  estado  de  dissolução  se  não  sinta,  e 
quando  este  povo  está  morto  para  a  resistência, 
é  substituir  a  intimidação  pela  corrupção;  este 
processo  do  Cesarismo,  nMsto  differente  do  seu 
congénere  Despotismo,  está  hoje  melhor  caracte- 
risado  no  regimen  parlamentar  pelo  nome  de 
hijpocrisia  liberal. 
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vol.  br.  500,  ene TOO 

O  Futuro  de  Portugal,  1  vol.  br.     .     .         600 

ALFREDO    PIMENTA 
Factos  sociaes,   1   vol.  br.  500,   ene.     .         TOO 

BAZILIO  TELLES 
Problema  agricola,  1  vol.  br.  600,  ene.         800 
Estudos  Históricos  e  Económicos,  1  vol. 

br.  600,  ene 800 

Problema  do  Trabalho  Nacional,  1  vol. 

br.  400,  ene 600 

Carestia   da   Vida   nos   Campos,   1   vol. 

br.  800,  ene 1$000 

Do  Ultimatum  ao  31  de  Janeiro,  1  vol. 

br.  800,  ene 1$000 


